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RELATÓRIO 


MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 


Uit.c-|,itsikntD  íi;i  "gxqélm 


M  cumprimento  .do  art.  51  da  Constituição,  tenho  a  honra  de 
submetter  á  vossa  apreciação  o  relatório  do  ministério  a 
meu  cargo,  referindo  os  actos  e  as  informações,  que  entendi 
mais  dignos  de  menção,  desde  9  de  maio  de  1892,  data  de  igual 
documento  apresentado  pelo  meu  illustrado  antecessor,  o  Sr.Dr.  Fran- 
cisco de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Multiplices  são,  como  sabeis,  os  serviços  que  correm  pelo  minis- 
tério da  fazenda  ;  mas,  por  envolverem  a  honra  e  os  interesses  vitaes 
da  Nação,  apresentam-se,  sem  duvida,  em  relevância,  pedindo  o  mais 
acurado  estudo  e  reflectido  exame  do  Congresso,  os  que  se  referem : 
á  receita  e  clespe:;a  publicas  ;  ás  dioidas  activa  e  passiva  do  Estado; 
ao  meio  circulante  e  ás  instituições  de  credito,  e  ao  movimento 
cambial,  que  é  o  reflexo  de  todos  esses  serviços,  pois  dá  medida 
para  os  nossos  valores . 

De  cada  um  desses  importantes  assumptos  tratarei  em  seguida, 
respeitando  a  ordem  em  que  ficam  enumerados. 

Reconheço  faltar-me  a  pratica  precisa  para  discutir  proficiente- 
mente questões  financeiras,  difficeis  mesmo  em  circumstancias  nor- 
maeS;  mas  sobremodo  complicadissimas  na  phase  aguda  da  situação 
económica  que  vamos  atravessando  desde  a  proclamação  da  Repu- 
blica, pela  necessidade  de  reformar  ao  mesmo  tempo  quasi  todos  os 


serviços,  sem  desrespeitar  direitos  adquiridos,  e  consultando  conve- 
niências e  exigências  publicas,  para  odaptal-os  ás  novas  fórmas 
creadas  na  lei  constitucional  da  Republica. 

Procurarei  ser  claro  e  succinto  expondo  os  factos,  as  decisões  pro- 
feridas sobre  cada  um,  e  o  objectivo  a  que  obedeceram,  afim  de  que, 
bem  esclarecido,  possa  o  Congresso  aprecial-os  e  resolver  com 
consequência . 


Em  referencia  á  receita  e  despem^  e  antes  de  tratar  dos  exercicios  já 
encerrados  para  as  operações  correntes,  a  começar  pelo  de  1890,  sobre 
que,  por  não  estar  então  definitivamente  liquidado,  o  relatório  de  1892 
só  pôde  fornecer  informações  incompletas,  occupar-me-hei  com  o  de 
1883,  referindo  como  têm  sido  executadas  as  diversas  disposições  das 
respectivas  leis  orçamentarias,  ns.  126  A  e  126  B  de  21  de  novembro 
ultimo. 

Nâo  podem  estar  esquecidos  os  esforços  que  empregou  a  maioria  do 
Congresso,  na  ultima  sessão  legislativa,  no  louvável  intuito  de  não 
deixar  o  Poder  Executivo  sem  meios  regulares  de  agir,  supportando, 
com  patriotismo,  o  pesado  sacrifício  de  prorogações  repetidas ;  nem 
como,  apezar  disso,  foi  coagida  a  votar  essas  leis  sem  a  calma  e  refle- 
xão precisas,  quasi  de  afogadilho ;  d'ahi  as  muitas  duvidas  que  vão 
surgindo  na  execução  delias,  e  que  passo  a  expender: 

EXECUÇÃO  DA  LEI  N.  126  A  DE  21  DE  NOVEMBRO 

DE  1892 


ART.  1° 

RECEITA  ORDINÁRIA 
Importação 

Direitos  de  importação  para  consumo,  nos  termos  da  lei  n.  25  de 
30  de  dezembro  de  1891  e  disposições  nella  citadas ;  sendo,  porém, 
elevados  ao  triplo  os  direitos  que  pagam  os  phosphoros ;  a  mais  30  % 
os  que  actualmente  pagam  os  tecidps  e  artefactos  de  seda  e  de  linho 


puro,  os  tecidos  com  bordados,  franjas,  rendas,  requifes,  gregas  de 
qualquer  matéria,  os  artigos  de  moda,  roupas  de  phantasia,  jóias,  ar- 
tigos de,  ou  com  madrepérola,  marfim,  tartaruga,  coral,  ouro,  prato, 
platina,  pedras  preciosas ;  espelhos,  quadros,  molduras,  crystaes,  por- 
cellanas  finas,  vinhos  finos  espumantes,  licores,  cognacs ;  mobílias  de 
luxo,  perfumarias,  lustres,  cartas  para  jogar,  bijouteria  de  qualquer 
qualidade,  estatuas  e  vasos  ornamentaes  de  qualquer  espécie,  objectos 
de  mármore e  outras  pedras;  arreios  e  carruagens;  artigos  de  charõo, 
metal  prateado  ou  dourado ;  apparelhos  para  jogos  de  qualquer  quali- 
dade, objectos  de  vime,  fogos  de  artificio ;  velludos,  pellucias  e  tapetes; 
queijos,  chouriços,  presuntos  e  frutas  em  conserva ;  calçado  de  phan- 
tasia, leques,  luvas,  armas  de  fogo,  punhaes,  bengalas  de  estoque, 
papel  pintado,  pássaros  cheios,  pólvora  e  panacéas ;  diminuídos  de 
30%  os  que  pagam  os  machinismos,  os  instrumentos  de  lavoura,  as 
ferramentas  de  operários,  as  matérias  primas,  as  substancias  tintórias, 
os  productos  chimícos  de  uso  industrial  e  os  demais  artigos  de  con- 
sumo necessário  nas  fabricas ;  e  supprimidos  os  impostos  sobre  o 
gado  vaccum. 

Expediente  dos  géneros  livres  de  direitos  de  consumo,  elevada  a 
10  o/o  a  respectiva  taxa. 

Expediente  das  capatazias,  elevadas  as  taxas  a  100  réis  e  a  50  réis. 
Armazenagem,  elevadas  as  taxas  a  1,  2  e  3  «/o. 

ADDICIONAES 

Taxas  addicionaes  sobre  os  direitos  de  importação  para  consumo, 
na  fórma  da  lei  n.  25  de  30  de  dezembro  de  1891. 

Dez  por  cento  addicionaes  sobre  os  impostos  de  expediente  dos 
géneros  livres  de  direito  de  consumo,  das  capatazias,  armazenagem, 
pharóes  e  dócas. 

Logo  depois  de  publicada  a  lei  me  foi  dirigida  a  seguinte  represen- 
tação pelo  inspector  da  alfandega  do  Rio  de  Janeiro  : 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  7  de  dezembro  de  1892.  N.  609. 

A  execução  da  lei  n.  126  A  de  21  de  novembro  ultimo,  publicada  no  Diário 
Official  de  3  do  Góri'eate,  parece  que,  na  parte  relativa  aos  direitos  de  importação^ 


levantará  na  pratica  vivas  reolamaçSes,  dando  logar  a  frequentes  controvérsias, 
pelo  modo  porque  se  acba  a  mesma  lei  redig-lda. 

A  uniformidade  na  cobrança  dos  direitos  ô  base  da  boa  arrecadação  e  o  meio  de 
tornar  até  menos  gravosas  as  imposições  ;  convém,  pois,  toda  a  clareza  nas  dispo- 
sições taxativas,  de  modo  que  se  limite  o  critério  dos  funccionarios  na  applicação  da 
lei. 

Tendo  lido  com  máxima  attonçiío  a  lei  citada,  que  começará  a  vigorar  no  dia 
1°  de  jafleiro  vindouro,  e  prevendo  as  questões  que  acarretará  a  sua  execução, 
apresso-me  em  levar  ao  vosso  conliecimeutoas  duvidas  que  ella  me  suggere,  afim  dê 
que,  explicando-a  como  tanto  convém,  vos  digneis  Iiabilitar-me  a  poder  resolver. 

Eil-as  : 

A  porcentagem  de  30  %  alli  estabelecida  incide  sobre  os  tecidos  e  artefactos 
de  Imlio  puro.  Deverão  ser  considerados  como  de  linho  puro  os  tecidos  e  obras  de 
fio  de  estopa,  de  cânhamo  e  de  juta,  comprehendidos  na  ciasse  17-  e  em  diversos  ar- 
tigos de  outras  classes  da  tarifa  ? 

Si,  como  parece,  o  intuito  do  legislador  foi  tributar  as  obras  e  tecidos  de  luxo  e 
de  phantasia,  indubitavelmente  artigos  de  linho,  como  aniagem  e  canhamaço,  brins 
ecreguelas  lisas  até  9  fios,  cobertas,  lonas,  mangueiras,  saccos  de  grossaria,  trapos 
mipermeaveis  de  canhamaço,  etc,  não  devem  supportaro  augmento  de  que  sè 

^^'^         °      ''j'^  -  ^^^''-"^^    "^««i^'  ^0"Pa  e  calçado  de 
phanta  la.  Ao  cnteno  dos  conferentes  ficará  designar  quaes  sejam  taes  objectos, 
e  é  n^ais  que  provável  que,  divergindo  as  opiniões,  ora  se  cobrem  os  30  o/,  sobre  o 
direitos  de  taesartigos,  ora  deixem  de  se  cobrar. 

nu^forr'''''''''^"^''^'"^'"^''  «^«P^-^rece  acertado  determinar,  por  exemplo 

ZZZlTr''''''''^''        '''^'^  laoose  tiras'bordadas  de 

qualquer  matéria,  bem  como  os  vestuários  e  calçados  bordados  e  enfeitados . 

Parece  aqui  também  que,  tributando-se  as  de  ns    5  o  fi  i«t.  a  v 

A  mesma  dilficuldade  observo  cora  relarnn  n<=       -r  , 
Urminar.p„re,™p,o,        .  .Z^^^ZZ^^'  l-o.  Seria  bom  de- 


como  os  de  charSo  ou  do  madeira  acharoada.  Assim  se  ovitarSo  interpretações  duvi- 
dosas o  ás  vezes  prejudiciaes. 

Seria  também  acertado  declarar  que  nos  objectos  de  mármore  e  outras  pedras 
se  devem  compreliender  os  tributados  no  art.  653  da  tarifa,  o,  portanto,  que  estas 
pedras  são  o  alabastro,  jaspe,  pórfiro  e  semelhantes. 

Os  artigos  de  metal  dourado  ou  prateado  também  foram  augmentados  com 
os  30  %•  Por  metal  propriamente  a  tarifa  só  desi,:,ma  o  do  príncipe  ou  estanho  e 
os  comprehendidos  na  classe  26'^.  Si  não  foi,  como  parece,  o  intuito  do  legislador 
tributar  essos,  seria  acertado  declarar  quaes  s5o  esses  artigos,  que,  em  minha 
opinião,  devem  ser  os  das  classes  23=^  e  24=^,  isto  é,  os  de  cobre,  chumbo,  estanho, 
zinco  e  suas  ligas. 

E'  inexequível  a  disposição  taxativa  dos  punhaes  e  bengalas  de  estoque.  Foram 
sempre  géneros  prohibidos  (art.  6«,  §  4%  das  disposiçSes  preliminares  da  tarifa)  e 
por  esse  motivo  nunca  foram  comprehendidos  na  tarifa. 

Também  é  mister  declarar  qual  ó  o  papel  pintado  que  deve  ser  augmentado 
com  os  30  %>  isto  é,  si  este  imposto  deve  incidir  nos  papeis  tributados  na  16^ 
e  na  l?»  parte  do  art.  649  da  tarifa,  ou  si  em  todos  os  papeis  de  côres  de 
que  trata  este  artigo.  Parece  que  alvitre  consentâneo  com  o  espirito  do  le- 
gislador' seria  o  de  somente  tributar  aquelles,  isto  é,  os  papeis  pintados  para 
forrar  salas. 

Não  ó  fácil  discriminar  quaes  sejam  os  productos  que  devam,  sob  a  designação 
de  panacéas,  incorrer  no  novo  imposto. 

Seria  da  maior  conveniência  indical-os,  designando  os  artigos  da  tarifa  em 
que  estão  os  mesmos  incluídos. 

Taes  são  as  ponderações  que  me  occorre  fazer  sobre  o  augmento  de  30  Vo- 

Agora,  sobre  a  diminuição  da  mesma  porcentagem,  devo  salientar  que  os 
machinismos  não  pagam  direitos  de  consumo,  são  livres  pela  tarifa,  apenas  sujeitos 
ao  expediente  de  5  °/o,  expediente  que  a  mesma  lei  n.  126  A  eleva  ao  dobro. 

Parece,  pois,  que  não  é  exequível  a  diminuição  de  que  se  trata,  salvo  si  se  en- 
tender que  os  direitos  a  que  a  mesma  lei  se  refere  são  o  expediente  dos  géneros 
livres,  que,  entretanto,  ella  augmentou. 

Também  offerece  margem  a  duvidas  o  que  se  deve  entender  por  —  matérias 
primas.  E'  sabido  que  artefactos  ha  que,  sendo  productos  de  uma  fabrica,  constituem 
matérias  primas  de  outras  fabricas. 

Os  forros  de  seda,  por  exemplo,  as  fitas,  os  galões,  as  tranças,  etc,  são 
productos  das  fabricas  de  tecidos,  mas  taes  productos  nas  fabricas  de  chapéos  são, 
incontestavelmente,  as  matérias  primas. 

Parece  claro  o  intuito  do  legislador  de  minorar  os  impostos  de  taes  artigos, 
a  declaração,  porém,  é  vaga ;  convém,  portanto,  definil-a,  tendo-se  em  vista, 
o  mais  possível,  os  artigos  da  tarifa. 

A  mesma  observação  devo  respeitosamente  apresentar  cora  relação  ao  abatimento 
de  30  Vo  nas  substancias  tintórias  e  productos  chimicos  de  uso  industrial,  e  nos 
demais  artigos  de  consumo  necessário  nas  fabricas. 

Pôde  ter  tal  elasticidade  a  interpretação  dessa  parte  da  lei,  que  acarrete 
grave  prejuízo  aos  cofres  públicos.  Conviria  muito,  não  só  discriminar  quaes 
são  estes  objectos,  como  determinar  quaes  as  fabricas  que  devam  gosar  de  tal 
favor. 


Taos  sSoas  duvidas  que  sug:gere  a  ox0cuçllo  da  loi  n.  126  A  de  novembro 
ultimo.  Espero  de  vossa  alta  sabedoria  providenciareis  de  modo  a  sanal-as, 
uniforraisando-se  assim  em  todas  as  repartições  arrecadadoras  da  Republica  nSo  sô 
a  cobrança  dos  30  Vo  corao  o  abatimento  da  mesma  importância,  de  que  trata  a 
citada  lei. 

Depois  de  devidamente  estudada  essa  representação  na  directoria 
geral  das  rendas  do  thesouro,  conformando-me  com  o  parecer  do  res- 
pectivo director,  resolvi  que  as  alterações  estabelecidas  nas  differentes 
taxas  da  tarifa  em  vigor  fossem  entendidas  em  todas  as  alfandegas  da 
Republica,  e  em  quanto  o  Congresso  por  outro  modo  as  não  explicasse, 
pela  fórma  seguinte: 

Tecidos  de  seda,  os  dos  arts.  602  a  635,  tendo-se  em  consideração  o 
art.  12  das  disposições  preliminares ;  tecidos  de  linho  puro,  os  dos 
arts.  562  a  598;ar%os  de  moda,  as  rendas,  franjas,  plumas,  flores 
artificiaes,  bordados,  redes  para  cabello,  cintos,  fitas,  gregas,  galões, 
laços,  tiras  bordadas,  e,  em  geral,  os  objectos  chegados  novamente  ao 
mercado,  de  muita  procura,  e  valendo  principalmente  como  novidades  • 
roupa  e  calçado  de  phantasia,  os  que  tiverem  adorno  de  luxo  disppn- 
sável,  sem  prejuízo  da  utilidade,  inclusive  o  especial  para  o  campo, 
Pic-mc,  etc,  embora  de  couro;  crystaes,  os  do  art.  695,  n.  2,  da  nota 
74  ;  porcellanas  Mas,  as  deste  artigo,  sob  n.  6  da  nota  74  do 
art.  69o;  vcnkosjinos  espumantes,  osdo  art.  132,  la  parte;  mobilias  de 
lu^o  as  douradas,  de  charão  ou  acharoadas,  as  com  obra  de  arte  im- 
portante, com  embutido  de  marfim,  madrepérola,  etc,  as  com  estofo 
de  seda  velludo  ou  outro  tecido  valioso,  as  de  madeira  fina,  como  car- 
valho, érable,  nogueira,  páo-setim,  páo-rosa,  tuyá  e  semelhantes  em 
valor;  objectos  de  mármore  e  outras  pedras,  os  dos  arts.  653  e  670  • 
objectos  de  metal  prateado  ou  dourado,  os  das  classes  23s  24a  ; 

papel  pintado,  o  próprio  para  forrar  casas,  do  art  649 

ben^ÍasT";"'""^'  P-^-  e 

bengalas  de  estoque,  por  ser  o  sua  importação  vedada  pela  tarifa 

as.m  como  para  as  ponacéas,  por  não  haver  nella  tal  designação. 

Quanto  ,  reducção  da  taxa  sobre  machinismos,  instrum  ntJs  de  la- 
voura, matérias  primas,  substoncias  tintórias,  productos  chim  cos 
para  uso  mdustrial  e  mais  artigos  necessários  Jfabrica  Jã 
S3r  feita,  por  depender  de  explicação  do  Poder  Legislativo 


Finalmente,  a  elevaçíío  das  taxas  de  armazenagem  refere-se  aos  pe- 
ríodos das  taxas  actuaes. 

Recebi  depois  diversas  representações  das  mais  importantes  casas 
importadoras  desta  capital  e  dos  estados,  quasi  todas  patrocinadas 
com  opiniões  favoráveis  das  respectivas  associações  commerciaes, 
reclamando  contra  a  cobrança  immediatade  tal  augmento  de  impostos 
que,  ellegavam,  tinha  vindo  transtornar  o  calculo  pelo  qual  tinham 
regulado  as  suas  encommendas;  pedindo  por  isso  a  equidade,  que  os 
governos  costumam  sempre  dispensar  em  casos  semelhantes. 

Tendo  verificado,  pelas  informações  da  directoria  das  rendas  do 
thesouro  e  da  alfandega  do  Rio  de  Janeiro  a  procedência  e  veracidade 
do  que  affirmavam  os  reclamantes,  resolvi: 

Em  28  DE  DEZEMBRO  DE  1892.—  Quo  as  mercadorias  transportadas 
pelos  vapores,  entrados  até  31  desse  mez,  que  estivessem  de  quaren- 
tena na  Ilha  Grande,  deviam  ser  equiparadas,  para  pagamento  dos 
respectivos  direitos,  ás  despachadas  até  a  mesma  data,  desde  que 
tivessem  sido  manifestadas  anteriormente  a  ella. 

Em  31  DE  DEZEMBRO  DE  1892.—  Ficarem  dispensadas  do  paga- 
mento da  taxa  de  30  %  sobre  os  respectivos  direitos  de  consumo  as 
mercadorias  vindas  em  navios  entrados  nos  portos  dos  estados  da 
União  até  essa  data . 

Em  11  DE  JANEIRO  DE  1893.—  Tomar  a  decisão  de  31  de  dezembro 
extensiva  ás  taxas  de  expediente  dos  géneros  livres  de  direitos  de  con- 
sumo, de  expediente  das  capatazias,  de  armazenagem  edos  respectivos 
addicionaes. 

Em  13  DE  JANEIRO  DE  1893.—  Applicar  a  decisão  de  31  de  dezem- 
bro ás  mercadorias  exportadas  para  o  Brazil  antes  dessa  data. 

Em  17  DE  JANEIRO  DE  1893.— Incluir  nas  dispensas  a  que  me  tenho  re- 
ferido os  direitos  de  importação  dephosphoros  e  o  imposto  sobre  o  fumo. 

Em  31  DE  JANEIRO  DE  1893.— Finalmente,  attendendo  a  reclamação 
da  associação  commerçial  da  cidade  de  Santos,  em  S.  Paulo,  marcar 
o  dia  31  de  março  próximo  como  limite  do  prazo  concedido  ás  mer- 
cadorias que  se  achassem  demoradas  nas  alfandegas ;  sob  pena  de^ 
excedendo-o,  ficarem  sujeitas  ao  augmento  de  30%  dos  direitos; 
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ART.  2°  I  3° 


Para  cumprimento  desta  disposição  nomeei,  em  principios  de  janeiro 
ultimo,  uma  commissão,  presidida  pelo  director  das  rendas  pu- 
blicas do  thesouro,  bacharel  Francisco  José  da  Roclia,  tendo  como 
membros  o  bacharel  Honorio  Augusto  Ribeiro,  presidente  da  associação 
commercial,e  o  Sr.  Alexandre  Affonso  da  Rocha  Sattamini,  inspector 
da  alfandega  do  Rio  de  Janeiro ;  e  ella  começou  logo  os  trabalhos 
da  revisão  da  tarifa  das  alfandegas,  tendo  em  vista  as  recommendações 
do  Congresso.  Confio  que  os  concluirá  a  tempo  de  serem  submettidos 
á  approvaçãc  das  camarás  legislativas  na  sessão  deste  anno. 

Para  melhor  orientarão  e  evitar  reclamações  do  commercio,  expediu 
a  commissão,  nos  dias  21  e  22  desse  mez,  as  seguintes  circulares : 

fandf^'^!í!p''^",f fissão  encarregada  da  revisão  da  tarifadas  al- 
andega.  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  no  intuito  de  bem  desempenhar 
uam,ssao,preczsaque,ntéaofim  do  mez  de  fevereiro,  os  Srs.  industria  s  h 

forneçam  as  seguintes  iufonuações  : 

cionando  r  '  ""'"'^  '""'''''^  ^^""^^^^ 

2%  qual  a  importância  real  de  seus  edifícios,  maclunas  e  apparellios ; 
à",  qual  o  seu  custeio  annual  ; 

40,  qual  o  numero  de  seus  operários,  e  a  proporção  da  nacionalidade  destes  • 
impollT""^^^"^'^^'— -  '  e  asq:!:Sdrs'que 

6°,  qual  a  importância  e  quantidade  de  seu  fabrico  e  do  consumo  annunes  • 
qual  a  relação  entre  os  preços  de  seu  producto,  quér  em  4T  o--  nn 
varejo,  e  os  similares  de  producção  estrangeira;  "       '  ^  °° 

80,  SI  foram  fundadas  no  interesse  individual  ou  collectivc  • 

ffresso  nacional  na  »a  fvoiZZí^Z  un  T' 

ait.  2-,  a.  3-,  da  W  n.  126  I  de  sTt  lT  T\  "  """"^  ^  '^l^'<^  <•<> 
propoitionandoao  arario  publico  ZIS,  '         '  ''""""^  '"'^í^^'  «  1"^ 

deseovolvtaooto,  .cm  prejudicar  a.  C'lt  .  r  Sí::  T'""'  °  """"'^ 
cional.  •  ^        *  roiaçoes  do  commercio  interna- 

Não  deixará  de  aceitar  auaesniipp  info,,r„„  - 

,«0  não  .  subordincn.  ao=  nS  cl^  ™SLr  ^'"'^ 

«wlocidos,  porquo,  oomquanto  deseje 


— 11  — 


ter  a  sogurança  quo  lho  proporcionarão  os  dados  assim  reputados  necessários,  níío 
pretende,  do  modo  algum,  coarctar  a  faculdade,  que  tom  o  industrial,  do  fazer  pu- 
blicas ou  do  occnUai'  as  condiç5os  do  sua  omproza.  Sònionto,  nostecaso,  ácommissão 
não  caberá  responsabilidade,  si  commettor  omissão  prejudicial  a  algum  ramo  da 
industria  nacional. 

Espera,  pois,  quo  as  emprezas  industiMaos  cstal)elecid;is  no  paiz,  no  seu  próprio 
interesse,  a  habilitem  a  jiilgarsciontomente  das  coivlições  em  que  possam  ou  devam 
ser  favoreci  las,  de  accordo  com  o  preceito  legal  acima  indicado. 


Aos  Srs.  inspectores  das  alfandegas,—  A  commissuo  encarregada  da  revisão 
da  tarifa  das  alfandegas  precisa  que  lhe  envieis,  dentro  do  prazo  de  um  mez,  as 
observações  que  os  interesses  do  commercio  e  das  industrias  vos  tenham  suggerido, 
relativamente  à  interpretação  dos  artigos  da  tarifo  actual  e  á  applicação  das 
respectivas  taxas,  de  modo  a  bem  conciliar  aquelles  interesses  com  os  do  fisco, 
evitando-se,  quanto  possível,  o  des^íccordo  na-;  classificações  e  os  recursos  prove- 
nientes de  imposição  de  taxos  incompetentes. 

Conviria  que  indicásseis  também  : 

1 Quaes  os  géneros  de  importação  estrangeira  que  mais  avultam  no  trafico 
mercantil  e  no  consumo  desse  estado  ; 

2.  »  Qual  a  proporção  em  que  se  acham  com  os  principaes  d'entre  os  de  menor 
importação  ; 

3.  °  Quaes  os  que  tenham  sido  despachados  por  assimilhaçuo,  ou  que,  não 
estando  tarifados,  devam  sel-o  ; 

4.  "  Quaes  os  que,  em  vossa  opinião,  comportam  taxa  mais  elevada,  e  os  que 
considerais  gi-avados  em  excesso  ; 

5.  °  Quaes  os  que  são  exclusivamento  destinados  a  servir  de  matéria  prima  nas 
industrias  desse  estado,  e  em  que  quantidade  e  valor  .são  importados ; 

6.  "  Quaes  os  géneros  cuja  importação  tem  augmentado  ou  diminuído  nos 
últimos  annos  (1890-1892),  em  que  proporção  tem-se  operado  essas  alternativas, 
e  quaes  as  causas  apparentes  ou  presuraiveis . 

A  isso  accrescentareis  tudo  quanto  possa  coadjuvar  este  importante  serviço,  que, 
ao  mesmo  tempo,  aíTecta  á  renda  da  União,  aos  legitimes  interesses  do  commercio,  á 
propagação,  vida  e  prosperidade  da  industria  nacional  e,  finalmente,  ao  bem  estar 
e  conforto  da  população  em  geral. 

Fareis  também  publicar  imraediatamente  um  appello  aos  industriaes  desse 
estado  para  que  declarem  : 

1.  "  Qual  o  capital  realisado  das  respectivas  emprezas,  que  estiverem  func- 
cionando ; 

2.  °  Qual  a  importância  real  de  seus  ediíicios,  machinas  e  apparelhos ; 
3.0  Qual  seu  custeio  annual  ; 

4.»  Qual  o  numero  de  seus  operários  e  a  proporção  da  nacionalidade  destes ; 
õ.o  Quaes  as  matérias  primas  nacionaes  ou  estrangeiras,  e  as  quantidades,  que 
importam  ; 

6.°  Qual  a  importância  e  quantidade  dosou  fobrico  e  do  consumo  annuaes; 
7.0  Qual  a  relação  entre  os  preços  de  seu  producto,  quer  em  grosso  quér  no 
varejo,  e  os  similares  de  producção  estrangeira ; 


8.  "  Si  foram  fundadas  no  interesse  individual  ou  collectivo; 

9.  "  Quaes  as  medidas  ou  providencias  dependentes  da  tarifa,  que  possam  ou 
devam  influir  para  o  maior  desenvolvimento  das  respectivas  industrias. 

Esforçar-vos-lieis  por  dirigir  a  esta  commissSío  o  resultado  desse  appello  aos 
industriaes,  15  dias  depois  de  haverdes  satisfeito  quanto  se  vos  requisita,  nSo 
deixando  de  aceitar  quaesquer  informaçges  que  vos  sejam  dirigidas,  ainda  que  não 
se  subordinem  aos  quesitos  acima  estabelecidos,  porque,  coraquanto  a  commissão 
deseje  ter  a  segurança  que  lhe  proporcionarão  os  dados  acima  reputados  necessários, 
não  pretende,  de  modo  algum,  coarctar  a  faculdade,  que  tem  o  industrial,  de  fazer 
publicas^ou  de  occultar  as  condições  de  sua  empreza.  Sômente,  neste  caso,  á 
commissão  não  caberá  responsabilidade,  si  commetter  omissão  prejudicial  a  algum 
ramo  da  industria  nacional. 

A  commissão  espera  do  vosso  zelo  pelo  serviço  publico  todo  o  auxilio  possível, 
afim  de  poder  corresponder  dignamente  á  confiança  de  que  se  acha  investida  ;  e 
terá  satisfação  em  inscrever  o  vosso  nome  entre  o  dos  que  mais  tenham  concorrido 
para  o  bom  êxito  de  sua  missão. 


ART.  2"  §  4" 

Da  revisão  do  regulamento  do  sello  encarreguei  o  contador  do  the- 
souro,  actual  sub-director  do  tribunal  de  contas,  o  Sr.  Manoel  Paulo 
Vieira  Pinto,  a  quem  haviam  os  meus  antecessores  incumbido  sempre 
de  igual  serviço;  e  mais  uma  vez  o  desempenhou  elle  bem,  fornecendo 
ao  governo  todos  os  elementos  que  serviram  para  expedição  do  decreto 
n.  1264  de  11  de  fevereiro  do  corrente  anno,  annexo  A. 

Limito-me  a  transcrever  em  seguida  a  exposição,  que  também 
apresentou,  para  justificar  o  seu  trabalho,  e  provar  ter-se  cingido,  o 
mais  possível,  aos  termos  da  autorisação. 

E'  a  seguinte : 

tranl^ítMf  Z:.'''"'/"'  cumprimento  da  ordem  que,  em  nome  de  V.  Ex.,  foi-me 

all  r'  T".    '"'''''^^  ^''''''^  °°  ^«  regulamento  do 

um  f  ir'  ^^^^«°^^^«°t°de  1893,  tenho  a  honra  de  apresentar  a 
V .  Ex.  um  exemplar  impresso  do  novo  projecto 

os  quaes  motivaram  algumas  das  alterações  agora  feitas 

Assim  é  que,  a  lei  n.  25  de  30  de  dezembro  de  iSQi  ^^nf.  ^ 
União,  o  imposto  sobre  transmissão  de  pZeTde  Z  T^f^f^  °'  '""'^^ 
portavaseremisentosdoselloproporcionai™^^^^^  /^  -«^.o.que  im- 

vessomde  pagar  aquelle  imposto  mas  a  lei  ii      f    '  .  ^^^^ 

e    >^ ,  mas  a  lei  n.  I26  A  de  n  de  novembro  de  1892, 
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nJo  o  inclaiado  entro  os  impostos  de  que  trata  o  art.  1»,  passou-o  para  a  receita 
municipal. 

D'ahl  a  necessidade  do  sujeitar  ao  sello  federal  os  referidos  contratos,  visto 
cessar  o  motivo  da  isenção,  excepto  quanto  a  apólices  e  embarcações,  de  que  me 
occuparei  adiante,  ainda  que  a  mesma  lei,  art.  20,  n.  4,  não  tivesse  autorisado 
a  exigil-o. 

De  accordo  com  esta  inlelligencia,  redigi  o  art.  10,  n.  1,  do  projecto  e  o  §  1»  da 
tabeliã  A . 

Outra  importante  alteração  consisto  no  additamento  do  §  da  tabeliã  B,  rela- 
tivo aos  actos  sobre  terras  publicas,  de  que  trata  igual  paragrapho  do  regulamento 
do  19  de  maio  de  1883,  não  reproduzido  no  primeiro  projecto,  por  parecer-me,  á 
vista  do  art.  64  da  Constituição,  que  cessariam  de  expedir-se  em  repartições  do  go- 
verno federal  os  mesmos  actos. 

Foi  incluido  no  projecto  annexo,  em  consequência  das  decisões  do  ministério  da 
fazenda  de  11  de  junho,  16  de  julho  e  6  de  dezembro  do  anno  próximo  findo,  a 
ultima  em  aviso  ao  presidente  do  estado  do  Paraná,  segundo  as  quaes  deve-se 
«continuar  a  arrecadar  para  a  União  a  rendado  sello  da  legitimação  das  terras 
publicas,  por  depender  de  lei  ordinária  a  passagem  delias  para  os  estados  »,  bem  que 
o  governo  acbe-se  autorisado  «  a  modificar  a  actual  inspectoria  de  terras  e  coloni- 
sação,  reduzindo-a  a  uma  repartição  strictamente  destinada  a  tratar  da  recepção, 
agasalho  e  transporte  de  immigrantes. »  (Lei  n.  126  B  de  21  de  novembro  de  1892, 
art.  6o,  n.  VI.) 

As  disposições  do  art.  2<»,  n.  4,  da  lei  n.  126  A,  attinentes  a  este  objecto,  relativas 
aos  papeis  sobre  que  a  União  podo  decretar  taxas  do  sello,  sem  comprehender  os 
que  procedam  dos  governos  dos  estados,  nem  os  negócios  da  economia  destes  (Con- 
stituição, arts.  1°,  n.  3,  e  90,  §  1°,  n.  1)  são  as  seguintes: 

«  E'  o  governo  autorisado: 

«  40  a  rever  o  regulamento  do  sello : 

a)  mantendo  as  taxas  fixas  e  proporcionaes  estabelecidas  pela  lei  n.  25  de  30  de 
dezembro  de  1891,  quanto  aos  : 

1",  actos  emanados  do  poder  ou  da  autoridade  da  União ; 

2°,  papeis,  titulos  ou  documentos  sujeitos  a  sello,  que  provenham  de  serviços  ou 
repartições  federaes,  ou  que  por  ellas  tenham  de  transitar ; 

3',  papeis  ou  titulos  de  commercio  e  de  contratos  regidos  por  leis  federaes,  de 
transmissão,  arrendamento  ou  aforamento  de  propriedade  no  districto  federal ; 

40,  actos  emanados  de  poder  ou  autoridade  do  districto  federal  e  papeis  que 
provenham  ou  transitem  por  suas  repartições  ; 

50,  actos  emanados  de  poder  ou  autoridade  estadoal,  ou  sujeitos  aos  seus  serviços 
o  repartições,  e  que  tenham  de  produzir  os  seus  eflfeitos  em  outro  estado  perante 
autoridade  federal  ou  fora  da  União. 

Penso  ter  observado  estos  preceitos  no  projecto  que  submetto  à  deliberação 
de  V.Ex. 

A  ultima  disposição  das  qiiè  ficam  transcriptas  faz  o  objecto  do  art.  57,  no  qual 
consignei  também  a  hypothese  de  produzirem  efi!eito  aquelles  actos  no  districto 
federal,  certo  de  que  não  esteve  na  intenção  do  legislador  excluil-a,  pois  dà-se  a 
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mesma  razSo,  quo  determinou  siyeital-os  ao  sello,  quando  realisar-se  o  caso  em 
estado  diverso  duquelle  onde  forem  passados. 

Algumas  considerações  passo  a  expender  sobre  a  disposição  3^^ : 
Os  contratos  de  arrendamento,  por  isso  que  não  transferem  domínio  algum 
para  os  arrendatários,  sempre  estiveram  sujeitos  ao  sello  proporcional  ;  regem-se 
pelo  direito  civil,  consequentemente  por  leis  federaes,  assim  como  por  ellas  se 
regulam  os  de  aforamento,  compra  e  venda,  e  outros  translativos  de  domínio,  isentos 
do  mesmo  sello  quando  sujeitos  ao  imposto  de  transmissão  de  propriedade  para  os 
cofres  geraes,  conforme  o  regulamento  de  31  de  março  de  1874,  não  nos  casos  de 
transmissão  causa  mortis  de  bens  existentes  nas  províncias,  porque  llies  competia 
arrecadal-o  segundo  suas  leis. 

Passando  a  cobrança  desse  imposto  para  os  estados,  nos  termos  da  Constituição, 
e  para  a  municipalidade  do  districto  federal,  em  virtude  da  citada  lei  n.  126  A, 
seguir-se-hia  que  todos  os  alludidos  contratos  deviam  contribuir  para  a  receita  da 
União  com  a  módica  taxa  de  sello ;  entretanto,  o  citado  n.  3,  in  fine,  desta  lei,  póis 
que  refere-se  aos  daquelle  districto,  exclue  os  dos  estados,  havendo  assim,  ao  que 
me  parece,  antinomia  entre  a  1"  e  a  2"  parte  desta  disposição,  de  accordo  com  a 
qual,  não  obstante,  redigi  os  ns.  10  e  11  do  §  !<>,  tabeliã  A,  isentando,  todavia,  do 
sello  proporcional  os  actos  e  contratos  relativos  a  duas  espécies  de  bens  —  apólices 
e  embarcações  —  nos  casos  em  que  continuam  sujeitos  ao  imposto  de  transmissão  de 
propriedade  para  a  União,  pelos  motivos  que  a  respeito  de  cada  um  vou  referir. 

APÓLICES  DA  DIVIDA  ixTERXA.— Logo  depois  da  promulgação  da  lei  n.  1507  de 
26  de  setembro  de  1867,  cujo  art.  20  revogou  o  art.  37  da  lei  de  15  de  novembro 
de  1827,  que  isentava  estes  títulos  do  imposto  sobre  as  heranças  e  lerjados,  as  assem- 
bléas  de  algumas  províncias  resolveram  arrecadal-o  para  sua  receita,  como  Ibes  era 
facultcdo,  quanto  a  outros  bens  transmittidos  a  esse  titulo. 

Sendo,  porém,  isto  contrario  aos  princípios  de  direito  reguladores  da  matéria,  o 
governo  expediu  o  decreto  n.  41 13  de  4  de  março  de  186S,  declarando  que  o  mesmo 
imposto  pertencia  exclusivamente  ã  renda  geral,  qualquer  que  fosse  o  domicilio  do 
defunto. 

A  notável  consulta  da  secção  de  fazenda  do  extincto  conselho  de  Estado,  de 
accordo  com  a  qual  foi  expedido  aquelle  decreto,  contem,  entre  outros  fundamentos, 
o  que  foi  enunciado  no  seguinte  trecho :  ' 

«  Mas  a  todas  estas  razões,  já  por  si  inconcussas,  accresce  outra,  que  a  secção 
reputa  argumento  peremptório,  e  que  explica  perfeitamente  a  isenção  absoluta  de 
que  até  hoje  têm  gosado  as  apólices  geraes,  ex-cí  do  art.  37  da  lei  de  15  de  no- 
vembro de  1827. 

«  As  apólices  do  Estado  não  estão  no  caso  de  qualquer  outra  propriedade  movei  • 
sua  emissão  presuppoe  um  contrato  entre  o  Estado  e  os  tomadores  desses  titules' 
seus  credores,  contrato  cujas  clausulas  se  acham  estabelecidas  na  lei  geral  que 
consolidou  uma  parte  da  divida  publica  e  que,  portanto,  não  podem  ser  alteradas 
nem  mterpretadas  sinão  pela  mesma  lei  geral.  ' 

«  Onde  iria  o  credito  publico,  si  assim  não  fosse,  si  a  transmissão  de  fundos  pú- 
blicos dependesse  dos  ónus  que  a  legislatura  de  cada  província  lhe  quizcsse  impor  « 
Não  competiria  mais  à  assembléa  geral  e  ao  governo  imperial  regular  os  encar-os 
e  vantagens  inherentes  à  sua  divida  consolidada.»  * 


Subsisto  ain-la  esto  argummo  peTem^torio .  Por  isso,  sem  duvida  V  Ex 
declarou,  em  circular  n.  41  do  7  de  outubro  do  anuo  próximo  ílndo,  como  decidira  seu 
lUustre  antecessor  om  portaria  de  3  de  agosto,  que  pertencia  á  renda  da  União  o 
imposto  de  transmissão  doj  propriedade  causa  moniso  inter  vivos  de  apólices  da 
divida  publica. 

E'  necessário,  porém,  disting-uir  na  segunda  hypothese  a  transmissão  a  titulo 
.oneroso,  como  é  o  da  compra  e  venda,  que  devo  continuar  sujeito  ao  sello  propor- 
cional, da  que  se  eíTeetuar  a  titulo  gratuito,  o  de  doação  inter  vivos 

Antes  da  citada  lei  n.  1507  de  26  de  setembro  de  18G7,  as  doaçíJes  inter  vivos 
pagavam  o  sello  proporcional  e,  quando  eram  insinuadas,  os  direitos  novos  e  velhos 
estes  na  razão  de  4%  do  valor  da  cousa  doada,  excepto  por  ascendentes  a  desceni 
dentes  e  vice-versa  «de  toda  a  espécie  de  bens,  mesmo  apólices.» 

Por  íbrçi  da  mesma  lei,  art.  19,  §  2%  ficaram  isentas  do  sello  e  sujeitas  ao 
imposto  de  transmissão  ;  nem  outra  int.illigencia  pôde  dar-se  ao  art.  14  n.  1  do 
regulamento  de  31  de  março  de  1874.  Não  obstante,  decidiu  o  tIiesouro,em  ordens 
n.  50  de  24  de  março  de  1882  e  n.  105  de  24  de  outubro  de  1887,  que  as  doações  de 
apólices  não  estavam  sujeitas  áquelle  imposto  e,  referindo -se  â  primeira  destas 
ordens, dispoz,  no  art.  63,  in  fine,  do  regulamento  da  caixa  de  amortização,  n.  9370 
de  14  de  fevereiro  de  1S85,  que  nos  p:ípei3  relativos  ã  doação  se  declarasse  estar 
pago  o  sello. 

Interpretando  a  circular  n.  41  de  accordo  com  a  lei  n.  1507  e  o  citado  regula- 
mento de  1874,  escrevi  o  n.  1  do  art.  10  do  regulamento  em  projecto  e  o  n.  ^2  do 
§  1»,  tabeliã  A. 

Embaecações.—  Os  impostos  que  se  têm  cobrado  pela  transferencia  de  dominio 
de  navios  assentam: 

Na  compra  e  vsnda  e  actos  equivalentes,  o  imposto  que  substituía  a  meia 
Siza  de  5  V,,  creada  pelo  alvará  de  20  de  outubro  de  1812,  e  os  15  "/o  (reduzidos  a 
5  °/o  pela  citada  lei  n.  1507,  rart.  19)  sob-re  a  venda  de  embarcações  estranr/eiras  que 
passam  a  ser  &rajiZe:ras,  estabelecidos  D  o  art.  51,  §  11,  da  lei  de  15  de  novembro 
de  1831; 

2.  °  Nas  doações  inter  vivos,  em  virtude  da  citada  lei  n.  1507,  do  mesmo  modo 
que  a  respeito  das  apólices ; 

3.  °  Na  transmissão  causa  mortis  no  districto  federal,  de  conformidade  com  o 
regulamento  de  31  de  março  de  1874,  art.  2",  n.  1. 

A  lei  n.  25  de  30  de  dezembro  de  1891,  do  orçamento  da  receita  para  o  exercicio 
de  1892,  incluiu  a  seguinte  verba: 

«  Imposto  de  transmissão  de  propriedade  na  capital  federal,  augmentadas  de 
10  Vo  as  respectivas  taxas. » 

Parece  que  esta.  restricção  de  localidade  motivou  a  consulta  da  inspectoria  da 
alfandega  de  Santos,  respondida  por  telegramma,  de  conformidade  com  o  qual  foi 
declarado,  em  circular  n.  22  de  24 de  maio  do  anno  próximo  luido,  que  pertencia  á 
renda  federal  o  imposto  de  transmissão  de  propriedade  cobrado  pela  compra  e  venda 
de  embarcações  ;  porquanto,  além  de  estarem  ellas  sujeitas  ás  alfixudegas  ou  ás 


'  «  Exposição  contendo  as  principaes  disposiírie.s  sobro  os  artir^os  da  receita  do  Império...»  a 
pag.  pi.  Importante  trabalho  do  então  procurador  fiscal  ilo  tliesouro,  o  conselheiro  .loS'-  Carlos  do 
Almeida  Areas,  depois  visconde  de  Oureai,  apresentado  ao  Corpo  Legislativo  na  sessão  de  iHól. 
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capitanias  dos  portos,  que  sSo  instituiçSes  da  UniSo,  nSo  ô  o  dito  imposto,  neste 
caso,  o  mesmo  que  a  lei  estabeleço  para  os  bens  de  raiz. 

Outras  razoes  também  aconselham  que  não  se  deixe  aos  congressos  estadoaes, 
nem  ao  conselho  municipal  deste  districto,  a  faculdade  de  legislarem  sobre  esta 
espécie  de  bens. 

Regem-se  pelas  disposições  do  código  comraercial,  2"  parte,  cujos  arts.  468  e  478 
prescrevem  regras  a  observar  na  transferencia  da  propriedade  de  navios  por  com- 
pra e  venda  e  actos  equivalentes. 

Oart.  15  flr  do  decreto  n.  848  de  11  de  outubro  de  1890  confere  aos  magistrados 
federaes  competência  para  o  processo  e  julgamento  das  questões  relativas  a  em- 
barcações. 

Aos  cônsules  brazileiros,  funccionarios  da  União,  acham-se  commettidas  impor- 
tantes attribuições  concernentes  a  navios  (Reg.  n.  4968  de  24  de  maio  de  1872), 
inclusive  a  de  arrecadarem  o  imposto  dos  contratos  de  compra  e  venda  desses  bens! 
como  arrecadam  outros  impostos  (Aviso  n.  173  de  30  de  julho  de  1853  e  lei  n.  126  A 
de  21  de  novembro  de  1892,  art.  1.»). 

Finalmente,  pertencendo,  como  pertencem,  á  classe  dos  bens  woweis,  deve  o 
imposto  ser  pago  ao  fisco  do  logar  em  que  estiverem  ao  tempo  da  transferencia  do 
domínio.  Comprehende-se  que  dificuldades  haverá,  caso  não  seja  renda,  da  União 
quando  se  achar  o  navio  em  estado  diverso  daquelle  em  que  fôr  celebrado  o  con- 
trato; podendo  até  existir  fóra  do  paiz,  quér  seja  vendido  por  estrangeiro,  quér 
por  nacional,  ainda  que  lá  domiciliário  (Portaria  n.  339  de  17  de  outubro  de  1856 
e  reg.  n.  5585  de  11  de  abril  de  1874,  art.  1.").  ' 

Por  todas  estas  razSes  exclui  do  sello,  no  art.  10,  n.  1,  do  regulamento  e  na 
tabeliã  A,  §  1»,  n.  14,  os  contratos,  não  as  acquisições,  que  se  operem  por  titulo  sue 
cessivo  ou  testamentario,  comprehendidas  neste  as  doações  causa  mortis,  para  que  os 
estad_os  e  o  conselho  do  districto  federal  arrecadem  o  respectivo  imposto  de  trans  - 
missão, como  aquelles  já  arrecadavam,  e  que  é  liquidado  nos  inventários  perante  a 

Entretanto,  é  de  esperar-se  que  o  Congresso  nacional,  tomando  em  conside- 
ração este  assumpto,  comprehenda  entre  as  rubricas  da  lei  de  orçamento  o  imposto 
de  que  se  trata,  sobre  apólices  e  embarcações,  caso  resolva  que  deve  continuar-se  a 
arrecadal-o  para  os  cofres  da  União.  ^^^^iunuar  se  a 

occupar-me  das  disposições  do  citado  art.  2",  n.  4,  da  lei  n.  126  A  relativas 
ao  papel  sellado  e  às  multas.  ' 

1851,  que  regulamentou  esse  serviço,  mui  disnendio^o  t^«i«  ..f  u  i  tle 
repartição,  em  que  era  armazenad  o  paper  e^^^^^^^^^^^  if  esfctbe Wento  de  uma 
arrecadadonts,  e  pela  compra  do  rnes^t^vT^^r^^"^: 
buido  gratuitamente  ao  publico,  pagando  ^'sll^r  vTlo 
Em  junho  de  1854  ainda  não  se  havia  conseguido  imnn 
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sivo  á  província  do  Rio  do  Janoiro  i  wino!n;«  ♦    *  , 

oxcesslvamouto  onerados  os  coilcotoro,  n„m  '  ,        ' "  '"^  »llo.'loriiis,  son-Jo 

«.ativa,„en>o  ao  do  J:'V\:t Z^^Z:^":;^'  r"'="o.™'™«- 
enviar-so  ás  outras  províncias  P''^'^ 

uma  ..c,araçL.o„ia  r^^uJ^C,::  ' ('C  I  ""'';"  ZiT""' ^ 
n.  349  de 21  de  outubro  de  185G)  Imn-inp  J.n,^  ,  ^rt.  b",  o  ordem 

osau.o.i„diciaes  o  as  ..n^^^^XZ::;;:^:' 

Além  disso,  defraudação  do  imposto  era  de  rocei  ir  nno  imn.-n-.-. 
embora  fabricado  fosse  o  papel  esUl.ente  pr:^r a 
tendo  em  etras  d'ngua  a  data  do  decreto  que  ordenou  a  cobrança  por  JtZ^ 
e  ou  ros  s.gnaes,  si  algum  fosse  importado  pelo  commorcio,  be  n  Lil  e  ia  mp  ' 
m.-lhe  taxas  do  sello  semelhantes  ás  que  eram  impressas  pela  casa  da  2^!' 

Amda  mais,  facultando- se,  no  art.  4»  do  alludído  reg.  de  1S51,  às  companhhs 
e  casas  de  commerco  fazerem  sellar  na  casa  da  moeda,  mediante  licenr  do  l  e 
souroe  o  pagamento  da  importância  do  sello,  o  papel  estampado  ou    re  a  do 
para  seu  uso  pnvativo,  manifesto  é  que  podiam  abusar  desta  pormiss  o  os  nu 
fossem  menos  escrupulosos  em  desviar  o  imposto  do  thesouro. 

Convencido  de  que  era  prejudicial  esse  modo  de  arrecadar  a  contribuição  o 
governo  resolveu,  no  reg.  n.  2713  de  26  de  dezembro  de  18G0,  substituil-o  pelo 
uso  de  estampilhas,  tão  vulgarisado  em  outros  paizese,  entre  nô.,  applicado  ao 
sello  postal,  desde  a  execução  do  dec.  n.  255  de  29  de  novembro  de  18.12. 

Comtudo,  aunos  decorreram  e  só  depois  da  expedição  do  re--.  n   4351  de  17 
de  abril  de  1869,  levou-se  a  eíTeito  esta  medida,  segundo  mostra °o  seu  art.  01  c  o 
relatório  do  ministério  da  fazenda  de  maio  desse  anno,  á  po.-.  58. 
_     A'  vista  das  considerações  que  ficam  expostas,  julguei  do'  meu  dever  não 
mserir  no  projecto  medida  alguma,  no  sentido  da  autorisação  sobre  esto  ponto. 

Multas— Alei  autorisou  a  elevar,  até  ao  decuplo  do  que  dispõe  o  actual 
regulamento,  as  multas  impostas  aos  contra veatores. 

De  três  espécies  podem  ser  consideradas  estas  multas  :  as  que  recaliom  nos 
possmdores  de  títulos  ou  documentos,  cujo  sello  deixe  de  ser  pagoopportunamente  ; 
as  que  são  comminadas  á  funccionarios  públicos  e  outros,  pela  inobservância  do 
regulamento,  e  as  que  se  applicam  aos  agentes  fiscaes,  quando  retardam  a  entrega 
do  producto  do  sello  à  repartição  competente. 

As  repetidas  alterações  por  que  tem  passado  a  lei  liscal,  quanto  ã  primeira 
espécie,  convence  da  dilBculdade  que  se  oppoe  á  melhor  solução  neste  assumpto. 

A  lei  n.  317  de  21  de  outubro  de  1843,  que  estabeleceu  a  divisão  do  sello  cm  fixo 

e  proporcional  e  melhorou  consideravelmente  a  arrecadação  deste  imposto,  lançou 

sobre  os  papeis  não  sellados  dentro  dos  prazos,  que  o  governo  estabelecesse  om 

regulamento,  ao  envez  do  sello  e  a  titulo  de  7'evalid'içãq,  as  taxas  de  20  "/o  do 

respectivo  valor,  os  que  fossem  sujeitos  ao  sello  proporcional,  e  um  sello  vinte 

vezes  maior  do  que  o  marcado  nas  tabeliãs,  os  do  sello  fixo.  Os  que  houvessem  pago 

em  tempo,  mas  um  sello  inferior  ao  marcado,  seriam  revalidados  pagando  o  tres- 
r.  2 
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dobro  da  taxa  compotonto.  As  letras  nilo  ravalidadas  aates  do  dia  do  voncimonto 
sô  podoriara  sor  produzidas  como  documentos  pag-audo-se  40  %  do  sou  valor. 

Estas  excessivas  taxas  foram  reduzidas  a  10  e  20  "/o  polo  art.  13  da  lei  u.  939  de 
26  de  setembro  de  1857,  revogado  polo  art.  11,  §  9»,  n.  3,  da  loi  n.  1114  do  27  do 
setembro  do  1860,  que  reduziu  a  5  e  10  %,  segundo  estivessem  ou  uSlo  vencidos  os 
títulos,  ainda  calculadas  sobre  o  valor  destes ;  no  caso  do  terem  pago  sello  menor 
do  que  o  devido,  ficavam  sujeitos  ao  triplo  da  diflferençn,  atô  a  vospera  do  venci- 
mento, o  ao  sextuplo  depois  delle.  Os  papeis  do  sello  flxo  seriam  revalidados  pagando 
ura  sello  dez  vezes  maior  do  que  o  marcado  nas  tabeliãs  e  o  quádruplo  da  diíTarença, 
quando  houvessem  pago  taxa  inferior  à  devida. 

Nesta  conformidade  dispoz  o  regulamento  de  26  de  dezembro  de  1860: 
Usando  da  autorisação  conferida  pelo  art.  16,  n.  3,  da  lei  de  26  de  setembro 
do  1867,  o  governo  adoptou,  no  regulamento  de  17  de  abril  do  1869,  outra  base  para 
o  calculo,  quanto  aos  papeis  sujeitos  ao  sello  proporciona],  onerando-os  também  na 
proporção  do  imposto  subtraliido  ao  thesouro,  em  vez  de  uma  porcentagem  sobre  o 
valor  do  titulo. 

De  accordo  com  este  systema  procederam  os  regulamentos  expedidos  depois  até 
o  de  19  de  maio  de  1883,  cujo  art.  33  dispõe  nos  seguintes  termos  : 
_  «  Os  papeis  não  sellados  em  tempo  e  aquelles  em  que  a  estampilha  não  fòr  inuti- 
hsada  de  conformidade  com  o  art.  17,  ou  de  quo  se  cobrar  taxa  inferior  à  devida,  serão 
revalidados,  pagando-se  a  diíTerença  entre  o  sello  estabelecido  neste  regulamento 
e  o  de  9  de  abril  de  1870,  quando  a  houver,  ou  o  que  faltar  para  completal-a,e  mais- 
1 .0  Nos  10  e  20  casos,  o  decuplo  do  sello  marcado  na  respectiva  tabeliã  do  citado 
regulamento  de  9  de  abril  de  1870  ;  no  ultimo  caso,  o  decuplo  da  diíTerença  entre 

L^wf  ''''''       ^--^^'lodifferença,e  a  quantia  paga  no 

prazo  legal,  exclaido  o  acerescimo.  i  o  " 

2  •  o  dobro  ias  taxas  designailas  no  numero  antecedente,  os  que  estão  sujeitos 
aoselloproporoonaLsinioforea,  revalidados  antes  do  dia  do  Tencimento 

Parajrapho  «uico.  Os  titules  sem  prazo  e  cs  passados  á  vista  consideram-se 
™^dos.  para  os  eleitos  deste  artigo,  no  dia  e.  ,„e  forem  pa,os,  protÍS  o„ 

e^eessivaa  i„,pos,ao ;  o  ,ae  ::2r:::::^:^::^  rr,' 

de  novembro  de  1890,  estatuindo  na  fòrma  seguinte-       "'"""""''"^  ^  "«'9 

iarer.d;;rrL:-;:'rpU:err^'- -t^- 

importancda  nSo  ^aja.  P^o^^lo  4e  uma  multa  de  20  a  50  V.  sobre  a 

eomrd';po;o7orrdrrU^^^^^^^^^^^ 

de  1883  âcam  sujeitos  a  uma  muUa  de  lo  !X/  "     88«  de  19  de  maio 

F,eo„  entendido  c,„e,  além  da  multa,  cobrarÍbia  o  sello  competente 


a 
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Por  mais  outra  razílo  deixo  de  propor  o  augmento,  e  vem  a  ser  a  fôrma  por 
Que  SG  achaautorlsado,  miitendo  a  do  regulamento  om  vigor-,  a  respeito  da  qual 
distinctojurisconsulto  escreveu  as  seguintes  observaçODs.  co.n  roferencia  ao  allu- 
dido  projecto,  que  organisei  o  nnno  passado  : 

_  «  Nesta  matéria  não  se  deve  seguii- a  variante  do  miuinioao  máximo.  A  sub- 
sistir ISSO,  quem  poderá  impor  acertadamente  a  multa  ?  Qual  o  processo  para  o 
grao  da  menor  ou  da  maior  culpabilidade  ?  A  variação  da  taxa  das  multas  só  servo 
para  a  impunidade.» 

_  Esta  censura  cabe  igualmente  ás  outras  multas  variáveis  entre  mioimo  e  má- 
ximo, a  arbítrio  do  executor,  s.m  regra  que  lhe  determine  a  quantia  proporcionada 
ao  acto  culpável.  Assim,  por  exemplo,  incorrera  na  multa  de  10$  a  50?  os 
juizes  que  sentenciarem  autos,  etc,  antes  de  estar  pago  o  devido  sello,  a  qual  ficará 
sendo  de  100§  a  500,?,  si  fôr  executada  a  autorisação  legislativa.  E'  manifesto  que 
a  autoridade  nuo  poderá  fundamentara  sua  decisão,  de  modo  a  convencer  porque 
lançou  um  dos  referidos  valores,  ou  algum  dos  comprchendidos  entre  elles,  ao  envez 
de  outro. 

Por  estes  motivos,  que  também  parecem-me  attendiveis,  não  alterei  as  dispo- 
sições  vigentes  sobre  as  multas. 

Concluindo,  asseguro  a  V.  Ex.  que  empreguei  a  maior  solicitu  Je  por  desem- 
penhar-me  do  honroso  encargo.  Não  fosse  este  tão  árduo  e  bastasse,  para  supprir 
a  deficiência  de  habilitações,  a  minha  dedicação  no  cumprimento  do  dever,  teria 
conseguido  apresentar  um  trabalho  que,  talvez,  melhor  preenchesse  as  vistas  do 
Congresso  e  do  governo. 


ART.  2"  I  6" 

Usando  da  autorisação  concedida  por  esto  disposição,  o  governo, 
pelo  decreto  n.  J203  de  28  de  dezembro  de  1S92,  resulamentoii  a 
cobrança  do  imposto  de  consumo  do  fumo,  sobre  as  bases  nella  estabe- 
lecidas, c  nos.  termos  seguintes  : 


CAPITULO  I 

DO  IMPOSTO  E  RESPECTIVAS  TAXAS 

Art.  l.o  o  imposto  de  consumo  do  fumo,  de  que  trata  o  art.  l^da  lei  n.  126  A 
de  21  de  novembro  de  1S92,  substituirá  o  que  havia  sido  creado  pelo  art.  Pda  de 
n.  25  de  30  de  dezembro  de  1891,  e  recahirá  sobre  o  fumo  importado,  preparado  ou 
em  bruto,  e  no  que  produzirem  as  fabricas  que,  em  qualquer  parte  do  território  da 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  exercerem  a  industria  do  fumo  e  seus 
preparados. 

Paragraplio  único.  Soruo  equiparados  às  fobricas,  para  os  fins  deste  artigo,  os 
depósitos  que  ellas  tiverem  com  machinas  ou  apparelhos  de  qualquer  espécie,  e,  em 
geral,  todas  as  casas  ou  estabelecimentos  onde  forem  fobricados  cigarros  ou 
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quaesquep  outros  preparados  de  fumo,  cora  emprego  de  machlnas  ou  apparolhos,  ou 
mesmo  onde  taes  productos  forem  manipulados  em  grande  quantidade. 

Art.  2.»  As  taxas  do  imposto  serSo  as  fixadas  naraferida  lei  n.  126  A,  a  saber: 


Fumo  em  bruto,  de  producção  estrangeira  : 

Por  500  graramas  ou  fracção  desta  unidade   $100 

Fumo  picado,  desfiado  ou  migado,  por  25  grammas  ou  fracção  desta  unidade  : 

De  producção  nacional  •   $010 

De  producção  estrangeira   $020 

Charutos : 

Por  um,  de  fabrico  estrangeiro  ,   $100 

Cigarros,  por  maço  até  20,  e  por  qualquer  fracção  excelente  de  20  : 

De  fabrico  nacional   $010 

De  fabrico  estrangeiro   $030 

Os  cigarros  de  mortalha  ou  capa  de  famo  pagarão  o  dobro  dessas  taxas. 
Rapé,  por  125  grammas  ou  fracção  desta  unidade  : 

De  fabrico  nacional   $020 

De  fabrico  estrangeiro   $060 


CAPITULO  II 


bO  LA.]S'ÇA.MENTO  E  FISCALISAÇÃO  DO  IMPOSTO 

Art.  3.0  O  imposto  será  arrecadado,  como  renda  da' União,  na  capital  federal  e 
em  todos  os  estados  a  que  fòr  applicavel,  á  sabida  do  producto  nas  alfandegas  e 
entrepostos  aduaneiros  e  nas  fabricas  e  seus  depósitos,  classificados  de  accordo  com  o 
art.  1»,  paragrapho  único. 

Art.  4.0  Será  base  do  imposto  a  quantidade,  em  kilogrammas,  de  fumo  impor- 
tado e  a  do  sabido  para  consumo,  por  qualquer  modo  preparado,  das  fabricas  e  seus 
depósitos. 

§  1.0  Os  donos  ou  administradores  das  fabricas  e  depósitos  farão  organisar 
escripta  em  livros  especiaes,  pela  qual  se  possa  conhecer,  de  prompto  e  diariamente 
as  quantidades  produzidas  e  as  sabidas  para  o  consumo,  por  espécies,  acompanhando 
as  taxas  do  imposto. 

Por  ella  serão  verificadas  as  informações  qa7  os  collectados  ficam  obri-ados  a 
prestar  mensalmente  às  repartições  a  que  ficarem  subordinados  ;  sendo  os  livros  da 
mesma  escripta  sellados,  authenticados  ou  rubricados  nessas  repartições 

§  2  o  A  escripturação  fiscal  da  fabrica  poderá  comprebender  a  do*  deposito  ou 

fr.f'T'Tn\~  ''"^^  industrial,  e  então  haverrnelles 

apenas  um  livro  de  entradas  e  sabidas,  e  a  fiscalisação  será  simultânea 

§  3.0  Taes  livros,  quando  exigidos,  serão  examinados  pelos  flscaês  do  imnosto 
dos  quaes  ti-ata  o  art.  5» ;  podendo  os  mesmos  fiscaes,  sempre  qu  Tve  ermotilo 

§  4.0  A  recusa  a  esse  exame  ou  o  reconhecimento  da  Inexactidão  nas  informacõ  es 
prestadas  «'^e^tar.ao  o  collectado  a  pagar  o  imposto  por  arbitramento  e  m^^^^^^^ 
multa  correspondente  ao  dobro  da  importância  que  a  mais  se  reconhecer  Lwa 


—  21  — 


§  5.0  Fôra  do  caso  do  §  4",  o  calculo  da  producoílo  annual  para  o  lançamento 
assentará  no  que  a  fabrica  ou  o  deposito  tiver  produzido  no  anno  anterior. 

Art.  5.0  Serão  nomeados  tantos  Ilscaes  da  arrecadação  do  imposto,  quantos  so 
reconhecer  necessários  para  que  a  flscalisaçSo  seja  immodiata  e  constanto  em  todas 
as  fabricas  de  fumo  e  respectivos  depósitos. 

§  1.0  Os  flscaos  serão  nomeados  pelos  chefes  das  repartições  incumbidas  da  arre- 
cadação do  imposto,  mas  taes  nomoaçõas  só  sjrão  consideradas  definitivas  depois  do 
approvadas  pelo  ministro  da  fazenda. 

§  2.0  Os  flscaes  deverão  apresentar,  nos  mezes  de  janeiro  e  julho,  minucioso  rela- 
tório da  sua  inspecção  nas  fabricas  e  depósitos  estabelecidos  no  districto  a  que  per- 
tencerem ;  ontregando-o  ao  chefe  da  repartição  a  que  estiverem  subordinados,  que 
o  transmittirá  ao  ministro  da  fazenda,  devidamente  informado  pelo  mesmo  chefe. 

§  3.0  O  vencimento  dos  fiscaes  será  fixado  sobre  proposta  dos  chefes  das  repar- 
tições a  que  servirem,  proporcionalmente  aos  serviços  que  o  lançamento  indicar 
que  cada  um  deverá  prestar,  sendo  p.\ra  o  anno  de  1893  estabelecido  entro  o  má- 
ximo de  300$  e  o  minimo  do  100§  mensalmente. 

CAPITULO  III 

DA  COBaAXÇA  DO  IMPOSTO 

Art.  6.0  A  cobrança  do  imposto  será  feita  à  boca  do  cofre  na  reparti(^o  fiscal 
competente,  a  saber : 

Em  uma  só  prestação,  no  mez  de  maio,  si  a  quota  não  exceder  de  200§  nesta 
capital  e  de  100.?  nos  estados ; 

Em  duas  prestações  iguaes,  em  maio  e  novembro,  si  exceder  daquellas  quantias. 

Art.  7.0  Os  que  deixarem  do  pagar  o  imposto  nos  prazos  acima  fixados  incor- 
rerão na  multa  do  10  o/^,  elevada  a  15  "A,  si  demorarem  o  pagamento  além  do  prazo 
addicional  do  respectivo  exercício. 

Paragrapho  único.  Não  se  admittirá  o  pagamento  da  quota  do  2"  semestre, 
ficando  em  divida  a  do  primeiro. 

CAPITULO  IV 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  8.0  O  presente  regulamento  começará  a  ser  executado  desde  o  I"  de 
janeiro  de  1893. 

Art.  9.0  Todos  os  mercadores  de  fumo,  em  bruto  ou  de  qualquer  modo  prepa- 
rado, tirarão  licença  annual  para  esse  negocio,  até  31  de  janeiro  de  cada^nno,  e 
só  a  patente  da  licença  lhes  dará  direito  a  esse  commercio,  seja  de  importação,  ex- 
portação ou  a  varejo.  O  não  cumprimento  desta  disposição  sujeitará  o  mercador  a 
uma  multa  de  20$  a  50$  em  cada  anno  que  não  a  requerer. 

§  1.0  Cobrar-se-hão  10$  por  licença  expedida,  como  emolumentos  ou  feitio 
do  titulo,  e  delias  se  formará  na  repartição  arrecadadora  um  registro,  que  indique 
todas  as  casas  que  negociam  em  fumo  e  seus  preparados,  em  grande  ou  pequena 
escala,  como  base  do  lançamento  e  elemento  estatistico. 
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§  2.0  As  importâncias  das  licenças  o  multas  serSo  esoripturadas  como  deposito,  o 
applicadasao  pag:amento  ou  auxilio  do  pagamento  do  vencimento  dos  flscaes. 

Art.  10.  Para  o  primeiro  lançamento,  em  virtude  desto  rogulameuto,  seiSo 
aceitas  as  informações  e  declarações,  por  escripto,  dos  que  tiverem  de  sercolle- 
ctados,  sesruudo  o  que  suas  Aibricas  o  depósitos  tiverem  produzido  no  corrente 
anno. 

Paragrrapho  único.  Si  o  rendimento  do  loscmostre  de  1893  indicar  diíTorença  da 
producçSodo  alguma  fabrica  ou  deposito,  tão  sansivel  que  possa  induzir  á  suspeitíi 
do  ter  havido  intenção  defraudar  o  imposto  sobre  a  base  do  anno  de  1892,  fornecida 
pelos  conectados,  será  applicavel  a  pena  do  art.  4°,  §  3»,  deste  regulamento  •  salvo 
SI  o  dono  ou  administrador  p3rmittir  o  exame  da  escripta  geral,  para  verilicar-se 
a  exactidão  da  informação  que  tiver  prestado. 

Art.  11.  Das  decisões  das  repartições  arrecadadoras,  quanto  ao  imposto  ou 
quanto  a  multa,  Laverá  recurso  interposto  pelos  que  se  julgarem  prejudicados,  no 
prazo  de  30  dias,  contados  da  data  da  decisão,  por  meio  do  petição  ao  ininistr^  da 
íuzenda,  transmittida  pela  repartição  que  houver  proferido  a  decisão  recorrida 

§  I.  Ao  recurso  acompanhará  o  processo  original. 

§  2  0  0  recurso  sobre  imposição  de  multa  só  poderá  ser  aceito  depois  de 
depositada  a  respectiva  importância.  ^ 

§3.0  os  recursos  peremptos  não  serão  encaminhados  á  instancia  superior 
salvo  SI  houver  motivo  para  duvidar-se  do  modo  de  contar  o  prazo  ' 

Art.  12.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Em  11  de  fevereiro  do  corrente  anno  expedi  a  seguinte  circulor: 

Não  tendo  o  decreto  n.  1203  de  23  de  dezembro  rl^  kq=>  «  a 
regulamento  p.ira  a  cobranci  do  ímnn.f.    i  "^zembio  de  1892,  que  deu  novo 

rados,  estabelecido  nem  a  1  In  .        ,    ?  °  ^°        '  '''''  P^^^P^" 

encarregados  d^^e^^^^^^^  ^^^-^^  -tadoaes  queVem 

escripturação,  declaro,  para  os  d  v  doTeSo  "^o^  ''^^^^^  '  '''^'''''^ 

de  fazenda  e  delegados  fiscaes   ITT  u  ^^spectores  das  tliesourarias 

os  agentes  estadlae    pe^^bem'  el  '!^^^^^^^^^^  ^^^^^^  ^  ^ue 

porcentagem  especial  ;e%uanLofl  J"^^^^^^^  tém 

a  que  se  refere  o  decreto  citado,  devem  exisíir  ;  ^'"'''^'^ 

licenças,  todos  adquiridos  pelos  agentre  ;^^^^^^^^^  '  '  ''''' 

respectiva,  menos  no  estado  do  R^o  de  JalLT..  v  .    ^^^^'^"^^"^^  delegacia 

directoria  geral  das  rendas  publicas  '''''                °  s«^'5o  na 

Nomeados  os  fiscaes,  de  que  trati  n  ^ 

12  de  fevereiro  ultimo  :  ^   '  "  ''«"'"'^  ^='0. 

Aos  flscaes  nomeados,  por  forca  do  nrf  ko  j 
de  1892,  incumbe  :  regulamento  de  28  de  dezembro 

1.0  Voriflcar  si  os  negociantes  de  fumo 
erigidos  no  §  10  do  art.  4»  e  si  estão  rubricados  °  im.  ^''^^'^^'^  têm  os  livros 
sem  emendas,  raspaduras  ou  entrelinhas  •  '  ^^"P^^rados  em  dia  e 
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2.  "  Conferira  quantidade  accusada  na  escripturaçflo  com  a  dos  boletins  monsaas 
entregues  na  recebedoria; 

3.  »  Fornecer  à  recebedoria,  pelo  menos  duas  vozes  no  moz,  a  nota  da  pro- 
ducçílo,  por  espécie,  accusada  nos  livros  das  fabricas  o  do  movimento  dos  depósitos;  a 
relaçSo  das  casas  em  que  houver  manufactura  de  cif^arros  e  das  que  novamente  se 
abrirem  para  esse  commercio  ; 

4.0  Requisitar  desta  administração,  quando  entenderem  necessária,  e  funda- 
mentar a  providencia  do  §  4"  do  art.  4"; 

5.  °  Apresentar,  nos  mezes  de  janeiro  ejulho,  minucioso  relatório  da  flscalisação 
feita,  acompanhado  de  taLollas  da  producção  e  movimento  das  fabricas  e  depósitos 
inspeccion\idos,  indicando  as  medidas  que  a  experiência  llies  houver  suggerido  em 
bem  da  arrecadação  do  imposto ; 

6.  "  Exercer  séria  fiscalisação  nodistricto  que  lhe  fòr  designado,  deforma  a  im- 
pedir que  se  negocie  em  fumo  e  seus  preparados  sem  a  patente  de  que  trata  o  art.  9°, 
dando  parte  das  infrac;'033  encoutrad.is,  afim  de  ser  applicada  a  multa  regula- 
mentar. 

ART.  2"  I  7° 

Ao  governo  não  pareceu  ainda  opportuno  arrendar  os  armazéns 
das  alfandegas,  como  fôra  autorisado  a  fazer  por  este  artigo  e  paragra- 
pho  da  lei  de  que  estou  Iratondo. 


ART.  3' 


Para  satisfação  do  disposto  neste  artigo  publicou  o  governo  o  de- 
creto n.  1287  de  17  de  fevereiro  de  1893,  nos  seguintes  termos: 

Art.  1.»  F;  permittidaa  venda,  no  districto  federal,  dos  bilhetes  das  loterias  dos 
estados  federados,  autorisadas  pelos  respectivos  governos,  ou  sejam  extrahidas  na 
capital  federal  ou  nos  mesmos  estados,  comtanto  que  se  satisfaçam  as  condições 
estatuídas  neste  regulamento,  emanadas  do  art.  3»  da  lei  n.  12G  A  de  21  do 
novembro  de  1892,  e  do  decreto  n.  277  B  de  22  de  março  de  1890,  na  parte  não 
alterada. 

Art.  2.0  Não  podem  sor  expostos  à  venda  na  capital  federal  os  bilhetes  das 
dos  estados,  emquanto  os  thesoureiros,  contratadores  ou  agentes  não  tiverem 
preenchido  as  seguintes  formalidades  :  / 

1»,  registrar  na  repartição  fiscal  das  loterias  do  districto  federal :  a)  còpia 
authentica  da  lei  estadoal  que  houver  concedido  oa  autorisado  a  loteria;  b)  copia 
authentica  do  plano  approvado,  si  não  estiver  incorporado  na  lei;  c)  o  contrato  ou 
còpla  authentica  do  mesmo,  quando  o  houver  celebrado  para  a  extracção;  d)  do- 
cumento de  responsabilidade  do  estado  para  o  effectivo  pagamento  dos  prémios 
sorteados  e  dos  bilhetes  vendidos,  quando  não  se  levar  a  effeito  o  sorteio ; 

20,  prestar  fiança,  que  será  de  50:000$  para  as  loterias  cujo  capital  fòr  inferior 
a  300:000$,  e  de  80:000?,  quando  superior; 


3»,  rocolher  a  importância -dos  impostos,  a  saber :  a)  de  15  %,  do  accordo  com  as 
leis  om  vigor ;  &;  de  2     croado  pela  loi  do  21  de  novembro  de  1892,  art.  1" ;  c)  de 
sellodò  165  róis  por  billieté,  conformo  o  numero  dos  que  figurarem  de  inteiros 
qualquer  que  soja  6  seu  valor  e  a  subdivisão  que  o  plano  contiver. 

§  1 .»  A  caução  consistirá  em  moeda  corrente,  ou  em  apólices,  letras  liypo- 
theearias  e  outros  titulos  autorisados  por  lei,  observada  a  cotação  do  dia. 

§  2.»  O  sello  do  105  réis  por  bilhete  e  o  novo  imposto  de  2  "/o  poderão  ser  pagos  e 
arrecadados  na  competente  repartição  federal  no  estado  onde  se  oxtrahir  a  loteria. 

§  3.»  O  de  157o  poderá,  do  mesmo  modo,  ser  pago  na  repartição  federal  do  estado* 
quando  o  thesoureiro,  contratador  ou  agente  fòr  pessoa  estabelecida  e  residente  nó 
estado,  quando  a  impressão  e  distribuição  dos  bilhetes  se  fizer  no  estado,  e  o  numero 
de  bilhetes  a  vender-se  no  districto  federal  fòr  menor  do  que  o  dos  destinados  ao 
trafego  no  estado. 

§  4  "  Quando,  porém,  os  lõo/„  tenham  de  reverter  em  beneficio  de  casas  de 
caridade,  estabelecimentos  pios  e  de  instrucção  primaria,  assim  como  nas  loterias 
V!ZZT  T  °°  d^^trí^t^  federai,  ou  cujos  thesoureiros,  contratadores  ou 
agentes  nelle  residam,  e  nao  se  derem  as  circumstancias  do  paragrapho  antece- 

r^rinX^:  ^"^^^^-^^  — '  .ulfo/emUros 
porle!:      ''''^'''''''''^''''^^^^  de  rigoroso  exame  dos  documentos  exigidos 

em!í?/°'^'''  P'''  '  ^'""^^     ""^^'''^  ^°  districto  federal  a  loteria 

e^r^i  es  a^^^^^^^^^^    'T''  T  '''''''  ~°       «es  da  e- 

.inima:::xr;i— 

om,„anlo  «tiL  m  acta  pod«á  p^r  f  ™'  «™  » 
formalidades.  ^  """^  ^         sem  depeadeneia  de 

Avf  ^  o  \T-  " i-  ~ ,  n.  2,  fazendo-se  menção  de  tudo 

a  caução,  a  qual  somente  poderá  ser  prTstadTm.V^  ^  '  '^'^^"^^^^ 
liscal  das  loterias  do  districto  federal  rss  ^n^da  nt     T  ^''''^^  ^''^  ^^^^^^^^^ 

Art.  G.o  Quando  não  se  effectuar  o  1.     ?  "'''^^  ^^^^ 
contados  da  imposição  ou  deeSo  ^^^^^^^^^^^^ 

caução,  e  ficará  por  este  facto  interrompida  a  ul  '  '  ^Portancia  sahirá  da 
sorteio  da  serie,  até  que  soja  reforçada  a  oa"  -  '  ''''''''  °" 

sabido  delia.  '^'^'^  ^  '^"^ao  com  quantia  igual  à  aue  tiv.r 


Art.  7  o  As  loterias,  cujos  bilhetes  tiverem  de      ...a- . 
ncam  sujeitas  à  ordem  em  que  se  acharem  Tnír  pL  f      '° '''''''' 
lhes  o  fiscal  a  data  e  hora  em  que  deva-se  1^^^  ^^^^stradas,  assignando- 

spectivos  thesoureiros,  contratadores  cu  T^n  1       i ''''''' 

agentes ,  tendo  em  vista  a  condição  essen- 


ciai  de  nSo  as  coUocir  om  dia  em  que  tenham  de  ser  extrahidas  as  loterias  ordinárias 
annuaes  desta  capital,  nao  as  preterindo,  nem  prejudicando,  as  da  santa  casa  da 
misericórdia  e  estabelecimentos  annexos,  do  monte-pio  dos  servidores  do  Estado,  e 
dos  institutos  dos  meninos  cégos  o  dos  surdos-mudos,  g^aran tidos  pelo  art.  14  da  lei 
n.  3348  de  20  de  outubro  de  1887. 

Só  em  relação  ás  loterias  dos  estados  poderá  haver  sorteio  do  mais  do  uma  em 
um  dia. 

Art.  8.0  E'  prohibido  annunciar  a  serie  com  os  algarismos  da  totalidade  da 
loteria.  Cada  serie  deve  ser  annunciada  por  sua  justa  importância. 

O  annuncio,  como  o  bilhete,  deve  indicar  o  dia  o  a  hora  do  sorteio,  e  chegada 
esta,  não  poderá  continuar  exposto  â  venda  bilhete  algum  da  loteria  ou  serie  a 
extrahir-se. 

Ax*t.  9.0  Além  das  listas  aíHxadas  logo  após  a  extracção  ou  publicadas  pela  im- 
prensa por  communicação  telegraphica,  será  feita  a  publicação  pelos  jomaes,  com  a 
assignatura  do  thesoureiro,  contratador  ou  agente,  logo  que  receba  a  conflrmaQão 
da  lista  por  via  postal . 

Art.  10.  Por  consideração  alguma  será  recusado  ou  adiado  pagamento  do  pre- 
mio, quando  apresentado  o  bilhete  a  que  a  sorte  o  houver  dado,  ainda  que  por  erro  ou 
engano  da  communicação  telegraphica  tenha  sido  o  mesmo  premio  indevidamente 
pago  a  outro. 

Art.  11.  Quando,  tendo  deixado  de  ser  pagos  os  premies  ou  de  ser  effectuado  o 
sorteio  annunciado,  o  governo  do  estado  a  que  pertencer  a  loteria  houver  provi- 
denciado fazendo  eíTectivo  o  pagamento  dos  prémios  ou  dos  billietes  vendidos  no 
districto  federal,  o  ministério  da  fazenda  entregará  para  completar  a  quantia 
necessária  ou  a  caução,  si  estiver  intacta,  ou  o  restante  delia,  podendo  fazel-o  em 
dinheiro  pelas  cotações  do  dia,  si  a  caução  consistir  em  títulos  e  assim  convier. 
Nesses  casos  não  será  mais  permittido  o  sorteio  de  tal  loteria. 

Art.  12.  Dadas  as  emergências  do  artigo  precedente,  poderá  o  ministério  da 
fazenda  encarregar  do  pagamento  o  thesoureiro  das  loterias  da  capital  federal, 
mormente  si  o  governo  do  estado  a  que  pertencer  a  loteria  o  requisitar. 

Por  esse  serviço  será  abonada  a  gratificação  de  1  %  da  importância  que  fôr  paga. 

Art.  13.  A'  repartição  fiscal  das  loterias  no  districto  federal  incumbe  : 

lo,  inscrever  em  livro  especial  a  data  em  que  lhe  forem  apresentados  os 
documentos  de  que  trata  o  n.  1  do  art.  2°,  com  o  extracto  do  que  se  contiver 
nelles  ; 

2°,  arc.hivar  os  ditos  documentos  no  registro  a  seu  cargo  ; 

3°,  annotar  em  protocollo  especial  as  guias  de  que  trata  o  art.  5o,  mencionando 
as  respectivas  importâncias  e  a  data  em  que  tiverem  sido  recolhidas  ao  thesouro 
federal ; 

40,  fazer  no  mesmo  protocollo  todas  as  declarações  relativas  ás  occurrencias 
de  cada  loteria,  começando  pela  efectividade  da  caução  e  pagamento  dos  impostos ; 

5°.  fornecer  a  certidão  do  registro,  nos  termos  do  art .  4°  ; 

6°,  fazer  apprehensão  dos  bilhetes  de  loterias  estadoaes  expostos  em  contra- 
venção às  disposições  deste  regulamento  ; 

7.0  injpedir,  pelos  meios  legaes  ao  seu  alcance,  ou  mediante  requisição  às 
autoridades  competentes,  a  entrada  e  venda,  no  districto  federal,  de  bilhetes  do 
loterias  estrangeiras,  e  apprehendel-os  onde  os  encontrar ; 
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8",  impor  as  multas  indicadas  neste  regiilameuto  ; 

9",  fazor  lavrar  os  autos  ou  termos  de  appreliensao  ou  multas  ; 

10,  assistira  todos  os  sorteios  de  loterias  que  se  operarem  nesta  capital,  llx.uulo 
o  publicando  previamente  o  legar  onde  se  procederá  á  extracção,  de  conformidade 
cora  o  art.  7" ; 

11,  delegar  ao  seu  ajudante  a  assistência  ao  sorteio,  quando  houver  mais  de  ura 
no  mesmo  dia  ; 

12,  dirigir  o  regular  o  processo  dos  sorteios,  tendo  sompro  em  considoraçSo  a 
brevidade  da  oporaçíío  e  a  garantia  do  direito  das  portes  ; 

13,  communicar  ao  ministério  da  fazenda  e  ao  chefe  de  policia,  quando  deste 
dependerem  as  providencias,  todas  as  infracções  do  presente  regulamento  ; 

1 J,  suggerir  ao  ministério  da  fazenda  todo?  os  alvitres  o  solicitar  as  provi- 
dencias que  parecerem  convenientes  para  correctivo  de  abusos  e  plena  garantia  da 
execução  da  lei  ; 

15,  relatar,  nos  dous  primeiros  me^es  de  cada  anno,  as  occurrencias  do  anterior, 
cora  as  observações  que  a  pratica  aconselhar. 

Ai-t.  14.  O  fiscal  e  seu  ajudante  perceberão  os  vencimentos  determinados 
pelo  §  2»  doart.  3°  da  lei  n.  126  A  de  21  de  novembro  de  1892. 

Si  as  exigências  do  serviço  impuzorem  a  necessidade  de  mais  empregados  na 
repartição,  o  ministério  da  fazenda  proverá  por  acto  especial,  que  será  submettido 
;i  approvoção  do  Poder  Legislativo. 

Art.  15.  O  fiscal  e  seu  ajudante,  como  qualquer  outro  empregado  da  rípartição 
fiscal,  não  poderão  accumular  outras  funcções  publicas. 

Art.  IC.  Consideram-se  infractores  das  disposições  legaes  : 

1°,  os  thesoureiros,  contratadores  ou  agentes  de  loterias  estadoaes  que  vende- 
rem ou  annunciarem  á  venda,  pagarem  prémios,  ou  fizerem  qualquer  outra  ope- 
ração relativa  a  bilhetes  de  loteria,  sem  terem  observado  os  requisitos  do  art.  2"  e 
o  que  está  prescripto  nosarts.  6  a  10  ; 

2°,  as  pessoas  que  passarem  taes  bilhetes,  ofl:erecendo-õ3  á  venda,  ou  que  de  qual- 
quer modo  fizerem  delles  objecto  de  negocio,  em  contravenção  aos  mesmos  artigos  ; 

3°,  as  que  os  venderem  de  loterias  não  annunciadas  na  fórma  da  lei  ; 

4°,  as  que  receberem  bilhetes  de  loterias  estrangeiras  ;  as  que  os  venderem  por 
conta  própria  ou  alheia  e  as  que  os  comprarem. 

Art.  17.  Nos  casos  de  contravenção,  o  fiscal  das  loterias  imporá  as  multas  pelo 
modo  seguinte  : 

§  1 Aos  thesoureiros,  contratadores  ou  agentes  de  loterias  estadoaes  que  incor- 
rerem na  nuta  de  observância  das  disposições  do  art.  2°,  multa  de  1  :000$000  ; 
Aos  mesmos,  quando  infringirem  os  arts.  7^  ou  8°,  multa  de  50O?O0O ; 
Quando  infringirem  o  art.  10,  multa  de  300$000. 
Si  a  infracção  fàr  do  art.  9»,  multa  de  10O$0OO. 

§  2.»  A's  pessoas  que  infringirem  a  disposição  do  n.  2  do  art.  16,  multa  de  200$ 
e  perda  dos  bilhetes.  Na  reincidência,  multa  de  400$,  e  assim  por  diante,  ató 
1 :00O$00O.  ^  ' 

§  3.0  Aos  infractores  do  n.  4  do  art.  16,  perda  dos  bilhetes  e  multa  correspon- 
dente ao  valor  dos  mesmos. 

Art.  18.  AOS  contraventores  do  , art.  10  não  será  permittido  continuarem  no 
exercício  das  suas  funcções  até  que  seja  pago  o  premio  devido  ao  portador  do  bilhete. 
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Art.  19.  Os  bilhotos  apppolvandldos  sorito  recolhidos,  sob  a  guarda  da  flsc.xli- 
saçilo  das  lotorias,  om  iuvoluoros  lacrados  com  todas  as  dGcIaraçõos  necessárias,  o 
consorvados  ató  final  jalg.\monto  da  contravonção,  sondo  outão  incinorados  os  nilo 
premiados. 

Art.  20.  Pertencera  ao  appreliensor  matado  dos  promios,  porventura  oijtidos, 
poios  bilhetes  apprehendidos,  o  metade  das  multas  om  que  incorrerem  os  infractores, 
sondo  o  rosto  recolhido  ao  tliesouro  feJoral,  o  escripturado  como  receita  eventual 
da  União. 

Art.  21.  Além  do  que  está  determinado  nos  ns.  G  o  7  do  art.  13,  incumbo  a  ap- 
prehensão  aos  flsoaes  do  imposto  de  consumo  do  fumo,  ao  thesourciro  dus  loterias  da 
capital  federal  e  aos  seus  agentes  e  ás  autoridades  policiaes  de  qualquer  categoria, 
q;i3  logo  commuuiearíío  à  repartição  fisc.il,  para  os  íias  coaveniontes. 

Art.  22.  Os  termos  de  apprehonsão  e  multas  serão  firmados  pelas  testemunhas 
presenciaos,  quando  as  houver  e  se  prestarem,  consignando  os  valores  e  a  nume- 
ração dos  bilhetes,  a  loteria  ou  serie  a  que  portoncerem,  os  nomes  do  infractor  e  do 
apprehensor,  e  tudo  mais  quanto  convenha  a  um  documento  de  contravenção. 

§  1."  Quando  não  houver  testemunhas  ou  estas  não  se  prestarem  a  assignar  o 
auto,  não  seadmittirá  contestação  sobre  o  que  elle  contiver. 

§  2.0  Não  poderão  figurar  como  testemunhas  os  guardas-ou  quaesquer  p3S5oas 
do  serviço  que  estiver  incumbido  aos  funccionarios  investidos  da  faculdade  da  appre- 
hensão. 

Art.  23.  Não  será  admittida  no  districto  federal  a  venda  de  loteria  quo 
tenha  deixado  de  fazer  o  sorteio  annunciado,  que  não  tenh.\  pago  os  prémios  oppor- 
tunamente,  que  tenha  incorrido  em  multa  em  cada  extracção,  ou  em  mais  de  uma 
multa  em  um  sorteio. 

Art.  24.  Para  o  processo  da  contravenção,  nos  casos  em  que  elle  se  torne  neces- 
sário, ó  competente  o  pretor  do  districto  em  que  se  dér  a  apprehensão. 

A  contravenção  do  art.  2",  o  recebimento  e  venda  de  bilhetes  de  loterias  estran- 
geiras, a  venda  de  bilhetes  de  loterias  depois  da  hora  annunciada  para  a  extracção, 
ou  de  bilhetes  de  loterias  ou  séries  já  extrahidas  ou  ainda  não  annunciadas,  serão 
actos  equiparados  aos  de  contrabando,  e  processados  como  este. 

Art.  25.  As  loterias,  ou  séries  de  loterias,  que  na  data  da  publicação  desto 
regulamento  se  acharem  annunciadas  com  dia  fixado  para  o  sorteio,  podem  continuar 
á  venda  e  extrahir-se  de  conformidade  com  a  legislação  anterior,  pagando,  porém, 
desde  logo  o  imposto  de  2  7o,  creado  pelo  art.  1"  da  lei  de  21  de  novembro  de 
1892. 

Ao  mesmo  pagamento  estão  obrigadas  as  que  forem  extrahiías  dos.le  o  dia  1  de 
janeiro,  em  que  entrou  em  execução  aquella  lei. 

Art.  26.  Das  decisões  do  fiscal  das  loterias  haverá  recurso  para  o  ministro  da 
fazenda,  dentro  em  tres  dias,  contados  da  data  da  decisão,  ouvido  o  fiscal,  que 
responderá  em  48  horas. 

Art.  27.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Attendendo  a  proposta  do  fiscal  das  loterias,  nomeei  o  cidaduo  João 
Ferreira  do  Costa  escrivão  privativo  do  processo  de  fiscalisaouo  das 
loterias  estadoaes  no  districto  federal,  cora  dous  auxiliares  secretos. 


o  cargo  de  escrivfio  será  remunerado  com  300$000  mensaes  e  o  de 
auxiliar  com  1501000,  cabendo  áquelle  mais  os  custas  nos  processos 
de  contravenção  e  contrabando  e  a  estes  uma  quota  deduzida  das 
multas,  na  razSo  da  metade  do  que  couber  aos  apprehensores. 

A  despeza  com  taes  vencimentos  correrá  pela  quota  de  2  %  incluída 
como  renda  extraordinária  na  lei  n.  126  A  de  21  de  novembro  de  1S92. 

A  tabeliã  annexa  com  o  n.  1  designa  quaes  as  lo  terias  concedidas 
por  leis  geraes  a  extrahir  no  corrente  anno. 


ART.  4° 


Dispõe  este  artigo  que  a  União  continue  a  arrecadar  nos  estados 
ainda  não  organisados,  e  até  que  estes  se  organisem,  os  impostos  que, 
em  virtude  de  disposição  constitucional,  lhes  foram  transferidos;  proce- 
dendo-se  do  mesmo  modo  em  relação  ao  districto  federal. 

Para  o  ultimo  continuam  a  alfandega  e  recebedoria  do  Rio  de  Ja- 
neiro a  arrecadar  as  rendas  que  passaram  a  pertencer-lbe. 

A  mesma  alfandega  arrecada  a  renda  de  exportação  dos  estados  do 
Espirito  Santo,  S.  Paulo  e  Minas  Geraes,  mediante  indemnisação  dos 
ónus  desse  serviço,  da  qual  uma  quota  é  dividida  pelos  empregados . 

Arrecadam  também  repartições  da  União  diversas  rendas  dos 
seguintes  estados : 

Espirito  Santo. 

Bahia. 

Alagoas. 

Pernambuco. 

Parahyba. 

Rio  Grande  do  Norte. 
S.  Paulo. 

Com  as  repartições  arrecadadoras  dos  estados  da  Bahia,  Parahyba, 
Pernambuco,  Sergipe,  Goyaz,  Rio  Grande  do  Norte,  Santa  Catharina 
e  Mmas  Geraes  celebrou-se  accordo  para  arrecadação  das  rendas  da 
União,  isob  diversas  condições,  sendo  as  seguintes  as  principaes  : 

1.0  Os  conectores  desses  esl^dos,  na  parte  relativa  a  esse  serviço, 
ficarão  subordinados  ás  respectivas  repartições  da  União,  e  assim  con- 


siderados  exactores  da  fazendo  federal,  e  como  taes  sujeitos  ás  dispo- 
sições para  estes  em  vigor,  sem  prejuizo  da  arrecadação  das  rendas  do 
estado. 

2.0  Pela  arrecadação  que  lhes  é  commetlida  perceberão  : 
Os  conectores  :  2  Vo  de  renda  do  correio,  3/5  de  5%  do  sello  de 
verba,  1  °/o  dos  dinheiros  de  orphãos,  3/5  de  20  °/o  das  licenças,  reno- 
vações e  revalidações  do  imposto  do  famo,  e  1/3  das  multas  por 
infracção  do  respectivo  regulamento. 

Os  escrivães :  2/5  de  5  "/o  da  renda  do  sello  adhesivo,  1/3  de  1  %  da 
divida  activa,  2/5  de  30%  do  sello  por  verba,  2/5  de  25  %  das  licenças 
para  venda  do  fumo  e  renovação  e  revalidação  das  mesmas. 

Trata-se  de  entrar  em  igual  accordo  com  as  administrações  dos 
estados  do  Rio  de  Janeiro,  Geará,  Piauhy,  Paraná,  Rio  Grande  do  Sul 
e  Matto-Grosso. 

Não  aceitou  o  accordo  nesses  termos  o  governador  do  estado  de 
Alagoas. 

EXECUÇÃO  DA  LEI  N.  126  B  DE  21  DE  NOYEMBRO 

DE  1892 

ART.  7.° —  MINISTÉRIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  FAZENDA 

Pelo  decreto  n.  116S  de  17  de  dezembro  de  1892,  deu  o  governo 
regulamento  para  execução  da  lei  n.  23  de  30  de  outubro  de  1891,  na 
parte  referente  a  este  ministério ;  obedecendo,  o  mais  possível,  ao 
preceituado  nos  §§  7°,  8°,  9°,  10°,- 12°,  13°  e  19°  do  art.  7°  e  nos  arts.  12  e 
13  da  lei  que  fixou  a  despeza  para  o  exercício  corrente. 

Em  artigo  especial  analysarei  essa  reforma,  indicando  as  provi» 
dencias,  que  ainda  me  parecem  precisas,  para  regularidade  completa 
do  serviço  ;  limitar-me-hei  aqui  a  tratar  do  credito  votado. 

O  decreto  n.  1 166  só  começou  a  ser  executado  na  capital  federal  a 
16  de  janeiro  do  corrente  anno,  data  da  installaçSo  do  tribunal  de 
contas,  pela  necessidade  de  evitar-se  completa  perturbação  no  anda-^ 
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mento  do  serviços  que,  por  suo.  natureza,  nflo  podiam  parar ;  e  o 
mesmo  se  vai  observando  quanto  aos  estados,  em  que  as  thesourarias 
ou  foram  fundidas  nas  alfandegas  ou  transformadas  em  delegacias 
fiscaes. 

Prevendo  esta  necessidade,  diz  o  art.  97  do  regulamento  : 

o  A  organisaçõo  das  repartições  começará  a  ter  execução,  para 
cada  uma  delias,  nas  énocas  fixadas  pelo  respectivo  ministro  ». 

Deste  facto,  portanto,  ha  de  decorrer  a  imprescindível  necessidade 
de  não  ser  rigorosamente  respeitada  a  dotação  para  o  pessoal  de  cada 
uma  das  repartições  do  ministério  a  meu  cargo ;  não  sendo,  porém, 
impossível  que  a  somma  de  todas  as  consignações  dô,  pelo  menos 
proximamente,  para  a  despeza  com  o  mesmo  pessoal  considerado 
englobadamente,  desde  que  forem  sendo  aproveitados  os  addidos  para 
preenchimento  das  vagas  que  se  dérem,  como  ô  expresso  no  art.  13 
da  lei  de  que  estou  tratando. 

Si  terá  de  accrescer  ao  credito  votado  para  as  despezas  o  que  fôr 
necessário  para  pagamento  dos  vencimentos  dos  empregados  das 
thesourarias  não  aproveitados,  e  até  a  data  em  que  forem  extinctos, 
haverá,  por  outro  lado,  economias:  por  só  ter  o  tribunal  de  contas 
começado  a  funccionar  em  16  de  janeiro,  pela  diminuição  successiva 
do  pessoal  addido,  e  pela  designação  de  parte  deste  para  exercer 
cargos  nas  caixas  económicas  dos  estados,  como  tenho  estabelecido. 

Com  referencia  á  extincção  das  thesourarias  expedi  o  seguinte  acto : 

De  conformidade  com  o  disposto  no  art.  97  do  regulamento  que  acompanhou  o 
decreto  n.  1166  de  17  de  dezembro  de  1892,  resolvo  fixar  o  dia  31  de  março  próximo 
futuro  para  ser_em  extinctas  as  thesourarias  de  fazenda  nos  estados  do  Amazonas, 
CZ-n  ^'^^^^  ^0  Norte,  Parahyba,  Pernambuco,  Alagoas, 

Sergipe,  Bahia,  Espirito  Santo,  Santa  Catharina  e  Rio  Grande  do  Sul,  passando  o 
'  !  remições,  nos  termos  do  referido  decreto  n.  1166,  para 

1   rlnn?  '  '''''''       ^^^'^  oecasiãoobservar-seo  segdnte: 

in.n  ;r  '        í  thesourarias  extinctas,  e  presentes  o 

ir^flT  ™  ''''''^      P^^^^^^^à  ^  balanço  dos  valores  sob  a 

frtirr:rLr^^^^^^^^  °    ^-^--^^^  ^^^^ 

2<»,  nos  mesmos  caixas  e  diverso<?  onrroc  /i«t,«;«  i  i 
sari  delnh^n  n  fi,«.n  .      ,  ^^^f  ^  ^^^^^^>  depois  de  lavrado  o  respectivo  termo, 
será  aeuuado o  tliesoureiro da  alfandf>o-n  nni^a 

noii'-  n  «-.on-  ♦      -    ,  '^^'laaeoa  pelos  valores  recebidos,  conQrmando-se 

nellco  a  escripturaçao  da  receita  e  despeza  próprias  • 
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3°,  nas  thosoiirarlas  om  quo  oxlstem  pagadorius,  dopois  do  oacorrada  a  oseri- 
pturaçãoa  cargo  dos  vespectivos  pa-adores  o  lavrado  o  preciso  termo  coMnmrx 
a  ser  feita  pola  alfandega,  nos  mesmos  livros,  a  escripturação  dos  pa-àmeutos  nuò 
d'alú  om  diante  occorrerem ;  i  «  i 

4«,  todos  os  livros,  papeis  o  documentos  quo,  por  não  se  acharem  tindos,  não 

poderem  serrecollndos  a  cartório,  devercão  ser  inventariados  o  entre-ues  ao  ins- 
pector da  alfandega  ;  ° 

5»,  esso  serviço  será  feito,  no  menor  tempo  possivel,  pelos  empregados  exis- 
tentes,  sob  a  direcção  e  flscalisação  do  inspector  da  respectiva  tliesouraria  • 

6°,  os  trabalhos  relativos  á  liquidação  do  oxercicio,  e  todos  os  demais  serviços  em 
andamento,  deverão  ser  feitos  na  alfandega,  com  a  urgência  recoramendada 
aproveitando- se,  tanto  quanto  fòr  possivel,  os  empregados  que  delles  estavam' 
incumbidos ; 

7»,  linalraente,  os  inspectores  das  alfandegas  deverão  providenciar  de  modo  quo 
o  serviço,  que  passa  das  extinctas  thesourarias,  seja  feito  o  remeltido  ao  thesouro 
federal  nas  épocas  fixadas. 

Mas,  lendo  a  lei  a  que  me  venlio  referindo,  deixado  de  consignar 
fundos  para  as  despezas  como  material  do  thesouro  federal,  do  tri- 
bunal de  contas,  das  delegacias  fiscaes  e  das  thesourarias,  emquanlo 
fanccionassem,  o  governo  : 

Considerando  ter  havido  na  lei  lacuna  que,  si  não  fosse  supprida, 
traria  desorganisação  do  serviço  publico,  pela  impossibilidade  de  func- 
cionarem  essas  repartições ; 

Considerando  que  lhe  cumpria,  nos  termos  dos  §§  3°  e  4°  doart.4o 
da  lei  n.  5S9  de  9  de  setembro  de  1850,  prover  aos  meios  materiaes  para 
que  não  ficassem  paralysados  os  serviços  a  cargo  das  mesmas 
repartições: 

Resolveu,  satisfazendo  o  que  dispõe  o  art.  35  do  decreto  n.  1166  de 
17  de  dezembro  de  1892,  e  usando  da  faculdade  que  lhe  foi  conferida  no 
art.  8°  da  lei  n.  126  B,  de  que  se  trata,  abrir  um  credito  extraordinário 
de  99:000.^000  para  as  referidas  despezas,  sendo: 

55:000§000  para  o  material  do  thesouro  federal; 
20:000-$000  para  o  do  tribunal  de  contas; 
24:000-$000  para  o  das  delegacias  fiscaes. 


A  lei  de  orçamento  deixou  também  de  votar  fundos  para  paga- 
mento das  pensões  já  em  goso,  e  de  outras  despezas  concernentes  ao 
monle-pio  obrigatório,  creado  pelo  decreto  n.  942  A  de  31  de  outubro 


de  1890,  para  os  empregados  de  fazenda,  e  depois  tornado  extensivo  aos 
civis  de  todos  os  ministérios;  o  que  obrigou  o  governo  a  abrir,  pelo 
decreto  n.  1293  de  1  de  março  do  corrente  anno,  um  credito  extraor- 
dinário de400:000$000,  não  só  para  continuação  do  pagamento  das 
pensões  já  estatuidase  das  que  forem  concedidas  no  correr  do  exer- 
cicio,  nesta  capital  e  nos  estados,  como  também  para  o  abono  das 
quantias  decretadas  para  o  funeral  e  luto,  de  conformidade  com  o  que 
preceituam  os  respectivos  regulamentos;  tendo  sido  também  observado 
o  que  dispõe  oart.  35  do  decreto  n .  1166  de  17  de  dezembro  de  1892. 

Ainda,  pelo  decreto  n.  1360  de  20  do  corrente,  abriu  um  credito 
extraordinário  de  400:000$000  para  occorrer  ás  despezas  com  abonos 
de  meios-soldos,  monte-pios  e  pensões,  já  verificados  e  por  verifica- 
rem-se  no  corrente  exercício,  ás  famílias  dos  officiaes  do  exercito, 
corpo  da  armada  e  classes  annexas. 

Reconheceu-se,  da  mesma  forma,  á  primeira  vista,  a  insufficiencia 
da  consignação  de  15:000$000  para  as  novas  aposentadorias,  quase 
dessem  no  exercício  corrente,  de  empregados  de  todos  os  ministérios . 
Só  duas  concedidas  pelo  ministério  da  industria,  viação  e  obras 
publicas,  logo  no  principio  do  exercido,  quasi  a  absorveram. 

Não  podendo  abrir  credito  extraordinário  para  essa  despeza,  que 
tem  consignação  na  lei  do  orçamento,  por  não  se  dar  nenhuma  das 
circumstancias  extraordinárias  que  o  podem  determinar,  e  não  cabendo 
o  credito  supplementar,  por  não  serem  decorridos  nove  mezes  do  exer- 
cício e  não  estar  a  verba  de  que  se  trata  incluída  na  tabeliã  annexa 
á  lei  n.  36  de  26  de  janeiro  de  1892,  resolvi  mandar  proceder  a  exame 
das  aposentadorias  que  cessaram  ou  estão  suspensas  por  qualquer 
causa,  afim  de,  verificando-se  o  estado  real  do  credito  votado  para  o 
exercício  corrente,  poder-se  pedir  ao  Poder  Legislativo  o  supplemento 
que  a  liquidação  mostrar  ser  preciso. 

ART.  7°  I  17 

Tendo  sido  supprimido  o  juízo  dos  feitos  da  fazenda,  o  governo, 
usando  da  attribuição  que  lhe  confere  o  art.  48,  n.  1,  da  Constituição, 
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e  em  cumprimento  do  paragrapho  único  do  apt.  40  do  decreto  n.  1166 
de  17  de  dezembro  de  1892,  expediu,  pelo  decreto  n.  1220  de  17  de  ja- 
neiro do  corrente  anno,  as  seguintes  instrucçOes: 

Art.  1 .0  Para  execução  do  art.  4».  letras  ft  e  í  e  paragrapho  único  do  decreto 
n.  1166del7dedezerabrodel892,a  fazenda  nacional  far-se-ha  representar  nos 
juízos  competentes  portres  procuradores,  os  quaes,  sob  a  denominação  de  procura- 
dores da  fazenda  publica  federal,  funccionarão  como  advogados  desta,  servindo  o 
seu  titulo  de  nomeação  de  instrumento  do  mandato  de  que  são  investidos  ( decreto 
de  24  de  julho  de  1679). 

Art.  2.»  No  juizo  federal  de  secção  desta  capital  funccionarão  os  procuradores  da 
fazenda  cumulativamente  com  o  procurador  seccional  na  cobrança  judicial  da 
divida  activa  da  Uniãò,  para  o  que  a  directoria  geral  do  contencioso  do  thesouro 
distribuir-lhes-ha,  com  a  possível  igualdade,  as  certidões,  títulos  ou  contas  corren- 
tes, ficando  alterado  nesta  parte  o  decreto  n.  340  de  23  de  maio  de  1891. 

Art.  3.»  Acompanharão  no  juizo  competente,  cumulativamente  com  o  procurador 
seccional,  todas  as  causas  em  que  fôr  parte  a  fazenda  publica  federal,  para  o  que 
a  directoria  do  contencioso  distribuir-lhes-ha  os  títulos  que  fundamentarem  as 
acções  que  por  parte  da  fazenda  houverem  de  ser  intentadas,  e  o  juízo  seccional, 
aquellas  em  que  a  fazenda  houver  de  responder  como  ré,  ou  figurar  como  assistente 
ou  op poente. 

Art.  4.0  Poderão  os  procuradores,  sempre  que  souberem  que  em  qualquer 
outro  juízo  se  processa  causa  em  que  é  interessada  a  fazenda  publica  federal 
como  ré,  assistente  ou  oppoente,  exercer  nella  a  intervenção  que  lhes  compete 
como  advogados  da  mesma  fazenda,  ou  requerer  a  avocatoria  para  o  juizo 
seccional,  declinando  do  foro,  ainda  no  caso  de  assistência,  como  é  facultado  â 
fazenda  publica  ( §  11  da  Ord.  do  Liv.  3»,  tit.  45,  e  no  art.  12  da  lei  n.  242  do  29 
de  novembro  de  1841,  ínst.  de  12  de  janeiro  de  1842,  art.  3°). 

Art.  5.0  Os  procuradores  substituir-se-hão  reciprocamente  era  suas  faltas  ou 
impedimentos,  guardada  a  ordem  numérica,  cabendo  ao  substituto  os  proventos, 
custas  e  emolumentos  dos  actos  em  que  officiar. 

Art.  6.0  Os  procuradores  serão  auxiliados  em  todo  o  serviço  pelos  quatro  soli- 
citadores, aos  quaes  distribuirão  o  serviço  com  a  possível  igualdade. 

Art.  7.»  As  custas  dos  actos  praticados  pelos  procuradores  e  solicitadores,  nas 
causas  em  que  a  fazenda  publica  federal  fôr  vencedora,  e  que  se  arrecadarão  para 
a  receita  geral,  nos  termos  do  art.  4»,  §  do  decreto  n.  4356  de  24  de  abril  de  1869, 
serão  abonadas  aos  ditos  empregados,  deduzindo-se  da  quantia  que  fôr  por  aquelle 
titulo  recolhida  ao  thesouro,  um  terço  para  cada  procurador,  e  dividindo-se  o  terço 
restante  entre  os  solicitadores. 

Art.  8.0  Para  o  fim  indicado  no  artigo  anterior,  os  escrivães  do  juízo  seccional, 
quando  expedirem  as  guias,  contarão,  sob  a  designação  de  procuratorio,  a  impor- 
tância que  fôr  devida  pelos  actos  praticados  no  processo  pelos  procuradores  e  solici- 
tadores, de  accordo  com  o  decreto  n.  5737  de  2  de  setembro  de  1874,  na  parte 
referente  aos  advogados  e  solicitadores. 

Art.  9.0  As  quotas  das  porcentagens  e  do  procuratorio,  quando  no  mesmo  pro- 
cesso tiver  funccionado  mais  de  um  procurador  ou  mais  de  um  solicitador,  serão 
divididas  entre  elles  em  partes  iguaes. 
F.  3 


Art.  10.  A  disposição  do  artigo  antecedente  comprehonde  os  proventos  que 
forem  devidos  aos  procuradores  e  solicitadores,  em  qualquer  juizo  em  que  haja 

'"Irt^nroutros  juizos  em  que  funcionarem  os  procuradores  será  guardada 
a  distribuição  feita  no  art.  20  das  instrucçses  que  taixaram  como  decretou.  168 

de  25  de  abril  de  1891.  _  . 

Art  12.  OS  procuradores  da  fazenda  publica  federal  sao  immediatamente 
sujeitos  á  directoria  geral  do  contencioso  do  thesouro,  da  qual  receberão  as  infor- 
mações e  instrucções  de  que  carecerem  para  promover  os  interesses  da  Umao. 
e  sem  ordem  da  mesma  directoria  nenhuma  diligencia  judicial  ou  acção  poderão 
iniciar,  salvo  caso  urgente,  em  que  da  demora  resulte  prejuízo  para  a  fazenda. 

Nesta  hypothese,  tomada  a  providencia,  communicarão  immediatamente  o 

occorrido  àquella  repartição. 

Art.  13.  Os  procuradores  e  os  solicitadores,  que  deixarem  definitivamente  o 
exercido  das  funcções,  terão  direito  â  metade  das  porcentagens  vencidas  nas  causas 
em  que  houverem  ofiBciado. 

Art.  14.  Este  direito  prescreverá  decorridos  cinco  annos  depois  que  o  func- 
cionariô  houver  deixado  o  exercido  db  cargo,  revertendo  a  importância  para  os 
cofres  da  União. 

Art.  15.  O  presente  decreto  somente  vigorará  depois  que  pelo  Congresso  for 
approvada  a  reforma  de  fazenda,  levada  a  effeito  pelo  decreto  n.  1166  de  17  de 

dezembro  de  1892. 

Art.  16.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 


ART.  7"  i  34 


CRÉDITOS  ESPECIAES 


Em  Mensagem  que  dirigiu  ao  Congresso  em  29  de  julho  de  1892 
sobre  o  assumpto  de  que  tratam  este  artigo  e  paragrapho,  expoz  o 
governo  o  que  occorreu  a  respeito  dos  empréstimos  contrahidos  pela 
associação  commercial  do  Rio  de  Janeiro  e  pelos  estados  de  Sergipe 
Q  Piauhy,  sob  a  garantia  e  fiança  do  Estado. 

Com  relação  ao  1°,  concluiu  pedindo  que,  além  da  somma  de 
£  36.562—10—0,  em  que  estava  calculado  o  serviço  do  empréstimo 
contrahido  pela  associação  commercial  em  1893,  conviria  que  fosse 
autorisado  o  pagamento  de  £  22.500,  reclamado  para  o  2°  semestre 
do  exercício  de  1892,  e  approvado  o  já  feito  de  igual  importância . 

Disse,  com  referencia  aos  empréstimos  contrahidos  pelos  dons 
Citados  estados : 
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Quanto  ao  de  Sergipe  : 

Haver  sido  paga  a  importância  de  77:098$350  relativa  ao  2°  semes- 
tre de  1891,  estar  reclamada  a  de  110:509$570  para  os  pagamentos 
devidos  no  de  1892,  sendo  precisa  para  ode  1893  igual  quantia. 

Quanto  ao  do  Piauhy  : 

Ter  sido  reclamada  em  1892  a  importância  de  42:418$619  e  ser 
necessária  para  o  de  1893  igual  quantia. 

O  Congresso,  pelo  artigo  da  lei  do  orçamento  de  que  estou  tratan- 
do, limitou-se  a  votar  as  quantias  necessárias  para  occorrer  ás  des- 


pezas  no  corrente  exercício,  pelo  modo  seguinte : 

Para  pagamento  de  juros  e  amortização  do  em- 
préstimo de  Sergipe   110:509$570 

Para  o  do  Piauhy   42:419$619 

Para  o  da  associação  commercial,  aoemvez  de 

£  36 . 562—10-0    325 : 036$180 


Deixando,  como  se  vê,  de  providenciar  sobre  os  pagamentos  atra- 
sados, quanto  a  todos  os  empréstimos,  consignou  quantia  insufi- 
ciente, em  vista  da  taxa  cambial,  quanto  ao  1°. 

Parecendo-me  que  o  governo  está  obrigado  a  todos  os  pagamentos, 
como  aliás  já  reconheceu  o  Congresso,  votando  fundos  para  os  do 
actual  exercício,  torna-se  necessário  que,  na  consignação  de  fundos 
para  o  exercício  de  1894,  se  autorise  o  governo  a  satisfa*zer  as  dividas 
em  atraso,  quanto  aos  três  referidos  empréstimos. 

Também  como  credito  especial,  consignou  a  lei  de  orçamento  a 
somma  de  9.335:000$000  para  juros  e  amortização  do  empréstimo 
contrahido  com  a  firma  Rothschild  &  Sons,  de  Londres : 


Tem-se  pago  por  conta  desse  empréstimo : 
Juros  : 

Em  setembro  de  1892   £  12.500 

»   dezembro  »    »    »  12.500 

»    março     »   1893   »  12.500 

E  venceu-se  em  1»  de  abril  a  1^  amortização  de       »  300.000 

»  337.500 

Que,  ao  cambio  de  27,  correspondem  a  *  3.000:375$000 
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Vencer-se-hfio  em  julho  e  outubro  as  duas  ultimas  prestações  para 
completa  amortização,  na  somma  de  £700.000. 

ARTIGO  11 

N.  1.  Na  repartição  competente  dothesouro  se  procede  á  revisão 
das  pensões  concedidas  sem  lei  do  Congresso,  e  recommendei  que  tal 
trabalho  deve  ficar  prompto  a  tempo  de  ser-lhe  apresentado  na 
próxima  reunião. 

N.  2.  Para  o  laboratório  nacional  de  analyses,  que  funcciona  no 
edifício  da  alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  deu  o  governo  regulamento 
pelo  decreto  n.  1257  de  3  de  fevereiro  ultimo,  nos  termos  seguintes : 

Art.  1.»  O  laboratório  nacional  de  analyses,  immediatamente  subordinado  ao 
ministério  dos -negócios  da  fazenda,  é  destinado,  na  alfandega  da  capital  federal, 
ao  serviço  das  analyses  e  exames  de  bebidas,  substancias  alimentares,  drogas  e 
outros  productos  importados. 

§  1.»  Neste  laboratório  também  se  procederá  às  analyses  e  exames  determinados 
pelo  governo,  aos  requisitados  pela  autoridade  publica  e  aos  requeridos  por  par- 
ticulares. 

§  2,0  Nestas  analyses  poderão  ser  incluídas  as  que  forem  attinentes  ao  estudo 
das  aguas  potáveis  e  mineraes,  das  plantas  indígenas,  de  productos  iadustriaes  e  de 
quaesquer  objectos  de  utilidade  publica. 

§  S.»  As  analyses  requisitadas  pela  autoridade  publica,  por  solicitação  qu  inter- 
esse de  particulaxes,  ficam  sujeitas,  como  as  requeridas  por  estes  últimos,  ao  paga- 
mento prévio  na  alfandega  da  capital  federal,  mediante  guia,  subscripta  pelo 
director  do  laboratório,  das  taxas  da  tabeliã  A  annexa. 

§  4.°  Ainda  que  de  uma  só  analyse  se  extraia  certidão  ou  nota,  applicavel  a 
differentes  amostras  do  mesmo  producto,  é  obrigado  cada  apresentante  ao  paga- 
mento integral  da  taxa  respectiva. 

Art.  2.°  As  amostras  dos  productos  importados  serão  remet tidas  ao  laboratório, 
para  a  necessiria  analyse,  pela  inspectoria  da  alfandega  da  capital  federal,  com  as 
indicações  indispensáveis  em  talões  apropriados.  Attenta  a  m'gencia  do  serviço,  as 
analyses  das  bebidas  e  substancias  alimentares  importadas  terão  particularmente 
por  flm  a  investigação  de  substancias  nocivas  á  saúde  publica,  e  na  distribuição  dos 
trabalhos  terão  sempre  preferencia  os  productos  importados. 

§  1."  As  analyses  dos  productos  importados,  remettidoç  ao  laboratório  pela 
inspectoria  da  alfandega  e  pela  autoridade  sanitária,  serão  sujeitas  às  taxas 
indicadas  na  tabeliã  6. 

§  2.0  Quando  os  interessados  requererem  analyses  dos  productos  importados  com 
flm  especial,  ficarão  as  mesmas  analyses  sujeitas  ás  taxas  da  tabeliã  A. 

Art.  3.0  O  particular  que  requerer  analyse  entregará  no  laboratório  a  amostra 
do  producto  opm  a  declaração,  por  escripto.da  quantidade  o  e3pecie,bem  assim  o  seu 
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nome,  proflssSo  e  residência,  sl  fôr  o  próprio  interessado,  o  da  pessoa  em  nome  de 
quem  requerer,  si  não  o  fôr,  ou  da  de  quem  houve  o  producto.  Indicará  igualmente 
a  espécie  de  analyse  que  deseja,  si  qualitativa  si  quantitativa. 

Da  amostra  entregue  fará  o  oscripturario  do  laboratório  inscripçSo,  sob  um 
numero  de  ordem  em  livro  de  talSo,  e  ao  apresentante  passará  recibo  contendo 
apenas  o  numero  da  amostra. 

Art.  4.°  Quando  as  analyses  ou  pareceres  forem  determinados  pelo  governo, 
requisitados  pela  autoridade  publica  e  pela  inspectoria  da  alfandega,  e  achar  o 
laboratório  que  o  producto  analysado  ó  nocivo  ou. falsificado,  communicará  os  resul- 
tados ao  governo,  autoridades  e  inspectoria  da  alfandega,  com  os  esclarecimentos 
necessários,  afim  de  proceder-se  como  no  caso  couber. 

Art.  5."  Para  cada  analyse  o  director  fixará  approximadamente  o  tempo  neces- 
sário, podendo  exigir  nova  amostra,  si  a  primeira  se  tiver  alterado. 

Art.  6."  Si  a  analyse  tiver  sido  qualitativa,  ao  requerente  será  entregue,  à 
vista  da  certidão  de  pagamento  da  taxa,  a  nota  declaratória  de  ser  o  producto 
reconhecido :  bom,  soffrivel,  mão,  nocivo  ou  falsificado. 

I^Si  quantitativa,  paga  a  taxa,  dar-se-ha  nota  com  declaração  do  resultado  da 
analyse. 

Paragrapho  único.  No  talão  do  livro  de  registro  das  amostras  será  transcripto  o 
resultado  das  analyses. 

Art.  7.°  O  laboratório  constará  de  duas  secçSes:  a  primeira  destinada  às  ana- 
lyses das  bebidas  e  substancias  alimentares,  drogas  e  outros  productos  importados ; 
a  segunda  ás  analyses  das  aguas  potáveis  e  mineraes,  productos  industriaes  e  plantas 
indígenas. 

Art.  8.0  O  laboratório  terá  o  seguinte  pessoal:  um  director,  dous  chimicos  de 
1»  classe,  quatro  chimicos  de  2*  classe,  quatro  chimicos  de  3*  classe,  um  escriptu- 
rario,  um  amanuense  e  um  conservador-porteiro. 

Art.  9.»  O  logarde  director  será  exercido  por  um  medico  da  maior  competência 
scientiflca  nos  assumptos  que  fazem  objecto  da  instituição  e  a  respectiva  nomeação 
será  feita  por  decreto. 

§  1 .0  A  nomeação  dos  chimicos,  à  qual  precederá  audiência  do  director,  recahirà 
de  preferencia  nos  médicos  e  pharmaceuticos  que  tenham  tido  um  anno  de  pratica 
assidua  e  proveitosa  no  laboratório,  provada  por  certificado  do  mesmo  director  e 
será  feita,  como  a  dos  demais  empregados,  por  titulo  do  ministro. 

§  2.»  O  conservador-porteiro  não  entrará  em  exercido  sem  prévia  fiança  no 
valor  de  3:0005000. 

Art.  10.  Ao  director  compete: 

I.  Cumprir  e  fazer  cumprir  este  regulamento ; 

II.  Corresponder-se  com  o  governo,  dando  parte  ao  ministro  da  fazenda  dos  fa- 
ctos importantes,  que  occorrerem  no  serviço  a  seu  cargo,  e  communicando  a  execução 
de  suas  ordens ; 

III.  Solicitar  a  admissão  de  pessoal  extraordinário,  que  poderá  ser  contratado  na 
Europa,  para  auxiliar  o  laboratório,  em  caso  de  necessidade ; 

IV.  Corresponder-se,  sobre  tudo  quanto  fôr  concernente  ao  serviço,  com  os  chefes 
das  repartições  publicas ; 

y.  Despachar  diariamente  o  expediente,  rubricar  os  pedidos  de  fornecimentos,  as 
contas  de  despezas  e  as  folhas  de  vencimentos  dos  empregados ; 
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VI.  Distribuir  os  trabalhos  pelos  chimicos,  segundo  as  exigências  do  serviço,  flsca- 
lisal-o,  exigindo  a  possível  brevidade  nas  analyses ; 

VII.  Assignar  os  relatórios  e  pareceres  concernentes  ás  analyses,  procedendo  por 
si  próprio  às  que  por  sua  importância  o  difflculdade  exijam  verificação ;  podendo 
emprehender  investigações  orlginaes,  relativas  aos  assumptos  scientificos  de  que  so 
occupa  o  laboratório ; 

VIII.  Designar  os  empregados  que  deverão  auxiliar  a  secção,  onerada  por  affluencia 
de  trabalhos,  podendo  removel-os  de  uma  para  outra  secção,  quando  o  exigir  o  bem 
do  serviço ; 

IX.  Inspeccionar  o  trabalho  dos  empregados,  advertil-os,  quando  faltarem  a  seus 
deveres,  suspendel-os  até  oito  dias,  communicando  logo  o  facto  ao  ministro  da  fa- 
zenda ;  e,  em  casos  graves,'  propor  a  demissão  ; 

X.  Mandar  publicar  no  diário  official  e  nos  jornaes  de  maior  circulação  desta 
capital  o  resumo  mensal  das  analyses  executadas  no  laboratório  e  a  renda  do 
mesmo ; 

XI.  Apresentar  no  principio  de  cada  anno  ao  ministro  da  fazenda  o  relatório  dos 
trabalhos  do  anno  antecedente ; 

XII.  Indicarão  ministro  da  fazenda  os  chimicos  que  o  devem  substituir  em  suas 
faltas  e  impedimentos ; 

XIII.  Redigir,  com  a  coUaboração  de  deus  chimicos,  alternadamente,  o  boletim  tri- 
mensal  das  analyses  executadas.  Este  boletim  será  impresso  na  imprensa  nacional 
e  distribuído  pelos  estabelecimentos  públicos,  nacionaes  e  estrangeiros,  aos  quaes 
interesse  o  seu  conhecimento. 

Art.  11.  Aos  chimicos  incumbe  proceder  com  todo  o  escrúpulo  às  analyses  e 
exames,  que  lhes  forem  distribuídos,  redigir  os  seus  relatórios,  collaborar  na  re- 
dacção do  boletim  trimensal  e  substituir  o  director,  quando  tiverem  a  competente 
designação. 

Art.  12.  O  escripturario  e  o  amanuense  terão  a  seu  cargo  a  escripturação  do 
laboratório,  feita  nos  livros  que  forem  precisos,  todos  numerados  e  rubricados  pelo 
director ;  serão  responsáveis  por  ella  e  pelo  archivo  da  repartição,  incumbindo  espe- 
cialmente ao  primeiro  a  organisação  da  folha  mensal  do  pagamento  e  o  balancete  da 
receita  e  despeza  do  laboratório,  e  auxiliarão  os  chimicos  na  redacção  do  boletim 
trimensal. 

Art.  13.  O  conservador-porteiro  terá  a  seu  cargo: 

1°,  guardar  e  conservar  as  substancias,  productos  e  apparelhos  do  laboratório ; 

2°,  inventariar  todos  os  objectos  nelle  existentes ; 

3°,  dirigir  o  serviço  de  asseio  e  boa  ordem  do  estabelecimento ; 

4°,  solicitar  do  director  os  fornecimentos  necessários. 

Fica  responsável  por  qualquer  objecto  que  desapparecer  ou  daranificar-se  fóra 
dos  trabalhos,  si  não  fôr  conhecido  o  autor  do  damno. 

Art.l4.  E'  prohibido  aos  empregadosdo  laboratório,  sob  pena  de  demissão,  terem 
parte  em  qualquer  espécie  de  commercio  ou  industria,  que  torne  suspeita  a  sua  im- 
parcialidade ou  independência,  bem  assim  fazerem  qualquer  analyse  por  contado 
particulares,  fóra  das  condições  deste  regulamento. 

Art.  15.  O  numero  de  serventes  do  laboratório  será  regulado  pela  necessidade 
do  serviço  e  pela  consignação  votada  para  as  despezas  do  material. 
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Art.  16.  O  serviço  começará  às  10  horas  da  manha  e  terminará  às  3  da  tarde, 
em  tdos  os  dias  uteis.  podendo  ser  prorogadas  as  horas  do  trabalho,  em  caso  de 

urgência,  a  juizo  do  director. 

Art.  17.  Os  vencimentos  do  pessoal  constam  da  tabeliã  annexa. 
Paragrapho  único.  Nos  descontos  por  faltas  observar-se-ha  o  que  se  tiver  esta- 
belecido  com  relação  ao  thesouro  federal. 

TABELLA  A.-  Taxas  de  analyses,  a  que  se  refere  o  regulamento  desta  data 


Investigação  do  acido  salicylico  nas  substancias  alimentares  

Idem  de  matérias  corantes  de  anilina,  idem  idem  

Idem  de  um  metal,  idem  idem  ' 

Idem  de  um  sal,  idem  idem  

Idem  de  ácidos  mineraes,  idem  idem  I 

Idem  idem  nos  óleos  e  gorduras  para  lubrificar  machmas  | 

Idem  de  glucose  o  albumina  na  urina  

Idem  de  gordura  e  sangue  idem  

Idem  de  pigmentos  biliares  idem  ' 

Analyse  qualitativa  de  cálculos  e  concreções  animaes  1 

Idem  idem  de  essências  artiflciaes  

Idem  idem  de  perfumarias  

Idem  idem  de  saes  mineraes  em  medicamentos  

Idem  idem  de  alcalóides  

Idem  idem  de  tecidos  de  seda,  lã,  algodão,  etc  

Determinação  da  densidade  do  leite,  extracto  a  gõ-  e  falsificação. . 
Investigação  de  substancias  estranhas  na  manteiga,  queijo,  pao, 

farinhas  diversas,  massa  de  tomates,  etc  

Dosagem  de  acido  salicylico  nas  substancias  alimentares  

Idem  do  cobre,  idem  idem  

Idem  do  chumbo,  idem  idem  

Idem  do  zinco  

Idem  de  ura  sal,  idem  

Idem  de  chumbo  no  vasilhame  estanhado  

Idem  de  um  mstal  em  mineraes  

Id^em  do  acido  sulphurico  nos  óleos  e  gorduras  

dem  do  acido  chlorhydrico,  idem  idem  

Idem  da  glucose  na  urina  e  densidade  desta  

Idem  da  albumina,  idem  

Idem  da  uréa,  idem  ' 

Idem  do  acido  úrico,  idem  

Idem  de  gordura,  idem  

Idem  de  acido  phosphorico,  idem  ' 

Idem  dos  chloruretos,  idem  

Idem  dos  sulphatos,  idem  


8$000 


15$0G0 
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Investigação  do  substancias  toxicas  ou  nocivas  em  todas  asmateriasl 
alimentares,  aguas  raineraes  e  artiflciaes,  brinquedos,  papeis 
pintados,  tapeçarias,  porfuraarias,  etc  

Idem  de  substancias  estranhas  em  preparados  pliarraaceuticos  

Álcool  (investigações  dos  álcoois  estranhos)  

Agua  ( analyse  sob  o  ponto  de  vista  de  sua  potabilidade,  residuo, 
total)  

Assucar,  glucose,  melaço,  mel,  xaropes,  licores,  doces  de  con 
serva,  bitter,  cognac,  verrauth,  etc  

Café  (determinação  das  cinzas,  da  chicória,  do  feijão,  do  milho  e  das 
matérias  empregadas  para  dar-lhe  brilho  e  augmentar-lhe  o 
"  peso)  


Ovos  ( investigação  das  matérias  que  servem  para  sua  conservação) 
Productos  de  confeitaria  e  de  pastelaria,  fructas  seccas  e  confeita- 
das,  chocolate,  cacáo,  chá,  mate,  tubaras,  especiarias  diversas.../ 

Sal  de  cozinha  (dosagem  da  agua  e  saes  estranhos)  

Extractos  de  carne,  conservas  de  peixe,  de  carne  e  de  leite  

Óleos  comestíveis  e  outros  


Vinagres  (dosagem  de  seus  princípios  essenciaes,  falsificações). 
Leite  e  creme  


Vinho,  cerveja,  cidra  (dosagem  dos  princípios  mais  importantes,* 
investigação  das  matérias  corantes  estranhas,  metaes  tóxicos' 
falsificações)   ' 

Pão,  fòrinhas  diversas,  gorduras,  manteiga,  queijos  (dosàgem  dê 

seus  princípios  mais  importantes,  falsificações)  l 

Analyse  de  uma  planta   , 

Idem  quantitativa  de  uma  agua  potável  ou  mineral..'..'.'.'. ! 
Idem  idem  de  argilla,  kaolim   ' 


20$000 


30S0O0 
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OBSERVAÇÃO.-  As  taxas  das  analyses  de  substancias,  que  não  fia-uram  na 
presente  tabeliã,  serão  fixadas  pelo  director,  com  approva^ção  do  ITo  da 


TABELLA  B.-  Taxa  das  analyses  dos  productos  importados,  a  que  se  refere  o 

regulamento  desta  data 


Investigação  de  substancias  nocivas  nos  productos  alimentares  \ 
bebidas  alcoólicas  e  outros  líquidos   'l 

Analyse  qualitativa  de  óleos  comestíveis,  ol'eos" 'pâra"lubrifi^j 
machmas  e  outras  substancias,  graxas  

Idem  idem  de  preparados  pharmaceutícos  

Dosagem  de  ura  sal,  de  um  metal  em  substancias' aíimentaVJs*  el 

outros  productos  

Exame  de  tecidos  de  seda,  lã;  e  algodão  

Productos  não  classificados    


5$000 


Analyse  qualitativa  de  alcalóides,  seus  saes,  e  de  outros  compostos\ 

chimlcos  orgânicos  i  2$000 

Idem  idem  de  drogas  simples  de  origem  vegetal  e  animal  ) 

Analyse  qualitativa  de  productos  chimicos  mineraes   1$000 

Observação.—  As  taxas  das  analyses  de  substancias,  que  não  flguram  na 
presente  tabeliã,  serão  fixadas  pelo  director,  com  approvação  do  ministro  da 
fazenda. 


Tabeliã  do  numero,  classe  e  rencimentos  dtís  empregados  do  Laljoratorio  Nacional 

de  Analyses 


EMPREGADOS 

ORDENADO 

ORATIFICAÇÃO 

■< 
a 

5g 
u  n 

o 
f 

4 

Q 
■« 

"  m 

Si 

o 
f 

5:O0O$0O0 

3:0O0S0O0 

S:O0OS0OO 

S:OOO$0O0 

3:2005000 

l:600$000 

4:800$000 

9:600$000 

2:40O$O0O 

1:200:000 

3:600$000 

14:400$000 

2:OOD§000 

1:000$000 

SrOOO^X» 

12:OOO$0OO 

2:000$000 

i:000$ooo 

3:O00$00O 

3:O0O$0O0 

1:200$000 

600$000 

l:S0OSOOO 

1:800$000 

l:G00$0O0 

8O0$0OO 

2:400S00O 

S:400§000 

MATERIA.L 


Para  serventes   2:70O$O0O 

Livros,  jornaes  scientifieos  e  objectos  de  expediente   l:O0O$O0O 

Acquisição  de  reactivos  e  instrumentos  e  conservação  destes   5:300$000 

Consumo  de  gaz   800$000 

Despezas  extraordinárias  e  eventuaes,  inclusive  asseio  do  edificio. . .  1 :000$000 

10:800$000 


Na  mesma  data  expedi  as  seguintes  instrucções  para  o  concurso 
aos  legares  de  chimicos  da  3a  classe  : 

Art.  1.0  o  concurso  constará  de  uma  prova  pratica,  que  versará  sobre  questOes 
de  analyse  chimica,  relativas  especialmente  a  substancias  alimeaticias  e  medi- 
camentosas. 


-  42  - 

Art.  2.0  A  commissaojulgadora  se  comporá  dos  dous  chimicos  de  1"  classe  do 
laboratório  nacional  de  analyses,  sob  a  presidência  do  director  do  mesmo  labo- 
ratório. 

Art.  3.»  Serão  admittidos  a  concurso  os  médicos  e  pliarraaceuticos.  graduados 
por  uma  das  faculdades  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  ou  os  que 
forem  por  ellas  habilitados,  embora  formados  em  escolas  estrangeiras,  e  os  chimicos 
que  provarem  sua  idoneidade. 

Art.  4.°  No  dia  marcado  pelo  ministro  da  fazenda  abrir-se-lia  no  laboratório 
a  inscripção,  que  será  encerrada  60  dias  depois. 

§  1.0  Só  serã©  admittidos  á  inscripção  os  candidatos  que,  além  dos  respectivos 
diplomas  de  medifios  e  pharmaceuticos  e  dos  documentos  comprobatórios  d«  sua 
idoneidade  como  chimicos,  apresentarem  folha  corrida  do  logar  de  domicilio. 

§  2.0  No  dia  do  encerramento  da  inscripção  julgará  o  director  do  laboratório 
da  idoneidade  dos  candidatos,  mandando  lavrar  pelo  escripturario  o  termo  de 
Inscripção. 

§  3.0  Na  ausência  ou  impedimento  do  candidato,  a  inscripção  poderá  ser  feita 
por  procurador,  legalmente  constituído. 

Art.  5.0  Nodiautilimmediato  ao  encerramento  da  inscripção  terá  começo 
o  concurso  no  laboratório  nacional  de  analyses,  á  hora  indicada  em  annuncio  pu- 
blicado no  diário  officid  e  nos  jornaes  de  maior  circulação  pelo  escripturario  do 
laboratox*io. 

Art.  6.0  Meia  hora  antes  da  marcada  para  começar  a  prova  pratica,  reunir-se-ha 
a  commissão  julgadora  e  formulará  quinze  pontos  numerados  sobre  ensaios  chimicos, 
exequíveis  no  tempo  fixado  e  relativos  ao  reconhecimento  da  composição  e  falsifi- 
cação das  substancias  alimentares  e  medicamentosas,  e  os  respectivos  números  serão 
lançados  em  uma  urna  pelo  escripturario,  em  presença  da  commissão. 

Art.  7.0  Em  acto  continuo  será  admittido  o  primeiro  candidato  inscripto  a 
tirar  da  urna  um  numero  correspondente  ao  ponto,  cujo  assumpto  será  communi- 
cado  por  escripto  aos  candidatos  que  tiverem  de  prestar  a  prova  pratica. 

Art,  8.0  A  prova  pratica  será  feita  no  prazo  máximo  de  quatro  horas,  ajuízo 
da  commissão  julgadora  e  sobre  um  dos  quinze  pontos  no  mesmo  dia  formulados. 
•   §  1.0  A  commissão  fiscalisará  as  manipulações  da  prova  pratica  e  consignará 
por  escripto  o  merecimento  de  cada  prova. 

§  2.0  Em  cada  dia  não  poderão  prestar  provas  praticas  mais  de  dous  candidatos, 
devendo  fazel-o  isoladamente. 

§  3.0  Os  candidatos,  terminadas  as  provas,  consignarão  por  escripto  o  resultado 
da  analyse,  com  sua  assignatura. 

Art.  9.°  Terminado  o  concurso,  a  commissão  procederá  ao  julgamento  em 
sessão  secreta. 

Art.  10.  O  julganiento  se  effectuará  por  votação  nominal,  da  qual  nenhum  dos 
membros  da  commissão  se  poderá  escusar. 

§  1 .0  O  julgamento  começará  pela  habilitação  dos  candidatos,  votando-se  suc- 
cessivamente  a  respeito  de  cada  um,  guardando-se  a  ordem  da  inscripção. 

§  2.0  Em  seguida  proceder-se-ha  ã  votação  para  a  classificação  dos  candidatos 
habilitados. 

§  3.0  No  julgamento,  a  que  se  referem  os  paragraphos  anteriores,  prevalecerá 
a  maioria  de  votos* 
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Art.  11.  De  todo  o  processo  do  concurso  oscrevorá  o  escripturario  minucioso 
relatório,  que  será  assignado  pela  coramissão  julgadora  e  remettido  ao  ministro  da 
fazenda  pelo  director  do,  laboratório  com  ofllcio  do  mesmo,  no  qual  fará  ponderações, 
gl  julgar  conreniente. 

Art.  12.  Iniciado  o  processo  das  provas  de  concurso,  só  por  impedimento  jus- 
tificado de  algum  dos  membros  da  commissao,  ou  de  algum  dos  candidatos,  poderá 
ser  interrompido,  e  por  prazo  não  excedente  de  oito  dias.  O  director  do  laboratório 
submetterá  o  facto  ao  conbecimento  do  ministro  da  fazenda. 

Art.  13.  Das  provas  exigidas  por  este  regulamento  serão  dispensados  os  cida- 
dãos que  houverem  sido  approvados  e  classificados  nos  concm^sos  que  houverem  feito 
para  os  legares  de  lentes,  professores  ou  preparadores  de  chimica  em  qualquer 
das  escolas  superiores  da  Republica. 


ART.  14 

Para  cumprimento  do  disposto  neste  artigo  foi  expedido  o  decreto 
11.  1195  D  de  30  de  dezembro  de  1892,  que  é  do  teor  seguinte : 

o  Vice-Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil : 

Considerando  que  a  fazenda  de  Santa  Cruz,  como  bem  que  foi  do  património 

publico  da  corôa,  é  do  dominio  privado  da  Nação  e  como  tal  incluída  entre  os  próprios 

nacionaes ; 

Considerando  que  o  tombamento  e  a  administração  dos  próprios  nacionaes  estão, 
e  sempre  estiveram,  a  cargo  da  directoria  geral  das  rendas  publicas  do  thesouro, 
ainda  quando  sob  a  denominação  de  contadoria  geral  de  revisão  ( art.  27, 
§  5°,  da  lei  de  4  de  outubro  de  1831,  arts.  44  e  50  do  regimento  de  26  de  abril  de 
1832,  decreto  n.  736  de  20  de  novembro  de  1850,  art.  16,  §  2» ) ; 

Considerando  que,  mantendo  este  regimen  e  provendo,  no  intuito  de  auxiliar  a 
directoria  geral  das  rendas  publicas,  sobre  a  organisação  do  tombo  geral,  severa 
vigilância  e  permanente  inspecção  de  taes  bens  do  dominio  do  Estado,  o  decreto  n.  100 
A  de  28  de  dezembro  de  1889  creou  o  logar  de  zelador  dos  próprios  nacionaes  e 
regulou  suas  fancçSes ; 

Considerando  que  não  se  justifica  a  exclusão  da  fazenda  de  Santa  Cruz  do  re- 
gimen administrativo  dos  bens  nacionaes,  para  o  fim  de  conâal-a  singularmente  á 
inspecção  e  direcção  do  administrador  da  recebedoria  da  capital  federal,  com  pre- 
juízo das  importantes  funcções  que  lhe  impõe  o  regulamento  daquella  repartição 
arrecadadora,  promulgado  pelo  decreto  n.  2551  de  17  de  março  de  1860,  e  actos 
posteriores  do  governo ; 

Considerando  que,  havendo  o  art.  14  da  lei  n.  126  B  estabelecido  medidas  salu- 
tares sobre  a  remissão  dos  aforamentos  e  a  conversão  dos  arrendamentos  dos  ter- 
renos da  referida  fazenda,  torna-se  necessária  a  expedição  de  instrucções  para  a  sua 
completa  e  immediata  execução : 

Resolve  derogar  o  decreto  n.  613  de  23  de  outubro  de  1891,  na  parte  quo 
sujeitou  a  superintendência  da  fazenda  de  Santa  Cruz  á  recebedoria  da  capital 


ftderal,  e  determinar  que  passe  a  referida  superlntettdencia  à  inspecção  e  admi- 
nistração da  directoria  geral  das  rendas  publicas,  pela  secçSo  dos  próprios  nacionaes, 
e  mandar  que,  para  execução  do  art.  14  da  lei  n.  126  B  de  21  de  novembro 
do  corrente  anno,  sejam  observadas  as  instrucções  que  se  seguem  : 

Art.  1."  No  prazo  de  um  anno  poderão  os  foreiros  requerer  a  remissão  dos 
fóros  a  que  estiverem  obrigados. 

Paragrapho  único.  No  mesmo  prazo  deverão  os  arrendatários  requerer  a 
transformação  dos  arrendamentos  em  aforamentos,  e  legalisar  seus  titulos  os  que 
tiverem  aforamentos  posteriores  â  lei  de  25  de  novembro  de  1830 . 

Art.  2.«  Aos  foreiros,  para  remissão,  se  tomará  por  base  o  foro  actual  por  20 
annos  e  mais  a  joia  de  2%  o/o  dessa  importância. 

Aos  arrendatários,  para  so  transformarem  em  foreiros,  se  tomará  por  base  o 
arrendamento  de  15  annos  e  mais  a  joia  de  2  "/o  dessa  importância,  e  o  fôro  será 
de  1$  por  alqueire  ou  fracção  de  alqueire  de  48.400°»'. 

Paragrapbo  único.  Aos  que  requererem  fóra  do  prazo  do  art.  !<>,  a  base  para  a 
remissão  e  para  o  aforamento,  bem  como  a  joia,  será  elevada  ao  dobro. 

Art.  3.0  Os  foreiros  cujos  titulos  forem  posteriores  ao  decreto  de  25  de  no- 
vembro de  1830  e  que,  no  prazo  de  um  anno  depois  da  publicação  dos  editaes  de 
chamada,  não  legalisarem  seus  titulos,  serão  considerados  arrendatários,  e  as 
terras  vendidas,  correndo  a  indemnisação  das  bemfeitorias  por  conta  do  com- 
prador. 

Art.  4."  Aos  foreiros  que  não  requererem  a  remissão  do  fôro  no  prazo  do  art.  1' 
e  livro  40  e  que  se  encontrarem  nos  casos  da  Ord.  tits.  38  e  39,  n.  1,  será  applicada 
a  pena  de  commisso. 

Art.  õ."  Os  requerimentos  deverão  ser  dirigidos  ao  ministro  da  fazenda,  e  entre- 
gues na  directoria  geral  das  rendas  publicas,  e  na  secção  dos  próprios  nacionaes  se 
verificará  a  legalidade  dos  titulos  e  se  designará  o  engeniieii-o  para  levantar  a 
respectiva  planta  (ordem  n.  22  de  16  de  julho  de  1892). 

Art.  e.o  Concedida  a  remissão,  aforamento  ou  legalisação  do  titulo  nas  hypo- 
theses  dos  arts.  1»  e  2»,  serão  os  respectivos  titulos  assignados  pelo  director  geral 
das  rendas  publicas. 

Art.  7.»  Por  conta  do  foreiro  ou  arrendatário  correrá  a  despeza  com  o  pessoal 
necessário  para  a  medição,  e  serão  pagos  os  emolumentos  que  competirem  ao  enge- 
nheiro, de  accordo  com  a  tabeliã  A  (art.  8°,  §§  1%  2f>  e  3°  do  regulamento  de  23  de 
outubro  de  1891  e  ordem  n.  22  de  16  de  julho  de  1892). 

Art.  8.0  O  serviço  da  medição  e  levantamento  da  planta  cadastral  da  fazenda  de 
Santa  Cruz  fica  dividido  em  duas  secções :  a  primeira  comprehenderá  todos  os 
terrenos  situados  no  municipio  da  ciipital  federal  e  a  segunda  os  no  estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Art.  9.0  O  engenheiro  zelador  dos  próprios  nacionaes  proporá  ao  director  geral 
das  rendas  publicas,  afim  de  serem  nomeados  pelo  ministro  da  fazenda,  os  en- 
genheiros precisos  para  a  execução  dos  serviços  a  que  se  refere  o  artigo  ante- 
cedente. 

Art.  10.  Cada  medição  constará  de  planta  e  memorial  em  duplicata. 
Art.  11.  Na  planta  serão  especificados  : 

a)  as  altitudes  relativas  de  cada  marco  e  a  conformação  orographica  approxi- 
mativa  do  terreno ; 
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b)  as  construcçSes  existentes,  com  indicação  de  seus  flns ; 

c)  os  vallos,  cercas  e  muros  divisórios ; 

d)  as  aguas  principaes  que  banharem  a  propriedade,  com  determinação  de  seu 
volume ; 

e)  a  indicação  das  culturas  existentes,  dos  pastos,  campos,  mattos,  capoeirOes  e 
alagados ; 

f)  os  nomes  dos  confrontantes,  com  indicação  da  extensão  e  linhas  de  divisa ; 

g)  as  estradas  geraes  e  particulares,  com  declaração  do  local  a  que  se  destinam 
(decreto  n.  451  B  de  31  de  maio  de  1890). 

Art.  12.  As  escalas  das  plantas  serão  reguladas  pela  tabeliã  B  e  feitas  uma  em 
papel-cartão  e  outra  em  papel  de  cópia. 

Art.  13.  Os  memoriaes,  que  devem  ter  no  cabeçalho,  em  letra  bem  legível,  a  área 
da  propriedade  medida,  o  nome  do  foreiro  ou  arrendatário  e  o  local,  constarão  de 
tres  partes  —  perímetro,  derrota  e  observações, 

a)  na  primeira  parte  será  descripta  a  figura  geométrica  do  terreno  e  o  numero 
de  metros  do  perímetro,  tudo, por  extensa; 

b)  na  derrota,  virá,  tanto  quanto  possível,  o  extracto  da  caderneta  das  operações 
do  campo ; 

c)  as  observações  serão  as  mais  minuciosas  possíveis,  dando  a  natureza  geológica, 
o  volume  das  aguas,  a  conformação  orograpMca,  a  espécie  botânica,  os  vestígios  e 
as  espécies  mineralógicas,  etc,  os  confrontantes,  e  tudo  quanto  tiver  sido  annotado 
no  campo. 

Art.  14.  Os  memoriaes  e  plantas  serão  assignados  pelo  engenheiro  da  secção, 
sendo  que  aquelles  trarão  as  assignaturas  dos  confrontantes,  explicando-se  o  motivo 
da  falta  dos  que  os  não  assignarem. 

Art.  15.  As  cadernetas  de  campo,  á  proporção  das  medições,  authenticadas  pelo 
engenheiro  da  secção,  serão  enviadas  à  directoria  geral  das  rendas  publicas,  e  de 
cinco  em  cinco  annos  recolhidas  ao  archivo  dothesouro  nacional  ( art.  20  de  regula- 
mento de  23  de  outubro  de  1891). 

Art.  16.  Aos  engenheiros  de  ambas  as  secções  compete  : 

a)  fazer  o  cadastro  de  sua  secção,  á  proporção  que  forem  effectuadas  as 
medições ; 

b)  communicar  ao  director  geral  das  rendas  publicas,  sempre  que  no  cadastro 
íôr  descoberta  uma  área  devoluta,  com  declaração  da  quantidade,  local  e  con- 
frontações ; 

c)  entregar,  no  prazo  de  tres  mezes  depois  de  findos  todos  os  seus  trabalhos,  o 
memorial  e  a  planta  da  área  da  sua  secção,  sem  designação  do  cadastro,  e  em  dupli- 
cata, sendo  esta  na  escala  de  1  :  100.000,  e  tres  exemplares  do  cadastro  na  escala 
de  1  :  lO.OOO,  sendo  dous  em  papel-cartão  e  um  em  papel  de  cópia,  podendo  dividil-o 
em  quatro. 

Art.  17.  O  engenheiro  da  secção  poderá  ter  tantos  ajudantes  quantos  julgue 
necessários,  sendo,  porém,  responsável  pelos  trabalhos,  que  também  assignará. 

Art.  18.  Os  casos  não  previstos  serão  regulados  pelos  decretos  ns.  451  B  de 
31  de  maio  de  1890  e  613  de  23  de  outubro  de  1891  e  instrucções  de  30  de  outubro  de 
1891,  que  não  estiverem  em  opposição  ao  presente  regulamento. 

O  ministro  de  estado  dos  negócios  da  fazenda  assim  o  faça  executar» 
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TABBLLA— A 


AREA 

PREÇOS 

DE 

A. 

0 

774.400,03ms 

2O1JOOO 

Por  alqueire  ou  fracção. 

774.400,00ms 

2.420.000,00ms 

lOSOOO 

Idem. 

Z.ÍSO.OOO.OOnia 

5SO0O 

Idem. 

TABELLA— B 


ESCALAS 

AREAS 

DE 

A 

0 

25,001,OOm2 
5.000.001,00m2 
lO.OOO.OOl.OOmS 

25.000 ,00"ií 
5.000.000.00ms 
10.000.000, OOms 

ART.  15 


Para  cumprimento  desta  disposição,  que  consignou  a  quantia  de 
100:000$000  para  a  remoção  da  alfandega  de  Paranaguá  para  Porto 
d'Agua,  incumbi  dos  respectivos  estudos  o  engenheiro  Tobias  Tell  Mar- 
tins Moscoso,  que  já  para  alli  partiu,  e  deverá  apresentar-me^  com 
brevidade  que  líie  recommendei,  as  plantas  e  o  orçamento  das  despe- 
zas  a  fazer,  afim  de  poder  resolver  definitivamente  sobre  o  começo  das 
obras. 

ART.  16 

A'  directoria  da  casa  da  moeda  foram  enviados  todos  os  do^ 
cumentos  remettidos  ao  thesouro  pelo  ministro  brasileiro  nos  Estados 
Unidos,  relativamente  é  compra  de  prata,  de  que  foi  incumbido 
em  1889. 
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Recommendou -se-lhe  minucioso  exame  das  facturas  recebidas  e 
o  confronlo  delias  com  as  partidas  de  prata  escripturadas  e  apuradas, 
ministrando  depois  ao  thesouro  elementos  completos,  que  o  habilitem 
a  liquidar  o  compromisso  que  o  mesmo  ministro  possa  ainda  ter  com 
os  cofres  da  União,  pelo  emprego  da  somma  de  £  337.000,  que  para  tal 
fim  recebeu  da  delegacia  do  thesouro  em  Londres,  por  ordem  do 
ex-ministrò  da  fazenda,  o  visconde  de  Ouro  Preto. 

Tenho  por  muito  recommendado  o  cumprimento  desta  disposição 
legal. 

Exposta  como  fica  a  execução  que  têm  tido  as  diversas  disposições 
das  leis  do  orçamento  vigente,  vou  tratar  propriamente  do  que  con- 
cerne á  receita  e  despeza  desse  exercício  e  dos  anteriores,  a  começar 
pelo  de  1890,  porque,  como  já  disse,  só  pôde  o  relatório  anterior  mi- 
nistrar informações  exactas  até  o  de  1889,  já  então  definitivamente 
encerrado. 

RECEITA  E  DESPEZA 


Transcrevendo  elementos  do  balanço  provisório  apresentado  na 
sessão  passada  ao  Congresso,  o  relatório  do  meu  antecessor  apreciou 
pela  fórma  seguinte  a  receita  e  despeza  do 

Çxercicio  de  1890 


RENDA  ORDINÁRIA   173.541 :544§290 

>      EXTRAORDINÁRIA   21.468:870.5205 

195.010:4i4$495 

RECURSOS 

Liquido  dos  deposites  • .    .    .    .  3.682:221$544 

Emissão  de  moedas  de  nickel                                    131:0005000  3.8i3:221.$544 

198.823:636$939 

Que,  addicionando-se-lhe  o  saldo  passado  do  esercicLo  de  1889,  na 

importaacia  de   90.909:676§397 

Eleva-se  a   289.733:312$436 

E  porque  a  despeza  realisada  fosse  então  calculada  em   219.2G2:7S8S588 

CJontou-se  alli  com  uma  sóbía  da  renda  e  dos  íecursos  da  receita  sobre 

a  despeza  de   70.470:523?848 
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A  liquidação  definitiva  do  exercício  nao  apresentará  resultado 
multo  diíTerente  daquelle,  como  passo  a  demonstrar: 


REITDA 

ORDINÁRIA: 

Importação   103.487:442$655 

Despacho  marítimo   541:813$359 

Exportação   19.997:2225399 

Interior   53.237: 144$487 

174.263:622$900 

EXTRAORDINÁRIA   20.989:783$264 

195.253:406$164 

Recursos  a  addicionar  á  renda: 

l4quido  dos  depiositos,   6.524:227$678 

Emissão  de  moedas  de  nickel   157:000$000  6.681:227§678 

Somma  das  rendas  e  dos  recursos   201.934:633§842 

Saldo  que  passou  pela  liquidação  do  exercício  de  1889,  deduzida  a  im- 
portância de  331:316$523,  proveniente  de  letras  remettidas  ao  juizo 
dos  feitos  da  fazenda,  para  cobrança  executiva   90.õ78:359$S74 

292.512:9935716 


DESPEZA 


Assim  distribuída  pelos  ministérios: 

Da  interior  ■   11.036: 197$943 

Da  iaatrucção  publica   6.885:483$604 

Da  justiça   8.760:836$667 

Dob  negócios  exteriores   1.253:587$173 

Da  marinhV   15.436:501$941 

Da  guerra   29. 548: 8155772 

Da  agricultura   70.528:1415487 

Da  fazenda.    77.196:3095868  220.645:874$457 

IHff«Maça.  entre  a  renda,  addicionada  dos  recursos,  e  adespeza.   .   .        71.867: 119$259 

Excluídos  08  recursos,  a  sóbra  acima  descerá  a   65.342*8915581 

E  se;  converterá  no  deficit  de   25  235 '4685293 

Si  não  sa  levar  em  conta  o  saldo  que  passou  pela  liquidação  do 

exerCicio  de  1889,  na  somma  de   gO  578-3591874 


Fizeram-se  mais  no  exercício  as  seguintes  operações,  que  nSo 
influem  sobre  o  resultado  da  liquidação,  sendo  : 


RECEITA 

Depósitos  recolhidos  pelos  baacos  para  garantia  das  respectivas 
emissões  

Pagamento  feito  pelo  banco  do  Brazil,  sua  conta 

de  emissão   4.500:000$000 

Idem  pelo  banco  nacional,  idem   1.900:OO0Ç00O 

Emissão  de  cautelas  dadas  aos  respectivos  accionistas  pelo  resgate 
da  estrada  de  ferro  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro. 


DESPEZA 


64.916:208$93G 

6.400:000$000 

10. 000:  OOOSOOO 
8i.316:20S§936 


Resgate  de  papel-moeda,  de  conformidade  com  a 

lei  n.  3263  de  18  de  julho  de  1885  ....  6.400:000$000 

Dito  de  bilhetes  do  thesouro   6.095:000$000 

Dito  da  estrada  de  ferro  S.  Paulo  e  Rio  de 

Janeiro   10.000:000$000 

Empréstimos  á  lavoura   10.550: OOOSOOO  33.045:000.?000 

A  difFerença  de   48.271:20S.?936 

Reunida  á  antes  demonstrada,  proveniente  da  differença  entre  a 

renda,  accrescida  dos  recursos,  e  a  despeza  ou   71.867:li9§-'5<j 

Apresenta  o  total  de   ,   120.138:32SSi9õ 

que  será  o  que  deve  figurar  como  definitivo  no  balanço  da  receita 
e  despeza  do  exercício  de  1890,  o  qual  será  apresentado  ao  Congresso 
na  sua  próxima  reunião. 

O  referido  saldo  de  120.138:328$1S5  inclue  a  somma  de  17.668:206$9õ8, 
em  poder  de  diversos  responsáveis. 

Na  despeza  demonstrada  de  220.645:874$457  está  contemplada  a 
que  foi  feita  por  créditos  supplementares  e  extraordinários  e  pelos 
especiaes  da  tabeliã  C. 

OBSERVAÇÕES 

A  renda  de  1889.    .   160.S40:207$Í3S 

Comparada  com  a  de  1890   195.253:W(;.$ír;4 

Mostra_tim  augmento  em  1890  de   34.413:101>>:02G 

equivalente  a  21,395  %. 
F.  4 


,   .aao  '    186.165:459^805 

A  despeza  de  18^9  .  .   220.645:874$45T 

Com  relação  i  de  1890   

„        ,  .   34.480:4145591 

Lhe  6  inferior  em  

quo  csrrespoade  a  18,521  ''/o. 

Do  confronto  das  duos  taxas  se  conclue  que  a  proporção  do 
ausmento  da  renda  e  da  despeza  em  1890  foi  mais  favorável  do  que  a 

em  18S9,  na  razão  de  2,874  o/o. 

Si  considerar-se,  porém,  que  neste  exercício  ficaram  por  pagar 
diversas  dividas,  que  s6  foram  satisfeitas  pelo  de  1892  como  de  exer- 
cidos findos,  em  virtude  do  decreto  legislativo  n.  36  de  23  de  janeira 
desse  anno,  a  liquidação  acima,  sem.  duvido,  se  mostrará  desfav  crave 
ao  exercicio  de  ISfiO. 

Exercício  de  1891 

Os  resultados  constantes  do  relatório  anterior,  com  relação  a  este 
exercicio,  assentaram,  em  grande  porte,  como  alli  se  vê,  em  cálculos 
de  probabilidades  ;  e  d'ahi  a  diíferença  que  se  nota,  pi  incipalmente 
quanto  á  despeza,  confrontondo-os  com  os  que  deve  apresentar  o 
balanço  provisório  do  mesmo  exercicio,  que  será  presente  ao  Congresso 
na  sessão  do  corrente  anno. 

Segundo  nriuello  relatório,  a  reada  deveria  attingir  a   227.97i:2l7.í35(} 

E  a  ilespsza  a   23 i. 393: 057$  1-15 

Sondo  o  excjsso  desta  sobre  aqiisUa  calculado  em   4.42[:á40.'íOá9 

Que  s^  converteria  em  uma  sóbra  de   22.490:572j039- 

Levando-sí  em  conta,  como  rojiirso  legal,  o  liquido  dos  depósitos, 

deduzido  dos  que  foram  feitos  para  base  da  emissão  dos  bancos.    .  20  912:4i2pl28 

O  balanço  provisório,  á  que  me  vou  reportar,  fornece  os  seguintes 

elementos,  dependentes  de  liquidação  definitivo,  para  apreciação  da 
receita  e  despeza  do  exercicio  : 

RENDA 

ORDINÁRIA : 

Importação   103.217:52ÔS22G 

Despacho  maritimo   536:402536 J 

Exportação   16.759:959$369 

Interior   •        G7.i59:o92$10l  190.723:2305059 

EXT  R.VORUIX  ARI  A   37 . 896 : 499510 1 

228.619:779§160 


Transporte  . 

DESPEZA. 


228.G19:T73JIG0 


Assim  distribuida  pelos  ministérios  : 

^°  '^««"Oí"   10.487:055^4 

^*j"sLiça   9.030 :942.$54G 

Do  exterior   872:623$i32 

Da  marinha   15.797:06i§35S 

S"^^^^^   31.347:333S192 

Da  agricultura,  etc   7í.932:iG4.'>i45 

Da  instrucção  publica,  efcc   13.S72:20l§53' 

Da  fazenda   6.5.142:531$000       221.531:917$  w.^ 

Excesso  da  renda  sobre  a  despeza   7.037:í>52.''0Sl 

Que  se  elevará  a   37.S39Í44G?2GS 

Addicionando-se-Ihe  oliiiuido  dos  depósitos,  depois  de  deduzidas  as  im- 
portâncias recolliidas  ao  thesouro  para  base  da  emissão  bancaria,  ou  30.S0i:5S4?18T 

Como  se  vê,  o  resultado  agora  colhido  é  superior  ao  referido  no  rela- 

^  tório  de  1S92    22.49J:."2.>03.^ 

^"■'^   15.398:8745229- 

Provindo  a  differenca : 

l.o  De  não  ser  ainda  conhecida  a  despeza  effectuada  pela  delegocia 
em  Londres  no  trimestre  de  janeiro  a  março  de  1892  ; 

2.0  De  não  terem  attingido  o  algarismo  calculado  as  despezas  por 
autorisações  especiaes  ; 

o. o.  De  ter  o  liquido  dos  depósitos  excedido  ao  que  então  se  avaliou 
em  3.889;  172.$059. 

Realisarnm-se,  porém,  mois  no  exercício  as  seguintes  operações,, 
que  não  influem  sobre  os  resultados  obtidos  com  os  recursos  próprios 
do  exercício: 


RECEITA 


Quantias  recolhidas  para  base  da  emissão  bancaria   12.G10:SSGi!rK 

Emissão  de  moedas  de  nickel  (em  subslituijão)   G33:50:) ?'))■)■ 

RevisãD  de  contrato  como  banco  territorial  de  Minas  Geraes-    .    .    .  GS0:O03.S')jt)- 
Saldo  do  exercício  de  l!i90  definitivamente  liquidado,  c  diminuído 
de  3:9SG§531,  representados  por  letras  remettidas  ao  juizo  dos 

feitos  da  fazenda,  para  serem  definitivamente  cobradas   i20.124:34l§5G l 


133.973:727570^ 


—  52  - 

Transporte.   .    .  133.973:727$702 

DESPEZA 

Resgate  de  papel-moeda   3.470:016$500 

m!  de  bilhetes  do  thesouro   400:000$000 

Compra  d.  prata  para  ser  amoedada-      .    •    •         i.653:035$997  5-523:052$497 

.   .       .  128.45i):675§205 
A  differença  entre  taes  operações  

Reunida  ao  saldo  demonstrado  entre  a  renda,  augmentada  com  o  g^g.^^gggSS 

liquido  dos  deposites,  e  a  despeza   ' 

166.340: i2i$473 

Eleva-se  a  

que  representa  o  saldo  indicado  no  balanço  provisório  a  que  me  venho 
referindo,  incluindo  a  importância  de  14.388: 612|583,  em  poder  de 
responsáveis,  que,  pela  maior  parte,  significa  despeza  feita  e  ainda  não 
escripturada  por  falta  de  apresentação  de  documentos  que  a  legnlisem. 

Comparáudo-se  o  movimento  das  operações  de  renda  e  despeza 
deste  exercido  com  o  das  de  1890,  chega-se  á  conclusão  de  ter  a  renda 
do  exercício  de  1891  sido  superior  á  do  de  1890  na  razão  de  17,08 
entretanto  que  a  despeza  só  cresceu  na  de  0,4  °/o  approximadamente. 

Exercício  de  1892 

Relativamente  a  este  exercício,  nem  com  referencia  aos  dous 
primeiros  semestres  é  dado  formar-se  juizo  exacto,  por  não  terem 
sido  ainda  recebidos  os  balanços  da  receita  e  despeza :  da  Bahia  e  do 
Rio  Grande  do  Sul,  de  maio  a  dezembro ;  de  S.  Paulo,  de  setembro  a 
dezembro ;  de  Pernambuco,  Ceará,  Piauhy  e  Amasonas,  de  dezembro, 
eda  delegacia  do  thesouro  em  Londres,  de  abril  a  junho  e  de  novembro 
e  dezembro. 

A  synopse,  organisada  com  os  elementos  recebidos,  apresenta  o 
seguinte  resultado: 

RENDA 

ORDINÁRIA  : 

Importação   13i.l75:i03$896 

Despacho  raaritimo   466:024$339 

Exportação   443:1855495 

Interior   49.912:052$6i0 

181.996:367§340 

EXTRAORDINÁRIA   7.443:240$030 

189.439:607?370 
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Transporte   189.439:607$370 

DE8PEZA 

Ministério  do  interior   10.992:647$439 

>  da  instriicção  publica  etc   13.873:069$446 

*  da  justiça   6.283:895$674 

»        do  exterior   1.688:901$2Õ5 

>  da  marinha   16.976:018?570 

*  da  guerra   23.i84:426$037 

»        da  agricultura  etc   53.158:0565596 

da  fazenda   75.002:347$244  201.159:362$261 

Excesso  da  despeza  sobre  a  renda   il.719:754§891 

Este  não  é,  porém,  o  resultado  que  se  deve  esperar  quando 
estiverem  escripturadas  todas  as  operações  da  receita  e  despeza  do 
exercido  porque ; 

Si  á  reada  antes  demonstrada   189.439:607§370 

reunir-se  a  dos  balanços  que  faltam  para  completar  os  12  mezea,  cal- 
culada proporcionalmente  ao  já  arrecadado,  isto  é : 

Da  Bahia,  em  oito  mezes   6.817:418§520 

De  Pernambuco,  em  um  mez   1.1Í4:118S935 

Do  Ceará,  em  um  mez   247:2295487 

Do  Piauhy,  em  um  mez   19":350S65Í 

Do  Amasonas,  em  um  mez   165:6735703 

De  S.  Paulo,  em  quatro  mezes   6.300:630S316 

Do  Rio  Grande  do  Sul,  em  oito  mezes   3.140:606S312 

Da  dele^'acia  em  Londres,  em  sete  mezes   42i:336$J83  18.226:333$992 

E  ainda  a  presumível  no  período  addicional,  sobre  a  base  da 
arrecadação  em  igual  semestre  do  exercido  de  1891   17.300:837S999 

ficará  a  renda  elevada  a   224.966:779$361 

Quanto  á  despeza,  devem  prevalecer,  como  melhor  base,  os 
cálculos  apresentados  no  relatório  de  1892,  com  as  alterações  já 
conhecidas. 

Tomando-se,  pois,  a  despeza  fixada  na  lei  de  orçamento   205.948:264$128 

E  as  autorisadas  em  diversos  artigos  da  mesma  lei   2.057:329$896 

E  accrescentando-se : 

A  importância  dos  créditos  extraordinários  e  supplementares  abertos 
para  despezas  não  previstas  nella  ou  para  custear  serviços 
que,  tendo  passado  para  os  estados  ou  intendências,  conti- 
nuam provisoriamente  a  cargo  da  União,  como  adiante  se 
demonstra   37.286:734§086 

A  despeza  com  o  pessoal  e  material  da  recebe- 
doria da  capital  federal  e  a  feita  com  o 
pessoal  das  collectorias  não  extinctas,  para 
que  a  lei  não  votou  fundos   1.453:610$000 

38.740:344$086  208.005:594$$024 


Transporte   38.740 :344§086      208.005: 594$024 

A  despeza  com  o  pagamento  da  exercícios  lindos, 
-   autorisado  pela  lei  n.  36  de  20  de  janeiro 

de  1892,  art.  10,  n.  3   9.001 :830$972 

É,  ainda,  o  excesso  entre  a  quantia  votada  para 
•  differenças  de  cambio  (10.030:000§)  e  a  despeza 

realisada  (2i.710:024S6S3)  on   11.710:024^083        00.052: 199$741 

Subirá  a  despeza  no  exercício  a   268.057:793$765 

Somma  que,  comparada  com  a  da  renda  antes  calculada,  em   224.9C6:779$3G1 

Lhe  será  superior  em   43.091:014§404 

Ou  em   24:119:209.$2Õ9 

si  levar-se  em  conta  o  liquido  dos  deposito^,  computado  em   18.971: 80 j?145 

O  deficit  de  24.119: 209$259,  superior,  em  cerca  de  2. £00:000$, 
ao  calculado  no  relatório  de  1392,  de  certo  diminuirá  pelas  sobras 
nos  créditos,  computados  todos  na  apreciação  em  sua  totalidade. 

Para  fazer  face  a  qualquer  deficiência  de  renda,  que  possa  appa- 
reccr  na  liquidação  definitiva  do  exercício,  será  mais  que  suficiente 
o  saldo  com  que  foi  encerrado  o  exercício  de  1891,  abaixo  deter- 
minado, e  no  qual  figuram  sommas  importantissimas  mandadas 

•  depositar  pelos  meus  antecessores  nos  bancos  do  Brazil  e  da  Repu- 
blica dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  e  reunidas  agora  no  banco  da 
Republica  do  Brazil,  que  obrigou-se  a  restituil-as  ao  thesouro,  por 
prestações,  em  determinados  prazos. 

Derom-se  mais  no  anno  de  1892  as  seguintes  operações,  que  não 

devem  influir  sobre  o  resultado  das  que  são  próprias  do  exercício  a 
que  deu  o  nome: 

RECEITA 

Emissão  de  moedas  de  nickel  .'   955:003§003 

Dita  de  papel-moeda,  de  conformidade  com  a  lei  n.  3263  de  18  de 

julho  de  18SÕ   49.9õ5:000$000 

Banco  da  Republica,  s/c  de  resgate  de  papel-moeda   8.931:672$165 

Saldo  do  exercício  de  1891,  sujeito  á  liquidação  definitiva   166.7G1:609$836 

226.60.5:2825001 

DESPEZA. 

Empréstimos  a  bancos,  na  fórma  da  lei  n.  3263  de  18  de  julho  de  1885,  sendo  : 

Ao- do  Brazil   37.5DO:OO0S0OO 

Ao  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil.  .        12.4.56: OOOSOOO        49.95  j:900$000 

Quantias  depositadas  em  c/c  nos  ditos  bancos   93.871 :656§7 17 

•  Pago  ao  banco  da  lavoura  e  commercio,  por  conta  do  empréstimo  que 

fez  ao  estado  do  Ssrglpe,  com  garantia  do  governo   77:098-5357 

:  •.-  143.904:755Í5074 


Levando-se  em  conta  todos  as  operações  referidas,  calculo-se  que 
•o  exercício  de  iS?j2  será  encerrado  com  um  saldo  de  89.952 :587$18I, 
inclusive  a  importância  de  14.1G5:843$064  em  poder  de  diversos 
responsáveis,  a  qual,  em  grande  parte,  representa  despeza  já  reali- 
•sada  e  que  deixou  de  ser  escripturada  pelo  nSo  remessa  de  do- 
•cumentos  que  a  justifiquem. 

Exercicio  de  1893 

Cumprindo  expor  minhas  impressões  sobre  exercicio  que  tem 
menos  de  quatro  mezes  de  existência,  impossível  é  prestar  infor- 
mações que  n3o  assentem  em  previsões  e  cálculos  de  probabilidades. 

Segundo  os  esclarecimentos  colhidos,  a  maior  parte  por  telegrammas, 
4J  renda  arrecadada  no  trimestre  de  janeiro  a  março  do  corrente  anno 
é  a  seguinte : 


ORDINÁRIA.: 

Importação  •   31.9i3:G(3G5l5l 

Despacho  moritimo   183:474$450 

Addicionaes   16.029:6495255 

Sabidas  ,   .   .   .   .  12:0Sà?924 

•Interior   9.S90:514$318 

Consumo   Il:õ27$606 

ÕS.070:920$704 

EXTRAORDINÁRIA   1.009:237$416 

Õ9.0SO:158§120 


■Com  esta  base  póde-se  calcular  a  dos  dous  primeiros  semestres  em.    .  236.320: 632§480 
suppondoque  a  do  semestre  addicional  corresponderá  á  de  igual 

período  do  exercicio  de  1891,  cu   17.300:837$999 

:Será  a  renda  presumível  de  1893    2õ3.621:470$479 


Em  falta  de  melhor  elemento,  poderá  a  despeza  ser  assim  calculada: 
Fixada  pela  lei  n.  126  B  de  21  de  novembro  de  1892,  a  saber: 

Para  o  ministério  da  justiça  e  negócios  interiores.    ......  13.594:411S98S 

5»    »        5»       das  relações  exteriores   1.627:300$00O 

>  »        >       da  marinha   15.714:988$ii0 

>  »        »       da  guerra   28.836:802$161 

»    »        >       industria,  etc.   ■67.526:460.$332 

>  »        >       fazenda.   70.0Q8:787$825 

197.308:750$416 


-  56  - 


Transporte.   .  . 

Autorisada  nas  seguintes  disposições  da  mesma  lei : 

Para  criados  dos  ofllciaes  do  exercito  (art.  5o,  §  1").  .  456:960$0O0 
Creação  do  laboratório  de  mieroscopia  clinica  e  bacte- 

reologico  para  o  serviço  medico  militar  (art.  5°, 

§  20,  n.  5)    15:000$000 

Reforma  do  laboratório  nacional  de  analyses,  accre- 

soimo  de  despeza  (art.  11,  n.  2)   20:000$000 

Remoção  da  alfandega  de  Paranaguá  para  Porto 

d' Agua  (art.  15)   iOO:OOO$0OO 

Importância  de  créditos  extraordinários  abertos  para  occorrer  a  ser- 
viços de  diversos  ministérios  

DifiFerença  de  cambio  em  pagamentos  realisados  até  31  de  março  ultimo, 
para  o  que  a  lei  do  orçamento  nada  consignou  

Proporcionalmente,  para  os  mezes  de  abril  a  dezembro  

Augmento  de  40  o/o  no  vencimento  de  pessoal  da  imprensa  nacional  . 


i97.308:750$416. 


591:930$QO0 
197.900:710$416 

10.997:744$458 

6.986:õ02$891 
20. 959:5083673 
198;800$OOQ 
237.043:266$438 


Desde  que  a  renda  fôr  calculada  em   253.62i:470§479 

E  a  despeza  em   231.^43 :266$438- 

Haverá  um  excesso  daquella  sobre  esta  de   16.õ78:204$041 

^"    20.078:204$041 

Levando-ss  em  conta  o  liquido  dos  depósitos,  sobre  a  base  do  anno  de 
18LH  e  anteriores  em  que  não  existiam  as  quantias  depositadas  para 

lastro  das  emissões  bancarias,  ou   3.500:OO0$0O0 

A  renda  de  «consumo»,  que  se  refere  ao  imposto  de  fumo,  está 
muito  desfalcada  porque  sómente  nos  mezes  de  maio  e  novembro 
àeyem  entrar  as  prestações  semestraes  do  imposto. 

Vão  em  seguida  discriminados  todos  os  créditos  extraordinários 
abertos  neste  exercício  e  no  anterior,  e  a  que  me  tenho  referido. 

As  tabeliãs  aimexas  com  os  ns.  2  e  3  demonstram  a  receita  e  des- 
peza nos  vinte  exercicios  de  1872-1873  a  1892. 

CRÉDITOS  EXTRAORDINÁRIOS  E  SUPPLEÀIENTARES 
ABERTOS  PARA  OCCORRER  A  DESPEZAS  DOS 
EXERCÍCIOS  DE  1892  E  1893 

exercício  de  1892 

lONISTERIO  DO  INTERIOR 
Decreto  ny  720  de  29  de  janeiro  de  1892: 

Estados  confederados   141:600$000 

Inspectoria  geral  de  hygiene   431:220§0O0 

Limpeza  da  cidade  e  praias   631;560§000  1.204:380$000 
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Transporte.    .  .  1.204:380$00O 

Decreto  n.  758  do  11  de  março  de  1892 : 

Atados  confederados   168:32O|O00 

Decreto  n.  770  de  22  de  março  de  1892  : 

Soccorros  públicos   3.O0O:O00$000 

Decreto  n.  788  de  8  de  abril  de  1892: 
Acquisição  do  prédio  em  que  falleceuo  Dr.  Benjamin  Constant  e  outras 

^   110:000§000 

Decreto  n,  794  de  16  de  abril  de  1892  : 

Subsidio  a  senadores   7õ:450$000 

Dito  a  deputados   272:250$O0O 

Secretaria  do  senado   10:645$140 

Dita  da  camará  dos  deputados   25:274S190  3S3:6i9$330 

Decreto  n.  1145  de  22  de  novembro  de  1892: 
Recenseamento   69:7i4$585 

Decreto  n.  1158  de  2  de  dezembro  de  1892: 
Soccorros  públicos   3.000:000§000 

7.936:033$91& 

MINISTÉRIO  DA  INSTRUCÇÃO  PUBLICA,  ETC. 

Decreto  n.  809  de  4  de  outubro  de  1890: 
Para  construccão  de  edifício  próprio   para  o  pedagogium  -  escola 

  1ÕO:000$000 

Decreto  n.  722  A  de  30  de  janeiro  de  1892  : 
Inspectoria  geral  de  instrucção  primaria  e  secun- 

•^^"^   134:720$000 

Instrucção  primaria  do  lo  e  2o  gráos                         1.274:840$000  1.409:56O$0O0 

Decreto  n.  978  de  5  de  agosto  de  1892: 
Telegrapho   500:0O0$0O0 

Decreto  n.  1056  de  24  de  setembro  de  1892, 
approTado  pela  lei  n.  88  de  20  do  mesmo  mez : 
1*  e  2o  externatos  do  gymaasio  nacional   ....  18:000.5000 
Museu  nacional   25:000$000  43:000§000 


MINISTÉRIO]  DA  JUSTIÇA 


2.102:560$0O0 


Decreto  n.  723  de  2  de  fevereiro  de  1892: 

Relações   295:168S00O 

Justiças  de  1"- instancia   2.024:296$768 

Repartições  de  policia   291 : 188§500 

Juntas  commerciaes   47:81^$000 

Presidio  de  Fernando  de  Noronha   244:987$500 

Diligencias  policiaes   42:800$000 

Ajudas  de  custo  ,  95:000$000 

ETentuaes   15:000$000  3.056:252*768 


—  rs  - 


Transporte. 


Decreto  n.  749  A  de  27  de  fevereiro  de  1892: 

ííuBtiças  de  1"  instancia  

Reformados  do  policia  

Diligencias  policiaes  

Decreto  n.  795  de  18  de  abril  de  1892 : 
Asylo  de  mendicidade  •   .   .   .  . 

Decreto  n.  840  de  30  de  maio  da  1892  : 
Relações  

•Justiças  de  1*  instancia  

-Junta  commercial  

Repartições  de  policia  

Diligencias  policiaes  

Decreto  n.  1086  de  18  de  ontubro  de  1892: 

"Repartições  de  policia  

Brigada  policial  

Casa  de  detenção  

Reformados  da  brigada  policial  

Diligencias  policiaes  

Decreto  legislativo  n.  73  de  8  de  agosto  de  1892  : 
-Acquisição  e  adaptação  de  um  prédio  qixe  sirva  para 
quartel  do  regimento  de  cavallaria  da  brigada  po- 
licial. .  

"Diligencias  policiaes  

•íObras  


123: 5085000 
20:8805000 
G00$300 


2:574:>129 
14:545>427 

5345348 
1:4345874 

41GS66G 

400:4505351 
679:239?745 
39:304$5S6 
6:8435902 
124:0005003 


275:000:5000 
200:000§000 
il:215$000 


3.056:2525768 

146:98SS0O0 
73:500$000 


19:5055444 


1.255:8885597 


486:2155000 
5.038:319.$809 


MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E  NEGÓCIOS  INTERIORES 

Decreto  n.  1273  de  17  de  fevereiro  de  1893  : 
Para  as  despezas  a  liquidar  com  o  serviço  de  hygiene 

terrestre   45:5505000 

Decreto  n.  1326  de  24  de  março  de  1SD3: 
Tara  despezas  da  inspectoria  geral  de  instrucção 
primaria  e  secundaria  e  com  as  de  instrucçiio  pri- 

anaría  do  lo  e  2°  gráos  desta  capital   12:779$065 

58:3295065 

MINISTÉRIO  DAS  RELiÇÕES  EXTERIORES 

Decreto  legislativo  n.  92  de  30  de  setembro  de  1892: 
Xcgações  e  consulados   160:0005000 

Decreto  n.  1318  de  17  de  março  de  1893 : 

-Ajudas  de  custo   285:8755000 

Extraordinárias  no  exterior   88:7065670  374:õ81S6l'0 


534:581$670 
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MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

Lei  n,  89  de  24  de  sítembro  do  1892  : 

DLversas  verbas  '   3.471 :209$214 

Lei  n.  124  de  11  de  noveraliro  de  1832: 

Despezas  occorridas  em  Matto-Grosso  e  com  o  naufrágio  do  Sohmões.   .  267:041?6O() 

Decreto  n.  1265  de  11  de  fevereiro  de  1893  : 

Ilospitaes   62:1525424 

Munições  navaes   105:44õ$7SS 

Eventuaes                                                                  100:000$000  2G7:598$212 

Decreto  n.  1266  de  11  de  fevereiro  de  1893 : 

Combustível   268:43i$056 

Material  de  construcção  naval                                       412:371í590d  680:8025961 

4.G35:G5l?987 

MINISTÉRIO  DA  GUERRA 

Decreto  n.  809  de  4  de  maio  de  1892  : 

Ajudas  de  custo   150:000500:) 

Decreto  n.  lOõS  de 30  de  setembro  de  1892,  approvado  j)elo  de  n.  90  de 
27  de  setembro  do  mesmo  anno : 

Fardamento   540:000$000 

690:000$W)0 


MINISTÉRIO  DA  AGRICULTURA,  ETC. 

Decreto  n.  717  de  2ò  de  janeiro  de  1892: 
Obras  publicas  e  estrada  de  ferro  do  rio  do  ouro  no  1°  semestre.   .    .  1.36O:89õ$0O0 

Decreto  n.  73G  de  13  de  fevereiro  de  1892: 

Horta  vitícola   40:290-5000 

Jardim  da  praça  da  Republica   34:360§000 

Jardim  do  passeio  publico   9:600-5000 

Viveiro  da  quinta  da  Boa  vista   1:000;000  85:2505000 

Decreto  n.  752  de  3  de  março  de  1892 : 
Esgoto  da  cidade   1.263: 156$2)0 

Decreto  n.  767  de  18  de  março  de  1S92  : 
Custeio  das   fazendas  da  Boa  vista,  no  municipio  da  Parabyba  do 

Sul   0:7805000 

Decreto  n.  772  de  22  de  março  de  1892  : 
Illuminação  publica   559:045§0O0 

Decreto  n.  797  de  23  de  abril  de  1892  : 
Para  augmentar  a  diária    dos    empregados  nos  jardins  públicos  e 

no  viveiro  da  quinta  da  Boa  vista   6:8OO$00O 

Decreto  n.  899  de  29  de  junho  de  1892  : 
Obras  publicas  e  estrada  de  ferro  do  rio  do  ouro  no  2°  semesfcr?.    .   -  1.360:39550)0 


4.647:821.5250 
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Transporte   4.647:821$250 

Decreto  n.  938  de  15  de  julho  de  1892 : 
Esgoto  da  cidade   1.268:156$250 

Decreto  n.  939  de  15  da  julho  de  1892 : 
lUuminação  publica    .   .   559:O45$O0O 

Lei  n.  106  de  13  de  outubro  de  1892 : 
Indemnisação  a  Augusto  Francisco  Maria  Glasiou   9:4255144 

Lei  n.  111  de  18  de  outubro  de  1892 : 
Estrada  de  ferro  de  S.  Francisco,  e  S.  Francisco  a  Jacú   400:00O$O0O 

Lei  n.  103  de  13  de  outubro  de  1892  : 
Estrada  de  ferro  de  Sobral  a  Ipú,  no  Ceará  ...        £  33.826-0-0  300:676$314 

Decreto  legislativo  n.  84  de  16  de  setembro  de  1892  : 
Para  desapropriações  e  compra  de  prédios  e  de  material  rodante  para  a 

estrada  de  ferro  central   5.674:579$518 

Decreto  n.  1099  de  28  de  outubro  de  1892  : 
Desapropriação  de  terrenos,  autorisada  pelo  decreto  n.  705  A  de  31  de 

dezembro  de  1891   87:365$000 

Decreto  legislativo  n.  75  de  8  de  agosto  de  1892: 
Pagamento  a  Louis  Cohen  &  Sons   £  1466-5-0  13:0335195 

Decreto  legislativo  n.  96  de  4  de  outubro  de  1892  : 
Poços  artesianos  ou  açudes  no  Piauhy  e  Parahyba, 

20O:O00§  para  cada  um  dos  dous  estados   400:000§000 

Decreto  legislativo  n.  118  de  5  de  novembro  de  1892  • 
Desobstrucção  do  rio  das  velhas   15O:O00?000 

Decreto  n.  1211  de  13  de  janeiro  de  1893  • 
niuminação  publica   232:000^000 

Decreto  n.  12Ò3  de  7  de  fevereiro  de  1893  : 
Para  pagamento   dos  juros    garantidos  á  Ceará  Harbour  Corpo- 

  £  16.875-0-0  150:0065315 

13.892:108$287 


t  MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 


Decreto  legislativo  n.  65  de  21  de  julho  de  1892 : 
Pagamento  por  exercícios  fiados  a  Antonio  de  Alcantara  Fonseca  Gui- 
,.  marães  

Decreto  legislativo  n.  120  de  8  de  novembro  de  1892  : 
Supprimentos  aos  estados  de  Goyaz,  Piauhy  e  Parahyba,  art.  4o  das 
^    disposições  transitórias  da  Constituição  j 

Decreto  legislativo  n.  117  A  de  4  de  novembro  de  1892 : 
Indemnisação  ao  estado  do  Maranhão,  relativa  ás  obras  do  Ferro  ou 
canal  de  Arapapahy.  


403:622$821 


1.500:000$000 


439:4965532 
2.34S:119$353 
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RECAPITULAÇÃO 


MINISTÉRIOS 


Interior  

Instriicção  publica,  etc. 
Justiça  


033$915 
560$0O0 
349$809 


Justiça  e  aegocios  iateriores   Kcjonsn^.r 

Exterior                                                                      '    "   *    "  ^f/^^^ 

  534:581Ç670 

  4.683 :65i$987 

  690:OO0$0OO 

 :  13.892: 108S287 

  2.348:119$353 


Marinha  .  .  . 
Guerra .  .  .  . 
Agricultura,  etc. 
Fazenda   .    .  . 


37.286 :734S086 


5  iro 


Despezas  feitas  por  conta  don.  3,  art.  lo,  da  lei  n.  36  de  26  de  janei 

de  1892  (Exercícios  findos)  ;  9.60l:830$9r2 

46.888: 565§058 

exercício  de  1893 
ministério  da  justiça  e  negocíos  interiores 

Decreto  n.  809  de  4  de  outubro  de  1890: 

Para  construcção  de  edifício  próprio  para  o  pedagogium  escola 

  150:000$000 

Decreto  n.  1234  de  21  de  janeiro  de  1893: 

Para  o  custeio  do  presidio  de  Fernando  de  Noronha,  durante  o 

10  semestre  de  1893    122:4935750 

Decreto  n.  1267  de  li  de  fevereiro  de  1893: 

Para  occorrer  ao  pagamento  do  ordenado  aos  magistrados  postos 

em  disponibilidade   680:800$000 

Decreto  n.  1273  de  7  de  fevereiro  de  1893: 

Para  occorrer  ás  despezas  relativas  ao  pessoal 
e  material  das  inspectorias  de  hygiene  dos 
estados  do  Ceará,  Parahyba,  Rio  Grande  do 
Sul  e  Goyaz,  nos  primeiros  três  mezes  do 
corrente  anno,  sendo: 

Para  pessoal   3:450$000 

Para  material   l:O0O$O0O  4:450$000 

Decreto  n,  1310  A  de  8  de  março  de  1893: 

Para  construcção  de  um  lazareto  no  estado  de  Pernambuco,  de 
conformidade  com  a  autorisação  conferida  pelo  decreto  legis- 
lativo n.  122  de  li  de  novembro  de  1892    1.500:000§000 

Decretos  ns.  1338,  1339  e  1340  d9  28  de  março  de  1893: 

Para  pagamento  do  pessoal  de  cadeiras  exfcinctas  do  gymnasio 
nacional,  15:000$,  e  despezas  com  o  serviço  sanitário  SOiOOOÇOOO.  65:00O$000 


2.522:743$7õ0 
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MINISTEUIO  DO  EXTERIOR 


Decreto  n.  1315  de  15  de  marío  de  1893:  200-000$009 
Para  despezas  com  a  pacilicação  dos  estados  

Decreto  n.  1331  de  24  de  março  de  1893:  ,   «  , 

Para  dar  cumprimento^ao  disposto  no  art.  2»  da  lei  n.  9.  de  5  de 
outubro  de  1892.  Missão  espacial  á  China.  (Este  credito  io. 

aberto  pelo  ministério  da  industria)   

35O:000?00O 


SIIXISTER.I0  DA  M.VRINHA 


Decreto  n.  1309  de  G  de  março  de  1893:  ^ 
Repartição  da  carta  marítima- secção  pliaroei 


32:lyO$000 


MINISTÉRIO  DA.  OUERR..\. 

Decreto  n.  1293  de  4  de  março  de  1S93: 

Para  allender  às  despezas  extraordinária,  com  as  occurrencias 
no  estado  do  Rio  Grande  do  Sul  e  á  necessidade  urgente  de  lançar 
mão  de  meios  enérgicos  para  manter  a  ordem  e  defender  a 
Republica  

Decreto  n.  1322  de  21  de  março  de  1893: 

Para  a  compra  de  armamento  £  115.000  •    *  • 

Decreto  n.  1346  de  7  de  abril  de  1893: 

Fabricas  •  


2.000:000,009 


2.163:859$15S 


36:2303000 
4.200:1495458 


MINISTÉRIO   D.V  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 


Decreto  n.  1212  de  13  de  janeiro  de  1893: 

Para  occorrer  ás  despezas  com  o  serviço  de  iUixminação  publica, 
no  1"  S2meslre  

Decreto  n.  1213  de  13  de  janeiro  do  IS03  : 

Para  occor-er  ás  despegas  com  o  serviço  de  esgoto  da  cidade  no 

1°  semestre  

Decreto n.  1262  de  7  de  fevereiro  dc  1893: 

Para  occorrer  ás  despezas  com  os  serviço-,  a  cargo  da  inspectoria 
geral  das  obras  publicas  desta  capital,  no  1"  s:mestre   .    .  . 

Decreto  n.  1325  de  21  de  março  de  1893: 

Para  occorrer  ao  pagamento  de  salários  dós  serventes  da  secretaria 
de  Estado   •    •  • 


235:000j000 


1.274:i56$250 


1.418:345?00!) 


16:200j00(> 
2.993:701$250 
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MINISTÉRIO  DA.  FAZENDA 

Decreto  n.  1292  da  22  de  fevereiro  de  1893 : 

Para  despezas  com  o  material  do  thesoara  federal,  do  tribunal 
de  contas  e  das  delegacias  iisuaes  

Decrato  n.  129 í  de  1  de  março  de  1S93: 

Para  occorrer  a  dospazas  com  o  moato-pio  obrigatório:  pensão  e 
funeral  

Decreto  n.  1360  de  20  de  aoril  de  1893  : 

Para  occorrer  ás  despezas  com  os  meios-soldos,  monte-pios  e 
pensões  ás  famílias  dos  otUciaes  do  exercito,  corpos  da  armada  e 
classes  annexas  •    .    .  . 


RECAPITULAÇAO 

Ministérios  : 

Justiça  e  negócios  interiores  

Relações  exteriores  

Marinha  

Guerra  , 

Industria,  viação  e  obras  publicas  

Fazenda  


99:O00^Of 


400:000$00()- 


400:000$000- 
S99:O3030O{> 


2.522:743:5700 
3dO:O00.S00O> 
32:15!)§000 
4.200 :149$lõS 
2.993:701S25(>- 
S99:0O0.$0OO' 

10.í)97:744.545&- 


DIYIDA  ACTIVA  E  PASSIVA  DO  ESTADO 


DIVIDA  ACTIVA 


Empréstimos  reítos  pelo  SSrazil  ;»  Re- 
publica Oriental  do  ÍJrugaay.— A  im- 
portância primitiva  de  6.652:397í31.5está  elevada, 
pela  accuraulação  dos  juros  até  de  31  do  março  ul- 

a   21.0GS:174?G41 

Republica  do  S^araguay.— Capi  tal  e  juros 
incluídos  nas  tres  letras  restantes   das  .trans- 
acções relativas  á  compra,  pelo  iroverno  deísa 
republici,  da  estrada^de  ferro  de  Assumpção.    .  13"):718.'>930 

Total  que  figura  na  tabeliã  annexa  cora  o  n.  4   2L  203:803$Kr. 

Na  divida  da  R-epublica  do  TJniguay  nã^  vão  ccmprehendidas  aí 
despezas  feitas  com  a  divisão  auxiliar  em  Montevi  léo  nos  annos  de  18  )í 
e  18õ5,  as  quaes  devem  ser  indemnisadas,  em  vista  do  tragado  d  ? 
alliança  deii2  de  outubro  de  1851  e  accordo  de  5  de  ajosio  de  13.j4  ;  e  na 
do  Paragiiay  não  se  ínclue  a  resultante  da  indemnisa;ão  dtvida  das 
despezas  feitas  pelo  Brazíl  coma  guerra  contra  o  governo  daqueKa  re-- 
publica. 


Transporte   21 .203 :893$621 

Pagamento,  pelo  governo  geral,  dos  Jnros  de  »7o» 
garantidos  pelas  respectivas  administrações  fis 
oompanblas  das  estradas  de  ferro  d»  Babia,  Per- 
nambuco e  S.  Paulo—  Valor  de  £  1.764.568-18-9,  pagas  em 
Londres,  e  pelas  quaes  devem  responder  as  administrações  desses 
estados,  na  proporção  determinada  na  tabeliã  n.  5,  e  na  mesma 
espécie  empregada  nos  pagamentos   19.183:516$i83 

Olvida  de  impostos.— A  de  impostos  lançados  por  cobrar  é : 
Pela  recebedoria  da  capital,  segundo  a  tabeliã  n.  6   .      22,102 :713$438 
Por  estações  do  estado  do  Rio  de  Janeiro,  ta- 

^glla,n.  7    1.3  93:433$560  23.496:146$998 

Reunida  essa  somma  á  de  abonos  e  de  outras  origens  em  todos  os 
estados  da  Republica,  segundo  os  elementos  conhecidos  no  thesouro, 
6levar-se-ha  a  24.8õ8:342S727,  da  ^ual  grande  parte  se  pôde  considerar 
incobra^vel,  como  indica  a  tabeliã  n.  8. 

Importâncias  por  que  são  ainda  responsáveis  ao 
tbesouro  os  diversos  bancos  referidos  na  tabeliã 

©  —  Por  empréstimos  que  lhes  foram  feitos  para  auxiliarem  á 
lavoura   46.150:000$000 

Banco  da  Republica  do  Brazil.—  Responsabilidade  que 
assumiu  em  virtude  do  contrato  assignado  na  directoria  do  contencioso 
do  thesouro  federal,  em  6  de  abril  do  corrente  anno,  até  31  de  dezem- 
bro de  1892,  a  saber  : 

Responsabilidades  do  banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil: 

Conta  do  ouro  que  lhe  foi  emprestado,  calculado  pelo 

cambio  de  27    11.112:500§000 

Dita  de  cheques  em  ouro,  emittidos  para  pagamento 

de  direitos  de  consumo,  idem   1.709:208$942 

Dita  de  caução.  /   12.885:423$080 

Dita  corrente  de  movimento   33.215:357!5920 

Dita  de  fornecimento  de  notas   29:76õ$070 

58.952:2555012 

Responsabilidades  do  banco  do  Brazil : 

Conta  de  caução   38.022:663$930 

Dita  corrente  de  movimento   26.604:008$601  Í23.578:927$5á3 

233.612:484$345 

São  mais  devedores  :  a  associação  commercial  do  Rio  de  Janeiro  e 
os  estados  de  Sergipe  e  Piauhy,  por  adiantamentos  que  o  governo  tem 
sido  obrigado  a  fazer  como  fiador  nos  contratos  que  firmaram  para 
levantamento  de  empréstimos,  sendo  a  primeira  no  exterior  e  os 
últimos  com  o  banco  da  lavoura  e  commercio  nesta  capital. 
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DIVIDA  PASSIVA 


Divida  oxlerna—  O  circulante  nominal  dos  nossos  emprés- 
timos externos  ó,  como  demonstra  a  tabeliã  n.  10.  de  f  2dAb3  500 
que,  ao  cambio  par,  correspondem  a   261.803-111^101 

As  tabeliãs  na.  10  a  12  mostram: 

A  la,  que  a  divida  está  assim  representada: 

Empréstimo  de  1883    £  3.986.300 

IS^S   »  5.992.400 

■      "         ''''''   »  19.474.800 

A  2'-^,  que  a  amorlização  feita  ate  dezembro  de  

1S92  foi  de: 

Empréstimo  de  1883   ^^3  ^^^ 

^'        ^    >  304.900 

^            ''''   >  362.200 


,  í  1.280.400 

que,  ao  cambio  de  27,  correspondem  a  8.985:761§444. 

A  3a,  que,  desde  maio  de  1892  até  março  ultimo,  foram  remettidas 
para  Londres  £  2.827.746,  que,  pelos  câmbios  indicados  na  tabolla 
n.  12,  custaram  õl.382;3G4?911. 

IMvida  interna.- Divida  interna  fundada,  nos  lermos  da  lei 
de  1827  : 

Apólices  geraes.—  O  ultimo  relatório  mostrava  uma 

circulação  de  3S8.210:100?000 

Reduzida  em  31  dezembro  ultimo  a  3S0.59õ:400$000 

Provindo  a  diíTerenç.  de   1.614:7005000 

para  menos,  do  seguinte  : 

Entrega  de  novos  títulos  em 'pagamento  do  resgate 
da  estrada  de   ferro  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro, 

.   '  3.071:800^000 

Apólices  compradas  em  1S90    4.686:500:5000 

Do  credito  aberto  pelo  decreto  n.  825  de  9  de  outubro  de  1890,  para 
pagamento  do  resgate  da  estrada  de  ferro  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro, 
na  somma  de  10.000:0005,  foi  já  empregada  a  de  9.638:800$,  sendo: 
4.714:400$  em  titulos  de  5  %  e  4.89í:4!)0$  em  outros  convertidos,  de  juros 
de  4  %  em  ouro. 

Por  esta  razão  as  apólices  em  circulação  estavam  assim  repre- 
sentadas em  31  de  dezembro  ultimo  : 

Do  juro  de  40/0  em  ouro,  tabeliã  n.  13.  .  .  . 
De  40/0  ô  5o/„  em  papel  

Tabeliãs  ns.  15  e  10  

Reunida  essa  somma  á  de  


de  apólices  retiradas  da  circulação,  por  compr„ 
feita  em  1890,  de  conformidade  com  o  art.  1»  do 


124.642:00OSO0O 
201.953:400$000 

386.,59õ:400$000 
4.680:5035000 


F.  5 


261.809:1115161 


-  G6  - 

Transporte  2G1.S09:111S161 

decreto  n.  823  A  de  6  de  outubro  do  mesmo 
anuo,  e  rpcolhidafs  á  caixa  de  amortização,  para 
cumprimento  do  disposto  no  art.  2G  da  lei  de  15 
dí  novembro  de  1827,  ter-se-ha  o  total  de.    .    .  391.281:9005000 

Apólices  do  empréstimo  nacional  de  186».— A 

circulação  em  dezembro  de  1892  era  representada  por  títulos  na  somma 
de  11.801:500$.  tabeliã  n.  15,  de  que  se  pagaram  juros  nesse  anno  no 
total  de  827:940?  em  ouro,  ficando  por  pagar  94:G20?000. 

Das  sorteadas  para  a  amortização  estão  por  pagar  25  de  1:000?  e  19 
de  500$,  na  somma  de  31:590.^000. 

Apólices  do  empréstimo  nacional  de  ISTd.— Repre- 
sentam as  em  circulação  na  data  acima  a  importância  de  25.õ29:500§, 
tabeliã  n.  15  já  citada,  tendo  sido  pagos  nesse  anno  8852  coupons  de 
1:000.$  c  1403  de  500$,  que,  pelo  cambio  nas  datas  dos  pagamentos, 
importaram  em  255:204§335. 

Apólices  do  empréstimo  nacional  de  1889.— 
Existem  depositados  no  thesouro,  em  garantia  de  emissões  bancarias, 
títulos  no  valor  de  52.487:000$  e  o  thesouro  adquiriu  mais,  com  fundos 
tirados  dos  lastros  em  ouro  dos  mesmos  bancos,  outros  no  de  39.857:000$. 
Ha  íia  circulação  apólices  representando  18.350:000$,  tabeliã  n.  15  jã 
referida. 

Os  coupons  deste  empréstimo,  que  haviam  sido  anteriormente  pagos 
em  ouro,  foram  no  ultimo  quartel  satisfeitos  em  papel,  ao  cambio  do  dia, 
sempre  que  nisso  concordaram  os  interessados. 

Este  empréstimo  não  foi  ainda  inscriplo  no  grande  livro  da  divida 
publica,  por  não  estar  approvado  peló  Poder  Legislativo ;  convindo, 
portanto,  que,  para  regularidade  da  escripturação,  seja  autorisada  a 
inscripção. 

Não  sofTreram  alteração  as  seguintes  dividas  : 

Anterior  a  ISd?,  não  inscripta  e  menor 

de 4100$000  (tabeliã  n.  17)   22:17G$975 

Inscripta  no  Grande  liivro  (tabeliã  n.  18).  i.35:994$460 

Inscripta  nos  auxiliares  dos  estados  e 
ainda  não  lançada  no  Orande  l<ivro 

( tabeliã  n.  19  )   148:765$260 

Resumindo,  teremos: 

Circulação  de  apólices  geraes  em  31  de  dezembro 

ultimo   385.595:4005000 

Dita  em  apólices  do  empréstimo  nacional  de  186S  .  .  14.804:5O0$0OO 

Dita  em  apólices  do  empréstimo  nacional  de  1879  .  .  25.629 :500$000 

Dita  em  apólices  do  empréstimo  nacional  de  1889  .  .  18.350 :000í5000 

Divida  anterior  a  1827   22:176$975 

Dita  inscripti  no  Grande  Livro   135:994$460 

Dita  inscripta  nos  auxiliares  dos  estados   148'765$260 

•   445.686:3365695 

Bilhetes  do  thesouro  —  Deixaram  ate  agora  de  ser  resgatados, 

por  não  ter  sido  procurado  o  pagamento,  os  bilhetes  que  representa- 
vam a  divida  de   17:500$000 


707.512:947.5855 


í 

-  67  - 


'^''^'^'"P^'*^^   707.512:947§856 

Empréstimo  do  cofre  deorphôos.-  A  tabeliã  n.áOmostr. 

ser  a  somma  pela  qual  o  Estado  ó  responsável  de  ig.gi1:726§637 

Ben»  de  defuntos  e  nusontes.-Como  demonstra  a  tabeliã 

n.  21,  a  divida  desta  origem  está  elevada  a   ^  106-352^47 

Depósitos  das  caixas  económicas.- Segundo  a  tabeliã 

n.  22,  o  excesso  das  entradas  sobre  as   sabidas  destes  depósitos 

pela  qual  o  thesouro  ó  responsável,  è  de  '  6S.05i):801$415 

Depósitos  do  monte  de  soccorro  da  capital.-  Saldo 

desta  conta,  demonstrado  na  tabalLa  n.  23,  c  que  constituo  divida 

do  Estado  

  1.113:170$i04 

Depósitos  públicos.-  A  tabeliã  n.  24  indica  ser  a  somma  dos 

valores  depositados  nos  cofres  de  reserva  e  filiaes  de   Õ.959:506$176 

Depósitos  de  diversas  origens,  com  exclusão  dos 
acmia  indicados.-  Mostra  a  tabeliã  n.  25  que  as  entradas 
excedem  ás  sabidas  em  .  .  .  .  .«^       „  ^ 

. ,       .    .    ,    107.46  6:9985800 

deMdo,  principalmente,  ao  recolhimento  pelos  bancos  de  fundos  para 
lastro  das  respectivas  emissões. 


910.85i:503$G3õ 


Exercícios  findos—  Foi  despendida  em  1892  toda  a  consi- 
gnação de  800:000$,  fixada  pela  lei  n.  26  de  30  de  dezembro  de  1891,  e 
mais  305:0328892  com  fundamento  no  art.  1°,  n.  2,  da  de  n.  36  de  26  de 
janeiro  de  1892. 

A  despeza  por  conta  da  referida  lei  de  26  de  janeiro  subiu  a 
9.601 :830$972,  e,  apezar  de  referir-se  á  autorisação  no  exercicio 
de  1890  e  anteriores,  houve  necessidade  de  abrir-se  excepção  para 
algumas  contas  referentes  ao  exercicio  de  1891,  por  provirem  de  con- 
tratos e  não:dever,  portanto,  ser  por  mais  tempo  adiado  o  respectivo 
pagamento. 

Adopto  a  opinião,  emittida  pelos  meus  antecessores  nos  relatórios 
de  1891  e  1892,  quanto  á  necessidade  de  annuliar  o  Congresso  a 
disposição  do  art.  18  da  lei  n.  3018  de  5  de  novembro  de  1890, 
a  qual  manda  que  só  possam  ser  pagas  como  de  exercícios  findos, 
sem  nova  autorisação  legislativa,  as  dividas  que  deviam  correr  por 
verbas  que  deixaram  sobras  na  liquidação  do  exercicio  a  que  per- 
tenciam . 

Gomo  ficou  explicado  naquelies  documentos,  a  medida  é  injusta  e 
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vexatória  ;  e  o  próprio  Congresso  o  reconheceu  quando  se  viu  obri- 
gado a  votar  a  autorisaçõo  na  lei  n.  36  de  26  de  janeiro  de  1892  já 
citada,  para  fazer  cessarem  reclamações  que,  até  certo  ponto,  affec- 
tavam  o  credito  do  nosso  paiz. 


REFORMA  BAiNOARIA 


O  Congresso  nacional  encerrara  sua  ultima  sessão  sem  providen- 
ciar sobre  a  questão  bancaria,  que  havia-se  constituído  o  centro  da 
questão  financeira.  Si  em  toda  parte  a  organisação  e  o  funccionamerito 
dos  bancos  se  prendem  intimamente  ao  organismo  económico  e  ao 
desenvolvimento  do  paiz,  entre  nós  esses  laços  tornaram-se  ainda 
mais  estreitos,  não  só  pelos  decretos,  que  haviam  instituído  os  bancos 
de  emissão,  como  pelas  relações  existentes  com  o  thesoaro  federal, 
credor  desses  bancos  por  sommas  avultadas. 

Attenta  a  influencia  directa  que  a  organisação  e  o  máo  estado  das 
carteiras  dos  bancos  emissores  exercia  sobre  o  agente  da  circulação, 
perturbando  as  relações  internacionaes  do  commercío,  desvalorisando, 
pela  baixa  do  cambio,  a  fortuna  publica  e  particular,  encarecendo  a 
vida  e  todos  os  instrumentos  do  trabalho,  o  Congresso  nacional 
preoccupou-se  e  tratou  da  questão  bancaria,  desde  o  requerimento 
do  deputado  Dr.  Demétrio  Ribeiro  e  outros,  que,  em  julho  de  189Í, 
transformo u-se  em  um  projecto  de  lei,  pelo  qual  era  limitada  a 
emissão  de  papel-moeda  á  existente  em  circulação,  não  podendo  con- 
tinuar a  emitlir  banco  algum^  e  se  davam  outras  providencias  sobre  a 
reconstituição  do  deposito  em  ouro  feito  pelos  bancos,  unificação  da 
moeda  fiduciária  e  resgate  do  papel-moeda. 

Após  o  requerimento  do  deputado  a  que  acima  me  referi,  póde-se 
dizer  que  a  questão  bancaria,  em  torno  da  qual  se  agitavam  grandes 
interesses  e  opiniões  encontradas,  foi  questão  nacional,  tendo  sido  a 
causa  predominante  do  golpe  de  Estado  de  3  de  novembro,  que  pro- 
duziu, ainda  que,  felizmente,  por  pouco  tempo,  a  dictadura  presidencial 
em  pleno  regimen  da  Constituição  republicana . 


—  G9  — 

Os  projectos  de  reformo,  entretanto,  succediam-se  aos  projectos, 
procurando  debalde  o  Congresso  uma  fórmula,  que  conciliasse  as 
opiniões.  Encerraram-se,  porém,  as  sessões  legislativas,e ,  após  debates 
agitados,  a  solução  da  questão  bancaria,  que  compromettia  os  maiores 
interesses  geraes,  era  adiada . 

Por  occasião  do  encerramento  da  ultima  sessão  do  Congresso,  e  em 
seguida  a  ella,  a  questão  bancaria  tinha  entrado  em  seu  período  agudo. 
Todo  adiamento  tornora-se  impossível.  Era  preciso  resolvel-a,  ou  a 
crise  commercial,  que  até  então  tinha-se  manifestado  sob  a  fórma  de 
uma  febre  deconsumpção,  lenta  e  cbronica,  revestiria  caracter  violento» 
produzindo  desastres,  que  não  poderiam  ser  calculados. 

Effeetivamenle  tudo  annunciavo  o  opproximação  do  krack. 

Os  titulos  tinham  descido  a  cotações  Ínfimas,  o  numerário  havia- 
se  retrahido,  e  o  excessivo  retrahimento  era  comprovado  pela  alta  dos 
juros  do  dinheiro,  mesmo  para  as  transacções  mais  seguras ;  o 
cambio,  thermometro  infallivel  do  máo  estar  geral,  annunciava  a 
elevação  da  temperatura,  precursora  da  tormenta. 

Sob  essa  situação  afflicliva,  reuniram-se  os  representantes  dos 
estabelecimentos  de  credito  desta  praça  e  dirigiram  ao  governo  uma 
representação,  na  qual,  descrevendo  as  difficuldades  do  momento,  soli- 
citavam urgentes  providencias  para  o  fim  de  ser  impedida  a  catas- 
trophe.  Era  o  momento  de  agir;  e  todo  o  governo  que,  diante  de 
perigos  sociaes,  não  assume  as  altas  responsabilidades  que  as 
occasiuesimpoem,  não  é  digno  de  dirigir  uma  nação:  a  necessidade  é 
lambem  uma  lei.  A  Inglaterra,  apezar  do  seu  grande  amorá  legali- 
dade, já  decretou,  por  acto  do  governo,  o  curso  forçado.  Em  nosso  pró- 
prio paiz  já  foi  suspenso  pelo  Poder  Executivo  o  código  commercial  na 
parte  relativa  aos  pagamentos,  diante  de  difficuldades  desta  praça. 

O  governo,  correspondendo  á  confiança  e  á  aspiração  nacional,  e  na 
impossibilidade  de  obter  promptamente  do  Congresso,  embora  ex- 
traordinariamente convocado,  uma  solução  para  a  questão  bancaria 
e  remédio  á  crise  commercial,  que  estava  imminente,  e  cujas  proporções 
e  irradiação  nem  siquer  podiam  ser  previstas,  julgou  de  seu  dever 
intervir.  Foi  esta  a  origem  do  decreto  de  17  de  dezembro  do  anno 
passado. 


Resolvida  a  intervençSo  do  governo,  sujeito  o  acto  á  approvaçao 
posterior  do  Congresso,  era  preciso  estudar  a  fórma  mais  conveniente 
dessa  intervenção. 

Duas  soluções  eram  apresentadas  á  questão  bancaria  dentro  e  fóra 
do  Congresso:  a  encampação,  por  parte  do  governo,  das  emissões 
bancarias,  transformados  os  bancos  emissores  em  bancos  de  deposites 
e  descontos,  ou  sendo  liquidados,  caso  nao  pudessem  supportar  a 
transformação ;  e  a  reorganisação  desses  institutos,  principalmente  a 
do  banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  que  representava, 
mui  caracterisadamente,  o  regimen  emissor  creado  pelo  decreto  de  17 
de  janeiro  de  1890. 

A  encampação  das  emissões  bancarias,  posto  que  o  facto  não  fosse 
novo,  mesmo  entre  nós,  porquanto  pela  lei  de  23  de  setembro  de  .1829 
foi  liquidado  o  primitivo  banco  do  Brazil,  passando  as  notas  delle 
á  responsabilidade  do  Estado,  aggravava  a  situação.  Pela  im- 
pressionabilidade do  mercado  as  acções  do  banco  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  que,  em  mais  de  duas  terças  partes,  segundo 
affirmações  seguras,  estão  caucionadas,  desvalorisar-se-iSo  ainda 
mais,  e  essa  desvalorisação,  prejudicando  a  carteira  de  alguns  bancos, 
principalmente  o  do  Brazil,  determinaria  o  krack. 

A  reorganisação  do  banco  da  Republica,  afim  de  constituir  elle  a 
representação  do  credito  nacional  em  nosso  regimen  bancário,  era 
impossível.  O  exame,  a  que  mandei  proceder  pelo  então  chefe  da  dire- 
ctoria das  rendas  do  thesouro,  o  Sr.  E  werton  de  Almeida ,  demonstrando 
os  grandes  abusos  praticados  em  sua  fundação  e  primitiva  administra- 
ção, tornava  precária  a  reorganisação,  não  podendo  prestar-se  ás 
funcções  a  que  era  destinado. 

Contra  a  encampação  das  emissões  por  parte  do  Estado  e  a  simples 
reorganisação  do  banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  um 
novo  elemento  interveio:  a  situação  do  banco  do  Brazil.  Esse  antigo 
estabelecimento  de  credito,  não  tendo  comprehendido  a  phase  de 
prosperidades  ephemeras  creada  pelas  emissões  bancarias,  tinha  effe- 
ctuado  operações  que,  immobilisando-lhe  o  capital,  haviam  compro- 
mettido a  sua  carteira.  O  thesouro  federal,  não  podendo  ser  o  reser- 
vatorio  de  numerário  para  os  bancos,  desde  que  pela  situação  dos 
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bancos  de  emissão  n5o  encontrasse  o  banco  do  Brazll  recursos  para 
fazer  face  apressivas  exigências  de  depositantes  de  dinlieiro,  a  sua 
existência  estava  ameaçada.  Finalmente,  um  outro  factor  ainda  con- 
corria para  que  a  soluç3o  da  questíío  bancaria  nSo  fosse  a  encampaçSo 
das  emissões  pelo  Estado,  como  iiavia  sido  consagrado  em  alguns 
projectos  de  lei  apresentados  ao  Congresso,  nem  a  reorganisação  do 
banco  da  Republica  ;  os  bancos  emissores,  bem  como  o  banco  do 
Brazil,  eram  devedores  ao  'tliesouro  federal  de  avultadas  sommas  e 
por  titulos  diversos:  empréstimo  de  ouro  para  lastros  bancários, 
cheques  da  alfandega,  depósitos  dos  saldos  do  thesouro,  auxilies  em 
virtude  da  lei  de  1885.  Adoptada  uma  solução  radical,  e  dada  a  liqui- 
dação dos  estabelecimentos,  não  seriam  somente  accionistas  e  credores 
os  prejudicados;  o  primeiro  prejudicado,  abstrahindo  mesmo  das 
consequências  desastrosas  do  kracL;  seria  o  thesouro  federal. 

Consequentemente,  era  preciso  encontrar  uma  solução  que,  produ- 
zindo os  efíeitos  da  encampação  das  emissões  bancarias  pelo  Estado, 
não  reflectisse  os  seus  effeitos  na  prnçn,  pela  maior  desvalorisaçuo  dos 
titulos  e  pelo  pânico. 

O  projecto  que  mais  energicamente  accentuou  a  idéa  da  encam- 
pação, completando-a  com  medidas  tendentes  á  valorisação  do  meio 
circulante,  foi  o  apresentado  na  ultima  sessão  do  Congresso  pela  com- 
missão  de  orçamento,  com  a  qual,  como  é  publico,  estive  de  accòrdo. 

Por  esse  projecto  era  extincta  a  faculdade  de  emittir  bilhetes  bancá- 
rios, ficando  exclusivamente  a  cargo  do  thesouro  federal  as  emissões 
já  realisadas ;  o  governo,  tomando  conta  dos  lastros  depositados  pelas 
associações  emissoras,  liquidaria  as  responsabilidades  destas,  prove- 
nientes das  mesmas  emissões,  concedendo  aos  bancos  divisão  de  pa- 
gamentos e  abatimento  na  taxa  dos  juros,  ou  remissão  completa 
destes,  si  assim  fosse  julgado  conveniente;  na  liquidação  das  respon- 
sabilidades dos  bancos,  o  preço  do  lastro  em  ouro  seria  calculado  ao 
cambio  do  dia  em  que  a  lei  entrasse  em  execução,  e  o  do  lastro  em 
apólices,  á  cotação  da  praça  no  mesmo  dia,  ficando  o  governo  auto- 
risado: 

1°,  a  substituir  os  lastros  depositados  em  garantia  das  emissões 
bancarias  por  apólices  da  divida  publica  do  valor  nominal  de  1:000$  e 


de  juros  de  4  1/2  %,  pagáveis  em  moeda  corrente,  emittidos  para  o  fim 
especial  do  resgate  de  notas  em  circulaçíío; 

2°,  a  effectiiar  com  esses  recursos  e  cora  os  lastros  substituídos, 
gradalivomenle  dentro  do  primeiro  nnno  da  execução  da  lei,  o  resgate 
do  papel-moeda  em  circulação,  até  a  quantia  de  100.000:000§000; 

30,  a  realisar^as  operações  de  credito  necessários  e  retirar  da  cir- 
culação a  somma  de  papel-moeda  que  fosse  sufficiente  para  elevar  o 
meio  circulante  ao  valor  do  ouro,  na  forma  da  lei  n.  40  de  11  de  se- 
tembro de  1816,  e  neste  valor  conserval-o ; 

40,  a  substituir  por  notas  do  lhesouro  as  das  emissões  bancarias, 
de  modo  que  dentro  de  dous  annos  sejam  declaradas  sem  valor  as  que 
não  tiverem  sido  levadas  ao  troco ; 

5°,  a  rescindir  o  contrato  celebrado  com  o  banco  da  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  para  o  resgate  de  notas  do  thesouro, 
levando  a  credito  do  mesmo  banco,  na  conta  de  liquidação  de  sua 
emissão,  a  importância  do  resgate  realisado. 

As  medidas  principaes  desse  projecto,  apresentado  pela  commissão 
de  orçamento  da  camará  dos  deputados,  são  as  adoptadas  no  decreto 
de  17  de  dezembro  do  anno  passado,  completadas  pelos  auxílios  ás 
industrias  nocionaes,  e  expungidas  de  algumas  disposições,  que  não 
seriam  realisaveis  na  occasião. 

A  demonstração  é  facílima,  comparado  o  decreto  de  17  de  dezembro 
com  o  projecto  da  commissão  de  orçamento. 

O  eixo  do  projecto  da  commissão  de  orçamento  na  camará  dos  de- 
putados era  a  encampação  das  notas  bancarias  pelo  governo.  Com  essa 
medida  tinha-se  por  fim:  a  posse  dos  lastros,  ouro  e  apólices,  por 
parte  do  Estado;  a  unificação  da  circulação  fiduciária;  a  garantia 
nacional  ás  emissões;  o  resgate  de  parte  do  papel-moeda  por  meio 
dos  lastros;  devendo  produzir-se  a  valorisação  do  meio  circulante 

Não  é  outro  o  mecanismo  do  decreto  de  17  de  dezembro,  sem,  entre- 
tanto, os  inconvenientes  que  resultariam  da  encampação 

Pelo  art.  40  desse  decreto  é  substituído  o  lastro  metallico,  em  sua 
integralidade,  e  o  de  apólices  dos  bancos  emissores  por  apólices  do 
capital  de  1:000:?,  ouro,  e  2  1/2  o/,  de  juros  também  em  ouro,  pagos 


semestralmente ;  pelo  que,  dada  a  substituição,  os  antigos  lastros 
ficarão  de  propriedade  do  Estado. 

Substituindo  as  emissões  dos  bancos  creados  pelo  acto  de  17  de 
janeiro  de  1800  por  notas  do  banco  da  Republica  do  Brazil,  realisou-se 
a  unificação  do  meio  circulante  ; 

Garantindo  as  apólices  de  2  1/2  %,  ouro,  a  emissão  bancaria,  e  sendo 
o  governo  responsável,  quér  directamente,  quér  pelo  fundo  de  garantia, 
eslobelecido  no  art.  6°  do  decreto  de  17  de  dezembro,  pela  nova 
emissão,  fica  ella  como  si  a  encampação  se  tivesse  realisado  sob  a 
garantia  do  Estado; 

Finalmente,  peloart.  18  do  citado  decreto,  foi  determinado  que  com 
os  lastros  depositados  no  thesouro,  ouro  e  apólices,  será  retirada  gra- 
dativamente da  circulação,  dentro  de  um  anno,  até  a  quantia  de 
100.003:003$  de  papei-moeda  do  Estíido. 

Tendo  sustentado,  como  é  publico,  o  projecto  da  commissão  de 
orçamento  apresentado  o  anno  passado  á  camará  dos  deputados,  julgo 
de  meu  dever  mostrar  a  identidade  das  linhas  geraes  entre  esse  pro- 
jecto e  o  decreto  de  17  de  dezembro,  defendendo-me  assim  de  uma 
possível  accusação  de  apostasia. 

Não  desconheço  que  ao  thesouro  pôde  importar  sacrifícios  a  for- 
mação do  fundo  de  garantia  constituído  pelos  juroside  2 1/2  y,,  ouro, 
das  apólices  substitutivas  dos  lastros  bancários.  Esse  fundo  de  garan- 
tia não  sendo,  porém,  propriedade  do  banco,  e  sim  destinado  a  ga- 
rantir a  differença  a  menos  entre  a  totalidade  das  emissões  e  o  valor 
dos  depósitos,  pôde  ser  transformado  em  responsabilidade  directa  do 
Estado  por  ella,  quando  o  Congresso  nacional  tiver  de  tomar  conhe- 
cimento da  reforma  bancaria.  Elie  não  constitue  peça  essencial  no 
funccionaraento  da.  reforma  e,  destinado  ao  resgate  do  papel-moeda, 
pôde  ser  substituído  por  quôtas  orçamentarias  destinadas  o  esse  res- 
gate, segundo  a  situação  da  receita  publica. 

O  art.  9°  do  decreto  de  17  de  dezembro  autorisou  o  banco  da  Republica 
do  Brazil,  afim  de  occorrer  ás  necessidades  das  industrias  nacionaes 
que  tenham  condições  de  vitalidade,  a  emittir,  até  a  quantia  de 
100.000:000$,  òo/ZMs  ao  portador  do  valor  de  200$  a  1 :000$,  de  4 "/o  de 
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juros,  pagos  semestralmente  e  amortizados  no  prazo  de  20  annos,  a 
começar  a  amortização  no  primeiro  anno  do  segundo  quinquennio,  e 
por  quotas  previamente  determinadas  pelo  governo. 

A  autorisaçSo  para  a  emissão  do  bónus  ao  portador  attendeu  a 
uma  grande  necessidade.  E'  sabido  que  muitas  emprezas  industriaes, 
por  carência  de  capital  circulante,  attento  o  retrahimento  do  numerário, 
se  achavam  atrophiadas  esoba  ameaça  até  deruina.  O  banco,  me- 
diante solidas  garantias  sobre  a  propriedade  immovel,  mediante 
primeira  hypolheca,  e  por  meio  do  penhor  mercantil,  facilitando 
recursos  a  essas  emprezas-  industriaes,  concorrerá  para  que  ellas 
salvem  o  capital  empregado,  o  que  é  de  alto  interesse  publico,  e  foi 
praticado  na  França  em  situação  difficil,  sob  o  império  de  Napoleão  III. 

Cahiu  sob  censura  a  denominação  dada  aos  titulos  emittidos,  bem 
comoa  emissão,  considerada  equivalente  a  papel-moeda.  Não  ha  razão. 

Da  palavra  latina  bónus  a  lingua  hespanhola  formou  o  bonos,  a 
italiana  o  boní,  a  franceza  o  bon,  equivalentes  a  —  titulos  de  obrigação' 
como  o  bondm  technologia  jurídica  e  financeira  da  Inglaterra.  Entre 
nós  ha  sido  preferido  o  termo  inglez  ao  latino,  empregado,  entretanto, 
em  um  projecto  financeiro  apresentado  na  camará  dos  deputados  do 
Chile  pelo  Dr.  Agostin  Ross.  Sendo  da  maior  vernacuiidade  o  fazei' 
bom  um  negocio  —  em  pagamento,  a  expressão  bónus  ao  portador  é 
strictamente  equivalente  a  —  fazer  bom  ao  portador,  isto  é,  pagar  ao 
portador,  expressão  exacta  dos  titulos  e  da  obrigação  contrahida  pelo 
banco  para  com  os  portadores  dos  mesmos. 

Quando  existissem  duvidas  sobre  a  differença  entre  a  emissão  dos 
bónus  ao  portador  e  o  papel-moeda,  o  decreto  de  8  de  março  ultimo,  re- 
gulamentando a  emissão  desses  titulos  de  obrigação,  as  destruiria  todas. 

Destinados  exclusivamente  a  auxiliar  emprezas  industriaes,  ven- 
cendo juros,  e  garantidos  por  valores  reaes,  elles  nenhuma  semelhança 
têm  como  papel-moeda,  sendo  até,  por  sua  natureza,  a  elle  contrários, 
como  demonstra  a  pratica  financeira  dos  Estados  Unidos  e  da  Rússia, 
onde  foram  empregados  para  o  resgate  e  substituição  do  papel- 
moeda. 

Sendo  o  fim  da  reforma  bancaria  a  valorisação  do  meio  circulante, 
a  medida  que  se  impunha  era  o  resgate  gradativo  do  papel-moeda,  que 
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tem  contribuído  para  a  desvalorisaí;ao.  D'ahi  a  decretação  do  resgate 
do  papel-moeda  do  Estado  até  a  quantia  de  10O.0OO:O00$O0O. 

NSo  é  o  único,  mas  é  um  elemento  poderosamente  concurrente  para 
a  depreciação  do  meio  circulante  a  emissão  do  papel-moeda  incon- 
vertível. O  ex-ministro  das  finanças  da  Inglaterra,  o  Sr.  Gosclien,  no  seu 
tratado  sobre  câmbios  estrangeiros,  escreveu  que  — póde-se  esta- 
belecer como  um  resultado  certo  que  cada  emissão  nova  de  papel 
inconvertível  produz  uma  alça  progressiva  do  ouro,  proporcionada  á, 
depreciação  do  agente  da  circulação.  A  theoria  tem  sido  comprovada 
pela  pratica,  e,  após  as  desordenadas  emii^sões  que  se  fizeram  em  nosso 
paiz,  a  consequência  seria,  como  foi,  a  depreciação  do  meio  circulante, 
e  a  baixa  do  cambio,  thermometro  infallivel  de  má  situação  económica, 
financeira  e  commercial.  Entre  nós  o  principio  da  sciencia  financeira 
teve  consagração  legal  pela  sabia  lei  de  184G,  que  nutorisou  o  governo  a 
effectuar  operações  de  credito  para  o  resgate  do  papel-moeda  até  a  sua 
equivalência  ao  padrão  legal  do  ouro.  O  remédio  contra  a  depreciação 
do  meio  circulante  era,  pois,  a  restricção  da  circulação  por  successivos 
resgates,  como  se  praticou  nos  Estados  Unidos,  na  Itália  e  na  Rússia. 

Referindo-se  ás  reformas  financeiras  realisadas  ultimamente  na 
Rússia  para  o  fim  da  valorisação  do  numerário,  escreveu  o  Sr.  Leroy 
Beaulieu  : 

ft  O  governo  tratou  primeiro  de  reduzir,  cada  vez  mais,  a  importância 
dosbillietes  de  credito  em  circulação,  isto  é,  do  papel-moeda,  cujo 
algarismo  se  tinha  elevado  a  1188  milhões  de  rublos,  ou,  nominal- 
mente, 4752  milhões  de  francos  em  1878,  immediatamente  após 
a  guerra  do  Oriente ;  foi  este  o  algarismo  mais  elevado.  Desde  então, 
apezar  de  se  terem  desenvolvido  os  negócios,  o  governo  não  ha 
deixado  de  resgatar  papel-moeda  e  de  inutilisol-o.  Já  em  1884  mais 
de  100  milhões  de  rublos,  nominalmente  400  milhões  de  francos,  tinham 
sido  retirados  assim  da  circulação.» 

Proseguindo  o  resgate  do  papel-moedo,  iniciado  já  pela  execução  do 
decreto  de  17  de  dezembro  do  anno  passado,  o  numerário,  rctraiiido 
hoje,  voltará  á  circulação,  sendo  valorisado. 
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E'  esta  a  explicação,  foram  estes  os  intuitos  das  medidas]  financeiras 
consagradas  na  reforma  bancaria,  as  quaes,  segundo  o  telegramma 
dos  Srs.  Rotliscliild  &  Sons  «  conduzirão  á  prosperidade  do  Brazil  e  á 
manutenção  do  seu  credito  no  exterior». 

No  onnexo  B  vão  reunidos  os  decretos: 

N.  1167  de  17  de  dezembro  de  1892,  que  autorisou  a  fusSo  do 
banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  com  o  banco  do 
Brazil;  n.  1253  de  31  de  janeiro  ultimo,  approvando  os  estatutos  do 
banco  da  Republica  do  Brazil ;  n.  1308  de  8  de  março,  permittindo  ao 
banco  da  Republica  do  Brazil  emittir  honus  ao  portador;  n.  1312 
de  10  do  mesmo  mez,  autorisando  o  banco  de  credito  popular  do 
Brazil  a  transformar-se  em  banco  hypothecario  ;  e,  finalmente,  o  de 
n.  1361  de  20  do  corrente,  approvando  os  estatutos  do  banco  hypothe- 
cario do  Brazil. 

RESaATE  DO  PAPEL-MOEDA 

Ligando  a  esta  parte  do  decreto  de  17  de  dezembro,  que  autorisou 
a  fusão  dos  bancos  do  Brazil  e  da  Republica  dos  Estados-Unidos  do 
Brazil,  a  maior  importância,  estando  mesmo  convencido  da  indecli- 
nável necessidade  de,  quanto  antes,  redazir-se  a  massa  de  papel  incon- 
vertivel  existente  na  circulação,  iniciando-se  assim  uma  politica  finan- 
ceira de  accordo  com  os  principies  da  sciencia  e  as  leis  que  regem  os 
mercados  monetários  do  mundo  civilisado,  apressei-me  em  ordenar 
o  resgate  de  50.000:000$,  servindo-me  para  esse  fim  do  lastro  em 
apólices  e,  caso  fosse  necessário,  do  lastro  metallico  existente  no 
thesouro.  Ao  banco  da  Republica  do  Brazil  encarreguei  dessa  delicada 
missão,  já  iniciada,  conforme  communicou-me  o  presidente  desse 
banco,  declarando  resgatada  a  somma  de  2.127:000$,  e  prestando  mi- 
nuciosas contas. 

Os  actos  que  expedi  a  esse  respeito  constam  dos  avisos  que 
abaixo  transcrevo,  e  bem  mostram  o  empenho  que  tem  ligado  este 
ministério  a  essa  operação,  e  a  seriedade  que  o  inspira  na  execução  de 
tão  util  quanto  benéfica  medida. 


Nos  tabeliãs  ns.  26  a  28  encontrareis  a  demonstraçSo-do  que  têm 
produzido  os  títulos  e  soberanos  vendidos  com  aquella  opplicaçao. 

Mhiistario  dos  negócios  da  fazenda,  em  9  da  fevereiro  de  1893. 

Sr  presidente  do  banco  da  Republica  do  Bmil. -Tendo,  18  do  decreto 

de  17  de  dezembro  do  anno  passado,  o  governo  se  obrigado  a  resgatar,  com  os  las- 
tios-ouro  e  apólices  >  depositados  no  tliesouro  pelos  bancos  emissores,  atô  a 
quautux  de  cem  mil  contos  de  réis,  devendo  esse  resgate  começar  com  o  funcciona- 
mento  desse  banco,  e  sendo  conveniente  resgatar,  o  mais  breve  possivel,  cincoenta 
nnl  contos,  remetto  a  Y.  E.v.  vinte  e  um  mil  trezentos  e  quarenta  e  oit  contos  de 
ré>s  (  21.348:0008000)  em  apólices  de  4  o/,  juros  em  ouro,  e  sete  mil  e  sessenta  e 
seis  contos  (7.06G:000§000)  em  apólices  de  5  «a.  juros  em  papel-moeda,  para  esse 
banco,  com oproductodas  mesmas  apólices,  resgatar,  por  contado  thesouro,  somma 
equivalente  em  papel-moeda  do  Estado.  O  resgate  será  elTectuado  na  proporção  de 
dez  mu  contos  mensaes,  devendo  esse  banco,  opportunamente,  reclamar  do  the- 
souro a  quantia  necessária  para  o  preenchimento  do  resgate  da  referida  quantia  de 
cmcoenta  mil  contos.  -j^auiui 

Esse  banco  prestará  ao  thesouro  mensalmente  conta  do  producto  da  vendadas 
apobces,  devendo  o  papel-moeda  resgatado  ser  remettido  á  caixa  de  amortizaçãt 
afim  de  ser,  nos  termos  da  lei,  incinerado .  ' 

No  caso  de  as  apólices  não  encontrarem  fácil  coUocação,  tomando-se  por  base 

a  CO  açao  da  praça,  declaro  a  V.  Ex.  que  em  logar  delias  será  o  resgate  do  panei 

moeda  elTectuado  com  o  ouro  depositado  pelos  bancos,  e  que,  pelo  decreto  de  H  de 

dezembro  passou  a  ser  propriedade  do  Estado.- Saúde  e  fraternidade.- 
aeUo  Correa. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda,  em  20  de  fevereiro  de  1893. 

Sr.  presidente  do  banco  da  Republica  cio  Brazil. -Convindo  apressar  o  res-ate 
do  papel-moeda  da  União,  nos  termos  do  decreto  de  17  de  dezembro  de  189^  o'  ià 
tendo  este  ministério  enviado  a  esse  banco  a  importância  de  21.348  contos  em 
apólices  convertidas  de  4  %  em  ouro  e  7.066  contos  em  apólices  de  5  «/o  papel  nesta 
datadetermmo  ao  thesouro  que  vos  sejam  entregues  lOO.OOQ  soberanos  destinados 
a  facilitar  o  resgate  a  eíTectuar  no  presente  mez. 

Espera  este  ministério  de  vossa  solicitude  que  todas  as  providencias  sejam  dadas 
para  que  nao  deixe  de  ser  effectuado  o  resgate  do  papel-moeda  neste  mez  e  nos 
mezes  de  março  e  abril,  nos  termos  do  aviso  que  tive  a  honra  de  dirigir-vos  em  9 
do  corrente.  -  Saúde  e  fraternidade.—  Sersedello  Corrêa. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda,  em  9  de  fevereiro  de  1893. 

Sr.  director  da  contabilidade.- Tendo  resolvido,  por  acto  desta  data  junto  por 
copia,  remetter  ao  banco  da  Republica  do  Brazil,  por  conta  dos  lastros  depositados 
no  thesouro  pelos  bancos  emissores,  21.348  contos  em  apólices  de  4%,  juros  em 
ouro,  e  7:066  contos  em  apólices  de  õ  %,  juros  em  papel-moeda,  afim  de  que  o 
mesmo  banco,  com  o  producto  da  venda  desses  titules,  tendo  por  base  a  cotação 
da  praça,  resgate,  por  conta  do  tliesouro,  somma  equivalente  em  papel-moeda  do 
Estado,  e  sendo  conveniente  resgatar,  o  mais  breve  possivel,  50  mil  contos;  autoriso- 
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vos  a  fazer  a  eatroga  do  taos  apólices,  depois  de  lavrado  na  directoria  do  conten- 
cioso o  respectivo  termo. 

O  banco  da  Republica  do  Brazil  prestará  conta  mensalmente  ao  tliesouro,  e  o 
papel  resgatado  será  reraettido  ã  caixa  de  amortização  aflm  de  ser,  nos  termos  da 
lei,  incinerado. -Saúde  e  fraternidade.-  Serzedello  Corrêa. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda,  em  22  de  fevereiro  de  1893. 

Sr  presidente  do  banco  da  Republica  do  Brazil.  -  Tendo  o  governo  o  maior  em- 
nenho  já  demonstrado  em  vários  actos,  em  elfectuar  o  resgate  do  papel-moeda  da 
União'  e  sendo  certo  que  as  notas  do  Estado,  profundamente  diíTundidas  na  circu- 
lação 'difflcilmente  poderão  vir  á  caixa  de  amortização,  determino  que,  feita  a  venda 
das  apólices,  seja  remettida  a  importância,  mesmo  em  notas  bancarias,  à  caixa  de 
amortização,  aflm  de  que  esta,  conservando-as  em  deposito,  e  por  conseguinte  reti- 
radas da  circulação  diminuindo  o  numerário,  faça  recolher,  marcando  prazo,  as 
notas  da  União,  por  series,  a  começar  pelas  de  maior  valor,  para  por  estas  sabs- 
tituir  as  notas  bancarias  a  que  acima  me  refiro.  Desta  fórma  o  resgate  tornar-se-ha 
uma  realidade,  pois  deverá  marcar  a  caixa  de  amortização  prazo  dentro  do  qual  as 
notas  da  União,  chamadas  a  troco  e  que  a  elle  não  acudirem,  perderão  o  valor,  e 
conseguir-se-ha  diminuir  immediatamente  a  massa  de  papel-moeda  em  circulação, 
na  quantia  já  determinada  por  este  ministério. -Saúde  e  fraternidade. -í^er^edeKo 

Corrêa. 

Ministério  dos  negócios  da  fazenda,  em  22  de  fevereiro  de  1893. 

Sr.  inspector  da  caixa  de  amortização.—  Tendo  o  governo  o  maior  empenho 
em  effectuar  o  resgate  do  papel-moeda  da  União,  e  sendo  certo  qiie  as  notas  do  Estado, 
profundamente  diffundidas  na  circulação,  difflcilmente  poderão  vir  a  essa  caixa, 
resolvi  autorisar  o  banco  da  Republica  do  Brazil  a  remetter  a  essa  repartição  a 
importância  da  venda  das  apólices  em  notas  bancarias,  que  serão  conservadas  em 
deposito,  conforme  vereis  do  officio  que  nesta  data  dirijo  ao  presidente  daquelle  banco, 
junto  por  copia.— Saúde  e  fraternidade.—  Serseiello  Corrêa. 


Ministério  dos  negócios  da  fazenda,  em  abril  de  1893. 

Sr.  presidente  do  banco  da  Republica  do  Brazil.  —  Julgo  de  meu  dever, 
certo  de  toda  a  vossa  boa  vontade  e  solicitude,  pedir  vossa  especial  attenção 
para  o  resgate  do  papel-moeda  da  União,  determinado  nos  avisos  de  fevereiro 
do  corrente  anno.  Essa  providencia,  consignada  no  decreto  de  17  de  dezembro  de 
1892,  é,  a  meu  ver,  de  todas  as  que  contem  o  supracitado  decreto  a  mais  importante  e 
a  de  mais  salutar  e  benéfico  resultado  na  vida  económica  e  financeira  do  paiz.  Todos 
quantos  sacrificios  se  possam  fazer  nessa  ordem  de  ideias  terão  mais  tarde  com- 
pensadora retribuição,  e  por  isso  convém  que  sejam  empregados  todos  os  esfor- 
ços tendentes  a  tornar  uma  realidade,  com  os  recursos  que  enviei  a  esse  banco, 
ou  mesmo  novos,  si  assim  o  entenderdes  conveniente,  o  resgate  da  somma  indicada, 
derto  de  vossa  dedicação  à  causa  publica  em  uma  vida  inteira  de  patriotismo,  espero 
que^  sem  interrupção,  continuará  o  resgate  jà  iniciado  com  a  somma  de  dous  mil 
cento  e  vinte  sete  contos,  conforme  me  coramunicastes.—  Saúde  e  fraternidade.— 
Serzedello  Corrêa. 


Emissão,  substituição  e  resgato  do  paiíel-moeda  - 

A  Circulação  de  notas  em  31  de  dezembro  de  1892  era  de 
2l5.lll:934$50D,  assim  distribiiidas  : 

776.12i'Me     .^500  da  1^  estampa   3SS:060$750 

3.061.275'^  »         ))     »    oa  , 

"    -  »    1.530:637$750 

510.606--^  «      1$000  «    5a  „    510:606^500 

-i.309.  »     50$00O»     »  «  '   2,3,,,,^000 

78.339.  «    10:i$000  »     «  «    7.835:950$000 

1.234.  «   200$000  «     >>  „   

1.536    «    õO0§00O«     »  »    j,S:000$OUO 

6.634.951    «      leoOO»    6^  »    6.634:951$000 

1.446.4O0    „      2^000  »     »  ,>   2.892:800^000 

496.607     »     50è000  .     .  »    24.8a0:350$000 

159.963    «   lOOSOOO»     «  «  •   15.996:300$000 

72.206    »  200^000  »     «  »    14.441:200$000 

7.275.982    «      ISGOO  »    7-  »    7.275:982.3000 

1.818.452    »      2A000  »     >,  «    3.636:904$000 

12.164.  ,>     10.000  .    .  ,>    ,21:64õ$000 

581.714    «     .O.$000.>    «  >>    11.634:2808000 

90.467    «  200.3000  »     »  »    18.093:400§000 

5.848..5.35    «      2$000  »  »    11.697:070$000 

2.037.83ú)-^  «      5$000  «     «  «    10.189:152.^500 

3.2.52.956'^  »     10$000  »     «  «    32.529:565$000 

1.343.933    »     205000  »    »  «    26.878: 660$000 

3.352.815    »      58000  «    9-^  »    16. 764: 075^0 00 

Na  mesma  data  existiam  no  deposito  da  caixa  de  amortização, 

para  irem  sendo  empregadas  nas  substituições,  notas  dos  seguintes 
valores: 

1.880.628  de     l$000da   9^  estampa   1.880:628$000 

718.000     y>      2.^000  »     8^  «    1.436:0008000 

601.900    »      5$O0O»    9'  »    3.009.500$COO 

211.000    B     10$000,)     7^  «    2.11O:O00.5;(jOO 

^  700.700    »         »     »     8«  »    7.007:000.$030 

^- ^^2-228  15.443:1288000 


4.112.228                       Transporte....   15.-143: 128$000 

1.251.450  de  20$000  da  1*  estampa    25.029:000$000 

140.000  »  50$000  »  6=^       »    7.GOO:000$000 

500.000  »  j)    »  7=^       »    25.000:000$000 

421.908  »  lOO^GOO  »  5»       »    42.190:800$000 

240.000  »  »    »  6=^       »    24.000 :000$000 

l.OOO  »  200$000  »  5»       »    200:000$000 

70.000  »  »    »  6»       »    14.000: 000$000 

9.500  »  »    »  7»       »    1.900: 000^000 


6.746.086  154.762:928$000 


As  notas  do  novo  padrão,  emittidas  em  1892,  por  substituição, 
foram: 

De  2O0$O0O  da  7^  estampa 
»  lOOSOOO  »  6^  » 
»    20$000  »  8»  » 
»    10$000  »    »  » 

Além  das  quantias  trocadas  foram  remettidos  ás  thesourarias,  e 
indemnisados  pelo  tliesouro  â  caixa  de  amortização,  6.537:000^, 
pela  maior  parte  em  notas  dos  valores  de  1$  a  20$ ;  e  pelas  the- 
sourarias foi  enviada,  em  notas  dilaceradas  ou  recolhidas,  a  impor- 
tância de8.414:105$950,  da  qual  foi  o  thesouro  indemnisado  pela  caixa 
dc  amortização. 

Em  31  de  dezembro  de  1891  era  o  nosso  deposito  de  notas  o 


seguinte : 

9.018  de  $500  da  2=^  estampa   4:509^000 

1.683.855  de  1$000  da  7*  »    1.683:8õ5$000 

1.023.530  de  2$000  da  8»  »    2.047:060.$000 

497.000  de  5$000  da  9=^  »    2.485:000$000 

211.000  de  101000  da  7»  »    2.110:000$000 

1.404.435  de  »     da  8^  »    14.044 :3õO$QO0 

1.556.000  de  20$000  da  8a  »   31.120:000$000 

365.000  de  50$000  da  6=^  »    18.250: 000$000 

6.749.838  7i.744:774$000 


^^^•^"^S  Transporte    71.744:774$)00 

200.000  de  50|OOOda-7a  «    10.000:OOD$000 

421.908  de  lOOSOOO  da  5»  ,>    42.190:800$000 

400.000  de  »     da  fia  »    /,0.000:000$000 

1.00)  de  200$0U0  da  5»  »    200:0001000 

123. 5U0  de  »      da  6=^  »    24.7O0:000$O3O 

^QQ-QQQ  >i      da  7-^  ,)    20.000:000$000 


7.99G.24G  de  todos  os  valores,  na  importância 

^®   208.835:574$000 

Moeda  de  prata  que  não  foi  empregado  no  troco 

das  notas  de  500  réis   100:000$000 

Moeda  de  bronze  e  niclíel  para  as  fracções   59$940 


vrr.  foa^f  1  j  .  ,  .  208.935:633$940 
Em  1892  foram  recebidas  da  fabrica  : 

4.300.000  notas  de  1$  da  7^  estampa....   4.300:000$000 

2.8O0.UJO    »    de  2$  da  8^      »    5.600.0JO.$000 

l.OOO.OOO    »    de  5.$  da  9^     „    5.000:0001-000 

440  000    »     de  10§  da  8^      »    4.400:000^000 

30D.OOO    »     de  50^  da  7^      ,>    15.OO0:OO0SO00 


16.836.246,  que,  juntas  ao  existente,  elevam  o  total  a  243.235:633$940 

Ainda  na  mesma  data  ficaram  em  substituição  notas  das  seguintes 
estampas: 

De  l.sOOO  da  5"^  estampa/  Cora  desconto  de  35  o/o  em  dezembro  de 

1892,  continuando  a  perder  5  %  até  o 

y>  50$000  »  »      »      (  fim  de  dezembro  de  1893. 

»  100.i;000  »  »      »      '  Obrigadas  a  troco  para  facilitar  a  sua 

J  sabslituição  por  notas  de  pequenos  va- 
j  lores.  Finda   o  prazo  do  recolhimento 

»  500$000  »  »      »      (  sem  desconto  em  30  de  juniio  deste  a nno. 

.  Ao  terminar  um  dos  prazos  prorogados,  não  tendo  algumas 
thesourarias  notas  do  thesouro  para  fazerem  a  substituição,  não  tive 
duvida  em  autorisar  que  nesse  serviço  se  empregassem  os  bilhetes 
dos  bancos  correntes  na  região. 


"  A  um  escrlpturario,  que  serviu  de  thesoureiro  da  alfandega  de 
Santos,  e  recebeu  notas  sem  desconto  e  as  recolheu  à  thesouraria  ao 
tempo  em  que  já  o  tinham,  resolveu  ajunta  da  caixa  relevar,  por 
«equidade,  da  responsabilidade  em  que  incorrera. 

Desde  1891  haviam  apparecido  na  Republica  Oriental  do  Uruguay 
aiotas  falsas  de  20$,  das  quaes  uma  foi  apprehendida  pela  policia  desta 
^capital,  e  outra  pela  própria  caixa  de  amorlizaç2o;  sendo  a  falsificação 
grosseiramente  feita. 

Pela  mesma  repartição  foi  tombem  apprehendida  e  remettida  á  po- 
Sicia  uma  nota  do  thesouro  de  50$,  5»  estampa,  7°-  serie,  apresentada 
por  um  preposto  do  estabelecimento  da  rua  da  Alfandega  n.  85,  que 
íuaquella  repartição  fez  o  seu  depoimento. 

Algumas  remessas  de  notas,  em  que  foram  achadas  diversas  falsifi- 
cadas, feitas  de  pedaços  de  outras  com  visível  fraude,  haviam 
lãc&áo  sem  liquidação,  tendo  as  falsificados  sido  remettidas  ao  the- 
souro com  as  que  prestaram  os  pedaços  com  que  foram  compostas, 
íifim  de  providenciar. 

Estavam  neste  caso  uma  remessa  da  thesouraria  da  Bahia,  feita 
-em  1885,  e  duas  da  do  Rio  Grande  do  Sul,  em  1890. 

As  da  Bahia,  enviadas  ao  thesouro,  passaram  d'ahi  á  presidência, 
•que  as  remetteu  á  thesouraria,  onde  ficaram,  até  que,  sendo  ultima- 
mente examinadas,  o  thesoureiro  respectivo  reclamou  que  lhe  fossem 
«abonadas  as  verdadeiras,  que  ainda  lhe  estavam  em  debito.  Vindo 
;iiessa  occasião,  com  a  reclamação,  todas  as  notas  verdadeiras  e  falsi- 
aficadas,  na  importância  de  1:673$,  foram  aceitas  as  verdadeiras,  na 
<Ie  1:489$,  ficando  o  thesoureiro  responsável  pela  de  184$,  valor  de 
S  falsificadas  de  2$,  e  32  de  5$  e  pela  falta  de  4  de  2$,  achada 
desde  a  l""  conferencia,  em  fevereiro  de  1886.  O  valor  das  notas  aceitas 
toi  indemnisado  ao  thesouro,  devendo  as  falsificadas  ser  indemnisadas 
5)elo  thesoureiro  remettente. 

Quanto  ás  remessas  do  Rio  Grande  o  caso  era  mais  grave.  Com 
officio  n.  7  de  28  de  abril  de  1890,  foram  remettidas  á  caixa  notas  inuti- 
iisadas  e  substituídas  pela  thesouraria,  na  importância  de  55:956$500. 
Nessa  remessa  vieram  falsificadas  5  notas  de  2$  da  6«  estampa,  3  de 


5$  da  S«,  8  de  20$  da  7»,  6  de  50$  da  5«  e  6  de  100§  da  5«,  na  importância 
de  1:085$  e,  representando  como  notas  inteiras,  metades  de  3  de 
2$  e  de  7  de  5$,  no  valor  de  20$500,  e  falta  de  1  de  50$,  vindo  a  importar 
tudo  em  1:155$500. 

Com  offlcio  n.  9  de  27  de  moio,  vieram  mais  notas  substituidas,  na 
sommo  de  54:364$500,  e  na  conferencia  dessa  remessa  foram  acha- 
dos falsificadas  6  notas  de  20$  da  estampa,  7  de  50$,  da  5»,  5  de 
100$  da  5»  6  a  falta  de  1  de  20$,  importando  tudo  em  990$.  As  notas 
falsificadas,  tanto  da  1^  como  da  2^  remessa,  foram  remettidas  ao 
thesoaro  para  mandar  proceder  contra  o  falsificador,  e  com  ellas,  para 
convicção  dos  julgadores,  também  enviadas  as  verdadeiras  de  que 
tinham  sido  tirados  os  pedaços  de  que  se  compunham  as  falsificadas, 
no  importância  de  15:G76$000. 

No  Rio  Grande  instaurou-se  processo  sobre  a  falsificação,  mas  dessa 
vez,  como  na  maioria  dos  casos,  as  autoridades  ou  o  jury  não  acharam 
a.quem  condemnar,  e  apenas  se  exigirá  do  Ihesoureiro  o  valor  das 
notas  falsificadas  de  ambas  as  remessas  ( 2:l.iõ$  ),  pois  que  essas  não 
íoram,  como  não  deviam  ser,  aceitas  como  boas,  para  o  isentar  da 
responsabilidade. 

A  segunda  conferencia  da  1^  remessa  teve  logar  em  13  de  dezembro 
ultimo,  sendo  a.indemnisação  das  notas  verdadeiras  feita  ao  thesouro 
em  21  de  janeiro  ultimo. 

Em  abril  de  1892  deu-se  o  extravio  de  um  masso  de  1:000$,  em  notas 
<ie  1$,  que  um  empregado  levava  para  assignar  em  sua  casa.  Providen- 
ciou-se  avisando  a  repartição  da  policia  desta  cidade  e  as  thesourarias 
de  fazenda  dos  estados,  afim  de  serem  apprehendidas  quando  fossem 
postas  em  circulação,  indicando-se  a  estampa,  a  serie  e  a  numeração  ; 
mas,  apezar  dessas  medidas,  não  foi  possível  saber-se  quem  delias 
se  apropriou. 

O  empregado  que  as  perdeu,  não  podendo  pagar  de  prompto  a 
<3uantia  por  que  ficou  responsável,  a  está  indemnisando  por  descontos  da 
decima  parte  do  seu  vencimento. 

Poucas  notas  dessas  têm  apparecido  na  circulação,  e,  levadas  essas 
é  policia,  não  foi  possivel  descobrir-se  nem  a  pessoa  que  as  apanhou, 
nem  quem  as  tem  passado. 
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Tiveram  logar  no  anno  findo  quatro  queimas  de  notas :  em  4  de  feve- 
reiro, 4  de  maio,  3  de  agosto  e  5  de  novembro,  nas  quaes  foram  incine- 
radas, depois  de  inutilisadase  conferidas,  2.022.4921/2  por  substituição 
ou  por  troco,  na  importância  de  39.300:871$500,  a  saber: 

Notas  de  500  réis  trocadas  por  moedas  de  prata   135:696$O0O 

»  de  diversos  valores  idem   por  moedas  de 

bronze   55:933$500 

»  de  diversos  valores  idem  nas  thesourarias  e 

conferidas  na  caixa   10 . 176: 122$500 

■Trocos  feitos  na  caixa   28 .933: 119.S50a 

Em  sessão  de  9  de  maio  de  1892  resolveu  a  junta  approvar  a 
decisão  da  junta  da  thesouraria  de  fazenda  do  estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  mandando  aceitar,  sem  desconto,  78  notas  de  50$  da  5^  es- 
tampa, que  o  pagador  da  pagadoria  central,  Eduardo  Bicca  filho, 
havia  recebido  quando  ellas  o  não  tinham,  e  que  foram  recolhidas 
depois  de  findo  o  prazo  do  troco  sem  desconto,  por  estar  essa  decisão 
•  de  accordo  com  a  segunda  parte  do  art.  138  do  regulamento  n.  9370 
de  14  de  fevereiro  de  1885 . 

Em  1854  e  1860  foram  remettidas  ao  thesouro,  pela  caixa,  afim  de 
•satisfazer  a  requisição  da  legação  brazileira  em  Lisboa,  diversas  notas 
da  is  2*  e  3*  estampas,  então  em  circulação,  no  valor  de  2:412$,  para 
servirem  de  base  aos  exnmes  que  alli,  onde  era  fama  que  se  fabrica- 
vam falsas,  se  fizessem  das  que  fossem  apprehendldas. 

EMPRÉSTIMO  A' COMPANHIA  ESTRADA  DE  FERRO 

OESTE  DE  MINAS 

Tendo  remettido  para  Londres  mais  de  um  milhão  e  meio  sterlino, 
afim  de  satisfazer  os  encargos  do  thesouro,  entre,  os  quaes  figurava 
o  pagamento  de  um  milhão,  que  o  meu  honradpt  anJbecessbr  tomou  aos 
Srs.  Rothschild  &  Sons,  por  empréstimo;  apezar.de  hávef^prócurado  ope- 
rar sempre  com  o  maior  cuidado  e  reserva,  já^áiaíí^ljfâí 
mercado,  hoje,  ma  is  do  que  nunca,  de  úma  sfflH&aiàá^^stíáordinaria. 
já  pela  necessidade  de  reduzir,  tanto  quánto.#ffl^í^^É?lreiuizos  que 
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advém  para  o  thesouro  pelas  differenças  de  cambio,  reconheci  logo  a 
necessidade  de  effectuar  um  empréstimo  externo  que,  neste  período  de 
uma  taxa  cambial  que  tudo  asphyxia,  auxiliasse  a  praça  fornecendo 
saques,  dispensasse  o  thesouro  do  recorrer  no  mercado  como  tomador, 
e  nos  fornecesse  em  Londres  os  recursos  necessários,  até  que,  compu- 
tadas bem  todas  as  fontes  de  receita  de  um  lado  e  de  outro  a  despeza,  e 
confeccionado  um  orçamento  equilibrado,  desapparecesseocifrao,  quena 
lei  do  orçamento  da  despeza  figura  nas  differenças  de  cambio,  como 
prova  da  impossibilidade  que  houve  em  precisar  ponto  aliás  tão  deli- 
cado e  importante. 

Não  tendo  o  Congresso  autorisado  o  governo  a  effectuar  operações 
de  credito,  não  podia  este  ministério,  por  falta  de  lei,  tentar  o  levanta- 
mento de  empréstimo  para  o  Estado,  e  não  conviria  mesmo  fazel-o  sem 
fim  deterniinado  e  applicaçSo  util  e  reproductiva . 

Procurei,  pois,  entender-me  com  os  nossos  dedicados  agentes  finan- 
ceiros em  Londres,  afim  de  levantar  um  empréstimo  para  a  companhia 
Oeste  de  Minas,  cujo  producto  seria  depositado  na  delegacia  do  thesouro 
em  Londres,  á  disposição  do  governo,  depois  de  accordo  com  a  mesma 
companhia ;  á  qual  o  thesouro  ann  uai  mente  forneceria  os  recursos  de 
que  fosse  carecendo  para  a  construcção  da  estrada,  assumindo,  porém, 
o  encargo  e  a  responsabilidade  do  pagamento  dos  juros  e  da  amor- 
tização em  Londres  aos  portadores  de  debentures. 

Depois  de  larga  e  demorada  discussão  sobre  o  decreto  n.  862  de  16 
de  outubro  de  1890  e  actos  officiaes  que  se  lhe  seguiram,  vencidas  as 
duvidas  apresentadas  pelo  stock-exchange  de  Londres,  conseguiu 
este  ministério  associar  ao  bom  êxito  da  operação  a  importante  casa 
Rothschild&  Sons,  e  com  ella  foi  o  empréstimo  de  £3.700.000  contratado 
ao  typo  de  80  «/o  e  juro  5  Vo ;  tendo  o  governo  expedido  o  decreto  usual,  , 
dando  plenos  poderes  aos  negociadores  para  assignarem  o  contrato,  e 
declarando  que  o  thesouro  garantia  o  pagamento  dos  juros  e  da  amor- 
tização do  mesmo  empréstimo,  independentemente  das  clausulas  do 
decreto  n.  862  e  dos  avisos  do  ministério  da  industria,  que  exigem  ser  o 
pagamento  da  garantia  efifectuado  proporcionalmente  á  obra  feita  e,  no 
caso  de  levantamento  de  dinheiro  no  exterior,  calculado  sobre  a  impor- 
tância do  deposito. 
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Cumpridas  todas  os  formalidades,  ficou  deflnitivamehte  contratado 
o  empréstimo  que  foi,  como  sabeis,  realisado  e  negociado  com  a 
companliia  pela  taxa  de  20  dinheiros  por  1$,  conforme  vereis  '  do 
contrato  adiante  transcripto. 

Apezar  da  campanha  de  diffamaçSo  contra  o  nosso  paiz,  apezar  dos 
boatos  adrede  espalhados,  apezar  da  depress3o  cambial  inesperada  na 
véspera  da  emissão,  apezar  dos  telegrammas  de  derrotas  do  exercito 
da  Uni3o  e  da  preza  de  cidades  no  Rio  Grande  do  Sul,  o  empréstimo 
teve  êxito  satisfactorio,  e  nem  era  de  esperar  outra  cousa,  attenta  a 
pontualidade  com  que  os  governos  têm  sempre  honrado  os  nossos 
compromissos  no  interior  e  exterior,  e  a  importância  dos  banqueiros 
que  o  lançaram  na  praça  de  Londres.  Devo  ainda  dizer- vos  que  muito 
se  esforçaram  para  a  boa  realisação  da  operação,  cujos  grandes  bene- 
fícios apreciareis,  o  notável  brazileiro,  hoje  nosso  ministro  em  Lon- 
dres, e  o  representante  do  banco  da  Republica  do  Brazil,  nessa  praça. 

Eis  a  integra  do  contrato  assignado  com  a  companhia  Oeste  de 
Minas: 

Aos  cinco  dias  do  raez  de  abril  de  mil  oitocentos  e  noventa  e  tres,  na  directoria 
geral  do  contencioso,  presente  o  Sr.  Dr.  Carlos  Augusto  Naylor,  director  geral 
interino,  compareceu  o  Sr.  Manoel  Pereira  Barbosa,  na  qualidade  de  presidente  da 
companhia  estrada  de  ferro  Oeste  de  Minas,  e  disse  que,  em  virtude  do  despacho 
de  S.  Es.  o  Sr.  ministro  da  fazenda,  de  13  de  março  ultimo,  vinha  assignar  o 
presente  termo  de  contrato,  mediante  o  qual  aceita  a  sua  proposta  de  27 
de  fevereiro  ultimo,  para  estabelecerem-se  as  bases  do  accòrdo  entra  a  mesma 
companhia  e  o  governo  federal,  pelo  ministério  da  fazenda,  em  relação  ao  empré- 
stimo de  quatro  milhões  de  libras  sterlinas  (£4.000.000),  contrahido  pela  companhia 
Oeste  de  Minas,  com  garantia  do  governo,  com  a  casa  N.  M.  Rothschild  &  Sons,  de 
Londres,  e  destinado  á  construcção  das  linhas  férreas  a  que  se  refere  o  contrato 
da  mesma  companhia  de  24  de  outubro  de  1890,  autorisado  pelo  decreto  n.  862  e 
mais  actos  sobre  tal  transacção,  publicados  no  diário  offlcid  de  1  de  outubro  e  8  de 
novembro  de  1892,  e  se  obriga  ao  fiel  cumprimento  das  clausulas  que  nelle  se  esti- 
pulam, a  saber: 

1.  =^  O  producto  do  referido  empréstimo  deverá  ser  depositado  no  thesouro  fe- 
deral, em  moeda  corrente  do  paiz,  sob  a  taxa  cambial  de  vinte  dinheiros  por 
mil  réis ; 

2.  »  O  governo  responsabilisa-se  pelo  pagamento  dos  juros  e  da  amortização  do 
,^to  empréstimo,  fazendo  o  respectivo  serviço  por  intermédio  de  seus  agentes,  mas 
a  companhia  contratante  ficará,  por  seu  turno,  responsável  para  com  o  governo 
■por  todos  os  ónus  e  as  obrigações  dos  seus  contratos  e  disposições  em  vi^-or,  tal  como 
SI  o  governo  não  houvesse  assumido  semelhante  compromisso,  para  cujo  fim  ficam 
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ao  mesmo  ffovorao  hypothocados  todos  os  liavoi-os  da  companlila  o  salvos  todo* 
quantos  privíleg-ios  lhe  competem,  ex  ui  dos  princípios  jurídicos  o  legislativos. 

Para  o  flm  dii  flei  execução  da  presente  clausula,  somestralmento  serã  balan- 
ceada a  garantia  de  juros  de  sois  poi'  conto  ao  anno,  devida  á  companliia,  e  com  o 
seu  producto  o  governo  farã  pagar  em  Londres  os  encargos  do  mesmo  empréstimo, 
restituindo  â  companhia  os  saldos,  si  os  houver,  ou  recebendo  da  companhia  os- 
de/íctf  quo  se  veriflcarom.  Fica  entendido  que  a  garantia  devida  pelo  governo, 
será  a  do  seis  por  cento  (6  %)  sobre  o  capital  considerado  em  deposito  no  thesouro, 
resultante  da  negociação  do  empréstimo ; 

3.  »  A  companhia  contratante  deverá  apresentar  ao  mesmo  governo,  semestral- 
mente, em  relatório,  a  conta  e  demonstração  clara  e  exacta  das  despezas  feitas  com  o 
emprego  do  capital  a  ellas  destinado,  acoinpanhada  essa  demonstração  do  parecer  do 
seu  director  (iscai,  de  nomeação  do  governo  para  osseftm  exclusivo,  ea  expensas- 
da  referida  companhia; 

4.  »  Ao  ministério  successor  do  extincto  da  agricultura  continuará  a  competir  o 
direito  de  ter  junto  da  compauhia  um  fiscal  de  sua  escolha  e  nomeação,  e  que  será 
retribuído  pela  companhia ; 

5.  *  A  titulo  de  despezas  de  expediente  a  companhia  contratante  pagará  semestral- 
mente ao  thesouro  federal  a  commissão  de  um  quarto  por  cento  (1 /4  »/o)  sobre  as 
sommas  correspondentes  aos  juros  de  cinco  por  cento  (5  %)  e  quota  de  amortização 
do  capital,  de  accordo  com  as  condições  do  empréstimo,  regulando  para  esse  paga- 
mento o  cambio  de  27  dinheiros  por  mil  réis,  isto  é,  o  cambio  par  ; 

6.  *  Entregue  ao  trafego  toda  ou  parte  da  estrada,  a  que  se  refere  o  contrato- 
de  24  de  outubro  de  1890,  e  verificado  excesso  da  renda  sobre  as  despezas  de  custeio,, 
renovação  e  augmento  do  material  e  administração  da  mesma  estrada,  será  olle 
diviso  p>-o  rata  sobre  todo  o  capital  do  seu  custo,  e  a  parte  proporcional  correspon- 
dente ao  deposito,  até  o  limite  de  seis  por  cento,  será  entregue  pela  companhia  ao 
thesouro  federal,  durante  o  prazo  da  garantia  determinada  pela  clausula  31=^  da 
dito  contrato,  e  por  semestres  vencidos  em  30  de  junho  e  31  de  dezembro,  sem- 
outro  ónus  para  a  companhia,  salvo  os  estipulados  no  presente  contrato ; 

7.  *  O  thesouro  federal  entregará,  desde  logo,  ã  companhia  contratante  a 
conta  do  deposito  feito,  as  sommas  já  justificadas  no  emprego  dos  trabalhos  de- 
construcção  e  mais  despezas  referentes  ao  supradito  contrato  de  24  de  outubro  de 
1890,  o  qual  continúa  em  seu  inteiro  vigor. 

E  pelo  Sr.  director  interino  foi  dito  que,  em  nome  e  por  parte  da  fazenda 
nacional  aceitava  este  contrOtto,  mandando,  para  constar,  lavrar  este  termo  que,, 
sendo  lido,  assígna  com  o  presidente  da  companhia  contratante.  E  eu,  Raul  da 
Motta  Pragana,  3»  escripturario  do  thesouro  federal,  o  escrevi.—  Declaro  em  tempo 
que  o  empréstimo  é  de  tres  milhões  setecentas  mil  libras  sterlinas  (£  3.700. 000>, 
ficando  líquidos,  a  setenta  e  sete  por  cento,  dous  milhões  oitocentas  e  quarenta  e 
nove  mil  libras  (£  2.849.000),  que,  convertidas  ao  cambio  de  vinte  dinheiros,  dão 
trinta  e  quatro  mil  cento  e  oitenta  e  oito  contos  de  réis  (34.188:000$000). 

E  eu,  Raul  da  Motta  Pragana,  3"  escripturario,  o  escrevi.  —  Carlos  Augusto. 
Naylor.  —  Manoel  Pereira  Barbosa.  —  Confere.  —  A.  F.  C.  de  Menezes  Sousa,  a/ 
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CAMBIO 

Mostrou-se-nos  sempre  desfavorável  no  percurso  de  1892  a  balança 
internacional,  do  que  resultou  ser  a  taxa  média  do  cambio  nesse  anno: 
12  Vs  no  primeiro  trimestre,  11  no  segundo,  11  y.)  no  terceiro  e  14  no 
quarto,  em  que  as  cotações  variaram  entre  os  extremos  de  13  e 
15  V4  em  outubro,  12  V-2  e  14  Vg  em  novembro  e  12  V4  e  14  Víg  em  de- 
zembro. 

Não  tem  nos  corrido  mais  favorável  o  anno  de  1893,  em  que  ha 
sido  muito  commum  a  cotação  abaixo  de  13,  sem  jámais  attingir  a  de 
14,  muitas  vezes  excedida  no  anterior. 

Sabiam  todos  que  as  emissões  excessivas  e  successivas,  o  abuso  do 
credito,  o  notável  excesso  da  importação  sobre  a  exportação,  a  emi- 
gração do  ouro  para  applicfções  improductivas,  foram  os  factores 
mais  importantes  para  a  constante  fluctuação  e  declínio  do  cambio  no 
triennio  ultimo;  mas  hoje  que,  si  não  cessaram,  quasi  têm  desappare- 
cido  todas  essas  causas,  porque  não  melhora  o  nosso  mercado  de 
cambio  ? 

E'  que  perduram  ainda  os  eífeitos  de  todas  essas  causas  e,  presen- 
temente, além  da  ausência  de  letras  particulares  pela  diminuição  nas 
remessas  c  e  café,  continúa  a  domnada  exploração  dos  gananciosos  da 
praça  no  vasto  campo  da  deturpação  dos  factos,  exagerando-lhes  os 
effeitos,  com  o  fim  único  de  tudo  baralliar,  perturbando  completamente 
todas  as  transacções  mercantis ;  favorecidos,  infelizmente,  em  seus 
malévolos  intentos  pelas  commoções  politicas  em  alguns  estados,  no- 
tavelmente no  do  Rio  Grande  do  Sul,  a  que  os  inimigos  da  Republica 
procuram  dar  proporções  exageradíssimas,  conseguindo  ser  acre- 
ditados, apezar  das  affirmativas  officiaes  em  contrario.  Boatos  os 
mais  alarmantes  servem  assim  de  magnifico  campo  para  que  a  espe- 
culr  ção  sem  consciência  exerça  a  mais  infernal  joga  tina  em  compra  e 
venda  de  letras  de  cambio  a  praso,  por  quantias  avultadas,  que  não 
representam  necessidades  do  mercado  ou  do  commercio,  mas  que 
bastam  para  produzir  essas  oscillações  bruscas,  que  tanto  perturbam 
todas  as  legitimas  transacções. 

Por  isso,  emquanto  o  nosso  paiz  não  tornar  á  vida  normal,  politica 
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ou  commercialmente  consideradíi,  impossível  será  o  restabelecimento 
do  valor  da  sua  moeda ;  embora  nflo  possa  duvidar  do  seu  futuro  quem- 
quer  que  lhe  acompanhe  os  movimentos,  sempre  em  escala  ascendente, 
com  relaçSo  aos  recursos,  ao  desenvolvimento  material  e  á  honorabi- 
lidade na  satisfaçiJo  de  compromissos. 

No  seu  relatório  tornou  meu  antecessor  bem  saliente  que,  durante  o 
longo  espaço  de  25  annos,  comprehendendo  todo  o  periodode  guerra 
contra  o  governo  do  Paraguay,  n  taxa  cambial  conservou-se  sempre 
superior  à  que  actualmente  prevalece ;  e  basta  isto  para  provar  que  são 
transitórias  as  causas  que  hoje  actuam  tão  desagrada velmen te  sobre  o 
estado  das  nossas  cousas.  O  patriotismo  nacional,  os  escrúpulos  da 
administração  e  o  equilíbrio  do  orçam; -nto  Mo  de,  forçosamente,  dar  ao 
Brazil  o  logar  que  de  direito  lhe  cabe  entre  as  nações  adiantadas. 

Córte  o  Congresso  todas  as  despezas  supérfluas,  adiem-se  obras  que 
não  são  urgentes  e  imperiosas,  rediisnm-se  os  dispêndios  no  exterior 
ao  que  strictamentc  fôr  necessário  e,  em  breve  tempo,  assegurada  a 
ordem  e  com  um  orçamento  equilibrado,  teremosla  confiança  comple- 
tamente restabelecida  e  o  nosso  credito  elevado  á  altura  a  que  havemos 
direito,  pela  pontualidade  com  que  temos  pago  e  pagaremos  os  nossos 
compromissos,  pelos  grandes  recursos  de  que  6  dotado  o  nosso  paiz  e 
pelo  desenvolvimento  crescente  de  nossa  producção. 

Pelas  tabeliãs  que  seguem-se  podereis  bem  apreciar  as  oscillações 
do  cambio,  a  datar  de  1°  de  junho  do  anno  próximo  passado  a  31  de 
março  ultimo,  e  as  fluctuações  que  lêm  soffrido  em  seus  valores  os 
títulos  públicos  dos  empréstimos  de  1^68  e  1889  e  as  apólices  de  5  o/o  e 
de  4  o/o  (  convertidas). 

E'  minha  opinião,  porém,  que,  apezar  dos  máos  elementos  que  per- 
turbam o  mercado,  si  a  ordem  publica  fôr  assegurada  em  toda  a 
Republica,  com  os  recursos  provenientes  do  empréstimo  á  estrada 
de  ferro  Oeste  de  Minas  e  os  do  lastro  metallico  e  em  apólices,  quasi 
intacto,  com.  o  apparecimento  da  safra,  a  situação  cambial  ha  de 
melhorar  de  muito,  especialmente  quando  na  recente  reforma  regu- 
larisando  as  operações  da  bolsa  procurou  este  ministério  prevenir, 
tanto  quanto  possível,  a  especulação,  sem,  todavia,  cercear  a  liberdade 
de  commercío. 
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Tabolla  das  taxas  do  cambio 
1892 

JUNHO 

Londrci  Paris 


Hamburgo 


1  . 

2  . 

3  . 

4  . 

6  . 

7  , 

5  , 
9  , 

10 

11 

13 

14 

15 

17 

20 

2» 

25 
27 
28 
30 


11  >í 

lU4i> 

11  !í 

ii-ít) 

1046 

11  !h 

S67 

11 

S50 

IOjS 

11  'í 

S67 

1074 

11 ;« 

1U74 

11  Já 

se7 

1074 

11  !á 

S67 

1074 

11  !á 

SG7 

1074 

11  ;á 

867 

1074 

11  !á 

857 

1074 

11 

850 

105S 

11 

850 

1058 

11 

S50 

1058 

10  ?í 

S&i 

1070 

10  I-S 

907 

1120 

10  'S 

907 

1120 

10  ;i 

907 

1120 

10 

907 

1120 

10  1^3 

907 

1120 

Bis 

1  . 

2  . 

4  . 

5  . 

6  . 

7  . 

8  . 

9  . 
11  . 
13  . 

15  . 

16  . 
18  . 
^9  . 

20  . 

21  . 
28  . 
23  . 
25.. 

26  . 

27  , 

28  . 
iO  . 


JULHO 

Londres 


Paris 


nambnrg» 


10  Sí 

895 

1107 

10  ]!i 

895 

1107 

10  lá 

893 

1107 

10  % 

918 

113Í 

10  ]i 

895 

1107 

10  )4 

895 

1107 

10  % 

835 

1107 

10  14 

895 

1107 

10  )-S 

895 

1107 

10  ]i 

895 

1107 

10  !á 

895 

1107 

10  J4 

895 

1107 

10  «4 

930 

1146 

10  li 

930 

1146 

10  í4 

930 

1146 

10  !,í 

930 

1146 

10  % 

.930 

1146 

10  « 

930 

1145 

10  K 

930 

1146 

10  '/â 

940 

1162 

10 

10  % 

940 

1162 

940 

1162 
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AGOSTO 

Dl»  londres  Paris  Hamburgo 

1   10  !í;  'J40  á  9iG  1.102  ál.lQS 

2   10  'í  9i0  »  9S(5  1.1(52  »  1.10$ 

3   10 'í  940  »  9iG  1.102»  1.103- 

^   10  'í  .a  10  'í  030  »  9i(i  1.14S  »  1.103- 

•■j   iO  H  930  1.140  »  1.14".) 

6   10  M  930  1.145  »  1.1  Í9 

S   10  U  930  1.148  »  1.149 

9   10','if,  935  »  930  1.155  >  1.160. 

10   10  !í  930  1.140  »  1.1Í9 

11    10  918  »  920  1.134  »  1.13% 

12   10  !(  »  10  ?i  918  »  930  1.134  »  1.1-iS- 

13   10  918  »  920  1.13S  »•  1.135 

10   10'?i  »  10  lí  907  »  920  1.120  »  1.135. 

^"^   10  907  »  903  1-120  »  1.121 

18   10  !í  »  10  -ÍA  893  »  908  1.107  .  1.121 

13   10  ;'í  »  11  800  >  SS5  1.070  »  1.105- 

20   10     »  11  SOO  »  S7Ô  1.070  »  1.082. 

22   10  870  1.0^2  »  1.083 

23   10     »  11  SOO  »  STO  1.070  Í.1.0S3 

2*   10     »  11  800  »  870  1.070  »  1.032 

25   10     »  11      ^  800  »  870  1.070  »  1.083-. 

26   10     »  11  800  » 870  1.070  »  1.0S2 

27   10  >,  >  11  800  »  870  1.070  »  1.082 

29   10;-;  870  » S7S  1.0S2  »  1.0S3- 

30   10  :'.í  »  10  rA  876  il  SSG  1.0S2  »  1.095 

31   10  ?í  »  10  876  »  S30  1.082  »  1.035- 

SETEMBRO 

Londres  Pari.ii  namlinrg» 

1   10  "i  870  1.032 

2   10  870  1.082 

3   10  ?;  876  1.082 

5   IS  74  S76  1.082 

6   10  -;  a  11  866  á  870  1.069  a  l.OSí 

3   11  a  11  Já  850  » 867  1.058  »  1.074 

10   11  U  8iO » S4S  1.043  »  1.047 

12   11  M  »  11  ?A  83S  »  84S  1.037  »  1.047 

13   ll?;»ll-Jíi  820  »  838  1.012  ,  1.034-- 

13   11  r»  »  12  «  784  »•  830  970  >►  992 

16   12  K  »  13  732  »  778  904  »  952 

17   12  U  »  13  732  ,  778  904  »  95t 

1'  •  •  •.  .  ■  12  ^  746  »  748  922  ,  92i 

20   12  -r,  »  13  K  718  »  744  8?S  ,  925 

21   13  ?í  »  13  K  632  >»  713  856  >►  88t 

22   13  %  ,  13  693  »  712  864  ,  880- 

23   13  J4  »  13  54  63)  »  707  364  »  872 

2*   13  !4  »  13  %  699  »  707  864  ,  872 

26   13     »  13  !â  703  »  713     '     ■  872  #  8S0 

27   13  M  718  »  720  —  8SS- 

28   13  K  718  »  720    -  •     8,83  — 

23   13  >í  718  »  720  888  — 

^   13  «  718 »  720  •  880  — 
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OUTUBRO 


Dik 

Londr«s 

Parli 

Uuiuburgo 









3 

13  ^ií 

692  a  694 

836 

...            Vi  fn 

680  »  õSô 

840  a  S48 

Q 

14  !4  a  15 

635  »  670 

748  »  825 

7 

,  .                 14  5í  »  15 

635  >  649 

784  »  800 

s 

15  Ví  »  15 

605  »  625 

747  »  772 

10 

15  '-4  »  15  -li 

605  »  615 

747  ».  759 

11 

15  '4 

613 

759  »  760 

625  »■  63S 

771  »  T72 

15 

  15  "-é  »  15  W 

625  >  630 

771  »  780 

17 

  14      »  15 

635  »  657 

784  »  812 

18 

645  »  66.) 

798  >  825 

19 

  14  >í  »  14 

651  »  670 

803  »  826 

20 

  13  14  >►  14 

6S0  >  706 

840  >  872 

706  »  733 

872  »  905 

•>j 

  13     »  13  91 

693  »  733 

856  >  905 

693  »  69 í 

850  »  856 

687  »  69i 

848  »  856 

6S0  »  C81 

841 

27 

  13  ?íf  14  H 

680  »  694 

841  >  856 

28  ,  , 

687  »  693 

848  »-855 

29 

13  ^  »  13  % 

687  »  693 

848  »  856 

706 

873 

ríoviiijyLoKO 

Dia 

— 

Londres 


Paris 

Hamlinigo 

....          13  M  a  13  ;< 



706  a  720 

— 

872  a  888 

726  »  733 

896  »  '9(fô 

733  »  747 

903  >  923 

- 

747  »  778 

903  »  960 

778 

95Ò  »  961 

770  >  778 

950  >  965 

10  , 

755  »770 

932  »  931 

747 

922  >  932 

706  »  719 

o/ 1  ^  OOJ 

706  »  720 

871  »  888 

720  »  733 

726  »  727 

896  »  SW7 

726  >  727 

03D  O** 

726  »  727 

719  >  720 

887  >888 

712  »  713 

879  »  880 

712  »  713 

879  »  880 

712  »  720 

879  »  888 

786  ».  727 

895  »897 

726  «  737 

896  >  897 

719  »  720 

887  »888 

719  >  720 

887  »  888 

Diu 

1  . 

2  . 

3  . 
G  . 
7  . 

y . 

10  . 

12  . 

13  . 
1-í  . 
15  . 
lU  . 
17  . 
IJ  . 

20  . 

21  . 

22  . 

23  . 
20  . 

27  . 

28  . 

29  . 

30  . 

31  . 
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DEZEMBRO 

lionilr«.s  Paris 


13 
a  13 
13 
13 
13 
12 
13 
13 
13 
13 
13 
13 
13 
>•  11 
13 
13 
13 
13 

13  %  »  13 
13  Ji  >.  13 
13 

13  yn  »  13 
13  %  »  13 
13  15  »  13 


13 

12  ?í 
12  -'h 


13 

13  lí 
13  'í 

13  ;í 

13 
13  !í 
13  'í 
13  % 


719  a  720 

719  »  734 

726  »  727 
7Í0  »  747 
734  »  740 

740 
733  »  731 

727  »  734 

720  »  727 
719  »  720 
714  »  720 
701  »  708 
OSI  »  699 
m  »  694 
1187  »  720 
003  .  706 
706  »  713 
706  >  708 
706  »  713 
G9J  »  70S 
ti71  o  690 
693  y>  700 
095  »  700 
093  »  706 


llambnrgfo 

887  a  888 
887  .  906 
895  »  8J7 
91i  .  923 
906  »  914 
913  .  914 
905  »  900 
897  .  906 
S.SS  »  896 
887  .  SSí 
8S2  »  8S8 
806  »  872 
»  S63 
841  »  836 
8iS  »  SSS 
S  i9  »  S71 
S73  »  iS80 
S71  »  S74 
.S75  »  SUO 
S03  »  874- 
863  >.  869 
856  »  836 
S56  »•  S64 
S-kS  .  872 
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I)ia 

2  . 

3  . 
3  . 
7  , 
9  . 

10  , 

11  . 

12  . 

13  . 

14  . 

16  . 

17  . 

15  . 
19  . 
21  . 

23  . 

24  . 

25  . 

26  . 

27  . 

28  . 

30  . 

31  . 


JANEIRO 

Londres 

13  -i 

13  %  a  13  "i 
13 

13  !í  »  13  !i 

13  II 

13  %  y  13  v; 

13  !í 
13  »  13  !  i 
13  H  »  13  ^; 
13  K  »  13 

13  ?i 
13  9  Í  "  13  ' 

13    »  13  =; 
13 

13  !í  «.  13  5/,„ 
13  «  »  13  Vi6 
13  ;í  »  13  i£ 

13  !í 

13  >í 

13  ]í 

13 

13  »  13  '/á 
13      »  13  M 


Paris 

6'.)9  a  701 
700  »  714 
719  »  721 
721  ->  727 
71;)  »  721 
719  »  728 

725  »  723 
719  »  728 
712  »  726 
712 .»  720 
712  »  713 
70S  »  713 
712  »  720 
719  »  722 
718  »  722 

718  »  722 

719  »  727 

726  »  728 
726  »  728 
726  »  728 

726  »  728 
728  »  73  i 

727  ,  733 


ilamiiur^o 

S63  a  806 
804  8S2 
880  »  830 
890  >  897 
S88  »  890 
888  »  891.1 
800  »  899 
88-!  »  899 
SSO  »  888 
SSO  »  888 
880  »  882 
874  »  882 
SSO  »  8S8 
.S88  >  890 
886  890 
888  »  8:)0 
SSS  »  897 
836  »  899 
8J6  »  8J9 
896  »  899 
833  »  899 
839  »  905- 
836  »  905 
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Londrei 

Furii 

namlinrgo 

13  % 

723  a  728 

SD6  a  S9D 

13 

733  »  735 

905  »  909 

12     a  13 

735  »  7-Í2 

907  *  916 

18  Ji 

740  »  742 

914  »  916 

12  % 

740  »  742 

914  »  916 

12  "i 

740  »  742 

914  »  916 

12  % 

740  »  742 

914  »  916 

13  >í  »  13  % 

712  »  728 

880  »■  893 

13  íí  >  13  li 

703  »  720 

Si2  »  SSS 

13  %  »  13  54 

C99  »  705 

S64  »  872 

13  %  »  13  !4 

706  »  712 

872  »•  880 

12  ?4  »  13  % 

712  »  740 

S8O  »  932 

13  li  >  13  !.í 

719  »  726 

SSS  »  SJo 

13  >í  >►  13  K 

719  »  726 

SSS  »■  836 

13     >  13  K 

13  lí 

719  »  720 

SSS 

13  íí 

719  >  720 

888 

13  íí  »  13  ]í 

coe  „  007 

000  Osi 

13  li  »  13  K 

723  »■  727 

896  »■  897 

13  «  »  13  !í 

726  »  727 

AA4^ 

S93  »•  897 

13 

733  3>  735 

905  »  907 

MARCO 

Londres 

Pari'! 







12  %    a  13 

733  a  740 

9D5  a  914 

12  %   >  12 

740  »•  7e2 

91 1  »•  942 

12  %    >  12  li 

762  »  770 

942  »  951 

12  3/,  6  »  12  % 

770  »  774 

951 »  956 

12  %    »  12  lí 

762  »  770 

941  »•  951 

12  ;i    »  12  % 

754  »  762 

932  >  94S 

12  "4    »  12  -54 

754  »•  763 

932  »  942 

12  54    »  12  J£ 

747  »  755 

923  »  932 

12  %     r>  12  J4 

740  >  754 

914  »  932 

12  -54    »  12  -Jí 

747  >  755 

923  «  932 

12  54    »  12  5-í 

747  »  755 

923  »■  932 

12 

747  »  748 

923 

12  ?í 

747  »  748 

923 

12  54 

754  »  7K 

932 

12  54    »  12  54 

754  »  762 

932  »  942 

12  54 

754  »  755 

932 

12  54 

754  »  755 

932 

12  54 

754  »  755 

932 

12  54    »  12  5i 

747  »  755 

923  »  932 

12  54    »  12  Jí 

748  »  755 

923  >  932 

12  54    »  12  % 

748  »  755 

923  »  932 

12  54    »  12  5Í 

748  »  755 

923  »  932 

12  ?í 

753  - 

932  •  — 

Tabolla  dás  cotaçõos  de  apólices 
1892 


AGOSTO 


âpolices  S  % 
— . 

Apólices  4  «i 

Empre.stimo  ISCS 

1: 002^000 



_ 

l:00ií;O0O 

— 

1:880§000 

l:0O5S00O 

1:09j.$000 

l:SOj.$000 

l:0líí?0OO 

1:035.5000 

iion.íooo 

1:0983000 

1:810)000 

1:018.^000 

llOlO-^jOOC 

l:10a«000 

1:017$00J 

l:lOj$000 

1:01.S.$000 

1:100.J;000 

l:0l7i-000 

l:10a§000 

l:S10§0O3 

1:01S$000 

1:103S000 

l:017S000 

1:100.5000 

l:S10.$000 

1:01S$000 

— 

1SS05.4000 

1:01S.$000 

1:0D?§000 

1:810.1000 

1:01GÇOOO 

irOOOSOOO 

1:01ÕSOOO 

i:O;)0.íO0O 

iiOiegoGo 

l:iO0.$00O 

l:017S000 

1: 100.4000 

1:810.^000 

1:01 ^§000 

l:ioo.$ooo 

l:8l0.í000 

1:020.4000 

1:110.?000 

i:01S$000 

1:110§000 

1: 0205000 

i:10Ã$000 

1:020$000 

1:110.;000 

l:020.i000 

l:lOõ.4000 

1:S80.?000 

SETEMBRO 

policcs  5  % 

.Ipoliccs  í  5'o  Empréstimo  186S  E 

1:020?000 

l:020.í000 

1:020.^000 

1:225:?00» 
l:230.$000 


l:340$OOa 
1:2()0.$000 


1:200.3003 

1:2jO?0OO 
1:220.5000 


l:222í000 


1:020S030 
1:020.5000 
l:020§000 
1:021.4:000 
l:02í.$000 
1:024.5000 
l:025§000 
1:025.$000 

1:025.?000 
1:028$300 
l:027SOOO 
1:023.$000 
1:0253000 
l:023S0J0 
1:023$000 
l-020$000 


1:805.5000 


l:OSO.iO0O 
l:OSO.<OJO 


1:220$000 
1:200.5000 

1:200.4000 


i:ososooo 

1:030.5000 
1:030.4000 


l:í40$00O 


OUTUBRO 


ilpDllíes  5  %    Apólice»  *% 


i:020$000 

irOSOSOOO 

l:OOSíO00 

i:ocOíOOO 

1:007$000 

i:oao$ooo 

l:O08S0O0 

l:0j0.<000 

ItOlOjOuJ 

i:Oi)O$0OO 

— 

i:05S$000 

l:01áíOOO 

l:OjO50O0 

1:022:000 

1:05 -^^OOO 

i:0:U$JOO 

l:055$000 

l:03iíiOOJ 

i:0.rv$000 

l:033$O0O 

1:05'>$000 

l:0;i3í000 

l:0'.7.í000 

1:030$000 

1:Oj5$000 

1:0205000 

l:0.iO§000 

I:ú20.í000 

l:O6O$OO0 

l:020S000 

1:0205000 

1:0305000 

l:0«í000 

l:020SO0O 

l:09r).5000 

1:0325000 

i:10SS000 

1:0325000 

1:030.5000 

l:03i5000 

1:1155000 

Enipreatlmo  ISCS  Empréstimo  18S9 


l: 1205000 


1:7005000  1:1205000 


NOVEMBRO 


Emprcstiuio  1S6S  Empréstimo  ISS!» 


Apólices  5  % 


1:030$OÚO 
1:0305000 
1:032.5000 
1:0335000 
1:030$000 
1:0355000 
1:03S$000 
1:OÕOSCOO 
l:O53S0OO 
1:054SOOO 
l:O3O§OO0 

1:050.5000 

1:0105000 
1:0305000 
1:030.5000 
1:032.5000 
1:0355000 
l:0i0.i000 
1:014$000 
1:017.5000 
l:047$000 


Apólices  4  % 


1:1105000 


1:1305000 
1:130$000 
l: 1305300 

■1:125.5000 


1:11S.5000 


1: 120^000 
l:12ú§000 
1:11S5000 
1:117$000 
l:il5$000 
l:117S0O0 
l:li7S0O0 


1:500$ )00 


1:2005000 
1.2-)OJ0OO 

1:200§000 

1:200.5000 
1:2005000 

1:190?00 
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DEZEMBRO 


Apoltces  5  "/a    Apólices  4  %  Empréstimo  ISGS  Empréstimo  1$S9 


10    1:035$030  —  —  1:200$000 

16   l:03õS000  —  _  _ 

19                                            —  i:llS$000  "  _ 

22    1:033$009  -  _  _ 

23    i:035$000  —             1:300SOOO  — 

23    1:03jSO0O  —  _  _ 

28                                             —  —  —  1:200|000 

31                                            —  -  —  l:240$000 


1893 

JANEIRO 


Diii  Apólices  ■'i  %    Apólices  4%  Empréstimo  I8CS  Empréstimo  1$S9 


2    1:010$000  1: 100^000  — 

3  ....   l:0í2$0O0  l:lOr>SOOO  — 

O   1:0155000  1:113.5000  1:313$0D0 

7    1:025§000  —  — 

O    1:030$000  l:13jSO0O  — 

10   l:O20SOO0  1:13>.5000  — 

11    l:029$000  l:138$0OO 

12    1:023§000  —  1:370S000 

13    1:023?000  1:1503000  1:Í30§000 

14    1:020$000  —  — 

16  •   1:0175000  l:150$000  — 

17    1:012$COO  l:150S000  — 

18    l:015$0O5  1:150$000  — 

19    1:016$003  1:130$000  — 

21   l:018S0O0  1:150.5000  — 

22   1:0203000  l:t30.?000  — 

24                                .  1:0203000  l:150.'50O0  1:500§000 

25   l:020S0O0  —  — 

26    1:0203000  1:148ÍOOO  — 

27    1:0203000  1:140.5000  — 

28    1:0183000  1:140$000  — 

30    l:021ÇOO0  1: 140^000  — 

31    1:0235000  1:150?000  — 


F.  7 
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FEVEREIRO 

Apólices  5  ?o    Apólices  4  %      Empréstimo  1868     Empréstimo  1880 

i   l:O2O$O0O  —  —  ~ 

3  ]  ]  *   l:O20,JO00  l:143$0OO  —  ~ 

^'  \   I:020j000  l:l-i7$000  —  ~" 

6   1:02jSOOO  —  —  ~ 

j    llOíSíOOO  l:155$0O0  — 

g   l:O30.;O3O  1:15'«SOOO  —  "~ 

9  ]    l:O!2S00O  l:155S0O0  -  — 

10  *   1:020.5030  1:14S<,000  -  ~ 

11   I:015í000  —  —  ~ 

13    1:013.-000  —  —  ~ 

15   l:016i000  —  —  ~ 

16  .'   IrOiõSOOO  1:120.5000  —  — 

17   l:0i6>:000  1:110.5000  -  — 

IS    1:01?S030  IrlOOSOOO  —  - 

2i)   l:020§000  1:100.5000  —  — 

21    1:0205000  1:09S$300  —            —  — 

22    i:013S000  l:0DcS000  —  — 

23   1:012SOOO  1:0'0.5000  —  — 

25   i:015.í000  1:0  4^000  —  — 

27    1:014:000  1:OS4SOOO  —  — 

2S    l:Oia$000  l:OjiSO00  —  — 

MARÇO 

Dia  Apólices  5  %  Apólices  I  %    Empréstimo  1808       Empréstimo  1889 

I                               1:OI7$000  —  —  — 

2                                 1:0155000  i:0S3í000  —  — 

3                                     l:0i2500D  l:OJ45OO0  —  — 

A                                  I:015á000  1:03-.$000  —  — 

6                                   1:016SOOO  l:OJ4SO0O  —  — 

7                                   1:01  $000  l:0J05O0O  —  — 

S                                  1:013SOOO  —  —  — 

9                                   1:014SOOO  l:OD2iO00  —  — 

10                                     —  1:0D2S000  l:5O3$0OO  — 

II                                  l:0l-§003  —  —  — 

13                                  1:016;000  1:090^000  —  — 

14                                l:0l.)$n0D  1:0)0.5000  —  1:240^000 

15                                 1:OISSOOO  1:034S0J0  —  — 

10  1.0lS.Si'00  l:0)'..$00D  —  — 

17                                  1: 020.50  JO  l:034.$030  —  — 

20                                  1:0^0:000  1:0.í;$0J0  —  — 

21                                  l:020JOOO  l:03l.-5000  —  — 

22                                 I:01.t500')  l:OJ4:000  —  — 

'a                        i:orJíooo  i:odí$ooo  —  _ 

»i                                   1:020$000  i:09i§000  1:650S000  — 

27                                  1:017:0)0  —  —  _ 

28                                 l:015S003  _  _  _ 

S9                                 l:012ífO0O  _  _  _ 
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REGULA^MENTO  DE  CORRETORES  DE  FUNDOS 

PÚBLICOS 

Acudindo  aos  instantes  reclamos  dos  que  pediam  a  revisSo  dos 
actos  reguladores  das  funcções  dos  corretores  de  fundos  públicos 
desta  praça,  actos  que,  durante  a  época  de  imprevista  e  excessiva  mo- 
vimentação da  Bolsa,  que  mal  acaba  de  findar,  revelaram-se  omissos 
em  providencias  e  medidas  efflcientes  para  a  repressão  do  jogo  e 
apuração  da  responsabilidade  dos  interventores  nas  negociações  de 
títulos  e  fundos  públicos,  incumbi  o,  então  director  do  contencioso 
do  thesouro,  Dr.  Didimo  Agapito  da  Veiga  Júnior,  de  organisar  projecto 
de  regulamento  para  os  corretores  de  fundos  públicos  da  praça  do 
commercio  desta  capital,  sob  os  móldes  das  legislações  mais  recentes 
dos  povos  cultos ;  no  intuito,  que  tornei  expresso  no  aviso  de  11 
de  janeiro  do  corrente  anno,  adiante  transcripto,  de,  attendendo-se 
ás  exigências  da  experiência,  não  se  permittirem  facilidades  e 
abusos,  e  exigirem-se  as  responsabilidades  dos  corretores,  os  nomes 
dos  committentes,  a  natureza  das  operações  e  outras  providencias 
salutares. 

A  minha  iniciativa  em  tal  assumpto,  que  pôde  afigurar-se  a  alguns 
offensiva  da  competência  do  ministério  da  justiça,  a  guiarem-se  pelo 
que  estabeleceram  decretos  ainda  em  vigor,  ou  do  da  industria  e  viação 
a  considerar-se  que  os  corretores,  agentes  auxiliares  do  commercio, 
devem  incidir  sob  a  jurisdicção  do  mesmo  ministério  qual  o  orga- 
nisaram  a  lei  n.  23  de  30  de  outubro  de  1891,  no  art.  6°,  e  o  de- 
creto n.  1142  de  22  de  novembro  de  1892,  funda-se  na  conveniência 
do  serviço  e  na  competência  não  regularmente  retirada  ao  minis- 
tério da  fazenda  por  acto  legislativo. 

De  feito,  o  primeiro  acto  que  regulou  com  precisão  a  nomeação  e  as 
funcções  dos  corretores  de  fundos  públicos  entre  nós  foi  o  decreto 
n.  648  de  10  de  novembro  de  1849,  o  qual  conferiu  ao  ministro  da 
fazenda  a  nomeação  dos  corretores  (arts.  4"  e  5°  do  decreto  citado). 

O  código  do  commercio,  promulgado  pela  lei  n.  536  de  25  de  junho 
de  1850,  não  retirou  essa  competência  ao  ministro  da  fazenda,  antes  se 


deve  onlender  que  conservou-a,  pelo  facto  de,  havendo  regulado  nos 
arts.  33  e  37  a  nomeação  dos  corretores,  nCío  conferir  a  outro  mi- 
nistro a  attribuiçao  defazel-a. 

Do  facto,  porém,  de  Imver  sido  o  código  do  commercio  referendado 
pelo  ministro  da  justiça  de  então,  julgou-se  este  com  competência  para 
regular  a  profissSo  dos  corretores  no  decreto  n.  806  de  26  de  julho  de 
1851,  e  prover  por  nomeação  a  taes  cargos;  esta  competencio  foi  impli- 
citamente mantida  pelos  actos  posteriores,  que  regulamentaram  as 
operações  da  Bolso,  os  quaes  foram  sempre  expedidos  pelo  ministério 
da  justiça,  como  se  vô  dos  decretos  n.  2733  de  23  de  janeiro  de  1861, 
n.  4245  de  16  de  setembro  de  1S68,  n.  1731  de  5  de  outubro  de  1869, 
n.  6132  de  4  de  março  de  1876,  n.  882  de  18  de  outubro  de  1890  e  n.  1026 
de  14  de  novembro  do  mesmo  anno. 

Convém,  entretanto,  voltar  ao  regimen  do  decreto  de  1849,  e  ficar  a 
cargo  do  ministro  da  fazenda  o  regular  a  profissão  dos  corretores 
de  fundos,  não  só  quanto  á  investidura  do  cargo,  como  quanto  ao 
funccionamento ;  assim  se  pratica  em  França,  desde  o  acto  de  29  de 
maio  de  1816,  em  relação  aos  corretores  de  fundos  públicos  de  Pari7, 
e,  desde  o  decreto  do  1°  de  outubro  de  1SG2,  em  referencia  aos  de  toda 
a  França ;  o  que  foi  observado  no  regulamento  de  O  de  maio  de  1870  e 
no  de  7  de  outubro  de  1890. 

O  fundamento  para  conferir-se  esta  competência  ao  ministro  da 
fazenda  foi,  como  diz  "Woldmann  (La  Profession  d'agent  de  change), 
interferirem  os  corretores  no  movimento  dos  fundos  públicos  e  exer- 
cerem d'ahi  influencia  no  credito  do  Estado,  influencia  que  o  ministro 
da  fazenda  deve  físcalisar ;  mòrmente  pretendendo-se  regular  a  cotação 
das  taxas  cambiaes,  de  modo  official,  por  intermédio  da  camará  syn- 
dical  dos  corretores. 

Eis  a  integra  do  aviso  de  11  de  janeiro  de  1893 : 

Sr.  Dr.  Dídimo  Agapito  da  Veiga  Júnior.—  Convindo  obstar  a  especulação  e 
regalarisar,  o  mais  possível,  as  operações  diversas  de  que  se  encarregam  os  corre- 
tores de  fundos  públicos,  vos  nomeio  para  elaborar  um  regulamento,  tomando  por 
base  o]  quo  jã  foi  apresentado  pelo  corretor  José  Cláudio  da  Silva,  de  modo  a 
substituirom-se  na  organisação  da  Bolsa  as  disposições  deficientes  e  obsoletas, 
pelas  qua^â  actualmente  se  rege,  por  lei  e  regulamento  era  que  se  attendam  ãs 
exigências  da  experiência,  não  se  permitiam  íixcilidades  e  abusos,  se  exijam  as 
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responsabilidades  dos  coiTetores,  os  nomos  dos  commlttentes,  a  natureza  das 
operações  e  tantas  outras  providouclas  que  o  interesse  publico  o  o  bem  do  paiz  estSo 
a  reclamar.  Saúdo  o  fratornidado.—  Serzcdello  Corrêa. 


Dessa  incumbência  acaba  de  desempenhar-se  habilmente  o  Dr.  Dí- 
dimo, fornecendo  os  elementos  precisos  para  expedição  do  decreto 
n.  1359  de  20  do  corrente  mez,  nos  termos  seguintes  : 

Regulatuento  para  os  Corretores  de  Faados  Públicos  da  Praça  da  Capital  Federal 

TITULO  I 

DA  ORGANISAÇÃO 
CAPITULO  I 

CONDIÇÕES  DE  lIAItlLITAÇÃO,  INVESTIDURA,  SUSPE.VSÃO  E  PERD.V    DO  CARCO 

Art.  l.o  o  cargo  de  corretor  de  fundos  constituo  um  officio  publico. 
Art.  2.°  Para  ser  corretor  de  fundos  públicos  é  essencial : 

a)  ser  cidadão  brazileiro ; 

b)  ser  maior  de  25  annos  ; 

c)  estar  no  goso  pleno  dos  direitos  civis  e  políticos. 
Art.  3.°  Não  podem  ser  corretores: 

a)  os  que  não  podem  ser  commerciantes ; 
h)  as  mulheres  ; 

c)  os  corretores  destituídos  nos  termos  do  art,  14  deste  decreto  ; 

d)  Os  fallidos  não  rehabilitados,  e  os  rehdbilitados,  quando  a  quebra  houver 
sido  qualificada  culposa  ou  fraudulenta. 

Art.  4.0  Os  corretores  de  fundos  públicos  são  de  nomeação  do  presidente 
da  Republica,  por  decreto  expedido  e  referendado  pelo  ministro  da  fazenda. 
Art.  5."  Antecedem  á  nomeação  : 

a)  proposta  da  camará  sindycal ; 

b)  prestação  da  caução. 

Art.  6."  A  proposta  da  camará  syndic.\l  deve  ser  instruída  : 

a)  com  a  cei  tidão  de  idade  do  pretendente ; 

b)  com  attestado  d.i  autoridade  policial  da  circumssripção  do  domicilio  do 
candidato,  de  ter  este  residência  por  m:\is  de  um  auno  na  capital  federal  ; 

c)  com  certificado,  deviJameute  authenticado  pelo  reconhecimento  da  firma,  de 
haver  o  pretendente  praticado,  por  tempo  nunca  menor  de  dous  annos,  em  escri- 
ptorio  de  corretor  de  fundos  públicos,  ou  funccionado  em  cnsa  bancaria,  ou 
commercial  de  grosso  triito,  na  qualidade  de  guarda-livros  ou  Socio  gerente ; 

d)  com  folha  corrida . 
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Art.  7.°  A  cauçSo  que  devo  prestar  o  candidato  antes  de  obter  a  nomeação  e 
de  lhe  s^r  passada  a  patente  de  corretor  consiste  ena  : 

a)  deposito  da  quantia  de  cincoeuta  coatos  de  róis  no  tliesouro  federal,  a  titulo 

de  flauça ; 

b)  prestação  de  vinte  contos  de  róis  para  o  cofre  que  fica  espacialmente  creado 
para  garantir  a  responsabilidade  dos  corretores  entre  si,  e  que  será  administrado  e 
flscalis  ido  pela  camará  syadical. 

Art.  8."  A  fiança  ilo  corretor  só  póle  consistir  em  dlnlieiro,  apólices  da  divida 
publica  da  União,  letras  do  thesouro,  letras  hypothecarias,  bera  cotadas,  de  bancos 
de  credito  real  com  séde  no  districto  federal. 

Art.  9."  A  prestação  para  o  cofre  do  fundo  de  garantia  deverá  ser  feita  em 

moeda  corrente. 

Art.  10.  Antes  de  entrar  em  exercício  deve  o  corretor  : 

a)  fazer-se  inscrever  na  repartição  competente  para  pagamento  do  imposto 
de  sua  profissão ; 

b)  tomar  perante  o  syndico  compromisso  de  desempenhar  suas  funcçõos  com 
probidade  e  de  accordo  com  as  leis  em  vigor ; 

c)  exhibir,  para  serem  paginados  e  rubricados  pelo  syndico  e  registrados  na 
camará,  syndical,  o  caderno  manual  e  o  protocoUo. 

Art.  11.  O  corretor  pôde  ser  suspenso  : 

a)  pela  camará  syndical,  com  recurso  para  o  ministro  da  fazenda,  por  tempo 
não  excedente  de  um  mez ; 

b)  pelo  ministro  da  fozeada,  sem  recurso,  até  três  mezes. 

Art.  12.  A  camará  syndical  impõe  a  suspensão  ex  officio  ou  mediante  queixa, 
devidamente  instruída  com  documentos  ou  justificação,  que  demonstrem  falta  ou 
erro  de  oflScio  commettidos  pelo  corretor. 

Art.  13.  A  suspensão  pode  ser  imposta  ex  officio  : 

a)  si  o  corretor  não  tiver  em  estado  de  integridade  a  fiança  depositada  no 
thesouro ; 

b)  si  der-se  reducção  na  importância  recolhida  ao  cofre  do  fundo  de  garantia ; 

c)  si  o  corretor  coiistituir-se  em  móra  na  liquidação  de  negociagõ3s  a  prazo  em 
que  haja  figurado  como  intermediário ; 

d)  si  achar-se  em  atr.izo  do  pagamento  do  imposto  de  industrias  e  profissões. 
Paragrapho  uuico.  Reputa-se  constituído  em  móra  o  corretor  que  não  liquidar 

qualquer  negociação  a  prazo,  no  dia  seguinte  ao  do  vencimento  deste,  fixado  de 
accordo  com  o  regimento  dos  corretores. 

Art.  14.  Incorre  o  corretor  na  perda  do  cargo,  com  iahabilitação  para  nova 
nomeação : 

a)  si  fòr  condemuado,  por  sentença  passada  em  julgado,  em  crime  de  falsidade, 
estellionato,  furto  ou  roubo,  ainda  quando  agraciado  com  perdão  ; 

b)  si  fizer  reverter  em  proveito  próprio  a  transacção  em  que  figurar  como 
intermediário. 

Art.  15.  Incorre  na  perda  do  cargo,  podendo  ser  readmittido  no  quadro  por 
nova  nomeação,  o  corretor  que  não  integrar  a  fiança  e  o  fundo  de  garantia  dentro 
de  três  mozes  da  data  d  i  suspensão  a  que  se  refere  a  letra  a  do  art.  13. 

Verificado  o  lapso  de  tempo  pela  camará  syndical,  levará  esta  o  facto  ao 
conhecimento  do  ministro  da  fazenda,  de  quem  solicitará  a  destituição  do  corretor. 
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Art.  16.  A  fiança  responde  : 

a)  pela  execuçfío  e  liquidaçUo  das  operaçiSos  om  que  o  coríetor  fôr  inter- 
mediário, para  entrega  e  pagamento  do  que  houver  vendido  ou  comprado ; 
h)  poliis  multas  em  que  incorrer  ou  corretor ; 

c)  pelas  imlemnisações  que  fòr  conderauado  a  prestar,  em  virtude  de  sentença 
do  poder  judici;irio. 

Art.  17.  O  fundo  do  garantia  responde  proeipuamente  para  com  os  outros 
corretores,  e  subsidiariamente  para  com  os  comrnittjntes  pela  liquidação  das 
negociações  eíTectuailas. 

Art.  18.  Somente  depois  de  liquididv  pela  fiança  toda  a  responsabilidade  do 
corretor,  polerà  o  restante  da  im[)oi'tancia  da  mesma  fiança  s'ír  objecto  de  acções, 
sequestros  e  arrestos  para  solução  e  gari ntia  de  dividas  particular  ;s  do  corretor. 

Art.  19.  A  fiança  não  po  lerá  ser  levantada  antes  de  decorridos  seis  mezes  da 
exoneração  do  corretor  ou  de  seu  falleeimento. 

Findo  este  prazo  se  considerará  prescripta  a  responsabilidade  do  corretor, 
salvos  os  casos  em  que,  segundo  direito,  não  corre  o  tempo  para  a  pres- 
cripção. 

Art.  20.  A  camará  sytidical,  quando  occorrer  o  falleeimento  ou  exoneração  de 
qualquer  corretor,  mindará  publicar  a  vaga,  durante  trinta  dias,  nos  boletins  com- 
merciaes,  e  aflflxar  editaes  no  recmto  da  B  dsa,  cliam  indo  os  interessados  em  trans- 
acções em  que  houvesse  intervindo  o  corretor  a  virem  liquidal-as  no  prazo  de 
seis  mezes. 

Findo  o  prazo,  a  camará  syndiíial  expedirá,  em  favor  dos  herdeiros  e  seus 
representantes  ou  dos  interessados,  requisitória  ao  ministro  da  fazenda  para  levan- 
tamento da  fiança  depositada  no  thesouro. 

Art.  21 .  Em  igual  prazo  pôde  a  camará  syndical  fazer  restituir  aos  herdeiros, 
no  caso  de  falleeimento  do  corretor,  ou  ao  próprio  corretor,  no  de  exoneração 
deste,  a  importância  da  prestação  recolhida  ao  fundo  de  garantia,  na  hypothese  de 
achar-se  o  mesmo  fundo  reintegrado,  ou  o  que  restar  delle,  no  caso  de  haver  tido  a 
applicação  prevista  no  art.  17. 

Art.  22.  Occorrendo  vaga  de  ofBcio  de  corretor,  o  syndico procederá immediata- 
mente  á  arrecadação  de  todos  os  livros  e  papeis  pertencentes  ao  mesmo,  e  ao  exame 
do  estido  em  que  se  adiarem,  na  presença  das  partes  interessadas  e  de  duas 
testemunhas,  e  levará  o  facto  ao  conhecimento  do  ministro  da  fazenda. 

Art.  23.  Os  livros  e  papeis  arrecadados  pelo  syndico,  na  hypotliese  do  artigo 
antecedente,  serão  examinados  pela  camará  syndical,  na  sua  primeira  reunião ;  do 
exame  se  fará  declaração  na  acta  da  sessão,  e  bem  assim  de  se  haver  resolvido 
guardar  os  livros  e  papeis  no  archivo,  para  serem  entregues  ao  corretor  que  fôr 
provido  no  oíBcio  vago. 

Art.  24.  A  vaga  do  oíficio  de  corretor  será  preenchida  temporariamente,  para 
os  eíTeitos  de  fazer  operações  e  expedir  certidões  das  escri[ituradas  pelo  corretor 
demissionário,  suspenso  ou  fallecido,  por  um  dos  membros  da  corporação  que  a 
camará  syndical  designar. 

Art.  25.  Si  a  vaga  occorrer  por  moléstia  incurável  ou  por  falleeimento  do 
corretor,  será  permittido  à  camará  syndical  propor,  de  preferencia  a  outrem,  um 
filho  do  corretor  para  substituto  no  oíficio,  dada  a  igualdade  de  circumstancias, 
quanto  à  idoneidade. 
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Art.  26.  Em  tal  caso,  a  caraara  exigirá  a  apresentação  dos  documentos  a  que 
so  refeje  o  art.  e,  julgando  idóneo  o  substituto,  fará  ao  ministro  da  fazenda 
proposta  para  a  nomeaçSo,  preenchidas  as  condições  exigidas  no  art.  5.° 

CAPITULO  II 

COMPETÊNCIA,   EXERCÍCIO,  RESl-ONS.VBILID.VBE 

Art.  27.  São  da  competência  exclusiva  dos  corretores  de  fundos  públicos: 
a)  a  compra,  a  venda  e  a  transferencia  de  quaesquer  fundos  públicos  nacionaes 
ou  estrangeiros ; 

h)  a  negociação  de  letras  de  cambio  e  de  empréstimos  commerclaes  ; 

c)  a  de  títulos  susceptíveis  de  cotação  na  Bolsa,  segundo  o  boletim  da  camará 
syndlcal ; 

d)  a  compra  e  venda  de  metaes  preciosos,  amoedados  ou  em  barra. 

Art.  28.  São  nullas,  de  pleno  direito,  as  negociações  dos  titulos  a  que  se  refere 
o  artigo  antecedente  feitas  por  pessoas  estranhas  â  corporação  dos  corretores, 

Paragrapho  único.  Esta  disposição  não  comprehende  as  negociações  reallsadas 
entre  o  comprador  e  o  vendedor  directamente,  sem  intermediário  e  fora  da 
Bolsa. 

Art.  29.  As  pessoas  que  exercitarem,  sem  aln vestidura  do  cargo  de  corretor, 
as  funcções  mencionadas  no  art.  26,  Incorrerão  no  art.  224  do  código  penal, 
soffrerão  multa  igual  ao  triplo  da  corretagem  recebida,  e  ficarão  Inhabllitadas  para 
o  cargo  de  corretor. 

Art.  30.  O  corretor  do  fundos  públicos,  que  assignar  notas  de  transacções  que 
não  haja  effectuado.  Incorrerá  na  multa  de  um  a  dous  contos  de  réis,  em  suspensão 
pelo  tempo  de  seis  mezes,  e  responderá  pela  negociação,  como  sl  a  houvesse  pessoal- 
mente realisado. 

Art.  31.  O  corretor  que  reincidir  no  facto  de  que  trata  o  artigo  antecedente 
será  destituído,  medlaate  representação  da  camará  syndlcal,  ou  queixa,  devida- 
mente instruída,  de  qualquer  corretor  de  fundos. 

Art.  32.  O  corretor  não  poderá  encarregar-se  de  operação  alguma  sem  ordem 
escrlpta  dos  commlttentes. 

A  ordem  dada  ao  corretor  não  o  autorisa  a  operar,  em  nome  do  committente, 
além  do  dia  em  que  foi  dada,  salva  declaração  expressa  em  contrario. 

Art.  33.  O  corretor  fica  definitivamente  autorlsado  a  operar  em  nome  e  por 
conta  do  committente,  desde  que  receber  do  mesmo  ordem  escrlpta  acompanhada 
dos  fundos  destinados  a  satisfazer  a  Importância  da  negociação,  ou  dos  títulos 
a  negociar. 

Art.  34.  Opera  o  effelto  do  art.  33  a  prestação,  por  parte  do  committente,  de 
quantia  dada  em  segurança  da  negocla(^o,  ou  a  de  titulos  em  caução,  sendo  neste 
ultimo  caso  a  entrega  dos  titulos  acompanhada  de  autorlsação  para  transferencia  à 
ordem  do  corretor. 

Art.  35.  O  corretor  que  deixar  de  dar  cumprimento  á  ordem  de  compra  e 
venda,  devldamenta  transmlttida  e  aceita,  responderá  perante  o  committente  pelos 
prejuízos  resultantes  da  não  execução  da  operação,  salva  prova  de  força  maior. 

Art.  36.  Occorrendo  o  caso  do  artigo  antecedente,  o  committente  levará  o  facto 
ao  conbecimento  da  wm^fa  ayndical ;  esta,  examinando  a  reclamação,  ex^^cWà 
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a  ordem  nSo  cumprida  o  cobrará,  para  a  parto,  do  corretor  omisso,  a  dlfforença  da 
cotaçSo  dos  títulos  entre  a  data  da  ordem  o  a  da  sua  execuçíío. 

Art.  37.  O  corretor  que  fôr  omisso  om  dar  execução  a  uma  ordem  devidamente 
transmittida,  nos  termos  do  art.  33,  e  por  ello  aceita,  responderá  porauta  o  com- 
mittente  pelos  lucros  cessantes  e  damnos  emergentes  e  incorrerá  em  suspensSo  pelo 
tempo  de  tres  mezes,  veriflcaudo-so  que  a  omissão  foi  devida  á,  mà  fô. 

Art.  38.  Reputar-se-lia  originada  de  má  fé  a  omissão  a  que  se  referem  os 
arts.  33,  34  e  35,  sempre  que  cora  ella  auferir  o  corretor  provento  de  qualquer 
espécie. 

Art.  39.  O  committente  que  retirar  a  ordem  dada  e  aceita,  antes  do  prazo 
convencionado  para  a  operação,  pagará  integralmente  a  corretagem,  como  si  a 
ordem  houvesse  sido  executada . 

Art.  40.  O  committente  que,  já  tendo  recebido  do  corretor  encarregado  da 
operação  a  nota  de  haver  sido  a  mesma  executada,  deixar  de  fazer  hoa  a  transacção 
e  a  fizer  por  intermédio  de  outro  corretor,  será  obrigado  a  pagar  a  corretagem  ao 
primeiro  corretor  e  responderá  por  perdas  e  damnos  perante  a  parte  com  quem  o 
mesmo  corretor  houver  tratado. 

A  requerimento  do  corretor  poderá  affixar-se  na  Bolsa  o  nome  do  committente 
remisso,  cora  ura  resumo  da  operação. 

Paragrapho  único.  Provando-se  que  houve  dólo  para  fraudar  o  corretor, 
será  o  committente  obrigado  a  pagar  o  decuplo  da  corretagem  devida  pela 
operação. 

Art.  41.  O  committente  que  deixar  de  cumprir  um  contrato  de  corretor,  sem 
aviso  prévio,  responderá  integralmente  pela  transacção,  que,  em  virtude  de  sua 
ordem  escripta  e  de  conformidade  com  ella,  houver  realisado  o  corretor. 

Este,  em  tal  caso,  revenderá  os  titules,  qu3  houver  adquirido  para  o  com- 
mittente e  que  este  não  tiver  pago,  ou  restituirá  o  preço  da  venda  dos  que  não 
houverem  sido  fornecidos  pelo  committente. 

Em  todo  o  caso,  responderá  este  pelos  prejuizos  que  de  sua  falta  resultarem. 

Art.  42.  Nas  negociações  de  letras  e  papeis  endossáveis  é  o  corretor  obrigado 
a  entregar  ao  tomador  os  titules  e  ao  cedente  a  importância  ajustada  dos  mesmos. 

Art.  43.  O  corretor  que  realisar  operações  de  cambiaes  e  descontos,  sobre 
metaes  pi'eciosos  e  empréstimos  commerciaes,  deverá  exhibir,  no  mesmo  dia  e  até  a 
hora  de  encerrar-se  a  Bolsi,  as  suas  notas  para  a  cotação,  sob  pena  de  incorrer  na 
multa  de  ura  a  cinco  contos  de  réis. 

Art.  44.  O  corretor  que  negociar  letras,  titulos  e  quaesquer  valores  perten- 
centes a  pessoas  cujo  estado  de  fallencia,  ulteriormente  declarada,  seja  notório, 
incorrerá  em  suspensão  por  trinta  dias  e  em  multa  de  um  conto  de  réis. 

Art  45.  Si,  na  hypothese  do  artigo  antecedente,  provar-se  que  o  corretor 
procedeu  com  má  fé,  sendo  connivente  com  o  committente,  no  intuito  de  angariar 
lucros  para  este,  ou  de  auferir  proventos  para  si  próprio,  será  destituído  e  iudem- 
nisarà,  pela  fiança  e  pelo  património  particular,  na  insufliciencia  daquella,  as  perdas 
e  damnos  que  resultarem  da  operação  para  os  adquirentes  dos  titulos  e  possuidores 
das  letras  não  pagas. 

Art.  46.  O  corretor  que  houver  entregado,  em  liquidação  de  operação,  um  titulo 
irregular,  amortizado,  embargado,  psrdido  ou  furtado,  e  incluido>o  boletim  ciliciai 
dos  titulos  cuja  transferencia  estiver  suspensa  ou  impedida,  por]  qualquer  funda- 
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mento  legal,  será  obrigado  a  fornecer  outro  titulo,  dentro  de  tres  dias,  a  contar  da 
reclamação,  e  responderá  pelas  perdas  e  damnos  resultantes  do  facto. 

Art.  47.  Simpre  que  este  decreto  declara  o  corretor  responsável  por  perdas  e 
damnos,  nilo  pôde  o  mesmo  ser  obrigado  a  elles  sinJo  era  virtude  de  sentença  condem- 
natoria  obtida  pelos  meios  ordinários. 

Art.  48.  O  corretor  deve  guardar  segredo  sobre  os  nomes  dos  committentes: 
para  mencional-os  faz-se  precisa  autorisação  destes  por  escripto,  ou  que  a  natureza 
da  operação  o  exija. 

Art.  49.  A  camará  syndical,  sempre  que  instituir  exame  sobre  o  caderno  ma- 
nual, o  protocoUo  e  demais  livros  do  corretor,  é  obrigada,  debaixo  de  segredo 
profissional,  a  guardar  sigillo  sobre  os  nomes  dos  committentes  de  operaçOes  cor- 
rentes uelles  inseri ptas. 

Art.  50.  As  negociações  de  Bolsa  não  assentam  sirião  sobre  quantidades,  sem 
especificação  dos  numeres  dos  titulos,  salva  a  hypothesi  do  art.  56. 

Art.  51.  E'  vedado  aos  corretores,  sob  pena  de  destituição  do  cargo,  além  das 
mais  em  que  possam  incorrer  : 

a)  formarem  entre  si  associação  particular  para  operações  de  sua  profissão ; 

b)  fazerem  toda  a  espécie  de  negociação  e  trafico  directo  ou  indirecto,  debaixo 
do  seu  ou  de  allieio  nome,  e  contrahlrem  sociedade  de  .  qualquer  denominação  ou 
classe  que  seja ; 

c )  adquirirem  para  si,  ou  para  pessoa  de  sua  família,  cousa  cuja  venda  lhes 
houver  sido  incumbida,  e  venderem  as  que  lhe  pertencerem,  quando  tenham  ordem 
de  comprar  da  mesma  espécie  ; 

d )  enc:irregí\rem-se  de  cobranças  ou  pagamentos  por  conta  alheia,  salvo  no 
caso  de  liquidação  de  seus  contratos  ; 

e  )  exercerem  cargos  de  administração  ou  fiscalisação  de  sociedades  anonymas. 

Art.  52.  Os  corretores  são  obrigados  a  dar  aos  committentes  recibos  dos  fundos 
e  dos  valores  que  lhes  forem  confiados : 

Art.  53.  Todo  o  corretor  deve  ter  os  seguintes  livros  : 

a )  um  caderno  manual  aberto,  numerado,  encerrado  e  rubricado  pela  camará 
syndical ; 

6 )  um  protocollo  aberto,  numerado,  encerrado  e  rubricado  pela  junta  com- 
mercial. 

Art.  54.  No  caderno  manual  deverão  ser  lançadas,  apenas  concluídas,  as  trans- 
acções reallsadas  pelo  corretor  ou  por  seu  proposto,  com  toda  a  clareza  e  indivi- 
duação, afim  de  proporcionar  noção  e.\acta  da  operação  realisada. 

Art.  55.  No  protocollo  deverão  ser  diariamente  lançados  os  assentos  do  caderno 
manual,  por  cópia  literal,  por  extenso  e  sem  emendas,  rasuras,  entrelinhas,  trans- 
posições e  abreviaturas,  guardada  a  ordem  de  numeração  sob  a  qual  estiverem  as 
operações  escripturadas  no  caderno  manual  e  mencionando-se  os  nomesdo  comprador, 
do  vendedor,  a  natureza,  o  preço,  o  prazo  e  todas  as  condições  das  operações. 

Art.  56.  Nos  assentos  das  negociações  de  letras  de  cambio  deverá  o  corretor 
mencionar  as  datas,  os  termos  das  mesmas,  os  vencimentos,  as  praças  onde  e  sobre 
as  quaes  forem  sacadas,  os  nomes  dos  uacadores,  endossantes  e  pagadores  e  as  esti- 
pulações relativas  ao  cambio,  si  as  fizer. 

Nas  negociações  de  títulos  ao  portador  deverá  declarar  não  somente  a  natureza 
do  titulo,  mas  ainda  a  serie  e  os  números,  si  os  committentes  o  exigirem  e  indem- 
nisarem  o  trabalho. 
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Art.  57.  O  protocoUo  terá  as  formalidades  exigidas  para  os  livros  dos  commer- 
ciantesuoart.  13  do  código  do  comraercio,  sob  pena  do  nílo  terem  fé  os  assentos 
noUe  lançados. 

Art.  58.  Os  livros  dos  corretores,  que  se  acharem  escripturados  na  fórma  dos 
arts.  54,  55,  56  e  57  supra,  sem  vicio  nem  dof.íito,  terUo  fô  publica. 

Al  t.  59.  O  corretor,  cujos  livros  forem  achados  s  >m  as  formalidades  do  art.  53 
e  sem  as  declarações  mencionadas  nos  arts.  54  a  57,  será  obrigado  a  iniemnisar  as 
partes  dos  prejuízos,  que  dahi  llies  resultarem,  multado  em  quantia  correspondente 
á  quarta  parte  da  fiança  e  suspenso  por  tempo  detres  mezes. 

No  caso  de  reincidência,  ser-lhe-ha  imposta  multa  na  importância  de  metade  da 
fiança  e  perd  rà  o  olfljio. 

Provada  a  fraude,  perderá  toda  a  flançi . 

Presume-se  a  fi-aude  sempre  que  nas  operações  de  cambio  não  forem  mencio- 
naibs  nos  livros  os  nomes  de  con:  mittentes  de  reconhecida  idoneidade,  ou  quando 
taes  operações  não  estiverem  escripturadas  no  protocollo. 

Art.  60.  Os  livros  não  escripturudos  em  forma  regular  e  não  revestidos  das 
formalidades  legaes  não  fazem  prova  em  juizo  em  favor  do  corretor. 

Art.  61 .  O  exame  parcial  dos  livros  do  corretor  terá  logar,por  ordem  da  camará 
syndical,  sempre  qu3  se  originarem  duvidas  ou  ventilar-se  questão  sobre  operações 
de  Bolsa  em  que  o  mesmo  corretor  houver  funccionado. 

O  exame  geral  somente  poderá  ter  lo.^ar  nos  casos  do  art.  19  do  código  do  com- 
mercio,  do  art.  23  deste  decreto,  e  sempre  que  a  camará  syndical  julgar  necessário 
tal  exame  para  apurar  os  casos  regidos  pelos  arts.  30  e  35  a  38. 

Art.  62.  A  recusa  de  exhibição  dos  livros,  ordenada  por  autoridade  competente 
e  nos  casos  do  art.  61,  sujeitará  o  corretor  á  applicação  do  disposto  no  art.  20  do 
código  do  commercio. 

Art.  63.  Os  livros  do  corretor,  quando  arrecadados  pela  camará  syndical,  serão, 
na  hypothese  do  art.  26  deste  decrtto,  entregues  ao  successor  no  officio ;  fóra  deste 
caso,  serão  guardados  pela  camará  syndical  era  seu  archivo. 

Art.  64.  As  certidões  extrahidas  dos  livros  com  referencia  á  folha  em  que  os 
actos  se  acharem  escripturados,  sendo  pelos  corretores  subscriptas  e  assignadas, 
terão  força  de  instrumento  publico  para  prova  dos  contratos  respectivos. 

Art.  65.  O  corretor,  que  passar  certidão  contra  o  que  constar  dos  seus  livros, 
incorrerá  nas  penas  do  crime  de  falsidade,  perderá  a  fiança  por  inteiro  e  será  desti- 
tuído. 

Art.  66.  O  corretor  é  pessoalmente  responsável  para  com  o  outro  corretor  com 
quem  operar,  e  para  com  o  seu  committente,  pela  entrega  dos  títulos  vendidos  e 
pelo  pagamento  do  que  houver  comprado,  nas  negociações  à  vista. 

Não  subsistirá  a  responsabilidade  do  corretor,  si  o  committente  consentir  em 
declarar  o  seu  nome,  quando  der  ordem  para  a  negociação. 

Art.  67.  A  responsabilidade  do  corretor  é  restrícta  á  execução  da  negociação 
e  não  ás  consequências  desta,  desdo  que  os  títulos  estiverem  em  fórma  regular, 
quér  quanto  ao  direito  do  transferente,  quôr  quanto  às  qualidades  substanciaes  e 
intrínsecas  dos  refjridos  títulos. 

Art.  68.  A  responsabilidade  do  corretor  é  inteira  e  completa  pela  liquidação 
das  operações  feitas  a  prazo, sempre  quo  no  a3to  da  transacção  não  fôr  revelado,  de 
modo  regular  (arts.  48  e  66),  o  nome  do  committente. 
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Art.  69.  Nashypothososdoscirts.  CO  o  07  a  ílança  do  corrotoi'  respomle  pola 
liquidação  das  opopaçOes,  a  qual  sorâ  foita  pela  camará  syaiUcal,  pela  maneira  que 
fôr  estabelecida  no  regimento  interno  dos  corretores. 

Art.  70.  Nas  operações  sobre  titules  nominativos,  quo  não  sejam  apólices  da 
divida  pública  federal,  a  transferencia  se  poderá  realiáar  para  o  corretor,  no  c:iso 
de  não  querer  o  coramittente  revelar  sou  nome,  sendo  tal  transferencia  a  titulo 
provisório,  devendo  o  corretor  transferir,  por  sua  vez,  dentro  do  oito  dias,  ao  cor- 
retor  com  quem  houver  negociado,  ou  ao  próprio  committento  deste,  os  titulos,  por 
termo  nos  livros  das  respectivas  sociedades  anonymas. 

Art.  71.  Os  corretores  são  responsáveis  pela  authenticidade  da  ultima  assigna- 
turadas  letras  e  de  outros  titulos  que  negociarem. 

Art.  72.  Na  Hilta  de  aceitação  ou  do  pagamento  dos  titulos  pelo  corretor 
comprador  e  da  entrega  pelo  corretor  vendedor,  a  revenda  e  a  compra  dos  valores 
negociados  pôde  ser,  a  requerimento  do  corretor  com  o  qual  houver  sido  feita  a 
negociação,  realisada  por  intermédio  do  syndico,  correndo  todos  os  riscos  por  conta 
do  corretor  omisso. 

Paragraplio  único.  Na  revenda  e  na  compra  o  syndico  regular-se-lia  pelo  regi- 
mento interno  dos  corretores. 

Art.  73.  O  corretor,  salva  convenção  em  contrario,  responde  perante  seu 
committente  pelo  outro  corretor  cora  o  qual  houver  contratado,  quanto  á  liquida- 
ção da  negociação. 

Art.  74.  Si,  não  havendo  embaraço  judicial  opposto  à  execução  da  negociação 
feita  por  intermédio  do  corretor,  este  não  fizer  ao  committente  entrega  dos  titulos 
adquiridos,  ou  do  preço  dos  vendidos,  dentro  do  prazo  fixado  neste  decreto  e  no  regi- 
mento interno  ios  corretores  para  a  liquidação  das  negociações,  o  coramittente 
poderá  pedir  á  camará  syndical  a  prompta  liquidação  da  operação. 

Art.  75.  A  camará  syndical,  tomando  conhecimento  da  operação  e  do  funila- 
raento  que  assistir  à  reclamação,  liquidara  a  operação,  no  mais  breve  prazo  possível, 
e  expedira  ao  ministro  da  fazenda  requisitória  para  levantamento,  por  conta  da 
flança  do  corretor,  da  quantia  precisa  para  a  acquisição  dos  titulos,  ou  entrega  do 
preço  dos  vendidos,  segundo  o  caso. 

Art.  76.  A  requisição  será  acompanhada  do  processo  que  a  caraara  syndical 
houver  organisado  para  apurar  a  legalidade  do  fundamento  da  reclamação. 

Art.  77.  Quando  chegar  ao  conhaci mento  da  camará  syndical  íiictode  omissão 
de  corretor  em  desempenho  de  obrig.íções^contrahidas  pura  com  outros  corretores 
em  negociações  da  Bolsa,  a  referida  cxmara  chamará  a  si  a  liquidação  das  opera- 
ções, pelo  faudo  de  garantia  e  de  accordo  com  o  regimento  interno,  tomando  por 
base  o  curso  médio  do  dia  em  o  qual  se  der  a  verificação. 

Paragrapho  único.  Os  créditos  que  por  essa  liquidação  se  apurarem  em  favor 
do  corretor  omisso  não  serão  exigíveis  sinão  no  vencimento  primitivo  de  cada  uma 
das  operações  liquidadas. 

C-miULO  III 

NUMERO  DOS  COHRETOKF.S,  ASSRMBI,E\S  E  ELEIÇÃO    DA  CAMARA  SYXDICAL 

Art.  78.  f;  fixado  em  quarenta  o  numero  dos  corretores  de  fundos  públicos  da 
capital  federal,  som  prejuízo  dos  actuaos,  f.izendo-se  a  redacção  à  medida  que 
vagarem  os  logares. 
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Art.  79.  Os  coiTotoros  matiiculudos  ua  junta  conimorcial  (art.  12  §  l»  do 
decreto  n.  596  de  19  do  julho  do  1890)  rouuir-so-h3,o  todos  os  annos  o  elegerão 
d'ontro  si,  poi'  escrutínio  e  maioria  absoluta  de  suffragios,  uma  camará  syndical 
composta  de  umsyiidico  e  cinco  membros. 

Art.  80.  Da  eleição  lavrar-se-lui  uma  acta  em  livro  para  esso  Um  destinado  e 
delia  so  extraliirão  cópias  autlionticadas,  quo  serão  enviadas  ao  miniátro  da  fiizenda 
e  á  junta  commercial . 

Art.  81.  Os  corretores  não  so  poderão  rounir  extraordinariamente,  a  não  ser 
por  convocação  da  camará  syndical. 

Art.  82.  Os  corretores  poderão  solicitar  a  convocação  de  mm  assembléa  geral 
para  deliberar  sobre  caso  urgeuto  e  de  justificada  gravidado  occurrente  no  funccio- 
iiamento  da  Bolsa,  e  com  referencia  á  cotação  dos  cursos  dos  titules,  das  espécies  o 
dos  câmbios. 

O  pedido  de  convocação  dovo  ser  formulado  por  escripto  e  assignado  por  dous 
corretores  era  exercício  activo  da  profissão. 

Art.  83.  A  assambló.i  geral  constituir-se-lia  com  maioria  absoluta  dos  correto- 
res e  será  prosidida  polo  syndico  ;  as  suas  deliberações  constarão  de  actas  lavradas 
em  livro  próprio  confiado  á  guarda  da  camará  syndical ;  servirá  de  secretario  da 
reunião  o  corretor  que  o  syndico  designar.  As  actas  sercão  assignadas  por  todos  os 
corretores  presentes,  não  sendo  permissivel  delegação  para  este  fim. 

Art.  8-1.  A  camará  syndical  servira  pc^r  um  anno  e  os  seus  membros  poderão 
ser  reeleitos.  Será  prcsidíila  pelo  syndico,  que  designará  o  secretario  d'entre  os 
membros  da  camará. 

Art.  85.  A  nenhum  corretor  é  licito  eximir-se  de  ser  membro  da  camará 
syndical,  s  ilvo  por  moléstia  grave  e  continuada,  provada  perante  o  ministro  da 
í"izenda  e,  no  caso  de  reeleição,  antes  de  decorrido  um  anno  entre  a  antecedente  c 
a  nova  nomeação. 

O  corretor  que  recusar  o  c.xrgo  de  membro  da  camará  syndical,  fóra  dos  dous 
casos  acima  referidos,  pagará  uma  multa  de  um  conto  de  réis,  e  si,  notificado  para 
que  sirva  o  cargo  por  portaria  do  ministro  da  f.izenda,  continuar  a  recusar-se, 
ssrá  destituído  do  oílicio. 

Art.  80.  Acamara  syndical polerá  deliberar,  sempre  quo  se  achar  presente 
metade  e  mais  um  dos  seus  membros,  e  os  nsgocios  serão  decididos  por  maioria 
absoluta  de  votos  presentes ;  no  caso  de  empate,  o  presidente  terá  o  voto  de  qua- 
lidade. 

Das  deliberações  deverão  ser  lavradas  actas  em  livro  aberto,  numerado  e 
rubricado  pelo  presidon te  da  junta  commercial  o  devidamente  ssllado.  As  actas 
serão  assignadas  por  todos  os  membros  da  camará  syndical,  que  houverem  tomado 
parte  na  sessão. 

Art.  87.  São  a ttríbuições  da  camará  syndical  : 

a)  velar  para  que  os  corretores  se  contenham  nos  limites  do  suas  funcções 
legacs,  podendo  ordenar-lhes  a  apresentação  dos  seus  livros  e  prescrever-lhes  todas 
as  medidas  de  precaução  que  julgar  necessárias; 

h)  infligir  censura  aos  actos  dos  corretores,  quando  irregulares,  e,  segundo  a 
gravidado  do  cato,  interdizer-lhes  a  entrada  na  Bolsa  durante  um  prazo  não  exce- 
dente de  trinta  dias,  suspendei- os  por  igual  tempo  e  representarão  ministro  da 
fazenda  sobro  a  conveniência  da  destituição  ; 
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c;flscalisar  que  nenhum  individuo  sem  titulo  legal  exerça  as  funcçõos  de 
corretor,  promovendo  contra  os  infractores,  pelos  meios  compatentes.  a  appUcaçSo 

das  penas  do  art.  28  desde  decreto ;  ,  x.  * 

d;  decidir  as  contestações  que  se  suscitarem  entre  os  corretores  relativamente 

ao  exercício  de  suas  funcçOes.  com  recurso  para  o  ministro  da  fazenda  ; 

e;  propor  ao  ministro  da  fazenda  as  medidas,  que  julgar  convenientes  para 
regularisação  das  funcções  dos  corretores,  da  marcha  das  operaçOes  da  Bolsa  e  da 
fixado  das  cotações  dos  títulos  e  dos  câmbios  ; 

f)  cotar  ou  fixar  diariamente,  ainda  quando  se  não  tenha  reunido  a  metade  e 
mais  um  de  seus  membros,  e,  à  vista  dos  votos  de  todos  os  corretores,  o  preço  dos 
câmbios,  fundos  públicos  e  metaes  pr-^ciosos. 

Art.  88.  As  penas  disciplinares  serão  impostas  por  deliberação  da  maioria  da 
camará  syndical  e  ouvido  previamente  o  corretor  actusado. 

Art.  89.  Ao  syndico  compete  : 

a)  representar  a  camará  syndical  e  a  corporação  dos  corretores  perante  o 
governo,  as  autoridades  constitui  las  e  em  juizo  ; 

h)  presidir  as  reuniões  da  camará  syndical,  dirigir  a  discussão,  apurar  as  deli- 
berações e  votarem  ultimo  logar  e  para  desempate,  no  caso  de  ser  necessário  ; 

c)  executar  as  deliberações  da  camara"syndieal ; 

d)  promover  reuniões  diárias  da  camará  syndical  para  verificação  do  resultado 
das  operações,  determinação  do  curso  do  cambio  e  cotação  dos  fundos  e  valores 
negociados  pelos  corretores; 

e)  fiscalisar  a  escripturação  do  livro  dos  preços  correates  em  que  deverão  ser 
registrados  os  boletins  apresentados  pelos  corretores,  nos  quaes  estiverem  mencio- 
nadas as  propostas  e  transacções  que  se  houverem  realisado  e  tiverem  sido  inscri- 
ptas  nas  notas  aíflxadas  no  recinto  da  Bolsa  ; 

f)  assignar  e  remetter  ao  ministro  da  fazenda  e  ã  junta  commercial  o  boletim 
da  cotação  cambial. 


CAPITULO  IV 


AtJXILlA.RES  DOS  CORRETORES,  COMiaSSÃO  E  IMPOSIÇÃO  DE  MULTAS 


Art.  90.  Aos  corretores  de  fundos  é  pernittido  terem,  como  auxiliares,  pro- 
postos seus,  nomeados,  sob  indi&xção  dos  mesmos  corretores,  pela  camará  syndical. 

Taes  propostos  devem  reunir  os  requisitos  exigidos  no  art.  2°  deste  decreto 
para  o  officio  de  corretor. 

Art.  91.  Os  auxiliares  ou  propostos  dos  corretores  são  considerados  manda- 
tários legaes  dos  mesmos  par.i  os  efifeitos : 

a)  de  praticarem  todos  os  actos  de  que  forem  encarregados  pelos  corretores 
attinsntesao  officio,  menos  os  de  negoclaçõss  da  competência  dos  corretores, 
lançamento  desses  actos  no  caderno  manual  e  no  protoollo  e  expedição  de 
certidões  dos  assentos  lavrados  nos  mesmos  livros,  estando  o  corretor  em  exercício ; 

i)  substituir  o  corretor  nos  seus  impedimentos  por  moléstia,  salva  a  dispo>ição 
do  art.  26 ;  neste  caso  tem  o  proposto  competência  para  praticar  todos  os  actos  do 
offlcio  de  corretor. 
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Art.  92.  Os  corretores  respondem  solidariamente  por  seus  propostos. 

Para  sua  segurança  poderSo  exigir,  no  acto  da  proposta  para  a  nomeaçSo,  que 
o  auxiliar  entre  para  o  fundo  de  garantia  de  que  trata  o  art.  deste  decreto  com 
quantia  igual  à  metade  da  prestação  dos  corretores. 

Art.  93.  Os  propostos  dos  corretores  podem  ser  suspensos  e  destituídos  ad  mtum 
pela  camará  syndical. 

Art.  94.  Os  corretores,  nas  negociações  que  realisarem,  perceberão  como 
remuneração  a  commissão  que  fôr  estabelecida  em  decreto  referendado  pelo 
ministro  da  fazenda,  expedido  sob  informação  da  camará  syndical. 

Emquanto  não  fôr  promulgado  o  decreto,  regularão  para  a  percepção  da 
corretagem  o  art.  30  do  decreto  n.  806  de  26  de  julho  de  1851  e  o  art.  1»,  parte 
final,  do  decreto  n.  2800  de  5  de  junho  de  1861. 

Art.  95.  As  multas  estabelecidas  neste  decreto  serão  impostas  administrativa- 
mente pela  camará  syndical,  com  recurso  para  o  ministro  da  fazeúda. 

Paragrapho  único.  O  recurso  terá  effeito  suspensivo,  deverá  ser  interposto 
dentro  de  cinco  dias,  a  contar  da  notificação  pelo  syndico,  e  será  decidido  dentro 
de  15  dias. 

Art.  96.  O  producto  das  multas  será  recolhido  ao  thesouro  como  renda  da 
União. 

Art.  97.  Estas  multas  serão  cobradas  executivamente,  pelo  mesmo  modo  esta- 
belecido para  a  cobrança  da  divida  activa  da  fazenda  publica. 


TITULO  II 


BAS  OPERAÇÕES 


CAPITULO  I 

«. 

A  BOLSA.  NEGOCIAÇÕES  DS  FUNDOS  PÚBLICOS  :  1»  Á  VISTA;  A  PRAZO  :  ajcOM  TRANSFERBNC  IA 
REAL,  b)  LIQUIDADAS  POR  PRESTAÇÃO  DE  DIFFERENÇA  DAS  COTAÇÕES,  C)  A  PREMIO,  d) 
FIRMES.  LIQUIDAÇÃO  GERAL  DAS  OPERAÇÕES.   OPERAÇÕES  POR  ORDEM  JUDICIAL. 

Art.  98,  A  Bolsa  ó  o  logar,  no  salão  da  praça  do  commercio,  destinado  às 
operações  de  compra  e  venda  de  títulos  públicos,  de  acções  de  bancos  e  companhias, 
de  valores  commerciaes  e  de  metaes  preciosos. 

Art.  99.  Só  aos  corretores  de  fundos  é  permittido  o  accesso  dentro  da  balaus- 
trada da  Bolsa. 

Art.  100.  A'  camará  syndical  compete  tornar  efectiva  a  disposição  do  artigo 
antecedente,  vedando  ás  pessoas  estranhas  á  classe  dos  corretores  de  fundos  o 
ingresso  no  logar  reservado  á  Bolsa,  emquanto  esta  funccionar. 

Art.  101.  Fóra,  do  logar  especial  e  das  horas  designadas  no  regimento  interno 
dos  corretores  ó  prohibiia  qualquer  reunião  quér  composta  de  corretores  de  fundos, 
quér  de  pessoas  estranhas  à  protlssão,  pira  effectuar  operações  de  Bolsa. 

Art.  102.  A  violação  desta  disposição  sujeitará  os  corretores  à  multa  deSOOÇOOO 
a  I:000$000,  imposta  pela  camará  syndica,!,  e  à  suspensão  por  trinta  dias,  na 
reincidência. 

Os  estranhos  à  profissão  incorrerão  na  disposição  do  art.  224  do  código  ponal, 


A.t  103  OS  corretores  de  fundos  públicos  reunlr-se-Hao  na  Bolsa  Mora 
ser  toada».  eorrotor  aceitar  a  jroposa  e  as  coiiditiies  da 

'    Irt  ToH  ult-ada  será  la,m— ata  inscripta  em  uma  taboa 

—  Cotr :  ÍSS:rSr:^ec,arar  a  ,.a.tMaae  toá  T 
aos  mulos  o  vires  W  tenha  de  negociar,  deverá  determinar  o  numero.  ,ue  se 

proponha  «"ai:" t'traba..>os  da  Boisa  reunlr-se-bSo  a  camará  syndioal  e 
,  »^;t  ^'em  T™r  desijnado  no  regimento,  p.ra  precederem  á  ftsaçao  do 
r„rX!X  et  cotaçso°dos  fundos  o  valores  negociados,  taxando  os  Imntes 

"Tt '  r' Tara  determinação  do  curso  do  cambio  .  dos  valores,  a  que  se  refere 
o  artt-o  antecedente,  apreseutarão  os  corretores  á  «tmara  synd,^  Metms,  p  r 
eU«  dignados.  contUdo  as  Botas  correspondentes  ás  transacçíes  effectuadas  nes»e 
dia  com  menção  dos  limites  máximo  e  minimo  das  cot,-iç5es. 

Art  109  Com  os  elementos  fornecidos  pelos  loletins  dos  corretores,  que 
serão  re-istrados  em  livro  próprio,  veriflcari  a  camará  o  resultado  das  operações  do 
dia  e  lixará,  de  modo  deSnitlTO,  o  curso  do  cambio  e  da  cotado  dos  tituios  e  valores 

nesociados.  ,  ,  ,.,      -.^  j„ 

Art  110.  Em  livro  próprio  se  lavrará,  em  forma  de  termo,  a  deliberação  da 

camará  'syndical  e  se  expedirá,  de  conformidade  com  ella,  o  boletim  da  cotação 

oíHcial  e  do  curso  do  cambio. 

Deste  boletim  serão  enviadas  cópias,  authenticadas  pelo  syadico,  ao  ministro  da 

fazenda  e  aos  presidentes  da  associação  e  junta  commerciaes. 

Art.  111.  Os  tituios  de  empi-estimos  estrangeiros  sò  poderão  ser  cotados  na 

Bolsa  mediante  autorisação  do  ministro  da  fazenda,  concedida  sob  informação  da 

camará  syndical. 

Art.  112.  Os  tituios  de  emprezas  nacionaes  e  estrangeiras  sel-o-bão  sômente 
com  consentimento  da  camará  syndical. 

Esta  responderá  civilmente  pelos  prejuízos  resultantes  da  admissão  á  cotação 
de  tituios  e  acções  de  associações  illegalmente  constituidas,  ou  que  não  tenham 
realisado  o  capital  exigido  na  lei  reguladora  do  anonymato  para  que  as  suas  acções 
sejam  negociáveis,  e  de  sociedades  sem  existência  real  e  actividade  effectiva,  mas 
apenas  organisadas  no  intuito  de  tentar  a  negociação  de  tituios  e  a  exploração  de 
operado  sobro  os  mesmos. 

Art.  113.  A  camará  syndical  fará  inserir  no  boletim  de  que  trata  o  artigo  108 
03  valores  admittidos  até  então  â  cotação  e  os  que  o  forem  desse  dia  em  diante. 

As  apólices  da  divida  publica  federal  figurarão  sempre  no  boletim. 

Art.  114.  A  venda  de  tituios  ao  portador  reputa-se  perfeita  com  a  tradição 
dos  tituios  pelo  corretor  vendedor  ao  corretor  comprador,  ou  pela  escripturação  dos 
valores  nos  livros  daquelle  em  nome  deste. 
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.    Art:  1 15.  A  dos  títulos  nomláativos  nSo  se  opéra  pelo  só  facto  da  tran>f0Pôncia 
•.  rual  (ao  comprador)  ou  à  ordem  (ao  corretor  do  comprador)  nos  livros  da  sociedade 
.■  •  emissora  das  acções,  mas  depeudom  do  paí,Mmanto  do  preço  e  da  oírecilvu  tradicSo 
dos  títulos. 

ParagraplK)  único.  A  transferencia  de  títulos  nominativos  poderã  ser  foita  nos 
escriptorios  dos  coiTetores  om  termo  avulso,  conform;  modelo  que  ('xpodirá  a 
ciimarasyndic.il.  A  transferencia  t^rá  lu-ar  â  vista  de  cortiflciulo  fornn,-ido  pela 
sociedade  emissora  dos  títulos,  no  qual  se  declare  qa^  a  pessoa  ó  le-itima  possuidora 
dos  mesmos. 

-A'  Vista  do  termo  o  comprador  mand  irá  averbarem  sou  nomo  os  títulos  nos 
livros  da  companhia. 

Art.  116.  O  tempo  em  que  devem  sor  li  luM.i-las  as  operações  á  vista  dos  títulos 
ao  poft'i(lor  e  dos  nominativos  será  fixudo  no  rjgimonto  int  írno. 

Art.  117.  O  corretor  temo  .lirei  to  >li  exi-ir.  antes  de  executar  a  trmsa-í^ão, 
que  o  committ-nte  lhe  forneça  os  títulos  a  negociar  ou  os  fundos  precisos  para  à 
operação. 

Art.  118.  Si  o  committente  não  fornecer  os  títulos  ou  os  fun-los  para  ser 
ultimada  a  operação  já  pactuad.i  pelo  corretor,  deveni  esto  notí  fie  il-o,  porcaria 
•  registrada,  p-.ra  fazel-o  dentro  de  48  horas,  que  decorrerão  d-i  expedirão  da  carta 
verificada  peio  conhecimento  do  registro,  avisando  o  comraitton te  de  qu.i,  no  caso  de 
omissão,  se  execut  irá  a  operação  por  sua  conta  e  risco. 

Art.  119.  Deixando  o  committente  de  propotv.io  ;ar  ao  corretor  os  meios  d  e 
fazer  eíTecliva  a  operação  no  prazo  lixado,  passará  o  corretor  a  ven.ler  os  titulo  g 
que  houver  adquirido  o  pagará,  com  o  pro  lucto,  o  preço  da  compra,  ou  adquirirá  os 
títulos  cuja  compri  houver  convencionado. 

Paragrapho  único.  Em  qualquer  destas  hypotheses  responderá  o  committente 
pela  differença  que,  com  a  demora  da  operação,  l.;ga  occorrido  na  cot.ção  dos 
títulos.  A  :.cçiTo  e>:..cutiva  ó  o  meio  judicial  de  apuraçã  )  dos  direitos  e  da  responsa- 
bilidade proveniente  destas  disposições. 

Art.  120.  .\s  operaçõus  da  Bolsa  S'?rão  liquidáveis  em  tempo  diverso  daquelle 
em  que  forem  contratadas. 

Art.  121.  Aá  liquidações  poi-irão,  na  liypothese  do  artigo  antocodonte,  ser 
realisadas  pela  eíTectiva  entrega  dos  títulos  e  pagamentos  dos  preços,  ou  p-la  pres- 
tação da  dillcrença  entre  a  cotação  da  d:ita  do  contrato  e  a  da  época  da  liquidação. 
Sâo  exceptuadas  desta  disposição  as  operações  sobre  letras  de  camino,  que 
somente  serão  liquidáveis  pela  entrega  eíToctiva  dos  títulos. 

Art.  122.  O  tempo  para  a  liquidação  das  negociações  a  pnzo  será  lixado  no 
regimento  interno,  não  podendo  exceder  do  fim  do  mez  seguinte  àquello  em  que 
houverem  sido  ajustadas.  O  prazo  para  a  liquidação  das  operações  de  cambio  não 
poderá  exceder  de  15  dias. 

Art.  123.  Nas  negociações  a  prazo,  liquidáveis  pjr  prestação  da  diíTerença, 
tem  o  corretor,  conforme  o  preceito  do  art.  68  deste  decreto,  int.dra  responsabili- 
dade pela  efifectiva  excecução  da  operação. 

Paragrapho  uníco.  Perante  o  committente  respon  le  com  a  sua  fiauç.i,  para 
com  o  outro  corretor,  com  o  fundo  da  garantia. 

A  liquidação,  em  um  e  outro  caso,  é  feita  pela  camará  syndical. 

Art.  124.  O  corrotor  tom  o  direito  de  e.xigir  do  committente,  nas  negociações 

Fa  S 
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..prazo,  uma  garantia  destinada  a  pôlo  a  abrigo  da  impontualldado,  ou  da  iosol- 

vabilidado  do  mesmo  comtnittente. 

Àrrik  A  garantia  pôde  consistir  om  valores  ou  em  dinheiro ;  devo  constai 
de  documento  escripto  pelo  punlio  do  commlttente.  contendo  declaração  de  que  o 
dtnheiro  ou  os  valores  são  consignados  a  pôrem  o  corretor  a  coberto  dos  nscos  da 
operução  e  das  differenças  da  cotação  dos  títulos,  e  autorisando  o  <^ovrei^^  ^oné^ 
e  tes  para  liquidação  da  operação,  no  caso  de  omissão  por  parte  do  comnntteate 

Art.  12Ô.  AS  diversas  operações  eíTectuadas  pelo  corretor,  por  ordem  de  um 
mesmo  committente,  são  liquidáveis  por  compensação  em  dinheiro  ou  em  títulos  da 
mesma  espécie,  conforme  houver  sido  accordado. 

Art  127.  AS  operações  realisa-las  por  mais  de  um  corretor,  e  por  ordem  e  conta 
do  um  ou  mais  committentes,  podem  ser,  do  mesmo  modo  do  artigo  antecedente, 
liquidadas  por  compensação,  si  osinteressados  nisso  convierem.        ^.        ^  , 

\rL  128.  A' camará  syndical  compete  dar  instrucções  para  as  liquidações  de 
que  tratam  os  artigos  antecedentes,  de  accordo  com  os  cursos  cotados. 

Estes  servirão  de  base  para  estabelecer-se  o  curso  uniforme  para  taes  hquida- 

"^""^^  Art.  129.  A  operação  a  prazo  pôde  ser  feita  com  a  faculdade  de  desistência  por 
parte  do  committente,  mediante  o  abandono  de  uma  quantia  convencionada  e  paga 
como  premio  de  indemnisação  da  realisação  do  contrato. 

Art.  130.  O  premio  é  estipulado  sobre  o  valor  de  cada  titulo  e  não  impede  que 
o  corretor  exija  a  prestação  da  garantia  da  operação,  a  que  se  refere  o  art.  122,  na 
hypothese  de  consolidação. 

Art.  131.  O  regimento  interno  fixará  a  época  em  que  deverão  ser  feitas  as 
declarações  de  abandono  do  premio  e  de  confirmação  da  operação . 

A  falta  de  declaração  na  época  precisa  importará  a  consolidação  da  operação  e 
a  responsabilidade  do  committente  pela  liquidação  da  mesma,  a  qual  ficará  sujeita 
a  todas  as  regras  das  neg-ociaç5es  firmes. 

Art.  132.  Em  todas  as  operações  a  prazo  o  comprador  tem  o  direito  de  exigir  a 
entrega  dos  valores  negociados,  por  antecipação,  isto  é,  antes  da  época  fixada  para 
a  execução  da  transacção. 

Art.  133.  Os  descontos  podem  ter  logar  quér  nos  contratos  firmes,  quér  nos 
feitos  a  premio,  e  dão  logar  a  liquidações  antecipadas  das  operações. 

Taes  liquidações  serão  reguladas  no  regimento  interno  dos  corretores. 
Art.  134.  E'  proliibido  o  desconto  nas  operações  de  report. 
Art.  135.  Nas  negociações  a  prazo  a  liquidação  das  operações  affecta  a  respon- 
sabilidade dos  corretores,  entre  si  e  para  com  seus  clientes,  nos  termos  do  art.  68. 

Art.  136.  A'  camará  syndical  compete  prover  à  liquidação  central  das  opera- 
ções dos  corretores  de  conformidade  com  os  preceitos  do  regimento  interno,  fazendo 
apurar  em  dinheiro  ou  em  titulos  os  saldos,  que  serão  pagos  por  seu  intermédio. 

Art.  137.  Quando  algum  corretor  houver  sido  encarregado  de  proceder  á  venda 
de  valores  negociáveis  na  Bolsa,  por  ordem  de  juiz  competente  e  para  execução  de 
sentença  proferida  em  juizo  contradictorio,  ou  de  acto  de  jurisdicção  voluntária,  será 
a  negociação  annunciada  por  meio  de  aviso  ou  edital  alBxado  no  recinto  da  Bolsa. 

Art.  138.  Neste  aviso  far-se-ha  menção  dos  titulos  a  negocio  e  de  sua  quanti- 
dade, da  decisão  do  juiz  que  houver  ordenado  a  negociação  e  do  nome  do  corretor 
delia  incumbido. 
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Art.  139.  Os  valores  que  nSo  tiverem  sido  admittidos  á  cotaçSo,  nos  termos  do 
art.  111.  serSo  vendidos  em  leilSo,  sob  a  responsabilidade  do  corretora  mediante  as 
formalidades  estabelecidas  no  regimento  interno. 

Art.  140.  A  camará  syndical  pôde  resolver  que  so  faça  era  leilSo  a  venda  de 
títulos  admittidos  á  cotaçSo,  sempre  que  esta  não  se  der  por  flUta  de  negociações  de 
taes  valores,  ou  pela  occurrencia  de  qualquer  circumstancia  que  torne  prejudicial 
aquello  meio  de  transferencia. 

Art.  141.  A  venda  dos  titules,  que  se  acharem  no  caso  do  art.  33  do  decreto 
n.  434  de  4  de  julho  de  1891,  será  levada  aeffeito  pelo  modo  estabelecido  nos  arti-os 
antecedentes.  ° 

Art.  142.  A  camará  syndical  organisará,  dentro  de  dous  mezes  da  publi- 
cação deste  decreto,  um  regimento  interno,  que  ficará  sendo  parte  integrante  deste 
acto  e  no  qual  serão  regulados,  de  modo  preciso,  todos  os  factos  referentes  á  orga- 
nisação  e  ao  funccionameato  da  corporação  dos  corretores  da  camará  syndical  e  a 
'todas  as  operaçi3es  da  Bolsa . 


CAPITULO  II 


TCECOCIAÇÕES  DE  LETRAS  DE  COIBIO  E  DE  ESPÉCIES  METALLICAS,  COTAÇÃO  DOS  RESPECTIVOS  CURSOS 

Art.  143.  As  negociaçSes  sobre  letras  de  cambio,  quando  a  prazo,  não  produ- 
zirão efifeito  para  o  fim  de  serem  apuradas  em  juizo  e  serem  objecto  de  cotação 
SI  não  puderem  ser  provadas  por  certidão  extrahida  dos  livros  dos  corretores,  e 
que  íliça  meação  das  declarações  a  que  se  refere  o  art.  56  deste  decreto. 

Art.  144.  As  negociações  de  espécies  metallicas  provar-se-hão  por  m^io  de 
certidões  e.^trahidas  dos  livros  dos  corretores  que  dêm  indicação  da  quantidade, 
•natureza  e  preço  das  espécies. 

Art.  145.  Os  estabelecimentos  bancários,  que  negociarem  sobre  cambio,  são 
-obrigados  a  remetter,  diariamente,  ao  syndico  o  resultado  das  operações  de  balcão 
sobre  letras  de  cambio,  com  declaração  das  taxas  a  que  tiverem  operado. 

Art.  146.  A  falta  de  cumprimento  desta  obrigação  sujeitará  os  bancos  nacio- 
naes  à  multa  de  5  a  10  contos  de  réis  e  os  estrangeiros  a  ser-lhes  cassada  a  auto- 
risação^para  funccionarem  em  qualquer  praça  da  Republica. 

Art.  147.  As  operaçSes  realisadas  pelos  bancos  e  pelos  corretores  servirão  de 
elemento  para  a  fixação  do  curso  official  do  cambio  pela  camará  syndical. 

Art.  148.  A  cotação  á  vista,  quando  não  se  derem  transacções  nesta  confor- 
midade, será  a  fixada  para  as  operações  a  90  dias,  com  deducção  de  1/4  de  penny. 

Art.  149.  A  camará  syndical,  além  dos  boletins  diários  do  curso  official  do 
•cambio,  fundos  públicos  e  espécies  metallicas,  remetterà  mensalmente  ao  ministro 
da  fazenda  um  quadro  do  movimento  da  Bolsa,  com  fixação  da  média  dos  cursos 
cotados. 

Art.  150.  A  camará  syndical  é  responsável  pela  exactidão  dos  preços  cotados 
Jio  mercado  de  cambio  e  de  fundos  públicos. 

A  falta  de  exacção  na  cotação  acarreta  para  os  membros  da  referida  camará 
a  incursão  no  crime  de  falsidade,  a  perda  da  totalidade  da  fiança  e  a  des- 
tituição. 
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Art  151  Si  o  orro  da  camará  syndical  fôi'  -levido  á  inoxactldJo  das  notas  dos 
corretores  ou  dos  bancos,  incorrerão  os  corretores  nas  referidas  penas,  e  os  bancos 
na  multa  ou  cassação  da  autorisaçflo  para  funccionarem,  de  que  trata  o  art.  144, 
seffundo  forem  nacioaaes  ou  estran;,'eiros. 

Art.  152.  Este  preceito  tem  appUcação  à  cotação  do  preço  das  espécies 

metallicas.  ,         ,i.     -  j 

Art.  153.  Depois  da  rixação  do  boletim  da  cotação,  nenhuma  alteração  pode 
ser  nelle  feita,  ainda  que  no  intuito  de  rectiticar  a  cotação.  . 

E'  licito,  porém,  rectiflcar  o  boletim  para  o  eííeito  único  d.í  completal-o,  luclu- 
indo  fundos,  cuja  cotação  não  tiver  sido  mencionada  por  omissão  involuntária. 

Art  154  A  cotação  offlcial  do  cambio  determinará  o  curso  autlientico  do 
mesmo  e  será  fixada  de  accordo  com  as  iiistrucçõss  do  re-imento  interno  dos 
corretores;  delia  será  expedido  holetim  pela  camará  syndical,  o  qual  será  regis- 
trado no  livro  competente  pelo  secretario  da  mesma  camará. 

Art.  155.  A' camará  syndical  da  capital  ferleral  serão  enviadas  de  todas  as 
praçrtscommerciaesdailepublicacoramunicações  telegraphicas  das  taxas  cambiaesdo 
dia.  A  camará  syndical  or-anisarà  com  estes  dados  um  boletim  central  da  cotação 
cambial  da  Republica  no  referido  dia,  a  com  os  limites  máximo  e  minimo  de  cada  praça. 

Art .  156. 0  present-e  decreto  será  snbmettido  àapprovação  do  Congresso  nacional, 
em  sua  primeira  sessão,  na  parte  que  excede  as  faculdades  do  Poder  Executivo. 

Art.  157.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 


PROOUR.^DDRES  DA  FAZENDA  FEDERAL 


Com  o  decreto  n.  1220  de  17  de  janeiro  do  corrente  anno  teve  o 
governo  por  iatuito  provêr  á  rápida  cobrança  da  divida  activa,  que  se 
está  operando  na  secção  competente  da  directoria  do  contencioso  do 
thesouro,  para  serem  expedidas  as  certidões,  e  da  que  está  sendo 
accionada,  com  grande  morosidade,  no  jaizo  federal  da  secção  desta 
capital. 

Representa  a  divida  aparada  quantia  avultada,  proveniente  de  im- 
postos não  pagos  em  tempo  pelos  contribuintes,  e  que  passaram,  em 
sua  quasi  totalidade,  para  a  municipalidade  do  districto  federal. 

O  que  se  está  accionando  e  o  que  se  trata  de  apurar  na  secção 
competente  é  o  que  ainda  cabe  á  União,  por  dever  ter  sido  arreca- 
dado antes  de  organisado  o  districto  federal. 

E',  porém,  da  maior  conveniência  que  a  cobrança  seja  realisada  com 
presteza,  a  qual  não  pôde  ser  exigida  da  actividade  do  procurador 
seccional,  que  tem  de  ser  distribuída  ás  múltiplas  applicações  do  seu 
cargo. 
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Em  suas  disposições,  provendo  das  precisas  instrucções  os  pro- 
curadores que  a  fazenda  publica,  como  qualquer  pessoa  civil,  tem  a 
faculdade  de  constituir  em  juizo  competente  para  defender  e  promover 
seus  direitos  e  interesses,  nada  mais  fez  o  decreto  n.  1220  do  que, 
promovendo  a  execução  do  preceituado  nas  letras  K  e  L  do  decreto 
n.  11C6  de  17  de  dezembro  de  1892,-  accentuar  a  efíectiva  arrecadação 
da  parte  da  renda  da  Uniõo,  representada  por  sua  divida  activa. 

Comquanlo  o  que  se  estatuiu  nas  letras  A'  e  Z  do  decreto  n.  116S 
citado  pudesse  ter  a  execução  que  têm  os  actos  expedidos  pelo  Poder 
Executivo  em  virtude  de  autorisaçuo  legislativa,  ainda  quando  de- 
pendentes de  npprovaçSo  do  Congresso,  do  que  é  exemplo  confirma- 
tivo a  complet.-i  execução  da  reformo  autorisada  na  lei  n.  23  de  30  de 
outubro  de  1891  e  posta  em  pratica  pelo  decreto  n.  1166  de  1892,  todavia, 
como  parecesse,  por  equivoco  de  apreciação,  que  o  decreto  n.  1220 
do  corrente  onno  invadia  attribuições  do  procurador  seccional,  resol- 
veu o  governo  sustar  a  execuçSo  do  decreto  que  fixou  as  attribuições 
dos  procuradores  da  fazenda,  até  que  o  Congresso  approvasse  a  re- 
forma levada  a  eífeito  pelo  decreto  n.  1166. 

Convém  não  perder  de  visto  que  os  procuradores  dos  feitos  da 
fazenda,  denominação  dada  aos  representantes  da  fazenda  publica  na 
lei  n.  242  de  29  de  novembro  de  I8õl,  no  regulamento  n.  6  de  12  de 
janeiro  de  1842  e  no  decreto  n.  586  de  19  de  junho  de  1890,  e  cujas  func- 
ções  regularam  os  decretos  n.  9893  de  7  de  março  de  1888  e  n.  163  de 
25  de  abril  de  1891,  foram  sempre  considerados  como  advogados  da 
fazenda,  mandatários  e  representantes  da  mesma  perante  a  justiça, 
servindo-lhes  de  instrumento  de  mandato  o  titulo  de  nomeação. 

A  lei  que  organisou  o  juizo  dos  feitos  da  fazenda  não  limitou-lhes 
a  esphera  de  acção,  como  mandatários  da  fazenda  publica,  tanto  que 
nesta  mesma  qualidade  é  que  compareciam  em  todos  os  juizos,  sem 
ser  o  privativo  dos  feitos  da  fazenda,  e  nelles  promoviam  os  interesses 
do  fisco. 

E'  a  ssim  que : 

a)  A-ssistiam  aos  inventários  processados  nos  juizos  especiaes  e  no 
commum,  acompanhavam  os  seus  termos  para  fiscalisarem  a  conta- 
gem e  arrecadação  dos  impostos  de  successão,  eram  ouvidos  sobre  a 
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avaliação  dos  bens  descriptos,  sobre  a  qualidade  hereditária  dos  inter- 
essados, sobre  as  dividas  passivas,  reconhecimento  da  veracidade 
destas  e  seu  pagamento  pelo  bem  da  herança  no  acto  da  partilha.  (De- 
creto n.  156  de  28  de  abril  de  1812,  arts.  10  6  2";  decreto  n.  2708  de  15 
de  dezembro  de  1830,  arts.  7°  e  8°;  decreto  n.  5581  de  31  de  março 
de  1874); 

b)  Officiavam,  no  juizo  da  provedoria,  nas  contas  de  testamentos,, 
não  sómente  para  fiscalisar  os  impostos,  como  para  apurar  os  resi- 
duos  e  reclamal-os.  (Decreto  de  19  de  outubro  de  1833,  art.  4»; 
decreto  n.  156  de  28  de  abril  de  1842,  art.  15;  decreto  n.  834  de  2 
de  outubro  de  1851,  art.  35); 

cj  Promoviam  no  juizo  commercial  a  acção  de  nullidade  das  pa- 
tentes de  invenção.  (Lei  n.  3129  de  14  de  outubro  de  1882,  art.  5'=>  §  3° ;. 
decreto  n.  8820  de  30  de  dezembro  do  mesmo  anno,  art.  .52  §§  !<>  e  56) ; 

d)  Representavam,  como  procuradores  e  representantes  (art.  38  §  &^ 
lettra  a  do  decreto  n.  917  de  24  de  outubro  de  1890)  a  fazenda  publica, 
nas  fallencias,  como  credor  separatista,  para  ser  paga  dos  impostos 
sobre  immoveis,  pelo  producto  delles  (art.  69,  letra  a  do  decreto  n.  917 
de  24  de  outubro  de  1890); 

e)  Officiavam  nas  justificações  dadas  na  auditoria  de  marinha  para- 
o  monte-pio.  (Decreto  n.  3607  de  10  de  fevereiro  de  1866,  art.  16) ; 

/)  Exercitavam  nos  juizos  da  primeira  instancia  todas  as  attribuições 
conferidas  nos  decretos  n.  135  de  11  de  abril  de  1891,  art.  5°,  e  n.  168 
de  25  do  mesmo  mez  e  anno,  arts.  2°  e  3.o 

Em  todos  estes  casos  eram  mandatários  da  fazenda,  taes  como  os 
institue  e  reconhece  o  decreto  n.  1220  de  1893. 

A  liquidação  judicial  da  divida  activa,  que  monta  a  muitos  milhares 
de  contos  de  réis,  faz  precisa  e  urgente  a  approvação  do  decreta 
citado. 

CURADOR  DE  AUSENTES 

Faz-se  precisa  também  medida  legislativa  restabelecendo  os  cura- 
dores, que  os  arts.  78  e  79  do  decreto  n.  2433  de  15  de  junho  de  1859 
facultavam  ao  governo  nomear,  para  resguardar  e  acautelar  os  inte- 
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resses  eventuaes  da  fazenda  publica  á  successao  nas  heranças  de 
ausentes,  que,  nos  termos  daquelle  decreto,  se  tornassem  jacentes  e 
viessem  a  pertencer  ao  Estado. 

Estes  curadores  eram  de  nomeaçSo  do  ministro  da  fazenda  e  agen- 
tes de  sua  confiança;  como  taes  foram  as  suas  attribuições  fixadas 
no  decreto  citado  de  1859  e,  posteriormente,  no  de  n.  767  de  20  de 
setembro  de  1890,  ort.  2°. 

Das  funcções  que  llies  eram  commettidas  deduz-se  que  nao  ha  por 
onde  confandil-os  com  o  curador  de  ausentes,  de  que  tratava  o  art.  1° 
do  decreto  referido  n.  767  e  por  isso  bem  se  compreliende  fosse  consi- 
derado pelo  decreto  n.  1030  de  14  de  novembro  de  1890  como  agente 
do  ministério  publico. 

Por  um  equivoco,  porém,  se  pretendeu  ver  no  curador  de  ausentes, 
creado  no  art.  165  do  decreto  n.  1030,  um  funccionario  destinado  a  suc- 
ceder  aos  curadores  de  ausentes  dos  decretos  de  junho  de  1859  e  de 
setembro  de  1890,  e  revestiu-se-o,  quanto  á  fazenda  publica  federal,  de 
attribuições  que  nao  lhe  podem  competir,  e  sómente  por  má  intelli- 
gencia  dada  ao  art.  169  do  decreto  n.  1030  foram  admittidas. 

O  curador  de  ausentes  art.  165  do  decreto  n.  1030  é  agente  do 
ministério  publico,  na  organisação  particularíssima  da  justiça  do 
districto  federal,  nada  tem  com  as  attribuições  de  quaesquer  funccio- 
narios  incumbidos  de  velar  por  serviços  exclusivamente  federaes, 
como  são  os  curadores  de  ausentes  nomeados  pelo  ministro  da 
fazenda. 

O  ministério  publico,  organisado  no  acto  de  14  de  novembro  de  1S9D, 
o  foi  para  o  fim  de  zelar  e  representar  os  interesses  geraes  do  districto 
federal  (art.  16i  do  decreto  citado);  o  curador  de  ausentes,  creado  por 
esse  acto,  tem,  pois,  a  sua  competência  limitada  pela  própria  natureza 
de  agente  do  ministério  publico  do  districto  federal. 

A  arrecadação  das  heranças  de  ausentes  e  a  administração  das 
jacentes  não  affectam  os  interesses  do  districto  federal,  mas  os  da 
União,  pois  esta,  e  sómente  esta,  adquire,  pelo  direito  da  soberania 
nacional,  os  bens  aos  quaes  não  se  reconhece  senhor  certo,  isto  é,  que 
não  estão  sob  o  dominio  particular  por  falta  de  proprietário. 

Esta  simples  consideração  basta  para  fundamentar  o  restabele- 
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cimento  dos  curadores  de  ausentes  e  fixar  a  devida  limltaçfio  nas 
attribuiçOes  que  até  agora  tem  exercitado  o  curador  de  ausentes  do 
decreto  n.  1030,  apoiado  na  disposiçfio  do  seu  art.  169,  o  qual  sómente 
pôde  ser  entendido  sujeitando-a  á  do  art.  164,  no  qual  se  esboça  a  natu- 
reza do  iTiinisterio  publico. 

Os  curadores  de  ausentes,  de  que  fazem  menç3o  o  ort.  78  do  de- 
creto de  15  dfí  junho  de  1859  e  o  art.  2°  do  decreto  n.  767  de  20  de  setem- 
bro de  1  -.90,  são  agentes  fiscaes  de  nomeação  do  ministro  da  fazenda, 
com  attribuições  referentes  unicamente  aos  interesses  do  fisco,  nada 
têm  de  commum  com  as  funcçues  tutelares  do  ministério  publico,  e 
muito  menos  com  o  do  districto  federal,  de  cujos  interesses  e  direitos 
não  são  os  curadores  de  ausentes  zeladores  nem  representantes. 

Parece  :'o  exposto  que  sem  medida  legislativa  poder-se-hia  prover 
ao  caso:  lendo-se,  porém,  antes  de  tudo,  de  dar  interpretação  ás  dispo- . 
sições  de  nclos  do  governo  provisório,  que,  exercitando  funcções  sobe- 
ranas, (leu  força  de  lei  aos  seus  decretos:  só  o  Congresso  pode  dar-lhes 
interpretação  obrigatória. 


CONVÉNIO  AMERICANO 

Os  elementos  que  possuímos,  resumindo  as  relações  commerciaes 
entre  os  diversos  portos  do  Brazil  e  dos  Estados  Unidos  da  America 
do  Norte,  não  podem  ainda  offerecer  base  para  bem  apreciar-se  o  resul- 
tado do  Mccordo  celebrado  com  essa  nação  em  31  de  janeiro  de  1891. 

Informa  o  inspector  da  alfandega  desta  capital  que,  no  anno  de 
1890,  o  ultimo  anterior  ao  convénio,  as  transacções  entre  os  dous 
paizes  erain  assim  representadas  : 

Valor  da  importação  no  Rio  de  Ja- 

"^^^^^   15.242:916$467 

Direitos  arrecadados   4.121:703$905 

Expediente  de  5  o/„   41:424$600 

Valor  das  mercadorias  livres  de 

direitos  pela  tarifa   1.295:847$540 

Exportação  para  os  Estados  Unidos  73.631:417$160 
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Começou  o  accòrdo  &  vigorar  em  1  de  abril  de  1891,  e  nesse 
anno  mostrou  a  estatisUca  os  resultados  seguintes  : 

Valor  da  importaçSo  no  Rio  de  Ja- 
neiro   16.924: 156$123 

Direitos  arrecadados   8.118:392$640 

Expediente  de  5  Vo  •       .    .    .  359:912$i02 

Valor  das  mercadorias  livres  de 

direitos  pela  tarifa   2.571:72i$300 

Dito  das  livres  pelo  convénio.       .  5.461  :223ís240 

Dito  das  despachadas  com  abati- 
mento de  25%   3.13õ:373$125 

Exportação  para  os  Estados  Unidos  92.682: 736$463 

O  confronto  dos  algarismos  acima  leva  ás  seguintes  conclusões, 
quanto  ;ios  anncs  de  1890  e  1891: 

Manteve-se,  com  pequenas  allerações  paro  mais  em  1891,  a  cifra 
de  importa  çSo,  apresentando  differença,  que  fôra  Já  maior  em 
alguns  annos  anteriores; 

Pequena  foi  tombem  a  differença  no  arrecadação  dos  direitos,  mas 
augmentou  em  19.051 :319$303  o  valor  da  exportação  para  os  Estados 
Unidos. 

Do  exercício  de  1892  só  se  conliece,  por  ora,  com  exactidão,  o 
valor  das  mercadorias  despnchadas  livres  de  direitos,  em  virtude  do 
convénio,  o  qual  sóbe  a  5.462 :837$201,  ou  quasi  o  mesmo  que  no  anno 
anterior. 

Deviam  essas  mercadorias,  si  não  fôra  o  convénio,  pagar  de 
direitos  1.407:438$551,  mas  só  pagaram  294:365$523,  elevando-se,  por 
isso,  a  1,113 :073$-028  o  prejuízo  do  thesouro,  que  em  1891  havia  sido 
de  711:854$0Ô4. 

A  essa  differença  deve-se  accrescentar  a  perda  correspondente 
ao  abatimento  de  25  "/^  nos  direitos  dos  géneros  comprehendldos  no 
art.  2o  do  convénio,  que  foi  em  1891  de  316:690$900,  e  em  1892 
nSo  está  liquidada,  mas  não  deve  ficar  longe  do  mesmo  algarismo. 

Considerando  os  poucos  e  incompletos  dados  que  pôde  fornecer  a 
repartição  competente  do  thesouro,  vê-se  que,  em  nove  estados,  os  do 


Espirito  Santo,  Bahia,  Sergipe,  Alagòas,  Pernambuco,  Rio  Grande  do 
lícrte.  Ceará,  Amasonas  e  Santa  Calharina,  a  somma  dos  valores  offl- 
ciaes  dos  productos  exportados  foi : 

Em  1889    19.981:200$000 

1890    52.00õ:000$000 

1891    26.439:810$000 

E  a  dos  importados  : 

Em  1889    9.126:606$000 

„   1890    5.821:364$0a0 

y,  ISÇ)[   8.426:855$000 

Apezar  de  nSo  haver  informações  completas  sohre  os  outros 
estados,  é  incontestável  que,  sl  também  nelles  nao  se  tem  revelado 
augmento,  que  não  pôde  deixar  de  ter  havido,  mantem-se  grande 
desproporção  entre  a  importação  e  a  exportação,  e  essa  favorável  ao 
Brazil. 

Do  facto  de  apresentarem  os  algarismos  conhecidos  sempre  o 
mesmo  resultado,  e  das  affirmativas  do  nosso  ministro  em  New-York 
sobre  o  anno  de  1891,  se  deve  concluir  que,  com  o  convénio  ou  sem 
elle,  são  de  grande  resultado  as  trocas  mercantis  entre  os  dous 
paizes. 

Portanto,  não  ha,  por  ora  ao  menos,  como  avançar-se  que  o 
convénio  tenha  sido  prejudicial  aos  interesses  do  commercio  e  da 
industria  do  Brazil,  e  estou  convencido  de  que,  si  não  fora  elle,  muito 
mais  dura  teria  sido  a  carestia  dos  principaes  géneros  do  nosso 
consumo,  principalmente  de  carnes,  farinhas  de  trigo,  banhas,  etc, 
pois  a  entrada  franca  de  taes  géneros  representa  o  papel  de  com- 
pensador das  exigências  que  se  dariam  nos  de  outras  procedências, 
como  está  succedendo  no  mercado  interno  de  assucar,  em  que  os 
altos  preços  actuaes  seriam  ainda  muito  mais  elevados  pelas  pre- 
tençõas  dos  productores  do  de  qualidades  superiores,  si  as  não  con- 
trariassem CS  de  outros  estados  com  o  supprimento  do  de  qualidades 
inferiores. 

Tendo  a  reforma  das  repartições  de  fazenda  mandado  estabelecer 
nellas  um  serviço  regular  de  estatística,  é  natural  que  brevémente 


possa  este  ministério  fornecer  ao  Congresso  elementos  mais  positivos 
para  o  estudo  de  tão  interessante  questão. 

Na  mensagem  do  presidente  dos  Estados  Unidos  do  Norte  ao  Con- 
gresso, em  G  de  dezembro  de  1892,  parece  revelar-se  propósito  con- 
trario ao  convénio;  aguardemos,  portanto,  os  factos  para  tomarmos 
resolução  definitiva  sobre  assumpto  tão  digno  de  ponderação. 

ISENÇÃO  DE  DIREITOS  DE  IMPORTAÇlO 

Esta  a  reclamar  a  mais  seria  attenção  este  assumpto,  sobre  o  quar 
os  dous  últimos  relatórios  deste  ministério  largamente  se  manifesta- 
ram, apresentando  considerações,  que  adopto,  porque  resultam  da. 
perfeita  observação  dos  factos. 

O  relatório  de  1891,  referindo-se  ao  decreto  n.  947  A  de  4  de  novem- 
bro de  1890,  assim  se  exprimiu: 

«  Foi  uma  espécie  de  consolidação  das  disposições  esparsas  em 
diversas  leis  e  decretos  e  nas  instrucções  de  26  de  abril  de  1887. 
Mas  essas  instrucções  excluiam  das  concessões  de  isenção  os  ob- 
jectos que  tivessem  similares  na  producção  do  paiz,  e  os  que  fossem 
expostos  ao  consumo  pelo  commercio,  constituindo  ramo  commum 
de  negocio  ,  ao  passo  que  o  decreto,  embora  no  propósito  da  restric- 
ção,  limitou-a  aos  géneros  de  que  houvesse  producção  nacional,, 
restricção  aliás  fallivel,  porque  a  •  respeito  de  certos  géneros  está 
demonstrado  que  a  producção  nacional  não  satisfaria  a  procura, 
ainda  que  esta  fosse  reduzida  a  uma  centésima  parte  das  necessi- 
dades das  emprezas  assim- beneficiadas. 

EíTectivamente,  essa  restricção  é  annullada  pela  própria  disposição,, 
que  a  contém  ou  emitte,  porque  só  exclue  das  concessões,  sejam  quaes 
forem,  os  termos  que  as  autorisem,  os  objectos  de  producção  nacional, 
«  dos  quaes  houver  fabricas  montadas  na  Republica,  abastecendo  os 
mercados  em  quantidade  sifj^iciente  para  o  consumo,  de  modo  a 
serem  taes  géneros  facilmente  encontrados  dentro  do  paiz  ». 

A  nascente  industria  nacional  talvez  não  apresente  fabricação 
alguma  em  taes  condições,  das  quaes,  além  da  questão  de  quantidade 


sufflciente,  surge  a  de  qualidade,  qae  nSo  fôr  apresentada  pelas  fa- 
bricas, nSo  direi  nacionaes,  mas  estabelecidas  no  paiz. 

E  faço  esta  observação  porque  algumas  ho  que  de  nacionaes  só 
têm  o  sólo  em  que  assento  o  edifício,  importando  do  estrangeiro 
todos  os  seus  elementos,  até  mesmo  o  material,  que  encontraria  no 
paiz,  como  siiccede  na  fabricação  dos  pliosphoros,  do  calçado  e  em 
outras  » . 

No  relatório  de  1892  disse-se  ainda  :  % 
«  As  concessões  feitas  o  emprezas  que  se  fundam  no  paiz  têm  por 
fim  alargar  o  campo  das  indusirias  e  dispensar  a  importação  estran- 
geira, íuigmentando  e  facilitando  o  consumo,  n3o  só  pela  offerta  prom- 
pla  do  gonero  ao  consumidor,  como  pela  modicidade  dos  preços,  cal- 
culados pelns  despezas  do  custeio,  accrescentado  pela  importância 
do  lucro  legitimo ;  condições  que  devem  ficar  muito  abaixo  das 
das  mercadorias  importadas,  porque  estas  chegam  sobrecarregadas 
com  dí^spezos  de  commissfio,  seguro  e  frete,  e,  ainda  mais,  com  os 
direitos  aduaneiros. 

Desde  que  no  consumidor  não  são  dadas  taes  vantagens,  e  elle  só 
púde  obler  o  género  naciontil  pelo  preço  e  nas  condições  do  estrangeiro, 
não  ha  razão  que  aconselhe  a  concessão  de  isenção  de  direitos  a  taes 
emprezíis,  nem  é  justo  exigirem-se  da  communhão  os  sacrifícios 
indisppnsavei?,  para  que  sejam  cobertos,  no  algarismo  dos  recursos 
da  União,  os  claros  deixr.dos  pelas  isenções  de  direitos.  Os  factos 
demonstram  que  a  elevação  dos  taxas  impostas  aos  géneros  estran- 
geiros, de  que  ha  similares  no  producyão  nacional,  só  serve  para 
elevar  até  ao  custo  da  m.ercodoria  estrangeira  o  da  sua  congénere 
nacional.  Assim,  si  vantagens  ha,  tocam  exclusivamente  ás  grandes 
emprezas,  não  são  partilhadas  pelo  consumidor,  que,  embora  indi- 
rectamente, para  ellas  concorre  em  grande  escala. 

Penso,  pois,  que  convém  restringir  o  mais  possível  taes  concessões; 
e,  quanto  ás  existentes,  sendo  impreterível  o  respeito  aos  direitos 
adquiridos  legalmente,  deve-se  acatar  do  mesmo  modo  a  intenção  do 
legislador  e  o  espirito  das  leis,  não  isentando  os  géneros  que  tiverem 
similares  na  producção  nacional,  nem  os  que  constituírem  objecto 
commum  de  commercio.  Serio  flagrante  injustiça,  e  iria  abertamente 


-  125  - 


contra  os  mais  sSos  princípios  da  economia  politica,  determinar,  por 
concessões  que  nõo  se  sabe  como  serão  correspondidos,  nem  que  êxito 
terSo,  prejuízos  a  industrias  já  estabelecidas  e  ao  commercio,  que  paga 
direitos  quando  recebe  as  mercadorias  de  seu  trafico,  para  conserval-as 
empatadas  á  espera  do  pequeno  varejo,  emqiianto  passam  trium- 
phantes  as  privilegiadas  para  ns  einprezas  que  dispõem  de  grandes 
capitães  e  dão  g-randes  proventos  a  seus  directores.  » 

Nenhimi  eífeito  produziram  tão  judiciosas  considerações.  As  con- 
cessões de  isenção  de  direitos  de  importação  tem  continuado  a  ser 
feitas  em  grande  escala,  e  até  as  ha  generalisadas  a  todas  as  fabricas 
de  uni  estado,  como  também  em  clausulas  de  conlratos  estadoaes, 
incompetentemente  garantidas  ou  promeltidas.  E'  já  veso  preten- 
der-se,  contra  a  independência  e  a  grandeza  da  iniciativa  particular, 
o  concurso  do  erário  publico  para  emprehendimenlos,  que  não  se  pôde 
prever  como  serão  realisados,  e  que,  longe  de  constituírem  industrias 
novas,  não  são  sinão  emulos  de  outras  já  existentes,  e  contra  as  quaes 
vêm  concorrer  armados  de  favores,  que  se  traduzem  em  vantagens, 
com  as  quaes  aquellas  não  podem  competir,  ficando  em  lodo  caso  em 
desigualdade  de  condições,  porque  quando  lucrarem  como  5,  as  nova- 
mente favorecidas  lucrarão  os  mesmos  õ  c  mais  o  jiu-o  do  capitui  não 
empregado  na  importação,  cujos  direitos  as  outras  pagaram. 

Nestes  termos,  as  concessões  feitas  sem  reflexão  a  todas  equaesquer 
emprezas  que  as  solicitem  couvertem-se  em  arma  de  guerra,  em  ameaça 
de  aniquilamento  dos  industrias  já  CKercitadas . 

Existem  ha  meio  século  fabricas  de  tecidos  de  algodão  esparsas 
em  diversos  estados  do  Brazil,  tendo  sido  as  primeiras  organisadas 
exclusivamente á  custa  de  seus  fundadoreS;,  e  algumas  atesem  isenção 
para  suas  machinas.  Produziam  trabalhos  grosseiros,  mas  de  uso 
geral,  e  tiveram  aceitação  e  manlèm-se  até  hoje,  não  sendo  arruinadas 
nem  pelos  favores  extraordinários  feitos  posteriormente  ás  novos. 
Não  ha  prova  mais  evidente  de  que  tal  industria,  aliás  a  mais  vulga- 
risada,  não  necessila  de  favores,  porque  sem  elles  é  sufficienlemente 
remunerativa.  Ainda  ultimamente  um  importante  industrial  declarou 
na  imprensa  qne  prescinde  de  todo  e  qualquer  favor  para  a  fabrica  de 


tecidos,  que  está  construindo  na  capital  da  Bahia;  E  a  respeito  desse 
género  dá-se  uma  circumstancia  digna  de  nota,  e  é  que  o  producto 
•nacional  é  preferido  por  muito  maior  preço  ao  seu  igual  de  procedência 
estrangeira. 

O  que  fica  dito  a  respeito  das  fabricas  de  tecidos  tem  applicaçSo 
ás  de  sabão  e  velas,  phosphoros  e  outras. 

Favorecel-as  quando  podem  existir,  e  folgadamente  conquistar  os 
.mercados,  é  atrophial-as  em  prejuízo  do  publico.  Elias  nSo  sentem 
.necessidade  de  aperfeiçoar  seus  productos,  porque  entram  sempre  no 
•mercado  com  o  lucro  garantido  pelas  concessões  em  que  basearam 
seus  cálculos,  e  o  consumidor  vê-se  coagido  a  aceitar  o  máo  producto, 
ou  a  pagar  muito  mais  caro  o  bom,  porque  este  é  onerado  em  bene- 
-ficio  daquelle. 

E  entretanto  as  que,  vencendo  a  rotina,  conseguem  melhorar  seu 
fabrico,  acompanham  os  preços  da  mercadoria  estrangeira,  fazendo 
pagar  o  consumidor  o  que  pagaria  por  aquella,  sem  levarem  em  conta 
o  concurso  que  este  prestou  para  tal  resultado,  e  sem  observarem 
que,  si  estabelecessem  preços  proporcionaes  e  equitativos,  acabariam 
-por  expellir  a  de  procedência  estrangeira,  e  passariam  a  dominar  o 
jnercado  sem  contraste. 

O  que  se  dá  com  as  acima  indicadas  reflecte-se  em  todas  as  outras. 

Em  regra,  não  ha  emprehendiraento  em  que  não  se  colloque  como 
-um  dos  factores  principaes  a  concessão  de  isenção  de  direitos,  e  esta 
nas  mais  latas  affirmativas. 

Ora,  sendo  a  importação  a  mais  importante  fonte  de  renda,  o  mais 
-valioso  recurso  para  a  despeza  publica,  tudo  quanto  desnecessária 
ou  indebitamente  se  lhe  tirar  será  um  deserviço  á  nação,  e  muito 
clamoroso,  si  não  fôr  susceptível  de  compensações  em  beneficio  do 
-consumidor,  e  ainda  mais  si  este  houver  de  ser  prejudicado  pela  alta 
dos  direitos  da  demais  importação,  indispensável  para  cobrir  o 
.decidi  resultante  de  taes  favores. 

E'  obvio  que  deve  ser  protegida  a  industria  nacional,  mas,  antes 
de  tudo,  a  que  assim  deva  ser  considerada,  e,  mais  do  que  essa,  a  que 
•introduzir  serviços  novos  para  produzir  géneros,  de  que  ainda  não 
.haja  fabricas  no  paiz.  A  isenção  de  direitos  bem  entendida  deve  ser 
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applicada  á  semelhança  dos  privilégios  de  iavençao.  Conliecido  o  pro- 
ducto,  aceito  pelo  publico,  a  industria  está  encaminhada,  nSo  neces- 
sita de  mais  favores  do  que  aquelles  que  a  tarifa  já  contém  para  suas 
machinas  e  para  certos  apparelhos,  e  os  que  a  lei  lhe  conferio  para 
as  matérias  primas.  Tudo  quanto  sahir  destes  limites  será  apenas 
em  beneficio  do  emprehendedor ;  nem  trará  proveito  ao  consumidor 
nacional,  nem  ao  commercio,  nem  á  renda  publica . 

A  conveniência,  e,  direi,  a  necessidade  de  auxiliar  as  industrias 
nacionaes  é  reconhecida  e  praticada  em  todos  os  paizes,  e  entre  nós 
•também  desde  longa  data,  como  se  vô  de  24  artigos  da  nossa  tarifa,  de 
mais  isenções  contidas  nos  34  paragraphos  do  art.  2"  das  disposições 
preliminares  da  mesma,  e  da  tabeliã  A  annexa  a  ella.  Assim  eístabe- 
lecida  a  protecção,  agora  mais  desenvolvida  nas  prescripções  da  lei 
n.  12G  A  de  21  de  novembro  do  anno  passado,  seria  bem  aconselhada 
a  maior  parcimonia  na  decretação  de  leis  especlaes  contendo  novas. 

Entretanto,  parece-me  que  seria  mui  salutar  uma  nova  lei  sobre 
isenções,  na  qual  se  fizesse  reviver  a  exclusão  dos  géneros  com- 
muns  de  commercio;  se  determinasse  que  não  pode  o  Poder  Executivo 
reconhecer  isenção  sinão  nos  termos  da  concessão  especial ;  que,  se- 
jam quaes  forem  estes  termos,  ficam  subordinados  ás  restrlcções  da 
lei  geral ;  se  regulasse  a  concessão  facultada  aos  objectos  destinados 
ao  serviço  publico  nos  estados,  e  se  incluísse  as  demais  concessões 
constantes  do  art.  2°  das  preliminares  da  tarifa,  que  devam  figurar 
nella,  porcjue,  entre  essas,  muitas  ha  que  não  tem  mais  razão  de  ser. 
A  transferencia  destas  ultimas  para  a  nova  lei  explica-se  por  depen- 
derem de  despacho  do  ministério  da  fazenda,  ao  passo  que  as  dos 
artigos  da  tarifa  são  da  campetencia  das  inspectorias  das  alfandegas. 
A  conveniência  de  regular  as  concessões  facultadas  aos  estados  re- 
sulta da  necessidade  de  bem  definir  os  termos  do  §  24  do  art.  2"  das 
preliminares,  de  modo  que  não  se  tenha  de  conceder  isenção  para 
objectos  que  os  estados  adquirem  por  intermediário,  ao  qual  unica- 
mente aproveita  o  favor  que  a  lei  fez  com  outra  intenção,  e  para  evitar 
■que  os  estados,  em  detrimento  de  suas  próprias  industrias  e  das  do 
resto  do  paiz,  continuem  a  importar  objectos  de  que  ha  abundância 
neste. 


Nessa  lei  dever-se-hia  também  tratar  dos  direitos  de  expediente, 
os  quaes,  por  sua  natureza,  só  davam  sor  dispensados  quando  se 
tratar  de  objecto  de  servif;o  publico,  assim  considerado  lambera  o  que 
interessar  ás  exposições  ou  ás  grandes  investigações  scientificas,  e 
aos  instrumentos  e  mais  objectos  indispensáveis  a  taes  serviços.  Nos 
demais  casos,  como  os  direitos  de  expediente  sSo  destinados  a  remu- 
nerar o  trabalho  feito  com  o  despaclio,  e  esse  traballio  faz-se  mesmo 
quando  se  trata  de  mercadorias  isentas,  podia-se  reduzir  á  metade  a 
taxa  do  expediente,  mas  nunca  dispensal-u,  porque,  em  ultima  ana- 
lyse,  na  concessão  relativa  ás  taxas,  a  União  apenas  deixa  de  receber 
o  imposto,  mas  na  concessão  dos  direitos  de  expediente  deixa  de  ser 
indemnisada  da  despeza  que  fez  em  beneficio  da  parte 

Ainda,  em  relação  aos  estados  como  aos  cônsules,  dever-se-hia 
determinar  que  aquelles  dessem  communicaçã'^  da  encommenda  feita 
antes  da  chegada  delia,  e  o  pedido  destes  só  fosse  attendido  quando 
apresentado  pelas  respectivas  legações. 

Apezar  dos  esforços  empregados  pela  directoria  geral  das  rendas 
para  obter  de  todas  as  alfandegas  quadros  demonstrativos  do  mo- 
vimento dos  despachos  com  isenção  de  direitos,  afim  de  poder-se  bem 
avaliar  a  somma  de  sacrifícios  que  taes  concessões  impõem  á  renda 
publica,  poucas  foram  as  que  os  forneceram,  e  esses  não  vieram  uni- 
formes, não  conlém  as  necessárias  especificações,  e,  por  incompletos, 
não  se  prestam  ao  íim  para  que  foram  requisitados.  Não  obstante, 
pelos  que  existem,  póde-se  calcular  approximadamento  o  que  valem 
entre  nós  taes  concessões,  e  consta  do  quadro  seguinte,  relativo  ao 
exercício  do  1892 : 


Direi t IS 


Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 
»        da  Bahia  


34.044:968$00a  2.O84:4i-2S000 

2.446:õl3$000  213:505$000 

2.000:000$000  Não  declarado 

1 .444  rOOOSOOO  361 : 249$000 


» 


de  Pernambuco 


do  Rio  Grande  do  Sul 


de  Paranaguá . . 
de  Porto  Alegre 
da-Victoria .  


35:225$000  29:943$000 
2:603$000  •1:874$000 
21 : 402$000  Não  declarado 
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Faltam  completamente  dados  relativos  ás  outras  alfandegas,  em 
algumas  das  quaes  devem  ler-se  elevado  a  grandes  somraas  os  des- 
pachos livres  de  direitos. 

A  fiscalisação  determinada  pelas  instrucções  de  31  de  marco  de 
1891  não  prodii/jLi  o  que  se  esperava,  e  por  isso  penso  que  convirá 
dispensar  os  fiscaes,  passando  ella  a  ser  feita  directamente  pelas 
próprias  alfandegas,  que,  quando  o  julgarem  necessário,  destacarão 
um  de  seus  empregados  para  tal  fim. 


Companlxias  — lixz  stearica  o  industria]  de  sfceari- 
iias.— Nas  paginas  107  e  lOS  do  relatório  do  meu  illustrado  antecessoi- 
está  exposto  quanto  occorreu  com  referencia  á  companhia  luz  stearica, 
cessionária  dos  favores  concedidos  a  Manoel  Gomes  da  Costa  Figuei- 
redo, pelo  decreto  n.  831  A  de  15  de  outubro  de  1890. 

Em  janeiro  do  corrente  anno  requereu-me  a  companhia  industrial 
destearinas  favor  igual  ao  concedido  áquella,  em  reloçOo  á  matéria 
prima  que  podia  importar,  durante  tres  annos,  com  isenção  de  direitos 
de  consumo  e  expediente. 

Attendendo  a  que  se  tratava  de  industria  congénere  á  que  exercita 
a  luz  stearica,  e  que  a  concessão  Costa  Figueiredo  offendera  o  direilo 
da  reclamante,  collocando-a  em  condições  de  inferioridade,  e  impôs- 
sibililando-a  até  de  entrar  em  concurrencia  com  aquella,  pelos  enor- 
mes prejuízos  que  lhe  adviriam,  resolvi,  por  despacho  de  2  de 
fevereiro,  tornar-Uie  extensivos  os  favores  do  accòrdo  de  1  de  outubro 
de  1891,  collocando  assim  ambas  as  companhias  em  igualdade  de 
condições . 

Tornei,  porém,  expresso  ficar  esse  meu  acto  sujeito  á  approvaçOo 
do  Poder  Legislativo,  que,  ou  o  approvaria,  ou  em  sua  sabedoria 
annuUaria  a  concessão  Costa  Figueiredo,  c,  por  conseguinte,  o  accòrdo 
já  referido  ;  devendo  a  companhia  de  stearinas  assignar,  na  directoria 
do  contencioso  do  thesouro,  termo  de  responsabilidade,  pelo  qual  se 
obrigasse  a  pagar  os  impostos  dispensados,  caso  fosse  pelo  poder 
competente  resolvido  contrariamente  ao  meu  despacho. 

Esse  meu  acto,  porém,  não  foi  devidamente  apreciado,  apczar 
da  inteira  justiça  com  que  o  proferi,  c  por  isso  expedi,  em  18 

F.  o 
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também  de  fevereiro,  ao  director  geral  das  rendas  publicas,  a  seguinte 
portaria : 

<i  Este  ministério,  attendemlo  às  iQSta.ites  reclamações  do  director  da  companhia 
luz  stearica,e  â  vista  das  inforraaíões  prestadas  pelo  thesouro  e  alfandega, 
mandou  que  continuasse  em  execução  o  i^ccordo  celebrado  com  essa  companhia, 
pelo  qual  vinha  ella  a  gosar,  durante  tres  anãos,  da  isenção  de  direitos  para 
substancias  necessárias  ao  fabrico  de  sabão  e  velas,  accordo,  cuja  execução  mter- 
rompida  estava  dependendo  de  informações,  que  deveriam  ser  ministradas,  afim  de 
conhecer  o  governo  si  realmente  c  ibium  essas  isenções  dentro  da  lei  de  1890,  o  que 
fôra  feito  por  ter  sido  cassada  a  concessão  Costa  Figueiredo. 

Mais  tarde,  recebendo  da  com[xmhia  industrial  de  stearinas  uma  petição,  em  que 
se  fazia  S3ntir  que  essa  emprezi  seria  obri-ada  a  liquidar,  pois  não  podia  concorrer 
com  a  outra  que  já  tinha  40  annos  de  existência  e  mercado  certo  para  seus  pro- 
ductos,  eattendendo  a  que  os  favores  do  accordo  supprimiam  toda  concurrencia, 
mantendo  de  facto  um  monopólio  com  prejuízo  do  consumidor  e  do  aperfeiçoamento 
da  própria  industria,  resolveu  este  ministério,  ante  essa  reclamação,  unica  que 
havia  recebido  e  que  até  hoje  recebeu,  certo  de  que  isenção  de  direitos  não  pôde 
constituir  privilegio  deste  ou  daquelle,  certo  de  que,  tratando-se  de  duas  fabricas 
absolutamente  congéneres,  era  immoral  manter  favores  a  uma  que  não  a  bene- 
ficiarão somente,  o\ue  podia  ser  razoável,  mas  que  impossibilitavam  a  vida  e  o 
commercio  de  qualquer  outra,  estendeu  à  industrial  de  stearinas  os  favores  que 
tinha  a  luz  stearica,  subinettendo,  todavia,o  acto  áapprovação  do  Poier  Legislativo, 
e  acautelando,  no  caso  cie  não  approvação,  os  direitos  devidos  à  fazenda,  pelos 
haveres  da  companhia  e  pelo  termo  de  responsabilidade  a  que  se  obrigou  ;  e  sob 
declaração  a  ambas  as  companhias  de  que,  se  houvesse  protestes  e  novas  recla- 
mações, suspenderia  a  execução  dos  accordos,  para  que  o  Poder  Legislativo 
resolvesse. 

Tendo  apparecido  na  imprensa  apreciações  mais  ou  menos  apaixonadas,  apezar 
da  rectidão  com  que  julgou  proceder  este  ministério,  determino  que  seja  suspensa  a 
execução  d«  umbos  os  accordos,  aiim  de  serem  submettilos  ao  p;irlamento,  que 
resolverá,  com  certeza,  s\lvando  a  justiçi,  a  moralidade  e  o  futuro  de  uma  tal 
industria  em  nosso  paiz ;  e  mais,  que  sejam  ambas  as  emprez-^s  sujeitas  ao  regimen 
commum,  devendo  ellas  restituir  ao  thesouro  a  importância  dos  direitos  que 
deixaram  de  pagar. 

Parece- me  que  por  outro  modo  não  deve  resolver  o  Congresso :  ou 
devem  gosar  do  favor  da  isenção,  isoladamente  concedido  a  Costa 
Figueiredo,  todas  as  eraprezas  que  exercitam  a  industria  de  sabão  e 
velas,  ou  devem  ser  todas  sujeitas  ao  regimen  legal. 
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TERRENOS  E  MARINHAS 

A  disposição  contida  na  17«  addiçõo  da  rubrica  interior  do 
art.  1°  da  lei  n.  25  de  30  de  dezembro  de  1891  tem  suscitado  embaraços, 
nSo  só  álegalisação  das  posses^  como  á  arrecadação. 

A  lei  n .  126  A  de  21  de  novembro  de  1892,  incluindo  no  receita  da 
União  os  fóros  de  terrenos  e  de  marinhas,  e  os  laudemios,  em  confir- 
mação daquella,  não  concorreu  de  modo  algum  para  elucidação  das 
duvidas  por  ella  suscitadas. 

Não  é  fácil  determinar  si  assenta  sobre  os  terrenos  e  marinhas  do 
districto  federal,  exceptuados  da  renda  geral,  a  expressão  da  lei 
nos  termos  da  legislação  em  vigor  ou  si  se  refere  aos  de  todos  os 
estados. 

Não  foram  nessas  disposições  contemplados  os  accrescidos,  nem 
os  accrescidos  de  accrescidos. 

Sendo  imprescindível  o  processo  pelos  municipalidades,  não  se  de- 
terminou a  quem  competia  a  expedição  dostitulos. 

Também  não  se' tratou  do  modo  de  fazer  effectiva  a  arrecadação, 
que,  por  ter  passado  para  as  municipalidades,  carece  dc  assenta- 
mentos ou  relações  de  foreiros,  que  ellas  não  prestam. 

E'  pois  uma  renda  quasi  nulla  para  a  União,  a  qual  impoc  serviço 
penoso  sem  compensação  correspondente. 

O  relatório  do  engenheiro  zelador  dos  próprios  nacionoes,  nn- 
nexo  G,  expõe  detidamente  as  questões  relativas  a  este  assumpto. 

IMPORTAÇÃO  NOS  ESTADOS 

Ao  tempo  em  que  os  impostos  geraes  estendiam-se  a  quasi 
todos  os  objectos  tributáveis,  em  detrimento  dos  recursos  de  que 
necessitavam  as  antigas  provindas,  ás  que  maiores  despezas  tinham 
occorreu  o  expediente  de  crear  distincção,  que  a  legislação  aduaneira 
não  fazia,  entre  o  imposto  de  importação  e  o  de  consumo,  para  poderem 


tributar,  em  seu  beneficio,  as  mercadorias  já  tributadas  pela  tarifa. 
Assim  procederam  as  de  Pernambuco,  Baliia,  Santa  Gatliarina,  Pa- 
rahyba,  Paraná  e  Piauhy,  dando  ao  pretendido  imposto  de  consumo 
diversas  denominações,  taes  como :  de  gyro  mercantil,  de  estatís- 
tica, de  patente,  etc. 

O  governo  geral,  no  principio,  oppoz-se,  mas,  reconhecendo  que 
ellas  tinham  o  direito  de  viver,  e  que,  para  satisfação  de  suns  necessi- 
dades, núo  podiam  prescindir  de  meios  correspondentes,  tolerou  a  in- 
constitucionalidade, que  viciava  as  leis  do  orçamento  geral. 

Dinicillma,  porém,  como  bem  se  comprehende,  'era  a  arrecadação 
de  tal  imposto,  que,  para  ser  productivo,  dependia  de  uma  condição- 
essencial :  a  de  ser  arrecadado  pelas  alfandegas,  por  occasiao  de  pro- 
cessarem-se  os  despachos  de  importação.  A  tolerância,  já  manifestada 
em  relação  ao  imposto  de;  consumo,  levou  o  governo  geral  a  permittir 
que  as  alfandegas  prestassem  tão  importante  serviço  á  arrecadação- 
provincial. 

Mos  a  Constituição  federal,  transferindo  para  os  estados  serviços 
e  rendas,  que  d'antes  estavam  a  cargo  da  União,  e  que  os  deviam 
pôr  a  coberto  da  penúria  qne  perturbava  o  progresso  e  o  desenvol- 
vimento das  antigas  províncias,  com  o  visivel  intuito  de  evitar  qu& 
os  estados  continuassem  a  impor  sobre  mercadorias  já  tributadas  pela 
União,  determinou,  no  §  3°  do  art.  9°,  só  ser  licito  a  um  estado  tri- 
butar a  importação  de  mercadorias  estrangeiras,  quando  destinadas 
ao  consumo  em  seu  território  ;  revertendo,  nos  outros  casos,  o  pro- 
ducto  do  imposto  para  o  thesouro  federal- 

Nem  mais  justo,  mais  correcto  e  mais  vehemenle  podia  ser  a 
disposição  tendente  a  eliminar  de  vez  a  infracção  dos  preceitos 
constitucionaes  relativos á  importação.  Pertencendo  esta  ó  União,  para 
ella  deviam  reverter  quaesquer  impostos  de  tal  natureza,  sendo  licito,, 
porém,  aos  estados  decretal-os,  quando  se  tratasse  de  consumo  no 
seu  território.  Sómente,  porque  de  tal  decretação  não  lhes  adviria 
vantagem,  necessariamente  deixariam  de  incluir  nos  seus  orçamentos 
uma  verba  que  a  Constituição  annullava. 

Entretanto,  por  effeito  dascircumstancias,  continuaram  os  estados, 
ainda  por  muito  tempo,  a  regerem-se  por  leis  orçamentarias  an- 
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teriores,  que  continham  oquelle  imposto,  e  o  nrrecodol-o  por  esse 
motivo ;  e  alguns,  irreflectidamente,  o  transferiram  para  suas  novas 
leis  de  meios. 

Desde,  porém,  que,  por  acharem-se  definitivamente  organisados  os 
estados,  cessaram  os  serviços  que  aos  mesmos  prestavam  ns  tiiesou- 
rias  de  fazenda  e  as  alfandegas,  tiveram  elles  necessidade  de  solicitar 
que  continuasse  o  auxilio  prestado  pelas  repartições  da  Uniúo  para 
a  arrecadação  desse  imposto  e  de  outros,  e,  entuo,  foi  necessário 
expedir  ordens  e  avisos  a  tal  respeito,  afim  de  que  se  cumprisse  o 
preceito  constitucional,  que  se  traduz  em  —  prohibir  aos  estados  o 
tributar  a  importação. 

Tão  arraigado  estava  ©interesse  na  conservação  desse  imposto, 
que  houve  presidente  de  congresso  estadoal  que  consultou  si  com 
effeito  era  inconstitucional ;  houve  governadores  que  pretenderam 
reagir,  e  imprensa  que  aconselhou  represálias  ! 

Para  hem  firmar  a  intenção  do  Poder  Executivo  em  manter 
lUesa  a  disposição  constitucional,  não  obstante  jú  haver  expedido 
varias  ordens  a  algumas  thesourarias  e  avisos  a  diversos  governa- 
dores, que  estabeleceram  correspondência  sobre  o  assumpto,  mandei 
•expedir  circular,  em  1  de  fevereiro,  a  todos  os  chefes  de  repartições 
de  fazenda  nos  estados,  habilitando-os  ao  rigoroso  cumprimento  do 
•dever  em  tal  emergência. 

Observando  strictamente  os  termos  do  respectivo  artigo  da  Con- 
stituição, nas  ordens,  como  nos  avisos  e  na  circular,  declarava-se  que 
tios  estados  era  licito  lançar  tal  imposto,  mas  que  ás  repartições 
geraes  cumpria  reclamar  e  rehaver  a  importância  que  do  mesmo 
resultasse. 

O  estado  do  Paraná  tem  ido  além  ;  cobrando  o  imposto  de  5  Vi- 
da importação  de  cabotagem,  quér  de  géneros  nacionalisados  por 
já  terem  pago  direitos  na  importação,  quér  dos  de  producção  nacional, 
apezar  da  clara  e  expressa  determinação  do  n.  2°  do  art.  7°  da  Cons- 
tituição. A  tal  respeito  tem  trocado  com  este  ministério  correspon- 
dência telegraphica^  que  espero  resolverá  a  questão,  no  interesse 
commum  do  acatamento  devido  ás  salutares  prescripções.  O  vexame 
imposto  por  esse  modo  ao  commercio  nacional  motivou  justas  quei- 
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xas,  que  nõo  podem  deixar  de  ser  attendidas,  porque  assentam 
sobre  solidas  bases. 

Em  circular  n.  10  de  11  de  março  declarei  ás  alfandegas  que,  para 
uniforme  e  exacto  cumprimento  da  lei  constitucional,  ficavam  auto- 
risadas  a  cobrar  os  impostos  sobre  géneros  de  prodiicção  estadoal, 
quando  os  respectivos  governos  o  reclamassem  no  interesse  do  seu 
estado,  ficando  prevenidos  de  que  os  que  recahissem  sobre  géneros 
já  tributados  na  importação  e  destinados  ao  consumo  no  território  do 
estado,  reverterão  para  o  tliesouro  federal,  como  é  expresso  no  art.  9°, 
§  3°,  da  Constituição. 

Marquei  a  porcentagem  de  4  °/o  pela  arrecadação  da  renda  perten- 
cente ao  estado,  de  conformidade  com  os  arts.4'>  e  seguintes  do  decreto 
n.  574  de  26  de  setembro  de  1891,  e  determinei  que  as  questões  que  se 
suscitassem  sobre  as  rendas  estadoaes  arrecadadas  pelas  repartições 
geraes  eram  competentes  para  resolver  os  governos  dos  estados,  visto 
que,  em  tal  caso  essas  repartições  funccionarão  como  agentes  dos 
mesmos  estados,  cujas  resoluções  deviam  acatar  e  cumprir,  quando 
se  referissem  exclusivamente  ao  serviço  da  mencionada  arrecadação, 
e  não  perturbassem  o  da  União. 

Contra  a  execução  desta  circular  reclamaram  os  governadores, 
affirmando  a  constitucionalidade  do  imposto  de  estatística,  como  cha- 
mam uns,  ou  de  gyro,  como  denominam  outros;  accrescentando já 
terem  os  interessados  levado  a  questão  aos  tribunaes  federaes,  aos 
quaes,  em  sua  opinião,  competia  resolver. 

Para  evitar  conflictos,  e  desejando  manter  o  maior  respeito  pela 
autonomia  dos  estados,  e  ao  mesmo  tempo  guardar  inteina  solida- 
riedade entre  o  governo  da  União  e  os  dos  mesmos  estados,  propuzque 
continuasse  a  cobrança,  mas  que  fosse  o  producto  do  imposto  escriptu- 
rado  em  livro  especial,  e  guardado  em  deposito  o  resultado  do  mesmo 
imposto,  até  que  o  tribunal  oii,  o  que  parece  mais  acertado,  o  Con- 
gresso resolvesse  a  questão,  marcando  rigorosamente  a  orbita  de 
acção  de  cada  um  dos  dous  poderes. 

Este  alvitre  foi  aceito  pelos  governadores  do  Paraná,  Bahia,  Per- 
nambuco, Parahyba,  Piauhy  e  Rio  Grande  do  Norte,  e  recusado  pelo 
do  Ceará. 
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EXPORTAÇÃO  DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAES 

Pelo  decreto  n.  1834  de  28  de  março  ultimo,  estendeu-se  ás  alfan- 
degas nos  estados  de  S.  Paulo,  Bahia  e  Espirito  Santo,  com  applicnção 
a  qaaesquer  outras,  o  accôrdo  que  havia  sido  celebrado  com  o  estado 
de  Minas  Geraes  em  21  de  setembro  de  1891,  e  approvado  pelo  decreto 
n.  574  de  26  do  mesmo  mez  e  anno,  para  o  serviço  de  exportação  de 
géneros  de  producç5o  daquelle  estado,  e  arrecadação  dos  respectivos 
direitos  pela  alfandega  do  Rio  de  Janeiro. 

Por  esse  serviço  terá  a  União  a  porcentagem  de  4  da  qaal  será 
applicada  a  de  2  V2  para  remuneração  do  pessoal  que  fôr empregado 
nelle,  não  podendo  aqaella  ser  alterada,  emquanto  durarem  os  effeitos 
do  accôrdo. 

O  decreto  de  2R  de  março  foi  precedido  de  termo  lavrado  nn  dire- 
ctoria geral  do  contencioso  do'  th(?soi.iro  federal,  em  presença  do 
governador  do  estado  de  Minas  Geraes,  qiie  o  assignou.  Acham-se 
nesse  documento  as  condições  regulamentares  de  tal  serviço,  que 
começou  a  ter  execução  no  dia  3  do  corrente  mez. 

Além  dos  dous  conferentes  e  um  escripturario  creados  pelo  de- 
creto n.  574,  haverá  um  conferente  e  até  dez  auxiliares,  aquelle  com 
vencimento  igual  ao  dos  já  existentes,  e  estes  com  o  de  3:600$ 
annuaes  ;  todos  de  nomeação  do  governo  federal,  e  considerados  em 
commissão. 

TA.XÂ  ITINERA.RIA.  NO  ESTADO  DE  MINAS  GERAES 

Em  sea  relatório  o  delegado  flscal  no  estado  de  Minas  Geraes  com- 
munica  que  toi  expedido  regulamento  estadoal  para  cobrança  da  tnxa 
itinerária,  que  importa  imposto  sobre  o  consumo,  pois,  recahmdo 
IndisUnctamente  sobre  a  entrada  de  géneros  naquelle  estado,  apczar 
de  ter  sido  desde  longa  data  contemplado  nos  respectivos  orçamentos, 
epodendo  produrirl.200:00D$  annuaes,  deve  reverter  para  o  lhesouro 
federal,  conforme  a  determinação  do  art.  9»,  §  3»,  da  Constituição. 
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Esta  questão  já  havia  sido  levantada  pelo  aviso  n.  1  de  20  de 
janeiro  de  1S92,  do  então  ministério  da  agricultura,  em  consequência 
de  ser  lai  imposto  cobrado  pela  administração  da  estrada  de  ferro 
central.  Os  respectivos  papeis  foram  enviados  ao  senado  em  23  de 
agosto  do  mesmo  onno,  afim  do  ser  considerada  a  matéria  pelo  Poder 
Legislativo. 

Porcce-me  questão  de  difficil  resolução,  e  que  estn,  para  ser  efficaz, 
deve  ser  dada  por  poder  competente ;  porque,  si  de  facto  Irata-se  de 
imposto  de  consumo,  que  recae  sobre  a  importação,  e  deve  pertencer 
á  União,  essa  importação  não  é  directa,  aquelle  imposto  não  affecta  as 
condições  da  mercadoria  em  sua  entrada  no  paiz,  mas  sómente  o 
consumidor  no  território,  onde  é  recebida  por  effeito  de  uma  serie  de 
transacções  commerciaes.  Sendo  naquelle  estado  todo  o  transporte 
feito  por  via  terrestre,  não  se  lhe  pôde  contestar  o  direito  de  tributar 
as  mercadorias,  que  se  utilisam  de  estradas  abertas  e  conservadas 
á  custa  do  thesouro  estadoal. 

Entretanto,  na  ausência  de  determinação  legislativa,  respondi  o 
aviso  do  ministério  da  agricultura  declarando  que,  não  se  achando 
tal  imposto  com  prehendido  entre  os  que  podem  ser  cobrados  pelos 
estados,  conforme  os  arts.  7°  e  9°  da  Constituição,  e  parecendo 
antes  vedado  pelo  §  -p  do  art.  11  delia,  pelo  que  não  podia  o  governo  do 
dito  estado  decretal-o,  não  devia  ser  permittida  a  resoectiva  cobrança 
pelos  agentes  da  estrada  de  ferro  central. 


LIQUIDAÇÃO  DA  REXDA  T^IUNICIPAL 

Em  portaria  de  1  de  março,  ordenei  á  recebedoria  que  entregasse 
á  intendência  municipal  todos  os  serviços  que  lhe  pertencerem,  liqui- 
dando a  responsabilidade  da  União,  a  contar  do  dia  6  de  dezembro, 
em  que  ficou  organisado  o  districto  federal. 

Está  se  procedendo  a  essa  liquidação,  com  a  presença  e  o  concurso 
de  funccionarios  municipaes,  continuando,  entretanto,  os  mesmos 
serviços  a  ser  feitos  como  d'antes,  até  que  a  intendência  S3  julgue 
habilitada  para  chamar  a  si  a  arrecadação  das  rendas  que  lhe  f  jram 
transferidas. 


CONVENÇÃO  INTERNACIONAL  PAKA  A  PUBLICAÇÃO 
DE  TARIFAS  ADUANEIRAS 


Têm  sido  regularmente  remettidos  os  fasciculos  do  boletim  inter- 
nocional  aduaneiro,  de  accôrdo  com  a  convenção  firmada  em  Bruxellas, 
em  5  de  julho  de  1890. 

Tratando-se  da  publicaçõo  das  tarifas  brazileiras,  foi  transmitlido 
pela  nossa  legação  naquella  cidade  um  exemplar  da  traducçuo  delias  e 
das  disposições  co-relativas,  a  publicarem-se  no  boletim  internacional, 
para  ser  cuidadosamente  revisto  e  cotejado  com  a  legislação  em  vigor ; 
de  modo  a  poderem  ser  corrigidos  quaesquer  equívocos  ou  lacunas 
que  possam  ter  escapado. 

A'  inspectoria  da  alfandega  do  Rio  de  Janeiro  encarreguei  o 
desempenho  desse  serviço,  e  espero  que,  com  a  maior  brevidade, 
poder-se-ha  communicar  o  resultado  áquella  legação. 


ESTATÍSTICA  COMMERCIAL 

E'  serviço  de  que  muito  carecemos,  e  não  pôde  deixar  de  ser 
organisado  em  condições  de  bem  corresponder  ás  necessidades  da 
administração.  Por  falta  de  dados  estatísticos  vè-se  o  governo  con- 
stantemente embaraçado  em  importantes  resoluções,  e  obrigado  a 
responder  ás  continuadas  requisições  de  governos  estrangeiros,  de 
publicistas  e  de  repartições  de  estatística,  confessando  que  ainda 
não  tem  organisado  um  serviço  em  que  aquelles  governos  poem  tanto 
esmero,  e  que,  até  os  paizes  de  mesquinhos  recursos,  sem  attonderem 
ao  rigor  do  sacriíicio  que  fazem,  mantêm  de  modo  que,  dentro  dos  trez 
primeiros  mezes  do  anno,  conhecem  todo  o  movimento  commercial  do 
anno  anterior,  e,  ordinariamente,  em  cada  mez  dispõem  dos  elementos 
colhidos  no  mez  precedente. 

Noart.  4"  (letra  do  decreto  n.  1166  de  17  de  dezembro  ultimo, 
ficou  determinado  que  se  organisaria  a  estatística  da  importação  e 
exportação  de  toda  a  Republica,  mediante  instrucções,  que  seriam 
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expedidas  pelo  Poder  Executivo.  Mas  essas  instrucções,  por  mais 
accuradas  que  sejam,  nao  poderão  deixar  de  tornar-se  incompletas 
e  inefficazes ;  em  1"^  logar,  porque  os  elementos  relativos  á  expor- 
tação ficat-ao  dependendo  das  repartições  estadoaes,  sobre  as  quaes 
nao  tem  jurisdlcçao  este  ministério;  em  2^,  porque  na  rubrica  19» 
do  art.  7»  da  lei  n.  126  B  de  21  de  novembro  ficou  estabelecido  que 
o  serviço  da  estatística  commercial  seria  feito  nas  alfandegas,  aprovei- 
tando-separa  elle  os  empregados  addidos,  e,  conseguintemenle,  assim 
ha  de  ser  feito  na  directoria  das  rendas  do  thesouro,  que  é  o  centro 
para  onde  convergirão  os  trabalhos  executados  nas  alfandegas,  afim 
de  serem  coUigidos  e  obter-se  o  resultado  geral. 

Já  houve  uma  repartição  especial  de  estatística  neste  ministério, 
a  qual  mui  tardiamente  conseguia  apresentar  algum  trabalho,  não 
só  por  falta  de  pessoal  suffíciente,  mas,  principalmente,  porque  era 
composta  de  empregados  addidos. 

O  empregado  que  não  tem  permanência  na  repartição,  que  não 
pertence  ao  respectivo  quadro,  não  serve  para  a  estatística.  Cogitando 
de  assegurar  a  sua  collocação,  não  tem  o  espirito  desembaraçado  para 
occupar-se  com  afinco  em  tão  fatigante  trabalho,  que  joga  com  immen- 
sidade  de  algarismos  esparsos  em  diversos  documentos ,  e  exige  a 
mais  concentrada  attenção. 

E,  quando  consegue  collocação,  deixa  em  meio  os  trabalhos  de 
que  estava  encarregado,  e  o  que  o  vem  substituir  não  pôde  ser  seu  con- 
tinuador, sob  pena  de  commetter  omissões  ou  duplicatas,  que  tiram 
ao  serviço  o  cunho  de  realidade,  que  é  imprescindível  tenha  para 
inspirar  confiança,  e  não  illudiros  que  houverem  de  consultalnD.  Seria 
preciso  tanto  ou  mais  tempo  ao  substituto  para  conhecer  o  plano 
seguido  e  apanhar  o  fio  das  operações  feitas  e  a  fazer,  do  que  para 
recomeçar.  Na  duvida  recomeça,  porque  assim  fica-lhe  a  convicção  de 
não  cahir  em  alguma  falta  deplorável;  porém,  mais  tarde  succede  o 
mesmo  ao  novo  trabaltio,  porque  todos  são  addidos,  e  só  alli  se 
conservam  emquanto  não  podem  conseguir  fixar-se  em  repartição 
onde  tenham  probabilidades  de  conquistar  accesso. 

D'ahi,  muito  tempo  e  muito  trabalho  perdidos,  despeza  inútil  e 
resultado  negativo. 
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Outra  consideração  importante  ô  que  nem  todos  os  addidos  terão 
aptidão  para  a  estatística,  nem  haverá  sempre  addidos  para  serem 
occupados  nella.  E'  serviço  especial,  para  o  qual  ha  vocação  em 
uns,  repugnância  em  outros ;  e  os  que  o  executarem  contrariados, 
com  certeza  não  farão  cousa  que  preste. 

Envidarei  esforços  para  alguma  cousa  obter  em  relação  á  esta- 
tística, apezar  do  que  fica  exposto,  porque  confio  no  empenho  dos 
chefes  das  repartições  em  secundar  as  vistas  deste  ministério  e  dar  a 
todos  os  serviços  o  desenvolvimento  de  que  carecem.  Penso,  entretanto, 
que  o  serviço  da  estatística  deve  ser  estabelecido  por  lei  especi-il,  que 
obrigue  os  repartições  estadoaes,  e  crêe  nas  alfandegas  commissões 
de  empregados,  e  na  directoria  geral  das  rendas  secção,  como  propõe  o 
respectivo  director,  que  se  encarreguem,  exclusivamente,  de  tão  im- 
portante trabalho,  aperfeiçoando-se  nelle  pelo  estudo  e  pela  pratica. 


SECÇÕES  DE  estatística  ANNEXAS  ÁS  ASSOCIAÇÕES 

COMMERCIAES 


Em  cumprimento  do  que  dispõe  a  lei  n.  126  B  de  21  de  novembro 
de  1892,  no  art.  7°,  rubrica  19%  ordenei  a  extincção  das  secções  de 
estatística  commercial,  passando  o  serviço  a  ser  feito  nas  alfandegas 
pelos  empregados  addidos,  como  secção  da  respectiva  repartição. 

Para  esse  fim  foi  expedida  circular  em  4  de  fevereiro,  na  qual 
determinou-se  que  fosse  recolhido  ás  alfandegas  tudo  quanto  perten- 
cesse áquellas  secções  extinctas. 

Pareceu-me  acto  de  justiça  considerar  os  respectivos  funccionarios 
em  serviço  até  aquella  data,  e  por  esse  motivo  determinei,  por  outra 
circular  de  20  de  março,  que  lhes  fossem  pagos  os  vencimentos  até  o 

dia  3  de  fevereiro.  i 

Espero  que  as  alfandegas  enviem  ao  thesouro  os  trabalhos  que 
taes  commissões  tenham  preparado,  e  que  possam  ser  aproveitados, 
como  foi  determinado  á  do  Paraná,  em  vista  de  communícação  directa- 
mente feita  pela  secção  extincta. 
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MONTE-PIO  OBRIGATÓRIO  DOS  EMPREGADOS  CIVIS 


o  art.  15  da  lei  n.  26  de  30  de  dezembro  de  1S91  autorisoLi  o  governo 
«  rever  o  regulamento  e  a  tabeliã  do  monte-pio  de  fazenda,  e,  obede- 
•<!endo  a  essa  disposição,  no  seu  relatório  de  1S92  expendeu  o  meu 
-digno  antecessor  as  alterações  que  lhe  pareceram  mais  necessárias 
,para,  sem  grande  sacrifício  para  o  Estado,  ficar  consolidada  provi- 
dencia tão  salutar  e  justa,  qual  a  tomada  pelo  governo  provisório  em 
.JDeneficio  dos  funccionarios  de  fazenda,  e  que  mais  tarde  tornou  ex- 
-tensiva  a  todos  os  empregados  civis  da  Republica. 

Aproveitavam  aos  cofres  públicos  as  modificações  propostas  no 
-regulamento  promulgado  pelo  decreto  n.  942  A  de  31  de  outubro  de 
1890,  mas  nem  por  isso  mereceram  a  attenção  do  Congresso,  que 
Tecommendara-lhe  a  revisão. 

Julgo-me,  portanto,  na  obrigação  de  voltar  a  assumpto  tão  impor- 
-tante,  porque,  si  entendo  que  seria  agora  inexplicável  crueldade  privar 
oEstadoseus  servidores  dosoccorroque  solemnemente  prometteu-lhes, 
e  que  constitue  o  recurso  único  com  que  a  quasi  totalidade  delles  conta 
para  amparo  de  suas  famílias,  quando  fallecerem,  ou  se  virem  inhabi- 
litados  para  provel-as  de  meios  para  subsistência  modesta,  mas 
decente,  por  outro  lado,  está  por  todos  reconhecido  ter  havido  alguma 
longanimidade  na  concessão  do  favor ;  o  que  poderá  induzir  muitos, 
-exageradamente  económicos,  a  pensarem  conveniente  a  extincção  do 
.monte-pio,  para  alliviar  os  ónus  do  thesouro. 

Passo,  portanto,  a  recapitularas  alterações  propostas  no  relatório 
-de  1892,  as  quaes  adopto,  por  consideral-as  uma  justa  média  entre  a 
protecção  devida  aos  que  consomem  toda  a  existência  no  serviço  da 
nação,  e  o  inolvidável  necessidade  de  cortar  nos  dispêndios  públicos, 
..para  equilíbrio  do  orçamento  federal. 

Diz  o  art.  4°,  §  1°,  do  regulamento:  não  poderão  fazer  parte  do 
monte-pio  os  que,  não  sendo  funccionarios  de  fazenda,  servirem  inte- 
rrina  ou  provisoriamente  emprego  ou  commissão  de  fazenda . 

Tem  havido  demasiada  condescendência  na  apreciação  de  tal  re- 
■strIcção,eporistoa  primeira  das  alterações  propostas  é  que -só 


serão  considerados  fuiiccionarlos  effectivos  os  de  que  trata  a  tabeliã  A,. 
§  6°,  n.  1,  do  regulamento  do  sello  ultimamente  publicado. 


O  art.  12  estabelece  como  contribuição  mensal  um  dia  do  ordenado 
de  coda  funccionario,  a  alteração  marca  um  dia  de  vencimento;  o  que- 
importa  augmentar  a  actual  mensalidade  de  um  terço,  na  quasi  gene- 
ralidade dos  casos. 


Segundo  o  art.  14,  além  da  contribuição  mensal,  os  empregados- 
concorrerão,  nos  12  primeiros  mezes,  com  a  importância  de  mais  um- 
dia  em  cada  mez,  a  titulo  de  joia  —  a  emenda  substituo  por  um  dia  de 
vencLmentO;,  o  que  fará  augmentar  muito  a  reserva . 


Estabelecem  os  arts.  17  e  18:  o  1°,  que— quando  o  empregado  fòr 
privado  do  emprego  por  sentença,  continue  a  concorrer  com  a  quota  — 
e  o  2>^  que  — o  que  tiver  de  cumprir  sentença  por  motivo  estranho  ao 
emprego,  e  bem  assim  o  que  fòr  suspenso  por  falia  de  exacção,  abuso- 
de  autoridade,  prevaricação  ou  concussão,  e  não  puder  durante  a  pena 
concorrer  com  a  quota,  voltando  ao  emprego,  indemnise  o  monte-pio 
por  prestações  mensaes  correspondentes  ao  tempo  de  interrupção  do- 
serviço. 

A  alteração  reduz  os  dous  artigos  ao  seguinte : 

O  empregado  privado  do  emprego  por  sentença,  o  que  tiver  de 
cumprir  sentença  por  motivo  estranho  ao  emprego,  o  que  fòr  exone- 
rado por  falta  deexacQão,  abuso  de  autoridade,  prevaricação  ou  con- 
cussão, será  eliminado  do  numero  dos  contribuintes,  com  direito  ú- 
restituição  das  annuidades  com  que  tiver  concorrido. 

Paragrapho  único.  O  que  fòr  suspenso  por  qualquer  das  cousas 
indicadas,  voltando  ao  emprego,  indcmnisará  o  monte-pio,  por  pre- 
stações mensaes,  correspondentes  ao  tempo  da  interrupção. 


Quer  o  art.  19  que  o  empregado  demittido  a  arbítrio  do  governo  fique 
nas  condições  do  artigo  anterior.  A  emenda  estnbelcce:  o  empregada 
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demiUido  a  arbítrio  do  g-overno,  isto  é,  sem  ser  dada  a  causa  da  demis- 
são, ou  si,  dada,  nfio  fôr  essa  alguma  das  de  que  trata  o  artigo  anterior, 
continuará  a  concorrer  com  a  quota  devida,  afim  de  que  por  sua  morte 
a  família  tenha  direito  á  pensSo  correspondente. 


.  Segundo  o  art.  20,  o  empregado  que  se  demittir  voluntariamente 
poderá  continuar  a  concorrer  com  a  quota  que  lhe  tocava.  A  alteração 
quer  que:  o  empregado  que  voluntariamente  abandonar  a  carreira 
perca  o  direito  á  pensão,  sem  jus  á  restituição  das  quantias  com 
que  houver  contribuído. 


O  art.  21  manda  considerar  no  caso  do  art.  17  o  empregado  que 
enlouquecer  ou  fôr  victima  de  desastre,  mutilação  ou  moléstia  que  o 
inhabillte  para  qualquer  occupação,  etc;  diz  a  emenda:  o  empregado 
que  enlouquecer  ou  fôr  victima  de  desastre,  mutilação  ou  moléstia, 
que  completamente  o  inhabilite  pnra  qualquer  occupação,  si  deixar  de 
contribuir,  provando  impossibilidade  absoluta  ou  miséria  irremediável, 
sua  família,  si  constar  de  esposa  ou  filhos  menores  ou  filhas  solteiras, 
terá  direito  á  metade  da  pensão,  que  perceberá  mesmo  em  vida  delle, 
com  o  desconto  de  um  dia  em  cada  mez. 

Paragrapho  único.  Cessando  o  motivo  determinante  da  excepção, 
será  suspensa  a  pensão  em  vida,  e  o  empregado  continuará  a  contri- 
buir com  um  dia  de  vencimento,  e  outro  tanto  para  indemnisação  do 
auxilio  adiantadamente  recebido;  isto  quér  volte  ao  emprego,  quér 
seja  aposentado. 

O  fim  principal  da  alteração  foi  excluir  do  favor  os  pais  decrépitos 
ou  inválidos,  manteâdos  do  contribuinte. 


O  art.  25  estabelece,  como  regra,  cessar  a  contribuição  com  a  morte 
do  empregado,  ou  si  este  enlouquecer  ou  inutilisar-se,  apresentando 
nos  §§  2°  e  3°  os  casos  de  excepção. 
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Foi  proposta  a  seguinte  redacção : 

A  contribuição  só  é  devida  pelo  empregado,  e,  portanto,  cessará 
com  a  sua  morte,  excepto  no  caso  da  parte  final  do  paragrapho  único 
doart.  20,  em  que  continuará,  até  completa  indemnisaçao  do  auxilio 
recebido . 

O  art.  31  marca  que  a  pens3o  que  por  morte  do  contribuinte  deve 
ser  dividida  pelos  seus  parentes,  corresponda  á  metade  do  ordenado ; 
a  emenda  reduz  a  um  terço  do  ordenado  e  accrescenta:  salva  a  dispo- 
sição do  §  6°  do  art.  33,  que  passará  a  ser  32. 


No  art.  33,  que  passará  a  32,  as  alterações  serão  as  seguintes; 

No  fim  do  n.  1,  §  1°,  leia-se :  cuja  quota  será  recolhida  ao  cofre  dos 
orphãos,  e  se  dividirá  pela  fórma  estabelecida  neste  regulamento,  si  o 
filho  esperado  não  chegar  a  ser  pessoa. 

No  §  6°  elimine-se  desde  —  e  os  sobrinhos,  etc. 

Non.  2  elimine-se:  si  tornar  a  casar  ou  vier  a  fallecer,  porque 
em,  caso  algum  haoerá  reversux)  de  pensão. 

O  art.  34  declara  não  perderem  a  pensão,  em  cujo  goso  estiverem, 
as  filhas  ou  irmãs  do  contribuinte  que  vierem  a  casar-se.  A  alteração 
elimina  do  favor  as  irmãs. 


O  art.  o6  diz:  o  contribuinte  que  não  tiver  parentes  nos  gráos 
estabelecidos  no  art.  33  poderá  dispor  de  metade  da  pensão  por  testa- 
mento, si  não  o  houver  feito  pela  inscripção,  em  favor  dos  parentes 
indicados  no  n.  10  do  art.  27;  e  também  :  quando  o  contribuinte,  que 
não  tiver  familia  nos  gráos  determinados  no  art.  33,  fallecer  intestado, 
ou  não  houver  feito  a  inscripção  constante  do  n.  10  do  art.  27,  a  pensão 
reverterá  para  o  monte-pio. 

Com  a  alteração  proposta  esse  artigo  ficará  assim  redigido : 
O  contribuinte,  que  não  tiver  familia  nos  gráos  determinados  no 
art.  33,  perderá  a  pensão  em  favor  do  monte-pio. 


Estatue  o  §  1°  do  ort.  37  :  si  a  viuva  recebia  mais  de  uma  pensão, 
por  sua  morle  transmittem-se,  em  partes  iguaes,  aos  descendentes 
constantes  do  §  1°  :do  art.  33. 

A  emenda  elimina  toda  essa  disposição. 


E'  também  supprimido  o  n.  Ido  art.  39,  quando  diz:  excepto  a 
pensão  da  viuva,  que  íallecer  liavendo  fillios  menores  ou  filhas  solteiras, 
nas  condições  do  art.  33  §  1°,  os  quaes  serão  investidos  na  quota  que  a 
ella  cabia ;  porque,  como  já  antes  se  disse,  em  caso  algum  hacerú 
reversão  da  pensão. 


No  fim  do  art.  40,  que  trata  do  direito  á  pensão,  a  emenda  manda 
accrescentar  : 

«  Nenhum  direito  haverá  á  restituição,  si  o  contribuinte  fallecer 
antes  dos  prazos  acima  referidos.  » 


Diz  o  art.  47  :  o  director  geral  da  contabilidade  e  os  inspectores  dos 
thesourarios,  no  dia  do  fallecimento  dos  empregados  quites  da  contri- 
buição mensal  e  joio,  ou  logo  que  seja  reclamada,  abonarão  ás  famílias 
destes  a  quantia  de  2008,  para  funeral  ou  luto.  As  famílias  dos  que  não 
tiverem 'completado  a  joia  receberão  150,$,  e  as  dos  que  não  houverem 
concorrido  com  ella  lOO.J,  para  os  mesmos  fins. 

E  o  art.  48 :  as  famílias,  si  constarem  de  viuvas,  filhos  e  netos 
menores,  pais  ou  irmãs  solteiras,  considerando-se  entre  os  menores 
as  filhas  e  netas  solteiras,  dos  que  fallecerem  antes  da  época  que  dá 
direito  á  pensão,  sem  haverem  concorrido  com  a  joia  ou  sem  a  terem 
completado,  abonar-se-ha,  dentro  dos  oito  dias  do  fallecimento,  além. 
da  quantia  determinada  no  artigo  precedente,  a  que  deva  completar  a 
importância  das  contribuições  por  elle  realisodas.  A's  dos  que 'falle- 
cerem quites  da  joia,  antes  da  época  que  dá  direito  á  pensão,  abonor- 
se-ha,  no  mesmo  prazo  de  oito  dias,  a  importância  total  dos  pensões 
realisadas,  sem  prejuízo  do  abono  estabelecido  no  artigo  anterior. 
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Executadas  as  alterações  propostas,  esses  dous  artigos  serSo  elimi- 
nados, cessando,  portanto,  o  direito  á  quantia  para  funeral  ou  luto,  e 
ás  restituições  de  que  elles  tratam. 

Dir-se-ha  apenas :  sempre  que  fôr  requerido,  o  governo  poderá 
adiantar,  até  a  quantia  de  200$,  para  funeral  do  contribuinte  ou  luto  da 
sua  familia,  para  ser  a  somma  adiantada  descontada  em  12  prestações 
iguaes  no  decurso  do  1°  anno  do  pagamento  da  pensão  legada. 

Não  possue  ainda  o  thesouro  elementos  seguros  para  a  apreciação 
da  receita  e  despeza  resultantes  da  creação  do  monte-pio  civil  obriga- 


tório, tendo-se  apenas  apurado,  quanto  á  receita  : 

Pelo  balanço  definitivo,  que  foi  em  1890  de   318:852$243 

E  pelos  mensaes  recebidos,  que  a  de  1891  foi  de   667:  õ70$õl8 

Em  1892,  computando-se  pela  orçada  para  1893, 

deve  atlingir  a   600:000$OOQ 

1.586:422$761 

Média  do  triennio   528: 807^587 

a'  média  da  despeza,  segundo  os  cálculos  ultima- 
mente feitos  para  abertura  de  um  credito  extra- 
ordinário, pelo  decreto  n.  1293  dei  de  março 
ultimo,  ofim  de  occorrer  ao  pagamento  das 
pensões  do  exercício  corrente,  contando-se  com 
as  que  possam  ser  concedidas  no  decurso  delle, 

foi  avaliada  em   íOQ-mmo 

Computando-se  na  actualidade  o  excesso  da  receita 

sobre  a  despeza  annual  em  cerca  de   128: 807^087 


Mas  porque  em  instituições  desta  ordem  a  despeza  tende  sempre  a 
crescer  em  proporção  superior  á  da  receita,  convém  providenciar-se 
desde  já  no  sentido  que  indico,  afim  de  que  não  venha  o  monte-pio  civil 
a,  futuramente,  pesar  muito  sobre  os  cofres  públicos,  correndo  por 
isso  risco  de  ser  extincto. 

Disse  o  meu  antecessor  : 

«  E'  incontestável  que,  si  a  necessidade  de  reduzir  as  despezas  acon- 
selha a  restricção  dos  favores  solemnemente  promettidos  aos  empre- 
gados civis,  a  justiça  exige  que  essas  reducções  se  estendam  ás 

F.  10 


classes  militares,  para  que  a  decisão  nSo  seja  eivada  do  caracter 
odioso  e  parcial,  que  amesquinha  os  actos  da  administração.  » 

E  assim  me  parece  também,  porque,  indubitavelmente,  as  classes 
militares  de  mor  e  terra  fruem  vantagens  pecuniárias  de  que  nSo 
gosam  as  classes  civis,  nos  casos  de  morte  ou  invalidez. 

Emquanlo  o  monte-pio  só  competia  á  marinha,  o  máximo  da  renda 
annual  foi  de  43:483§455  no  exercício  de  1889,  em  que,  entretanto,  a 
despeza  attingiu  a  299:142§436,  sendo  o  ííe;!aY,  de  2õ5:658$981,  pago 

pelos  cofres  públicos. 

Com  a  inclusão  do  do  exercito  em  1890  a  receita  produziu  nesse 
exercicio  e  no  de  1891, 7l9:166$4i5,  sendo  a  despeza  de  693:782$209. 

A  differença  de  25:384$206,j  unta  á  renda  do  exercicio  de  1892,  em  que 
já  não  figuram  jóias,  calcula-se  que  nem  cobrirá  os  pagamentos  feitos. 

Ora,  si  assim  já  era,  agora  que  se  concedeu  ao  exercito  monte-pio 
igual  ao  que  percebia  a  marinha,  e  a  esta  o  direito  ao  meio-soldo 
garantido  áquelle,  muito  mais  deve  augmentar  esse  deficit. 

A  seguinte  tabeliã  mostra  a  despeza  feita  com  pensões,  meios- 
soldos  e  monte-pios  a  militares  no  decennio  de  1879-1889,  a  saber: . 

1879-  1880   1.510:489S530 

1880-  1881   1.53õ:266$055 

1881-  1882   1.583:806$157 

1882-  1883   1.51õ:279$344 

1883-  1884  '   1.493:223$762 

1884-  1885   1.527:9578600 

1885-  1886   1.512:333$545 

1886-  1887  (tres semestres)   2.272.682$347 

^ggg   1.519:658$622 

jggg   ^  ;   1.587:046$682 

16.057:743$644 

A  média  do  decennio  ê,  portanto,  descontado  um 

semestre  em  1886-87,  de   1.529:3081818 

E,  entretanto,  a  das  contribuições  para  o  monte-pio  ficou  muitís- 
simo áquem  dessa  importância. 
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Trato  disto,  nSo  porque  julgue  que  o  governo  deve  fazer  cessar  o 
beneficio  prometlido  ás  famílias  dos  offlciaes  do  exercito  e  da  armada, 
mas  para  fundamentar  a  opinião  do  meu  antecessor,  acima  exposta, 
e  que  declarei  fazer  minha. 

REFORMA  DAS  REPARTIÇÕES  DE  FAZENDA 

O  annexo  c  descreve  como  foi  feita  a  reforma  das  repartições  de 
fazenda,  sob  as  bases  estabelecidas  em  diversos  artigos  e  paragra- 
phos  da  lei  n.  126  B  de  21  de  novembro  de  1892,  pelo  decreto  n.  1166  de 
17  de  dezembro  desse  anno,  que  também  deu  regulamento  para  o  tri- 
bunal de  contas,  installado,  a  16  de  janeiro  ultimo,  no  edifício  do 
thesouro  federal . 

Por  portaria  de  17,  ainda  de  janeiro,  regulamentei  os  serviços 
das  directorias  do  thesouro,  expedindo,  em  21  de  fevereiro  seguinte,  a 
circular  n.  3  A,  que  fixou,  de  conformidade  com  o  art.  97  do  regula- 
mento que  acompanhou  o  decreto  n.  1166  o  dia  31  de  março  para 
serem  extinctas  as  thesourarias  de  fazenda  dos  estados  do  Amasonas, 
Pará,  Maranhão,  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba,  Pernambuco, 
Alagoas,  Sergipe,  Bahia,  Espirito  Santo,  Santa  Catharina  e  Rio  Grande 
do  Sul,  passando  o  serviço  a  cargo  dessas  repartições,  nos  termos  do 
referido  decreto  n.  1166  para  as  respectivas  alfandegas,  e  devendo 
por  essa  occasião  observar-se  o  seguinte : 

1.  °  Reunida  a  junta  de  fazenda  das  thesourarias  extinctas,  e  presentes  o  ins- 
pector e  thesouroiro  da  alfandega,  depois  de  verificada  e  encerrada  a  escriptui-ação 
dos  caixas  e  diversos  cofres,  se  procederá  a  balanço  dos  valores  sob  a  guarda  do 
thesoureiro,  observando-se  o  disposto  nas  circulares  de  10  de  janeiro  e  20  de  de- 
zembro de  1867  ; 

2.  »  Nos  mesmos  caixas  e  diversos  cofres,  depois  de  lavrado  o  respectivo  termo, 
será  debitado  o  tliesoureiro  da  alfandega  pelos  valores  recebidos,  continuando-se 
nelles  a  escrlpturação  da  receita  e  despeza  próprias  ; 

3.  "  Nas  thesourarias  em  que  existem  pagadorias,  depois  de  encerrada  a  escrlptu- 
ração a  cargo  dos  respectivos  pagadores  e  lavrado  o  preciso  termo,  continuará  a 
ser  feita  pela  alfandega,  nos  mesmos  livros,  a  escrlpturação  dos  pagamentos  que 
d*ahi  em  diante  forem  eíTectuados  ; 


4.  "  Todos  03  livros,  papois  o  documentos  que,  por  nSío  se  acharem  flndos,  nSo 
poderem  ser  recolhidos  a  cartório,  deverão  sor  inventariados  o  entregues  ao 
inspector  da  alfandega ; 

5.  "  Esse  serviço  será  feito,  no  menor  tempo  possível,  pelos  empregados  extinctos, 
sob  a  direcção  e  flscalisação  do  inspector  da  tliesouraria  respectiva  ; 

6.  "  Os  trabalhos  relativos  á  liquidação  do  exercido  e  todos  os  demais  serviços 
em  andamento  deverão  ser  feitos  na  alfandega,  com  a  urgência  recommendada, 
aproveitando-se,  tanto  quanto  fôr  possível,  os  empregados  que  delles  estavam 
incumbidos ; 

7.  "  Finalmente,  os  inspectores  das  alfandegas  deverão  providenciar  do  modo 
que  o  serviço,  que  passa  das  extinctas  thesourarias,  seja  feito  e  remettido  ao  the- 
souro  federal  nas  épocas  fixadas. 

Assim,  BO  dia  fixado  operou-se  em  treze  estados  a  transferencia 
desses  serviços  e  a  remoção  do  pessoal  que  não  tinha  sido  anterior- 
mente coUocado. 

Reclamações  tenho  já  recebido  dos  chefes  das  directorias  do  the- 
souro  e  do  inspector  da  alfandega  desta  capital,  tendentes  todas  a  de- 
monstrar falta  de  pessoal  para  bom  desempenho  dos  serviços  que  lhes 
cabe  executar. 

Diz  o  director  das  rendas  publicas  : 

Têm  tido  extraordinário  desenvolvimento  os  serviços  que  são  processados  nesta 
directoria. 

Os  vossos  antecessores,  nos  relatórios  de  1891  e  1892,  deixaram  bem  patente 
como  avultam,  de  anno  a  anno,  os  importantes  e  variados  trabalhos  a  cargo 
desta  repartição.  E,  entretanto,  não  ha  proporção  do  que  se  passou  nos  annos 
de  1890  e  1891  com  o  que  está  se  dando  depois  da  definitiva  organisação 
dos  estados,  da  qual  têm  se  originado  innumeras  questões  nunca  d'ante3sus-' 
citadas. 

Já  então  era  sensivel  a  insufficiencia  do  numero  de  empregados,  que  constituiatn 
as  duas  sub-directorias,  cujos  chefes  distribuíam  os  serviços  tão  criteriosamente 
quanto  possível,  de  moio  a  manter-se  a  necessária  regularidade  e  promptidão,  afim 
de  que  os  processos  chegassem  bem  preparados  ao  director,  que  tinha  de  encami- 
nhal-os  com  seu  parecer. 

Comquanto,  por  eíTeito  da  reforma,  não  se  retirasse  desta  directoria  empregado 
algum,  e  nella  permaneçam  os  que  já  se  distinguiam  pelo  esmerado  estudo  das 
questões,  esta  repartição  resente-se,  visivelmente,  da  suppressão  da  2asub-directoria^ 
Esta  seria  imprescindível,  ainda  quando  só  continuassem  a  transitar  pela  directoria 
os  serviços  que  pela  anterior  legislação  lhe  competiam.  Accrescidos  estes  coma 
superior  inspecção  da  fazenda  de  Santa  Cruz,  complicada  e  cheia  de  exigências,  e  com 
os  traballios  da  estatística,  não  exagerarei  asseverando  que  os  encargos  de 
um  único  sub-director  são  superiores  às  forças  de  qualquer  empregado,  por 
mais  competente  e  activo  que  seja ;  reflectindo,  necessariamente,  na  directoria, 
que  será  forçada  a  prodígios  de  actividade  para  obter  que  os  serviços  andem 
em  dia. 


M„ilo  contoOT  pwa.  aftgravat  essts  condições  a  supptessiío  da  secretaria,  da 
,  J^ulT  a.a  cadaTaparti,^  a  sraadetarera  de  toda  - 
Stiva  aos  negócios  nella  processados,  do  registro  do  pessoal  e  dema>s  attr.bmçoes 

%T1ZC:;..  ape».do  ,»enca  «poste,  es  e.pregades  desta  dlre- 
ctoria  tóm  desempealiado  sous  deveres  irr..prelionsivelmínte. 

ZL  o  eoahoc  mento,  ,uo  tendes,  dos  serviços,  ,ue  en>  n™-eons.deravel 
tod^rdias  apresenta  est.x  repartição,  poderás  eoni«.el>eader  a  necessidade  do  .  b- 

1  Ídi  .  actua  sub-directoria  en,  tres,  incn™bmdo  a  1-  d.s  <iuestOes  adnane.ras  das 
es  cTairnprensa  nacional. easadamoelaoeaixade amortizarão,  not^^^^^^^^ 

t  rjestoes  aduaneiras  abrangem  relaç03S  commerciaes  ^no  exUnor  e  .tu 
Ua--  para  ^-^l^:^^^  ?Z  a —a 

;:,r.:-;;-ssr^^^^^^^^^ 

necessit.,ria,  no  mínimo,  de  10  empregados  í^/''"»;»  ?!'bír  a^'  ficaria  com 
d.entre  os  ,ue  mais  vocação  ti-s™  para  tao  V^^^^'^  ^^^^^ 
OS  serviços,  que  anti-aniente  pertenciam  a  2  ,  accresciaos 


~:S:sr;:.acbaadir.tor.^.e.a— ^ 

para  a  exportação  directa,  dons  para  a  importaç«>  •'l^^^^'^^^^^        e  dons 
tacão  de  c^bot^gem,  dous  para  a  navegado  de  longo  '^J^^^^'^^^ 

para  as  observações  relativas  ás  f — '  ^/j^^  ,  ^  A T™'' " 
tagím  ;  e,  ainda  assim,  o  resnltado  depeadena  do        ''"  j^'^  °    J^^^  ^ta- 

dlstribuição,  o  exame,  a  conferencia  e  o*""  "t;,     Uo  o  numere 

tisticaseocoupe  de  qualquer  outro  serv.50.  Nao  otetante,  ap.n 

,  nrovavel  que  tão  profanda  alteração  seja  autorisada 

Não  me  parecendo,  porém,  provável  que      i  sob-dire- 
nas  actuaes  circumstancias,  limito-me  a  propor  a  creaç.  o  do  ma.= 
ctoria.  snbdividida  cad.»  uma  delias  em  duas  secçoe..  ^"f^  ^^-  , 
flcar-ia  com  «ma  secção  para  os  serviços  aduanares  e     -'^^  ;  ' 
estatística,  e  a  2^  sub-directoria  com  nma  ^«'^í^»  P^"^^  °  ^^^^  ,  correspondência 
competiam,  e  outra  para  '^^"^^  ^  T  rub-dire=toria  10  emprc- 

de  todas,  seriam  neeessanos,pan  a  ^      sub-directoria  6  e  para  a 

gados  e  para  a  2=^  secção  10,  para  a  i    =  v 

2^  secção  6.  contingência  de  não  po- 

E'  incontestavelmente  dolorosa  para  ^^/^^f  ,3p,,tição  a  seu 

derem  fazer  executar  serviços  uteis  qae     le  podem  ser 

cargo,  e  não  menos  o  é  para  o  governo  declarar  que  tae.  trabaU 

executados.  y,^.     o^ociacões,  escripto- 

Relativamente  à  estatística,  são  freqaentes  os  P^*- 

sido  obricado  a  con- 

res,  representantes  e  governos  estrangeiros  'l"^'^',;  ^^^^3„te  cultivados  atô 
fes^ar  não  dispor  o  thesouro  de  t.es  elementos,  a  ux.  ,,,,tes  ;  porque, 

peb,s  naç5es  menos  commerciaes,  menos  ^^^^'^^^J^l  ,^  fileeira,  assim  como 
effectivamente,  constituem  a  base  para  a  boa  admini.iraç 
para  o  acerto  das  providencias  de  interesse  social. 
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O  director  da  contabilidade  assim  se  exprime : 

Muitos  dos  serviços  desta  directoria  accusam  sensível  atrazo  e  perturbaçSo,  desde 
longa  data,  sem  que  isto  deponha  contra  o  respectivo  pessoal. 

Esse  estado  nSo  promette  cessar,  mas  tende  a  accentuar-se,  porque  subsistem, 
tendo  redobrado  de  intensidade,  suas  causas  efficientes. 

Seguindo  os  lineamentos  geraes  lançados  no  art.  11  da  lei  n.  23  de  30  de 
outubro  de  1891,  e  obedecendo  ã  clausula  de  não  ser  augmentarta  a  despeza, 
expressa  no  art.  18  da  lei  u.  26  de  30  de  dezembro  do  mesmo  anno,  a  recente 
reforma  do  thesouro  não  pôde  melliorar,  e,  pelo  contrario,  melindrou  a  situação  da 
directoria  de  contabilidade. 

Em  seu  pessoal,  já  reconhecidamente  insufficiente,  forçoso  foi  buscar  12  empre- 
gados para  o  tribunal  de  contas,  ao  passo  que  accresceram-lhe  serviços,  como  a 
liquidação  da  divida  activa,  o  assentamento  de  todo  o  pessoal  civil,  grande  parte  do 
expediente  da  extincta  secretaria  e  os  do  cartório  geral. 

Assim,  embora  tenham  passado  para  aquelle  tribunal  algumas  das  incumbências 
desta  directoria,  tão  aiigmentadas  depois  das  iustrucções  de  16  de  janeiro  de  1890  e 
do  decreto  n.  942  A  de  31  de  outubro  do  mesmo  anno,  pelo  qual  foi  creado  o  monte- 
pio obrigatório  do  ministério  da  fazenda,  que,  adoptado  pelos  demais,  também  onera, 
relativamente,  a  mesma  directoria,  não  resultaram  d'ahi  compensação  e  equilíbrio, 
porque  os  novos  encargos  excederam  os  transferidos. 

A  extincção  da  primeira  contadoria  era  nada  veio  alliviar  o  serviço  que  pesava 
sobre  a  directoria  de  contabilidade,  porquanto,  além  dos  accrescidos,  ficaram  a  seu 
cargo  a  escripturação  dos  créditos  do  ministério  da  fazenda  e  a  liquidação  da  divida 
passiva,  que  por  si  só  exige  grande  esforço  de  diversos  empregados,  pois  constitua, 
além  da  respectiva  escripturação,  a  investigaçcão  de  milhares  de  processos  referentes 
a  toda  a  União  e  a  todos  os  ministérios. 

Como  deixo  demonstrado,  é  da  mais  palpitante  necessidade  dar-se  nova  orga- 
nisação  a  esta  directoria,  que,  sobre  ser  o  centro  das  operações  geraes  da  receita  e 
despeza  publicas,  tem  o  mais  complexo  e  variado  expediente  ordinário. 

Convém,  portanto,  restabelecer-se  a  contadoria,  que  foi  supprimida,  com  a  deno- 
minação de  l''  sub-directoria,  sendo  incumbida  dos  protocollos,  registro  dos  titulos  de 
meio-soldo  emonte-pio,  aposentadorias,  licenças,  nomeações  do  pessoal  subordinado 
ao  ministério  da  fazenda,  expedição  dos  avisos  referentes  aos  seus  serviços,  o 
expediente  dependente  da  assignatura  do  director,  o  processo  das  dividas  de  exer" 
cicios  findos,  a  escripturação  dos  créditos  do  mesmo  ministério  e,  finalmente,  o 
processo  de  contas  pertencentes  aos  diversos  ministérios  para  serem  remettidas  á 
pagadoria. 

A'  actual  1*  sub-directoria,  que  passará  a  ser  2%  manter-se-hão  as  in- 
cumbências já  distribuídas,  excepto  a  classificação  de  despeza  do  pessoal  e  material 
e  a  organisação  dos  respectivos  balanços  mensaes,  que  ficarão  competindo  á 
pagadoria. 

A  2»,  que  passará  a  ser  3»,  terá  a  seu  cargo  os  trabalhos  que  lhe  estão  confiados, 
com  exclusão  dos  transferidos  para  ai.» 

A  thesouraria  geral  continuará  com  as  obrigações  que  ora  lhe  estão  incumbidas, 
eâ  pagadoria  competirão,  além  das  que  lhe  são  próprias,  as  vindas  da  2»  sub- 
directoria. 

O  cartório  e  portaria  serão  subordinados  á  1^  sub-directoria. 


reforma. 

Informou  o  director  interino  do  contencioso : 

l„e  haver  sido  distribmto  S-^f «  j"!.';!  !  do  dezembro  do  a»no  próximo 

taria.  da,  fazenda,  eitincta  pelo  dee  oto  n  1 166  de  17  de  ^^^^^ 
a.do.esra.ast..bemáe»las™^^^^^^^^^ 

todos  os  nogoeios  relativos  a  f ^-^f ,         „  desempenho  de  suas 
caixas  eoonom,eas,et=.;  apezar  do  ta.tado  pessoa   para  P  ^  ^^^.^^ 

■  importantes  e  variadas  fancçOes,  aoUa-se  era  dia  e 

gnlaridade.  .  .       imo  até  mar»  do  anno  corrente, 

Dnrante  os  mezes  decorridos  desde  J»""'»      '.^'^'^^^^  ,„e  é  interessada 
além  do  exame  de  precatórios,  retaçDes  7'^*  «  ^^i^^il^açOes  sobre 

a  fazenda  nacional,  enviadas  de  alguns  dos  ''^"'^^^^X^^-^l^^'^'^' 
fianças  de  responsáveis.  ^TmZ^^^' ^^-^'^  »™ 

propostas,  termos  de  contrato,  consultas  ^li^^os,  minuta- 

dos diversos  ministérios,  etc,  '^"''^'XT^os  de  flança,  contrato  e 
das  varias  escripturas  de  compra  e  venda,  ^  24  d,  março 

responsabilidade,  registrando-se,  no  e""»  P^"^    „„-=o,Idas  caixas  económicas  nos 
últimos,  141  decretos  e  titules  de  nomeasses  do  pessoal  das 

estados.  '  ^        j«  marf-n  nroximo  findo  tireram 

De  14  de  abril  de  1892  a  29     ^ll^^^o^^^^^^^^  ^os  estados  do 

entrada  nesta  repartição  744  ^v^sos  e  officios  d  v^^^^^^^^^ 

norte,  167  dos  estados  ^osn^,  eSm  mue^^^v^^^^^  ^«^1-' 
mente  informados  e  processados,  subindo  a  supe  repartições  do  tlie- 

e  poucos  dependendo  ainda  de  informações  pedidas  ^^^^^^^ 
souro  e  dos  diversos  ministérios  ou  estações  íis^nes  su     ^  ^^^^^^^^ 

O  serviço  da  divida  activa,  a  cargo  de  quatro  un        p  ^o_^^  desenvolvimento 
uma  secção  especial  do  contencioso  federal,  tem 

Possivel.  iQQ9Tiroximo  findo,  foram  escripturadas  e 

Assim  é  que,  durante  o  anno     ^^^^^^^^  ^l™^  1840  certidões 

remettidas  ao  jaiz  seccional,  para  a  '''^'''''l''^^^^  ,  deram-se  cerca  de 

de  divida  ;  extrahiram-se  658  gaias  para  P^^^^^^^^^^  57  reclamações ;  passa- 
3000  quitações  relativas  ao  imposto  predial  ;  '^^^  abonaram-se  2131  paga- 

ram-se  60  certificados  a  requerimento  dos  ^"^^f^^  '^.^^  60  exonerações  <le 
mentos  efectuados  amigável  ^ 

imposto  ;  organisaram-sa  as  respectivas  demons  rações  ^  ^^^^^^^ 
balanço,  e  foram  examinadas  as  relações  que  as  estações 
dos  remetteram  ao  thesouro.  .«nciacões  anonymas,  caixas  eco- 

Quanto  ao  serviço  especial  relativo  a  bancos,  asso  ^^^^  substituírem 

nomicas,  etc.  creadas  estas  ultimas  em  todos  °s  esta  decreto  legisla- 

as  collectoriase  mesas  de  rendas,  que  ^oram ^^^^^^^^^^^^  J^^, 
tivo,  todo  o  expediente  tem  sido  sempre  activa  e  regular 
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Tal  serviço  tom  se  limitado,  por  emquanto,  ao  recebimento  de  balancetes  dos 
bancos  e  caixas  económicas  e  à  informação  de  requerimentos  para  organi  açSo 
ou  funccionamento  de  companhias,  e  registro  do  decretos  a  taes  estabelecimentos 
relativos. 

Faltam,  por  isso,  elementos  para  mais  desenvolvida  noticia  por  intermédio  desta 
repartição. 

Em  relação  ás  causas  em  que  é  interessada  a  fazenda  nacional,  principalmente 
áquellas  que  se  prendem  à  efectividade  da  cobrança  executiva  das  dividas  resul- 
tantes de  arrendamentos  e  foros  em  atrazo,  convém  ponderar  que  a  mesma  precisa 
de  documentos  para  fazel-os  vingar,  ã  vista  da  nova  lei  reguladora  de  taes  pro- 
cessos, a  qual  altera  profundamente  as  disposições  antigamente  observadas  na 
espécie  —  executivo  fiscal. 

O  procurador  seccional  da  Republica  por  vezes  tem  oíHciado  representando 
sobre  a  impossibilidade  de  propor  essas  acções  em  juizo,  devido  á  falta  dos  ele- 
mentos a  que  acima  se  allude. 

Para  obviar  a  taes  diíHculdades,  bera  como  para  remediar  as  que  também 
resultam  da  falta  de  funccionario  especial  que  representar  e  defender  possa,  nos 
estados  da  União,  os  interesses  e  direitos  do  fisco,  visto  como,  extinctas  as  thesou- 
rarias  e  conseguintemente  supprimidos  os  cargos  de  procuradores  fiscaes,  que 
accumulavam  os  exercícios  das  funcções  de  procuradores  dos  feitos  da  fazenda 
desappareceram  os  funccionarios  que  taes  encargos  deviam  desempenhar  ;  conviria 
proceder  o  Congresso  nacional  ã  urgente  revisão  das  leis  e  decretos  que  se  referem 
á  reforma  desses  ramos  da  publica  administração,  preenchendo  as  lacunas  alli  dei- 
xadas e  que  tanto  prejudicam  os  interesses  da  fazenda  publica. 

Na  capital  federal,  onde,  apezar  da  existência  do  juizo  seccional  (que  substituiu 
o  dos  feitos),  onde  funcciona  especialmente,  como  representante  dos  interesses 
da  União,  o  respectivo  procurador  da  Republica,  mantidos  foram  os  logares  de 
procuradores  dos  feitos,  com  parte  das  attribuições  que  antigamente  a  elles  per- 
tenciam, e  tem  o  fisco  funccionarios  idóneos  para  represental-o  em  certas  causas 
em  que  não  funcciona  aquelle  procurador  (o  seccional) ;  nos  estados,  porém, 
onde  foram  supprimidos,  como  jà  ficou  exposto,  os  cargos  de  procuradores  fiscaes  e 
dos  feitos,  e  só  existem  os  procuradores  seccionaes,  i que  só  podem  interferir  nas 
causas  que  correm  pelo  juizo  seccional  (privativo  da  União),  alli  não  possue 
a  fazenda  nacional  os  nscessarios  representantes  para  fazer  valerem  seus  direitos 
e  interesses. 

A  revisão  dessas  leis  orgânicas  da  nova  administração  da  justiça  é  de  todo  ponto 
necessária  e  urgente  e  deve  ser  pedida  ao  Congresso  nacional. 

Contencioso  dos  estados.—  Limitados  são  os  elementos  fornecidos 
pelas  diversas  secções  estadoaes  para  que  possa  esta  directoria  prestar,  como  fora 
para  desejar,  informações  precisas  e  completas  sobre  tão  importante  ramo  de  ser- 
viço a  cargo  do  ministério  da  fazenda. 

São  estes  os  dados  que  esta  repartição  pôde  ministrar  â  superior  administração, 
para  a  feitura  do  relatório  que  tem  de  ser  apresentado  ás  camarás  legislativas. 

Têm  fundamento  algumas  das  referidas  reclamações,  nem  era  pos- 
sível que  trabalho  de  tanta  imporloncia,  como  a  reforma  das  repar- 
tições de  fazenda,  pudesse  sahir  perfeito  de  um  só  jacto;  mas  única- 


mente  o  tempo  fornecerá  elementos  seguros  para  a  revisSo  dessa 
reforma,  nos  seus  pontos  mais  essenciaes. 

Quanto  aos  estados,  aextincçao  das  thesourarias,  fazendo  convergir 
para  os  alfandegas  os  trabalhos  que  por  ellas  corriam,  trouxe  pertur- 
bação aos  mesmos  serviços. 

os  inspectores  de  alfandega,  que  têm  por  principal  missão  zelar 
pelos  interesses  aduaneiros,  e  cuja  presença,  portanto,  pôde  ser  de 
prompto  reclamada  por  exigências  do  serviço  fiscal,  não  poderão,  sem 
sacrifício  desse  dever,  attender  a  todas  as  exigências  da  fiscalisação 
das  rendas  internas  e  aos  outros  serviços  que  competiam  ás  thesou- 
rarias . 

Deve  ser  lambem  motivo  para  reflexão  o  estado  em  que  ficaram 
os  empregados  das  thesourarias  não  aproveitados  pela  reforma,  que 
de  effectivos  passaram  a  addidos  a  outras  repartições,  nenhum  mo- 
tivo tendo  dado  para  perderem  a  posição  definida  que  tinham,  e, 
ainda  privados  da  justa  aspiração  aos  togares  superiores,  muito 
reduzidos  pela  extincçao  dessas  repartições. 

Parece-meqne,  ereando-se  em  todos  os  estados  delegacias  fiscaes, 
com  pessoal  reduzido,  como  foram  organisadas  nos  estados  que  nao 
tèm  alfandegas,  ou  em  que  as  alfandegas  não  funccionam  nas  capi- 
tães, obter-se-hia  incontestável  vantagem,  sem  augmento  de  despeza, 
porque  nellas  iriam  servir  esses  addidos,  que  tão  cedo,  pelo  menos, 

não  poderão  ser  collocados.  _ 

Entretanto,  nasnomeações  por  effeito  da  reforma,'  procure,  mola.r 
nos  quadros  o  maior  numero  possível  de  empregados,  afim  de,  fazendo 
justiça,  diminuir  a  despeza,  como  o  demonstram  as  seguintes  tabeliãs . 
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THESOURABIAS  DE  FAZENDA 


ESTADOS 


Amasonas  

Pará  .  

Maranhão  

Piauhy  

Rio  Grande  do  Norte 

Ceará  

Parahyba  

Pernambuco.  ,  .  .  . 

Sergipe   

Alagôas  

Bahia  

Espirito  Santo.  .  .  . 
Minas  Geraes.  .  .  , 

Goyaz  

Matto  Grosso,  ... 

S.  Paulo  

Santa  Catharina.  .  .  , 

Paraná,  

Rio  Grande  do  Sul  . 
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IG 

40 

3- 

!• 

!• 

30 

20 

ÕO 

17 

20 

50 

17 

34 

1' 

20 

45 

17 

20 

53 
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5 
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4 
6 
5 
G 

5 
5 

4 
6 
4 
4 

6 
4 


74 


4 
11 
21 

2 

C 

12 

S 

3S 
7 
4 

41 
3 

10 
4 
2 

13 
4 
6 

33 
22D 


2 

?  a 

M  "  P 

a  oj 

O"  o  p 

o  K 

<o  í 

a  >  Q 

S  S 


1 

2 

2 
1 
1 
1 

4 
1 

4 
1 

o 

1 


1 

6 
31 


Hcsuxno 


Aproveitados  

Addidos  

Supprimidos  

Vagas  não  preenchidas  .  .  . 

Pessoal  das  antigas  tabeliãs. 


245 
22) 
31 
37 

543 
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DELEGACIAS  FISCAES 


S.  PAULO,  PARANÁ,   MINAS-GERAES,  GOYAZ,  MATTO-GROSSO  E  PIAUHY 

Por  acto  de  12  de  janeiro  de  1893,  e  nos  termos  do  art.  97  do  regula- 
mento que  acompanhou  o  decreto  n.  1166  de  17  de  dezembro  de  1892, 
foram  extinctas  as  thesourarias  de  fazenda  dos  estados  supra 
mencionados;  passando  todos  os  serviços  a  cargo  dessas  repartições, 
de  accordo  com  o  referido  regulamento,  para  as  respectivas  delegacias 
fiscaes,  que  começaram  a  funccionar  desde  logo. 
^  Dessa  portaria  tiveram  conhecimento  as  thesourarias  daquelles 
estados,  por  ordens  que  lhes  foram  expedidas  na  mesma  data. 

S.  Paulo: 

O  pessoal  da  thesouraria  de  fazenda  extincta  era  de  empregados  45 
O  da  delegacia  fiscal,  dado  pela  tabeliã  R  annexa  ao  regulamento 

n .  1166  de  17  de  dezembro  de  1892,  é  de  empregados   15 

Deixando  um  excesso  de  empregados  '  •  •  • 

Que  foram  assim  distribuídos : 
Addidos : 

Aothesouro  federal  

A'  delegacia  do  mesmo  estado.  

»      »       do  Piauhy  '  

1 

»  alfandega  de  Maceió  '   — 

13  30 

Removidos,  a  saber : 

4 

Para  a  alfandega  de  Santos  ■ 

»  »      »       de  Porto  Alegre  

1 

»  o  thesouro  federal  

  1 

Aposentado,  1°  escripturario   ^ 

Vaga  existente,  4"     »      — 

9 

que  eram  as  vagas  existentes  por  occasião  da  reforma,  sendo  :  con- 
tador 1,  procurador  fiscal  1  (supprimido)  e  praticantes  7. 
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Paraná : 

O  pessoal  da  thesouraria  de  fazenda  extincta  era  de  empregados. .  20 
O  da  delegacia  fiscal,  dado  pela  tabeliã  U  do  regulamento  annexo 
ao  decreto  n .  1166  de  17  de  dezembro  de  1892,  é  de  empre- 


gados  6 

Deixando  um  excesso  de  empregados   14 

Que  foram  assim  distribuídos  : 
Addidos : 

A'  delegacia  do  mesmo  estado   6 

Nomeados : 

Para  a  caixa  económica   4 

Para  a  alfandega  de  Paranoguá   3  13 

1 


queéologar  de  procurador  fiscal  (supprimido  pela  lei  n.  126  B  de  21 
de  novembro  de  1892). 

Minas  Geraes : 

O  pessoal  da  thesouraria  de  fazenda  extincta  era  de  empregados  34 
O  da  delegacia  fiscal,  dado  pela  tabeliã  S  do  regulamento  n.  1166 


de  17  de  dezembro  de  1892, .  é  de  empregados   9 

Deixando  um  excesso  de  empregados   25 

Que  foram  assim  distribuídos  : 
Addidos : 

A' delegacia  do  mesmo  estado   10 

Nomeados : 

Para  a  caixa  económica   .  6 

■  Para  a  alfandega  de  Santos  ,   1  17 

8 

Que  eram  as  vagas  existentes  por  occasião  da  reforma : 
(2  de  2os  escripturarios,  1  de  terceiro  e  3de  prati- 
cantes)  Q 

E  osilogares  supprimidos:  de  procurador  fiscal   1 

Fiel  do  thesoureiro   i 
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Goija;s  : 

O  pessoal  da  thesourarla  de  fazenda  exUncta  era  de  em- 
pregados  ^7 

O  da  delegacia  fiscal,  dado  pela  tabeliã  U  do  regulamento 

n.  1166  de  17  de  dezembro  de  1892,  é  de  empregados.       6  . 

Deixando  um  excesso  de  empregados  

Que  foram  assim  distribuídos : 

Addidos  : 

Ao  thesouro  federal  •   ^ 

A'  delegacia  do  mesmo  estado   ^ 

Nomeados : 

Para  a  caixa  económica   _^ 

3 

Que  eram  as  vagas  existentes  de  praticantes   2 

E  o  logar  de  procurador  fiscal,  supprimido   ^ 

3 


gi 


Matto-Grosso  : 

O  pessoal  da  thesouraria  de  fazenda  extincta  era  de  em- 

,    20 

.  pregados  

O  da  delegacia  fiscal,  dado  pela  tabeliã  T  annexa  ao  re- 
julamento  n.  1166  de  17  de  dezembro  de  1892,  é  de 

empregados   J_ 

Deixando  um  excesso  de  empregados  

Que  foram  assim  distribuídos  : 
Addidos : 

2 

Ao  thesouro  federal  

Nomeados : 

  4 

Para  a  caixa  económica  

5  11 

Para  a  alfandega  de  Corumbá  ••••      _  _ 

2 


que  sao  os 
thesoureiro  1. 


logares  supprimidos  de:  procurador  fiscal  i  e  fiel  do 
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Piauky : 

O  pessoal  da  thesouraria  de  fazenda  extinctaera  de  em- 
pregados  

O  da  delegacia  fiscal,  dado  pela  tabeliã  U  do  regulamento 
.  n.  1166  de  17  de  dezembro  de  1892,  é  de  empregados. 

Deixando  um  excesso  de  empregados  •  •  • 

Que  foram  assim  distribuidos  : 
Addidos  : 

A.'  delegacia  do  mesmo  estado  •  •  • 

Nomeados : 

Para  a  caixa  económica  

Para  a  alfandega  da  Parnahyba  

que  é  ologar  supprimido  de  procurador  fiscal. 

TRIBUNAL  DE  CONTAS 

Por  decreto  n.  1166  de  17  de  dezembro  de  1892,  nos  termos  da  lei 
n.  23  de  30  de  outubro  de  1891,  e  á  vista  do  que  dispõe  o  art.  89  da 
Constituição  federal,  foi  creada  esta  instituição,  já  adoptada  nos  paizes 
mais  notáveis  do  novo  e  velho  continentes.  Em  logar  conveniente 
encontrareis  em  todas  as  suas  minuciosidades  o  decreto  da  sua 
creação  e  o  regulamento  que  o  rege. 

Não  posso  deixar  de  encarecer  aos  vossos  olhos  a  importância  de 
tão  util  instituição,  encarregada,  como  sabeis,  dô  zelar  pela  verdade  do 
prçamento,  pelo  exacto  cumprimento  das  despezas  decretadas  e,  sem 

♦ 

duvida^  o  maior  obstáculo  que  terão  os  governos  para  abusos  ou  facili- 
dades que  possam  ter  na  autorisação  de  despezas  com  o  dinheiro  do 
contribuinte. 

Bem  sei  que,  diante  de  um  orçamento  onde  pululam  as  lacunas, 
graves  embaraços  tem  encontrado  o  vosso  governo,  coagido  a  fazer 
despezas  inadiáveis,  a  prover  a  serviços  que,  no  emtanto,  não  foram 


17 
6 

11 


2 
4 

4  10 
1 
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dotados  com  verbns  ou  a  tiveram  insufflcientes ;  mas  o  tempo  se  encar- 
regará de  corrigir  essas  faltas,  e  a  instituição  ficará  prestando  ó 
verdade  dos  orçamentos,  á  moralidade  da  administração,  os  seus 
"•randes  serviços,  como  a  sentinella  avançada  encarregada  de  zelar  o 
exacto  emprego  dos  dinheiros  públicos. 

Vós  o  sabeis ;  não  ha  boa  politica  sem  boas  finanças,  e  estas  são 
impossíveis  sem  o  equilíbrio  orçamentário,  sem  o  exacto  conhecimento 
de  todas  as  fontes  de  receita  publica,  e  o  económico  emprego  das  rendas 
nas  differentes  verbas  da  despeza.  Um  paiz  que  não  tem  exacta 
comprehensão  do  orçamento  é  um  paiz  sem  administração,  é  um  paiz 
sem  governo ! 

Para  constituir  esse  tribunal,  por  espirito  de  economia  e  amor  á 
justiça,  aproveitastes  o  pessoal  do  thesouro  federal,  sem,  no  entanto, 
desorganisar  essa  repartição,  e  para  o  cargo  de  presidente  nomeastes 
o  velho  servidor  deste  paiz,  o  Sr.  Dr.  Manoel  Francisco  Correia,  e  para 
directores  os  ex-directores  do  thesouro,  os  Srs.  José  Ignacio  Ewerton 
de  Almeida,  José  da  Cunha  Valle  e  Dr.  Dídimo  Agapito  da  Veiga  Júnior, 
e  o  ex-director  da  contadoria  geral  da  guerra,  coronel  Francisco  Au- 
gusto de  Lima  e  Silva.  O  que  valem  o  presidente  do  tribunal  e  os  seus 
companheiros,  pela  competência,  pelo  zelo  no  serviço  publico,  pela 
honestidade  immaculada  de  caracter  e  pela  lealdade  com  que  servem 
a  pátria,  o  sabe  o  paiz,  e  dil-o  eloquentemente  o  relatório  que,  em 
separado,  mas  como  annexo  ao  meu,  tenho  a  honra  deapresentar-vos. 

Espero,  pois,  que  o  Congresso,  fazendo  justiça  a  esses  honrados 
funccíonarios,  approvará  as  nomeações  que  tão  acertadamente  fizestes. 

Não  concluirei  este  artigo  sem  pedir  que  chameis  a  attenção  do  Con- 
gresso nacional  parao  estado  impossível,  quanto  a  recursos,a  que  estão 
reduzidos  os  empregados  do  tribunal  de  contas,  do  thesouro  federal 
e  das  alfandegas,  pela  não  aceitação,  pelo  mesmo  Congresso,  das 
tabeliãs  de  vencimentos  apresentadas  no  relatório  de  1892. 

E'  da  maior  justiça  e  inadiável  necessidade  que  seja  votado  o 
augmento  calculado  na  proposta  de  orçamento  para  o  exercício  de  1894, 
em  cumprimento  do  art.  101,  paragrapho  único,  do  decreto  n.  1166 
de  17  de  dezembro  de  1892,  que  reformou  as  referidas  repartições. 


RECEBEDORIA  DO  RIO  DE  JANEIRO 


Esta  repartição,  extincta  pelo  art.  10  da  lei  n.  26  de  30  de  dezembro 
de  1891,  foi  restabelecida  pelo  art.  7^  n.  10,  da  lei  n.  126  B  de  21  de 
novembro  de  1892,  por  haver  o  Congresso  reconhecido  que,  além  dos 
impostos  lançados  e  que  foram  adjudicados  ao  municipio  federal, 
outras  rendas  havia,  e  em  importância  tal,  que  difficil  seria  á  alfan- 
dega, já  assas  sobrecarregado,  arrecadal-as,  sem  que  fosse  o  quadro 
do  seu  pessoal  augmentado. 

Extinguir-se-hia  assim  uma  repartição,  com  pessoal  pratico  e 
adestrado,  para  crear-se  mais  tarde  outra,  embora  com  titulo  e 
fundamento  diversos. 

Emquanto  o  conselho  municipal  não  organisa  as  suas  repartições 
de  arrecadação,  será  esta  feita  pela  recebedoria,  concorrendo  o  muni- 
cipio com  metade  da  despeza. 

A  renda  arrecadada  no  exercicio  de  1891  foi  de  19.715 :895$1 37,  e  em 
i892  de  16. 108: 5928544,  havendo  uma  differença,  para  menos,  de 
3.607:302$593,  resultante  de  ter  diminuído  o  numero  de  novas  compa- 
nhias, que  haviam  motivado  o  accrescimo  da  renda  do  sello  e  da 
transmissão,  pois  que  era  1891  aquelle  imposto  produziu  a  quantia  de 
5.382:007$511  e  este  a  de  4.886:880$780,  e  em  1892  o  primeiro  deu 
3.848:153§741  e  o  segundo  2.102 :637$629,  do  que  resulta  uma  differença, 
para  menos  em  1892,  nos  impostos  acima,  de  4.318:096$921;  havendo, 
pois,  nos  demais  uma  differença,  para  mais  em  1892,  de  710:794$328. 

O  imposto  de  consumo  de  fumo  e  seus  preparados  não  produzirá  o 
resultado  esperado:  para  sua  cobrança  foi  expedido  o  regulamento  de  28 
de  dezembro  antes  transcripto  neste  relatório,  o  qual  em  sua  execução 
tem  encontrado  diííiculdades  na  parte  referente  ao  fabrico  de  cigarros. 

E'  uma  industria  exercitada  particularmente  por  grande  numero 
de  famílias,  que  a  exploram  no  interior  de  suas  casas  ;  por  maior, 
portanto,  que  seja  a  fiscalisação,  grande  parte  desse  commercio  esca- 
pará ao  imposto,  que  assim  se  tornará  desigual. 

Não  vejo  razão  para  não  ser  taxado  o  charuto,  que  é  também  um 
prepçrado  de  fumo. 


ALFANDEaAS 


O  enorme  desenvolvimento  que  tem  tido  a  importação  nestes  últi- 
mos quatro  annos  tornou  imprescindível  augmentar:  os  edifícios 
em  que  ellas  funccionam,  proporcionando-se-lhes  armazéns  adequados ; 
o  pessoal,  quér  de  penna  e  de  conferencia  e  despacho,  quér  do  ser- 
viço das  ca  patazias  e  da  fiscalisação  miritima;  o  material  eos  meios 

de  fiscalisação. 

Quanto  aos  edifícios,  a  reforma  das  reparlições  de  fazenda,  ex- 
tinguindo as  thesourarias  e  passando  para  as  alfandegas  o  respe- 
ctivo pessoal,  ainda  mais  accentuou  a  necessidade  de  augmen- 
tal-os.  Basta  reflectir  que  esse  pessoal  funccionava  em  reparti- 
ções estabelecidas  em  prédios,  no  geral,  iguaes  aos  das  alfandegas,  e 
agora  concorre  em  sua  totalidade  para  os  edifícios  destas  já  pouco 
folgados  ou  reconhecidamente  acanhados. 

A  carestia  de  todos  os  géneros,  determinando  a  mesquinhez  dos 
vencimentos,  que  outr'ora  poderiam  considerar-se  regulares,  trouxe 
ao  funccionalismo  pronunciado  e  patente  mal-estar,  cujos  effeitos 
deploráveis  são  perniciosos  ao  serviço  publico. 

Na  classe  assalariada  tornou-se  ainda  mais  sensível  o  effeito  dessa 
carestia.  Elevados  os  salários  de  todos  os  serviços  particulares,  os 
trabalhadores  das  alfandegas,  muito  natural  e  justifícadamente,  pre- 
ferem empregar-senaquelles,  correndo-seo  risco  de  não  achar  para 
o  serviço  das  alfandegas  sinão  os  que  absolutamente  não  sãoadmit- 
tidos  em  outra  parte.  Nestas  condições,  não  se  tendo  o  direito  de 
escolher,  e  sob  a  pressão  da  necessidade  de  braços,  torna-se  impos- 
sível apurar  condições  de  moralidade  e  aptidão. 

Elevado  o  valor  de  todos  os  géneros  de  expediente,  a  despeza  do 
primeiro  semestre  quasi  absorveu  a  importância  concedida  para  o 
exercício . 

Em  gernl  as  alfandegas  necessitom  de  armamento  para  a  torça  dos 
guardas . 

Parece,  pois,  conveniente  attender-se  a  essas  exigências  das  cir- 
cumstancias,  e  proceder-se  a  uma  revisão  rigorosa  das  tabeliãs  orça- 
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mentarias  da  despezo,  sob  pena  de  nSo  poder-se  t5o  cedo  proclamar  a 
verdade  dos  orçamentos,  e  dedar-se,  quando  menos  se  esperar,  atro- 
pello  no  serviço . 

•  Ò  consideraver  crescimento  da  rendadas  alfandegas  dá  margem 
para  tudo  isso,  e  o  meio  de  mantel-o  será  proporcionar-lhes  os  ele- 
mentos indispensáveis. 

jj^^lfandeg-a  cio  Rio  <ie  Janeiro.  —  Continúa  a  avultar  O 
numero  de  despachos  de  importação,  devido  á  subdivisão  de  volumes 
destinados  para  consumo,  de  maneira  que  uma  partida  de  100  caixas 
é  subdividida  até  em  100  despachos  ;  resultando  deste  facto  multipli- 
cação de  trabalho. 

•  E'  urgente  qualquer  providencia  corrigindo  semelhante  sys- 
tema  que,  além  de  extenuar  o  pessoal,  diíficulta  a  boa  fiscalisação 
e  o  prompto  desembaraço  e  expedição  dos  volumes.  Para  sanar  esta 
difficuldade  propõe  a  inspectoria  o  elevação  a  1$000  do  sello  de  cada 
despacho. 

Outro  grande  inconveniente  é  o  avultado  numero  de  verbas  em  que ' 
se  subdividem  03  vários  titules  da  receita,  o  que  exige  nada  menos  de' 
19  livros  auxiliares,  constitiiindo  expediente  extraordinário.  Seria 
de  immensa  vantagem  para  o  serviço  a  adopção  de  qualquer  medida 
que  tendesse  a  simplifical-o. 

O  serviço  de  avarias  merece  particular  attenção,  porque  o  numero 
de  relações  de  volumes  descarregados  com  avaria,  repregados  e  com 
faltas,  elevou-se' a  3642.      -  • 

Assignaram-se  1115  termos  de  responsabilidade,  sendo:  679  por 
falta  de  conhecimentos  eí%  de  re-exportação. 

O  serviço  dos  manifestos,  cada  vez  mais  penoso,  ha  sido  feito  de 
modo  a  não  dar  logar  a  reclamações,  tendo  sido  revistos  56. 

Extrahiram-se  3593  folhas  de  dsscarga  e  1240  guias  de  conducção 
degeneres  nacionaes. 

Realisaram-se  79  praças,  nas  quaes  foram  vendidos  7680  volumes, 
tendo-se  retirado  2891;  dos  que  foram  effectivamente  arrematados 
apurou-se  a  quantia  de  239:938$600. 

•  '  Eavraram-se  11  termos  de  abandono,  relativos  a  789  volumes, 
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contendo  diversas  mercadorias,  a  81  ditos  de  consumo  referentes :  a 
uma  porção  de  armas  prohibidas,  e  a  19.946  ditos  de  differentes 
conteúdos. 

rizeram-se  12  apprehensCies,  das  quaes  5  foram  julgadas  impro- 
cedentes, importando  em2:012$720  o  valor  das  mercadorias  appre- 

hendidas. 

■  o  valor  das  mercadorias  cujos  direitos  não  foram  cobrados,  em 
virtude  de  concessões  especiaes  do  poder  competente,  elevou-se  a 
7.435 :618$767,  e  a26.609:348$850  o  das  despachadas  livres,  de  accôrdo 
com  a  tarifa.  No  das  primeiras  está  incluído  o  das  isentas  de 
direitos  pelo  convénio  americano,  e  no  das  segundas  nSo  figura  o  do 
ouro  em  moeda.  Os  direitos  que  deveriam  ser  pagos  por  aquellas 
sobem  a  2.034:442§045,  e  tendo  sido  arrecadados  somente  os  de  expe- 
diente, que  importaram  em  221:605$õ73,  o  prejuízo  do  thesouro  foi 

de  1.862:835$472. 

O  balancete  da  receita  e  despeza  de  depósitos  no  exercício  de  1891 

apresentou  o  seguinte  resultado : 

_  .    ...  2.843:603$015 

Receita  ..«••*• 

1. 218:1938037 

Despeza   

Passando  para  o  exercido  de  1892  o 

saldo  de:  .  .  ^■^''■■"^^^^ 

A  maior  parte,  porém,  desta  somma  representa  depósitos  pres- 
criptos,  pertencentes,  por  este  motivo,  â  renda  geral. 

Foram  revistos  173.608  despachos,  nos  quaes  encontraram-se 
1223  differenças,  na  importância  de  59:522$159. 

Estavam  por  cobrar  436  differenças  dos  annos  de  1888-1891,  que, 
reunidas  és  encontradas  em  1892,  perfazem  o  total  ^^ff'^'^ 
portancla  de  65:943^680 ;  tendo-se,  porém,  cobrado  1^^' »  ' 

.    j    /'.irr/.649i    P  nnnuUado  outras  na  de  b.»D/5>/»i> 
na  importância  de  4o:17-4^421,  e  annuuuuu 

restam  por  liquidar  li:901$468.  •  .  ^  «  o<= 

AO  archivo  foram  recolhidos  todos  os  despachos  revstos  ^e 
livros  e  documentos  cuja  escripturação  e  processo  estão  a  cargo  das 

'"^Zúnúa  a  funccionar  com  grande  vantagem  o  archivo  das 


amostras,  ao  qual  foram  remettidas  416  decisões,  acompanhadas  de 
126  amostras. 

Os  1209  cheques  recebidos  em  pagamento  de  direitos  importaram 
em  9.335:083$670. 

A  tarifa  promulgada  pelo  decreto  n.  836  de  11  de  outubro  de  1890, 
com  as  alterações  que  lhe  trouxe  o  convénio  com  os  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte,  acha-se  profundamente  modificada  pelas 
leis  orçamentarias  publicadas  em  1891  e  1892  para  os  exercicios  de 
1892  e  1893.  Esta  ultima  contem  disposições  tributarias  extensivas  a 
um  numero  muito  considerável  de  artigos  da  tarifa,  que,  tendo  sido 
eslabebelecidas  com  extraordinária  generalidade  e  em  termos  pouco 
precisos,  a  sua  applicação  não  podia  deixar  de  levantar  duvidas  e  ques- 
tões. Para  evital-as,  tanto  quanto  possível,  expediu-se  o  aviso  circular 
n.  175  de  24  de  dezembro  de  1892,  que  definiu,  em  determinados  casos, 
o  espirito  da  lei ;  mas  a  pratica,  provavelmente,  ainda  suscitará  outras. 

A  commissão  de  tarifa  continúa  a  funccionar  com  toda  a 
regularidade. 

Prestam  bons  serviços  os  trapiches  alfandegados,  tendo  sido 
novamente  alfandegado  o  da  saúde,  e  aberto  ©denominado —Dias 
da  Cruz. 

O  trapiche  Carvalhaes  foi  destruído  pelo  grande  Incêndio  que 
teve  logar  em  31  de  dezembro,  e  no  qual  foram  consumidas  avul- 
tadas quantidades  de  kerosene,  phosphoros  e  outros  inflammaveis. 
Gomquanto  multo  Importantes  os  prejuízos,  a  demonstração  dos  gé- 
neros Incendiados  apresenta  algarlsnàos  multo  inferiores  aos  que  eram 
calculados.  Com  a  destruição  desse  trapiche  ficou  subsistindo  só- 
mente  um  deposito  para  inflammaveis,  o  Internacional,  de  dimen- 
sões Insufficlentes. 

O  movimento  das  mercadorias  nos  trapiches  é  representado  por 
2272  termos.  A  disseminação  desses  depósitos  alfandegados  por  todo 
o  llttoral  exige  grande  pessoal  de  fiscallsação,  que  desfalca  sensi- 
velmente o  do  expediente. 

Está  em  dia  o  trabalho  das  capatazias,  sendo,  porém,  sensível  a 
falta  de  armazéns  para  accommodação  de  mercadorias.  A'  vista  da 
estreiteza  do   espaço  na  alfandega,  tem  a  Inspectorla  mandado 


depositar  em  trapiches  certos  géneros  de  difflcil  accommodaçao,  por 
volumosos. 

Com  a  conclusão  do  grande  armazém  em  construcção,  e  a  edi- 
ficação do  que  foi  mandado  levantar  no  cães  Del- Vecchio,  ficará  a 
alfandega  muito  mais  folgada  em  tal  serviço. 

A  reforma,  ultimamente  approvada,  dos  estatutos  da  caixa  be- 
neficente levantou  a  instituição  das  condições  precárias  a  que  se 
achava  reduzida,  manifestando-se  logo  melhora  nas  suas  circum- 
stancias  e  por  tal  forma,  que  reappareceram  os  saldos  nos  balancetes 
mensaes'.  Apezar  disso,  a  maioria  dos  associados  requereu  a  liqui- 
dação da  mesma  caixa,  e  a  esse  trabalho  está  se  procedendo,  por 
ter  me  parecido  que  não  se  deve  impor  beneficio  a  quem  não  o  quer 

continuam  a  ser  desempenhados  com  a  desejada  regularidade 
os  serviços  que  incumbem  á  guarda-moria . 

NOS  tres  ancoradouros  o  serviço  das  rondas  é  feito  com  prom- 
ptidão.  A  extensão  dos  fundeadouros  dos  navios  de  carvão  e  de 
outros  géneros  a  granel  torna  pesado  o  serviço  dessas  rondas,  pelas 
distancias  a  vencer,  e  por  isso  será  de  grande  vantagem  estabelecer-se 
um  posto  fiscal  no  littoral  da  Gamboa,  onde  descarrega  a  maior  parte 

dos  navios.  .  . 

O  edifício  da  ilha  fiscal  carece  de  pintura  na  parte  interior. 

O  imposto  de  dóca  continua  a  ser  cobrado  como  manda  o  art.  3», 
§§  10  e  30  do  decreto  de  26  de  novembro  de  1879. 

O  armamento  está  completamente  inutilisado,  mas  até  hoje  não  tem 
sido  possível  substituil-o  por  não  haver  no  mercado  o  conveniente. 

O  material  fiuctuante  acha-se  em  bom  estado  de  conservação. 


São  orçadas  em  696:800$  as  despezas  com  as  obras  no  exercício 

de  1894,  sendo :  ^^^^ 
,  ,   ,  .  ^                         .  16:800$000 
Pessoal  techmco  

Conservação  das  obras  hydraulicas  .  15:000$000 

Dita  dos  apparelhos  e  machinismos 

,                                    .  15:000$000 
hydraulicos   

46:800$000 


Transporte. 


46:800$000 


Conservação  e  melhoramento  dos 
actuaes  armazéns  .   .   .  '  .   .  . 


30:000$000 


AcquisiçSo  de  material  fixo  e  rodante 

para  as  capatazias  ......  30:000$000 

Concerto  do  grande  armazém  .  .  .  60:000$000 
Construcção  de  novos  armazéns  .  .  150:000$000 
Dita  do  cáes  até  o  arsenal  de  guerra  200:000$000 
Dita  dos  edifícios  da  ilha  fiscal  .  .  10:000$000 
Para  alguma  obra  urgente  e  indis- 
pensável  ■.   .   .  20:000$000 


,  A  renda  de  importação,  durante  0  2°  semestre  de  1892,  foi  de- 
12.507:119$317. 

A  do  despacho  marítimo  attingiu  a  38:474$õ26. 

A  do  interior,  elevou-se  a  224:9S6-$394. 

A  do  sello  a  206:533$200. 

A  extraordinária,  eliminada  a  parte  correspondente  á  venda  e  agia 
do  ouro,  attingiu  a  32: 532|847;  apresenta  uma  differença  para  menos 
de  7:375$886  do  que  a  de  igual  período  de  1891,  proveniente  de  impor- 
tâncias indevidamente  escripturadas  sob  esse  titulo,  e  que  devem 
ser  annulladas. 

'  A  de  depósitos  subiu  a  368:373$il9. 

Provém  a  differença  do  augmento  na  arrecadação  do  imposta 
municipal,  do  da  santa  casa  (caridade)  e  ainda  das  multas  de  direitos 
em  dobro  escripturadas  em  favor  dos  empregados,  as  quaes  em  1892 
montaram  á  importância  de  87: 292$41 2. 

O  valor  ofScial  das  mercadorias  livres  e  das  sujeitas,  a  direitos  de- 
consumo,  no  2°  semestre  de  1892,  foi  de  26.001 :057$44 4. 


-  546:800$000 


Acquisição  de  uma  draga,  um  rebocador 
e  dous  batelões,  e  custeio  do  serviço 
de  excavação  ...   


150:000$000 


—  167  - 

O  valor  official  da  mesma  rendo,  durante  todo  o  exercicio.  de 
5.4.055:842$224. 

A  renda  dos  deus  últimos  exercícios,  de  24. 170: 972^720 . 
Os  direitos  addicionaes  de  60,  50  e  10  o/o,  arrecadados  em  virtude 
do  lei  n.  25  de  30  de  dezembro  de  1831,  foram: 

NO  10  semestre  de   2.3i5:l08$907 

E  no  20  dito  de  •   4.144:239$487 

O  valor  official  da  exportação,  no  2°  semestre  de  1892,  está  cal- 
culado em  118.841:367$439. 

O  da  re-exportaçuo  subiu  a  96:084$140, 

.  .^ir^nde^a  de  Santos. -O  edifício  em  que  funcciona  resen- 
te-se  de  falta  de  espaço  e  precisa  de  reparos  urgentes 

O  gabinete  da  inspectoria,  compartimento  igual  ao  que  liga  o  do  ex- 
pediente interno  ao  das  capatazias,  cujos  concertos,  orçados  na  .mpor- 

.        o  -tonènnn  rarece  de  ser  convemente- 
tancia  de  2:172$126,  custaram  2:120$000,  carece  ae 

mente  reparado.  ,  -,^hnm 

os  armazéns  e  pateos  necessitam  de  grandes  concertos  achom  e 
Bastante  arruinados  e  alguns  nem  resguardam  sufflcentemente  os 

mercadorias.  -,    ,  -nsnnodem 

AS  duas  pontes  existentes,  além  de  não  terem  cobertura,  nao  podem 

supportar  apparelhos  próprios  para  facilitar  as  descargas. 

O  quarteja  força  dos  guardas  é  bastante  acanhado  e  sem  cond.çocs 

't^^-em  que  funccionao  guarda-mOr  nem  tem  a  capacidade 

—  mentosque  servem  de  al.— ^^^^ 

dos  guardas  comportam  apenas  trinta  e  duas  pessoas,  quando 

compoe-se  de  cento  e  onze.  ' 

Para  o  serviço  do  ancoradouro  foram  adquiridos  tres  na 

ques.  em  bom  estado  de  conservação . 

Existem  actualmente  dous  postos  flscaes  terrestres,  um  na  ba 

grande  e  o  outro  na  estrada  de  ferro  ingleza. 

Ambos  funccionamem  arruinados  cosmholas  de  madeir 
a  dabarra  do  aluguel  mensal  de  40$000. 
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O  armamento,  além  de  reduzido,  está  inservivel.  E' urgente  o  for- 
necimento de  novo,  de  accordo  com  o  numero  de  praças  que  compõem 
a  força. 

Mo  existindo  alli  apparellio  algum  para  casos  de  incêndio,  tor- 
na-se  necessária  a  acquisiçSode  duas  bombas  manuaes. 

Ol»ra»  para  mellxoramento  do  porto  <ie  Santos.  — 

Continuam  em  andamento,  tendo  sido  contratadas  por  Gaffrée, 
Guinle  &  Comp. 

Logo  que  ficou  concluído  um  dos  armazéns,  que  lhes  cumpria 
construir,  em  satisfarão  das  clausulas  VIII,  IX  e  X  do  seu  contrato, 
no  intuito  de  regularas  relações  dos  emprezarioscom  a  repartição 
fiscal,  e  de  bem  organisaros  serviços  de  carga  e  descarga  de  mer- 
cadorias, cobrança  de  taxas  e  atrncaçoo  de  navios  no  caes,  expedi 
as  instrucções  que  abaixo  vão  transcriptas. 

A  terminação  desse  armazém,  segundo  informou  o  inspector  da 
respectiva  alfandega,  trouxe  grande  vantagem  á  renda  que,  nos  mezes 
de  setembro  a  novembro,  elevou-se  a  1.70J:000$;  sendo  também  de 
esperar  que,  quando  estiverem  promptas  todas  as  obras  a  cargo 
dos  contratantes  e  os  cinco  armazéns,  que  a  empreza  de  obras  e 
melhoramentos  do  mencionado  porto  foi  autorisada  a  construir  pelo 
decreto  n.  1069  de  5  de  outubro  de  1892,  o  serviço  volte  á  sua 
phase  normal  ■. 

Regulameato  da  companMa  docas  de  Santos,  a  que  se  refere  o  decreto  n.  1286 

de  17  de  fevereiro  de  1893 

Art.  l.oA  companhia  docas  de  Santos,  de  accordo  com  o  determinado  na  lei 
n.  1746  de  13  de  oututro  de  1869,  gosará,  para  os  seus  estabelecimentos,  de  todos 
os  favores  concedidos  por  lei  aos  armazéns  alfandegados  e  entrepostos. 

Art.  2.0  Além  dos  deveres  que  lhe  incumbem  pelo  presente  regulamento,  a  com- 
panhia fica  sujeita  a  todas  as  responsabilidades,  obrigações  e  ónus  estabelecidos 
nas  leis  e  regulamentos  flscaes,  para  os  armazéns  alfandegados  e  entrepostos 

Art.  3.0  Compete  ao  inspector  da  alfandega  de  Santos  resolver  sobre  todos  os 
casos  de  conflicto  que  occorrerem  entre  os  empregados  da  mesma  repartição  e  os  da 
companhia,  em  objecto  de  serviço. 

A  escolha  dos  empregados  da  companhia  será  feita  de  accordo  com  o  inspector 

da  alfandega,  que  poderá,  quandojulgar  conveniente  aos  interesses  fiscaes,  exigir 
a  suspensão  ou  a  demissão  de  qualquer  dos  mesmos  empregados . 
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4."  A  entrada  nos  estabelecimentos  da  companhia  será  permittida  sômente 
as  pessoas  que  estiverem  nos  casos  mencionados  nos  regulamentos  da  alfandega. 

Art  5."  A  descarga  das  mercadorias  se  eflfectuarà  sempre  em  presença  do  capitSo 
do  navio*  ou  do  seu  proposto,  de  um  empregado  da  alfandega  e  do  conferente  da 
companhia. 

Art  6  o  Nos  armazéns  da  companhia  poderão  ser  depositadas  nao  so  as  merca- 
dorias constantes  da  tabeliã  H,  como  quaesquer  outras  que  o  inspector  da  alflmílega 

Irt  7  "  Os  livros  «le  registro  dos  armazéns  serão  rubricados  pela  inspectoria  da 
alfande'-a  ou  por  dele.irado  seu,  e  constituirão  documentos  decisivos  '..ara  emissão 
de  -arantias  (v^arrants)  e  todos  os  outros  serviços  feitos  nos  mesmos  armazéns. 

Irt  8°  folhas  de  descarga  tomadas  pelos  empregados  da  alfandega  e  por 
elles  a^signadas  juntamente  com  os  capitães  de  navios,  serão,  depois  de  conferidas, 
assi^^nad-u.  também  pelo  fiel  do  armazém  da  companhia  e  rubricadas  pelo  repre- 
sentante da  mesma,  e  constituirão  documentos  decisivos  para  todas  as  questões  que 
se  suscitarem  sobre  a  responsabilidade  da  companhia  pelos  volumes  mencionados 
nas  sobrerlitas  folhas  de  descarga,  e  para  todas  as  reclamações,  quér  dos  nego- 
ciantes, quér  dos  consignatários  ou  capitães  dos  navios.  _ 

Art  9.»  A  abertura  dos  volumes,  a  mudança  de  envoltórios  e  a  extracção  de 
amostras  não  poderão  ser  feitas  sem  ordem  do  inspector  da  alfandega. 

Art   10  São  considerados  postos  fiscaes,  para  embarque  e  desembarque  de 
mercadorias,  os  estabelecimentos  custeá-los  pela  companhia  e  a  que  se  referem  as 

concessões  em  vigor.  .  „ ,.  , 

Art.  11.  A  emissto  e  toao  o  serviço  dos  garantes  sorao  fe.to^  do 

oonrormid,.de  com  o  doereto  n.  4450  do  8  de  janeiro  do  ISTO,  e  art..  2ol  a  257  da 

consolidação  das  leis  das  alfandegas.  .    ,.  j 

Art.  12.  Nenhuma  eml»rcação  atracará  ao  cáes  som  préna  UcoDía  da 

*tSda  a  licença,  a  companhia  designará  o  loirar  da  atracação,  tendo  em  vista 
o  armazém  onde  tajam  de  ser  descarregadas  as  mercadorias. 

Art.  13.  A  alfandega  não  dará  livre  pratica  a  aenhnm>i  ^«^^ 
provo  e.tar  <,aite  com  a  companhia  pelas  ta.as  '"^If  "™t; 

Art.  14.  O  serviço  de  carga  e  descarga  de  mercaiona.  o  o  o  sen  mento 

aos  arma^ns  da  companhia  será  V^l^  o"  iS^^^^  ^-ÍX 
mercadorias  recolhidas  aos  armazéns,  as  horas  que  o  luspe- 

extraordinários,  e  com  permissão  ^oi-pector 
se-ha  ra^r  o  serviço  de  carga,  descarga  o  remoção  de  mercadonas  do  caes,  a  noite, 
cobrando-se  as  taxas  correspondentes  ao  serviço  feito,  ««"l*"-  ^^i,„,^entos 

Art.  ,5.  Todos  os  ^''^°^'^'-^21t:^z  i^t^^<^ 

da  companhia,  ou  feitos  sobre  agua,  e  que  tenlam  de  transirar  pe 

feitos  em  tres  vias,  aam  do  serem  na  terceira  via  calculadas  as  taxas  dovdas 

"TaÍLega  não  dará  Uvre  transito  ás  mo.^dorias,sem  que  as  mesmas  estejam 
'""1™=^!  poderá  sahir  dos  armazéns  da  companhia,  sem  despacbo 
da  alfandega  e  pagamento  dos  respectivos  direitos. 
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Art.  16.  A  terceira  via  do  despacho  do  que  trata  o  artigo  antecedente,  depois 
de  rubricada  pelo  confereate  da  alfandega  a  quem  houver  sido  distribuída  a  pri- 
melra  via,  para  a  respectiva  conferencia  de  sahida,  substituirá,  para  todos  os  effeitos 
legaes,  o  bilhete  ou  a  ordem  a  que  se  referem  os  arts.  249  a  540  da  consolidação. 

°  Art.  17.  As  mercadorias  descarregad.is  no  cães,  que  não  forem  retiradas  no 
prazo  de  48  horas,  serão  consideradas  armazenadas  e  sujeitas  ás  taxas  de  armaze- 
nagem e  capatazias. 

Art.  18.  Sem  prejuízo  das  disposições  contidas  na  secção  2%  cap.  2°  do  tit.  5» 
da  consolidação  das  leis  das  alfandegas,  a  policia  interna  dos  estabelecimentos  da 
companhia  lho  pertencerá,  e  para  que  seja  effectiva,  fica  a  companhia  autorisada 
a,  no  regulamento  que  para  esse  flra  expedir,  impor  multas  iguaes  às  estabelecidas 
nos  regulamentos  das  capitanias  dos  portos  e  nos  das  alfandegas. 

Destas  multas  terão  as  partes  recurso  para  o  inspector  da  alfandega. 
■    Art.  19.  A  companhia  será  representada  por  seus  directores  ou  por  propostos, 

legalmente  habilitados. 

Art.  20.  Pelos  serviços  prestados  em  seus  estabelecimentos,  a  companhia  per- 
ceberá as  taxas  estabelecidas  em  suas  concessaes,  que  são  as  dos  decretos  ns.  9979 
de  12  de  julho  de  1888  e  1072  de  5  de  outubro  de  1892  e  avisos  n.  159  de  14  de 
junho,  n.  205  de  4  de  agosto  e  n.  212  de  8  de  agosto  de  1892,  do  ministério  da 
industria,  viação  e  obras  publicas,  e  n.  30  de  28  de  julho  de  1892  do  ministério 
da  fazenda. 

Estas  taxas  são: 

Por  dia  e  por  metro  linear  de  cães  occupado  por  navios  a  vapor.   .   .    .  $700 
Por  dia  e  por  metro  linear  de  cães  occupado  por  navios  que  não  sejam  mo- 
vidos a  vapor   ^^^^ 

Pela  carga  e  descarga  de  mercadorias  e  quaesquer  géneros,  no  cáes,  por 

kilogramma  §001,5 

A  armazenagem  e  capatazia  que  não* forem  cobradas  pela  alfandega,  e  perten- 
cerem á  companhia,  sei-ão  cobradas  de  accordo  com  as  que  estão  ou  forem  adoptadas 
para  a  alfandega  de  Santos. 

As  mercadorias  que  não  forem  retiradas  do  cáes  depois  da  descarga  e  hou- 
verem de  ser  armazenadas  em  armazéns  externos  da  companhia, 
pagarão  mais  a  taxa  supplementar  de  transporte,  por  tonelada.   .    .  8$00O 
São  livres  de  qualquer  taxa  a  carga  e  descarga  das  bagagens  de  immigrantes, 

das  malas  do  correio  e  a  atracação  de  botes,  escaleres  e  outras  embarcações  miúdas, 

de  qualquer  systema,  que  pertencerem  a  navios  em  carga  e  descarga. 

Art.  21.  Qualquer  alteração  no  presente  regulamento  não  poderá  ser  posta  em 

execução  antes  de  approvada  pólo  ministério  da  fazenda. 

Capital  federal,  27  de  fevereiro  de  1893.— -Ser^edeíZo  CiJj-réa. 

Alf*a,n<les-a  <ie  l*erjiainTbuco,—  Funcciona  em  um  grande 
prédio  com  as  necessárias  accomodações,oíferecendo  toda  a  segurança 
para  deposito  de  mercadorias,  na  parte  térrea,  como  no  primeiro  an- 
dar; porém  lia  nelle  alguns  compartimentos,  ladeados  de  corredores  e 
pequenos,  fechados  por  grossas  paredes  escuras  e  húmidas,  e  sem  as 


precisas  porias  de  communicaçao  por  onde  penetrem  luz  e  ar .  suffl- 
cientes. 

A  distribuição  das  cargas  dos  vapores  por  esses  compartimentos  e  - 
corredores  traz  grandes  inconvenientes  ao  serviço,  demora  nas  sahida& 
e  augmento  de  trabalho,  por  terem  de  ser  separados  os  volumes,, 
segundo  a  quantidade  das  mercadorias,  ora  para  os  armazéns  do  andar 
superior,  ora  para  os  do  andar  térreo. 

Não  havendo  elevador  manual  ou  hydraulico,  o  deposito  dos  volu- 
mes no  primeiro  andar  só  pode  ser  realisado  com  immenso  esforço,,, 
muita  demora  e  emprego  de  grande  pessoal  das  capatazias,  visto  ser  a, 
conducção  feita  por  uma  rampa  de  pedra  de  trinta  degráos  de  incli- 
nação. 

'  Além  da  demora  e  dos  inconvenientes  apontados,  tanto  na  entrada, 
como  na  sabida  dos  volumes  occorrem  sempre  damnos  e  estragos  no&- 
carrinhos  de  mão,  que  não  resistem  impunemente  ao  attrito  incessante, 
das  pedras  da  mesma  rampa. 

A  ponte  onde  se  faz  a  descarga  está  em  máo  estado,  mal  coberta-' 
de  zinco,  mal  assoalhada  e  com  os  esteios  apodrecidos. 

Apezar  dos  constantes  concertos  e  dispendiosos  reparos  que  se. 
têm  feito,  cahirá  em  completa  ruina,  si  cederem  os  esteios  que  mal 
a  sustentam,  e  isso,  além  do  perigo  para  o  pessoal,  acarretará  não  s6-. 
grande  despeza,  como  damnos  e  demoras  prejudiciaes  ao  commercio, 
no  desembarque  das  mercadorias,  por  não  haver  outro  ponto  de- 
descarga  fácil. 

A  extincção  da  thesoiyaria  de  fazenda  tornou  necessárias  accom- 
modações  para  oarchivo  e  maior  espaço  para  o  trabalho  da  escriptura- 
ção  do  expediente,  não  havendo  logar  onde  installar  convenientemente, 
o  pessoal  e  material,  que  da  mesma  fhesouraria  passaram  para  a. 
alfandega. 

O  concerto  da  coberta  do  salão  térreo  está  em  via  de  conclusão,, 
devendo  servir  de  armazém,  não  só  por  oíferecer  boa  disposição  para 
a  guarda  e  fiscalisação  dos  volumes,  como  por  ter  a  necessária  segu- 
rança. 

:,  Com  a  applicação  desse  salão  para  armazém  cessarão  os  graves- 
inconvenientes  do  transporte  de  mercadorias  para  o  andar  superior;. 
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sendo,  porém,  necessário  fazer  algumas  divisões  e  collocar  grades 
de  ferro. 

Reclamam  concertos  os  wagons  e  carrinhos,  cujo  numero  neces- 
sita ser  augmentado,  devendo  também  fazer-se  a  substituição  dos 
trilhos  e  das  balanças,  que  estSo  completamente  estragados. 

Existem  apenas  dous  guindastes  a  vapor  na  ponte  de  descarga, 
um  dos  quaes  já  bastante  gasto  e  por  isso  reclamando  sempre 
concertos.  Sendo  esse  numero  insufficiente  para  dar  vasão  á  grande 
quantidade  de  carga,  parece  indispensável  e  urgente  a  acquisição  de 
mais  um,  pelo  menos. 

A  alfandega  não  dispõe  de  cruzador,  nem  ao  menos  de  uma 
lancha  a  vapor  para  as  visitas,  ronda,  etc,  afim  de  poder  fazer 
effectiva  e  real  a  fiscalisação  do  porto  e  ancoradouro,  tão  frequen- 
tados por  navios  á  vela  e  a  .vapor ;  tem  apenas  um  posto  fiscal, 
o  do  picão,  á  entrada  da  barra,  e  um  pequeno  bote,  alugado, 
para  vigia. 

Os  postos  fiscaes,  como  pontos  de  vigia,  além  de  concorrerem  para 
a  boa  fiscalisação,  trazem  a  alta  conveniência  da  disciplina  da  mari- 
nhagem. 

O  inspector  suggere  o  alvitre  de  ficar  no  prédio  em  que  funccionava 
a  thesouraria  o  archivo,  a  cargo  de  um  empregado,  poupando-se 
assim  a  accumulação  de  papeis  no  archivo  da  alfandega ;  pôde  ser 
necessária,  mas  não  me  parece  conveniente  essa  separação. 

A  grande  producção  do  assucar,  o  género  de  maior  exportação 
alli,  vai  tendo  progressivo  desenvolvimento. 

Na  opinião  do  inspector  da  alfandega,  o  convénio  americano  trouxe 
real  beneficio  ao  commercio,  á  lavoura  e  á  riqueza  do  norte  do 
Brazil. 

A  importação  de  mercadorias  estrangeiras  foi: 

Em  1891  Em  1892 

Sujeitas  a  direitos  de  consumo.   .    23 . 621 : 666$768       25 .445 : 910$897 

Livres  de  direitos   2.316:988$389  2.000:000$000 

25.938.655$157  27.445:910$897 
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A  exportação  dos  géneros  nacionaes  para  paizes  estrangeiros  foi 
em  1891 : 


O  valor  da  exportação  para  o  exterior  e  estados  da  Republica  no 
10  semestre  de  1892  foi  de  23.228:057$455 . 

Aifa-ndeg-a  d.a  Balxia,.— O  valor  official  da  importação  estran- 
geira no  exercido  de  1892  foi  de  17.396:496$000. 

A  receita  importou  em  12.450:215$000.  Ao  passo  que  a  importação 
sujeita  a  direitos  diminuiu  na  razão  de  9  %,  avolumou-se  a  livre  de 
direitos  a  cerca  de  um  terço  mais  do  que  no  anno  anterior. 

Prendem-se  a  essa  observação  as  differenças  para  menos  no  expe- 
diente da  capatazia  e  armazenagem,  pois  que  os  volumes  de  machi- 
nismos,  já  por  seu  peso  excessivo  em  relação  ás  forças  do  motor  dos 
guindastes,  já  pelo  pouco  interesse  que  dão  á  fazenda,  são,  na  maior 
parte,  despachados  sobre  agua. 

O  decrescimento  da  importação  foi  devido,  não  só  á  queda  extraordi- 
nária do  cambio,  mas,  principalmente,  ás  circumstancias  excepcionaes 
do  estado  da  Bahia,  que  muito  carece  de  braços  aptos  e  especiaes 
para  a  sua  grande  lavoura,  cujo  ramo  principal  (a  canna  de  assucar) 
é  mantido  por  propriedades  de  grande  extensão  e  valor,  e  corres- 
pondente custeio,  que,  entretanto,  mal  podem  ser  cultivadas  em 
pequenas  porções,  e  ainda  pelos  ex-escravos,  quando  a  isso  se 
prestam,  no  limitado  numero  dos  que  não  abandonaram  a  vida  agrícola. 
D'ahi  a  diminuição  na  producção  e  exportação  do  assucar  e  outros 
géneros,  e  o  retrahimento  das  necessidades  que  determinam  a  im- 
portação. 

A  despeza  com  o  pessoal  das  capatazias  foi:  no  1°  semestre  de 
47:858$700  e  no  2°  de  42:498$100. 

A  do  pessoal  dos  guardas  dividiu-se  deste  modo:  no  1°  semestre 
34:418$342,  e  no  2°  34:251§984;  com  armamento  nada  se  gastou, 
mas  despendeu-se  com  o  expediente,  em  ambos    os  semestres, 


Sujeitos  a  direitos, 
Livres  de  direitos 


5.202:810$397 
13.515:688$245 


18.71 8:498$642 


1 
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•S98MO0-  tendo  floado  qaasi  esgotada  no  1"  semestre  toda  a  verba 
.'concedida  para  o  exercicío.  porc^usa  dos  preços  elevados  dos  objectos: 
Oediflcioemqae  funcclona  a  alfandega,  diz  o  inspector,  difflcil- 
jiiente  se  presta  ás  exigências  do  serviço,  accrescentando  qae  é  mdis- 

►Tpensavel:  , 

Remover  a  casa  da  machina  para  o  terreno  contíguo  ao  arsenal 
.de  marinha,  mediante  prévia  autorisação  do  ministério  respectivo ; 

Levantar  no  pateo,  e  á  beira  da  rua,  uma  construcção,  que  se  preste 
:ao  estabelecimento  de  seis  portões  de  sabida,  com  os  competentes 
.trilhos  e  divisões  internas  de  rêde  de  arame ; 

Concertar  o  calçamento  e  reparar  os  actuaes  trilhos  já  muito  gastos ; 

Concertar  o  telhado,  cujo  orçamento  foi  já  approvado; 

Removeras  latrinas  e  collocar  outras  para  o  pessoal  das  capata- 

;:zias ; 

Adquiriruma  machina  nova  e  reparar  a  existente ; 
Substituição  completa  dos  encanamentos' ; 

Acquisiçuo  de  um  guindaste  e  doús  ascensores  hydraulicos,  aquelle 
■;para  o  centro  da  ponte  e  estes  para  o  serviço  dos  6»  e  7°  armazéns ; 
Substituição  dos  correntes  dos  tres  guindastes  e  dos  deus  ascen- 

r  sores  existentes ; 

Acquisição  do  material  necessário  ao  trabalho,  como  cábreas,  carros, 

•carrinhos,  etc.  ; 

Mais  20  trabalhadores  para  o  serviço  da  capatazia  ; 

Um  navio  para  barca  de  registro  euma  lancha  a  vapor  de  marcha 
-surda. 

Diz  ainda  o  inspector  que  as  providencias  a  tomar  na  dislribui- 
-•ção  dos  créditos  para  a  alfandega  são  as  seguintes  : 

Elevação  das' verbas-papel,  pennas,  etc,  a  5:000$000; 
Acquisição  e  encadernação  de  livros,  5:000$000 ; 
Compra  e  acquisição  de  moveis,  2:000$000. 
Para  a  guarda-moria  : 

Elevação  da  verba  expediente,  a  1:500§000;  '1 
Custeio  e  remonta  do  material,  10:000$000; 
'Carvão  para  a  lancha  a  vapor,  2: 000$000 ;       •     -  - 
E  agua  e  illuminação,  1:800$000. 
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Referindo-se.ás  diorias  do  pessoal  das  capatazias,  sobrecarregado- 
de  trabalho  superior  ao  seu  numero  e  ás  suas  forças,  pede  que  seja 
convertida  ado  machinista,  cuja  dedicação  ao  serviço  é  pouco  commum, 
da  de  5$  que  percebe  ao  vencimento  annual  de  2:400§000. 

Propõe  que  o  pessoal  dos  armazéns,  pontes,  etc,  seja  dividido 
em  tres  classes,  a  saber  :  15  de  1^-^  classe,  que  será  formada  dos 
lOmandadores,  4  serventes- dos  guindastes  e  do  carpinteiro  ;  42  de 
2a  classe,  composta  dos  2  ajudantes  dos  mandadores,  e  40  trabalhado- 
res, e  70  de  Saciasse,  que  constará  dos  actuaes  50  trabalhadores  de 
2^-^  classe  e  mais  19,  além  de  1,  qae  entrará  para  a  1»  classe,  comple- 
tando estes  o  numere  de  20,  que  são  os  pedidos ;  dando-se  á  1«  classe 
a  diária  de  3$,  á  2a  2$400  e  á  3^  2$2:jO. 

Para  o  serviço  das  capatazias  foi  concedido  um  credito  especial  de 
10:000$,  do  quar  nada  se  despendeu. 

^ifande^a  do  i>ará.—  Ssm  embargo  de  ter  passado  para  o 
€stado  a  renda  de  exportação  e  a  do  interior,  continúa  esta  repartição 
a  trazer  em  gráo  ascendente  a  sua  receita,  como  verifica-se  dos 
seguintes  algarismos,  concernentes  ao  periodo  de  1889  —  1892  : 
1389  ^ ................. .  7.367:400$979 

1890.  *.   9.433.085$692 

1891   9.583.622$õl0: 

1892*!'.*.'.''.'   10.5.60:923$418 

O  desenvolvimento  de  sua  receita  acompanha  o,  do  commercio 
e  navegação,  tanto  de  longo  curso,  ou  externo,  como  do  interior,  que 
mantemos  com  as  republicas  limitrophes,  Perú,  Bolivia  e  Venezuela, 
sendo  que  com  a  Columbia,  pelo  rio  Içá  ou  Putomayo,  dentro  em  breve, 
e,nos  termos  da  concessão  de  7  de  outubro  do  anno  findo  que  o 
Congresso  autorisou,  teremos  iniciado. 

Entretanto,  é  forçoso  reconhecer,  e  acaba  de  ser  exuberantemente 
demonstrado  no  relatório  do  ex-inspector  Luiz  Rodolpho  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  ultimamente  publicado,  que  essa  importante  repartição 
aduaneira,  que  é  o  entreposto  commercial  da  mais  extensa  região  do 
paize  de  quatro  nações  ribeirinhas,  carece  de  ser  dotada  de  todos 
quantos  recursos  são  de  mistér  á  sua  acção  fiscal  e  especial  situação 
geographica  e  commercial,  em  ordem  a  attender  os  altos  interesses 


públicos  e  privados,  que  se  debatem  perante  a  sua  jarisdicçfio,  pois 
continúa  privada  dos  meios  indispensáveis,  quér  aprecie-se  o  quadro 
de  seu  pessoal,  quér  os  elementos  materiaes  de  que  dispõe  actualmente 
para  o  serviço  de  descargas. 

Quanto  ao  pessoal,  no  que  interessa  ao  serviço  externo  è  a ffecla, 
portanto,  á  fiscalisação  do  commercio  e  navegação  de  longo  curso,  e 
tambem'ao  de  transito,  a  alfandega  do  Pará  está  contemplada  com 
numero  inferior  ás  da  Bahia  e  Pernambuco,  e  mesmo  á  de  Uruguayana, 
conforme  a  tabeliã  X,  annexa  ao  decreto  de  17  de  dezembro  ultimo,  o 
demonstra ;  pois,  emquanto  aquellas  contam  o  numero  de  50  guardas 
e  a  de  Uruguayana  o  de 45,  a  do  Pará  tem  40  apenas. 

Basta  attender-se  para  esse  importantíssimo  commercio  e  nave- 
gação de  transito,  o  maior,  talvez,  da  America  do  Sul,  cujo  valor 
official  attinge  a  média  annual  de  8  a  9  mil  contos,  n'um  percurso  de 
2  a  3  mil  milhas  geographicas,  para  qualquer  lado  das  suas  fronteiras 
nos  rios  Madeira,  Solimões,  Negro,  Içá,  Juruá,  etc,  para  fazer-se 
justa  idéa  do  accumulo  de  serviço  que,  ao  expediente  interno,  como  ao 
externo,  resulta,  o  entreposto  publico  daquelle  importante  estado 
registra  e  vem  accentuado  naquelle  relatório ;  accrescendo  ainda  que 
essa  navegação  e  o  commercio  de  transito  são  fiscalisados  por  empre- 
gados da  alfandega  do  Pará,  que  seguem  nos  vapores. 

D'ahi,  pois,  a  necessidade  de  dar-se-lhe  um  corpo  de  guardas 
igual  ao  da  de  Santos,  elevando-o  de  40  para  60. 

Do  mesmo  modo  cumpre  attender-se  ás  condições  especiaes  em  que 
se  acha  o  pessoal  externo,  relativamente  aos  vencimentos,  por  demais 
exíguos,  que  aquella  tabeliã  consigna,  equiparando-os,  ao  menos, 
aos  da  alfandega  de  Santos,  visto  como  ê  de  notoriedade  publica 
que  o  estado  do  Pará  é  onde  no  paiz  a  vida  é  mais  cara,  e  por  isso 
a  impossibilidade  de  manter-se  a  corporação  de  guardas  com  o  pessoal 
effectivo  do  seu  quadro ;  de  quem  a  legislação  aduaneira  em  vigor 
exige,  aliás,  provas  de  aptidão,  pois,  como  é  sabido,  substitue  elle  o 
Gorpo  de  ofíiciaes  de  descarga,  ora  extincto. 

A  despeza  resultante  da  equiparação  dos  vencimentos  e  numero 
dos  guardas  da  alfandega  do  Pará  aos  da  de  Santos,  será  annualmente 
de75:700$000. 
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Em  idênticas  condições  se  acha  o  pessoal  das  macíiinas  dos  cruza- 
dorese  lanchas  empregados  no  serviço  flscal  do  ancoradouro  e  das 
bahias  e  costas,  pois  continúa  a  perceber  os  vencimentos  de  anti- 
quaria tabeliã,  que  nSo  tem  lioje  razão  de  ser. 

Conforme  o  preceito  da  legislação  aduaneira  (art.  45  do  reg.  de  2  de 
agosto  de  1876)  o  pessoal  marítimo  das  alfandegas  está  sujeito  ás 
mesmas  leis  e  regulamentos  da  marinha  de  guerra,  e  não  éjusto, 
que,  no  que  concerne  ás  vantagens,  mantenha-se  a  profunda  diíTerença 
que  as  tabeliãs  dos  vencimentos  daquelle  pessoal  offerecem,  em  com- 
paração com  as  alterações  que  as  deste  têm  recebido. 

E',  pois,  de  toda  equidade  que  se  dê  ao  pessoal  das  machinas  das 
embarcações  das  alfandegas,  si  não  todas,  ao  menos  algumas  das  van- 
tagens de  vencimentos  ordinários,  que  a  tabeliã  organisada  pela  ex-the- 
souraria  do  Pará  consignou. 

E'  tanto  mais  necessária  esta  providencia  orçamentaria,  quanto  é 
certo  que  as  companhias  de  navegação  do  Pará  pagam  vantajosos 
vencimentos  ao  pessoal  das  suas  embarcações,  e  d'ahi  a  difificuldade  de 
encontrar-se  quem,  mediante  os  exíguos  vencimentos  actualmente 
abonados,  se  preste  a  servir  nas  embarcações  da  alfandega,  e  assuma 
a  responsabilidade  que  semelhante  encargo  exige ;  pois,  como  já  disse, 
estão  sujeitos  ás  leis  da  marinha  de  guerra,  que  o  regulamento  das 
alfandegas  estatuo. 

Como  o  pessoal  daquellas  classes  de  guardas  e  machinistas  está  o 
da  marinhagem  mal  retribuído,  a  tal  ponto  que  a  tabeliã  de  rações  ou 
etapa^  em  vigor,  é  a  mesma  organisada  em  1858,  quando  os  preços 
dos  respectivos  artigos  eram  consideravelmente  inferiores  aos  da 
actualidade ;  resultando  a  impossibilidade  de  manter-se  a  marinha- 
gem com  as  rações  estabelecidas. 

E'  de  toda  conveniência,  pois,  que  seja  autorisada  a  reforma  da 
tabeliã  de  vencimentos,  como  a  das  rações,  tendo-se  em  vista  a  da  ar- 
mada, que  baixou  com  o  decreto  n.  181  B  de  24  de  janeiro  de  1890. 

As  condições  em  que  se  acha  a  alfandega  do  Pará,  relativamente 
ao  serviço  de  descarga  e  armazenamento  das  mercadorias  de  consumo, 
como  das  de  transito,  em  larga  cópia  recebidas,  exigem  providen- 
cias, que  não  devem  ser  adiadas,  taes  as  constantes  reclamações  da 
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praça  do  commorcio,  desde  longn  data ;  e  aqaelle  ex-inspcctor,  por  sua 
L  as  accentua  em  o  seu  alludido  relatório,  com  os  dados  e  escla- 
recimealos  mais  particulares  que  sobre  o  assumpto  póde-se  ex,g>r. 

mo  era  de  esperar  outra  cousa,  desde  que  aquella  importante 
repartição  aduaneira  constitue  o  empório  do  commerclo  de  Ioda  a 
Amasonia  e.  principalmente,  o  da  maior  parte  do  das  quatro  repubUcas 
cisandinas,  que  a  limitam,  e  com  as  quaes  a  praça  de  Belém 
entretém  relacOes  de  alta  valia;  e  os  seus  recursos,  para  tudo  quanto 
interessa  o  carja  e  descarga,  se  reduzem  â  ponte  metallica,  construída 
em  1882,  de  acanhadas  proporções,  e  &  primitiva  ponte  de  madeira  do 
entreposto. 

Procedeu  disso  a  necessidade  do  alfandegamento  dos  trapiches  au- 
xiliar,  do  commercio,  Gram-Porá  e  S.  João,  aquelles  destinados  ás  esti- 
cas e  este  aos  inflammaveis,  sendo  todo  o  serviço  de  descarga  feito  por 
meio  de  alvarengas ;  o  que  determina  enorme  morosidade  e  despeza 
ao  commercio,  ás  companhias  de  seguro,  como  a  todos  a  quem  inte- 
ressa a  importação  das  mercadorias,  ou  de  artigos  de  qualquer  classe. 

E'  fácil  de  comprehender-se  também  o  considerável  prejuízo 
que  a  acção  das  intempéries  occasiona  no  porto  de  Belém  ás  merca- 
dorias em  descarga  por  aquelle  modo  realisada,  e  determina,  por  isso 
mesmo,  constantes  reclamações,  que  se  debatem  ante  a  acção  juris- 
diccionol  da  alfandega,  e  entre  as  companhias  de  navegação  trans- 
atlântica, as  do  seguro  e  os  importadores,  com  prejuízo  geral. 

As  necessidades,  pois,  de  taes  serviços,  c  o  dever  que  corre  á 
administração  publica  de  altender  a  tão  justos  reclamos  do  commercio, 
que  implicam  com  os  mais  respeitáveis  interesses  internacionaes, 
levam-me  a  trasladar  para  aqui  quanto  sobre  o  assumpto  demonstra 
em  seu  interessante  relatório  o  funccionario  citado,  que,  durante 
tres  annos,  a  contento  do  governo,  occupou  o  cargo  de  inspector  da 
alfandega  do  Pará . 

Eis  o  que  diz  esse  relatório : 

Obras  iniprescíndioeís  Já  reclamadas  e  orçadas.  —  Conforme  os 
orçamentos  sob  na.  1  e  2,  que  acompanharam  o  officio  desta  alfan- 
dega ao  ministério  da  fazenda  cm  19  de  janeiro  de  lc9J,  são  im- 
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prescindíveis  as  seguintes  obras,  em  bem  dos  serviços  desta  rcpar^ 
liçfio  e  dos  altos  interesses  flscaes  o  commerclacs,  a  saber : 

l  — Annasens  internos.  Desenvolvimento  do  armazém  n.  2,  no 
pavimento  superior,  da  rua  de  Belém  até  a  travessa  da  industria, 
conservando  o  estylo  arcliitectonico  do  edifício,  com  a  capacidade  do- 
3060  metros  cúbicos,  equivalente  á  area  de  612  melros  quadrados ; 

I[_Construcçõo  de  um  novo  armazém  central,  no  pavimento  su- 
perior, sobre  o  actual  de  n.  5, -com  a  capacidade  de  2475  melros, 
cúbicos  e  a  area  de  495  metros  quadrados ; 

III  ■-  Reforma  total  dos  pavimentos,  inferior  e  superior,  da  porte  do 
edifício,  que  prolonga-se  da  praça  das  Mercês  (visconde  do  Rio  Bronco>> 
até  a  travessa  da  industria  (ou  do  Brokle)  onde  outr'ora  funccionaranir 
o  trem  de  guerra  e  a  caixa  económica,  hoje  occupada  pelos  armazéns 
ns.  Ie7;  aquelle  RO  pavimento  superior,  e,  este  no  inferior,  com 
a  capacidade,  cada  um,  de  8250  metros  e  a  area  de  750  metros 
quadrados. 

Desfarte  teremos  elevado  a  capacidade  dos  armazéns  (ns.  I,  2  e  T) 
e  instituído  o  central  no  pavimento  superior,  todos  ao  lado  N.  E.  do- 
edifício,  de  8250  metros  cúbicos,  da  medição  actual,  para  22.035  metros 
cúbicos,  ou  quasi  o  triplo. 

Semelhante  despeza,  no  emtanto,  restringe-se  a  186:821^855,  con- 
forme se  acha  consignada,  miudamente,  no  orçamento  organisí:do- 
pelos  engenheiros  Drs.  Victor  M.  Silva  e  Luiz  E.  de  Carvalho. 

Não  ha  duvidar  dos  termos  desse  reduzido  algarismo  quí.ndo  sc- 
sabe  que  o  maior  volume  das  obras  interessa  á  eliminação  de  paredes,, 
e  grande  cópia  de  material  de  primeira  classe  que  ahi  existe  em 
selecto  aproveitamento,  quér  se  trate  de  travejamento  e  vignmcnl.)?,. 
quér  de  soalhos,  ou  nivelamentos  do  solo,  no  que,  aliás,  consiste,  a 
meu  ver,  a  maior  parte  do  serviço. 

Ponte  da  alfandega.  Vem  de  longa  data  a  constante  recla- 
mação  de  alguns  de  meus  antecessores  e  da  praça  do  commercio, 
ácerca  da  incapacidade  da  ponte  metallica  para  o  recebimento  e  pro- 
visório deposito  da  grande  cópia  de  mercadorias  de  todas  as  classe> 
que  importamos  e  alli  descarregam ;  destinadas  umas  aos  armazena 
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internos  da  alfandega,  outras,  de  curta  estadia,  que  a  lei  faculta,  em 
despacho  sobre-agua,  tal  o  acanhado  espaço  do  corpo  central  da  ponte. 

Do  mesmo  modo,  na  impossibilidade  de  dar  atracação  ás  embarca- 
ções do  longo  curso,  paquetes  ou  nõo,  ainda  mesmo  de  reduzido 
calado,  devido  á  condição  especial  do  canal  ou  ancoradouro,  na  parte 
extrema  da  ponte,  é  bem  de  ver  que  as  descargas  se  fazem  por  meio 
de  alvarengas,  a  pesado  ónus  para  os  consignatários  e  para  o  com- 
mercio  em  geral,  como  á  própria  alfandega,  além  dos  prejuízos  que 
as  frequentes  avarias  em  tal  serviço  occasionam,  e,  muito  natural- 
mente, devido  a  tão  repetidos  trasbordos  e  ás  intempéries  em  o 
nosso  porto. 

Si,  quanto  á  rápida  descarga  desses  vehiculos  intermédios,  eu  pro- 
videnciei com  o  auxilio  de  dous  aperfeiçoados  guindastes,  aptos  á 
descarga  de  :50  toneladas  por  hora,  ou  3000  pordio,  em  10  horas  de 
effectivo  trabalho,  e  que  ahi  deixo  coliocados,  em  perfeita  fimcção, 
certo,  me  não  era  dndo  realisar,  com  os  escassos  recursos  da  capatazia 
e  expediente,  obras  de  tão  grande  monta,  como  as  que  interessam  ao 
desenvolvimento  da  ponte  melallica,  como  demonstrei  aos  represen- 
tantes deste  estado,  em  solemne  occasião. 

Assim,  com  o  citado  officio  n.  1  de  19  de  janeiro  de  1891,  submetti  á 
consideração  do  ministério  da  fazenda  o  orçamento  n.  2,  confeccionado 
por  aquelles  engenheiros,  e  referente  ao  desenvolvimento  da  actual 
ponte  metoUica  (systema  Mitchell)  no  que  interessa  ao  corpo  central,  ^ 
isto  é,  desde  o  extremo  do  actual  T  para  a  terra,  até  o  cáes,  e  de 
mais  1164  metros  quadrados,  correspondentes  a  972  metros  por  aba 
do  T,  no  triplo,  portanto,  da  capacidade  e  area  existentes  hoje. 

Esta  despeza  é  apenas  de  286:327$404  e,  certamente,  não  deve 
ser  regateada  á  execução  de  tão  importante  melhoramento,  e  respei- 
táveis interesses  commerciaes. 

O  prolongamento  da  ponte  até  o  canal,  onde  pôde  offerecer  segura 
atracação  ás  embarcações  de  longo  curso,  está  orçado  em  402:890$730, 
e  na  extensão  de  75  metros  sobre  17  de  largura,  conforme  estudos  e 
planos  já  apresentados  ao  thesouro  nacional. 

Vê-se,  pois,  de  quanto  fica  detidamente  exposto,  que  as  obras 
imprescindíveis,  e  instantemente  reclamadas,  para  a  alfandega  do 


Pará,  eque  satisfazem  todas  as  suas  necessidades,  mesmo  em  futuro 
remoto,  attingem  ásomma  total  de  877: 039$989,  assim  decomposta: 

«  Desenvolvimento  dos  armazéns  em  mais  13.785 
metros  cúbicos  de  capacidade,  no  valor  de   186:821$855 

Desenvolvimento  do  corpo  central  da  ponte  metallica 
para  o  serviço  das  mercadorias  descarregadas,  desti- 
nadas aos  armazéns  internos,  com  a  área  de  mais  . 

A    Ar..  ....  2SG:í^27$404 

194i  metros  quadrados    

Prolongamento  da  ponte  metallica  até  o  canal   .i03:89;j$730 

«  Quando  o  renda  desta  alfandega  se  mantém  entre  oito  e  nove 
mil  contos,  anniiaes ,  o  seu  commercio  e  navegação  se  desenvolve  de 
modo  espantoso,  e  se  procura  attrahir  novos  factores  ao  desenvol- 
vimento da  sua  opulenta  riqueza  publica,  provocando  a  immigração.  os 
capitães  estrangeiros,  o  estabelecimento  de  novas  industrias,  etc, 
por  todos  os  meios  de  activa  propaganda,  é  preciso  não  descurar  das 
condições  em  que  a  principal  alfandega  da  Amasonia  se  acha  para 
desempenhar  os  importantes  serviços  que  a  lei  estatue,  e  tão  de  perto 
affectam  áquelles  mesmos  factores  de  seu  futuro  desenvolvimento,  e 
livrar  o  seu  mais  importante  ponto  das  difficuld^ules  que  hoje  se 
observam,  infelizmente,  e  tanta  celebridade  têm  creado  á  alfandega  de 
Santos,  no  estado  de  S.  Paulo.  » 

Tratando-se,  pois,  de  serviços  imprescindíveis,  já  devidamente 
justificados  pernate  o  thesouro  nacional,  planeados  e  orçados  con- 
forme as  regras  que  cumpre  observar  em  casos  taes,  me  parece  de 
toda  conveniência,  pelas  razões  expostas,  que  seja  autorisado  o  credito 
de  877:039^989  á  verba  -  obras  -  em  que  importa  a  despeza  com  o 
desenvolvimento  dos  armazéns  internos  da  alfandega  do  Pará  e  o 
da  ponte  metallica,  em  ordem  a  realisar-se  o  serviço  aduaneiro  nas 
condições  que  o  seu  importante  commercio  reclama  ecumpre  attender ; 
evitando-se,  desfarte,  maiores  difficuldades  futuras,  atteiito  o  seu 
accentuado  desenvolvimento,  que  a  estatística  consigna. 

Alfandega  do  Rio  Grande  do  Sul.  -  Funcciona  esta 
alfandega  em  um  edifício  construído  ha  cerca  de  17  annos,  não  tendo 
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■sido  cUiranto  este  tempo  nem  siqaer  caiado,  de  sorte  que  as  paredes 
«xternos  acham-se  completamente  denegridas,  carecendo  de  reparos, 
-conscrvaç3o  e  asseio. 

Internamente  também  precisa  de  muitos  reparos,  principalmente 
<!c  pintura.  Estõo  orçadas  em  9:430?  as  obras  imprescindíveis. 

Acham-se  em  máo  estado  o  trapiche  pertencente  ao  destaca- 
mento dos  guardas  em  S.  José  do  Norte,  o  qual,  com  as  fortes 
correntezas  e  desvios  do  canal,  tem  ficado  muito  damnificado,  e  a  casa 
dtí  moradia  do  ajudante  do  guarda-mór,  que  também  serve  de  quartel 
éos  guardas  e  marinlieiros  no  pontal  da  barra. 

Vai-se  proceder  aos  respectivos  orçamentos,  afim  de  solicitar 
'0  necessário  credito  para  essas  obras. 

O  serviço  do  ancoradouro  não  é  feito  com  a  desejável  regula- 
ridade, em  consequência  de  ser  assaz  deficiente  o  pessoal  da  força 
dos  guardas,  composto  de  um  commandante,  dous  sargentos  e 
quarenta  guardas.  Destes,  quatro  são  destacados  em  S.  José  do 
INorle,  quatro  no  pontal  da  barra  e  trez  addidos  á  mesaí'de  rendas 
<de  Pelotas. 

Os  serviços  da  descarga,  ronda  no  mar  e  patrulha  do  extenso 
liltornl,  naufrágios  e  guarnição  dos  navios,  que  seguem  para  Porto- 
Alegre  e  Pelotas,  é  apenas  feito  com  vinte  e  nove  guardas. 

E'  de  urgente  necessidade  o  fornecimento  de  armamento  á  força 
-dos  guardas,  visto  achar-se  completamente  estragado  o  existente. 

E,  finalmente,  6  necessário  fazer-se  acquisição  de  um  casco  para 
servir  de  barca  de  vigia,  que,  collocada  em  logar  conveniente,  deverd 
iiscalisar  a  navegação  procedente  da  lagôa-mirim,  e  bem  assim  as 
pequenas  embarcações  que  ás  vezes  são  portadoras  de  contra- 
bandos, que  escapam  á  vigilância  pela  falta  desse  elemento  de  fis- 
•calisação. 

A  renda  liquida  no  exercicio  de  1892  foi  de  4.108:439$,  apresentando 
sobre  a  de  1891  um  accrescimo  de  1.053:201$,  devido,  em  grande  parte, 
ás  taxas  addicionaes. 

O  valor  official  das  mercadorias  importadas  foi  de  5.101:845$000. 
Apezar  dè  mui  diminuida  a  importação  de  alguns  géneros,  de  que 
€stabeleceram-se  fabricas  naquelle  estado,  a  importação  teria  sido 
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»ais  avultado,  sl,  por  cousa  dos  commoçOes  polillcos.o  commorclo 
L  houvesse  reslringWo  os  pedidos  de  mercodorlos  eslrongeiras. 
^endo  estreilodo  o  circulo  de  suas  IronsocçOes  para  o  campanha. 

Alfandega  do  MaranUao.-  Por  etfeito  do  grandeougmenlo 
de  importação,  devido  ao  desenvolvimento  da  industria  e  populaçSo, 
o  einco  pequenos  e  estreitos  armazéns  da  oUandega  estão  comple  a- 
lente  Cheios  de  volumes,  nr.o  Havendo  espaço  para  collocaçao  dos 

(lue  forem  chegando.  ,i„  av. 

O  pessoal  acha-se  pessimamente  accommodado  no  soluo  do  ex 

Típdipnte.  muito  mal  arejado. 

'Tembra  o  inspector  a  conveniência  de 

„  5  para  ahifunccionor  O  pessoal  do  expediente,  d.vidid  en^  duas 
:Íes,  prolongando-se  o  edificlo  em  direcç.0.  ponte  de  desem- 
baraue  na  extensilo  demais  5 ou  6 metros. 

'T;sLourgentissimaessao.ra,unlcaquesatisraM^e.^^^^^^^ 
ao  serviço,  tanto  dos  armazéns  como  deescripta  pe  mdo  or  ,s 
a  autolçao,  que  lhe  foi  dada  por  portaria  de  4  de  a  e.o^  P 
xnandar  proceder  ao  respectivo  orçamento,  o  qual  decla.a  nao 
avultado. 

Arrecadou  no  anno  de  1892,  3.920:957S152. 

•  Ar.  \  7nfi-7,^^.A  do  aue  no  anno  anienui . 
Houve  differença,  para  ma.s,  de  ■  >  J°  '  p„ximadamente. 
O  valor  offlcial  da  importação  foi  calculado,  approxin 

em  5.O25:310$0OO.  ,  „  i.snector  que  maior 

£•  manifesto  o  augmento  da  renda,  edizo  '"^^^'^ 
seria,  si  outros  fossem  os  meios  de  fiscalisação,  especalmente 

viço  externo.  , .  ^as  con- 
o  commercio  tem  passado  por  grande  ^7"!' , 
.içoes  geraes.  resente-se  da  retirada  de  — Lces- 

praça  do  Pará,  onde  os  saques  são  mais             !  ,  „  ,,,„ae 

sidade  deoccorrer^s  frequentes  gamadas  de c   .t,  p  r  g^^ 

numero  de  fabricas  em  construcçáo.  especialmente 

capital  e  no  interior.  ^  patrões. 

Foi  elevada  a  2$  a  diária  dos  '"«ri"  ^  '    °°  '  ' 
por  terem  querido  abandonar  o  serviço  os  que  percebiam  1.003. 


Funcciona  a  guarda-moria  em  um  prédio  de  propriedade  parti- 
cular, na  proximidade  da  rompa  principal  de  embarque  e  des- 
embarque. 

O  edifício  da  alfandega  é  impróprio,  acanhado,  sema  precisa  ven- 
tilação, e,  portanto,  muito  quente,  e  em  más  condições  liygienicas, 
situado  em  logar  baixo,  em  um  becco  estreito  e  cercado  de  altos 
edifícios  que  llie  fícam  a  cavalleiro. 

Adjacente  a  um  dos  armazéns,  o  de  n.  4,  existe  um  aterro  calçado, 
em  cuja  extremidade  ha  um  guindaste  a  vapor  para  a  descarga,  que  só 
tem  coberta  a  parte  externa,  para  abrigo  da  carga  edos  trabalhadores. 

Esse  aLerro,  por  falta  de  verba,  limitou-se  á  area  propriamente  das 
descargos,  mas  convém  terminal-o,  para  dar  maior  exíensSo  ao  ar- 
mazém e  proporcionar  commodos  para  o  pessoal  e  expediente  que 
vieram  da  extincta  thesouraria.  O  inspector  calcula  que  importará  em 
48:000$,  mais  ou  menos,  a  despeza  a  fazer  com  esses  melhoramentos. 

A  fiscalisação  do  ancoradouro  e  littoral  é  feita  com  cinco  escaleres 
de  pequenas  dimensões,  não  sendo,  portanto,  possível  exercel-a  rigo- 
rosamente ;  o  inspector  considera  imprescindível  umn  lancha  para 
ronda  dessas  localidades  e  um  cruzador  para  vigilância  da  barra. 

Aiíb.iidega  do  Ceará.-  O  serviço  desta  alfandega  é  feito  nas 
peiores  condições. 

Os  volumes  são  descarregados  na  praia  sobre  a  cabeça  de  trabalha- 
dores, que  ceminham  com  agua  até  o  pescoço,  do  que  resulta  che- 
garem avariadas  muitas  mercadorias,  por  melhor  acondicionadas  que 
venham,  sendo  frequente  cahirem  ao  mnr  os  volumes  assim  transpor- 
tados. Por  esse  motivo  ha  repetidas  vistorias,  pedidas  pelos  interes- 
sado., e  o  consequente  abatimento  de  direitos,  forçosamente  concedido- 
avultando  o  prejuízo  da  fazenda,  de  par  com  o  do  commercio  e 
companhias  de  seguros. 

Ha  um  pequeno  ohalet  de  madeira,  recentementefeito,d'onde,depois 
de  pesadas  e  marcadas  as  mercadorias,  seguiam  para  os  armazéns  da 
alfandego,  mas  agora  só  se  podem  conferir  as  mercadorias  despa- 
chadas sobre  agua,  porque  o  posto  fiscal  jé  acha-se  em  igual 
distancia  do  porto  e  da  alfandega.  Sendo  as  cargas  conduzidas  em 
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wagonetes  até  o  posto  fiscal,  e  d'ahi  de  novo  levadas  até  a  alfan- 
dega, motiva  isso  repetidas  reclamações  por  parte  das  agencias  dos 
Tapores,  por  cuja  conta  e  risco  esse  trabalho  corre. 

NSo  seria  impossível,  segundo  informa  o  inspector,  estabelecer 
uma  ponte  por  onde  se  fizesse  o  trafego  do  porto,  no  mesmo  logar 
onde  actualmente  se  procede  á  descarga,  com  vantagens  mais  do  que 
compensadoras  cia  despeza.  Calcula  que  com  o  dispêndio  de  100:000$, 
no  máximo,  poder-se-liia  construil-a  de  madeira,  sem  obra  de  alve- 
naria, em  fórma  de  T,  para  atracação  das  embarcações,  sem  depen- 
dência de  maré  ou  vento. 

Não  havendo  no  actual  orçamento  verba  que  se  preste  á  des- 
peza com  tal  construcçao,  suggere  o  inspector  o  expediente  de  ser 
levada  a  effeito,  a  expensas  e  por  conta  do  capitai  garantido  á  Ceará 
Harbour  CorporationCompa.i  ,  e  das  receitas  das  capataziós  e  docas, 
que  lhe  seriam  adjudicadas. 

Na  opinião  de  competentes,  o  por  c  natural  é  a  enseada  de  Mucuripe 
onde,  cedo  ou  tarde,  terão  de  ancorar  os  navios  para  carga  e 
descarga. 

O  edifício  da  alfandega,  próprio  nacional,  é  composto  de  tres  corpos 
distinctos  e  separados,  sem  uniformidade,asseio,  segurança  ou  qunlqiier 
das  Gccommodações  imprescindíveis  em  edifícios  destinados  a  tal  fím  ; 
com  os  alicerces  derruidos,  não  passa  de  um  pardieiro  em  ruina ; 
osólo,  cheio  de  humidade,  por  achar-se  em  nivel  inferior  ao  dos 
terrenos  lateraes,  é  um  fóco  de  miasmas.  Nestas  condições,  não  parece 
conveniente  aproveital-o,  já  porque  a  reedifícação  importaria  em 
tanto  quanto  a  construcção  em  logar  mais  apropriado,  achando-se, 
de  mais  a  mais,  muito  distante  do  littoral,  já  por  ser  de  extrema  incon- 
veniência o  isolamento  em  que  estão  do  corpo  principal  os  seus 
armazéns.  Pelo  armazém  n.  1  paga-se  avultado  aluguel,  e  não  sendo 
calçado,  é  húmido,  escuro  e  sem  segurança ;  não  obstante,  é  onde 
se  recolhem  as  mercadorias  mais  importantes. 

Em  relação  ao  novo  edifício,  diz  o  inspector  que  lhe  parece  não  te- 
rem sido  consultadas  pessoas  competentes,  quando  se  procurou  dotar 
o  porto  do  Ceará  com  um  adequado  para  alfandega,  tendo-se  em  vista 
unicamente  a  solidez ;  porque  o  espaço  destinado  ao  expediente  é  por 


'demais  exíguo,  tornando  necessário  sacrificar  grande  parte  dos  arma- 
zéns para  accDmmodar  todo  o  pessoal ;  os  dous  armazéns,  posto  que 
:  relativamente  espaçosos,  s5o  insufflcientes  para  conter  as  mercadorias; 
tiao  ha  logar  próprio  para  o  archivo ;  nSo  tem  sala  que  se  preste 
para  casa  forte;  são  acanhados  o  gabinete  para  a  inspectoria,  o 
logar  para  o  porteiro  e  os  aposentos  para  os  guardas,  satisfazendo 
apenas  a  parle  pertencente  à  guarda-moria .  Finalmente,  cm  vista  da 
-evolução  operada  no  porto,  e  em  yirtade  da  qual  o  ponto  de  descarga 
•ficou  mui  distante,  nem  mais  se  prestará  adequadamente  a  um  posto 
fiscal.  Tão  pouco  servirá  para  salõo  de  expediente,  porque  ficaria  sepa- 
•rado  do  corpo  central  por  um  armazém,  o  que  obrigaria  á  divisão  dos 
serviços  e  collocaria  o  pessoal  fóra  de  inspecção. 

Como  por  parte  do  thesouro  tem  havido  duvidas  na  aceitação  do 
-edifício,  e  só  agora  recebeu  ordem  para  tomar  conta  delle,  entende  o 
inspector  que  será  mister  modifical-o,  ou  por  conta  da  fazenda  ou  da 
■^mpreza,  levantando-se  um  andar,  cujo  espaço,  servido  por  pequeno 
elevador,  podesse  ser  dividido  parte  para  o  expediente,  parte  para 
•arrumação  de  fazendas  ;  que  esta  obra  não  impedirá  a  mudança,  e  cal- 
-cula  que  com  o  dispêndio  de  20:000$,  ficará  apto  para  o  movimento 
-da  importação,  durante  muitos  annos. 

O  pessoal  das  capatazias,  além  de  mal  retribuido,  é  insufficienle. 

Ctom  o  fim  de  augmental-o  e  não  exceder  os  limites  da  verba  con- 
-signada,  foi  elevado  o  numero  de  trabalhadores  de  36,  que  percebiam 
a  diária  de  2$,  para  50,  com  o  jornal  reduzido  a  1$500;  a  Ihesouraria 
•de  fazenda  não  approvou  este  acto,  quanto  ao  augmento  do  pessoal, 
.mas  sim  na  parte  relativa  ao  jornal,  e  desde  então  têm  sido  baldados 
todos  os  esforços,  porque  o  jornal  de  1$500  não  pôde  bastar  para  as 
«lais  palpitantes  necessidades. 

Com  o  augmento  pedido,  deve  compor-se  o  pessoal  de  um  apon- 
.-íador,  com  a  diária  de  3$,  tres  ajudantes  de  armazém  e  três  manda- 
■  dores  com  a  de  2$500  e  50  serventes  com  a  de  2$000 ; 

O  material  está  arruinado  pelo  uso,  sendo  urgente  reformal-o. 

As  balanças  em  bom  estado  não  bastam  para  o  serviço,  sendo  ne- 
-xjessario  adquirir  mais  duas;  as  existentes,  por  não  serem  aperfei- 
-íjoadas  e  por  se  acharem  em  máo  estado,  não  dão  pesos  uniformes. 


oLservando-se  no  mesmo  volume  diffcrençns  de  dezenas  de  kilo- 
grammas . 

Poro  a  reforma  do  material,  de  que  se  trato,  pede  a  inspectoria 
4:030$000. 

O  pessoal  da  guarda-moria  também  é  por  demais  exiguo  e  parca- 
mente retribuído ;  o  inspector  solicita  a  elevação  do  vencimento  de  30$ 
a  50$  para  os  marinheiros  e  de  40$  a  00$  para  o  patrão. 

No  exercício  de  1892  arrecadou  a  quantia  de  3.230:327$488,  sendo: 

Importação..   2.855:023$575 

Outras  origens   37õ:3j3$911 

O  valor  da  exportação  importou  em  171:759$338. 

O  expediente  das  capatazias  sobre  as  mercadorias  recolhidas  á 
alfandega  produziu  a  receita  de  5:079^474. 

Orça  em  2.000:000$  annuaes  o  valor  da  importação  por  cabotagem. 

A  exportação  de  géneros  nacionaes  para  portos  estrangeiros  foi  de 
1.5O0:O0O$OOO. 

A  despeza  com  as  capatazias  regula  por  16:000$  annuaes,  que,  ele- 
vada a  30:000$  com  a  melhoria  dos  vencimentos  dos  actuaes  trabalha- 
dores e  admissão  de  outros,  para  attender  ao  accrescimo  do  trabalho, 
deixaria  uma  margem  de  26:000$,  rendimento,  a  67o,  de  um  capital  de 
430:000$,  mais  do  que  sufficiente  para  a  construcção  da  ponte,  que 
satisfaria  aos  interesses  do  commercio  local  em  um  periodo  de  dez 
annos. 

Alfandega  cl©  Maxiáos.  -  Verifica-se,  dos  dados  exis- 
tentes no  thesouro,  que,  no  exercício  de  1S92,  a  renda  desta  alfandega 
attingiu  a  2.051:837$0õ4,  apresentando,  em  confronto  com  a  do 
exercício  de  1886  -  87,  o  primeiro  do  ultimo  quinquennio,  o  excesso 
de  974:233$216,  porquanto,  a  totalidade  desta  foi  de  1.077:6031838, 
incluída  a  renda  de  exportação  em  334:I17$215,  então  arrecadada  em 

favor  da  renda  geral. 

Entretanto,  o  segundo  semestre  de  1892  apresenta  o  decesso  de 
106:063$.320,  explicado,  segundo  o  ultimo  relatório  daquella  alfandega, 
pelo  retrahimento  do  commercio  de  importação,  consequente  da  alte- 
ração que  a  differença  cambial  determinou,  e,  por  isso,  o  desenvolvi- 
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mento  do  commercio  de  cabotagem,  cuja  importação  registrou  o 
augmento  do  valor  offlclal  de  736:215$265  nesse  período,  em  favor  da 
praça  do  Pará,  que  constitueo  empório  do  commercio  da  Amasonia. 

A  exportação  directa  diminuio  também  no  seu  valor  oííicial  em 
2.601:552$S64,  o  que  reduz  a  12.645:422$504  a  sua  totalidade  para  con- 
fronto da  de  importação^  que  foi  de  2.779:846$406. 

Só  a  renda  de  exportação,  que  passou  para  o  estado,  attingio,  nesse 
exercício,  a  1.137:344í5077. 

O  commercio  de  transito  com  as  republicas  cisandinas  pela  alfan- 
dega de  Monáos  foi,  nesse  anno,  do  valor  de  852:718§09õ,  e  o  de 
re-exportação  de  33S:õll$l0í,  sommando  em  1 .191:229Sl99. 

Continua  accentuada  a  necessidade  de  pôr  termo  ao  desvio  das 
rendas  publicas,  que  se  opera  no  commercio  de  transito  com  as 
nações  limitrophes,  esobre  que  o  governo  peruano  tomou  a  providencia 
de  sujeitar,  desde  1891,  ao  regimen  aduaneiro  de  Iquitos,  com 
grnnde  vantagem  aliás  para  os  interesses  fiscaes  do  nosso  e  daquelle 
paiz,  o  recebimento  e  desembnraço  das  mercadorias  importadas 
e  o  despacho  dos  géneros  de  exportação,  que  são  similares  na 
grande  zona  que  demora  entre  os  rios  Javary  e  Maranon,  e  transitam 
pelos  entrepostos  das  nossas  alfandegas  do  Pará  e  Amasonas. 

Sobre  o  assumpto  me  cumpre  declarar- vos  que  o  tratado  interna- 
cional aqui  negociado  com  a  Republica  do  Perú,  em  10  de  outubro 
de  1891,  interessante  das  prerogativas  do  estado  do  Amasonas, 
segundo  o  preceito  do  art.  9°  da  nossa  Constituição,  no  que  entende 
com  a  exportação,  foi,  pela  lei  n.  11  de  30  de  setembro  de  1892,  devi- 
damente aceito  pelo  respectivo  congresso,  e  hoje  só  resta  ao  governo 
federal  ratifica l-o. 

Vasado  nos  moldes  mais  líberaes  e  consentâneos  com  os  altos 
interesses  commerciaes  que  se  debatem  na  mais  importante  região  do 
norte  do  paiz,  qual  é  a  Amasonia,  eu  confio  que,  tornar-se-ha  uma 
realidade  a  fiscalisação  das  rendas  publicas  nas  nossas  fronteiras, 
pelos  meios  estabelecidos  naquelle  tratado,  e,  desfarte,  serão  attendidos 
os  constantes  reclamos  das  alfandegas  do  Pará  e  Amasonas,  revertendo 
por  igual,  em  bem  do  nosso  paiz  e  da  republica  limitrophe,  o  resultado 
dos  bons  esforços  que  as  duas  nações  amigas  dispensaram  em  um 
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assumpto  de  tõo  grande  melindre,  como  o  que  fez  objecto  daquella 
negociação  diplomática. 

A  alfandega  de  Manáos  registrou,  em  o  anno  findo,  os  seguintes 
algarismos,  attinentes  á  sua  navegação,  a  saber  : 

26  paquetes  de  longo  curso,  49  de  grande  cabotagem  e  398  de 
navegação  fluvial,  que  estende-se  até  ás  fronteiras  das  republicas 
limitrophes,  em  mais  de  uma  viagem  mensal  para  a  Bolívia,  Perú 
e  Venezueln,  e  representa  o  seu  grande  commercio. 

E'  fácil  de  avaliar,  portanto,  o  movimento  do  serviço  aduaneiro 
nessa  importante  repartição,  no  extremo  norte  do  paiz,  e,  por  isso 
mesmo,  carece  ella  de  ser  dotada  de  todos  os  recursos  que  uma 
fiscalisaçao  relativa  exige,  os  altos  interesses  commerciaes  reclamam 
de  longa  data,  e  os  relatórios  dos  meus  antecessores,  por  mais  de 
uma  vez,  accentuaram. 

D'ahi  vem  a  imperiosa  necessidade  de  dar-se  á  alfandega  de 
Manáos,  quanto  ao  seu  pessoal,  um  numero  igual  ao  da  do  Ceará; 
porquanto  é  forçoso  convir  em  que  não  pôde  continuar  equiparada 
á  de  Maceió,  no  estado  das  Alagoas,  como  aliás  se  acha,  desde 
muito  tempo.  O  movimento  de  seu  commercio,  ou  de  sua  navegação, 
e  as  circumstancias  especiaes  de  sua  posição  geographica  bem  o 
accentuam,  e  os  algarismos  acima  demonstram  o  que  digo. 

Só  o  commercio  de  transito  internacional  representa  dous  terços 
do  serviço  da  alfandega  de  Maceió  e  da  do  Ceará,  em  muitos  milhares 
de  despachos. 

Dessa  equiparação,  quanto  ao  pessoal,  resulta  apenas  o  augmento 
de  11  empregados ;  quanto  á  despeza,  porém,  não  é  justo  que 
aos  empregados  do  Amasonas,  no  extremo  do  paiz,  sejam  abonados 
idênticos  vencimentos  aos  das  alfandegas  do  Ceará  e  Maceió,  tal  a  pro- 
funda differença  que  as  condições,  entre,  tão  afastadas  regiões  do  paiz, 
offerecem,  e  não  careço  de  esforço  para  demonstral-as  mais  particular- 
mente, pois  não  se  pôde  admittir  a  igualdade  da  vida  nas  capitães 
do  meio  dia  e  á  beira  do  oceano,  com  a  nos  pontos  mais  remotos 
das  fronteiras  do  norte. 

Sou,  pois,  de  opinião  que,  aos  empregados  da  alfandega  de 
Manáos  sejam  abonados  os  vencimentos  da  tabeliã  —  J annexa  ao 


regulomento  n.  UC6  de  17  de  dezembro  do  anno  findo,  destinados  aos 

da  alfandega  de  Snntos. 

Carece  ainda  de  ser  dotada,  quanto  ao  seu  material,  com  o 
credito  de  50:000$,  jú  reclamado  pelo  meu  antecessor  em  seu 
relatório,  para  acquisiçao  de  barcas  de  vigia,  de  escaleres  e  material 
das  capalasias,  porquanto,  segundo  as  informações  daquella  impor- 
tante repartição,  o  que  existe  ô  reduzido  e  imprestável,  quér  no  que 
interessa  ao  ancoradouro,  como  aos  armazéns  internos,  e,  portanto, 
áfiscalisação  das  rendas  aduaneiras  nos  próprios  armazéns.  Devo 
declarar:  a  alfandega  de  ManáDs  funcciona  no  primitivo  edifício, 
que,  em  1854,  foi  comprado  para  sua  installação,  quando  inaugurou-se  a 
antiga  provinda  do  Amasonas,  e  a  mesa  de  rendas  internas,  dependente 
da  provinda  do  Pará,  passou  a  ser  repartição  aduaneira  dessa  nova 
província. 

O  que  d'ahi  tem  occorrido,  e  o  avultado  algarismo  de  sua  receita 
publico,  como  o  de  sua  navegação  e  commerdo  dispensam-me  de 
mais  detalhada  apreciação ;  limitando-me  a  pedir:  que  seja  mantida  a 
autorisação  legislativa  que  deu  ao  ministério  da  fazenda  a  faculdade  de 
despender  até  a  somma  de  300:000-3 "  com  a  construcção  do  novo 
edifido,  a  que  allude  o  relatório  do  meu  antecessor;  o  reduzido 
auxilio  de  õ0:00a?  para  o  serviço  de  sua  fiscalisação  externa  e  interna, 
6  a  equiparação  do  quadro  de  seu  pessoal  ao  de  uma  das  alfandegas, 
como  a  do  Ceará,  de  regular  vencimento. 

AljEitiidega  cie  I*orto  A^le^rG.  —  E'  velho  e  de  proporções 
acanhadíssimas  o  edificio  em  que  funcciona,  precisando  de  armazéns 
para  facilidade  e  economia  nos  serviços. 

Fundidas  a  thesouroria  e  a  alfandega,  por  effeito  da  ultima  reforma,, 
é  da  maior  conveniência  que  esta  passe  para  algum  próprio  nacional 
ou  edifício  particular,  onde  o  trabalho  possa  ser  methodisado  e 
devidomente  fiscalisado. 

A  despeza  que  até  agora  se  fazia  era  de  15:800$,  sendo:  7:200$  pelo 
aluguel  dos  dois  armazéns  externos  da  alfandega  e  8:600$  pelo  do  prédio 
em  que  funcciona va  a  extincta  thesouraria. 

A  diária  dos  trabalhadores  das  capatazins  é  exígua.  O  mandador,  o 
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arrumador,  o  conferente  da  ponte  e  os  trabalhadores  percebem  o  jornal' 
de  1$800,  e  os  marcadores  o  de  $800. 

Para  esse  pessoal  propõe  o  inspector  que  sejam  marcados  as  se- 
guintes diários:  mandodor  e  arrumadores,  3$  ;  conferente  e  serventes^ 
2$500  ;  marcadores,  i$500. 

Também  os  patrões  e  remadores  dos  escaleres,  diz  o  mesmo  ins- 
pector, devem  ter  melhor  soldada,  que  pôde  ser  de  80$  mensaes  para? 
aquelles  e  50$  para  estes. 

O  grande  desenvolvimento  do  porto  não  permilte  descanso  á  dimi— 
mita  tripolação  dos  escaleres. 

A  repartição  só  possue  um  escaler  velho  e  deteriorado,  e  outro- 
completamente  imprestável,  cujos  reparos  importarão  em  tanto  quanto- 
a  compra  de  um  novo.  Para  o  serviço  aduaneiro  naquelle  porto  é; 
indispensável  uma  lancha  a  vapor. 

A  renda  no  exercício  de  1892  importou  em  4.303:2õS$682. 

A-iraiideg-a  de  Urug-uayaiia .— Arrecadou  no  exercício- 
de  1S92  a  quantia  de  523 :663$756  liquida,  excluídas  as  importâncias^ 
relativas  á  entrada  de  depósitos,  não  só  pertencentes  ao  cofre  de  or- 
phãos  como  ao  dos  de  diversas  origens. 

A  differença  para  mais,  comparando-se  a  receita  do  exercício  de. 
1892  com  a  de  1891,  foi  de  218:867$042 ;  comparada  cora  a  de  1890= 
foi  de71:815$9i3  para  menos. 

A  inspectorio,  só  encarando  esta  ultima  proporção,  e  não  fazendo^ 
cabedal  da  anterior,  attribue  a  diminuição  ás  medidas  altamente  vexa- 
tórias para  a  repressão  do  contrabando,  principalmente  a  creação  da 
zona  fiscal  que,limitando  a  acção  commercial  a  um  perímetro  determi- 
nado, cerceou  a  liberdade  do  commercio,  extinguindo  as  transacções  até 
então  existentes,  e  fazendo  com  que  os  mercados  de  SanfAnna  do  Li- 
vramento, Rosario,  Alegrete,  Quarahy,  parte  de  Itoquy  e  S.  Borja  pro- 
curassem os  praças  do  littoral  para  entabolarem  relações  novas;  aos 
decretos  ns.  193  e  805  de  1  de  fevereiro  e  4  de  outubro  de  1893  ;  ás  agi- 
tações politicas,  sob  o  peso  das  quaes  tem  estado  o  Rio  Grande  do  Sul^ 
fazendo  com  que  o  commercio  não  importe  a  quantidade  de  mer- 
cadorias necessárias  ao  consumo  publico,  e  á  depreciação  do  papel 
fiduciário. 


mo  pôde  deixar  de  haver  erro  de  apreciarão  quanto  á  1-  parte, 
porque  nõo  se  comprehende  que  medidas  repressoras  do  contrabando 
influam  contra  o  commercio  licito;  e  aprova  está  no  augmento  da 
renda  em  1891.  Sómente,  pois,  ás  agitações  politicas  no  anno  de  1892 
deve-seatlribair  a  diminuição  da  renda  no  exercido  correspondente. 

Continúa  a  alfandega  a  funecionar  em  um  edifício,  pertencente  ao 
Dr.  Gomercindo  Barrante,  pelo  aluguel  mensal  de  330$,  sem  as  accom- 

modações  precisas. 

Seria  de  utilidade  para  o  serviço  a  construcção  de  um.  edifício 
apropriado,  mais  próximo  do  porto,  e  na  qual  não  se  gastaria 
100:000$000. 

O  registro  do  porto,  que  serve  de  guarda-moria,  carece  de  reparos 
indispensáveis  para  a  sua  conservação,  orçados  em  5:000$,  para  os 
quaes  a  inspectoria  pede  credito,  declarando  que,  si  este  não  fôr  con- 
cedido, o  Estado  perderá  um  edifício  muito  necessário  á  fiscalisação, 
•  e  que  está,  approximadamente,  no  custo  de  15:000$,  em  consequência 
das  continuas  enchentes  do  rio  Uruguay.  Com  aquelles  reparos 
elevar-se-ha  o  valor,  parece,  pois,  preferível  adquirir  outro  em  condi- 
ções de  não  ser  damnifícado  pelas  enchentes,  e  dispor  daquelle. 

A  guarda-moria  não  tem  escaler  para  o  serviço  de  rondas  e  visitas 
ás  embarcações,  desde  que  foi  abandonado  o  que  existia,  por  com- 
pletamente estragado.  O  serviço  6  feito  por  uma  pequena  lan- 
cha, emprestada  pela  flotilha  do  Alto-Uruguay,  mas  essa  não  tem 
a  necessária  segurança,  é  de  grande  calado  e  alta  pressão,  e  muitas 
vezes  não  pôde  navegar  nas  vazantes  do  rio ;  além  disso,  é  tão  estre- 
pitosa em  sua  marcha  que  não  serve  para  as  diligencias  relativas  á 
introducção  de  mercadorias  subtrahidas  aos  direitos  de  consumo, 
porque  á  distancia  de  trez,  léguas  dá  aviso  aos  contrabandistas.  E' 
necessário  o  credito  de  2:600$  para  a  compra  de  dois  escaleres  e  uma 
lancha  a  vapor,  silenciosa  e  de  pouco  calado. 

Luta  com  falta  de  pessoal  para  attender  á  variedade  de  serviços 
a  seu  cargo,  funccionando  unicamente  com  trez  primeiros  e  trez 
.  segundos  escripturarios. 

Tendo  também  a  seu  cargo  o  pagamento  de  dinheiros  de  orphãos, 
pensionistas  e  aposentados  e  as  despezas  pertencentes  aos  ministérios 
da  justiça,  marinha  e  guerra,  sendo  as  deste  ultimo  feitas  por  adian- 


lamentos,  declara  a  insp^òría  gue  d'ahi  resultam  series  embaraços 
ao  serviço  e  srave  pfejuízo  á  fazenda,  visto  nSo  ter  ingerência  no 
exame  doa  documentos,  que  a  maior  parte'das  vezes  soffrem  glosas 
na  pagadoria  central,  carregando-se  ao  thesoureiro  differenças  encon- 
tradas ;  por  isso  suggere  a  conveniência  de  serem  feitos  esses  paga- 
mentos como  despeza  effectiva  do  ministério  da  guerra. 

Averbadistribuida-2:092$000-paraas  despezascomo  expediente, 
é  insufficiente,  por  ser  baseada  nas  consignações  ha  quinze -annos 
votadas,  não  obstante  se  haverem  elevado  consideravelmente  os 
preço?  das  mercadorias. 

E'  de  toda  justiça  que  sejam  augmentados  os  vencimentos  dos 
empregados,  em  consequência  do  alto  preço  dos  géneros  de  primeira 
necessidade. 

O  armamento  da  força  dos  guardas  acha-se  completamenfe  estra- 
gado, sendo  de  urgente  necessidade  a  sua  substituição.  O  pedido  de 
armamento  é  de  107  carabinas,  77  espadas  e  77  revólvers,  para  os 
guardas  e  para  a  policia  fiscal,  que  compoe-se  de  um  chefe,  um  sub- 
chefe e  30  praças. 

Alfandega  da  Parjxaluyba.-Funcciona  em  um  prédio 
pertencente  a  Joaquim  Antonio  dos  Santos,  situado  á  margem  do 
rio,  no  logar  mais  conveniente  para  os  interesses  fiscaes  e  do  com- 
mercio  e  tem  as  precisas  accommodações.  E'  de  1:6803  o  aluguel 
annual. 

O  edifício  em  que  está  o  posto  fiscal  é  próprio  nacional,  de  má 
construcção  e  situado  também  á  margem  do  rio,  e  está  ameaçado  pela 
constante  deslocação  das  areias 

Pela  ordem  n.  89  de  9  de  novembro  do  anno  passado  foi 
concedido  o  credito  de  2:316$,  sendo  600$  para  aterro  com  cascalho 
na  frente  desse  prédio,  e  1:716$  para  a  construcção  de  um  outro  em 
continuação  do  que  serve  de  posto  fiscal  na  villa  da  amarração, 
afim  de  proporcionar  logar  para  deposito  das  mercadorias  importadas 
e  alojamento  ao  escripturario  encarregado  do  serviço  externo 

O  valor  official  das  mercadorias  estrangeiras  importadas  dire- 
ctamente no  exercido  de  1892  foi  de  150:823$418. 
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o  valor  offlclal  da  exportação  directa,  de  984: 515$230. 

Nâo  houve  reexportação  neste  exercício. 

Tvalor  da  importação  por  cabotagem  é  assim  representado : 
Mercadorias  estrangeiras  Jâ  despachadas  para  con-  ^  ^^^^^^^^^ 

sumo,  vindas  de  outros  estados  ' ^^^^^^ 

Geaeros  nacionaes  

O  valor  offlcial  da  exportação  por  cabotagem  for. 
Mercadorias  estrangeiras  Já  despachadas  para  con-  ^^^^^^ 

sumo  de  outros  estados  

Géneros  nacionaes  

Devido  á  baixa  do  cambio,  algumas  casas  importadoras  suppri- 
ram-se  nas  praças  do  Maranhão  e  Ceará,  razão,  por  que  cresceu 
a  importação  por  cabotagem  e  diminuiu  consideravelmente  a  directa. 
A  navegação  íoi  teita  por  tres  navios  de  longo  curso  e  245  de 

cabotagem.  ^ 

Todo  o  pessoal  do  serviço  externo  reside  no  porto  da  amarração 
e.  havendo  navegação  também  para  os  de  tutoya  e  canárias,  fica 
nestes  a  fiscalisação  em  completo  abandono,  destacando-se  para  alU 
alguns  empregados,  quando  procurados  por  n^io  que  não  pôde 
entrar  no  primeiro  dos  referidos. 

Aifendegade  Sergipe.-  Funcciona  em  um  próprio  nacional, 
em  bom  estado,  mas  que  necessita  de  alguns  melhoramentos  e  asseio 
para  execução  dos  serviços  que  passaram  da  thesouraria,  em  conse- 
quência da  reforma  ultima. 

Ha,  portanto,  urgente  necessidade  de  ser  convenientemente  prepa- 
rado o  armazém  externo,  para  os  serviços  a  que  não  se  presta  o  edifício 
da  alfandega ;  com  o  que  se  despenderá  a  quantia  de  8:245$085.  Insiste 
o  respectivo  inspector  por  maior  numero  dos  trabalhadores  nas 
capatazias,  visto  ser  absolutamente  impossivel  executar  o  serviço  com 

seis  homens  apenas. 

Continúa  desarmada  a  força  dos  guardas  e  remadores.  A  remessa 
do  armamento  foi  autorisada  pela  ordem  n.  11  de  29  de  abril  de  1890, 
mas  não  teve  logar  por  não  haver  sido  encontrado  em  boas  condições 
o  necessário,  e  ter-se  resolvido  encommendal-o  fóra  do  paiz. 


Esta  alfandega  tem  feito  regularmente  o  serviço  da  estatística. 
No  exercício  de  1892  a  renda  foi  de  431:415$  e  o  valor  offlcial  de 
806:966$000. 

uâLlfibudegra,  de  Maceió.— O  estado  do  edificio  em  que  func- 
ciona,  e  o  das  suas  dependências,  é  mui  satisfactorio,  depois  das 
obras  feitas  em  uma  das  alas  do  armazém  n.  l;com  a  exllncçfio, 
porém,  da  thesouraria  de  fazenda  não  terá  as  accommodações  neces- 
sárias para  as  duas  secções  novamente  creadas. 

Esta  circumstancia  parece  aconselhar  a  construcção  dé  uin  pa- 
vimento assobradado,  que  fique  no  centro  do  edificio,  por  sobre  o 
armazém  n.  1,  e  para  onde  seja,  como  a  inspectoria,  que  deve  t:l» 
compartimento  especial,  transferido  o  pessoal  encarregado  do  expe- 
diente ordinário. 

A  casa  forte  não  dispõe  daf precisa  e  reclamada  condição  de  segu- 
rança para  a  guarda,  que  vai  se  tornar  permanente,  dos  consideráveis 
valores  da  arrecadação  geral  do  estado:  falta-lhe  capacidade  para 
conter  os  cinco:ou  seis>fres  da  extincta  thesouraria  de  fazenda. 

Deve,  pois,  ^alargada  e  guarnecida  convenientemente. 

Alf^ndeg-a,  de  l»ara.nag-uá.  —  Continúa  a  fuDccionar  no 
velho  edificio,  que  era  collegio  dos  jesuítas,  o  qual,  além  de  não 
dispor  de  armazéns  em  numero  sufficiente  para  o  recebimento  de 
cargas,  nem  de  commodos  para  o  aquartelamento  dos  guardas 
e  marinheiros,  acha-se  situado  á  distancia  de  .3  kilometros  do  ancora- 
douro de  carga  e  descarga,  não  tendo  as  capatazias  os  apparelhos 
necessários  para  attender  ao  serviço. 

A  descarga  dos  navios  é  feita  de  bordo  para  lanchas,  e  destas  para 
.  o  arruinado  trapiche,  onde  existe  um  antiquíssimo  guindaste,  movido 
á  mão  por  dous  homens,  e  com  as  peças  tão  estragadas,  que  não  se 
pôde  nelle  confiar  para  elevação  de  volumes  de  grande  peso.  D'alli  são 
os  mesmos  volumes  conduzidos  até  os  armazéns  em  carrinhos  de  mão, 
que  atravessam  uma  rua  publica  aos  solavancos  sobre  calçamento  de 
pedras  irregulares,  do  que  resulta,  por  falta  dos  necessários  trilhos, 
receberem  os  conductores  violentos  e  pesados  choques,  que,  depois  de 
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.  aJguns  dias  de  trabalho  activo,  os  deixam  incapazes  de  qualquer 
6sforf  O  • 

A  descarga  depende  de  maré  que  permitta  o  accesso  franco,  mesmo 
de  embarcações  miúdas,  ao  cáes,e  por  isso  permanecem  as  lanchas 
carregadas,  até  que  lhes  seja  possível  atracar;  o  que  é  de  grande 
inconveniência,  e  só  poderá  ser  evitado  por  meio  de  dragagem  da  parte 

do  rio  obstruída  pelas  areias. 

Em  virtude  de  autorisação  legislativa,  como  já  referi  no  principio 
deste  relatório,  mandei  levantar  a  planta  do  edifício,  que  deve  ser 
construído  no  Porto  d'Agua,  a  qual  espero  que  brevemente  ser-me-ha 
apresentada,  afim  de  que  se  possa  realisar  a  remoção  dos  serviços  da 
alfandega,  que,  pelos  motivos  expostos,  não  podem  continuar  a  ser 
feitos  no  velho  edifício,  onde  ella  funccioR-a. 

Para  a  fiscalisação-  externa  e  repressão  do  contrabando  no  porto  e 
extenso  littoral  é  indispensável  uma  lanclia  a  vapor. 

Com  11  guardas,  inclusive  o  commandante,  e  dispondo  apenas  de 
dous  escaleres,  a  fiscalisação  no  littoral  não  pôde  ser  exercida  prompta 
e  efficazmente,  attendendo-se  á  morosidade  da  navegação :  o  inspector 
propõe  o  augmento  de  dous  guardas. 

E'  também  de  urgente  necessidade  o  fornecimento  de  armamento 

aos  guardas. 

No  exercício  de  1892  o  renda  elevou-se  a  1.094:22Ò$993,  sendo : 

Importação   9i5:783$46Õ 

Despacho  marítimo   7:922$080 

Exportação   508SÍ53 

Interior   i9:123S121 

Extraordinária   4:323.072 

Depósitos   146:56i$102 


No  de  1891  arrecadou-se  a  quantia  de  649  :í 

ir 

Acredito  que  muito  miis  avultada  seria  a  arrecadação,  si  a  fiscalisação 
^.    "  '.díspuzesse  dos  necessários  meios  pnra  ser  completa. 

'  -.r''        Alflindeg-a  <le  Peneao.— Na  falta  de  um  edifício  próprio^  func- 
,  ciôna  ésta  alfandega  em  prédio  particular,  cujo  contrato  de  locação 
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expirou  em  junho  de  1892  e  papa  renovação  o  proprietário  impoz 
condições  que  se  trata  de  modificar.  Na  cidade  do  Penedo  ha  falta  ' 
de  edifícios  em  condições  de  serem  destinados  ao  serviço  da  al- 
fandega. 

O  aluguel  desse  prédio,  reunido  ás  verbas  destinadas  para  o  expe- 
diente, encadernação  de  livros,  illumlnaç5o,  moveis,  publicação  de  edi- 
taes,  etc,  perfaz  a  despeza  mensal  de  489$666.  A'  vista  da  alta  nos  preços 
de  todos  os  géneros  e  mercadorias  e  do  augmento  proporcional  da 
salários,  é  necessário  dotar  melhor  as  referidas  verbas,  tornando-se 
ainda  precisa  a  concessão  do  credito  de  300$  para  a  acquisição  de 
trez  armários,  destinados  ao  archlvo  da  repartição,  e  de  100$  para  a 
encadernação  do  diário  official. 

Como  em  muitas  outras,  ha  necessidade  de  melhor  armamento 
para  a  força  dos  guardas. 

A  renda  arrecadada  em  1892  foi  de  146:284$000. 

O  decrescimento  das  rendas,  notável  desde  1885,  tem  por  causa 
não  só  o  período  de  cinco  annos  de  secca,  como  o  fechamento  de 
algumas  casas  commerciaes  importadoras. 

A-lfijindLeg-a  d.o  Desterro.—  O  edifício,  CUja  construcção  não 
foi  boa,  e  data  de  15  annos,  não  se  acha  em  bom  estadO;,  e  não  offerece 
a  necessária  segurança. 

Para  as  obras  de  que  carece  foi  concedido,  pela  ordem  n.  3  de  19 
de  janeiro  do  corrente  anno,  o  credito  de  4:059$410 ;  porém,  sendo  por 
conta  do  exercício  de  1892,  em  liquidação,  escoado  o  duodécimo  mez  do 
exercício,  não  pôde  ser  autorisada  a  obra ;  entretanto  a  ponte  está  com- 
pletamente arruinada  e  sem  segurança,  carecendo  de  promptos  reparos 
e  sendo  de  urgente  necessidade  a  substituição  de  grande  parte  dos 
esteios.  Convém  fechar  com  grades  de  ferro  a  área  em  que  está  o 
edifício,  tanto  pelo  lado  do  norte  como  pelo  do  sul,  para  evitar  a  con- 
tinuação dos  despejos  que  alli  se  fazem. 

A  inspectoria  fícou  de  apresentar  o  orçamento  da  despeza  não  só 
com  todos  os  reparos,  como  com  a  remoção  da  casa  forte  da  extincta 
thesouraria. 

A  renda  arrecadada  no  exercício  de  1892,  em  liquidação,  importou 


-  198  - 

em  2.707:262$571,  sendo  1.308:997$860  de  renda  propriamente  dita  e 
1.398:264$711  de  depósitos. 

Houve  um  augmento  de  1 .297:243$237  sobre  a  do  exercício  anterior, 
que  Importou  em  1.410:019$334,  a  saber:  841:024$408  de  renda  geral  e 
568:994$926  de  diversos  depósitos. 

.  A.ifaiLd.e^a  da  i>araii.yt»a.— Funcciona  em  próprio  na- 
cional muito  antigo  e  que,  por  falta  de  commodos,  não  se  presta  ás 
exigências  da  repartição,  especialmente  assumindo  ella  os  encargos 
da  extincta  thesouraria  de  fazenda . 

O  armazém  das  capatazias,  único  que  ha  no  edifício,  não  comporta 
grande  carga,  e  por  isso  foi  preciso alugar-se  um  armazém  particular, 
pelo  preço  annual  de  600$,  para  deposito  de  mercadorias  que  não  são 
de  estiva . 

Acha-se  esse  com  o  tecto  arruinado  e  carece  de  novo  calçamento, 
assim  como  resente-se  de  falta  de  trilhos  e  de  carros  próprios  para 
conducção  dos  volumes,  tornando-se  moroso  o  respectivo  serviço  e  o 
trabalho  muito  pesado  para  os  serventes. 

Entende  o  inspector  que  póde-se  melhorar  o  actual  edifício,  levan- 
tando-se  um  andar  superior,  com  dispêndio,  aliás,  pouco  avultado ; 
porém  si  desse  modo  augmentar-se-ha  o  espaço,  não  desapparecerão 
outros  inconvenientes  apontados. 

O  pessoal  das  capatazias  é  insafficiente,  em  vista  do  augmento  que 
yai-se  manifestando  no  commercio  de  importação  directa. 

Os  salários  dos  trabalhadores  são  exiguos,  por  causa  do  alto  preço 
dos  géneros  de  primeira  necessidade. 

O  numero  de  serventes  deve  ser  elevado  a  18,  para  os  dous 
armazéns  e  mais  trabalhos. 

Torna-se  necessária  a  substituição  das  balanças  e  pesos  das  capa- 
tazias, por  estarem  completamente  estragados  os  existentes. 

O  pessoal  da  força  dos  guardas  não  basta  para  o  serviço  e  não 
"""''■>éispDe  de  armamento  algum . 

E'  exiguo  o  vencimento  dos  remadores  e  serventes. 

As  embarcações  occupadas  no  serviço  são :  dous  escaleres  e  uma 
baleeira,  que  precisam  de  pintura  e  ligeiro  retoque. 


.  o  próprio  nacional,  em  cabedello,  onde  funcciona  o  posto  fiscal, 
nao  offerece  commodos  para  a  residência  dos  empregados  e  accommo^ 
daçfio  do  material  do  serviço,  fazendo-se  mister  alugar  uma  casa  onde 
se  alojem  os  guardas  e  remeiros. 

A  renda  elevou-se  no  exercício  de  1892  a  654:558$564,  sendo : 

importação   374:504$425 

Despacho  marítimo   1:739$200 

Addicionaes   208:069$169 

Exportação   22:947$072 

interior   32:532$463 

Consumo  (fumo)   9^2$000 

Extraordinária   3:841$346 

Depósitos   ^• 


A-ifandega  de  CorumTbá.-O  edifício  em  que  funcciona  não 
se  presta  ao  fim  a  que  é  destinado,  em  razão  da  estreiteza  dos  seus 
compartimentos,  verdadeiros  cubículos,  cobertos  de  zinco  em  sua  maior 
parte  e  mui  pouco  ventilados,  onde  torna-se  penosíssimo  o  trabalho 
diário  durante  seis  horas,  em  consequência  do  excessivo  calor. 

O  respectivo  inspector  solicita  a  necessária  autorisação  para  des- 
pender até  a  quantia  de  15:000$  com  a  construcção  de  duas  salas,' 
sendo:  uma  para  o  gabinete  da  inspectoria  e  outra  para  o  expediente.- 

E'  de  urgente  necessidade  a  providencia  reclamada,  por  ter  sido 
augmentado  o  pessoal  dessa  alfandega  è  não  haver  espaço  para  a 
collocação  de  mesas  para  o  trabalho. 

Com  a  revolta  que  alli  houve,  soffreu  o  commercio,  e,  portanto,  o 
rendimento,  no  1°  semestre  do  exercício,  desceu  a  94:328$547,  liquido 
dos  depósitos  e  das  restituições  de  direitos . 

Restabelecida  a  ordem,  começou  a  renda  a  apresentar  sensível 

differença  para  mais. 

Assim  é  que,  no  semestre  findo  em  31  de  dezembro  ultimo,  a 
renda  liquida  (excluídos  os  depósitos  e  as  restituições)  foi  de 
359:952$080,  que,  comparada  com  a  do  semestre  anterior,  apresenta 
a  differença  para  mais  de  265:623$533. 
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A  importância  total  dos  valores  offlciaes  das  mercadorias  impor- 
tadas  directamente  para  consumo  foi  de  581:522$499. 

O  valor  commercial  dos  géneros  estrangeiros  já  despachados  para 
consumo  subiu  a  236:520$884. 

Para  acautelar  os  interesses  do  fisco,  pediu  o  inspector  da  al- 
fandega providencias,  afim  de  que  as  cartas  de  guia,  que  acompanham 
as  mercadorias  estrangeiras  já  despachadas  para  consumo,  especi- 
ficassem, não  só  as  marcas,  contra-marcas,  números  e  denominações 
dos  volumes,  mas  também  a  qualidade,  quantidade,  peso  ou  medida 
dos  artigos  contidos  em  cada  volume. 

Em  solução  a  esta  reclamação  foi  expedida  a  circular  n.  47  de  14  de 
dezembro  de  1892,  declarando  em  pleno  vigor  a  de  n.  42  de  6  de  abril 
de  1887,  a  qual  não  tinha  sido  cumprida;  mas  essa  providencia,  genera- 
lisada,  produziu  reclamações  igualmente  attendiveis. 

O  valor  dos  géneros  de  producção  e  manufactura  do  estado  de 
Matto-Grosso,  exportados  livres  de  direitos  para  as  Republicas  do 
Uruguay,  Argentina  e  Paraguay,  foi  de  285:66i$300. 

O  valor  dos  géneros  exportados  para  diversos  estados  da  Republica, 
de  i8:508$30a. 

O  valor  ofíicial  das  mercadorias  re-exportadas,  de  5.2ô6$250. 

O  valor  official  das  mercadorias  importadas  e  despachadas  em 
transito  para  a  Republica  da  Bolivia,  de  761:885$213. 

Com  o  fim  de  reprimir  o  contrabando,  cujo  valor  é  calculado  em 
trezentos  contos  de  réis  annuaes  approximadamenle,  torna-se  ne- 
cessária a  creação  de  uma  agencia  fiscal  no  logar  denominado  «  Bella 
Vista  ». 

jOfaudeg-a  do  Rio  Oraude  do  Píorte .  —  O  edifício  em  que 
funcciona  é  próprio  nacional,  e,  não  tendo  as  necessárias  proporções, 
não  poderá  comportar  o  pessoal  e  material,  que  passaram  da  thesou- 
raria  de  fazenda  extincta. 

Funcciona  a  casa  forte  em  compartimento  muito  acanhado,  no 
mesmo  salão  do  expediente. 

No  exercício  de  1892  a  arrecadação  foi  de  210:730$,  no  valor  official 
de  591:392$,  contra  421:012$  em  1891.  Explica  a  irtspectoria  essa  diffe- 
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rença  por  haver  o  commercio  importado  de  mais  em  1891  e  restringido 
seus  pedidos  em  1892,  por  causa  da  baixa  do  cambio. 

Alfandega,  d.a  Victoria.—  Compoe-se  a  força  dos  guardas  de 
um  coramandante  e  oito  praças,  sendo  dous  apenas  de  nomeação  effe- 
ctiva,  por  se  terem  habilitado  em  concurso ;  os  outros  exercem  esses 
logares  interinamente. 

A  marinhagem  dos  escaleres  compoe-se  de  um  patrão  e  12  homens, 
que  percebem  aquelle  70|  e  estes  50$  mensaes,  e  são  também  empre- 
gados nas  capatazias,  mediante  a  diária,  quando  em  serviço,  de  2$. 

Esta  alfandega  necessita  de  embarcações  para  o  serviço  externo ; 
os  dous  pequenos  escaleres,  de  que  dispõe,  acham-se  em  más  con- 
dições de  navegabilidade. 

O  edifício  em  que  funcciona,  ainda  que  concluído  em  dezembro 
de  1890,  é  insufficiente,  já  para  a  secção  do  expediente,  já  para  a 
accommodação  de  mercadorias  ;  dispondo  apenas  de  dous  armazéns, 
que  não  são  para  a  actualidade,  em  que  o  commercio  de  impor- 
tação e  de  cabotagem  tem-se  desenvolvido  sensivelmente.  Si  che- 
garem ao  mesmo  tempo  dous  navios  com  mercadorias  sujeitas  a 
direitos  de  consumo,  não  terá  a  alfandega  armazéns  paraacondi- 
cional-as,  nem  probabilidade  de  os  obter  de  particulares,  por  aluguel, 
por  não  os  haver  disponíveis  em  toda  a  beira-mar  da  bahia  e  nem 
mesmo  em  sua  proximidade. 

Durante  o  exercício  de  1892  arrecadou  a  quantia  de  219: 699$507,  a 
qual,  comparada  com  a  do  exercício  anterior,  na  importância  de 
536:541$184,  accusa  a  differença,  para  menos,  de  316:841$677,  que 
provém  de  terem  passado  para  o  estado  os  direitos  de  exportação,  os 
impostos  de  transmissão  de  propriedade,  industrias  e  profissões  e 
sello,  e  da  venda  de  terras  publicas. 

No  mesmo  período  daquelle  exercício  importou  a  renda,  prove- 
niente de  direitos  de  consumo  e  outros  impostos  pertencentes  á 
rubrica  -importação— ém  150:200$282,  que,  comparada  com  a  do  exer- 
cício anterior,  160: 318$351,  apresenta  a  differença  de  10:ii8$069  para 
menos. 

Esta  differença  deve  ser  attribuida  não  só  ao  estado  do  cambio, 
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mas  também  ás  providencias  relativas  aos  portos  suspeitos  de  mo- 
lestiasepidemicas.  Entretanto,  em  vista  da  considerável  exportaçfio, 
sempre  crescente,  parece  que,  quando  cessarem  aquelles  inconve- 
nientes,  avultada  será  a  receita  da  importaçfio,  que  foi  considerável- 
mente  inferior  á  da  exportação,  tendo  esta  attingido  a  somma  de 
1.716:772$539,  para  a  qual  concorreu  a  do  café  com  1.679:866$177, 
cabendo  sómente  36:906$362  aos  demais  géneros. 

Alfende^a  no  estado  do  Rio  de  Janeiro.-  k  camara 
municipal  de  Macahé,  em  officio  de  20  de  janeiro,  solicitou  o  cum- 
primento da  lei  n.  91  de  12  de  janeiro  de  1892,  que  autorisou  o  alfan- 
degamento  desportos  de  Macahé,  Gargahú  e  A^ngra  dos  Reis. 

Tendo  a  lei  n.  126  B  de  21  de  novembro  do  mesmo  anno  apenas 
concedido  o  credito  de  100:000$-para  execução  da  primeira,  insufficiente 
para  occorrer  ás  despezas  necessárias  ao  alfandega  mento  dos  trez 
portos  nomeados,  e  nutrindo  duvidas  sobre  a  conveniência  de  alfan- 
degar todos  elles,  resolvi  pedir  ao  presidente  do  estado  do  Rio  de 
Janeiro  me  informasse  qual  deveria  ser  alfandegado  de  preferencia, 
consultando  os  interesses  do  commercio  e  das  industrias  do  mesmo 
estado. 

Assim  o  fiz  em  aviso  de  17  de  março,  e  espero  resposta  para  re- 
solver de  accordo  com  a  lei. 

A.lçada  e  categ-oria  das  alfandegas  e  mesas  de 
rendas.— O  decreto  n.  355  A  de  25  de  abril  de  1890,  no  art.  2o,  alterou 
a  disposição  do  art.  670  da  consolidação  das  leis  das  alfandegas  e  mesas 
de  rendas.  Esse  determinava  do  modo  seguinte  as  alçadas  das  alfan- 
degas e  mesas  de  rendas: 

A  alfandega  do  Rio  de  Janeiro  e  as  de  1»,  2^ 

e  3a  ordem   400$000 


As  outras  alfandegas.   .   .  . 

As  mesas  de  rendas  de  1»  ordem 
»    »      »     »  2"'  » 
»    »       »      »  3*     »  . 


200$000 
300$000 
200$000 
100$000 
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Dava-se  a  anomalia  de  haver  mesas  de  rendas  com  alçada 
maior  ou  igual  á  de  certas  alfandegas,  quando  aliás  nSo  tinham  todas 
as  attribuições  destas. 

Mas  a  tabeliã  A,  annexa  á  consolidação,  discriminava  positiva  e 
expressamente  as  categorias  das  alfandegas  e  a  tabeliã  B  as  das 
mesas  de  rendas,  ficando  assim  clara  e  segura  a  applicaçSo  das 
alçadas  respectivas. 

O  decreto  de  25  de  abril  estabeleceu  as  seguintes  alçadas: 

Alfandega  do  Rio  de  Janeiro   600$000 

Alfandegas  de  1*  ordem   400$000 

»         »  2a     »   300$000 

»         »  3^     »   200$000 

»         »  4a      »  100$000 

Mesas  de  rendas  de  1^  e  2»  ordem.  .   .   ,  iOO$000 
Foram  excluídas  as  mesas  de  rendas  de  3^  ordem. 
Incontestavelmente,  em  relação  ás  alfandegas,  esta  divisão  de 
alçadas  era  mais  equitativa,  porém,  o  mesmo  não  acontecia  em  rela- 
ção ás  mesas  de  rendas. 

Entretanto,  as  tabeliãs  annexas  ao  decreto  n.  391  B  de  10  de  maio 
do  mesmo  anno,  expedido  15  dias  apenas  depois  daquelle,  introdu- 
ziram nas  alçadas  certa  confusão,  que  sómente  foi  possível  domi- 
nar-se,  mantendo-se  a  discriminação  feita  na  tabeliã  A,  annexa  á 
consolidação,  aliás  revogada  em  seus  elementos  constitutivos  por 
esse  mesmo  decreto ;  o  que  nem  era  normal ,  nem  devia  continuar. 

Esse  decreto  dividiu  as  alfandegas  em  oito  classes  quanto  ao 
pessoal,  e  em  cinco  classes  quanto  aos  vencimentos,  apreciados  estes 

pelos  dos  respectivos  chefes. 

Continuaram  a  ser  de  primeira  categoria  (tabeliãs  A  e  B)  as  da  Bahia, 
Pernambuco,  Pará  e  Santos.  De  segunda  (tabell  as  C  e  D)  as  do  Maranhão, 
cidade  do  Rio  Grande  do  Sul  e  Porto  Alegre.  De  terceira  deveriam 
ser  as  do  Ceará,  Maceió,  Manáos,  Parahyba,  Espirito  Santo,  Uruguay- 
ana.  Santa  Catharina,  Paranaguá  e  Corumbá  (tabeliãs  E,  F  e  G),  excluída 
a  de  Aracajú,  que  na  tabeliã  da  consolidação  figurava  nessa  classe,  e 
incluídas  as  do  Espirito  Santo  e  Corumbá,  que  d'antes  pertenciam  á 
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classe  inferior.  De  quarta  classe  as  da  Parnahyba,  Rio  Grande  do  Norte, 
Aracajú  e  Penedo  (tabeliã  H),  excluídas  as  de  Corumbá  e  Espirito  Santo, 
que  haviam  passado  á  terceira,  e  incluídas  as  de  Aracajú  e  Parnahyba, 
que  pertenciam  á  terceira  da  tabeliã  da  consolidação . 

Deveriam  com  eííeíto  ser  estas  as  categorias  determinantes  das 
alçadas  ?  Como  determinal-as,  si  as  alçadas  eram  4,  e  as  categorias,  por 
classes  8  e  por  vencimentos  5  ? 

Pode-se  bem  conjecturar  quantas  irregularidades  e  até  nuUidades 
poderiam  resultar  de  tal  confusão  de  alçadas. 

Como  da  reforma  das  repartições  de  fazenda  resultava  alarga- 
mento das  attribuições  dos  inspectores  das  alfandegas,  e  era,  portanto, 
indispensável  elevar-lhes  as  alçadas,  julguei  dever  fazer  sanar  os  in- 
convenientes apontados,  determinando,  como  consta  do  art.  12  do 
decreto  n.  1166  de  17  de  dezembro,  que  passasse  a  ser: 

De  3:000$  a  da  alfandega  do  Rio  de  Janeiro; 
De  2:000$  a  das  de  Santos,  Bahia,  Pernambuco  e  Pará ; 
De  1:000$  a  das  de  Porto  Alegre,  cidade  do  Rio  Grande  do  Sul, 
Santa  Catharina  e  Maceió ; 

De  500$  a  das  demais  alfandegas. 

A  das  mesas  de  rendas  fica  dependente  da  nova  lotação  a  que 
vai-se  proceder,  em  virtude  do  §  2°,  art.  96,  do  regulamento  que  acom- 
panhou o  mesmo  decreto. 

SstxidLos  sotore  o  sei-viço  aduaneiro. —  Considerando  que 
a  adopção  de  tarifas  máxima  e  mínima,  em  uso  em  alguns  paizes  da 
Europa  e  ordenada  pelo  n.  3  do  art.  2°  da  lei  n.  126  A  de  21  de  novembro 
de  1892,  não  poderá  ser  completa  e  eíficaz  sem  esmerado  e  especial 
estudo,  do  qual  resulte  a  comparação  dos  elementos  predominantes  no 
trafico  do  nosso  commercio  com  os  do  commercio  dos  paizes  que  as 
estabeleceram  e  adoptaram,  resolvi  enviar  á  Europa  o  conferente  da 
alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  Honorio  Alonso  Baptista  Franco,  incum- 
bido de  proceder  a  esse  estudo,  para  bem  firmar  as  bases  e  o  desen- 
volvimento que  devem  ser  dados  ao  trabalho  da  revisão  da  tarifa  actual 
e  organisação  da  nova,  nos  termos  da  lei; 
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E,  como  a  esse  importante  assumpto  prendiam-se outros  da  mesma 
natureza,  dei-lhe,  em  20  de  janeiro,  o  seguinte  questionário,  que  espero 
terá  cabal  desempenlio: 

■  «  1.0  Quaes  as  vantagens  que  das  tarifas  máxima  e  mínima  têm 
obtido  os  paizes  que  as  adoptam ; 

2.°  Qual  a  proporção,  considerados  o  valor  e  a  quantidade,  da 
importação  de  productos  do  Brazil  nos  paizes  que  têm  elevado  as  taxas 
desses  productos,  comparada  a  situação  actual  com  a  anterior  áquella 
elevação ; 

3.0  Qual  a  proporção,  nos  mesmos  termos,  relativamente  á  exporta- 
ção dos  productos  principaes  desses  paizes  para  o  Brazil,  ou  que 
influencia  possa  aquelle  facto  ter  exercido  sobre  a  permuta  com  o 
Brazil; 

4. o  Qual  a  relação  mais  geralmente  observada  entre  o  valor  da 
mercadoria  importada  e  a  taxa  que  sobre  ella  recae; 

õ.o  Qual  o  melhor  systema  para  abreviar  e  facilitar  os  despachos 
de  importação ; 

6. o  Quaes  os  géneros,  sobre  que  deva  recahir  de  preferencia  a 
elevação  das  taxas,  quando  esta  fôr  imprescindível,  os  de  maior  con- 
sumo, embora  de  primeira  necessidade,  ou  os  de  maior  valor,  que  não 
estejam  naquellas  condições ; 

7.0  Qual  o  systema  preferível  para  o  serviço  de  armazenagem, 
^  arrumação,  classificação  das  mercadorias  importadas  e  expedição  das 
despachadas;  si  dá  melhores  resultados  feito  por  administração 
aduaneira  ou  por  empreza ; 

8.0  Quaes  os  systemas  adoptados  para  o  lançamento  do  imposto 
de  consumo  dos  géneros  de  producção  indígena  e  estrangeira ; 

9.0  Quaes  os  methodos  de  flscalísação  em  uso  na  arrecadação  de 

impostos  dessa  natureza ; 

10.  Qual  o  critério  para  gravar  com  o  imposto  de  consumo,  em 
beneficio  do  thesouro  da  União,  os  géneros  de  producção  nacional,  tri- 
butáveis pelas  municipalidades,  províncias,  departamentos  ou  estados ; 

11.  Qi.ial  o  critério  pnrn  determinar  quaes  as  mercadorias  impor- 
tadas, que  podem  ser  gravadas  com  o  imposto  de  consumo  em  favor 
da  fazenda  nacional.  » 
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LABORATORIO  NACIONAL  DE  ANALYSES 

Como  já  informei,  tratando  da  execução  do  art.  H  da  lei  n.  126  B 
de  2i  de  novembro  de  1892,  teve  esta  repartição  novo  regulamento 
pelo  decreto  n.  1257  de  3  de  fevereiro  ultimo. 

Durante  o  anno  findo  procedeu  o  laboratório  a  1119  analyses  de 
diversos  productos,  do  que  resultou  a  renda  de  4:309$,  recolhida  á 
alfandega  do  Rio  de  Janeiro  e  relativa  a  288 ;  sendo  170  requisitadas 
pelainspectoria  geral  de  hygiene  e  118  por  particulares,  as  primeiras 
na  importância  de  2:814$  e  as  outras  na  de  1 :495$. 

Acha-se  em  perfeito  estado  de  conservação  o  material  deste 
laboratório,  constante  de  diversos  apparelhos  e  instrumentos,  adqui- 
ridos com  autorisação  do  extincto  ministério  do  interior,  em  aviso 
n.  1773  de  12  de  junho  de  1891. 

Está  também  muito  augmentada  a  coUecção  de  livros  na 
respectiva  bibliotheca. 


CAIXA  DE  AMORTIZAÇÃO 

Tendo  fallecido  o  visconde  de  S.  Francisco^  e  pedido  exoneração  o 
Sr.  João  Baptista  da  Fonseca,  distinctos  membros  da  junta  adminis- 
trativa desta  repartição,  que  exerceram  esse  cargo  com  inteireza  de 
caracter  e  reconhecida  japtidão,  escolheu  o  governo  para  substituil-os 
os  não  menos  dignos  cidadãos  Manoel  José  Soares  e  Manoel  José  de 
Carvalho,  aquelle  presidente  do  banco  commercial  e  este  do  de  credito 
popular. 

A  mesma  junta  ficou,  portanto,  assim  organisada  : 
Presidente :  o  ministro  da  fazenda. 

Membros :  o  barão  de  Andarahy,  o  visconde  da  Cruz  Alta,  o 
inspector  da  caixa  de  amortização  e  os  cavalheiros  recem-nomeados. 


Apezar  de  muito  augmentados,  continuam  a  ter  andamento  regular 
todos  os  serviços  a  cargo  desta  repartiçfio,  devido  ao  esforço  do  re- 
spectivo pessoal,  reconhecidamente  mal  remunerado,  mas  a  cujas 
reclamações  nfio  tem  o  governo  podido  attender  por  falta  de  fundos 
na  lei  de  orçamento  votada  pelo  Congresso  para  o  corrente  exercício. 

Como  nos  annos  anteriores,  foi  feita  fóra  das  horas  do  expediente, 
mediante  módica  retribuição,  parte  do  serviço  de  assigaatura  de  notas, 
tendo  a  despeza  em  1892  ascendido  a  43:910$,  pela  grande  urgência, 
que  houve,  de  preparal-as  para  substituição  das  de  grandes  valores 
pelas  denominadas  miúdas. 

Teve-se  também  necessidade  de  prorogar  as  horas  do  expediente 
para  os  trabalhos  de  inscripção  de  apólices  e  preparo  das  folhas  de 
juros,  em  consequência  do  augmento  da  emissão  de  apólices  para  o 
resgate  da  estrada  de  ferro  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro,  e  de  serem 
organisadas  relações  distinctas  para  as  taxas  de  4  o/o  em  ouro  e 
5  o/o  em  papel. 

Por  estar  a  repartição  do  correio  geral  mal  accommodada  na  parte 
do  edifício  que  occupa  na  rua  primeiro  de  março,  tem  o  ministério  da 
industria,  viação  e  obras  publicas,  por  diversas  vezes,  reclamado  a 
annexação  á  outra  parte  occupada  pela  caixa  de  amortização,  o  que 
não  foi  ainda  possível  fazer-se,  por  não  haver  outro  próprio  nacional 
para  que  possa  ser  transferida. 

Logo  que  passe  a  ser  feito  no  banco  da  Republicado  Brazil  o  serviço 
*  da  divida  interna,  de  accordo  com  o  disposto  no  decreto  n.  1167 
de  17  de  dezembro  de  1892,  será  mais  fácil  attender  á  reconhecida 
necessidade  do  serviço  dos  correios,  que  de  dia  a  dia  mais  se 
desenvolve ;  indemnisando  o  ministério  reclamante  o  da  fazenda  da 
quota  com  que  este  concorreu  para  promptificação  da  parte  do  edifício 
de  que  se  trata. 


CASA  DA  MOEDA 


O  movimento  dos  serviços  a  cargo  desta  repartição,  que  passo  a 
enumerar,  é  prova  significativa  do  seu  adiantamento,  quérino  fabrico 
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de  obras  de  metaes,  quér  no  desenvolvimento  das  artes  graphicas,  e 
acollocam  em  condições  de  bem  desempenhar  a  sua  missSo. 

Informando  que  a  secçSo  central  e  a  thesouraria  desempenharam 
com  zelo  e  honestidade  os  serviços  a  seu  cargo,  pede  o  respectivo  dire- 
ctor o  restabelecimento  do  logar  de  chefe  da  secção  central,  como  me- 
dida da  maior  conveniência  para  o  serviço,  e  bem  assim  que  sejam  me- 
lhorados os  parcos  vencimentos  de  todo  o  pessoal,  como  acto  de  verda- 
deira justiça. 

Como  sabeis,  o  governo  tinha  a  intenção  de  attender  a  essas  neces- 
sidades da  administração  por  occasião  de  reformar  as  repartições  de 
fazenda;  nada  pôde,  porém,  fazer,  á  falta  de  meios  na  lei  do  orça- 
mento votada  pelo  Congresso. 

A.  renda  arrecadada  durante  o  exercicio  de  1892  foi  de  20:627$840. 

No  mesmo  periodo  recebeu  moedas  de  cobre  do  antigo  cunho  ná 
somma  de50:õ34$946  do  thesouro  e  thesourarias  dos  estados,  e  deu 
sahida  ás  de  bronze  na  de  40:727$000,  e  ás  de  nickel  na  de  936:100$000, 
sendo  para  esta  capital  480:100$000  e  para  os  estados  456:000$000. 

Os  serviços  executados  pelas  diversas  officinas  durante  o  anno  findo 
são  assim  discriminados  no  relatório  do  respectivo  director : 

No  laboratório  chimico  flzeram-.se  4274  trabalhos  diversos,  á  saber  :  15  exames 
de  rochas  contendo  ouro,  11  ditos  de  moedas  falsas,  11  analyses  de  ligas,  10  ditas 
de  diversas  rochas,  5  de  minereos  de  ferro,  5  de  argillas,  3  de  combustíveis, 
3  de  mercúrio  doce,  1  de  tubo  de  aço,  1  de  agua  gazosa,  1  de  agua  mineral, 
1  de  calcareo,  1  de  enxofre  bruto,  1  de  fonte,  1  de  escoria  de  alto  forno,  1  exame  de 
gazes  do  cremador  ambulante,  1  de  barras  de  ouro  falsas,  752  ensaios  de  ouro,  900 
de  prata  e  255  de  nickel. 

Na  offlcina  de  fundição  estiveram  em  elaboração  257.431.981  grammas  de 
metaes,  que  foram  fundidos,  afinados  e  ligados ;  sendo :  995.654  grammas  de  ouro, 
629.439  de  prata,  247.176.240  de  nickel  e  8.630.648  de  bronze. 

Na  de  laminação  e  cunhagem  foram  cunhadas  9.069.387  moedas  de  diversas 
espécies,  no  valor  de  1:245:527$200;  sendo:  7738  moedas  de  ouro  de.  20$,  2289 
de  105, 3.839.000  ditas  de  nickel  de  100  reis  e  3.134.000  de  200  reis,  1.313.860 
ditas  de  bronze  de  20  réis  e  772,500  de  40  réis. 

Na  de  machinas  promptiílcaram-se  704  tarugos  diversos,  para  cunhos  de  moedas 
e  medalhas,  20  leitos  de  aço  com  capas,  22  cylindros  e  68  virolas  de  aço,  35  chapas 
de  cobre  e  de  aço  cortadas,  16  coacertos  esn  diversas  machinas  e  apparelhos  da 
offlcina  de  laminação,  25  parafusos,  60  mãos  collocadoras,  75  cobertas  de  latão, 
12  mólas  de  aço,  16  rodstes,  16  espheras,  2  tanques,  31  armários,  44  bancos,  16  ta- 
boleiros,  26  caixas,  19  bandejas,  12  fornos,  8  tampas,  12  quadros,  40  grelhas. 
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36  tenazes,  30  espadetas,  52  ohegadeiras,  14  raartellos,  1  machina  de  vasar,  2  guln 
dastes,  6  prateleiras,  10  mosas,  1  compartimento  de  madeira  com  prateleiras  e 
mesas,  1  pia,  12  talliadeiras,  12  machinas  concertadas,  5  mesas,  25  triângulos,  18 
cabides,  40  quadros,  12  sinetes,  l  vidraça,  10  môlas,  10  réguas,  20  dobradiças, 
4  bancos,  24  ponções  para  letras,  1  bomba,  1  divisão  de  madeira  com  porta ;  além 
dos  trabalhos  mencionados  fez  mais  1  machina  nova  para  limar  moedas  a  3  tanque 
grandes,  assentou  diversas  machinas  de  impressão,  2  de  gomraar,  1  grande  a  vapor, 
1  grande  de  resistência,  1  de  cunhar,  1  dynamo  para  luz  eléctrica,  1  dito  para  o 
galvano,  a  transmissão  da  offlcina  de  impressão  e  3  guindastes,  reparou  a  trans- 
missão da  machina  a  vapor,  fez  2730  chapas  de  latão  para  a  estrada  de  ferro, 
240  guarnições  de  ferro  para  caixas  de  madeira,  que  acondicionam  moedas  de  nickel, 
700  parafusos  para  andaimes  e  diversos  trabalhos  de  simples  expediente. 

.  Na  de  gravura,  além  de  12  cunhos  para  diversas  associações  e  de  um  distinctivo 
para  a  repartição  da  policia,  flzeram-se  333  mèdalhas  diversas,  sendo  27  de  ouro, 
162  de  prata,  105  de  cobre,  uma  de  bronze,  33  de  similia-paladium  e  300  de  cobre 
nickeladas;  transportou  uma  chapa  de  aço  para  sellos  do  correio  do  valor  de  200 
réis,  quatro  cylindros  para  transporte  de  chapas  e  preparou  654  cunhos  para  moe- 
das diversas  em  valores. 

Na  de  estamparia  iraprimiram-se  583.940  estampilhas  do  sello  adhesivo  de 
diversos  valores,  10.552.800  sellos  do  correio  de  diversas  taxas,  172  apólices  da 
divida  publica,  700  balancetes,  250  offlcios,  4140  exemplares  do  manual  de  instruc- 
ção  civica  e  7660  brochuras  e  follietos  diversos;  picotou  e  gommou  14.946.800 
sellos  para  os  estados,  84.315  cartas-billietes,  21,602.700  cintas  do  imposto  do 
fumo,  2.324.300  estampilhas  do  sello  adhesivo  das  taxas  de  100  e  de  200  réise 
58.404.600  sellos  do  correio  de  10,  20  e  100  réis. 

Na  de  xilographia  e  gravura  chimica  promptiflcaram-se  79.428.715  sellos 
diversos,  duas  gravuras  em  aço  para  sobre-cartas  de  100  e  de  200  réis,  quatro  ditas 
para  cintas  de  jornaes  de  20,  40,  60  e  100  réis,  um  fac-simile  de  sobre-carta 
em  xilographia,  um  sinete  para  o  estado  de  Minas  Geraes,  um  livro  para  ponto  do 
pessoal  da  estrada  de  ferro,  diversas  gravuras  para  o  jornal  Illustragão,  um 
sinete  de  aço  com  as  armas  da  Republica,  um  transporte  de  mappa  geographico  em 
photo-lithographia,  lOOO  estampas  lithographadas  para  os  annaes  do  museu  nacional, 
6890  galvauos  para  sellos  e  estampilhas,  50  gravuras  diversas  para  illustração  de 

obras  e  79.428.715  sellos  e  estampilhs de  diversos  valores  para  esta  capital  e  para 
os  estados,  e,  além  destes  trabalhos,  imprimiu  todos  os  papeis,  talões  e  livros  para 
os  trabalhos  de  escripturação. 


Gomo  vereis  do  annexo  I>  o  director  desta  repartição  tem  pedido 
providencias  para  aagmento  do  espaço  occupado  pela  mesma  reparti- 
ção, afim  de  attender  ao  desenvolvimento  dos  diversos  serviços. 

Oujiixa^em  d.e  moedas. —  Lereis  no  mesmo  annexo  que  o 
dito  director,insistindo  no  pedido  de  providenciros  tendentes  a  augmentar 
a  monetisaçâo  da  prata  por  conta  do  Estado,  faz  ponderações, 
baseadas  em  cálculos  arithmeticos,  para  demonstrar  o  desfalque 

F.  li 


,ue  tem  trazido  d  renda  a  permissão  de  ser  a  cunhagem  te.ta 
L  conta  de  particulares,  mediante  simples  senl>oriagem.  na  razSo 
nsignificanlissima  de  9,863  •/..  taxa  quasi  toda  absorv.da  pelas 
aespezas  a  que  obriga,  como  se  tornou  bem  saliente  no  grande 
„,ovimento  operado  nos  annos  de  1888  e  1889,  em  q"e.;en  °  -do 
amoedados  5.000:000$,  os  particulares  lucraram  cerca  de  .0 »/,  e  o 
Estado  apenas  500:003$. 
Propõe,  em  resumo: 

1.0  Quenãomaissejapermitlidaa  cunliagem  de  prata  por  conta 
de  particulares ; 

2  o  Que,  opportunamente,  o  governo  compre  toda  a  prata  que 
apparecer,  em  barras  ou  em  obra,  para  monetisal-a  por  sua  conta; 

3  o  Que,  a  exemplo  do  que  se  faz  na  Inglaterra,  seja  o  governo 
autorisado  a  alterar  a  senlioriagem  na  razão  inversa  do  preço  da  prata 
no  mercado; 

4.0  Que,  ainda  como  na  Inglaterra,  seja  considerada  a  prata  o 
nosso  bilhão,  e  não  mais  simples  auxiliar  do  ouro ; 

5.0  Que  a  prata  amoedada  entre  em  circulação,  não  por  meio  de 
trocos  sómente,  mas  nos  pagamentos  a  fazer  pelas  repartições  publicas, 
desde  que  o  cambio  se  mantenha,  com  firmeza,  nas  proximidades  de 
15  a  16  d.  por  1$000. 

Trata-se,  portanto,  de  um  systema  complexo  de  medidas  impor- 
tantes, mas  que,  em  parte,  tendem  a  alterar  o  peso,  o  toque  e  o  valor 
das  moedas,  pois  só  assim  poderá  ser  a  prata  considerada  bilhão  no 
nosso  paiz  ;  e,  por  outro  lado,  a  modificar  leis  que  fixaram  taxas  para 
os  serviços  de  cunhagem,  fundição  e  toque  de  metaes;  assumptos 
estes  da  exclusiva  competência  do  Poder  Legislativo,  como  está  pre- 
ceituado na  Constituição,  art.  34,  ns.  4  e  7. 

Reportando-me,  pois,  ao  referido  annexo,  só  me  cabe  observar, 
para  esclarecimento  do  Congresso: 

1.°  Que  já  as  leis  ns.  1083  e  3966  de  28  de  agosto  de  1860  e  20  de 
setembro  de  1867  terminantemente  declaram  que  o  amoedamento  da 
prata  só  poderá  ser  permittido  por  conta  de  particulares  em  casos  de 
necessidade,  a  juizo  do  governo ; 


2.0  Que  a  aceitação  da  prata  para  bllhõo  envolve  doutrina  cuja 
discussão  nSo  cabe  aqui,  mas  a  respeito  da  qual  pessoas  as  mais 
notáveis  em  sciencias  e  nuanças  muito  têm  escripto,  calculado  e  apro- 
fundado, sem  chegarem  a  resultados  definitivos  ;  parecendo,  ao  con- 
trario do  que  pensa  o  director  da  casa  da  moeda,  que,  apezar  das 
experiências  na  Allemanha,  Hollanda  e  em  outros  paizes,  prepondera 
ainda  a  conveniência  do  bimetallismo. 

Devendo  esta  questão  ser  regulada  na  próxima  conferencia  de  Bru- 
xellas,  na  qual  o  Brazil  tomará  parte,  convém  adiar  qualquer  decisão 
definitiva  sobre  o  assumpto. 

3.0  Haver  lei  que  marca  a  quantidade  de  prata  cujo  recebimento  não 
é  dado  recusar  nos  pagamentos  de  transacções  mercantis,  no  intuito, 
não  de  desconsiderar  essa  moeda,  mas  de  attender  ácommodidade 

dos  particulares ; 

4.0  Estar  eu  de  accordo  com  a  opinião  emittida  sobre  o  tempo 
opportuno  para  a  emissão  da  prata,  apezar  de  não  ter  sido  ainda  revo- 
gada a  circular  n.  22  de  26  de  maio  de  1890,  que,  para  melhorar  as 
condições  do  estado  monetário,  mandou  que  a  casa  da  moeda  foíhe- 
cesse  moedas  de  prata,  do  novo  cunho  e  dos  valores  de  1$  e  50;:;;  réis, 
para  a  emissão  por  troco  das  notas  de  500  réis,  que  deviam  ser 
recolhidas. 

Mas  sobreveio  a  escassez  dessas  notas,  e  também  a  das  moedas  de 
nickel,  e  a  destas  a  ponto  tal  que,  por  mais  que  se  cunhe  e  lance  na  cir- 
culação, é  sempre  insufficiente  para  acudir  ás  necessidades  do  troco 
nos  diversos  mercados  da  Republica. 

O  preço  da  moeda  de  prata  está  calculado  em  vista  do  custo  accres- 
cido  das  despezas  com  o  respectivo  preparo,  assim,  só  a  subida  do 
cambio  poderá  determinar  a  opportunidade  do  emissão ;  pois  seria 
evidentemente  desfavorável  lançal-a  em  circulação  pelo  mesmo  valor 
que  representarem  as  notas  depreciadas. 

A  respeito  da  cunhagem  da  moeda  de  nickel  appareceo  no  Jornal 
do  Commercio,  sob  o  titulo  Bastante  Grave  a  seguinte  noticia: 

«  Sabemos  que  nestes  últimos  dias  o  governo  tem  feito  cunhar  moedas  falsas 
■d.e  nickel.  Som  duvida  para  o  fim  de  impedir  a  sua  desmoedagem,  o  Sr.  Tice- 
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presidente  ordenou  que  a  casa  da  moeda  fabricasse  estas  moedas  de  nickel  com 
bronze  das  moedas  de  10  réis  (contendo  95  %  de  cobre,  4  %  de  estanho  e  1  % 
de  zinco)  contra  a  disposição  da  lei. 

«  E'  de  esperar  que  o  Sr.  marechal  Floriano  Peixoto  considere  a  gravidade 
deste  acto,  pelo  qual  seus  ministros  postergaram  a  lei.  Não  sabemos  quem  auto- 
risou  a  moedagem  do  nickel  com  zinco  e  estanho,  si  o  Sr.  Dr  Rodrigues 
Alves,  si  o  Sr.  Dr.  Serzedello  Corrêa  :  o  abuso,  porém,  deve  cessar  quanto  antes.» 

Pensei  logo  em  mandar  syndicar  rigorosamente  sobre  o  facto  de- 
nunciado, e  passo  a  transcrever  as  informações  que  ministrou-me  o 
digno  director  da  repartição  de  fazenda  a  que  cabe  o  serviço: 

Directoria  da  casa  da  moeda  -  Capital  federal  13  de  setembro  de  1892. 

Tendo  diante  de  mim  o  injurioso  e  calumnioso  artigo  que  um  jornal  desta 
manhã  publicou,  relativamente  â  cunhagem  das  moedas  de  nickel,  cumpre-me 
desde  já  explicar-vos  o  seguinte,  que  consubstancia  as  informaç5es  exactas  que 
acabam  de  ser  fornecidas  a  esta  directoria  pelos  chefes  do  laboratório  chimico  e 
da  officina  de  fundição  deste  estabelecimento  superior  da  Republica,  e  que  des- 
troem completamente  as  aleivosias  de  semelhante  publicação. 

Por  essas  informações  fidedignas  se  vê  que  a  liga  do  nickel  até  hoje  produ- 
zida na  casada  moeda  encerra  ca;acía«?eHíe  a  mesma  quantidade  de  nickel  (25%) 
nada  absolutamente  tendo  sido  alterado  neste  conteúdo  até  agora,  desde  o 
tempo  do  Dr.  Azeredo  Coutinho,  que  iniciou  a  sua  cunhagem. 

A  liga  do  cobre  (75  %  no  máximo)  somente  encerra  em  sua  conta  as  impurezas 
que  são  contidas  no  nickel  metallico  (95,5%  nickel  e  4,5  %  de  ferro  e  outros  me- 
taes  inferiores  ou  impurezas  em  média)  e  cerca  de  1  a  2  %  de  ferro  contido  no 
cobre  velho  de  moedas  do  antigo  cunho,  que  serviam  para  a  hga  do  nickel. 

Ora,  é  nas  impurezas  do  cobre  (o  ferro,  o  carbono,  etc.)  que  uma  porcenta- 
gem de  1  a  2  ou  pouco  mais  por  cento  tem  sido  trocada  entre  o  ferro  (metal 
inferior)  por  idêntica  quantidade  de  estanho  (metal  muitas  vezes  superior  e  mui- 
tíssimo mais  caro  que  o  ferro)  e  isso  acha-se  plenamente  dentro  da  tolerância  da 
lei,  que  é  de  2  %  para  o  peso  e  de  1  %  para  a  constituição  da  liga,  ou  3  %  na 
somma. 

Não  ha,  pois,  a  menor  alteração  no  conteúdo  em  nickel  nas  moedas  até 
agora  produzidas  na  casa  da  moeda  desde  a  sua  fundação  até  hoje,  e  todos  os  re- 
quisitos da  lei  se  acham  ahi  plenamente  respeitados  e  preenchidos. 

O  que  tem  havido  neste  estabelecimento  é  um  constante  augmento  e  melhora- 
mento na  producção  e  nos  processos  technicos  e  metallurgicos,  sendo  meus  tra- 
balhos nesse  sentido  levados  ao  conhecimento  do  mundo  scientifico  em  favor  dos 
créditos  do  nosso  paiz. 

Os  processos  dos  trabalhos  metallurgicos  da  casa  da  moeda,  além  da  responsa- 
bilidade moral  e  administrativa  do  director,  desse  estabelecimento,  são,  em  suas 
praticas  diversas,  o  fructo  de  experiência  do  honrado  e  provecto  pessoal  technico  e 
fanccionario  de  que  elle  dispõe,  e  da  idoneidade  profissional  do  mesmo  director,  que, 
como  engenheiro  de  minas,  e  ha  mais  de  11  annos  lente  cathedratico  de  metallurgia 
da  escola  polytechnica,  se  acha,  em  todo  e  qualquer  sentido,  habilitado  para, 
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dentro  dos  tramites  legaes,  modificar  os  processos  confiados  pelo  governo  da 
Republica  à  sua  direcçSo,  como  elle  melhor  o  enteader  no  interesse  do  paiz. 

As  economias  que  faz  a  directório  da  casa  da  moeda,  na  producçSo  do  nickel, 
como  era  qualquer  outro  ramo  de  serviço,  não  estão  em  diminuições  de  porcenta- 
gens, nem  nas  substituições  de  qualquer  material  superior  por  um  inferior.  Elias 
acham-se  no  mais  constante  aproveitamento  dos  recursos  económicos  e  technicos, 
na  agudeza  maior  dos  processos  e  na  direcção  mais  racional,  mais  scientifica  e  mais 
sensata  dada  a  todos  os  trabalhos  que  alli  progressivamente  se  desenvolvem. 

Dr.  Ennes  de  Souza,  director. 
N.  Í.—Dowmento  n.  1 

Directoria  da  casa  da  moeda  —  N.  490  —  capital  federal  13  de  setembro  de  1892. 
O  cidadão  chefe  do  laboratório  chimico  queira  responder,  janto  a  este,  aos 
seguintes  quesitos: 

1.  "  Si  a  liga  das  moedas  de  nickel  cunhadas  nesta  repartição,  até  a  presente 
data,  contem  ou  não  a  parte  deste  metal  determinada  por  lei  ? 

2.  »  Si  a  parte  propriamente  da  liga  do  cobre  contem  algum  outro  metal 
estranho  ao  mesmo  cobre  ? 

3.0  No  caso  de  resposta  affirmativa  ao  precedente  quesito,  qual  o  metal  estra- 
nho e  em  que  quantidade  entra  na  referida  liga  ? 

4.0  Nas  moedas  de  cobre  do  antigo  cunho,  qual  a  porcentagem  deste  mesmo 
metal  ? 

Dr.  Ennes  de  Souza,  director. 
Ao  cidadão  chefe  do  laboratório  chimico  da  casa  da  moeda. 

f 

N.  2— Resposta  ao  documento  n.  d 

Casa  da  moeda  —  laboratório  chimico  secção  de  analyses  —  capital  fe- 
deral 13  de  setembro  de  1892. 

Em  satisfação  á  ordem  que  recebi  dessa  directoria,  cumpre-me  responder: 

Ao  1.0  quesito:  a  porcentagem  do  nickel,  nas  ligas  approvadas,  tem  sido 
sempre  mantida  nos  limites  da  lei,  e  a  praxe  seguida  tem  sido  absolutamente  a 
mesma. 

Aos  2'  e  3" :  Tem  sido  verificada  a  existência  de  estanho,  variando  a  sua  pro- 
porção entre  1,7  e  2,8  Vo- 

Ao  4»  :  Nas  moedas  de  cobre  do  antigo  cunho,  de  40  e  20  réis,  a  média  da 
porcentagen  deste  metal  é  a  de  98, 8.  (Satre  as  impurezas  acha-se  o  ferro.) 

Pelo  chefe',  José  Manoel  de  Pádua  Castro. 

Visto.— Dr.  Ennes  de  Souza,  director. 
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jV,  s^JDociimento  n.  2 


Directoria  da  casa  da  moeda  -  oapital  federal  13  de  setembro  de  1892 

nMoroTioreio ô  fandido  o  uiolwl  em  relação  à  hga  de  oobre 
.ep^"  r^ir — e,uodo  a  let  p.ra  proíaco^o  da  li,a  da  moeda 

de  nickel,  e  si  está  fora  da  lei       P^P^^;  peia  directoria  da  cm  da  moeda, 
Qaeira  responder  s,    ^^^^'^^^j::,,,^  eom  o  nicUel,  tem  outro 
r.°:  aTJir irpi:  a  fas.»,  Uomo^eneidade  maior  da  li,a, 

'^"rrir:!  ~-o  co^re  brato  das  antiga,  moedas  se  pre^a  para 
a  f^rro  ouro  e  si  esse  resultado  não  é  dertdo  á  in.pure.a  (férrea,  etc.) 

°°°*rau*rmponder  si  a  mssm  porcentagem  minima  de  estanho  dess. 
,i^!  ou  ;r  rLp  deuie  á  impureza  que  contem  o  cobre  das  moedas 
au°e  ters°rvido  á  L  do  nickel,  a^im  sendo  trocado  somente  para  facd.dade 
«Tl  a  Z  7.  o  uno  por  1  a  2     o  estanho,  metal  este  ,ue  e  mmtas 

a  fas*>  successiva  da  cisalba  da  liga  de  ^ 
niioacaretaida  essa  porcentagem,  aliás  pe,uena,  ao  estado  do  uma  quanf  dade 
tio  insignificante  que  s6  poderá  ser  notada  pela  analyse,  ficando,  graças  a  es  e. 
process.^,  a  liga  final  das  moedas  reduzida  ao  máximo  determinado  pela  te,  quando 
a  principio  e  nos  antigos  processos,  é  ella  representada  pelo  min,mo  da  mesma  lei? 
AO  Sr.  chefe  da  offlclna  de  fundiçã*.-  Dr  Snnes  ie  S<,u=a.  director. 

jV.  4 — Resposta  ao  documento  n.  2 

Cidadão  Dr.  director  da  casa  da  moeda—  Em  resposta  à  portaria  desta  dire- 
ctoria, datada  de  hoje,  cumpre-me  responder  o  seguinte: 

1.0  A  liga  do  nickel  é  feita  com  a  proporção  da  lei,  isto  é:  75  de  cobre  para  25 
de  nickel. 

2.0  Segundo  as  experiências  anteriormente  feitas  por  vossa  ordem,  os  pro- 
cessos adop°tados  por  essa  directoria  provaram  facilidade  na  fusão  e  homogeneidade 
da  liga,  sobresahindo  sobre  essas  vantagens  a  facilidade  maior  de  laminagem,  con- 
forme informa  o  chefe  da  dita  officina. 

3.0  O  cobre  bruto  das  antigas  moedas  não  se  presta  á  liga  do  ouro,  por  conter 
ferro  1  a  2%,  segundo  as  analyses  feitas  no  laboratório  deste  estabelecimento. 

4."  A  porcentagem  minima  do  estmho  (segunlo  as  analyses  do  mesmo  labora- 
tório 1,7  %)  é  correspondente  á  impureza  (ferro)  que  contêm  as  moedas  de  cobre 
antigas ;  accrescendo  que,  com  as  refundições  da  cisalha,  tende  a  desapparecer,  o 
que  não  se  dá  com  o  mesmo  ferro,  ficando  sempre  o  nickel  na  proporção  da  leu 

Quanto  ao  5',  fica  respondido  com  a  resposta  acima. 

Offlcina  de  fundição  13  de  setembro  de  1S92.—  João  José  da  Costa i 

Visto.— Dr.  Ennes  dd  Soma,  director* 
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iV.  5  —  Locumento  n.  3 

Casa  da  moeda  -  laboratório  chimico-  secção  de  analyses  -  capital  federal 
13  de  setembro  de  1892. 

O  nickel  metallico  que  entra  na  liga  ô  o  seguinte: 

Média  de  diversos  ensaios  do  niclvel  recebido  da  Europa   93,5  »/o     -  • 

Impurezas,  dominando  o  ferro   4,5  «/o 

100  Vo 

Pelo  cbefe,  L.  E.  da  Costa  Neto. 
Yisto.—  Dr.  Ennes  de  Souza,  director. 

IMPRENSA  NACIONAL  E  « DIÁRIO  OFFIGIAL  * 

Continuam  a  fLinccionar  com  toda  a  ordem  e  regularidade,  mas  seria 
de  grande  conveniência  dar  maior  desenvolvimento  ás  ofíicinas,  já 
adquirindo-semachinismos  aperfeiçoados,  que  accelerem  a  marchado 
serviço,  já  alargando-se  o  quadro  do  pessoal  artistico,  para  cortar 
o  trabalho  em  sestas  e  serões,  prejadicial  e  antieconomico . 

Para  mais  informações  reporlo-me  ao  relatório  do  respectivo  admi- 
nistrador, no  annexo  e. 

CAIXAS  ECONÓMICAS  E  MONTES  DE  SOCCORRO 

o  decreto  n.  1168  de  17  de  dezembro  de  1892  derogouos  arts.  54 
e  74  do  de  n.  9738  de  2  de  abril  de  1887,  que  regulamentara  estes 
estabelecimentos  de  beneficência,  e  deu  outras  providencias,  que  foram 
completadas  pelo  de  6  de  janeiro  do  corrente  anno. 

No  annexo  F  encontrareis  não  só  a  integra  desses  decretos  como 
o  relatório  remetlido  a  este  ministério  pelo  presidente  da  caixa 
económica  e  monte  de  soccorro  desta  capital,  instruído  com  balanços 
concernentes  ás  suas  operações,  e  informações  que  perfeitamente  os 
esclarecem,  habilitando  o  Congresso  a  julgar  de  quanto  tem  occorrido 
a  respeito  de  tão  salutares  instituições  depois  do  relatório  apresentado 
pelo  meu  antecessor  em  1892. 
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BENS  NACIONAES 

NO  annexo  o  vos  apresento  o  relatório  do  engenheiro  dos  próprios 
nacionaes,  ministrando  informações  sobre  os  prédios  e  terrenos 
nacionaes  existentes  iiesta  capital  e  nos  estados,  com  expressa 
declaração  dos  novamente  adquiridos. 

A  passagem  para  essa  secção,  subordinada  á  directoria  de  rendas 
dothesouro  federal,  do  serviço  da  fazenda  de  Santa  Cruz,  por  força 
do  decreto  de  30  de  dezembro  de  1892,  como  já  referi  em  artigo  anterior 
neste  relatório,  augmentou  muito  o  trabalho  que  o  ella  cumpria 
executar,  e  por  isso  aquelle  engenheiro  pede,  e  parece  de  necessidade 
para  o  bom  andamento  do  mesmo  serviço  e  de  outros  que  tem 
accrescido,  que,  além  do  pessoal  existente,  composto  apenas  delle 
e  de  um  escrevente,  sejam  nomeados  um  ajudante  technico  e  dous 
auxiliares  para  o  serviço  da  escripturação. 

Devo  aqui  consignar  que  a  direcção  do  serviço,  anteriormente 
feita  pelo  administrador  actual  da  recebedoria  desta  capital,  foi  pro- 
veitosa á  fazenda  publica,  porquanto  aquelle  próprio  nacional,  cujo 
custeio  excedia  sempre  ao  rendimento,  apresentou  no  exercido  de 
1892  um  excesso  deste  sobre  aquelle  de  69:272$098. 

Para  chegar  a  tão  satisfactorio  resultado  o  administrador  da 
recebedoria  precisou  empregar  grande  esforço  que,  não  lendo  sido 
retribuído  pecuniariamente,  torna-se  digno  de  louvor. 

Transcrevo  em  seguida  o  officio  desse  funccionario  á  directoria 
geral  das  rendas,  por  occasião  de  ser  o  serviço  para  esta  transferido : 

N.  41.— Recebedoria,  da  capital  federal,  13  de  fevereiro  de  1893. 

Em  cumprimento  da  ordem  de  V.  S.,  datada  de  31  de  janeiro  de  1893,  e  em 
obediência  ao  decreto  de  30  de  dezembro  de  1892,  remetti  ao  Sr.  Dr.  zelador  dos 
próprios  nacionaes  os  papeis  existentes  em  meu  poder,  e  referentes  à  fazenda  de 
Santa  Cruz. 

Entre  elles  existem  derrotas  e  medições  de  terras  no  estado  do  Rio,  por  mim 
encontradas,  como  papeis  inúteis,  e  que  ordenei  e  cataloguei  de  fórma  a  prestarem 
valioso  subsidio  à  descoberta  de  terrenos  devolutos,  quando  se  tiver  de  proceder  â 
remissão  dessas  terras. 

Cumpre-me  declarar  a  V.  S.  que,  desde  outubro  de  1891  até  31  de  dezembro  de 
1892,  organisei  e  administrei  aquelle  immovel  de  fórma  a  tornal-o  fonte  de  renda 
para  o  Estado,  quando  até  alli  era  apenas  de  despeza  e  esta  improductiva. 
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Em  1892  foi  a  renda  do  112:081$627  e  a  despeza  do  42:799$529,  havendo,  pois, 
ura  saldo  de  69:272$098. 

E  isso  gratuitamente,  sem  que,  directa  ou  indirectamente,  nem  mesmo  pela 
commissão  de  organisação,  tivesse  solicitado  a  menor  retribuição. 

Saúde  e  fraternidade.—  Sr.  director  geral  das  rendas  publicas.  —  O  adminis- 
trador, JoClo  Cruvello  Cavalcanti. 


São  estas  as  informações  que  entendi  dever  prestar-vos,  por 
julgal-as  as  mais  dignas  de  menção  durante  o  período  da  minha 
administração  na  pasta  da  fazenda;  encontrar-me-heis,  porém, 
prompto  para  ministrar  quaesquer  outras  que  vos  parecerem  neces- 
sárias, ou  forem  reclamadas  pelo  Congresso  nacional . 

Capital  federal,  em  20  de  abril  de  1893. 
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institutos  dos  Meninos  Cégos  e 

Surdos-Mudos  • 

Montepio  dos  Servidores  do  Estado 
Santa  Casa  da  Misericórdia,  Ex- 
postos, Recolhimento  deOrphãos, 
Instituto  Nacional  de  Instrucçao 
Secundaria e  Seminário  de  S.José 
Montepio  dosServidores  do  Estado 

idem  idem  

Idem  idem  

Santa  Casa  da  Misericórdia,  Exr 
postos.  Recolhimento  de  Or  phãos, 
Instituto  Nacional  de  Instrucçao 
Secundaria  e  Seminário  de  S.  Joss 


Idem  idem. 


N.  16S1  de  18  de 

agosto  de  1859. 
Idem  idem. 


Idem  idem. 
Idem  idem. 


Idem  idem. 
Idem  idem. 


Idem 
Idem 


Idem 
Idem 

Idem 
Idem 


idem. 
idem. 


idem. 
idem. 

idem. 
idem. 


Idem 
Idem 


Idem 
Idem 

Idem 
Idem 


idem. 
idem. 


idem . 
idem. 

idem. 
idem. 


Idem 
Idem 

Idem 
Idem 


Idem 
Idem 


idem. 
idem. 

idem. 
idem. 


idem. 
idem. 


Idecn 
Idem 

Idem 
Idem 


Idem 
Idem 

Idem 
Idem 


Idem  idem. 
Idem  idem. 


Idem 
Idem 
Idem 
Idem 


idem. 
idem. 
idem. 
idem. 


Idem  idem. 


idem. 
idem. 

idem. 
idem. 


idem. 
idem. 

idem. 
idem. 


Idem 
Idem 

Idem 
Idem 


idem. 
idem. 

idem. 
idem. 


Idem 
Idem 
Idem 
Idem 


idem. 
idem. 
idem. 
idem. 


Idem  idem. 


RECArrruLAÇAO 


Para  o  Montepio  dos  Servidores  do  Estado  .  . 
Para  a  Santa  Casa  da  Misericordi,  ete  .  .  .  . 
Para  os  Institutos  dos  Meninos  Cégos  e  Surdos- 
Mudos  ^~ 

Para  as  obras,  da  Matriz  da  Can.a«larLa.  .  . 

Para  o-  Hospital  de  Ali«aados  

Para  as  obras  da  Matriz  de  S.  Chíistovão. 


13 


Total- 


60 


OBSERVAÇÕES 


Convém  notar  que  nestas  60  lo- 
terias  estão  incluídas  14  Io  terias 
incompletas,  <jae  não  puderam 
ser  extrahidás  no  anno  próximo 
passado. 


Capital  federalv— Rio  de  Janeiro,  2  de  janeiro  de  1898.— O  fiscal  das  loterias,  íVanciíCO 
Xocier  Vieira  da  Gotía. 


N.  2 


da  receitii  dos  vinte  ewrcicios  abaiio  declarados.  compreheDdidos  os  depósitos  e  o  producto  do  fundo  de  emanciparão 


Exercidos 


1872  - 

1873 

1873  ■ 

1874 

1874  • 

1875 

1875  - 

1876 

1876  - 

1877 

1877  - 

1^78 

1878  - 

1879 

1S79  - 

1380 

1830  - 

1881 

1331  - 

1883 

1888  - 

1889 

1883  - 

1884 

ISSA  - 

1885 

1885  - 

1835 

1S8Ô  - 

1887 

isas. 

■     •  • 

1883. 

•    •  • 

1890. 

•     •  • 

1891. 
ISOS. 

•     •  • 

•     *  • 

Importa(8o 


Dasp  a«ho 
marítimo 


60.881:0448753 
56.305:5388058 
5-j.'164;007Sl65 
54.736:0288487 
53.g3j:880$442 
B0.8?2:605ft792 
69.303:7671028 
61.758:2655337 
67.800:95U3418 
72.200:0443560 
73.207 :443à400 
76.933:806|314 
A5.644'.»23â741 
7 1.45»:  05)3388 
122.123:105$803 
80. 125: 8901203 
00.216:0719259 
l00.487:44Sâô55 
103.917 :526|22il 
00.017:041(982 


iddlolonaos 


568:7703277 
579:9738403 
419:2752305 
257:20753)7 
124 '335^04.) 
131:1003431 
133:5208270 
248:328S618 
3S5:6l0$i>16 
39a:3273058 
402  332S39ã 
466:269;!S200 
428:6618530 
427:1883404 
679:82g$202 
4S3:264|V4g 
580:0839032 
341:8133350 
S8a:402i303 
466: 0248339 


40,257 


ExpoTtBtBo 


461$014 


Interior 


10.337:651â511 
17.345:534$025 
18.770:2583140 
16.20a:373$4ig 
16.310:156^183 
Í6.342:34lâ368 
18.13S:00U|807 
18.542:447|817 
20.434:538:008 
19.:-78:73lá670 
10.489:8278208 
16.761:4588748 
16.767:6*68805 
15.119:167$0I3 
27.524:470|440 
16.275:862â620 
17.888:5543732 
10.007:2223309 
16.750:0003409 
443:18e$495 


23.401:32 
23.386:761 
27.400:270 
26.543:738, 
26.513:568^ 
28.310:485! 
31.850:684 
33.076:4381 
30.308:504 
34.964:369: 
35.744:2861 
33.434:340 
35.408:001 
39.234;98r 
50.037:44 
37.830:07) 
30.008:598 
53.850:6071 
67.159:3921 
40,012:0591 


Extraordinária 


3.591 :273$763 
1.780:0305970 
1.407:3208540 
1.503:76988!!4 
849:210l0;)8 
6.540:3413676 
1.327:883:721 
1.603:627i^ 
1.006:750á23') 
1.097:24l)$S12 
2.302:0028340 
2.848:0403468 
1.801:6083389 
2.021:32480:30 
4.096:7058418 
7.012:9038002 
12.737:0398721 
20.570:22g|924 
37.890:4993101 
7.443:240$030 


Somma 


Benda 
eom  appIIcafSo 
especial 


109.180:0633273 
101.399:5443640 
103.551:2304612 
09.33S:017i«337 
97.73  >:1595748 
108.177:^733932 
110,7&S:802.'í447 
119.217:1078633 
127.076:303.^334 
123.937:62»$476 
12S.2tl5: 9888239 
130.4i4:011$480 
120.051:701|771 
125.275:722.4510 
20).401:6523292 
150.642:0101710 
160.840:297ãl33 
105.253:40^164 
288.010:7793100 
180.439:6143370 


1.533:1463401 
1.262:2513071 
1.155:920|412 
1.175:'J07S377 
l,02.i:4343950 
1.043;719S135 
i.043:026$302 
1.176:181$9J8 
1.287:0683731 
1.518:7483804 
1.491:6728101 
2.149:403|53g 
1.922:623|"' 
1.607:374$161 
0.301 :456$7S5 
77:7065855 


Depetltoi 


Total 


0.86">:935|990 
S.984:87(tt'325 
0.i83:034|0S0 
9.443:452.^428 
9.984:48iél33 
11.411:ttl2|241 
13.343:04933 j9 
17. 192:38730 J6 
10.852:417s;si0g 
18.803:491^127 
12.591:796$876 
12.838:0763959 
13,75<i:072$29S 
17.658:5568817 
35.671:2928633 
14.837:995|04i 
25.e97:8ã|375 
71.430:436ífai4 
103.193:3943299 
49.070:12^3027 


117.579:145$666 
111.646:669' 
113.8S7:18}Í 
109.937:3771 
108,747:07SÍ 
120.632:605, 
125.144:S7&<11S 
137.5!j5:07(»738 
145.216:449^7 
149.263:8623407 
142,889:45- 
145.431:4r 
133.730:3971 
144 .533: 
854.434:401 
105.50«:480|49S 
186.738: 179$313 
266.683:84^78 
331.813: 173|459 
838.515:7i2$397 


°-*iÍV'L  i™enio         esse  exer^^^^^  niais  o  de  «para  subvencionar  a  oolonlsagao». 

'"'^rimluLuTdi^cÍorda  d"^         da  contabilidade.  e.n  14  de  abril  do  1893.- Servindo  desub-dlreotor.  7oâo  L'epo.uc.u>  ^oria. 


por 


N.  3 

Tabeliã  dcinoiístratlva  da  despoza  dos  vinto  exercícios  wkm  declarados,  coinprclicndidos  os  deposites 


Império 
ora  Interior 


7.8ti:S58$53i 
7.46i;433;32t3 
8.314:032^858 
8.03â:9.)l$10í3 
ll.0\i:037S'>9a 
22.4l4:500iiQíi3 
48. 8SJ: 770^037 
14.8li3:35.lfti37 
8.001:15^031 
8.057:4,i73i37 
0.3>33:602i)70 
0.210:4484003 
10.380:8784385 
0.637:6)^8181 

i3.043:373$:m 

10.210:0D8$J:30 
2i.467:703$30r 
ll.03f):107$:M5 
10.4*7 :050Í374 
lO.902:O«St3J 


Justiça 


004:00lã047 
..873:1370133 
>.  804:346.^140 
,.8^:732.48  i2 
Ô.0l7:744.40ii7 
6.4132:6473001 
6.400:035.J315 
6.722:8lí«383 
3, 48  j:  780.$  171 
_.416:0!yrá031 
6.473:4208878 
6  570:1433130 
6.558:880.$7S0 
i  081:4084175 
O.S63:33.]302'> 
6,3)'.):  772^058 
7. 244: 6803768 
8.760:83 SS067 
O.OSOtOiSâ^lâ 
6,283:8358674 


Estranaelros 
ora 
Exterior 


1.047:683$877 
1.165:7113430 
1,365:0553834 
1.124:2JO$105 
1,050:018Í010 
l,00S:46'>ál05 
840:4084317 
801:0853885 
831:7S1!^34 
030:0833183 
812:4003807 
750:638p54 
770: 400:^752 
816:187.^193 
1.338:6.318242 
837:0543038 
037:8573217 
1.853:5373173 
878:083$138 
1.0S8:g01§235 


Marinha 


17,803:414.5021 
10.083.1513044 
20.677:51f>S031 
18. 414:0033128 
17,841:6373482 
12.603:4633372 
0.415:7583':)08 
0.882:036,4787 
11.834:3513656 
12.830:2224544 
10.623:28)3804 
15.311:")18S049 
11.633:5533401 
11.534:3773883 
10.147:5393167 
11.834:3203730 
12,437:4803102 
15.436:S01$041 
15.707:0313358 
10.070:0185570 


Querra 


24.147^5853400 
10.308:0303455 
10.630:2034780 
10.760:825^034 
17. 020 :53- 3044 
15. 831:786.^865 
11,603:5803137 
14.831:300.3373 
I3.ai3:0-S0.^333 
15.58i:7DiS7.55 
14.056.7i4!<514 
15.514:438$127 
1.5.18^:0704501 
15.253'.814á231 
28,457:785$170 
15.015:5134058 
10,312:815$381 
3),54S:813S772 
31.317:333.4102 
23.l84:42ft§03J 


Agricultura 


23.352:0713(fô8 
26.038:4153748 
26.517:8634124 
20:248:633,1038 
33.337:8013824 
48.110:0403181 
47.4)0:740!}785 
41.717:0863182 
36.708:032$42'J 
37.331:0523047 
43.25):316$í 
47,878:1633833 
&0.154:614$02i 
43.133:1424310 
68.103:0813024 
10,672:3)83010 
51.180:2413603 
70.523:1413487 
74.082:1644145 
53.1õS;030$300 


InstruoçBQ 


.  i  *  I « *  *  *  ■  ■ 
........ i . 

....ii.i.. 



......... 

...... 


. . . . 


■  I  * 


III 



..■■..a... 
........ 

*  .  I  •  i  •  I  • 
I  •  .  .... 

I  ......  . 


I  *  .  •  I 


.  .  ,  ■  . 


835:433.4694 
872:2014532 
873:0305410 


Fazenda 


48  888:1573200 
48,407:0853837 
44,016:4184800 
41.337:011.3005 
48.555:8753755 
51.032:3083174 
33.7.'36:2163233 
61  015:W3.?270 
60.715:0013111 
57.407:0203130 
61.467:8184 liS 
58.082:8073430 
63.003:027.4314 
03.018:44738)3 
i)5.30l:433?502 
62.372:8233333 
63.576:6303003 
77.103:30.'$3rt8 
eS.14^:S31^i000 
73.008:3173844 


Somma 


121.874 
181.180 
123,853 
180.7Í0 
133.800 
131.402 
181.438 
150.133 
133.5S3 
13).4/0 
158.05S 
151.837 
158.403 
153,683 
887.014 
147.300 
186.163 
220.613 
221.531 
801. 16 J 


Depósitos 


4623822 
S70.Í760 
333.^008 
01S$282 
077^1 
3)1363',) 
5578852 
550.5930 
0J04''00 
0183330 
0j3<713 
030,;036 
8374037 

ono?205 

S333180 
081S141 
430.5368 
8743457 
0173070 
331^3831 


5.448:0  H33'i0 
6.637:  i66S''23 
7.3J0:712,il2) 
0.661:8373361 
7.800:8333838 
0.8.36:778,Í534 
8.»83:803$.)20 
13.823:685.?780 
13.041:497.Í0SS 
17.878:8933131 
18.091 :70($33:t 
10.862:82i$777 
11.574:759?361 
11.223:2483763 
33.230:850|465 


 ii 

12.665:912.4120 
23.230:833$030 
41.032:0133707 
50.780:0234074 
33.101:319j888 


ToUl 


127.322 
123.118 
133,232 
133.441 
143.691 
161.379 
190.158 
103.957 
152.584 
156.749 
165.019 
103.119 
170.070 
107.819 
830.301 
160.033 
808.3)5 
fc68.578 
281.318 
231.233 


OtosorvagSos 


o  os  da  1891  o  18)2  não  se  acham  ftlna.a  liquidados. 


O.  a}2..rl8mos  refpiv3nlo3  ao  oxo.h|IoIo  Jo  ^  os  exercloioM  accr^sccaao  ,up 

no,  de^^lS  WÍ7  ^  Bo\«âat"óo^^^^^^^  foUas  p?.  conta  fa  subvengUo  paru  colonlsagao. 

ia  suS-a  e  t  r  a  aa  airoo^orla  ao  oonUbiUaado,  em  80  «lo  abril  do  i893.^  Servindo  do  eub-direolor,  JoSo  Nepom,cmo  VicMa, 


N.  4 

Tabeliã  da  divida  activa  externa 


1  o  1  020.041  patacões,  realisado  em  virtude  _da  con- 
^'venção  cí.  12  de  outubro  de  1851  a  1$920  o  pa^icao      .  . 

2  o  De  720.000  patacões,ein  virtude  da  lei  n.  723  cie  ae 
jetembi-o  de  1853,  a  1$920  o  patacao.  •  •  •  •  • 

S  C  De  119  450,09  pktacõls,  em  virtude  do  pro^ocollo  ass - 
gSdo  em  Montevidéo  a  29  de  janeiro  de  18d8  e  das  notas 
feíersaes  de  8_  de  junho  e  30  de  julho  do  mesmo  anno,  a 

4  o^£°600.Katâcões,  ^m  Virtude  dó  convénio"d;  8  de  miio 

5  «%f2lblfrtaS:fm^  de  é2'd; 

êri^Xon^Sl  ^ã^t^m^^f  cada 
uma  em  virtude  do  protocoUo  de  15  de  janeiro  de  1867, 
em  iibras  steriinas  a  differentes  câmbios  ■ 


A  addicionar: 


J-iros  de  6  "L  ao  anno,  accumulados  aos  capitães  do  4°  e 
50  empres  imos,  em  virtude  dos  respectivos  convénios 
\  contados  das  datas  das  entregas  (48.000  paiacoes  a 

Juls^l  6  °/o"  ao  •  aano"  sobre  os  '  c^pítí^e^  do       'f  js' 
mprestímis,  contados  das  daUs  das  entregas  até  31  de 
mAvca  de  1893  (4.668.541,75  patacoes  a  1$920)  .... 
Ju?i  de  ?o/fsobre  oTcapitaes  ão  4»  e  ^pr^stimns^^^^ 

alLCCumulação  dos  juros,  ^^^l^P^^^K^^^Í  mSX  S 
referida,  contados  da  data  delia  até  31  de  março  de  isyá 

òomados  dks  datas  dos  pagamentos  das  letras  até  31  de 
março  de  1893  


1.958:478$720 
1.382:400SOOO 

229:344§173 
1.200:000$000 
400:000^000 

1.492:08^922 


8.963:6005171 


2.912:926§280 


6.662:307$815 


96:0001000 


2.433:340S375 


14.309:866$826 


2i.068:174$64i 


OBSERVAÇÕES 

.  rendo-sa  esUpdad.  — «fifi/SS  io^MíSe^^efíf 
juros  e  as  despezas  que  o  do  Brazil  ^Vl®^^^®  ^^'-Z  ,53^  convencionadas,  satisfazendo 
iljr'nror«»S  Ti^l  .dop»u-,e  p™,Uo«  esta 

O  60  enpresUmo,  sérvio  de  base,  por  ^.^j'^ 

libras  Steriinas  dadas  em  logar  dos  Patac°es  nos  dias  dos  JJJ^^^J^f  .       ^^m  a  divisão 

Nes^a  demonstração  nao  yao  ««^f      J/fogJ' e  185^^^^^ 
'^XST.V^J^o!'^^^^^      r  tSo^ilmlnlfàe  12  de  outubro  de  1851,  e 
00  accordo  de  5  de  agosto  de  1854. 


Republica  do  Paraguay 


Inportancia  da  ultima  das  letras  aceitas  pelo  çoT^ao 
iPOYisorio  pelas  transacções  relativas  a  estrada  de  ferro 
ce  Assumpção,  calculado  o  patacao  a  2$000.  .  •  •  ;  ;  '  • 

JurjBde  6  0/0.  contados  até  21  de  janeiro  de  18/5,  accumu- 
lados ao  vaior  primitivo  


A  deduzir: 

ImpoTtancia  recebida  por  conta  em  outubro  de  1874. 


PATACOES 

67.991,55 
4.147,15 


72.138,70 
2.000 


70.138,70 


KEIS 

135:983$100 

8:294$30Q 
144:277$400 

4:000$000 
140:2T7$40Õ 


Transporte  

A  addicionar: 

Juros  de  6  %  contados  de  21  de  janeiro  de  1875  a  1  de  feve- 
reiro de  1885,  data  em  que  se  venceu  a  ultima  letra 
passada  por  Travassos,  Patri  &  que  tomaram  a  si  o 
pagamento  da  divida,  em  virtude  de  accordo  entre  o 
governo  brazileiro  e  o  do  Parajuay  .  .  .  .  i  


PATACÕES 

70.138,70 


57.885,99 


128.024.69 


RÉIS 

140:277$400 


115:771§9S1 


2õ6:049$38; 


OBSERVAÇÕES 

A  divida  da  Republica  do  Paraguay  foi,  em  virtude  de  despacho  de  23  de  setembro  de 
1884,  convertida  em  dez  letras  aceitas  por  Travassos,  Patri  &       vencíveis  annualminte. 

Como,  porém,  foram  já  pagas  sete  dessas  letras  ao  cônsul  brazileiro  na  mesma  Repu- 
blica, que,  segundo  communicações  officiaes,  recolheu  a  respectiva  somma  ao  Banco  Na- 
cional á  disposição  do  governo  brazileiro,  ficou  o  capital  da  referida  divida  reduzido  a 
44.024,69  paiacões. 

Esse  capibal  e  os  juros  incluídos  nas  tres  letras  restantes  importam  em  67.859,49 
patacões  ou  135:7185980,  conforme  a  tabeliã  em  seguida,  as  quaes  se  acham  vencidas  por  ter 
sido  protestada  a  primeira  por  falta  de  pagamento,  conforme  consta  do  officio  da  legação 
brazileira  em  Assumpção,  de  10  de  março  ultimo. 


'X'a'bella,  dos  -valoros  das  quatro  letras  restantes  cias  cIot:  em  <iue 
foi  convertida  a  divida  da  Jaepixtolioa  do  Paragw-ay 


NUMERO 
DE  LETRAS 

CAPITAL 

PRAZOS 
ANNUAES 

JUROS  DE  6  %  AO  ANNO 

TOTAL 

í 

14.000 

8 

6.720 

20.720 

1 

15.000 

9 

8.100 

23.100 

1 

15.024,69 

10 

9.014,80 

24.039,49 

3 

44.024,69 

23.834,80 

67.859,49 

Como  se  vê,  não  está  incluída  nesta  divida  a  que  resulta  da  indemnisação  das  despezas 
leitas  pelo  Brazil,  com  a  guerra  contra  o  governo  do  Paraguay,  por  não  ter  sido  ainda  devi- 
damente determinada. 


RESUMO 


CAPITAL 

JUP.0S 

TOTAL 

Divida  da  Republica  Oriemtal  

6.662:307.'í815 
88:O49$380 

14.405:866$826 
47:6695600 

21.068:1745541 
135:7185980 

6.750:357§195 

14.453:536$426 

21.203:893Í621 

contadoria   da  directoria   de    contabilidade,  em  20  de  abril  de  1893. 
—  Servindo  de  contador,  João  Nepomuoeno  Victoria. 


N.-  5 


Tabeliã  das  quantias  dcspcndiès  pelo  governo  com  os  juros  de  2  «/o  garantidos  pelas  administraçijcs-- 
provinciacs  ás  estradas  è  ferro  da  Baliia,  da  Pernambuco  e  de  S.  Paulo 


1891 


Setembro 


1892— Março 


»  Setembro 


ESTRADA   DE  FERRO  DA 
BAHIA 


Quantia  despendida,  con- 
forme a  tabeliã  n.  4  do 
relatório  anterior  .  .  , 


Juros  de  janeiro  a  junho 
de  1891  ......... 

Commissão  de  li  %  aos 
agentes  


Juros  de  julho  a  dezem' 

bro  de  1891  

Commissão  de  H  %  aos 


agentes 


Juros  de  janeiro  a  junho 

de  1892   

Commissão  de  H  %  aos 
agentes  


18.000 
45 


18.000 
45 


IS.OOO 
45 


1.047.273 


18.045 


18.045 


1.101.408 


18.045 


CÂMBIOS 


Diversos 


15  % 


REIS 


10.96õ:805§965"> 


279:40S§434- 


11  ?í 


13  ]i 


368:57S§705 


320:799$9S5- 


11.931:592§091 


ESTRADA    DE    FERRO  DE 
PERNAMBUCO 


1891  ....  Quantia  despendida,  con- 
forme a  tabeliã  n.  4  do 
relatório  anterior .  . 


>  Setembro 


1892  Abril 


Jnros  de  janeiro  a  junho 

de  1891   

Commissão  de  M  %  aos 
agentes  


Juros  de  julho  a  dezem- 
bro de  1891   

Commissão  de  M  %  aos 


agentes 


>  Setembro 


Juros  de  janeiro  a  junho 

de  1892   

Commissão  de      %  aos 
ao;entes  


6.152 
15 


8.889 
22 


7.632 
19 


15 


10 


10 


488.138  18 


6.167 


8.911 


7.651 


510.869 


10 


11 


DÍTersos 


15  % 


11  % 


13  H 


5.095:139§0i(V 


96:272571? 


183:980$12.> 


138:599$9if? 


5.5i3:991$766« 


1892  Setembro 


ESTRADA    DE   FERRO  DE 
S .  PADLO 

Quantia  despendida  até 
1873,  como  já  se  decla- 
rou na  tabeliã  n.  4  do 
relatório  anterior  .  .  . 


CAMBIOÔ 


152.291 


2  Dirersos 


Ráis 


i.734:932$326 


XtestuuLO 


Estrada  de  ferro  da  BaMa  • 

£ 

s 

RÉIS 

1.101.408 
510.869 
152.291 

1 

15 
1 

8 
11 
2 

11.934:õ92$091 
5.õl3:991$766 
1.734:932$326 

1.764.568 

1 

9 

19.183:5i6}183 

Primeira  Sub-Directoria  de  Contabilidade,  em  31  de  março  de  1893.—  Servindo 
sub-director. —  João  NepormuseTio  Victoria^ 


N.  6 


iirosTos 


'I 


Deoima  nrbana 

Imposto  predial  e  renda  dei 
pennas  d'agua  | 

Dito  de  industrias  e  pvo- 
fisaSea  


i.m 

m 

10 


Dito  sobre  veaoiraentos  •  • 
Renda  de  pennaa  cl'agua  . 
Dita  de  próprios  nacionaeal  1* 
Vóvos  de  terrenos  .  .  #  .1 


3.728 


Importância  anteriormente  1 
l^uidada  e  esorlpturada|  WS.QSii 


Anttriores 


15$34iO 
03|360 


30$600 


501.8S2 


H8$S00 
10.133:054$038 


1888  •  81 


708833 

4'l$000 
5SÍ0O0 

•     •     •     ■      •  • 


175$833 
804:370$50S 


1881  •  85 


1:467^39 
5!it000 


t     •     t  I 


10.133:77S$338 


8D4:r>ri&$305 


l:510$533 
874!000$740 


1885  ■  86 


1886  •  87 


5SS000 


•     •     •     •  • 


87r)i520$2Sl 


3:006$410 
0g8:20g$03l 


1.0Jl:a70?3r)0 


1:030$S24 


1888 

1889 

1890 

1891 

30:854f)eW 

45:793$423 

4SO$000 
 • 

10is813|035 

fl2:20iíSll 
75$Ô0O 

•  ••••• 

14:204$750 
1:113§39; 

52:832$145 

l:602$978 
315$332 



2301000 
>  233$3SO 

•    i    •   •    •  • 

30:2g8$03! 
1  7õ4:571$81 

>  40:328$13! 
B  35a:03D$3a 

i  182:47i§2g 
3  805:78O$O3 

l  55:2l0$t33 

i  

7S4!870,J75 

3  403:237$i0 

i  478:19i$3? 

3  55:21G$435 

TOTU 


15|840 

239:0918133 

6i:010|37S 
9601932 


14:49i$r30 
S:416$193 


32i:035$333 
21.781:07S|103 


22.102:7139138 


Direetoria  do 


...,.n.,...  ,„  TU»...  ..W,  .»  -  ««3-0  '»'«'"■  ^""^  "  ' 


Eiflicação  do  quaíro  n.  C 


Importância  da  divida  contemplada  no  quadro. 

Do  total  liquidado  eescripturado,  cobrou-se: 
Com  guias  passadas  pelo  thesouro,  a  saber: 

Até  dezembro  de  1S91  

»    dezembro  de  1S92  ■ 


líomero 
das  certidSes 


501.832 


73.167 
693 


Idem  pela  recebedoria  do  Rio  de  Janeiro,  a  saber: 

Até  dezembro  de  1891  >  •  •  • 

>        »       de  1S92   


Pelo  meio  executivo,  a  saber : 
Alé  dezembro  de  ISDl. 
>         »        de  1S92 . 


Foram  exonerados  em  virtude  de  de.spachos  do  tri. 
bunal  do  thesouro  e  da  recebedoria  do  Rio  de 
Janeiro,  a  saber: 

Até  dezembro  de  1S31  41S:676|i04 

,         »       de  1892    5:6105225 


A  importância  da  divida  da  ex-caraara  municipal 
do  extiacto  collefrio  D.  Pedro  11,  relativa  á  decima 
urbana  dos  respctivos  prédios,  isentos  do  pagamento 
pela  lei  de  26  de  setembro  de  1853  


Idem  de  taxa  de  escravos,  extincta  pela  lei  n.  3395  de 
2't  de  novembro  de  1888   


Somma  das  certidões  existentes  em  execução. 


SO.503 
1.356 


159.415 
1.400 


7.236 

66 


S0M3IAS 


22. 102:713$ Í3S 


75.860 


23.859 


160. S16 


4.756:463§643 
6D:01S.$379 


2.153:2035358 
102:S91§334 


r.350:6Ji$3iõ 
78:2705623 


7.322 


104.873 


126.090 


501,822 


424:286S630 

32:4225734 
1.378:1715840 


4.825:4825022 


2.256:0945692 


7.423:90 Í593S 


1.834:8815204 
5.757:3505352 


22.102:7135433 


Directoria  geral  do  contencioso,  em  21  de  março  de  1893. — O  subdirector  interino,  Antonio 
derko  Cardoso  de  Menezes  Sousa. 


N.  7 


Quadro  (Icraonstrativo  da  divida  activa  dos  impostos  lançados  pèis  mosas  dê  rendas  c  citinctis 
collcctorias  do  estado  do  Eio  de  Janeiro,  cscripturada  pela  directoria  do  contencioso,  desde  janeiro 
a  dczcéro  de  1892,  cm  scguinunto  ao  de  u.  G,  (juc  aconipanliou  o  ultimo  relatório 


NUMERO 
DAS  CERTIDÕES 

ASTEKIORES 

ISSS 


ISSS 

1S30 

TOTAL 

Arrendamento  de  terre- 
nos da  fabrica  da  pól- 
vora, na  serra  da  Es- 

Importancia  liquidada  e 
escripturada  anterior- 

5 

16Í.201 

235437 
1.959:233S612 

lõ§325 
43:3il$745 

13S623 
52:707^32 

1C§3S7 
7:070§337 

71^4 
2.05Í:3S5§6Í5 

1G4.203 

1.939:2SJí049 

45:337$370 

1 

52:7235377 

7:0S7$22i 

2.034:457§02o 

Directoria  do  contencioso,  em  21  de  março  de  1S33.-  O  sub-director  interino,  Antjnh  Fred 
Carchso  de  Menezes  e  Souza. 


Explicação  do  quadro  n.  7 


Importância  liquidada  e  escripturada,  a  saber: 
Até  0  fi  n  de  dezembro  de  18)1  .  . 
»        >             >►          1S92  .  . 

Daduz-se  : 
Dita  cobrada  amigavelmente,  a  saber  : 

Até  0  fim  de  dezembro  de  ISOl.  .  . 
»        !>           «           1SJ2.  •  • 

Dita  de  certidões  enviadas  para  a  cobrança 

KUaERO  DOS  DEVEDORES 

sorais 

134.201 
5 

101.203 

2.034:3S.3S5i6 
71§37.í 

2.03l:437S020 
174:63 i§53S 

12.339 
õ 

'  *  12.334 

174:533$184 
71>374 

151.642 
41.  US 

47G:233$9G7 
l:4í!jí7J3 

1S:703?1W 

l.SSÍ;:S22}i62 
433:3S&S902 

Dita  arrecadada  pirmeio  executivo,  a  saber  : 
Até  0  fi  n  de  dezembro  de  1S:)1.  .  • 
»        5»            »           1SJ2>  ■  • 

Dita  eliminadíi  por  despachos  do  tribunal  do 

/i0.71"> 

33 

639 

110.22Í 

1.393:433$560 

Directoria  do  contencioso,  e:n  21  de  março  de  1393.- O  sub-director  interino,  Antonio  Fred€ríC9 
Cardoso  di  Meneses  Sousa. 


N.  8 


da  divida  activa  da  Republica  dos  Estados  Uaidos  do  Brazil  oin  3í  de  dezembro  de  1892 


ESTADOS 


Rio  de  Janeiro  e  Capital 
Federal  


Espirito  Santo  ■ 

Bailia  

Sergipe  

Alagôas  

Pernamtuco  

Parahyba  

Rio  Grande  do  Norte.  . 

Ceará  • 

Piauhy  

Maranhão  

Pará  

Amazonas  

S.  Paulo  

Paraná  

Santa  Catharina  

Rio  Grande  do  Sul.  .  . 

Minas  Geraes  

Goyaz  

Matto  Grosso  , 


180$  a  ISSO      1S50  a  1890 


244:129?794|  8.799:251S030 
:954S852|  1Ô6:653S9Í4 
14S:440$iõ6|  5.414:990$305 
40:379§990 
234:6295599 
33d:535§SS2|  3.õ6S:50í$j5 
23:729S520|  S0:907§973 


177S372 
35:5S1S561 
2:9S6SS42 
37:9203520 
49:258S053l 


3:6435534 


731$140 


5S:229.§2Ôi! 
94:871SS13 
39:359S414 
102:9S7§00q 
290:05i§960 
43:302$422 
701:066S31 
195:588.5609 
153:804§453 


24l:466$61S  1.652:173.5717 
735:2335570  1.023:009S575 
19:07^8241  S9:S35S3S- 
8:72a$663l  157:148$06i 


1.951:5035723|22.903:747$004 


TOTAL 

COBRAVEL 

ISCOBEAVEL 

9.043:3S0S824 

9.0i3:3S0$82i 

171:60S$793 

152:23í$44G 

19:374$330 

5.õ63:430$761 

3.315:682S42S 

2.247:748S333 

40:37DS996 

28:109S475 

12:270$52i 

234:629$599 

23i:629$599 

S 

3.96i:042§'i37 

1.3S5:149$987 

2.578:892$í50 

10i:637§i93 

72:8S1$977 

31:735S516 

5S:406$640 

47:149$591 

11:237§049 

130:453$474 

82:974S186 

47:479§2S8 

.  42:346S256 

36:633$22S 

5:713$028 

li0:907.$531 

6S:715$575 

72:191$956 

339:310§013 

219:721§242 

119:5SS$771 

43:3025422 

38:130$495 

5:171$927 

704:70D$S51 

6S6:0S7§258 

1S:622$393 

195:5S8S60J 

37:090§91S 

138:497$691 

154:535.5593 

117:023S443 

37:512$150 

l.S93:640§33õ 

1.83o:o45S57c 

1.75S:2i3SWc 

1.193:711$73S 

364:531$i07 

103:911§225 

,  15:804$l9e 

,  93:107$032 

165:S77$r2^ 

»  76:423S87. 

)  S9:4õ3S849 

24,858:342$72' 

7  18.737:081S15' 

r  6.12i:261§570 

Directoria  do  contencioso,  21  de  março  de  1833 
Cardoso  de  Menezes  Sousa. 


.— O  Sub-Director  interino,  Antonio  Frederico 


N.  9 


Eclação  dos  bancos  que  ainía  são  devedores  iio  tkouro  por  empréstimos  para  auiilios  á  lavoura 


NOME  DOS  BANCOS 

IMPOBTANCIJ^S 

9  de  outubro  de  ISSS  e  1"  de  acosto  de  1SS9, 
rescindidos  pelo  do  2  de  abril  de  lS9i.  .  .  . 

9.500:0003000 

2S  de  junho  e  24  de  setembro  de  1S83,  rescin- 
didos pelo  deáSde  abril  de  1891  

500:0003000 

Dito  de  Credito  Real  do  Brazil.  . 

2S  de  junho,  19  de  setembro  e  S  de  nove^nbro 
de  ISSí,  rescindidos  pelo  de  3  do  abril  de 
1S91  

Dito  Industriai  e  Mercantil  do  Rio  de 

11  de  julho  de  1SS9,  rescindido   pelo  de  4  de 

750:0003000 

x^/  UQjuiuu    uc    i009  o  áj    Utí    JULHO  06  lo«/U,  rOS" 

cindidos  pelo  de  7  de  março  de  1S91  

4.000:0003000 

6  de  outubro  de  1SS3  

750:0003000 

Dito  da  Lavoura  e  do  Cominercio 

do 

28  de  setenjbro  de  1S89,  rescindido  pelo  de  19 

Dito  Comitiercial  e  Hypothecario 

de 

20  de  agosto  de  1839,  rescindido  pelo  de  23  de 

400:000§000 
5.000:0003000 

Dito  de  Credito  Real  de  S.  Paulo. 

28  de  junho  e  23  de  setembro  de  1889,  rescin- 
didos pelo  de  20  de  março  de  1891  

12  de  outubro  de  1888  e  1°  de  julho  de  1839, 
rescindidos  pelo  de  21  de  janeiro  de  1392.  .  . 

2.700:0003000 

Sociedade  do  Commercio  da  Bahia,  hoje 

8  de  junho  de  1S89,  rescindido  pelo  de  27  de 

Banco  Territorial  e  Mercantil  de  Minas 

10  de  julho  de  18S9,  rescindido  pelo  de  30  de 

200:0003000 

Dito  de  Credito  Real  de  Minas  .  . 

30  de  Agosto  de  18S9,  rescindido  pelo  de  4  de 

800:0003000 

Dito  Hy pothecario  e  Cominercial 

do 

300:0003000 

250:000$000 

Dito  Commercial  do  Pará  .... 

14  de  outubro  de  18S9,  rescindido  pelo  de  20 

46.150:0003000 

3 


N.  10 

Estado  h  divida  externa  fundada  cm  31  de  dczeinliro  de  ÍS92 


CAPITA.L 

PRIMITIVO 

CAPITA.L 

AMORTIZADO 

CIRCULANTE 

VLEA.Z4 

NOMINAL 

NOMINAL 

NOMINAL 

& 

s. 

d. 

£ 

s. 

d. 

s. 

d. 

£ 

s. 

d. 

s. 

d. 

Empréstimo  de  1833  a 
vencer  em  1933.  .  . 

4.000.000 

4.539.600 

510,151 

15 

613.300 

■  • 

3.9SÔ.300 

•  • 

Empréstimo  de  1888  a 
vencer  em  1923.  .  . 

6.000 .OOD 

6.297. 30D 

239.453 

5 

304.900 

5.992.400 

Empréstimo  de  1889  a 
vencer  em  1945.  .  . 

17.213.500 

19.837.000 

251.293 

10 

352.200 

19. 474. SOO 

•  * 

27.213.500 

30.733.900 

•  • 

1.010.898 

10 

1.250.400 

•  • 

2).453.500 

sublfS^Sl^^u^^^^^^  contabUidade.  22  de  abrU  de  1833.-  Servindo  dé 


N.  11 

Taklla  das  amortizações  até  dezembro  do  1892  por  conta  dus  omprestimos  contrabidos  cm  Londres 


EMPRÉSTIMO   DE  1883 

Resgatadas  até  dezembro  de  1891. 
Compradas  em  julho  de  1S92  .  .  . 
Idem  em  dezembro  de  1892  .  .  .  . 


EMPRÉSTIMO  DE  1888 

Resgatadas  até  fevereiro  de  1892. 
Compradas  em  abril  de  1892.  .  .  . 
Idem  em  oatubro  de  1892   


EMPKESTIMO   DE  1889 

Resgatadas  até  fevereiro  de  1892  . 
Compradas  em  abril  de  1892  .  .  . 
Idem  em  oatubro  de  1892  


RESUMO 


Empréstimo  de  1883. 
Idem  de  ISSS  .  .  .  . 
Idem  de  1889  .  .  .  . 


VALOR  DAS  APÓLICES 


NOMINAL 


RBA.L 


513.700 
51.400 
48.200 


613.300 


250.100 
2.200 
52.600 


304.900 


210.600 
67.800 
83.800 


362.200 


613.300 
304.900 
362.200 


1.280.400 


439.882 
34.556 
35.712 


510.151 


200.948 
1.342 
37.163 


239.453 


165.833 
39.279 
55.160 


261.293 


510.151 
239.453 
261.233 


1.010.89S 


15 


10 
10 
10 

"lÔ 


15 
5 
10 


10 


m 

MOEDA  SACIOIAL 
AO 

CAMBIO  DE  27 


4.534:682$222 


2.i2S:473$333 


2.322:608$889 


4.534:682S222 
2.128:473^3 
2.322:6081889 


8.985:76í$*i4 


Primeira  sub-directoria  da  directoria  de  contabilidade  em  31  de  março  de  1893.-  Servindo  de 
sub-director,  João  Nepomuceno  Tictorta. 


N.  12 

Taklla  das  remessas  para  Loníros  ícsdo  maio  de  1892  a  março  dò  Í893 


DATAS 


Maio  

Julho  

Agosto.  .  .  . 
Setembro  .  . 
Ontubro  .  .  . 

Kovembro.  .  . 
Dezembro.  .  . 
1S9S 

Janeiro  .  .  .  . 
Fevereiro .  .  , 
Março  .  .  .  , 


EEPAETIÇAO  REMETTENTE 


Thesouro  

Thesouro  

Thesouro   

Thesouro   

Thesouro  

Thesouro  

Thesouraria  do  Pará. 

Thesouro  

Thesouraria  do  Pará. 

Thesouro   

Thesouraria  do  Pará. 

Thesouro   

Thesouraria  do  Pari. 

Thesouro  

Thesouraria  do  Pará 


CAMBIO 

BÉIS 

330.000 

11  K  e  11  Ya 

O.98l:3Dlí505O- 

50,000 

10  l/l  6 

1.192:546§5S0 

150.000 

10  K  a  10  iVi6 

3.403:970S0'.O- 

103.544 

Diversos 

2.315:85SS050- 

222.068 

3.97õ:485$340- 

344.705 

5.675:3S1§638 

50.000 

96S:066S322. 

295.014 

4.789:60S$45r 

75.000 

1.332:0i5§623 

■4Í2.704 

> 

7.967:892-:00(^ 

100.000 

> 

1.812:6084373  • 

3Í5.275 

» 

6.333:28S$105  • 

73.000 

Par 

666:656§367 

182.433 

Diversos 

3.408:2225130- 

60.000 

Par 

533:3335333: 

2.827.746 

51.382:354$911 

OTbsorvaçao 

Das  duas  ultimas  remessas  feitas  pelo  Pará  apenas  conhece-se  a  somma  remettida,  não  se  sabendo 
a  que  cambio  foram  efifectuadas  as  operações. 

Primeira  sub-directoria  da  directoria  de  contabilidade,  em  20  de  abrU  de  1893.-  Servindo  de- 
sub-director,  João  Nepomuceno  Vicloría. 


N.  13 

Apólices  de  5  Vo  fonvtrtik  a  4  %  cm  ouro  averbadas  na  caixa  de  amortização  c  nos  estados 

abíxo  lucQciunados. 


LUGAR  DA  IJíSCKirçXo 

1:000^000 

800^000 

COO^OOO 

500^000 

400^000 

200^000 

IMPORTASeil 

Caixa  dd  amortização  •  .  .  . 

111.8(38 

182 

720 

3.071 

760 

1.802 

ll't.945:500S000 

35 

11 

105:0005000 

1 

3 

í 

4:800SO0O 

2 

Bahia  

4.431 

84 

178 

175 

280 

139 

4.S32:300$O0O 

711 

1 

3 

8 

2 

18 

722:000$000 

Rsnirifcn  Snnfrt 

85 

8 

18 

94:S00SOOO 

•  •  .  . 

3 

1 

Maranhão  

2 

140:200$000 

.... 

Matto  Grosso . 

1.035 

104 

2 

99 

1.139:8005000 

-  •  •  . 

9 

Minas  Geraes.  . 

277 

103 

15 

20 

12 

3e0:100;-000 

Pará 

60 

GO: 000^000 

Pernambuco 

352 

11 

24 

369:3005000 

•    •    •  • 

8 

6 

P  í  n  n  li  tr 

72 

72:500^000 

1 

Rio  Grande  do  Norte 

11 

11:000^000 

»      »     »  Sul  ...  . 

40S 

8 

9 

12 

14 

4''4-9n0'!OOO 

Santa  Catharina  . 

142 

7 

145:500$000 

S.  Paulo  .  . 

588 

22 

13 

608:2005000 

9 

3 

488 

13 

249 

545:9005000 

4 

120.814 

269 

1.142 

3.978 

1.192 

2.399 

124.012:0003000 

de  amortização,  8  de  AtrU  de  1S93.—  O  lo  escripturario,  José  Estanislau.  P.  Lopes. 


N.  14 

Emissão  do  apólices  íesile  úã  k  Í892  até  3í  do  março  do  1S93,  cm  seguimento  á  (aklla  n.  IJ 

do  relatório  de  1892 


NA  CAPITAL  FEDERAI. 


Por  conta  do- empréstimo  de  10.000:000$000  autori- 
sado  pelo  decreto  a.  825  de  9  de  outubro  de  1890, 
para  o  resgate  das  acções  da  Estrada  de  Ferro  S 
Paulo  e  Rio  de  Janeiro,  a  saber: 


Em  apol  ices  de  5  «(o  

Idem  idem  convertidas  ao  juro  de  4  «/o,  nos  termos 
do  decreto  n.  823  A  de  6  de  outubro  de  1890  .  . 


2.252:400§000 
819:400$000 


3.071:800$00O 


Seguuda  sub-directoria  da  directoria  de  contabilidade  em  3  de  abril  de  1893.—  O 
sub-director,  E.  P.  ãe  Azevedo. 


N.  15 

Estado  da  divida  interna  fundada  cm  31  de  março  de  ÍS93 


Lei  de  15  de  novembro  de  1827 

g       , Capital  Federal 
5      .  Ksòirito  Santo 

;5      I  Ilaliia  

I  Serfripe  .... 
Ahiffiias.  .  .  . 
1 1'erna  iibuoo.  . 
lP:ii'aliyba.  .  . 
jliii)  Grande  do  Norte- 
/Ceará.  .  .  . 
]M;ifanhão.  . 
(1'ai'a  .... 
Amazonas.  . 
fS.  Paulo  .  . 
Sant-i  Catharina 
Uio  Gr.inde  do  Sul 
iMiuas  Geraes 
\Matto  Grosso 


/Rio  de  .Janeiro  .  .  . 

(  Bahia  

\  Pernambuco  

^Maranhão  

lUio  Grande  do  Sul  . 

1  Gojaz  

\Mato  Grosso  .... 


Apoliçes  de  i  %.  —  Rio  de  Ja^ 
neiro  


Deduzmdo  do  total  circulante  o 
valor  das  apólices  compradas 
nosterinos  do  art.  1j  do  de- 
creto n.  S23  A  de  6  de  outubro 
de  lS90,e  recolhidas á  cai.xa  da 
amortização  atim  de  cumprir  o 
art.  62  da  lei  de  15  de  novembro 
de  1827  


Fica  o  total  circulante  reduzido  a 
Decreto  n.  4244  de  15  de  setembro 
de  1868 

Apólices  de  G  %  do  empréstimo 
nacional ... 


Decreto  n.  7381  de  10  de  Julho 
de  1879 

Apólices  de  4    %  do  empréstimo 
nacional  

Decreto  n.  10.322  de  27  de  aoosto 
de  1889 

Apólices  de  4  %  do  empréstimo 
nacional .  . 


EMISSÃO 


325.085: lOOÃOOO 
S9:(i00l}000 
7.137:200,^000 
73:200x000 
'.»:íl00íj000 
2.3G9:0OOSO0O 
9:100AOOO 
■.):GOO$000 
73l5:(i00S000 
1.52'>:000.<5000 
3õ7:200<;000 
ll:'iOOí<000 
121:000.<:000 
l'iS:i0OSO0O 
1.032:000^000 
4t)S:  •fOOSOOO 
572:00O.$O0O 


330.675:100.4000 
61.134:60O.S000 
290:20O.<;000 
61:400^000 
36:.'i0O.S000 
79:GOO|000 
•jl:00O.S000 
156:400á000 


119:60O§00O 


401.5^7:300^000 


3O.OO0:00OSO0O 


51.8Sõ:00OSO00 


103.694:000.$000 


593.176:300§000 


AMORTIZAÇÂIO 


PELA 
LBI  DE  1827 


PELA 
CONVEKSÃO 


3. 07; 


ooosooo 


1G1:200SOOO 


3. 403:. '00.4000 
3:000.'<000 
13O:8O0.<00O 
S:0O0SO0O 

'  27Ó-.20Õ$ÓOÒ 


20O:0O0SO0O 
7S:0O0ííO0O 
17:000.^000 

'5S:.ÍOÕ.4ÓOÒ 
45:000.4000 
152:900,4000 
5:0008000 


•  (-) 


3.S33:200$000  6.482:200$000 
10.315:400.5000 


4.6S6:.500S000 


15.19õ:500S0OO 


26.255:5005000 


56.452:9C0$000 


TOTAL 
CIRCULANTE 


314. 9 í9: 

80 


■.95B 
C3 
9 

:.0;)S 
9 
9 

53j 
.447 
3'i0 
11 
()2 
103 
.779 
483 
-.72 


200$00O 
600S00O 
i00§000 
:200S00O 
:  OOOSOOO 
:'00$000 
•iOO$000 
: OOOSOOO 
: OOOSOOO 
;O0O.«00O 
;200SOOO 
•'.OOSOOO 
:  600.4000 
:400$000 
':  100.4000 
:S00á00O 
000§000 


329.5-:0:900.í000 
00.973: ÍOOSOOO 


63S:000$000 


119:6002000 


391.2Sl:900S00O 


4.683:500.4000 


3S0.59õ:400.'5000 


14.SOi:.50OS0OO 


25.620:500.4000 


103.6yi:OOOSOOO- 


536.723:400$000 


de  iiírl  ^  importância  de  386.595:4005000,  total  circulante,  corapoe-se  do  261.953: 40O$0O0  de  apólices 
o  juros  ae  4  e  D  %  era  papel,  e  de  124.642:000.:000,  de  títulos  convertidos  ao  juro  de  4  %  em  ouro. 

do<5  i*f>  mn^n^rS.n^'^^'-'^^^^'^^  ^^'^  comprehendida  a  de  9.63S:S00$0OO  em  apólices  emittidas  por  conta 
da  oíf-^  '^j  1""'''  í^itorisados  pelo  decreto  a.  825  de  9  de  outubro  de  1890,  para  o  resgate  das  acções 
ennvl^^j  ^V^^'^  ^-  P*"!"  ^  ^e  Janeiro  :  sendo:  4.744:4002000  eji  títulos  de  5  %,  e  4.894:400$000 
convertidos  ao  juro  de  4  o/o  em  ouro. 

18  a^n-(vSdnnft"""*  109.694:000.j000  do  empréstimo  de  1880  existe  actualmente  em  circulação  a  de 
banciv!  a  -  ^^^^^  ®"  deposito  no  thesouro,  como  garantia  de  emissões  feitas  por  diversos 
rrnJ^h  u  al'4S7:000;000  e  haver  o  fíoverno  adquirido  por  conta  do  fundo  era  ouro,  depositado  pelos 
mesmos  bancos,  a  de  39.857:000.3000.  i 

nn  ainda  não  foi  approvado  pelo  Poder  Legislativo,  o  por  isso  não  está  inscripto 

no  grande  livro  da  divida  publica.  ^  o  r 

Segunda  sub-directoria  da  directoria  da  contabilidade   em  3  de  abril  de  1893,  —  O  sub-director,. 
de  Azevedo. 


N.  16 

Emissão  Jc  apólices  da  divida  interna  fundada  dcsdo  a  sua  crcaçiio  cai  1S2Í 


AlUlíOS  ^ 
DA  KMISSilO 


AUTORISAÍÕES 


FM  PARA  (lUE  F0RA3I  ESITTIDAS 


IMPOKTAHCIiS 


1S2.S  a  1S32, 
mi  a  lS3i. 

1S37  .  .  .  . 

1S37  o  1S3S. 

1539  .  .  .  . 

1540  .  .  .  . 

1511  .  .  .  . 

1512  c  1SÍ3. 
iSi2  a  1SÍ5. 

e  ISíi. 

1813  a  lSi6. 

1844  e  18 i5. 
1844  a  1848. 


1845 


1831  a  1853. 
1858  .... 


18G0  a  1862. 


1850  a  1863. 
1860  a  lS7á. 
1S51  e  186á. 


1863 


ISM 


1833 


1565  a  1872. 
1869  .... 


Vpolioos  aoG  o/o  convortiaas  om  títulos  aos  »/, 

Suppi-imento  de  tZc/icif  


Lei  de  15  do  noveaibro  do  1S27. 
Resolução  de  7  de  novembro  de 

1.S31  

Decreto  n.  50  de  17  de' outubro 

de  1S35  


Decreto  n.  74  de  O  de  outubro 
de  1S37  

O  mesmo  decreto  e  o  de  à.  õS 
de  12  de  outubro  de  1S3^.  . 

Avisos  de  13,  14.  23,  23  e  2S  de 
novembro  de  ISiO  .  ... 


Decreto  n.  13S  de  IS  de  seteai 
bro  de  1S40  

Decreto  n.  231  de  13  "do  novem- 
bro de  lS'il  

Decreto  n.  162  de  25  dc  setem. 
bro  de  ISiO  


Decretos  ns.  293  de  7  de  junho 
de  1S43  e  2S  de  9  de  agosto  do 
dito  anno  


Decretos  ns.  283  de  7  de  junho 
e  313  de  IS  do  outubro  de  lS'i3, 

Lei  de  21  de  outubro  de  1SÍ3  . 

Decreto  n.  233  de  7  de  junho  de 
1SÍ3   .  .  .  . 

O  mesmo  decreto  e  o  de 
n.  370  de  18  de  setembro  de 
IS  15  

Lei  n.  553  de  15  de  junho  de 
1830  

Resolução  de  23  de  setembro 
de  1S40  


Art.  5o  da  lei  n.  10S3  de  22  de 
agosto  de  1860  


Idem  

Wem  

Lei  n.  1114  de  27  de  setembro 
de  ISGO  ;  .  .  . 

A  mesma  lei  e  a  de  n.  1117  de 
9  de  setembro  de  1S62.  ,  .  . 


Lei  n.  1231  de  10  de  setsmbro 
de  lS3i  e  decreto  n.  3223  de 
20  de  outubro  do  mesmo  anno 

Art.  22  §  4°  da  lei  n.  1117  de  9 
de  setembro  de  1832  e  art.  29 
da  de  20  de  setembro  de  1864. 


Lei  n.  1244  de  23  de  junho  de 
lS6o  e  outras   

Lei  n.  1245  de  2S  de  junho  de 
1865  


Pagamento  de  prezas  

Despeza  com  a  pacificação  das 
províncias  do  Pará  e  do  Rio 
Cirande  do  Sul  


Supprimento  de  delkit. 
Idem  


Pag.imento  do  dospezas  do  arse- 
nal dc  fruerra  


Supprimento  de  de/Joií. 
Idem  


Pagamento  de  reclamações  bra- 
zilciras  e  portuguezas.  .  .  .  . 


Pagamento  do  dote  e  enxoval  da 
princeza  de  Joinville.  .... 


Supprimento  de  deficit 
Idem  


Idem. 


Idem. 
Idem. 


Pagamento  de  reclamações  por- 
tuguezas  


Permuta  de  acções  da  estrada  de 
ferro  de  Pernambuco  .... 

Idem  da  da  Bahia  

Idem  da  de  D.  Pedro  11.  .  .  . 


Pag.amcnto  do  resgate  de  papel- 
moeda  ao  banco  do  Brazil . 

Indemnisação  de  prezas  heçpa 
nholas,  da  guerra  da  indepen- 
dência e  do  Rio  da  Prata  ;  res- 
gate de  papel-moeda  e  de  bi- 
líietcs  do  Thesouro  


Encampação  da  companhia  União 
e  Industria  


Resgate  de  papel-moeda  e  despe- 
zas  do  casamento  das  princezas 
D.  Isabel  e  D.  Leopoldina  .  .  . 

Despezas  da  guerra  do  Paraguay 
Pagamento  de  terrenos  da  Lagòa 


13,493:5005000 
5.974:6005000 

1.723:0005000 
5.S31:iO03O0D 
1.9lS:000.S00O 

303:4005000 
4.103:6005000 
5.3iS:000$000 

2.12-1:2005000 

1.720:0005000 

1.493: 000-000 
2.344:0005000 

7.503:4005000 

335:0005000 
5.213:8005000 

5:4003000 


2. -155:4005000 
1.S3: 6005000 
11.328:0005000 


2.150:000.5000 

5.890:4005000 
3.161:0003000 

1.228:0005000 
143,894:7003000 

50:0005000 


-  2  — 


AX.VOS  , 
Di  EMlSSiO 


AU'roiíisA(.oi;s 


FDl  TARA  (|UE  FOItAM  KJIITTIDAS 


IMPORTAiCIA.S 


1S70  .  .  .  . 

1570  .  .  .  . 

1571  .  .  .  . 
1S73,  1S7Í 

lS7u  .  .  . 


1876 


1S77  . 
1!Í77  . 


li7Õ  .  .  .  . 
l&SO  a  IsSà. 

1832  ...  . 


1S30  a  1SS3. 


1SS6 


183 i  e  1835, 


Lei  n.  1735  de  'J  ile  outubro  ili; 

1MG9  

Lei  n.  17  ;'i  ún  2S  de  junlio  <k 

1S70  

Lei  de  1")  ile  iioveinljro  Jo  lS-7. 


I)(»oro'.'is  n.  'i!3S  de  i  de  deze-ji- 
bro  de  tíj'J  <■  n.  de  -i  de 
nove  :ihr<i  do  1S70  


Lei  n.  25iO  de  22  de  setembro 
de  1S75  

I)iv..TSas  Iids  

Lei  n.  11  i5  de  2S  de  junho  de 
ls.j.j  


Lei  n.  2702  de  20  de  outubro 
lie  1>)77  

Decreto  n.  OOIO  de  1  do  junho 
de  1>>7S  e  lei  n.  20i0  de  31  de 
outubro  de  1$79  


Deoreto  n.  825  de  9  de  outubro 
de  lb90  


Co;jipr,i  da  ilha  das  enxadas 

Rescrute  do  Inlhetes  do  tliesouro. 
Cessãn  ao  ICstado   do  oratório 
Junto  ú  caixa  de  amortização 


1','iíraiiiento  á  companhia  da  dijca 
da  aliandejfa  do  Hio  de  Janeiro 

Siippriiiiento  de  deficit  

Diversos  serviços  

Dote  da  princeza  D.  Januaria.  . 
ConsDlidação  da  divida  fluctuante 


I*er'iiuta  de  acções  da  estrada  de 
.erro  tíe  Baturité  

Idem  das  acções  da  estrada  de 
ferro  S.  Pado  e  Rio  de  Janeiro 


Deduzindo-se  o  valor  das  apólices  amortizadas  : 

Pela  conversão  

Pela  lei  de  ls27  


6. 4?2: 2005000 
3.672:000.5000 


Deduzindo-se  o  das  que  foram  compradas. 


A.poiicos  ao  3  y„ 


Lei  de  15  de  novembro  de  1S27, 
decretos  de  29  de  noveaibro 
de  e  13  de  novembro  de 
ISil 


Pagamento  de  divi- 
da inscripta.  .  .  2.163:8005000 

Deduzindo-.se  o  va- 
lor das  apólices 
amortizadas.  .  .  161:2005000 


Consolidação  da  divida  fluctuante 


A.poUces  de  4  % 


Lei  de  15  de  novembro  de  1S27. 


Pagamento  de  divida  inscripta.  . 

Total  circulante  em  31  de  marco 
de  1803   


1.705:000>000 
25.O00:OO0.;O0O 
0005000 

2.731:000.5000 

8.000:000-000 
30.000:0uo.;000 

1.200:000.5000 
40.000:000.5000 

6O6:000.;00O 
9.63S:SOj.5O0O 


349.313:900.;000 


10.1Sí:2005000 


339.159:700.^000 
4.6S6:5O0$00O 


334.473:2005000 


2.002:600.5000 
50.000:000.5000 

119:0005000 


386.595:1005000 


Observação 

juro'de'4Tenfotoí'''^"'^  comprehendidos  12i.6í2:O0O5O:O  em  apólices  convertidas  ao 

S.f.f^SeT""  da  directoria  do  cntabilidade,  em  3  de   abril  de  1893.-  O  sub-direclor, 


N.  17 

Mdo  da  divida  anterior  a  1827,  nào  iwipta  e  menor  do  iOOSOOO 


LIQUIDADA 

POR  LIQUIDAR 

rOTAL 

4:710$670 
233§8G6 
699§700 
i7$195 
3:969$342 
8:4795271 

4:710$670 
238§866 
6995700 
17SÍ95 
4:331S390 
12:179$15i 

362$048 
3:699$883 

18:115§044 

4:051§931 

22:176$975 

OsàT^to^Vf:'Te^^^^^  coatabilidade.  em  3  de  abril  de  1893.- 


N.  18 

Divida  inscripta  no  grande  livro 


ATJÍ  31 
DE  Março  de 
1892 

DIMINUIÇÃO 

ATÉ  31 
DE  MARÇO  DE 
1893 

22: 331S353 
8:347$862 
269$G80 
496$875 
4:980$40i 
642§902 
2:014$900 

****••• 

22:331$353 

*    *     •     •     ■      «  • 

8:347S862 



269$680 

***»••• 

496$875 



4:980$Í04 

\T  o  M  A            \\  ^  A 

*     *      *     •     •     •  • 

642S902 

Ort  «/ 

••••••• 

2:014$900 

3:845S825 
1:263.5226 

29:7218136 
3:741$689 
6:961§596 

51:368Ç312 

•    *•      •     •     •     •  ■ 

3:8455825 

wraDClô  cio  ouli  ,  , 



1:2635226 

Miaas  Geraes  .  . 

***•••» 

29:721S136 

3:741$689 

6:96i$õ96 

**••••• 

51:368-5312 

135:994$460 

135:994$460 

OsulScíorr^è^'^^^^^^^^^  de  contabilidade,  em  3  de  abril  de  1893- 


N.  19 


Divida  inscripta  dos  amiliam  dos  estados,  ainda  não  lançada  no  grande  livro 


Alagôas 


Maranhão   

Rio  Grande  do  Sul. 

Goyaz  

Matto  Grosso  .  .  . 


ATÉ  31 
BB  MARÇO  SE 
1892 


497$466 
544Ç359 
17:m$221 
10:2495826 
120:3005388 


148:7655260 


AUOMENTO 


DIMINUIÇÃO 


ATÉ  31 
DE   MARÇO  DE 
1893 


497$466 
54í?3õ9 
17:1735221 
10:2491826 
120:3005388 


148:7655260 


Segunda  suh-directoria  da  directoria 
O  sub-director,  H.  P.  de  Azevedo. 


de  contabilidade,  em  3  de  abril  de  1893.— 


N.  20 


Dcmoflsíraçiío  è  ciuprcsíínio  íIo  cofre  ès  oi-pliãos,  oxíraliiih  dos  balanços  do  tlicsoiiro  c  das  thcsoiirarias  uos  cvercicios  abaixo  declarados 


Capital  Federal. 
Klo  de  Janeiro  . 
Espirito  Santo  . 
Bania.  . 
Sergipe . 
Alag6as. 
Pernambuco 
Parahybii 
Rio  Orando  do  Norte 
Ceard.  .  . 
Piauhy  ,  . 
Maranimo. 
ParA  .  .  . 
Amazonas. 
S.  Paulo  . 
ParantV  .  . 
Santa  Catliarina. 
Rio  Qrande  do  Sul 
Minas  Ooraos. 
Ooyaa  .... 
Matto  Grosso. 


ENTRADAS 


DESDB 

1839-1840 
A 
1890 


12.708:03SS301 
14.273:2S8$455 
038:3Sg$7õ3 
lS.024:4'i!3á201 
1.85S:()57áOSt 
03e:837$055 
1.009:177$ai0 
333:323AS17 
10J:8i4$107 
041:045i$7S3 
415:703$334 
8.(}35:400S7Un 
3.036:S40$920 
110:4308004 
il.041;07Sgjll 
US():ã97âí)83 
Oti3:442ál04 
.301:026$370 
573:2338800 
330:3S1S482 
0U3:l 10^303 


7ã.02i:02SS8ttl 


1891 


323:745Si03 

183s7S8|773 
8'5:782SaOS 

230:22õ$541 
32:8S4$(533 
S2:220S3i2 

147:r)33íJi40 
41:033^338 
15:04SâOOO 
2:6343020 
g:lUl<$110 
3;):451S331 

132:0108458 

:. 42  >:  282^008 

27:205^08 
276;5]6.<^2l 
480:032$g04 
40:023|OU3 
12:3i)U.^707 


3.55U:232$S53 


1892 


SS:218§230 

12:220Í28i 
27;335S305 
27:2429304 
52:478SUi5 
3S:0S$$7I)8 
30:448.-i3S0 
0:540.í0)7 
H:440$470 
10:05lAS12 
22:8'>580SS 

208:403,$751 
4:G48,|030 

417i0l)7á717 
87;817S108 
4g:340$33S 

174:8870310 

370:000^787 
ll:012$S(t8 
0:034Í730 


i.uoa:oo3sa70 


SAHIDAS 


I)I3SOI3 

1839-1840 

A 

1890 


11.880:0133171 
11.8S2:0(()$100 

810:0008060 
9.847:90188ii0 
1.133:562S43S 

700:420.'J804 
1.681 :03{S,)S0 

200: 4428105 
88:0308350 

(I00:0S2|107 

328:817$055 
2.2^2:331S0i}4 
2.353:0331000 

U3:oiiãg7g 

S.322:78S$00d 
U!<5:43QS3I2 
-  533:020â402 
4.103:307$0S4 
4. bSO: 5578020 
2!(t:21U8ii50 
U32:iS0$741 


03.400:180^45 


1891 


I7g:500$i8s 

113:4823203 
23:000850.) 

233:278â031 
41:7203032 
13:0428001 
41iK03$840 
10:4038148 
232sgõ4 
13:007.4027 
3:236$->3< 
31:030S5-)5 
81:0508207 
3:040ã014 

3S0:S83SÍ483 
2i:470$S83 
5:7205030 

224:81'>8003 

2i5:140S203 
8:503S153 
1U:214$301 


1.700:0018014 


1892 


370:04iSij03 

3:07o|55S 
41:0358331 
13:0085774 
17:834|a40 
70:083^203 
6:70S.'58S0 
931^300 
ll:154ij43S 
4:034$13l 
42:401$011 
I03:3.)7á74r 

833$817 
42g:8S2.f2i!7 
10:15SS415 
5:800$  MO 
334S420 
100:0073)38 
0:300.í3ni 
0:0308303 


1.3ú7:OiO$Õi3 


SOMMA 


UAS  ENTRADAS 


13.212:001$820 
14.3i)g:011â228 
U9J:308$73i 
12.282:003^107 
1.313:0Si$371 
1.030:ai4$982 
2.184:804^237 
40i:853S3il 
123:0i2$2ii 
055:0408213 
433:0118^53 
2.714:70781)88 
3.418:1008120 
140:812$033 
13.7S3:2'>S^33 
1.075:112$0i4 
740:01S$030 
5.752:4708.310 
7.437:0S2.';500 
300:4196145 
0(^1:3508830 


83.181:8358300 


DAS  SAHIDAS 


12.44S:457$a22 
ll.g07:301$374 

8<2:030ij793 
10.123:133$-)OS 
1.100:9Sl$2i4 

S02:003li3j 
1.7J4:42t$0a4 

2S5:0l3$e23 
SÚ:3l3.«g00 

G23:744$232 

3.')0:10S3323 
2.323:003,<170 
2.53S:093$g53 

00:8158410 
0.133:533^10 

728:074^90 

5i4:Ú10$l->2 
4.3'<8:457í;í13 
5.323:3í3$761 
2S4:170$313 
03S;2dS$737 


00.543:12S$73S 


EXISTENTE 


764:44<$ig3 
2.431:509s854 
117:32^941 
2.15S:870.S005 
122:103S327 
22S:038$347 
300:38^93 
119:24i$92l 
33;72S^<i5 
Sa:301$9Sl 
0S:932|933 
3S3:8S$$81S 
879:4708176 
7a:g97ÃSi6 
4.051:704$Í26 
347:037|l5* 
l>)5:43l|903 
334:0iafl04 
2.111:70S«-739 
103:2ig$132 
20:28)$099 


10.6»1:720$637 


ODsoi^vação 


03  algarismos  do  e.xorcIcio  do  1891.  roforontos  ao  balanço  provisório,  o  os  do  de  1892  A  respectiva  synopso  estão  sujeitos  ainda  a  liquidaçilo  definitiva 
Primeira  sub-direotoriu  da  directoria  de  contabilidade,  om  1)  de  abril  de  1803.- Servindo  de  sub-director,  JoS,  .Xcpomuccno  Victoria. 


N.  21 


Estado  dii  coata  de  hm  de  defuntos  e  ausentes,  sõgundo  as  tabllas  enviadas  ao  tliesouro 


Espirito  Santo.  .  .  . 

Bahia  

Sergipe   

Alagôas  

Pernambuco  

Parahyba   

Rio  Grande  do  Norte. 

Ceará   

Piauhy  

Maranhão   

Pará  

Amazonas  

S.  Paulo  

Paraná  

Santa  Catharina.  .  . 
Rio  Grande  do  Sul.  . 
Minas  Geraes.  .  .  . 

Gojaz  

Matto  Grosso  .  .  . 


Capital  Federal  

SALDO  EM  31 
DE    MARÇO  DE 

1892 

ENTRADAS 

SAHIOAS 

1.696:606$774 
G62:276$160 

77:434$305 
4:273$i03 

12:495$353 
7:921S133 

2.358 :882$934 

81:707$413 

20:416$486 

SALDO 
EXISTENTE 
SEGUNDO 
AS  ULTIMAS 
TABELLAS 


1.7G1:515?726 
C58:628$135 


2.420:1735861 

16:71õí843 
154:928§3õl 
21:509$284 
36:412$133 
94:046?647 
25:342$885 
2:5321531 
29:874$458 
48:192.$838 
74:7005769 
35260 
16:7065260 
380:117?617 
35:727§837 
47:223$658 
337:623$251 
299:994§897 
47:168$061 
17:358§205 


4.106:3525647 


O  fiifif^"'^'^*  sub-directoria  da  directoria  de  contabilidade,  em  3  de  abril  de  1893.  — 
u  sttb-director,  ff.  P.  de  Azevedo. 


6 


N.  22 


PcnioDsímfão  (íos  dcjiosííos  das  mas  económicas,  cxíraliiJa  dos  balanços  do  thcsouro  o  das  tlicsoiirarias  nos  exercícios  abaixo  declarados 


Capital  Federal  

Rio  de  Janeiro  ,  

Espirito  Santo  

Bania  

Sergipe  

Alagúas  

Pernambuco  ,  ,  , 

Paraliyba  ;  

Rio  Grande  do  Norte  

Ceará  

Piauhy  

Maranhão  ,  , 

Pará  

Amasonas  ,  •  •  ■  ■  . 

S.  Paulo  

Paraná   

Santa  Catharina  

Rio  Grande  do  Sul  

Minas  Qeraes  

Goynz  \ 

Matto  Grosso  

ENTRADAS 

SAHIDAS 

SOMMA 

BXISTENTB 

SALDO  KM  31 
DE  DEZQMURO 
DE  18i)0 

1891 

1892 

1891 

1892 

DAS  KNTRADAS 

DAS  SAIIIDAS 

l3.S3g:04S$038 
1.444:U3(5S157 
433:705$U4S 
8.0()3;729$9U 
347;(5343030 
853:118^100 
U03:U36$412 
S0:033:j480 

SS0:984$9m 
125:0i}8$->S0 
e30:030$820 

08:878$540 
1.824:1 18$g05 
772:407â670 
823:2313314 
1.730:003$SÚS 
1.9'.)S:038S3Ú0 
340;07gS442 
738:4083774 

7.630:030í 
103:503] 
270:9301 

S.100:072l 
327:3861 
400:036! 

3.183:074! 
126:230! 
70:782! 
001:0031 
70:U91j 
721:062i 

1.007:805 
53:241 

2.771:0U0i 

1.003:6001 
801:108 

1.374;840l 

2.119:757 
323:G2íj 
4tí0:010í 

i040 
001 
271 
451 
S32 
608 
500 
023 
480 
249 
001 
391 
iSi 
470 
759 
551 
455 
»50 
618 
500 
883 

3.572:000â000 

50S:0J3$122 
702:0913170 
fl01:072|S03 
473:3333886 
3,408:056S3S0 
149:438$5S0 
9i:702$578 
728:5638310 
137;166$282 
447:709â025 

3S9:00l|202 
1.097:4013333 
1.043:502$309 
1.089:355:5013 
1.100:0203100 
2.028: 173$207 

090:9533281 
1.100:8043747 

1.013:049| 

60:753; 
115:688! 
Ui3:000! 
102:008! 

91:090! 
1.038:016! 

83:153! 

52:7231 
190:8S0i 

31:575! 
235:1991 
270:052j 

10:331 
605:000i 
210:S0Sj 
270:006! 
370:100! 
7>)S:3S4! 
130:560 
287:751$ 

im 

1405 
SOO 

looo 

199 
579 
153 
380 
718 
273 
520 
142 
379 
131 
000 
085 
381 
011 
OSO 
700 
009 

1.037:274$131 

185:32o!3S7 
217:0003000 
210:824^591 
330:042(490 
1.007:3723481 

70:3i0$003 

08:417$500 
428:5^83993 

89:G0S8237 
5S5:42s|l0i 
447:703?  911 

51:076$  451 
Oi7:000!000 
535:03113785 
578:1553217 

1.20i:206Í70S 
320:0178000 
027:02i;3833 

30.017:0723972 
1.51S:531S101 
1.213:0513133 
5.862:7g3$5ÕS 
1.33^:7143201 
1.133:3883354 
7.557:0673352 

355:704.5095 

205:0203080 
2.1S0:541$473 

333:2208743 
2.105:4023342 
4.173:3328150 

451:7213218 
5.093:211$057 
2.824:6003533 
2.713:8953688 
4.274:1703513 
7.040:S00$251 
1.3i9:254$243 
2.420: 100$i0i 

2.052:323^96 
(30:733$405 
301:O0S§887 
S6O:0OOSO0O 
313:792$7C0 
422:3333078 

2.976:28S$ã3i 
159:4033481 
121:1413218 
019:4753266 
141:2133747 
760:6273240 
717:75''3290 
70:1073885 

1.252:0003000 
765:S4Sái70 
857:8313518 
379:1963011 

1.0?g:5?0Í$54 
4-)0:577l700 
015:384^02 

27.393:049$37d 
1.487:7778750 

912:015^48 
5.002:7933^68 
1.022:92l|Í01 

711:0553)75 
4.5S1:378|718 

190:2403314 
83:8853462 
1.561:03(^9 

191:9S2$99a 
1.344:77S&90 
3.435:572380) 

3jl:313$333 
4.441:2113(»7 
2.03S:75233dí> 
1.833:0443084 
3.804:973Í'JO4 
5.017:2783397 

912:0703583 
1.310:8033502 

31.373:ii2$8(i0 

20.148;j00$438 

27.332:2003375 

0,056:3893382 

10.140:0783970 

84.853:8693073 

10.803:00S325S 

OS.OjO:SO  14413 

Os  algarismos  do  e.vercioio  do  1S91,  referentes  no  balanço  provisório,  o  os  do  do  1802  A  rospontlva  synopso,  estilo  sujeitos  nindn  á  liquidação  definitiva. 
Primeira  sub-directoria  da  directoria  de  contabilidade,  om20  de  abril  de  1893.- Servindo  de  sub-director,  João  yefiomme»o  Victoria. 


N.  23 

Depósitos  do  monto  do  soccorro  da  capital 


1891 

EKTRA.DAS 

SALDO 

iO:000§000 

10:0005000 
18:000$000 
30:000?000 
5:000$000 

2õ:COO$000 
5:OO0S0OO 
58:000.$000 
10:000i5000 

20:000?000 
oo.OOOçUUO 

i3D:906|825 

10:0001000 
38:072?559 

Junho  (incluidos  os  juros  do  l*»  semestre)  .... 

Juros  de  54  %  dos  depósitos  da  caixa  económica, 
concedidos  para  as  despezas  de  custeio  do  esta- 

Ô0:020.$605 

118:093?175 

249:0005000 

l.li3:170S104 

Primeira  sub-iirestoria  da  directoria  de  contabilidade,  em  1-1  de  abril  de  1893. 
Servindo  de  sub-director,  João  Nepomuccno  Victoria. 


N.  24 

Estado  dos  cofres  dos  depósitos  puMicos,  segundo  as  iiltiinas  talicllas  enviadas  ao  tliesouro 


Capital  Federal  e  estado 
cio  Rio  de  Janeiro.  . 


Espirito  Santo. 
Bahia  


Sergipe   

Alagoas   

Pernambuco  

Parahyba   

Rio  Grande  do  Norte  . 

Ceará  

Maranhão   

Amazonas  

Santa  Catharina.  .  .  . 
Rio  Grande  do  Sul.  .  . 

S.  Paulo  

Paraná   

Minas  Geraes  

Goyaz  

Matto  Grosso  


TOTAL 
DOS  VALORES 
DKPOSITADOS 


5.218: 139S267 
25:4iO§375 
103: 5975328 
6:767$750 
80:216$187 
336:257$670 
11:629§063 
10:5708400 
7:193§480 
31:8045543 
863§203 
12:899$531 
18:7865060 
24:444$939 
1:025$604 
2:0685400 
355475 
67:7965901 


NOS  COFRES  DE  RESERVA 


Peças  de 
ouro,  prata 
e 

diamantes 


47:2725065 

•     •    •    •  • 

975400 
187§450 


3415100 
6?500 
1:6665900 


ÕÕ2574O 


7585200 


63S400 


5.959:5065176 


50:9505755 


Papeis 
de  credito 


3.477:5225241 
11:0415831 
27:083$378 
6:5805300 
63:1815300 
243:3005741 
11:2005000 

1:000-5000 
25:3375145 


17:457-5692 


2:0005000 


67:7005000 


3.953:4045628 


Dinheiro 


1.632:9115688 
13:7305-304 
74:9005661 


17:0345887 
92:6155829 
4225563 
8:9035500 
6:1935480 
4:0005000 
8635203 
12:8995531 
5705168 
24:4145939 
1:0255604 


ca 
u 
•< 

M 

>J 
«H 

(O 

u 
a: 
b. 
O 
O 

CO 
O 


60: 4335273 
6385240 
1:5155889 


1:914$658 


355475 
965901 


1.890:6185733 


305000 


64:5325060 


Obsérvaçuo 

Na  importância  de  1.632:911§68S,  saldo  em  dinheiro  no  cofre  de  reserva  desta  capital, 
n  1  J  í  j  ^  299:0005000,  que,  em  virtude  das  leis  de  24  de  outubro  de  1832,  art,  96, 
°  Y  '  outubro  de  1837,  art.  19,  foi  éntregue  á  caixa  de  amortização  para  ser  appli- 
(1p  le^oíoPP"^^  apólices-;  e  na  de  47:2725065,  valor  das  peças  de  ouro  e  prata,  entra  a 
era  moed      *^       objectos  remettidos  á  repiartição  competente  para  serem  convertidos 

.  Segunda  sub-dirèctoria  da  directoria  de  contabilidade,  em  3  de  abril  de  1893.  -» 
u  sub-directór,  H.  P.  da  Azevedo. 


N.  25 


Bcpositos  Jeè^ws  origens,  eKliii<los  os  às  caivas  económicas  o  ilo  monte  k  soccorro  Ja  capital 


1S31) 
IS  10 
1S41 
1842 
1S43 
iSW 
1845 
1S4G 
1847 
1S4S 
1849 
1850 
1851  ■ 
1S52  - 

1853  - 

1854  - 

1855  - 
185G  - 
1857  - 
1S5S  - 
1859  - 
ISGO  - 
1861  - 
1SG2  - 
1863  - 
1S64  - 
1805  - 
lS6tí- 

1867  - 

1868  - 

1869  - 

1870  - 

1871  - 

1872  - 

1873  - 

1874  - 

1875  - 
1870  - 

1877  - 

1878  - 

1879  - 
ISSO  - 

1881  - 

1882  - 

1883  - 

1884  - 

1885  - 
1836  - 
1SS8. 
1889. 
1890. 
1891. 
1892. 


-  1840 

-  1811 

-  1842 

-  1843 

-  1844 

-  1845 

-  184G 

-  1847 

-  1848 

-  1849 

-  1850 

-  1851 

-  1852 

-  1853 

-  1854 

-  1855 

-  1856 

-  1857 

-  1858 

-  1859  , 

-  ISGO 

-  ISSl  , 

-  1862 

-  1863  , 

-  1864  . 

-  1865  . 

-  1866  . 

-  1867  . 

-  1868  . 

-  1869  . 

-  1870  , 

-  1871  . 

-  1872  . 

■  1873  . 

■  1874  . 
•  1875  . 

1876  . 

1877  . 

1878  . 

1879  . 

1880  . 

1881  . 

1882  . 

1883  . 

1884  . 

1885  . 

1886  . 

1887  . 


UECEITA 


122:72«()3,S 
14G:(i8G^t)93 
54:S.V).;;V57 
S():09-)^li)j 

130:528  x)S3 
94:4885838 
100:544>40t: 
157:748^729 
204:214?912 
339:714§55G 
303:470.5755 
384:905m63 
465:5365G09 
330:;?7G§fíl, 
970: 249:?  142 
1.110:021.$0G9 
l.õ71:250§222 
1.011:30Si?2;5S 
1.549:058§3i4 
1.111:569.5852 
1.523:534§066 
1.790:39õ§176 
1.776:õ52.?08G 
1.620:531;§729 
1.580:8685626 
1.673:836S108 
2.333:717§408 
2.604:4855226 
1. 913:3515444 
2.264:026§843 
2.041:599$280 
1.922:689.5810 
2.139:673$488 
3.033:õ85?095 
3.633:95^5106 
4.134:700.5114 
3.815:129.5544 
3.613:47S?;S97 
4.162:305Ç46S 
4.057:283-5775 
8.119:4885487 
8.720:500.5516 
10.999:603.5910 
4.762:843:5205 
3.411:667.5980 
3.974:1565173 
6.6i6:757$429 
11.862:848.3531 
4.862: 167$ 490 
16.i48:100§ôl0 
98.432:621S025 
72.264:2795037 
19.896:5705004 


r)lí.SPE2A 


()7 
67 
•1.3 
C)'.) 
59 
48 
41 
87 
90 
242 
235 
278 
415 
191 
152 
,108 
,872 
578 
085 
l.OSO 


: 90 4^967 
:755537'J 
:OIS¥íin 
:3 185738 
:  24856 17 
:4005160 
:  6405938 
:  9605833 
:0G8540i 
259-5743 


1. 
1. 
1. 
1. 


329.958:6545297 


,340 
640 
.355 
,403 
1.539 
1.599 
1.770 
1.881 
1.622 
1.827 
2.353 
1.752 
1.697: 
2.658 
3.466: 
3.296: 
3.341; 
3.668: 
3.552: 
3.370: 
6.959: 
7.027: 
11.860: 
5.976: 
2.195 
3.590 
4.363 
10.590 
3.621 
12.004 
32.462 
50.670 
18.224 


:698S75G 
:  1635258 
:6285154 
:454!559S 
:  107-5129 
:  6355378 
:93G.54:?5 
: 5885855 
:730.5441 
:322.5300 
:839.5057 
:848.5689 
:566.5912 
:2S9.S825 
:214.5878 
:321S923 
:  046-5769 
:  9435290 
:127§403 
:  066-5281 
:463.5435 
: 0835717 
:214:5282 
:021$786 
:  613-5240 
:2065117 
:  826-5336 
:7945245 
:  1755102 
: 5585115 
;  2405627 
:  820-5391 
;lil-'5348 
:  0655291 
:  0635.548 
:  130-5243 
:  289-5790 
4275827 
:S18S073 
:828S9S8 
:771§288 
:729$151 


222.491:6555497 


Saldo  liquido. 


DEFICIT 


301:3855156 


311:467^001 


55:347-54-39 


861:2165481 
213:2085143 

•  •     •     •  • 

•  •    •    •  • 

•  «     •     •  • 


2.742:6845220 


SALDO 


54:817$671 
78:930-5714 
11:811-5022 
25:780.5455 
71:279-5966 
40:0884,078 
58:90:3.5468 
C9:787$896 
114:1465511 
97:4545813 
68:2045920 
106:2065407 
50:3735351 
144:7485458 
817:794.5544 
1:91.3.5940 
S 

432:371í;823 
463:469.5459 
30:8395411 
183:211S766 
149:5565119 
420:7035397 
216:9645817 
41:5785801 
74:6215230 
503:3955485 
723:438.54-57 
290:4085154 
436:8995440 
$ 

170:2265375 
442:589-5771 
375:370-5813 
167:930-5320 
838:0865874 
473:9235427 
5 

609:5115223 
687:1085673 
1.159:930,5372 
1.693:2595889 
S 
§ 

1.216:602.5689 
384:092-5625 
2.253:627S186 
1.272:.558.574l 
1.240:739.5663 
4.143:28^67 
63.969:7925037 
21.593:5075749 
1.671:8405853 


110.209:6835020 


107.466:998.5800 


Observações 

conieiraTa°nS'''^S^\:t^„''^^  económicas  e  monte  de  soccorro  da  capital 
<Je  22  de  setpmh?«  ^  ao^  propno,   em  virtude  do  art.   14  da  lei  n  S 

de  dhersastrTgensí        '  ^^^^^  «>^am  classificados  nos  balanços  sob  o  de  «  deposttS 

mpecU?Í%'J'iS°^,^do  exercício  de  1891  referem-se  ao  balanço  provisório,  e  os  de  1892  á 


N.  26 


Couta  do  vcDÍa  do  apolicís  convertidas  de  4  \  ouro  por  conta  do  governo,  para  ser  o  liquido  producto 

applicado  ao  resgate  do  papel-mocda 


1S93 


Fevereiro 

22 

7* 

23 

27 

» 

2S 

Março 

4 

» 

10 

14 

» 

16 

17 

18 

22i 

10 

290 

524 
30 

100 


a  1:100§000. 


corretagem  i/s  % 
a  1:100*000  


corretagem  % 


a  1:1005000  .  . 
Caixa  de  amorlizac: 


iação  I 


a  l:l00í000  

corrstageai  i/g  % 


a  1:100.;000  

corretagem  i/g  % 


10 


a  1:100§000  

corretagem  1,'^  % 

a  1:100.$000  

corretagem  Vg  % 


5  a  l:ODi$O0O. 


corretagem  '/g  % 
a  l:09iÇ000  


corretagem  i/r  % 


40 


a  l:O94$00O  

corretagem  Vg  % 


50  a  1:100.5000. 


debitadas  á  cnixa  filial  do  Bnnco  da 
ProviQcia  do  Rio  Grande  do  Sul, 
Rio  Grande  s/c  


corretagem  »/r  %  .  . 


12 


782 


a  1:1008000  

corretagem  % 


2'i6:400$00O 
305^000 


li:000§003 
13.5750 


33:000§00D 
41.$250 


110:000§000 
137$jOO 


7:700Í0D0 
9$620 


ll:00D.500D 
13$750 


5;470§000 
6$8íO 


4:376§000 
5S4S0 


43:7:0$000 
54S700 


5j;O00çO:O 
G8S7jO 


13:200$OCO 
16$-.00 


2i6:032SOOO 

10:986$250 
319:000$000 


32:938§750 


109:8323500 


:69053S0 


10:9855250 


5:463$160 


4:370$320 


43:705S300 


54:D31$230 


13:183.5500 


859:2293830 


<ío  híoco  '^^  ^^P"'^!'^»  ào  Brazil  em  23  de  março  de  1893.-7?.  M.  Campos,  chefe  da  contabilidade 


N.  27 


OoDÍ.,  à  mh  de  apólices  gcracs  dc  5  %  papel,  por  conta  do  governo,  para  ser  o  li>ido  prodacío 

applicadoaorcsgaíodopapcl-mocda  i  i 


■"13  Fevereiro 


Março 


S  a  l;O2O.50O3 
corretagem  Jí  % 


23 


20  a  l:0»0.ifOOO  .... 
corretagem  %  %  .  . 


11  a  l:020.;fl00 


corretagem  %  % 


SO  a  l:O20S0OO  .  .  , 
corretagem  }í  % 

119 

107  a  l:0í0;00O  .  .  . 
corretagem  )^  %  , 


21  a  1:021SOOO 
152  a  l:016.?O0O 


corretagem  li  % 


67  a  l:Oia«O0O. 
1  a  507^00. 
1  a  2035000. 


corretagem  %  % 


69  a  1:016.5000  .  . 
corretage.na      %  , 


13 


3  a  l:01&$000  .  . 
corretagem  %  % 

34  a  1:0165000  .  . 
corretagem  li  % 


8í  a  1:0168000  .  . 
corretagem  ;«  % 


67  a  l:OI6S00O  .  . 
corretagem  % 


10  a  1:01I3SOOO.  .  . 
corretagem  %  % 

741 


S:160§000 
10S003 


20: 400^000 
25Í500 


11:220$000 
145020 


Sl;6O0.$00O 
102$000 


109:140$000 

isasiso 


21:441§000 
154:432§000 


8:130.$030 


20:374*500 


11:203.Í9SO 


8i:498.í000 


I09;00a5j20 


175:8738000 

2195840  173:653$160 


6S:072$00O 
507^0oJ 
203SOOo| 


68:7S2$500 

8j$970  68:696$530 


7O:10i5O30| 
87^630 


3:04S§000 
3§S20 


70:016.$370 


3:0Í4$180 


34:544.«000 

43S170  3i:õ00$830 


S5:3í4$000 

103.$6S0  S5:237$320 


6S:072§000 

85S090  07:9Sà.í9I0 


16:236.«000 

20,J32o|  16:233Si380 
75i:C02í980 


741 

751:002^980 

18}3 

Março 

li 

53:84S$O00 

» 

1:0165000 

54:83ISO0O 

C8S570 

5i:795?430 

9:14iS0C0 

llSiSO 

9:132Sj70 

» 

IS 

2:040$000 

25500 

2:03r?50;) 

» 

» 

43  a  1:0;0:000   

45:920SO0O 

5S$650 

43  831.?350 

» 

» 

20:400SOOO 

2'.S500 

20:374$-)00 

20 

20:403.5000 

23SÕ0U 

20:37'1$)00 

» 

12  2ÍO;003 

13§330 

12:224.?700 

21 

14:2r0$000 

17SS50 

li:262$130 

22 

22:440.5300 

2  de  400$  a  l:020§000  

S16$003 

.30:800$000 

10  a  1:0'05000 

6í:O56SO00 

80$070 

63:975.4130 

» 

23 

5  a  1:020.:030   

5:100.5030 

6.S380 

5:0330320 

» 

2'k 

10  a  1:0200000  

10:200S003 

corretagem      %  .  .  . 

lEí^õO 

10:lS7?2õO 

9:s 

1.010:922.4483 

.  B.-993  apólices      1:003JOOO,  3  de  500;000,  2  de  400§000  e  1  de  200.4000. 

anco  da  Republica  do  Brazil,  em  2D  de  março  de  1893.-  E.  M.  Campos,  chefe  da  contabilidade 


N.  28 


Conta  (lo  mk  de  solieranos  por  V  do  goveruí  pira  m  o  liquido  pro-Jiwto  applicido  ao  rwgate  ilo 


1893 

Fevereiro  , 

25 

1000,0.0 

27 

» 

4000,0,0 

» 

28 

» 

1000,0,0 

» 

» 

500,0,0 

Marco  .  .  • 

3 

1000,0,0 

» 

4 

» 

1000,0,0 

1000,0,0 

> 

1000,0,0 

» 

> 

2000,0,0 

6 

1000,0,0 

85.500,0,0 

100.000,0,0 

corretagem 

(lo  .  . 

corre  tagoiu 

de  .  . 

corretagem  de 
a>.««..*. 

corrétagem  de 

a  

a  

a  

a  


corretagem  de 

a  

corretagem  de 


Que  são  destinados  ao  piga- 
mento  de  juros  de  apólices, 
ouro,  por  c/  do  governo. 


18,5-.0 

1S:550$000 

10  rs. 

10$000 

1S,5Í0 

74:160í000 

10  rs. 

40^000 

18,600 

18: 600^000 

18,020 

9:310SOOO 

27:910$000 

10  rs. 

15$000 

19.400 

19:4003000 

10  rs. 

lO^OOD 

19.500 

19:500.^000 

19.520 

19:5205030 

19.5tO 

19:540$000 

lO.ÕCO 

33:1203000 

97:6803000 

10  rs. 

503000 

19.650 

19:6503000 

10  rs. 

10.5003 

18:540Í000 
74:1203000 


27:8  53000 
19:3903000 


97:6333000 


19:6Í0;000 


257;215.J00O 


Banco  da  Republica  do  Brazil,  em  29  de  março  de  1893.— M.  Campos,  cheia  da  contabilidade 
do  banco. 


hm  das  contiis'  de  Tcnfe  ác.  ajolices.  gcracs  íe  5  "/o,  apólices,  convertidas  .de  4  %  c  Jc 
soberanos  eom  appliwçâr  ao  resgato  do  papel-mooda 


Liquido  da  conta  de  venda  de  Q88  apólices  geraes  de  5  %  

Liquido  da  conta  de  venda  de  7S2  apólices  convertidas  de  4  "/o  ouro ,  . 

1.0lO:922íi80 
■859:229$860 

12O:O15$00O 
137:200§000 

25r:215$000 

Importância  entregue  á  caixa  de  amortização  por  conta  do  resgate . 

•  ••••••• 

2.127:35-$3i0 
2.127:000$000 

367$3i0 

Banco  da  Republica  do  Brazil,  29  do  março  de  1893.— i'.  M.  Campos,  cheíe  da  contabilidade  do 
banco. 


A 


REGULAMENTO  DO  SELLO 


iífl  mim  PAM  i  «Al  DO  im 


DECRETO  N.  1264  DE  11  DE  FEVEREIRO  DE  1893 

Dá  novo  Regulamento  para  a  cotirança  do  sello  do  papel 

O  vice-presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  usando  da  auto- 
rização conferida  no  art.  2°,  n.  4,  da  lei  n.  12G  A  de  21  de  novembro  de  1892,  e 
tendo  em  vista  o  disposto  nos  arts.  7°  n.  3  e  9o  §  P  n.  I  da  constituição  e  nos 
arts.  l»  e  3»  da  lei  n.  25  de  30  de  dezembro  de  1891,  relativos  ao  imposto  de  sello 
de  papel,  resolve  que,  na  cobrança  do  referido  imposto  para  a  receita  da  União, 
se  observe  o  regulamento  annexo  ao  presente  decreto. 

O  ministro  de  estado  dos  negócios  da  fazenda  assim  o  façi  executar. 

Capital  Fedeal,  11  de  fevereiro  de  1893,  5° da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 
Serzedello  Corrêa. 

Regulamento  para  a  cobrança  do  imposto  do  sello  annexo  ao 

decreto  n.  1264  desta  data 

CAPITULO  I 

DO  IMPOSTO 

Art.  1.»  O  imposto  do  sello  é  proporcional  e  flxo  (lei  n.  317  de  21  de  outubro 
de  1843,  art.  12);  recae  nos  contratos  e  actos  mencionados  nas  tabeliãs  juntas 
A  e  B,  e  o  seu  pagamento  se  fará  por  meio  de  estampilhas  ou  por  verbas  das 
repartições  arrecadadoras,  salvas  as  excepções  deste  regulamento. 

TABELLA.  A,  §§  1°  A  5° 

Art.  2.»  Para  o  pagamento  do  sello  dos  titulos  designados  nos  seguintes  nú- 
meros, o  valor  será : 

1."  Nos  contratos  de  arrendamento,  o  preço  ajustado  para  todo  o  tempo  da 
locação,  e  nos  traspasses  o  correspondente  ao  tempo  que  faltar  para  a  terminação 


do  pro.zo;  em  falta  de  prazo,  a  renda  de  um  anao.  Em  qualquer  dos  casos  deverá 
coraputar-se  também  a  quantia  que  estabelecer-se  a  titulo  de  joia,  entrada  ou 
algum  outro ; 

2.»  Nos  de  emphyteuse  e  sub-eraphyteuse,  a  importância  de  20  annos  de  fôro  e  a 
joia ; 

3.0  Nas  fianças  prestadas  em  juizo  ou  repartição  publica,  o  arbitrado  ou  estabe- 
lecido em  lei  ou  regulamento  ; 

4.0  Nos  titules  de  arrematação  de  rendas  publicas,  a  lotação  do  excesso  de  rendi- 
mento, que  o  contrato  deve  produzir  e  que  constituo  as  vantagens  do  arrema- 
tante ; 

5.°  Nos  termos  de  transferencia  de  apólices  da  divida  publica  interna  da  União 
e  da  municipalidade  do  districto  federal,  de  acções  de  companhias  ou  sociedades 
anonymas  e  em  commandita,  o  preço  da  negociação  ou  transmissão  ;  si  aquelle 
preço  não  for  declarado,  a  média  da  cotação  publicada  no  dia  em  que  se  lavrarem 
os  mesmos  termos  (Dec.  n.  806  de  26  de  julho  de  1851,  art.  43); 

Em  falta  de  cotação  desse  dia,  servirá  de  base  para  a  cobrança  do  imposto  a  do 
mais  proximamente  anterior,  no  periodo  de  um  semestre ;  si  a  não  houver  nesse 
tempo,  o  valor  nominal  dos  titules ; 

6.0  Dos  legados  e  heranças,  o  da  avaliação  dos  inventários ;  sendo  em  apólices 
da  divida  municipal  do  mesmo  districto,  em  acções  e  debentures  de  sociedades  an- 
onymas e  em  commandita,  a  média  da  cotação  do  dia  do  fallecimento  do  testador  ou 
intestado,  procedendo-se  conforme  dispõe  a  segunda  parte  do  numero  antece- 
dente, si  não  houver  cotação  dessa  dia ; 

7.0  Nas  permutações,  a  somma  desvaleres  permutados,  não  comprehendido  o  de 
embarcações  (art.  10  n.  1); 

8.0  Nos  títulos  cie  contratos,  em  virtude  dos  quaes  se  passarem  letras  na 
mesma  data  delles  e  que  não  constituirem  por  si  só  obrigação  nova,  a  diferença 
entre  o  valor  do  contrato  e  o  das  letras ; 

Sendo  o  contrato  feito  por  escriptura  publica,  o  tabellião  deverá  declarar  nella 
qual  a  importância  do  sello  das  letras  e  o  modo  por  que  foi  pago  ; 

No  caso  de  escripto  particular,  igual  declaração  será  lançada  no  titulo  pelos 
empregados  da  cobrança  e  escripturação  do  sello,  dentro  do  prazo  de  30  dias  da 
data  do  titulo ; 

8.0  Nos  contratos  de  sociedade,  o  fundo  capital ;  nas  prorogações  dos  mesmos 
contratos,  o  accrescimo  de  capital ; 

10.  Nas  dissoluções  de  sociedade,  a  quantia  que  se  repartir  pelos  sócios,  ou  a 
parte  que  couber  a  algum  ou  alguns  delles  (Ordem  n.  241  de  23  de  outubro  de 
1852  e  aviso  de  11  de  fevereiro  de  1892) ; 

No  caso  de  retirada  de  um  ou  mais  sócios,  continuando  a  sociedade  com  o  mesmo 
contrato,  a  importância  que  for  levantada; 

11.  Do  capital  das  companhias  ou  sociedades  anonymas,  suas  agencias  e  caixas 
filiaes,  a  importância  das  chamadas,  à  medida  que  se  fizerem  ; 

Havendo  fusão  de  duas  ou  mais  sociedades  anonymas  em  uma  só,  a  totalidade 

aT^\  f  ^  parte  realizada,  no  caso  contrario  (Dec. 

n  434  de  4  de  julho  de  1891,  art.  213,  aviso  do  ministério  da  fazenda  de  15  de 

setembro  do  mesmo  anno  ) ; 

12.  Das  acções  e  obrigações  (debentures)  ao  portador,  a  média  da  cotação  de  um 


anno,  publicada  no  anterior  ao  da  contribuição ;  das  que  nJo  tiverem  sido  cotadas 
nesse  tempo,  o  valor  nominal  (Circ.  n.  12  do  20  de  fevereiro  de  1892) ; 

13.  Dos  dividendos  de  sociedades  anonymas,  a  importância  dos  beneflcios  que  se 
distribuírem  aos  accionistas  (Circ.  n.  29  de  ISde  jullio  de  1892) ; 

Sendo  de  companhias  que  tiverem  garantia  de  juros,  dada  pela  União  ou  pelos 
Estados,  a  importância  do  rendimento  liquido  excedente  ao  garantido  (Regul. 
n.  9870  de  22  de  fevereiro  de  1888,  art.  2o) ; 

14.  Das  notas  ao  portador,  o  termo  môdio  dos  bilhetes  em  circulação  no  exer- 
cido anterior  ao  do  pagamento  do  sello; 

Este  valor  será  calculado  sommando-se  o  numero  de  bilhetes  emittidos  de  cada 
classe,  era  circulação  no  fim  de  cada  trimestre  do  referido  exercido,  e  dividindo  o 
total  dos  bilhetes  pelo  numero  de  trimestres ; 

15.  Nos  actos  em  que  se  convencionar  o  pagamento,  por  prestações,  de  quantias 
cujo  total  não  se  declare,  a  importância  de  uma  annuidade; 

16.  Da  commissão  estipulada  para  o  serviço  das  lotorias  da  capital  federal,  a 
importância  que  couber  ao  thesoureiro,  liquida  do  sello  dos  bilhetes  e  de  outros 
quaesquer  impostos  (Ordem  n.  124  de  12  de  dezembro  de  1888) ; 

17.  Nos  contratos  com  as  repartições  publicas  em 'que  se  não  declare  o  preço 
total,  a  quantia  mencionada  nas  ordens  de  pagamento,  na  conta  ou  no  papel  onde 
houver  despacho  para  este  fim  sem  expedição  de  ordem ; 

18.  Nas  dações  in  solutum,  o  valor  dos  bens  dados  em  pagamento ; 

19.  Do  usofructo  vitalício,  o  producto  da  renda  de  um  anno  multiplicado  por 
cinco ;  do  temporário,  o  mesmo  producto  multiplicado  por  tantos  annos  quantos  os 
do  usofructo,  nunca  excedendo  de  cinco ; 

20.  Da  nua  propriedade,  será  o  producto  do  rendimento  de  um  anno  multiplicado 
por  dez ; 

21.  Nos  outros  papeis,  em  geral,  a  importância  declarada. 

Art.  3.°  Nos  contratos  de  que  se  passarem  diversos  exemplares,  os  quaes  de- 
verão ser  apresentados  ao  mesmo  tempo  e  numerados  seguidamente,  só  um  pagará 
o  sello,  declarando  nos  outros,  os  encarregados  do  recebimento  e  da  escrípturação 
do  sello,  o  numero  do  exemplar  sellado,  o  valor  do  imposto  e  o  nome  de  quem 
inutilisou  a  estampilha,  ou  a  data  e o  numero  da  verba,  si  não  estiver  sujeito  áquelle 
modo  de  pagamento. 

Esta  disposição  não  comprehende  as  letras,  que  pagarão  o  sello  conforme  o 
artigo  seguinte. 

Art.  4.0  Das  letras  passadas  por  differentes  vias,"sò  uma  destas  ficará  obrigada 
ao  sello,  sendo  : 

1.  "  A  que  se  apresentar  ao  sacado,  ou  ao  escrivão  do  protesto  por  não  aceita, 
quando  não  for  sacada  à  vista ; 

2.  "  A  que  houver  de  ser  aceita,  protestada  ou  exequível  no  Brazil,  passada  em 
outro  logar ; 

3.  "  Ã  primeira  via  das  que  forem  sacadas  â  vista,  ou  sobre  paiz  estrangeiro. 
Art.  5.»  Dos  contratos  em  que  houver  disposições  dependentes,  que  se  derivem 

necessariamente  umas  das  outras,  é  devido  o  sello  proporcional  de  um  dos  valores, 
sendo  iguaes,  ou  do  maior,  si  o  não  forem. 

No  caso  de  conterem  varias  disposições,  que  não  se  derivem  necessariamente 
umas  das  outras,  pagar-se-ha  o  sello  do  valor  de  todas. 


TABELLA.  A,  §  6" 


Art.  6.0  Ao  sello  proporcional  da  tabeliã  A  §  6",  estão  sujeitos  os  títulos  de 
nomeação  o  outros  quedéra  direito  ao  vencimento  de  200$  para  cima,  em  ura  anno 
Art.  7.»  No  caso  de  ser  aug-mentado  o  vencimento  do  emprego  ou  da  commissão 
e  havendo  promoção  ou  transferencia,  ainda  que  para  logar  de  diverso  ministério  ò 
sello  é  somente  devido  da  mellioria  de  qualquer  valor,  sobre  a  importância  de  quo 
se  tenha  pago  igual  ou  maior  taxa  proporcional. 

§  1.0  Si  o  vencimento,  de  que  estiver  pago  o  sello,  for  menor  de  1:000$,  será 
exigida  do  excesso  até  este  valor  a  quota  de  13  V»,  procedendo-se  nesta  confor- 
mídadea  respeito  das  taxas  de  8     e  7  7,^  «/o. 

§  2.»  Este  artigo  é  iaapplicavel  aos  que  forem  demittidos  ou  aposentados,  a  seu 
pedido,  e  depois  nomeados  para  o  mesmo  ou  diverso  emprego  da  carreira  adminis- 
trativa  ou  de  commissão ;  salvo  si  a  demissão  tiver  logar  para  que  a  nova  nomeação 

áemT        '         °'         ^  ^^^^  '"•'^^  j""^' 

^«.fJ'  ^"^  °  íiomeações  para  legares  sem  vencimento  dos  cofres  públicos 

deve  ser  pago  antes  da  posse  ou  do  exercido  dos  nomeados 

O  dos  títulos  de  emprego  ou  mercê  cujo  vencimento,  no  todo  ou  em  uarte  for 
abonado  pelos  ditos  cofres,  arrecadar-se-ha :  ^  ' 

1.0  Por  descontos,  sendo  5  o/,  do  vencimento  total  em  12  prestações  no  pri- 
meiro anno,  e  o  resto  das  taxas  excedentes  deste  valor,  no  acto 'do  Xoiro  pa'^- 


não^^Varar^^^^^^^  -  ---^O' 

A  J  aTl   , ^^'^^^'"s^tO'  estando  sujeito  à  taxa  de  2  V.  o / 

.ente  lou^r^r  rcr^" 

imZ-ZZ7:'J:tZ^°  ^  -  Pa-m  novos 

mercê.        '     '         "'"""^  1«"-'J«''«  «pedir  o  acto  do  nomeação  o. 


CAPITULO  II 
BOS  títulos  isentos  do  sello  proporcional 

TABELLA  A,  §§  I«,      q  50 

Art.  10.  São  isentos : 

1.»  Titules  de  transferencia,  causa  monis  e  nor  rinn.^r.  •  , 
dade  ou  usofructo  de  apólices  da  divida  pabliL  da  Tin  -     "'^r^^^' P^°P^^^- 
propriedade  ou  usofructo  de  embarcac  J       f  \       '  °'      ti-ansferencia  da 

emoarcaçges,  effectuada  por  doação  inter  vivos,  por 


compra  e  veada,  daçSo  in  solutwn  e  actos  equivalentes,  os  quaes  sSo  sujeitos  ao 
imposto  de  transmissão  de  propriedade,  conforme  o  regulamento  n.  5581  de  31  de 
março  de  1874,  arts.  2"  n.  2  e  14  ns.  1  e  3  (aviso  e  portaria  de  7  de  março  e  3  de 
agosto,  circulares  ns.  22  e  41,  de  24  de  maio  e  7  de  outubro  de  1892); 

2.0  Bilhetes  e  outros  títulos  de  credito,  emittidos  pelo  thesouro  federal  e 
demais  repartiçiSes  de  fazenda  da  União ;  excepto  as  letras  sacadas  a  favor  de 
particulares,  ainda  que  para  movimento  de  fundos  eatre  repartiçSes  publicas ; 

3.0  Bilhetes  e  outros  titules  de  credito,  emittidos  pelo  thesouro  dos  Estados,  a 
transferencia  dos  mesmos  titulos,  contratos  lavrados  em  suas  repartiçSes  admi- 
nistrativas ; 

4.0  Notas  ao  portador,  emittidas  pelo  Banco  do  Brazil,  bem  assim  o  seu  fundo 
capital  (leis  n.  683  de  5  de  julho  de  1853,  art.  5",  e  n.  779  de  6  de  setembro  de 
1854,  art.  14) ; 

5.0  O  capital  e  os  dividendos  do  Banco  de  Credito  Popular  do  Brazil  (decreto 
n.  1036  B  de  14  de  novembro  de  1890,  art.  14); 

6.^  O  capital  e  a  emissão  de  notas  do  Banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  (art.  4»,  §  4o  dos  estatutos  approvados  pelo  dee.  n.  1227  de  30  de  dezembro 
de  1890) ; 

7.0  O  capital  das  sociedades  de  credito  real,  bem  como  as  letras  hypothecarias 
ou  a  sua  transferencia  (Dec.  n.  370  de  2  de  maio  de  1890,  art.  287) ; 

8.0  Do  sello  de  os  dividendos  de  companhias  de  fabricas  de  tecer  e  fiar 
algodão,  de  ferro  e  de  machinas,  de  estaleiros,  linhas  telegraphicas  e  telephonicas 
(Regul.  n.  9870  de  22  de  fevereiro  de  1888,  art.  5°,  ns.  9  a  12) ; 

9,0  Vales  e  recibos  postaes ; 

10.  Conhecimentos  passados  aos  vendedores  de  géneros  para  os  arsenaes  e  outros 
estabelecimentos  públicos ;  as  contas  dos  fornecedores  de  géneros  para  o  expediente 
das  mesmas  repartições ; 

11.  Concordatas  commerciaes,  celebradas  judicialmente  (Dec.  n.  2481  de  28 

de  setembro  de  1859) ; 

12.  Moratórias,  concedidas  na  fórma  do  código  commercial ; 

13.  Titulos,  actos  e  papeis  lavrados  e  processados  nos  consulados  das  nações 
estrangeiras,  si  não  tiverem  de  produzir  effeito  na  Republica  ; 

14.  Contratos  de  empreitada  e  os  de  locação  de  serviços,  em  que  o  empreiteiro 
ou  locador  apenas  forneça  o  próprio  trabalho  ou  a  industria ; 

15.  Sentenças  de  desapropriação  por  utilidade  ou  necessidade  publica,  por  conta 
da  União,  dos  Estados  e  dos  municípios ; 

16.  Obrigações,  cautelas  de  penhor  e  todos  os  actos  relativos  á  administração  das 
caixas  económicas,  monte-pios  e  montes  de  soccorro  da  União  (lei  n.  23  de  30  de 
outubro  de  1891,  art.  2o,  o  decreto  n.  1168  de  17  dí  dezembro  de  1892); 

17.  Contratos  de  parceria  celebrados  cora  colonos ; 

18.  Quitações  de  dinheiro  proveniente  de  contratos,  que  tenham  pago^  sello 
proporcional,  excepto  as  que  comprehendara  pagamento  de  juro  ou  de  quantia  não 
computada  no  titulo  principal,  as  quaes  pagarão  o  sello  do  accrescimo; 

19.  Transferencias  de  apólices,  acções  de  companhias  ou  sociedades  anonymas  e 
outros  titulos,  para  o  eflfeito  de  serem  recebidos  em  penhor ; 

20.  Transferencias  de  apólices,  acções  de  companhias  ou  sociedades  anonymas  e 
um  commandita,  era  consequência  de  transmissão  por  titulo  oneroso  ou  gratuito}  de 


que  se  tenha  pago  sello  proporcional,  ou  imposto  do  transmissSo  de  propriedade  para 
o  thesouro  federal. 

Art.  11.  Mo  é  devido  sello  dos  endossos  á  ordem  sem  declaração  de  valor  rece- 
bido ou  em  conta,  nem  dos  passados  ató  o  dia  do  vencimento  nos  titulos  a  prazo  ou 
antes  da  apresentação,  quanto  aos  pag-aveis  à  vista. 

Os  endossos  em  branco  reputara-se  sempre  á  ordem  com  valor  recebido  (codi''o 
commercial,  arts.  361  e362).  ^ 

TABELLA  A,  §  6" 

Art.  12.  São  isentos: 

1. o  A  designação,  classificação,  remoção,  transferencia  e  nomeação  de  offlciaes 
do  exercito  para  commissí5es,  ou  serviços  especiaes  às  differentes  armas  e  aos  corpos 
do  respectivo  quadro,  ou  às  fortalezas,  bem  assim  análogos  movimentos  dos  offlciaes 
da  armada  para  todo  o  serviço  effecfcivo  de  bordo  dos  navios  do  Estado,  corpos  de 
marmha  e  companiiias  de  aprendizes  marinheiros ; 

2.0  As  pensões  concedidas  a  famílias  dos  militares  e  dos  offlciaes  e  praças  da 
f^^^^^^^^'  '-''-^'^^^^      pátria,  mortos  em  consequência  da  guerra  do 

3.°  As  pensões  concedidas  a  praças  de  pret  do  exercito  e  da  armada ; 
«retpl~rf™"'^"^^         '  - -'a^ens  ,„e  lhes  CO.P0- 

Ja:4n:ír.iLr;'°"^""  ^°  ^^^^  ^  - 

6  •  AS  sabstiWções  temporárias  entre  empregados  da  mesma  repartido  • 

CAPITULO  IH 

DOS  TracLOS  ISENTOS  DO  SELLO  FKO 

Art.  13.  São  isentos* 

Jt^riidrma^eLrpr^str^^^^^  r*^'-^ 

nacional  em  destacamento  oa  corpordrsSL^osTT"  ' 
arazSoporoue  esla  é         Z  '  ^^'^'''^'^ '''>  ^^''^'^ '^^'^ 

-rviçosUt^díth  mai,rr  r^^^^^ 

dee.  n.  58  de  14  de  dezembro  de  iS) ;  " 

m^l^^^Zi^Z^^Cy''''''  ""^"'-^^  estrangeiras 
iemT°'      """'í'"-^  "'a.'-  (Deo.  n.  8775  de  25  de  novembro 
4."  carta,  de  nataralisa^a,  (,ei  n.  3140  de  30  de  outubro  de  .882,  art.  14), 


5.0  As  fés  de  offlcio  de  offlciaes  do  exercito  e  da  armada,  as  certidSes  destas,  as 
escusas  ou  baixas  do  serviço  das  praças  de  pret  e  da  marinhagem.  Licenças  conce- 
didas a  offlciaes  era  virtude  de  inspecção  de  saúde,  incluidas  as  que  o  forem  a 
médicos e  pliarraaceuticos  adjuntos  do  exercito  (Circ.  n.  4  de  19  de  janeiro  de  1891), 
as  concedidas  a  praças  de  pret  e  os  titulos  de  divida,  que  a  estas  se  passarem  ; 

6.0  Livros  do  registro  civil  dos  nascimentos  e  óbitos  (Dec.  n.  605  de  26  de 
julho  de  1890) ; 

7.0  Livros  das  caixas  económicas,  monte-pios  e  montes  de  soccorro,  a  que  se 
refere  o  art.  10,  n.  16  ; 

8.0  Livros  das  casas  de  caridade  e  misericórdia,  e  os  não  especificados  no  §  2o  da 
tabeliã  B  ; 

9.0  Processos  em  que  forem  partes  a  justiç.i  e  a  fazenda  federal ;  seus  traslados 
e  sentenças ;  os  mandados  e  quaesquer  actos  promovidos  ex-officio  em  juizo,  sendo, 
porém,  pago  pelo  réo,  quando  a  final  coademnado  ;  as  certidões  passadas  ex-officio, 
no  interesse  da  justiça  ou  da  fazenda  publica  ; 

10.  Processos  de  desapropriação  judicial,  promovidos  por  conta  da  União,  dos 
Estados  e  municípios  ; 

11.  Processos  do  conselho  de  direcção,  inquirição,  disciplina,  investigação,  de 
guerra  e  outros,  que  se  instaurarem  no  exercito  e  na  armada,  nos  corpos  de  policia 
do  districto  federal  e  na  guarda  nacional  ; 

12.  Recibos  passados  em  titulos  sujeitos  ao  sello  proporcional  ;  as  differentes 
vias  dos  mesmos  recibos  e  os  menores  de  25$,  sendo  applicavel  àquellas  e  a  estes  a 
disposição  do  art.  14  ;  titulos  ou  papeis  sujeitos  ao  sello  proporcional  e  os  que  forem 
isentos  delle,  pagando  estes  últimos  o  sello  da  tubella  B,  §  lo,  quando  exhibidos 
como  documentos  em  tribunaes,  juizos  e  estaç(5es  publicas  ; 

13.  Passaporte  concedido  pelo  jíúaisterio  das  relações  exteriores  aos  agentes 
diplomáticos  e  consulares  nacionaes  e  estrangeiros  e  a  encarregados  de  despachos  : 
o  —  visto  —  da  autoridade  policial  nos  passaportes  estrangeiros  ;  passaporte  ou  — 
passe  —  concedido  a  embarcações  brazileiras  empregadas  na  pesca  ; 

14.  Approvação  de  estatutos  e  autorização  para  incorporar  companhias,  que 
tenham  por  fim  a  pesca  no  littoral  e  nos  rios  da  Republica  (lei  n.  876  de  10  de 
setembro  de  1856) ;  idem  para  sociedades  de  colonisação  e  immigração  ; 

15.  Apostillas,  lançadas  nas  patentes  deolficiaes  da  guarda  nacional ; 

16.  Primeiras  certidões  do  termo  de  deposito  feito  na  secretaria  do  ministério  da 
industria,  viação  e  obras  publicas,  pelos  que  requeiram  patente  de  invenção 
(Regul.  n.  8820  de  30  de  dezembro  de  1882,  art.  25,  dec.  n.  547  de  17  de  setembro 
de  1891) ; 

17.  Papeis  e  documentos  relativos  ao  alistamento,  revisão  e  sorteio  para  o 
serviço  do  exercito  e  da  armada,  e  recursos  que  os  interessados  apresentem  na 
defesa  de  seus  direitos  (lei  n.  2556  de  25  de  s3tembro  de  1874,  art.  2o§8o, 
dec.  n.  5881  de  27  de  fevereiro  de  1875,  art.  139,  lei  n.  39  A  de  30  de  janeiro  de 
1892,  art.  30) ; 

18.  Attestados  de  moléstia  ou  de  frequência,  e  os  requerimentos  para  obtel-os, 
concedidos  a  empregados  públicos,  afim  de  receberem  vencimentos  ; 

19.  Requerimentos  e  outros  papeis  que  transitarem  pelo  monte-pio  geral  de 
economia  dos  servidores  do  Estado  ;  recibos  das  jóias,  coutribuições  e  pensões  do 
mesmo  estabelecimento ;  bem  assim  os  papeis  relativos  ao  monte-pio  para  os 
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operários  do  arsenal  de  marinha  da  capital  federal,  a  que  se  refere  a  lei  n.  127  de 
29  de  novembro  de  1892  ; 

20.  Requerimentos  e  documentos  para  fins  eleitoraes  (lei  n.  35  de  2G  de 
janeiro  de  1892,  art.  56) ; 

21.  Contra-fôs  das  intimaçSes  judiciaes  ;  requerimentos  e  papeis  de  presos 
pobres ;  ordens  para  os  mesmos  sahirem  da  prisão ;  attestados  e  certidões  dos 
assentos  de  óbito  para  sepultura  de  cadáveres  ; 

22.  Documentos  do  expediente  das  repartições  da  União,  estadoaes  e  municipaes 
comprehendidos  os  conhecimentos  das  quantias  que  receberem  os  fornecedores  • 
guias  de  deposito  de  mercadorias  nos  entrepostos,  armazéns  e  trapiches  alfande- 
gados ;  bilhetes  de  sabida  das  mesmas  mercadorias  ;  requerimentos  de  empregados 
públicos  para  levantarem  quantias  sem  deposito  na  própria  repartição  ;  recibos  de 
objectos  fornecidos  para  o  expediente,  e  os  de  quantias  transportadas  pelo  correio ; 

23.  Documentos  do  Banco  de  Credito  Popular  do  Brazil  (Dec.  n.  1036  B  de  14 
de  novembro  de  1890,  art.  14). 

Art.  14.  Os  papeis  de  que  tratam  os  ns.  17  a  23  do  artigo  antecedente  pagarão 
sello  da  tabeliã  B  §  l",  quando,  juntos  como  documentos,  forem  apresentados  á 
autoridade  para  produzirem  effeito  diverso  do  flm  para  que  foram  passados. 


CAPITULO  IV 


DO  SELLO  DE  ESTAJIPILHA 

Art.  15.  Haverá  estampilhas,  cujos  valores,  formato  e  signaes  característicos 
serão  determinados  pelo  ministro  da  fazenda. 
Art.  16.  O  sello  de  estampilha  serve : 

1.  "  Para  os  titulos  que  devem  pagar  taxa  proporcional,  de  conformidade  com  a 
tabeliã  A,  §§  lo,  30  e  4»  ; 

2.  °  Para  os  titulos  que  devem  pagar  taxa  fixa,  conforme  a  tabeliã  B,  §§  l»,  3», 
4'>,5ons.  Ia25,6°ns.  la8e7ons.  la4. 

Art.  17.  Os  papeis  serão  sellados,  collocando-se  a  estampilha  e  inutilisando-a 
com  a  data  e  a  assignatura,  escriptas  parte  no  papel  e  parte  no  sello. 
§  1.»  E'  competente  para  inutilisar  o  sello : 

1.  »  Nas  letras  de  cambio  eda terra,  oaceitante;  nas  que  forem  sacadas à  vista, 
ou  sobre  paiz  estrangeiro,  o  sacador ; 

2.  »  Na.  que  se  protestarem  por  falta  de  aceite,  o  escrivão  do  protesto; 
irlr  I  1'  transferencia  de  apólices  e  acções,  o  transferente ;  sendo  estas 
transferidas  por  endosso,  o  endossante  (Dec.  n.  434  de  4  de  julho  de  1891,  art.  21) ; 

premio  ^''^^'^  ^^^^^^ 

recibfdrp~''°''''''°'  letra,  para  renovar  o  contrato,  o  signatário  do 

con-''\^l!'T' '^'f ^  "^^""^^^  trata  o  art.  666  do  cod. 

com.,  o  segurador,  apphcando  a  estampilha  na  minuta  • 

nrooriofaltr.Tr'  "V"'"''  '  ^'''^''''^  ^  ^^^^vão  do  processo  nos 

El  -  .  ■    f  "  ""'"''^  ''^''^'^  °"  titulo  da  propriedade,  no  qual 

rara  menção  do  sello  pago  ;  ^  ^ 
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7,0  Nos  contratos  lavrados  em  notas  ou  por  termos  judlciaes  e  em  repartições 
publicas,  o  oontraliente  que  o  assignar  em  primeiro  logar,  collocando  a  estampilha 
no  próprio  livro  ou  termo ; 

Não  se  declarando  o  preço  total  nos  de  que  trata  o  art.  2«  n.  17,  o  encarregado 
da  escripturação  do  sello  inutilisarà  a  estampillia  nas  ordens  de  pagamento  expe- 
didas pela  repartição,  onde  se  houver  celebrado  o  contrato,  antes  de  cumpridas ; 

Para  esse  fim,  a  mesma  repartição  addicionarà  nas  ordens  a  seguinte  nota, 
datada  e  rubricada :  —  Deve  o  sello,  que  não  foi  pago  no  contrato  por  não  haver  decla- 
ração do  valor  total  ; 

8.0  Nas  facturas  ou  contas  assignadas  de  géneros  vendidos,  o  comprador ;  nos 
créditos  e  outros  titulos  de  obrigação,  o  devedor  ; 

9.0  Nos  contratos  de  fretamento  de  navios  (carta -partida  ou  de  fretamento),  o 
capitão  ou  mestre  na  nota  do  despacho  marítimo,  em  que  deverá  declarar  o  valor 
do  frete  ;  nos  conhecimentos  de  navios  à  carga,  colheita  ou  prancha,  o  signatário  ; 
nos  passaportes  ou  —  passes  —  das  embarcações,  o  signatário ; 

10.  Nas  contas  correntes,  o  escripturario  do  sello  ou  qualquer  dos  signatários, 
antes  de  ajuizadas ; 

11.  Nas  cartas  de  ordens  e  escriptos  â  ordem,  o  signatário  do  recibo  ou  titulo, 
caso  não  o  tenha  inutilisado  o  sacador  ou  o  transferente,  ou  ainda  o  próprio  sacado, 
si  por  determinação  do  ultimo  portador,  tiver  de  creditar-lhe  a  importância  da 
ordem ; 

12.  Nos  outros  titulos  sujeitos  ao  sello  proporcional,  nos  cheques  sobre  ban- 
queiro da  mesma  praça  e  nos  recibos  de  25$  para  cima,  ou  sem  declaração  de  valor, 
o  signatário; 

13.  Nos  titulos  extrahidos  de  processos,  nas  certidões,  traslados,  publica-fórmas, 
traducções  e  outros  documentos  ofiSciaes,  o  tahellião  ou  escrivão,  o  empregado 
publico  que  subscrever  taes  documentos ; 

14.  Das  licenças  concedidas  a  officiaes  do  exercito,  o  commandante  do  corpo  ou 
chefe  do  estabelecimento  em  que  estiverem  servindo,  na  guia  de  que  trata  o  aviso 
do  ministério  da  guerra  de  18  de  junho  de  1892 ; 

15.  Nas  procurações  e  substabelecimentos  por  instrumento  publico  e  nas  apud 
acta,  o  tabellião  ou  escrivão  que  subscrever  o  acto ; 

16.  Nos  processos  judiciaes  e  administrativos : 

a)  dos  arrazoados,  articulações  e  allegações,  a  parte  que  os  assignar ; 

i)  das  folhas,  o  escrivão,  antes  de  fazer  os  autos  conclusos  para  sentença  final 
ou  interlocutoria  com  força  de  definitiva  ; 

c)  dos  actos  a  que  se  refere  o  §  5»  n.  25  da  tabeliã  B,  o  secretario  do  tribunal  ou 
escrivão  do  juizo,  â  medida  que  os  mesmos  actos  se  forem  realizando ; 

Exceptuam-se  do  disposto  nas  letras  —  b  e  c  —  os  autos  de  execução  da 
fazenda  publica  federal,  o  sello  dos  quaes  será  inutilisado  na  guia  para  o  paga- 
mento da  divida,  pelo  escripturario  da  estação  arrecadadora  do  imposto  ; 

17.  Nos  requerimentos  e  documentos  que  lhes  forem  appensos,  si  antes  desse 
acto  não  eram  obrigados  ao  sello,  o  signatário  dos  mesmos  requerimentos,  a  autori- 
dade que  os  despachar,  o  empregado  que,  antes  do  despacho,  lhes  der  andamento 
ou  informação  ; 

18.  Nos  testamentos  e  codicillos,  o  escrivão  que  lavrar  o  tenrío  de  aceitação 
da  testamentária ; 


19.  Nos  títulos  passados  nas  secretarias  de  estado,  do  senado  e  da  camará  dos 
deputados,  do  tribunal  de  contas  e  nas  directorias  do  thesouro  federal,  o  escri- 
pturario  do  sello  da  estação  a  que  forem  remettidos  para  a  cobrança  (art.  62) ;  nos 
que  expedirem  as  secretarias  dos  tribunaes  da  justiça  federal,  da  do  districto 
federal,  do  consellio  municipal  e  da  prefeitura  do  mesmo  districto,  os  respectivos 
secretários;  sendo  passados  em  outras  repartições,  o  signatário  dos  titulos; 

20.  Nas  procurações  por  instrumento  particular  e  nos  documentos  não  espe- 
cificados nos  números  antecedentes,  o  signatário,  ou,  na  falta  deste,  o  escripturario 
do  sello  ou  o  empregado  a  quem  forem  apresentados  para  produzirem  effeito. 

§  2."  Quando  houver  mais  de  um  signatário,  inutilisarà  a  estampillia  o  que  assi- 
gnar  em  primeiro  legar. 

§  3.°  Aos  bancos  e  ás  sociedades  bancarias  ó  facultada  a  inutilisação  do  sello 
adhesivo  por  meio  de  carimbo,  que  imprima  o  nome  do  banco  ou  a  firma  social  e  a 
data,  no  fecho  dos  actos  cuja  estampilha  lhes  competir  inutilisar. 

Esta  disposição  é  extensiva  a  quaesquer  signatários  dos  titulos  designados  nos 
ns.  1,  4,  5,  8, 9,  11  e  12  do  §  P  (dec.  n.  10.296  de  10  de  agosto  de  1889). 

Art.  18.  Para  completar  a  importância  da  taxa  devida,  poderão  ser  coUocadas 
no  titulo  estampilhas  do  mesmo  ou  de  diversos  valores,  comtanto  que  não  fiquem 
sobrepostas. 

Art.  19.  Não  se  consideram  sellados  os  papeis  com  estampilhas  em  que  haja 
datas,  nomes  e  dizeres  estranhos  aos  que  devem  conter,  para  serem  legalmente 
inutilisadas,  ou  que  tenham  signaes,  rasuras,  emendas  e  borrões. 

Art.  20.  Quando  algum  acto  pagar  taxa  inferior  á  devida,  com  sello  inutilí- 
sado  por  pessoa  competente,  e  houver  outra  pessoa  que  também  o  seja,  con- 
forme o  art.  17,  poderá  esta  applicar  somente  a  estampilha  do  valor  que  faltar. 

Art.  21.  As  estampilhas  serão  vendidas  nas  repartições  encarregadas  da  co- 
brança do  imposto,  a  que  se  refere  o  art.  24  n.  4»,  e  em  casas  particulares  autori- 
sadas  pelo  thesouro  federal,  pelas  delegacias  fiscaes  e  alfandegas. 

CAPITULO  V 

DO  SELLO  DE  VERBA 

Art.  22.  Devem  sellar-se  por  verba  : 

1.°  Os  papeis  não  sujeitos  ao  sello  de  estampilha ; 

2.0  Aquelles  em  que  não  se  empregar  o  sello  de  estampilha  por  não  havel-o  na 
estação  fiscal  do  município,  onde  os  actos  e  contratos  se  passarem  ou  em  que 
possam  ser  sellados,  sendo  isto  declarado  pelo  escripturario  do  sello,  que  lançar  a 
verba ; 

3.0  Os  titulos,  cujo  imposto  exceder  ao  marcado  na  estampilha  de  maior  valor, 
si  o  contribuinte  não  preferir  o  modo  de  pagamento  facultado  no  art.  18  ; 

4.0  Os  passados  fóra  do  Brazil  e  nos  consulados  das  nações  estrangeiras, 
quando  tenham  de  ser  apresentados  a  qualquer  autoridade  ou  repartição  publica, 
excepto  as  letras  de  cambio  aceitas  ou  protestadas  na  Republica  e  as  acções  ou 
débentures  de  companhias  (arts.  17  §  lo  ns.  1  e  2,  24  n.  1  d,  e  31)  • 

5.0  Os  que  incorrerem  em  multa,  na  conformidade  do  art.  40. 

Art.  23.  Exceptuam-se  da  disposição  do  artigo  antecedente : 
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1.0  Os  títulos  de  nomeaç5o  que  pagarem  por  descontos  (art.  8»  n.  1) ;  devendo, 
porém,  a  directoria  do  thesouro  ou  repartição  onde  constar  o  pagamento,  certifl- 
cal-o  nos  próprios  titulos,  si  lhe  forem  apresentados  para  esse  flm,  depois  de  satis- 
feita a  ultima  prestação.  Este  certificado  ó  isento  de  sello ; 

2.°  O  sello  das  loterias,  do  qual  se  passará  conhecimento  de  talão  ao  thesoureiro 
(arts.  2on.  16e24n.  2). 

Paragrapho  único.  Não  obstante  a  disposição  deste  artigo,  escripturar-se-ha 
como  —  sello  de  verba  —  o  arrecadado  dos  titulos  nelle  referidos. 

Art.  24.  O  imposto  será  arrecadado  : 

1.0  O  da  tabeliã  A  §  2» : 

a)  das  companhias,  com  a  séde  no  districto  federal,  pela  recebedoria ; 

&)  das  que  a  tiverem  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  pelo  thesouro  federal; 

c)  nos  demais  Estados,  pelas  alfandegas ;  onde  não  as  houver,  pelas  delegacias 
âscaes ; 

d)  pelas  recebedorias,  pelas  alfandegas  e  delegacias  flscaes,  o  que  recahir  em 
acções  e  obrigações  de  companhias  estrangeiras,  conforme  o  logar  da  Republica  em 
que  funccionar  a  caixa  filial  ou  agencia  que  emittir  os  titulos,  ou  pagar  dividendos 
e  juros  a  elles  relativos ; 

2.°  O  de  bilhetes  de  loterias,  pelo  respectivo  thesoureiro,  que  o  recolherá  ao 
thesouro  antes  do  dia  da  extracção,  com  uma  guia  que  ficará  archivada  para  os 
fins  convenientes ; 

3.0  O  das  nomeações  cujo  selló  é  facultado  pagar  por  descontos,  pelas  reparti- 
ções pagadoras  dos  vencimentos ; 

4.0  Nos  outros  casos  de  sello  de  verba :  pela  recebedoria  da  capital  federal, 
pelas  delegacias,  alfandegas  e  mesas  de  rendas  da  União  e  estações  flscaes  dos 
Estados,  nos  logares  onde  não  houver  daquellas  repartições  e  não  for  estabelecida 
agencia  do  governo  federal  (lei  n.  23  de  30  de  outubro  de  1891,  art.  12,  §  2"). 

Art.  25.  O  pagamento  do  sello  constará  de  uma  verba,  rubricada  pelos  encar- 
regados da  cobrança  e  da  escripturação,  contendo  o  numero  do  assento  no  livro  da 
receita,  o  valor  da  taxa  em  algarismo  e  por  extenso,  o  nome  do  logar  e  a  data. 

Art.  26.  Apresentado  o  papel  á  estação  fiscal,  e  sendo  entregue  a  importância 
do  sello  ao  recebedor,  escreverá  este  em  algarismo  o  valor  recebido,  lançando  de- 
pois o  escripturario  a  partida  no  livro  e,  em  ultimo  logar,  a  verba. 

Àrt.  27.  Quando  se  houver  pago  taxa  inferior  à  devida  e  o  titulo  for  apresen- 
tado ao  sello  ainda  no  prazo  legal,  cobrar-se-ha  a  differença  somente,  lançando-se 
no  livro  da  receita  e  na  verba  as  lettras  Biff. 

Art.  28.  Averbado  sello,  nos  titulos  lavrados  em  livros  de  notas,  das  reparti- 
ções publicas,  e  nos  de  transferencia  de  acções  de  companhias,  lançar-se-ha  em  uma 
nota  circumstanciada,  assignada  por  qualquer  dos  interessados,  ou  pelo  tabellião, 
empregado,  ou  corretor,  mencionando-se  no  acto,  que,  só  à  vista  desta  nota  se 
poderá  lavrar,  o  numero,  a  quantia  e  a  data  do  sello. 

Paragrapho  único.  A  do  sello  das  arrematações,  adjudicações  e  heranças  em  uma 
guia  do  escrivão  do  processo,  antes  de  extrahir  carta-sen tença  ou  titulo,  no  qual 
fará  menção  do  sello  pago. 

Art.  29.  O  numero  de  folhas  dos  livros  será  declarado,  por  quem  delles  se  deva 
servir,  na  ultima  pagina  antes  do  indice,  e  na  mesma  pagina  lançanda  a  verba  do 
sello. 
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CAPITULO  YI 


DO  TEMPO  EM  QUE  SE  PAGA  O  SELLO  DE  VERBA 


Art.  30.  Os  contratos  sujeitos  ao  sello  proporcional  não  serão  lavrados  em 
livros  de  notas,  de  repartições  publicas  e  companhias  ou  sociedades  anonymas  e  em 
commandita  por  acções,  sem  ter-se  pago  a  taxa  na  forma  do  art.  28. 

§  1."  Os  que  forem  lavrados  em  autos  Judiciaes,  ou  officialmente  fóradelles,  não 
serão  assignados  ou  subscriptos  pelo  escrivão  ou  olficial  competente,  sem  que  este- 
jam sellados. 

§  2.0  Os  que  o  forem  por  particulares,  onde  houver  repartição  arrecadadora  do 
sello  ou  deste  logar  distante  até  12  kilometros,  pagarão  o  imposto  dentro  de  trinta 
dias  da  data,  concedendo-se  mais  trinta  dias  para  cada  nova  distancia  de  12  kilome- 
tros. Ficam,  porém,  salvas  as  disposições  seguintes: 

1.  "  Nas  letras  de  cambio  e  da  terra,  sacadas  a  dias  ou  mezes  de  vista,  conta-se 
o  prazo  para  o  sello  da  data  do  aceite  ; 

2.  *  Os  saldos  de  contas  correntes  pagarão  o  sello  antes  de  ajuizados ; 

Z.'-  Os  titules  a  prazo  menor  de  trinta  e  um  dias  serão  sellados  até  á  véspera  do 
vencimento  ; 

4.=^  Nenhuma  obrigação  poderá  ser  solvida  sem  que  esteja  devidamente  sellada. 

§  3."  O  das  cartas  de  fretamento,  antes  do  desembaraço  do  navio  pela  alfan- 
dega, averbando-se  no  despacho  marítimo  em  que  o  capitão  declare  a  importância 
do  frete. 

Art.  31.  As  companhias  ou  sociedades  anonymas  pagam  o  sello  : 
1.»  Do  fundo  capital,  no  prazo  de  trinta  dias,  depois  do  fixado  para  cada  uma  das 
entradas,  ainda  que  estas  se  oflfectuem  a  titulo  de  bónus  ou  algum  outro  modo  de 
realizar-se  o  capital  subscripto  ;  contados  do  dia  da  installação  da  companhia, 
quanto  às  entradas  que  estiverem  feitas  a  esse  tempo  ; 

2.0  Do  empréstimo  por  meio  de  debentures  (Dec.  n.  434  de  4  de  julho  de  1891,  art. 
41),  antes  de  começar  a  emissão  pela  entregados  títulos  ou  de  cautelas  que  repre- 
sentem o  seu  valor,  quando  não  houver  contrato  cujo  sello  deva  ser  pago  nos 
termos  do  art.  28; 

3.  »  Das  notas  ao  portador  uo  mez  de  janeiro  de  cada  anno,  até  o  dia  30  ; 

4.0  Das  acções  e  obrigações  (debentures)  ã,o  portador,  metade  da  taxa  fixada  na 
tabeliã,  dentro  de  15  dias,  contados  do  annuncio  para  o  pagamento  semestral  dos 
dividendos  edos  juros;  decorrendo  este  prazo  do  dia  15  do  mez  subsequente  ao 
semestre  vencido,  conforme  o  anno  social  convencionado  nos  estatutos,  quando  até 
o  mesmo  dia  a  sociedade  não  fizer  aquelle  annuncio  ( lei  n.  25  de  30  de  dezembro 
de  1891,  arts.  1»  e  3»,  circular  n.  12  de  20  de  fevereiro  de  1892) ; 

5.0  Dos  dividendos,  mesmo  pagos  a  titulo  de  bonificação  ou  de  outro  por  que  se 
distribuam  os  lucros  dentro  de  30  dias  contados  da  data  do  annuncio  (Dec.  n.  434 
de  4  de  julho  de  1891,  art.  116,  ordem  de  30  de  setembro  de  1891,  lei  citada 
n.  25,  art.  !<>).  ' 

§  1.0  AS  entregas  far-se-hão  acompanhadas  de  guias  era  duplicata,  firmadas 
pelo  gerente  e  rubricadas  pelo  presidente,  ou  somente  assignadas  pelo  gerente, 
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quando  se  tratar  de  companhia  estrangeira ;  deverão  conter  as  declaraçSes  necessá- 
rias para  se  conhecer  o  valor  tributável,  de  accordo  com  os  ns.  11  a  14  do  art.  2". 

§  2."  Nas  que  forem  concernentes  aos  titules  mencionados  no  n.  4  deste  artigo, 
será  declarado  também  o  numero  de  acçOes  ao  portador  e  de  debentures  existentes 
no  ultimo  dia  de  cada  semestre  do  anno  social. 

§  3."  Em  um  dos  exemplares  das  guias,  que  ficará  na  estação  arrecadadora  para 
os  necessários  effeitos,  será  notado  pelos  encarregados  do  recebimento  e  da  escri- 
pturação  o  numero  da  folha  do  livro,  em  que  se  assentar  o  pagamento,  a  importân- 
cia do  sello,  a  data  e  o  numero  dá  verba  lançada  no  exemplar  restituído  á  parte. 

Art.  32.  Os  papeis  sujeitos  ao  sello  fixo  serão  sellados: 

1.  "  Os  autos  judiciaes,  antes  da  conclusão  para  a  sentença  final  ou  interlocutoria 
com  força  de  definitiva,  em  guia  assignada  pelo  secretario  do  tribunal  ou  escrivão, 
que  funccionar  no  processo  ; 

2.  »  Os  titules  extrahidos  de  processos,  certidões  e  outros  documentos  oíficiaes, 
antes  de  subscriptos ; 

3.0  Os  cheques  e  mandatos,  antes  de  pagos  ; 

4.  "  Os  conhecimentos  de  carga,  dentro  de  oito  dias  da  data; 

5.  "  Os  testamentos  e  codicillos,  antes  de  subscripto  o  termo  de  aceitação  da 
testamentária ; 

e.»  03  requerimentos,  antes  de  despachados  ; 

7.  "  Os  recibos  de  25$  para  cima,  ou  sem  declaração  de  valor,  dentro  de  30  dias  da 
data,  conforme  o  art.  30  §  2" ; 

8.  "  Os  outros  papeis  assignados  por  particulares,  antes  de  juntos  a  autos  e  a 
requerimentos  ;  ou  de  apresentação  á  autoridade  ou  ofiicial  publico  para  produzirem 
effeito ; 

9.0  Os  livros,  antes  de  rubricados  e  de  se  começar  nelles  a  escripturação. 

CAPITULO  YII 


Dâ  FISCALIZAÇÃO 

Art.  33.  As  estações  encarregadas  da  cobrança  não  poderão  fazer  exames  nos 
ôartorios  ou  em  repartições,  para  averiguarem  faltas  de  pagamento;  devendo,  no 
caso  de  infracção,  requisitar  das  autoridades  certidões,  ou  exames  para  procederem 
contra  os  infractores. 

Art.  34.  O  juiz,  chefe  de  repartição  publica,  qualquer  autoridade  civil  ou  militar 
da  União  ou  do  districto  federal,  a  quem  for  presente  algum  processo  administrativo 
ou  judicial,  no  qual  existam  papeis,  que  não  tenham  pago  o  sello  ou  a  multa  nos 
prazos  legaes,  exigirá,  por  despacho  no  mesmo  processo,  antes  de  se  lhe  dar  anda- 
mento, que  a  falta  seja  supprida. 

Os  processos  de  que  trata  o  art.  63  e  os  que  estiverem  stibmettidos  aos  tribu- 
iiaes  judiciários  e  militares,  ao  tribunal  de  contas,  ao  thesouro  federal  e  ás 
secretarias  de  estado,  poderão,  todavia,  ser  ahi  despachados  antes  de  pago  o  sello, 
ficando  dependentes  deste  os  etfeitos  dos  despachos. 
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Art.  35.  Os  directores  ou  gerentes  de  sociedades  anonymas  e  das  caixas  eco- 
nómicas e  montes  de  soccorro  sao  obrigados-  a  apresentar,  quando  o  cliefe  da 
estaçSo  flscal  o  exigir,  os  titules  de  nomeação  dos  respectivos  empregados,  conside- 
rando-se  verificada  a  hypotliese  do  art.  45  n.  2,  no  caso  de  recusa. 

Art.  3ô.  Os  contratos  ou  estatutos  das  sociedades  anonymas  não  serão  recebidos 
nas  juntas  e  inspectorias  commorciaes,  sem  que  coaste  delles  o  assentamento  do 
sollo  do  capital,  na  estação  arrecadadora  da  séde  da  companhia  e,  sendo  esta 
estrangeira,  na  séde  da  caixa  filial  ou  agencia  na  Republica. 

Art.  37.  As  autoridades,  os  empregados,  juizes,  tabelliães,  escrivães  e  offlciaes 
públicos,  a  quem  for  presente  titulo  ou  papel  sujeito  á  multa  comminada  no  art.  40, 
ou  de  onde  conste  alguma  das  infracções  previstas  nos  arts.  44  a  48,  o  remetterão  ao 
chefe  da  estação  fiscal  do  districto,  ou  a  quem  competir  proceder  sobre  elle. 

Art.  38.  As  decisões  serão  dadas  por  despacho  no  próprio  titulo,  no  requerimento 
da  parte  ou  na  communicação  official. 

Art.  39.  Si  o  contribuinte  não  pagar  logo  o  imposto  e  a  multa,  ser-lhe-ha,  não 
obstante,  devolvido  o  titulo,  ficando,  para  os  effeitos  legaes,  cópia  authentica  do 
mesmo  e  do  despacho  nelle  proferido. 

§  1.0  De  autos  e  escriptos  lavrados  ou  registrados  em  livros  e  cartório  e  repar- 
tições publicas,  e  de  papeis  de  grande  volume  não  se  extrahirâ  cópia,  más  sún 
extracto  mencionando  os  factos  justificativos  da  decisão. 

§  2.'»  Este  artigo  não  é  applicavel  aos  titulos  e  papeis  de  que  trata  o  art.  46,  os 
quaes,  decidida  definitivamente  a  questão  pela  autoridade  administrativa,  serão 
enviados  a  quem  de  direito  para  a  instam^ação  do  processo  criminal. 

CAPITULO  VIIT 

DAS  MULTAS 

Art.  40.  Os  papeis  não  sellados  em  tempo,  ou  que  o  tenham  sido  com  taxa 
inferior  á  devida,  ficam  sujeitos  à  multa  de  20  a  50  7o  sobre  a  importância  não  paga ; 
aquelles,  cuja  estampilha  não  for  inutilisada  de  conformidade  com  o  art.  17,  pagarão 
a  de  10  a  25  "/o  (Dec.  n.  1115  A  de  29  de  novembro  de  1890). 

Paragrapho  único.  Esta  multa  cobrar-se-ha  além  da  taxa  devida,  conforme  a 
respectiva  tabeliã,  por  meio  de  verba  distincta  da  do  sellOj,  e  será  de  igual  fórma 
escripturada  no  competente  livro  de  receita  do  imposto. 

Art.  41.  Aos  titulos  sem  data,  ou  que  a  tiverem  emendada,  sem  que  no  mesmo 
papel  tenha  o  próprio  signatário  ratificado  a  emenda,  applicar-se-ha  a  disposição 
relativa  aos  não  sellados  em  tempo,  exceptuados  aquelles  cujo  prazo  para  o  sello 
não  se  contar  da  data, 

Art.  42.  A  multa  relativa  ao  sello  proporcional  terá  por  base  o  que  se  devera 
pagar,  correspondente  ao  valor  do  titulo,  ainda  que  o  mesmo  valor  se  ache  dimi- 
nuído por  quitação  ou  outro  meio  legal. 

A  dos  livros  calcular-se-ha  em  relação  ã  totalidade  das  folhas,  ainda  que  só 
alguma  esteja  escripturada  no  todo  ou  em  parte. 

Art.  43.  A  disposição  do  art.  40  refere-se  unicamente  aos  titulos  da  tabeliã  A 
§§  1°  a  5o,  e  da  tabeliã  B  §§     2o,  4o  ns.  1  a  4,  5o  ns.  1  a  11  e  6"  ns.  5  a  10. 


Ai't.  44.  Ficam  sujeitos  à  multa  da  5$  a  25$,  alóm  das  penas  do  coJigo  penal, 
os  empregados  na  arrecadação  do  .sello,  quo  receberem  ou  lançarem  no  livro  do 
receita  taxa  maior  ou  menor  do  que  a  devida. 

Art.  45.  Incorrem  na  multa  de  10^  a50§,  alóm  das  peuas  do  código  penal ; 

1.0  Os  juizes  que  sentenciarem  autos,  assiguarem  mandados  e  quaesquer  instru- 
mentos e  papeis,  que  nenhum  sello  tenham  pago,  ou  em  que  a  verba  tiver  sido 
feita  ou  a  estampilha  inutilisada  por  pessoa  incompetente ; 

2.  "  O  juiz,  a  autoridade  civil,  militar  ou  municipal,  o  director  de  sociedade 
anonyraa  e  o  gerente  da  caixa  económica  ou  monte  de  soccorro,  que  der  posse  ou 
exercício  a  empregado,  que  não  tenha  vencimento  pago  pelos  cofres  públicos,  sem 
que  o  titulo  de  nomeação  esteja  sellado  ; 

3.  «  O  chefe  de  repartição  publica,  juiz  ou  outro  funccionario,  que  assigaar 
contratos  e  nomeações,  attender  offlcialmente,  despachar  requerimento  ou  papel, 
instruído  de  documentos  não  sellados,  fizer  guardar  e  cumprir,  ou  que  produza 
effeito,  titulo  ou  papel  sujeito  a  sello,  sem  que  o  tenha  pago ; 

4.0  O  oflScial  publico,  que  lavrar  contrato,  subscrever  ou  registrar  papel  sujeito 
ao  sello,  sem  prévio  pagamento  deste. 

Art.  46.  Ficam  sujeitos  á  multa  de  4C§  a  200§,  além  das  penas  do  código 
penal : 

1 .0  Os  que  falsificarem  o  sello,  empregarem  estampilha  falsa,  ou  de  que  se 
tenha  feito  uso,  e  os  que  escreverem  verba  falsa ; 

2.»  O  empregado  da  estação  do  sello,  que  antedatar  ou  alterar  a  verba,  com  o 
fim  de  evitar  o  pagamento  da  multa. 

Art.  47.  O  que  negociar,  aceitar  ou  pagar  letra  de  cambio  ou  da  terra,  escripto 
á  ordem,  cheque  ou  nota  promissória,  antes  de  pago  o  sello  em  tempo  e  a  multa  do 
art.  40,  quando  devida,  ficará  sujeito  á  multa  de  5  %  do  valor  da  letra,  escripto 
ou  nota,  e  ao  dobro  na  reincidência.  Si  o  negociador  da  letra,  escripto  ou  nota,  for 
corretor  e  houver  procedido  de  má  fé,  será,  na  reincidência,  destituído  do  oflSLcio. 

Art.  48.  O  que  vender  estampilhas  sem  autorização  do  ministro  da  fazenda, 
dos  inspectores  das  alfandegas  e  delegados  fiscaes,  perderá  o  valor  das  que  lhe 
forem  encontradas  e  incorrerá  na  multa  de  20$  a  100$.  No  caso  de  reincidência,  a 
multa  será  duplicada. 

Ao  que  vendél-as  por  preço  superior  ao  da  respectiva  taxa,  cassar-se-ha  a 
autorização. 

Art.  49.  O  thesoureiro  das  loterias  e  outros  encarregados  da  percepção  do  sello 
ficam  sujeitos  á  multa  comminada  no  art.  43  da  lei  n.  514  de  28  de  outubro  de  1848, 
pela  indevida  detenção  das  quantias  que  arrecadarem. 

Art.  50.  As  multas  serão  impostas  : 

1 Pelo  thesoureiro  do  thesouro  federal  e  pelos  delegados  fiscaes,  inspectores 
das  alfandegas,  administradores  da  recebedoria  e  de  mesas  de  rendas  e  outros 
agentes  fiscaes,  cada  um  em  relação  ao  sello,  cuja  arrecadação  lhe  é  commsttida 
por  este  regulamento,  a  infractores  que  não  sejam  autoridades  judiciarias,  militares 
c  civis,  ou  chefes  de  repartições  administrativas,  tanto  da  União  como  dos  Estados 
c  do  districto  federal,  quando  procedam  em  razão  do  seu  cargo  ; 

2."  Pelos  competentes  ministros  de  estado  aos  funccionarios  da  Uaião  e  do 
mesmo  districto,  comprehendidos  nas  excepções  do  numero  precedente. 

A.  2 
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CAPITULO  IX 

DOS  RECURSOS  E  DAS  RESTITUIÇÕES 

Art.  51 .  Uas  decisões  excedentes  da  alçada  haverá  recurso  ordinário  : 
1.0  Para  o  miuistro  da  fazenda,  sendo  proferidas  pelo  lliesoureiro  do  tliesouro 
federal,  pela  recebedoria  ou  alfandega  da  capital  federal  e  pelas  mesas  de 
rendas  ou  agentes  fiscaes  da  União,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  inspectores  das 
alfandegas  e  delegados  nos  demais  Estados  .; 

2.  »  Para  os  mesmos  inspectores  e  delegados  das  que  proferirem  os  administra- 
dores de  mesas  de  rendas  e  outros  empregados  na  cobrança  do  imposto. 

Art.  52.  Os  agentes  ou  encarregados  da  cobrança  fóra  das  capitães  recorrerão, 
cx-officio,  no  Rio  de  Janeiro  para  o  ministro  da  fazenda  e  nos  demais  Estados  para 
os  inspectores  das  alfandegas  e  delegados. 

Art.  53.  Das  decisões  proferidas  dentro  da  alçada  é  facultado  o  recurso  de 
revista  para  o  ministro  da  fazenda,  nos  casos  de  incompetência,  excesso  de  poder  e 
violação  de  lei  ou  de  formulas  essenciaes. 

Art.  54.  Os  recursos  serão  interpostos  dentro  de  30  dias,  contados  da  intimação 
ou  publicação  dos  despachos. 

Art.  55.  O  sello  de  verba,  devidamente  arrecadado,  restituir-se-ha  : 

1 .0  De  nomeação  que  não  se  tornar  effectiva  pelo  exercício  do  emprego ; 

2.0  De  nomeação  para  emprego,  cujo  exercido  cessar  antes  de  terminado  o 
primeiro  anno ;  restituiudo-se  a  quota  c^e  5  Vj  Vo  recebida  ou  incluída  no  sello 
pago,  correspondente  ao  tempo  necessário  para  completar  o  dito  anuo ; 

3.  »  De  acto  ou  contrato,  que  não  se  effectuar; 

4.0  De  contrato  nuUo,  si  a  nuilidade  for  absoluta. 

Art.  56.  O  sello  de  estampilha  em  nenhum  caso  se  restituo,  ficando  salvo  ii 
parte  o  direito  à  indemnisação  pelo  funccionario  que,  em  razão  do  cargo,  applicar 
a  algum  papel  estampilha  de  maior  valor  do  que  o  devido,  ou  cujo  imposto  deva 
ser  i)ago  por  verba. 

CAPITULO  X 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  57.  Os  actos  emanados  de  poder  ou  autoridade  estadoal,  ou  sujeitos  aos 
seus  serviços  e  repartições,  pagam  o  sello  marcado  nas  tabeliãs  deste  regulamento, 
para  outros  de  igual  denominação  ou  espécie,  quando  tenham  de  produzir  os  seus 
effeitosno  districto  federal,  em  outro  Estado  perante  autoridade  federal  ou  fóra  da 
União  (lei  n.  126  A  de  21  de  novembro  de  1892,  art.  2°  n.  4). 

Art.  58.  O  deposito  das  estampilhas  será  na  casa  da  moeda,  nas  alfandegas  e 
delegacias,  mediante  a  administração  do  director,  dos  inspectores  e  delegados,  e 
sob  a  guarda  dos  thesoureiros. 

Art.  59.  Da  casa  da  moeda  serão  remettidas  á  recebedoria,  na  capital  federal,  ^ 
às  mesas  de  rendas  e  agencias  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  às  alfandegas  e 
delegacias  nos  outros  Estados,  de  conformidade  com  as  ordens  do  director  das 
rendas  publicas. 
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Nas  mesmas  alfandegas  e  delegacias  far-se-ha  a  distribuição  delias  pelas  outras 
estaçQes  flscaes  encarregadas  da  cobrança  do  sello. 

Paragrapho  único.  A  disposição  desse  artigo  não  obsta  a  remessa  directa  das 
ditas  estampilhas  a  qualquer  das  mesmas  estaçSes,  dando-se  aviso  à  alfandega  ou 
delegacia  competente,  para  debitares  responsáveis  e  tomar-lhes  contas. 

Art.  60.  03  vendedores  particulares'  fornecer-se-lião  das  estampilhas  por  meio 
de  compra  nas  repartições  competentes,  sendo  a  quantidade  mínima  fixada  pelos 
respectivos  chefes.  Terão  direito  a  uma  commissão,  marcada  pelo  ministro  da 
fazenda,  deduzida  do  valor  das  estampillias  no  acto  da  compra. 

Art.  61 .  Haverá  na  casa  da  moeda  um  registro,  de  onde  conste  o  anno  e  o  mez, 
em  que  começar  a  distribuição  para  a  venda  das  estampilhas  de  cada  valor,  com 
designação  dos  signaes  característicos,  por  que  se  distingam.  Deste  registro  dar-se- 
hão,  por  despacho  do  director,  as  certidões  que  lhe  forem  requeridas. 

Art.  62.  Os  títulos  sujeitos  a  sello  da  verba,  com  a  assignatura  do  governo, 
incluídos  na  tabeliã  B,  §§  5°  a  8»  e  10",  serão  remettidos  á  recebedoria  da  capital 
federal,  ou  â  estação  arrecadadora  na  capital  do  Estado  onde  residirem  cs  interes- 
sados, afim  de  lhes  serem  entregues  depois  de  pago  o  imposto. 

Art.  63.  Não  se  retardará  em  qualquer  instancia  o  julgamento  dos  processos 
criminaes,  policiaes  e  administrativos  por  falta  de  sello,  que  será  pago  depois  pelo 
interessado  no  andamento  do  processo. 

Art.  64.  A  importância  de  sello,  relativo  aos  papeis  de  que  trata  o  art.  40  e  das 
multas,  que  não  for  paga  voluntariamente,  arrecadar-se-ha  por  meio  executivo. 

Art.  65.  Os  infractores  das  leis  e  dos  regulamentos  do  sello  são  solidariamente 
responsáveis  à  fazenda  federal  pelo  valor  do  imposto  e  das  multas,  concernentes 
aos  mesmos  papeis.  Terão,  porém,  direito  regresáivo  uns  contra  os  outros,  na 
ordem  da  responsabilidade  contrahida. 

Os  funccionarios  responderão'  somente  pelas  multas,  quando  procederem  em  razão 
de  seus  cargos. 

Art.  66.  Serão  admittidas  denuncias  sobre  as  infracções  deste  regulamento, 
cabendo  ao  denunciante  metade  das  multas. 

Art.  67.  Revogam-se  o  decreto  n.  8946  de  10  de  maio  de  1883  e  quaesquer  dis- 
posições em  contrario. 

Capital  federal,  11  de  fevereiro  de  1893.  —  Serzedello  Corrêa. 

TABELLA  A 

Dos  papeis  sujeitos  ao  sello  proporcional 
,^  1°- DIVERSOS 

SELLO  DE  ESTAMPILHA 

1  •  Letras  de  cambio  e  da  terra,  sacadas  no  Brazil. 

2.  Letras  de  cambio,  sacadas  em  paiz  estrangeiro,  sendo  aceitas,  protestadas 
ou  exèqniveis  no  Brazil. 
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3.  Bilhetes  à  ordem,  pagáveis  em  mercadorias  (decretos  n.  165  A  de  17  de 

janeiro  e  n.  70  de  2  de  maio  de  1890). 

4.  Cartas  de  ordens  e  escriptos  á  ordem. 

5  Facturas  ou  contas  assignadas  (cod.  com.,  art.  219). 

e'  Contas  correntes  de  commerciante  a  commerciante  e  de  commissano  a  com- 
mittente,  assignadas  ou  reconhecidas  pelo  devedor  do  saldo,  quando  tenham 
de  ser  ajuizadas  em  processo  contencioso. 

7.  Créditos  ou  titules  de  empréstimo  de  dinheiro. 

8.  Escripturas  de  hypotheca. 

9.  Contratos  de  sociedades,  que  não  sejam  anonymas,  e  os  actos  do  dissolução  ou 

liquidação  das  mesmas. 

10.  Contratos  de  arrendamento  ou  locação  e  outros  que  transmittam  o  uso  e  gozo 

de  bens  moveis, immoveis  e  semoventes,  existentes  no  districto  federal. 

11 .  Contratos  de  aforamento  e  outros  actos  de  transmissão  de  propriedade  immovel 

no  mesmo  districto  (lei  n.  126  A  de  21  de  novembro  de  1892,  art.  20  n.  4). 

12.  Transferencias  de  títulos  de  divida  publica  interna  da  União,  excepto  por  trans- 

missão causa  mortis  ou  doação  inter  vivos  (Reg.  art.  10  n.  1). 

13.  Transferencias  de  acções  de  sociedades  anonymas  e  em  commandita,  na- 

cionaes  e  estrangeiras ;  as  de  divida  publica  da  municipalidade  do  districto 
federal. 

14.  Actos  translativos  de  embarcações,  excepto  por  doação  inter  vivos,  por  compra 

e  venda,  dação  insolutum  e  actos  equivalentes  (Reg.  art.  10  n.  1). 

15.  Contratos  de  fiança,  por  escriptura  publica  ou  particular. 

16.  Contratos  de  fiança  e  outros,  por  termos  lavrados  em  juizo  ou  repartição 

publica. 

17.  Cartas  de  credito  e  abono. 

18.  Bilhetes  definitivos  de  depósitos  de  metaes  preciosos,  emittidos  pela  casa  da 

moeda  (Regul.  n.  5536  de  31  de  janeiro  de  1874,  art.  45  §  2°).  • 

19.  Titules  de  garantia  de  mercadorias  (warrants)  emittidos  pelas  alfandegas  ou 

por  companhias  de  docas  (Dec.  n.  4150  de  8  de  janeiro  de  1870). 

20.  Recibos  de  cautelas  de  géneros  recolhidos  a  trapiches,  com  valor  declarado  (cod. 

com.,  art.  88). 

21 .  Endosso  dos  titules  sem  prazo,  os  passados  depois  do  vencimento  nos  que  tiverem 

prazo  e  nos  que  forem  sacados  á  vista,  tendo  sido  apresentados  ao  pagamento 
(Reg.,  art.  11). 

22.  Titulos  de  deposito  extrajudicial. 

23.  Papeis  em  que  houver  promessa  ou  obrigação  de  pagamento,  ainda  que  tenham 

a  fórma  de  recibo,  cartai  ou  alguma  outra ;  os  que  contiverem  distrato, 
exoneração,  subrogação  ou  garantia  e  liquidação  de  sommas  ou  valores. 


Até  o  valor  de  200$000 


De  mais  do  200$  até  '  400$000. 

»      »  »  400$  »  600$000 

»      »  »  600$  »  800$000 

»      »  »  800$  »  1:000$000. 


$220 
$440 
$660 
$880 
1$100 


Assim  por  diante,  cobrando-se  mais  1$100  por  conto  ou  fracção  desta  quantia. 
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§2»-  COMPANHIAS  OU  SOCIEDADES  ANONYMAS 

SELIiO  DK  VERBA. 


1.  Do  fundo  capital,  por  1:000$  ou  fracção  doste  valor  \ 

2.  Empréstimo  do  diaheiro  emittindo  obrigações  (debeniures)  ao|  1$100 

portador,  idem  idem  ) 

3.  Capital  representado  em  acções  ao  portador,  por  lOO^OOO,  des-, 

prezada  a  fracção  desta  quantia  quando  a  honver  na  somma.j  $200 

4.  Das  obrigações  (débentures)  ao  portador,  idem  idem  \ 

5.  Dos  dividendos   17»% 

§  3»  —  FRETAMENTO  DE  NAVIOS 

SELLO  DE  ESTAMPILHA 

Frete : 

Até  o  valor  de  500Ç000   1$100 

De  mais  de  500$  até  1:000$000   2$200 

»  »    »  l:O0O§  »  2:000$000   4$400 


Assim  por  diante,  cobrando-se  mais  2§200  por  conto  ou  fracção  desta  impor- 
tância. 

Sendo  fretado  o  navio  para  paiz  estrangeiro,  ou  sem  declaração  do  logar, 
pagar-se-ha  o  dobro  da  respectiva  taxa. 

§  4°  — CONTRATOS  DE  SEGURO,  ESCRIPTURAS  OU  LETRAS  DE  RISCO 

SELLO  DE  ESTAMPILHAS 


Premio : 

Até  o  valor  de   lOSOOD   $220 

De  mais  de  10$000  até  50$000   1$100 

»    5>     >   50$000   »   100$000    25200 

»    »    »  lOOlOOD  »   150$000   3§300 

Assim  pordiante,  cobrando-se  mais  j.$100  por  50§  ou  fracção  de  5O$0O0. 

§15°  —  NOTAS  AO  PORTADOR 

SELLO  DE  VERBA 

Até  O  valor  de  200§000   Ç220 

De  mais  de  200$  até  1:000.$000   $550 


Assim  por  diante,  cobrando-se  mais  550  réis  por  conto  ou  fracção  de  conto. 
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§  6"-  MERCÊS  PECUNIÁRIAS 


SELLO  DE  VERBA 


Vencimento  de  um  anno,  de  200§  para  cima: 


Titules  de  nomeação  do  governo  e  outras  autoridades  federaes,  não  designados 
nos  seguintes  números  deste  paragrapho,  nem  sujeitos  r^)  sello  fixo ;  os 
de  aposentadoria,  jubilação  e  pensão  concedidas  pelos  cofres  da  União  : 


Até  1:000§000   

Do  excedente  até  6:OOO$0O0. . 
Do  que  exceder  de  6:OOOí5O0O. 


2.  Nomeação  para  o  cargo  de  ministro  de  estado  \ 

3.  Nomeação  conferida  por  juizes  e  tribunaes  judiciários  da  União 

e  dodistricto  federal  I 

4.  Nomeação,  promoção  e  reforma  de  oíBciaes  do  exercito,  da) 

armada  e  classes  annexas,  do  soldo  l 

5.  Nomeação,  promoção  e  reforma  de  officiaes  da  brigada  policial) 

da  capital  federal,  do  soldo  / 

6.  Nomeação  para  servir  interinamente  emprego  federal,  por\ 

menos  de  um  anno,  ou  em  commissão,  com  vencimento 
pelos  cofres  públicos,  ou  não  

7.  Nomeações  para  delegado  6  escripturarios  do  thesouro  federal, 

em  Londres  (aviso  de  26  de  agosto  de  1885)  

8.  Nomeação  interina  ou  provisória  de    empregos  da  justiça 

federal  ou  do  districto  fóderal  

9.  Portaria  concedendo  gratificação,  por  serviços  desigaadamênte 

creados  por  lei  ou  regulamentos  da  União  (Ordens  n.  202  de 
13  de  maio  de  1862,  ns.  105  e  402,  de  10  de  abril  e  24  de 
outubro  de  1872)  

10.  Títulos  de  emprego  effectivo,  aposentadoria,  jubilação  ereforma^ 
com  vencimento  abonado  pelos  cofres  municipaes  do  distrieto' 


federal. 


11 


De  emprego  das  caixas  económicas  e  montes  de  soccorro  da 
União  (Ords.  de  29  de  novembro  de  1890  e  7  de  junho/ 
de  1892),  os  de  empregos  das  sociedades anonymas  

12.  03  de  emprego  effectivo  di  União  cora  vencimento  diário. 

13.  Titulo  declaratório  de  pensão  ou  múo  soldo  


Capital  federal,  11  de  fevereiro  do  1893.-  Serzedello  Corrêa. 


13  V.  7o 
8  V.  Vo 

7Vto% 


7  7.0  7o 


2  V,V.. 


—  23  — 


TABELLA  B 


Dos  papeis  sujeitos  ao  sello  fixo 


Actos  qixo  pagam  soUo  conformo  a  aimonsão  do  papo! 


§  1°  — PAPEIS  FORENSES  E  DOCUMENTOS  CIVIS 


SELLO  DE  ESTAMPILHA 


1.  Actos  lavrados  por  funccionarios  da  justiça  federal  e  da  justiça  do  districto 

federal: 

a)  Autos  de  qualquer  espécie  l 

h)  Sentenças  extrahidas  dos  processos,  incluidos  os  formaes  de  par- 
tilhas  

c)  Cartas  testemunháveis,  precatórias,  avocatorias,  de  inquirição, 

arrematação  e  adjudicação  

d)  Provisões  de  tutela  e  as  não  especificadas  

e)  Instrumentos  de  posse,  de  protesto  e  outros  fóra  das  notas  

f)  Editaes  e  mandados  judiciaos  

2.  Requerimentos,  memorias  e  memoriaes,  dirigidos  a  qualqueri 

autoridade  judiciaria  ou  administrativa  da  União  e  do  districto 
federal..  

3.  Escriptos  particulares  ou  por  instrumento  publico  fóra  da? 

notas,  em  que  directa  ou  indirectamente  não  se  declare  valor. 

4.  Procurações  e  apud  acta,  não  contendo  a  clausula  m  rem  pro-j  $220 

priam  ou  alguma  outra,  que  torne  exigível  o  sello  propor- 
cional  

5.  Substabeleeimentos  das  mesmas.  I 

6.  Testamentos  e  codicillos,  no  districto  federal  | 

7.  Contratos,  titules  ou  documentos  não  especificados,  dos  quaesl 

não  seja  devido  sello  proporcional  nem  mais  de  220  rs.  dej 
sello  fixo,  quando  juntos  a  requerimentos  ou  apresentados  ás | 
autoridades  referidas  no  n.  2  I 

8.  Certidões  e  cópias,  não  designadas  em  outros  paragraphos  desta 

tabeliã,  traslados  e  publicas-fórmas,  extrahidos  de  livros, 
processos  e  documentos  de  cartórios  de  tabelliães  e  outros, 
que  não -sejam  escrivães  da  justiça  ou  policia  dos  Estados  ; 
das  repartições  publicas  da  União  e  do  districto  federal  | 

Sendo  subscriptos  por  empregados,  que  não  percebam  custas  ou  emolumentos 
por  estes  actos,  pagarão  mais: 


De  rasa,  por  linha. 
De  busca,  por  anno 


§055 
$550 


OBSERVAÇÕES 


í.n  O  sello  de  220  rs.  è  devido  por  meia  folha  ou  menos  de  papel,  toda  escripta  ou 
em  parte,  não  excedendo  de  33  centímetros  de  comprimento  e  22  de  largura.  Exce^ 
dendo  qualquer  destas  medidas,  pagará  o  dobro. 

2.  ^  Não  ê  permittido  escrever  em  meia  folha  dous  ou  mais  actos,  salvo  pagando  o 
sé'lo  de  cada  um ;  excepto  os  substahelecimentos  escriplosna  meia  folha  da  procuração, 
as  certidões  e  os  atte>ttados,  na  do  requerimento  ou  mandado  que  os  motivaram,  e  os 
reconhecimentos  de  firmas,  lavrados  na  do  acto  que  contenJia  a  assignatura  reconhecida, 
não  se  comprehendendo  nesta  excepção  os  reconhecimentos  de  que  trata  o  n.  16  do 
§50. 

3.  ^  Da  somma  correspondente  á  rasa  despreze- se  a  quantidade  menor  de  100  rs. ; 
não  se  receba  menos  de  1^100. 

4.  ^  Da  contagem  de  busca  são  excluídos  o  anno  em  que  o  livro,  processo  ou  do- 
cumento se  considerar  findo,  pelo  último  acto  nélle  escrípto,  ou  por  ter  cessado  de 
servir  continuamente,  e  o  anno  em  que  se  pedir  a  certidão ;  cobrando-se,  porém,  a  taxa 
de  um  anno,  quando  em  mais  não  importar  por  causa  da  exclusão  de  tempo  aqui  esta- 
belecida. 

5.  ="  Designando  a  parte  o  tempo  no  requerimento,  só  haverá  bvisca  dos  annos  decla- 
rados, guardada  a  disposição  antecedente. 

C."  Ainda  que  duas  ou  mais  pessoas  requeiram  a  certidão,  ê  devido  o  sello  de  uma 
sô  busca,  e  esta  será  calculada  sem  attenção  ao  numero  de  volumes  em  que  se  dividam 
os  livros  sobre  o  mesmo  assumpto. 

Haverá,  comtudo,  a  importância  de  tantas  buscas,  quantos  forem  os  objectos  de  que 
se  pedir  a  certidão. 


§  2»  —  LIVROS 

SELLO  DE  VERBA 
iN'o  ãistricto  federal 

1.  Livro  de  termos  de  bem-viver,  segurança  e  rol  dos  culpados. .  .\ 

2.  Do  depositário  geral  ( decreto  n.  1024  de  14  de  novembro  dej  $110 

1890,  art.  19,  na  coUecção  de  fevereiro  de  1891 )  ; 

3.  Dos  pliarmaceuticos  e  droguistas  (decreto  n.  1172  de  17  de  de- 

zembro de  1892),  além  do  sello  do  §  5»  n.  33   í?044 

Xo  ãistricto  federal  e  nos  Estados 

4.  Livros  denotas,  de  procurações  ( regimento n .  5737  de  2  de, 

setembro  de  1874,  art.  98),  de  apontamento  de  letras  e  de] 
registro  dos  tabelliães  / 

5.  De  registro  de  firmas  ou  razões  commerciaes,  a  cargo  dosj  ^^^^ 

officiaes  do  registro  de  hypothecas  nos  Estados  (dec.  n.  916  de  ] 
24  de  outubro  de  1890,  art.  l")  / 
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6.  De  registro  civil  dos  casamentos  (Dec.  n.  9886  de  7  de  março\ 

de  1888,  art.  5o)  1 

7.  ProtocoUo  do  registro  geral  (Dec.  n.  370  de  2  de  maio  de  1890)( 

8.  ProtocoUo  das  audiências,  os  da  entregado  autos  aosjuizesí  ^^^^ 

(Dec.  n.  4824  de  22  de  novembro  de  1871,  art.  72)  e  os  de] 
registro  dos  escrivães  J 

9.  Dos  despachantes  das  alfandegas  \ 

10.  Os  que  devem  ter  os  commerciantes,  as  companhias  anonymas, 

os  corretores,  agentes  de  leilões  e  administradores  de  arma-, 

zens  de  deposito,  de  conformidade  com  o  código  commercial,' 

arts.  11,  13,50,71  e  88,  e  decretou.  434  de  4  de  julho  de  1891  (  ^^^^ 

art.  22,  além  do  sello  do  §  5°  n.  34  i 

11.  Os  das  fabricas  e  depósitos  de  fumo  (Dec.  n.  1193  de  28  de 

dezembro  de  1892)  / 


OBSERVAÇXO 

O  sello  marcado  neste  paragrapho  è  devido  por  folha  de  livro,  que  não  exceda  de 
33  centímetros  de  comprimento  e  22  de  largura,  excluídas  as  folhas  addicíonaãas 
para  índice  ou  qualquer  fim  diverso  da  respectiva  escríptiiração  {ordem  n.  209 de 
i2  de  julho  de  1872). 

Excedendo  qualquer  destas  medidas,  pagará  o  dobro  da  taxa  correspondente . 

Actos  qne  pagam  ixnposto  conformo  sen  otojocto 
§  3°  —  TERRAS  PUBLICAS  E  OUTRAS 


SELLO  BE  ESTAMPILHA. 


1 .  Titules  de  legitimação  de  posse,  conforme  a  lei  n.  601  de  18  de 

setembro  de  1850,  art.  5»   5^500 

Tendo  o  quadrado  mais  de  1 . 100  metros  por  lado,  cobre-se  este 

sello  tantas  vezes,  quantos  forem  os  quadrados  daquelle 

numero  de  metros,  escluidas  as  fracções. 
Sendo  passados  pela  inspectoria  geral  das  terras  e  colonisação, 

mais   6$600 

2.  Títulos  de  revalidação  de  sesmarias  e  de  outras  concessões,  a 

que  se  refere  o  art.  4»  da  citada  lei   4$400 

Sendo  expedidos  pela  mencionada  inspectoria,  mais   6$600 

3.  Títulos  de  eraphyteuse  de  terras  reservadas  para  povoações,  em 

virtude  da  citada  lei,  art.  12,  expedidos  pela  mesma  inspe- 
ctoria (além  do  sello  proporcional  applicado  ao  termo  do 

contrato)   3$300 
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4.  Títulos  de  concessão  da  terras  publicas,  na  fórma  do  Regul.  de 

30  de  janeiro  de  1854  : 

Atô  4.840 . 000  metros  quadrados   6$600 

De  mais,  até  9.680 . 000  metros  quadrados   8?250 

De  maior  extensão  —  mais  1  §650  por  4.840.000  metros  qua- 
drados, até  o  máximo  de   ]G$500 

(Aviso  do  ministério  da  fazenda  de  6  de  dezembro  de  1892.) 

5.  Títulos  de   emphyteuse  e  arrendamento  de  outros  terrenos 

nacionaes,  excepto  os  de  marinhas  no  districto  federal  (além 

do  sello  proporcional  do  termo  do  contrato)   16$500 


OBSERVAÇÕES 

Este  sello  não  comprehende  os  emolumentos,  que  compelem  aos  empregados  m 
medição  e  demarcação  dos  terrenos  de  marinhas,  encravados,  accrescidos  a  marinJias 
*  de  alluvião. 


§  4»  -  PASSAPORTES  E  ACTOS  RELATIVOS  A  EMBARCAÇÕES 

SELLO  DE  ESTAMPILHA 

1.  Passaportes  e  portarias  para  viajar   j^220 

Mais : 

Dos  que  forem  concedidos  pelas  secretarias  de  estado,  por 
pessoa  OU  familia   IISOOO 

Pela  secretaria  de  policia  do  districto  federal,  por  pessoa  ou 
familia   5^500 

2.  Passaportes  e  passes  de  viagem  para  embarcações   $220 

Dos  concedidos  pelas  alfandegas  e  mesas  de  rendas  mais  : 

Sendo  paquete  ou  navio  mercante  


6$600 
2|200 


Embarcação  de  coberta,  para  viajar  entre  portos  do  mesmo ] 

Estado  ■.   ( 

Entre  portos  do  districto  federal  e  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  \ 

3.  Cartas  de  registro  de  embarcação   C$603 

4.  Cada  via  de  conhecimento  de  carga  do  navio   $220 

5.  Cartas  de  saúde  a  navios  mercantes  (decretos  ns.  9554  de  3  de 

fevereiro  de  1886  e  10.319  de  22  de  agosto  de  1889)   2$420 

6.  Bilhetes  sanitários  (Dec.  cit.  n.  10.319)   1Ç320 

7.  Averbações  nas  cartas  de  registro  de  embarcação   I$100 

8.  Termos  de  vistoria  das  embarcações  de  vapor  (Dec.  n.  216  D  de 

22  de  fevereiro  de  1890)   IIÇOOO 
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§  5°  -  DIVERSOS 

SELLO  DE  ESTAMPILHA. 

1 .  Clieques  e  mandatos  ao  portador,  ou  a  pessoa  determiaada,  para 

sorein  pagos  por  banqueiro  na  mesma  praça,  em  virtude  de 
conta  corrente  (lei  n.  1083  de  22  de  agosto  de  1860,  art.  1», 
§  10 ;  decreto  n.  3323  de  22  de  outubro  de  1864)   $110 

2.  Recibos  particulares  e  outras  declarações  de  pagamentos  eíTe-l 

ctuados,  qualquer  que  seja  a  fórma  empregada  para  expressar! 
o  recebimento,  de  25§  ou  mais  j 

3.  Recibos  sem  declaração  de  valor,  salvo  provando-se  que  sei 
■  referem  a  quantia  menor  de  25§000  1 

4.  Recibos  passados  por  banqueiro  ou  commerciante,  de  sommasl 

depositadas  em  conta  corrente,  ou  retiradas  por  conta  de(^  ^^^^ 
créditos  abertos  em  conta  corrente  nas  casas  commerciaes.[  ''"^ 

5.  Primeiras  vias  das  not  \s,  pelas  quaes  se  fizerem  despachos  de 

qualquer  natureza  nas  alfandegas  e  mesas  de  rendas,  exce- 
ptuadas as  que  disserem  respeito  a  despachos  livres  de  mer- 1 
cadorias,  importadas  directamente  pelas  repartiçiíes  publicas 
da  União,  e  as  de  exportação  de  productos  dos  Estados,  que  o; 
governo  autorisar  se  façam  nas  mesmas  estações  âscaes  ; 

G.  Inseripções  para  examés  geraes  de  preparatórios  (decreto  n.  981 
de  8  de  novembro  de  1890,  art.  39,  Inst.  annexas  ao  Dec. 


n.  1041  de  11  de  setembro  de  1892,  art.  3»),  por  matéria   5$500 

7.  Certidões  destes  exames  (Instr.  citadas,  art.  20,  e  de  16  de  no- 

vembro de  1892,  art.  20)   $220 

8.  Certidões  de  approvação  em  uma  ou  em  todas  as  cadeiras  de 

cada  serie,  de  institutos  de  ensino  superior  (lei  n.  25  de  30  de 
dezembro  de  1891,  art.  1°,  código  approvalo  pelo  Dec.  n.  1159 
de  3  de  dezembro  de  1 892)   5§d00 

9.  Portarias  expedidas  pela  secretaria  de  policia  do  districto  fe- 

deral, não  sendo  das  mencionadas  no  seguinte  numero   2$420 

10.  Portarias  ou  alvarás  dirigidos  aos  administradores  da  casa  de 

detenção  e  do  deposito  da  policia  do  districto  federal  (Dec. 
n.  8911  de  17  de  março  de  1883) : 

Para  sabida  de  qualquer  preso,  em  geral   3$520 

Para  sabida  de  pessoa  recolhida  em  custodia,  ou  de  preso  por  in- 
fracção de  postura   ^  $870 

Por  mudança  de  prisão   1?320 

Sendo  expelidos  pela  secretaria  da  policia,  mais   2$200 

11.  Títulos  de  matricula  de  conductor  de  vehiculo,  feita  na  secretaria 

da  policia  do  districto  federal  

Titules  declaratórios  dos  monte-pios  da  marinha,  do  exercito  oj 

dos  empregados  públicos   $220 

13.  Títulos  do  meio  soldo,  que  importar  em  menos  de  200$  annuaes. ' 
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14.  Cartas  de  insinuação  ou  conflrmaçSo  de  doação,  pelo  juizo  de 


secçSo  ou  do  districto  federal  ,   4$400 

15.  Provisões  de  cauçSío  de  opere  demoUendo,  idem  idem   44$000 

16.  Reconliecimentos  de  firmas  pela  secretaria  de  estado  das  relações 

exteriores,  depois  de  pago  o  sello  que  competir  ao  titulo  ou 

documento,  de  cada  firma   §550 

17.  Termos  de  entrada  e  sabida  nos  livros  dos  cofres  de  depósitos 

públicos  estabelecidos  na  recebedoria  da  capital  federal,  nas 

alfandegas  e  delegacias  fisiaes  •.   1Ç650 

18.  Verbas  de  embargo  e  penhora  dos  mesmos  depósitos   $770 

19.  Portarias  concedendo  exeqmtur  a  sentenças  e  precatórias  de 

jurisdicção  estrangeira,  para  que  tenham  execução  na  Repu-  , 

blica  (ordem  n.  451  de  3  de  dezembro  de  1873,  decreto  n.  7777 

de  27  de  julho  de  1880)   11§000 

20.  Notas  da  junta  commercial  da  capital  federal: 

do  archivamento  de  contratos  e  distrates 'de  sociedade  e  de 

estatutos  de  companhias  ou  sociedades  anonymas   5$500 

b)  do  registro  de  marcas  de  fabrica  e  de  commercio    6$600 

(Decretos  n.  9828  de  31  de  dezembro  de  1887  e  n.  596  de  19  de 
julho  de  1890.) 

21 .  Verbas  do  registro  de  transferencia  das  patentes  de  privilegio 
(decreto  n.  8820  de  30  de  dezembro  de  1882,  art.  19)   1$100 


22.  Registro  de  documento  ou  titulo,  a  requerimento  de  parte,  em 
repartições  publicas  da  União,  cujos  empregados  não  percebam 
custas  ou  emolumentos  por  esse  acto,  por  linha  


OBSERVAÇÃO 


Da  somma  despreze-se  a  quantidade  menor  de  iOO  réis  e  não  se  receia  menos  de  i^iOO. 

23.  Termos  lavrados  nas  mesmas  repartições  —  a  taxa  que  se  pagaria  pelo  registro 

conforme  o  numero  antecedente. 

24.  Copias  de  mappas  ou  diagrammas,  mandados  levantar  pelo  governo  federal, 

ou  a  elle  pertencentes  :  por  dia  de  trabalho  do  desenhista,  4$400  até  o  má- 
ximo de  22$000  (tabeliã  annexa  ao  decreto  n.  1473  de  8  de  novembro  de 
1854  e  aviso  n.  411  de  20 de  novembro  de  1871). 

25.  Despachos,  sentenças  e  outros  actos  dos  juizes  federaes  e  do  districto  federal, 

dos  funccionarios  do  ministério  publico  e  dos  secretários,  excepto  os  que  estes 
lavrarem  como  escrivães. 

Pagarão  de  sello  as  taxas  que  forem  applicaveis,  na  fórma  do  regimento 
lie  custas  approvado  pelo  Dec.  n.  5737  de  2  de  setembro  de  1874  e  do  Dec. 
n.  370  de  2  de  maio  de  1890,  art.  406,  com  o  augmento  de  10  %  estabelecido 
no  art.  P  da  lei  n.  25  de  30  de  dezembro  de  1891. 

(Decrs.  n.  848  de  11  de  outubro  de  1890,  arts.  34  paragrapho  único  e  357, 
n.  1030  de  14  de  novembro  de  1890,  arts.  192  n.  8  e  198,  e  n.  77  de  16  de 
agosto  de  1892.) 
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88$000 
66$000 


SELLO  DE  VERBA. 

26.  Loterias,  conforme  o  numero  de  bilhetes  inteiros  da  loteria  ou  da 

serie,  quando  por  series  for  extrahida  ( ordem  n.  28  do  14  de 
março  de  1887,  Reg/n.  277  B  de  22  de  março  de  1890,  art.  S"), 
por  bilhete  '  ^^q^ 

27.  Cartas  de  legitimação  e  adopção,  tantas  vezes,  quantos  forem  os 

legitimados  ou  adoptados,  concedidas  por  juizes  do  districto 
federal  

28.  Cartas  de  supplemento  de  idade,  tantas  vezes,  quantos  forem  os 

■  menores,  idem  ,  

29.  Avisos  concedendo  moratória  a  devedor  da  fazenda  federal   15?400 

30.  Cartas  de  autorização  a  sociedades  anonymas  estrangeiras  e  a 

suas  succursaes  ou  caixas  filiaes,  para  funccionarem  na  Repu- 
blica, sendo:  bancos  e  companhias  de  seguro   115§500 

monte-pios,  montes  de  soccorro  ou  de  piedade  e  caixas  eco- 
nómicas, sociedades  de  seguros  mútuos,  de  credito  real  e  as  que 
tiverem  por  objecto  o  commercio  ou  fornecimento  de  géneros 

alimentares   82^00 

Outras  companhias  mercantis  e  industriaes   99§000 

(Dec.  n.  434  de  4  de  julho  do  1891,  art.  47.) 

31.  Cartas  de  autorização  e  approvação  de  estatutos  de  companhias 

nacionaes,  sendo : 

Bancos  de  circulação   231$000 

Outras  sociedades  

(Dec.  cit.  n.  434,  art.  46.) 


165$000 


OBSERVAÇÃO 

Dando-se  a  autorização  em  acto  distincto  do  da  approvação  dos  estatutos,  cobrar-se-ha 

de  cada  -um  metade  deste  sello . 

32.  Titulos  de  approvação  das  alterações  que  se  façam  nos  estatutos  37$400 

33.  Termos  de  abertura  e  encerramento  dos  livros  de  pharmacias  e\ 

drogarias  a  que  se  refere  o  §  2»  n.  3  desta  tabeliã,  por  livro. ./ 

34.  Termos  de  abertura  e  encerramento  dos  livros  do  commercio,  dei 

que  trata  oê29n.  10  desta  tabeliã,  cada  livro  / 

35.  Decretos  de  perdão  ou  de  commutação  de  pena  pelo  governo 

federal,  não  sendo  pobre  o  agraciado   26?400 

36.  Mercês  não  especiflcadas,  do  governo  federal: 

Decreto  ou  carta   26$400 

Aviso  ou  portaria   15$400 

De  outras  autoridades  federaes   4$400 


3$300 


0BSERVAÇÍ5ES 


Nas  mercês  acima  não  estão  comprehendidos  : 

í.o  Os  avisos  e  portarias  que  ordenarem  pagamento  de  vencimentos,  ajudas  de  cmto, 
yraíificações  provenientes  de  contratos  ou  destinadas  a  remunerar  serviços  extraor- 
dinarios ; 

2.0  Os  que  communicarem  decisões  de  recursos; 

3.0  Os  que  versarem  sobre  matriculas  em  faculdades,  aulas  de  instrucção  secunda- 
ria, ou  concessão  de  dispensa  de  exame  de  habilitação  para  qualquer  fim  ; 

4.0  Os  expedidos  a  favor  de  praças  de  pret  do  exercito  e  da  armada,  ou  em  beneficio 
de  presos  pobres  ; 

5.0  Os  que  ordenarem  pagamentos  a  empregados,  pelas  estações  fiscaes  dos  lagares 
em  que  residirem  ; 

6.0  Os  que  ordenarem  pagamento  de  divida  passiva  do  tliesouro  federal,  de  qual- 
quer origem  ; 

7.°  As  quitações  passadas  aos  responsáveis  da  fazenda  publica. 

§  6»  —  LICENÇAS  E  DISPENSAS 

SELLO  BE  ESTAMPILHA 

1.  Licenças  concedidas  <a  pensionistas,  reformados  e  outros  que  per- 
cebam vencimentos  de  inactividade,  pelos  cofres  da  União,  para 
mudarem  de  residência,  comprehendida  a  guia  para  conti- 


nuação do  pagamento  no  logar  da  nova  morada  •  5$500 

2.  Concedidas  pela  directoria  sanitária  da  capital  federal,  paraj 

abertura  de  pharmacia  ou  drogaria  f  20$900 

3.  Para  escriptorios  de  empréstimo  sobre  penhores,  concedidas  pelaV 

secretaria  do  ministério  da  justiça  e  negócios  interiores — / 

4.  Das  alfandegas  e  mesas  de  rendas   $220 

5.  Concedidas  pelo  governo  federal,  a  empregados  públicos  : 

Até  três  mezes   5í$900 

Por  mais,  ou  sem  declaração  de  tempo   19?800 

Concedidas  por  outros  funccionarios,  da  União  e  do  districto 
federal  :• 

Até  tres  mezes   4$400 

Por  mais,  ou  sem  declaração  de  tempo   8$800 

OBSERVAÇÃO 


Devem  ser  selladas  antes  do  —  ctimpra-se  —  da  autoridade  competente,  e,  não 
defendendo  de  —  cmnpra-se — ,  antes  de  produzirem  e/feito. 

6.  Da  prefeitura  do  districto  federal,  não  comprebendidas  no) 


numero  antecedente  \  2$200 

7.  Das  capitanias  de  portos  ) 

8 .  Licenças  e  alvarás  não  especificados  : 

Do  governo  federal  ,  ,   12$650 

ríe  outros  funccionarios  da  União  e  do  districto  federal   4$400 
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SELLO  DE  VERBA. 

9.  Para  abertura  de  theatro,  concedidas  pelo  chefe  de  policia  do 

dlstricto  federal   9g^25Q 

Por  outras  autoridades  policiaes,  idem   8&?000 

10.  Para  espectáculo  publico,  de  que  se  aufira  lucro,  concedidas 

pelo  chefe  de  policia,  idem   74$250 

Por  outras  autoridades  policiaes,  idem   66$000 

11.  A  cidadãos  brazileiros  para  aceitarem,  de  governo  estrangeiro, 

emprego  ou  pensão   115$500 

12.  Dispensas  de  lapso  de  tempo,  concedidas  pelo  governo  federal  : 

Por  decreto   88$000 

'          Por  aviso  ou  portaria   77$000 

§  7»-  títulos COMMERCIAES  E  DE  AGENTES  AUXILIARES  DO  COMMERCIO 

SELLO  DE  ESTA.MP1LHA 

1 .  Nomeações  de  guarda-livros  ;  ) 

2.  De  avaliador  commmercial  \  11$000 

3.  Cartas  de  rehabilitação  de  commerciante....  ) 

4.  Alvarás  de  moratória  a  commerciante  \  4^00 

SELLO  DE  YERBA. 

■   5.  Cartas  de  commerciante   264$000 

6.  Titulos  de  trapicheiro  e  administrador  de  armazém  de  depo-] 

sito  (Dec.  n.  59)  de  19  de  julho  de  1890)  S  I43$000 

7.  De  corretores  e  agentes  de  leilões  ) 

8.  De  interpretes  do  commercio  e  traductores  públicos   I21§000 

9.  De  despachantes  das  alfandegas  e  mesas  de  rendas  e  seus  aju- 

dantes  38$500 

10.  De  caixeiros-despachantes   27$500 

11.  IJe  concessão  de  entrepostos  particulares  e  de  trapiches  alfande- 

gados (consolidação  das  leis  das  alfandegas,  art.  213  §2o). . . .  37$400 

§  8»  —  NOMEAÇÕES  DIVERSAS 

SELLO  DE  VERBA 

1 .  Recouducção,  remoção  do  emprego  ou  novo  titulo  para  continuar 
no  esercicio,  sem  melhoria  de  vencimentos  : 

Pelo  governo  federal   2$200 

Por  outros  funccionarios  da  União  e  do  districto  fdderal   |440 

2*  Commissões  sem  vencimento,  empregos  de  exercício  eventual, 
não  especificados,  e  os  do  vencimento  menor  de  200$  por  anno: 

Pelo  governo  federal   2$200 

Poi'  outros  funccionarios  da  União  e  do  distri&to  federal   $440 


•  3.  Patentes  de  oflãciaes  da  guarda  naóionai;quér  de  efi^ctindaSe, 

quér  de  reforma,  ou  de  passagem  da  activa  para  a  reserva  e      ;  . 
vice'versa :  , 

Commandante  superior  ou  coronel   396$Q00 

Tenente-coronel   326$7P0 

Major   -^'f 

Capitão  e  subalterno  •   77$000 

4.  Nomeação  de  officiaes  do  exercito  e  da  armada  para  empregos 

administrativos,  em  repartições  ou  estabelecimentos  militares.  -S^iOO 

•   §  9»  -  DIPLOMAS  SCIENTIFICOS  E  OUTROS  CONFERIDOS  POR 
ESTABELECIMENTOS  DA  UNIÃO 

SELLO  DE  VERBA. 

1.  Cartas  de  doutor  ou  de  bacbarel   126$500 

2.  De  bacharel  em  letras  |  60$500 

3.  Dò  pharmaceutico  ) 

4.  De  engenheiro  civil,  geographo,  de  minas  e  industrial   52$250 

5.  De  cirurgião  dentista  )  ^^^^^ 

6.  De  parteira  ) 

7.  Outros  titulos  de  habilitação  scientifica  e  de  profissão   12$650 

OBSERVAÇÃO 

As  apostUlas  nos  titulos  scientificos  conferidos  por  estabelecimentos  estrangeiros, 
facultando  aos  titulados  o  exercido  da  profissão  no  Brazil,  pagarão  o  sello  estabelecido 
para  os  diplomas  passados  na  Republica. 

8.  Verbas  da  matricula  na  directoria  sanitária  da  capital  federal, 

em  diplomas  de  medico,  cirurgião,  pharmaceutico,  dentista  e 

parteira  (Dec.  n.  1172  de  17  de  dezembro  de  1892;   3$300 

9.  Diploma  de  habilitação  para  o  cargo  de  juiz  de  direito  (Dec.  n.  687 

de  26  de  j  ulho  de  1850)   1 1|220 

10.  Provisões  para  advogar,  a  quem  não  seja  formado  em  alguma  das 

faculdades  da  Republica,  sem  fixação  de  tempo   330$000 

Sendo  provido  temporariamente,  cada  anno  ou  por  menos  de 

anno   n§000 

11 .  Provisões  de  solicitador  dos  auditórios,  sem  fixação  de  tempo. . .  176$000 

Sendo  temporárias,  cada  anno  oa  por  menos  de  anno   4$400 

§  10  -  HONRAS  E  PRIVILÉGIOS 
SELLO  DE  VERBA 


1.  Portarias  permittindo  o  levantamento  das  armas" da  Republica.) 

2.  Portarias  dando  licença  para  uso  das  armas  da!RepubIica  ) 


4$400 


-  33  - 


3.  Patentes,  concedendo  honras  e  graduações  de  postos  do  exercito 

e  da  armada : 

,    Ófficial  general   110$ooo 

Olllcial  superior  \  66$000 

Capitão  e  subalterno     44<5000 

4.  Patentes  de  privilegio  de  invenção   37$400 

Mais : 

Pelo  primeiro  anno   22$000 

Pelo  segundo   33§000 

Assim  por  diante,  augraentando-se  11$  em  cada  nnno  que  se 
seguir  sobre  a  unnuidade  anterior,  por  todo  o  prazo  do  privi- 
legio. 

5.  Títulos  de  garantia  de  privilegio   5^500 

OBSERVAÇÕES 

í.a  o  concessionário  poderá  remiro  ónus  do  pagamento  annunl,  recolhendo  á  rece- 
bedoria a  importância  total  das  annuidades,  com  o  abatimento  de  2Õ°jo. 

2.  =*  Em  caso  nenhum  serão  as  annuidades  restiluidas. 

3.  ^  As  certidões  de  melhoramento  pagarão,  por  uma  sò  vez,  quantia  correspon- 
dente á  annuidade  que  tenha  de  vencer-se  pela  patente  de  invenção  principal. 

4.  '-  As  patentes  de  confirmação  de  privilegio,  concedidas  por  governo  estrangeiro, 
pagarão  este  sello. 

(Dec,  n.  8820  de  30  de  dezembro  de  1882 ;  lei  n.  3313  de  16  de  outubro  de  1886, 
art.  10.) 

6.  Diplomas  de  privilegio,  que  não  seja  de  invenção,  concedidos  pelo 

governo  federal: 

Até  10  annos   302$500 

Por  mais  de  10  até  20  ânuos   825$000 

Por  mais  de  20  annos   1 :265$000 

OBSERVAÇÃO 

J)eve  ser  pago  este  sello,  ainia  que  o  privilegio  seja  declarado  nos  contratos  ou 
estatutos. 

Capital  federal,  11  de  fevereiro  de  1893.—  Serzedello  Corrêa. 
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Reforma  bancaria 


REFORMA  BANCARIA 


DECRETO  lí.  1167  -  DE  1?  DE  DEZEIBRÕ  DE  12 

Autorisa  a  fusão  do  Banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazll  cora  o  Banco  do  Brazil,  sob  a 
denominação  de  Banco  da  Republica  do  Brazil ;  provê  ao  resgate  do  papel-moeda  do  Estado  e 
dá  outras  providencias. 

O  vice-presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Considerando  que  a  questão  financeira  exige  promptas  e  amplas  medidas  e  que 
pelo  encerramento  do  congresso  nacional  não  foram  por  elle  decretadas ; 

Considerando  que  a  fusão  dos  Bancos  do  Brazil  e  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  irapõe-se  como  uma  necessidade  de  expansão  e  fortalecimento 
da  riqueza  publica  no  interior  e  nas  relaçSes  exteriores  do  paiz  ; 

Considerando  que,  pelo  retrahimento  temporário  do  meio  circulante,  muito 
soffre  o  commercio  e  industrias  que  offerecem  condições  de  vitalidade,  acham-se 
atrophiadas  em  seu  desenvolvimento  ; 

Considerando  que  a  emissão  de  bornes  ao  portador  até  á  quantia  de  cem  mil 
contos  não  importa  em  emissão  de  papel-moeda,  uma  vez  que  vencem  elles  juros, 
devendo  ser  resgatados  em  curto  prazo  ; 

Considerando  que  a  quantidade  do  meio  circulante,  além  da  diversidade, 
concorre  para  a  respectiva  depreciação,  sendo  necessária  a  restricção  delle  ; 

Considerando  que  deve  ser  dada  às  emissões  bancarias  uma  base  segura, 
e  nenhuma  outra  offerece  mais  segurança  do  que  a  do  Estado,  representado  por 
títulos  de  sua  divida  ; 

Decreta  : 

Art.  1 .0  E'  autorisada  a  fusão,  por  maioria  de  votos  nas  respectivas  assem- 
bléas  de  accionistas,  do  Banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  com  o 
Banco  do  Brazil,  denominando-se  o  novo  instituto  —  Banco  da  Republica  do 
Brazil. 

Art.  2.0  O  capital  do  banco  será  de  190.000:000$,  que  ficará  reduzido,  dentro 
de  seis  mezes,  a  150.000:000.?,  pelo  recebimento  e  amortisação  de  suas  novas 
acções  em  pagamento  de  dividas,  para  o  que  fica  autorisado.  O  seu  prazo  de 
duração  é  de  sessenta  annos,  podendo  ser  prorogado. 

Art.  3.»  Ficaestincta  a  faculdade  emissora  do  Banco  da  Republica,  ao  qual, 
nos  termos  do  art.  4»  do  decreto  de  7  de  dezembro  de  1890,  foram  incorporados  os 
privilégios  dos  demais  bancos  emissores,  ficando  igualmente  extincto  o  direito 
de  emissão  do  banco  de  credito  popular,  crendo  pelo  decreto  de  23  de  dezembro 
de  1890. 


Art  4."  E'  substituído  o  lastro  metallico  em  sua  iatôgralidade  e  o  de  apólices 
dos  bancos  emissores  por  apólices  do  capital  de  ura  conto  de  róis,  ouro,  e  2  1/2  «A 
de  juros  em  ouro,  pagos  semestralmente. 

A  substituição  do  ou)'o  pelas  apólices,  far-se-ha  pela  cambio  do  dia  em  que  se 
fizer  effectiva  a  dita  substituição. 

Art.  5.»  As  apolices-ouro  serão  escripturadas  em  nome  do  Banco  da  Republica 
do  Brasil,  que  assumirá  perante  os  portadores  a  responsabilidade  das  notas 
bancarias  em  circulação,  subordinando-as  ao  mesmo  typo,  no  prazo  de  12  mezes, 
que  poderá  ser  ampliado  ajuízo  do  governo. 

Art.  6».  Os  juros  das  apólices  pagos  ao  Banco  da  RepuUica  dó  Brazil  serão 
escripturados  em  fundo  especial,  denominado  -  garantia  da  emissão  -  e  destinado 
a  cobrir  a  differença  entre  o  valor  dos  depósitos  e  o  das  notas.  Coberta  a  diíTe- 
rença,  o  thesouro  deixará  de  pagar  os  juros.  O  fundo  de  garantia  poderá  ser,  entre- 
tanto, empregado  nas  transacções  do  banco. 

Art.  7.°  O  governo  se  reserva  o  direito  de  determinar,  com  aviso  prévio  de  seis 
mezes,  ao  Banco  da  RepuUica  do  Brazil,  o  resgate  das  notas  em  circulação,  quer 
pelo  fundo  de  garantia,  quer  pelo  deposito  existente  no  thesouro. 

§  1.»  Determinado  o  resgate  pelo  deposito  existente  no  thesouro,  o  governo 
reporá  adiflterença  entre  o  valor  das  apólices  e  o  do  ouro  depositado  pelos  bancos 
emissores,  ao  cambio  do  dia  da  entrega  das  apólices,  bem  como  a  differença  entre 
o  valor  destas  e  o  das  depositadas  pelos  bancos. 

§  2.»  O  valor  das  apólices  que  foram  depositadas  pelos  bancos  emissores  em 
garantia  de  suas  emissões,  será  apurado  pela  média  da  cotação  durante  o  mez  ante- 
rior ao  em  que  tiver  logar  o  resgate. 

Art.  8.°  No  caso  de  liquidação  amigável  ou  j  udicial  do  Banco  da  Republica  do  Brazil, 
o  governo  assumirá  a  responsabilidade  das  notas  emittidas,  fazendo-se  representar 
como  credor  preferencial  sobre  todos  os  demais  credores  pelo  fundo  de  garantia. 

Dada  a  liquidação,  serão  resgatadas  immediatamente  as  notas  em  circulação 
por  notas  do  thesouro  ou  por  moeda  metallica,  si  nesse  tempo  for  metallica  a 
circulação  nacional,  até  o  valor  dos  depósitos,  e  o  restante  pelo  que  produzir  o 
fundo  de  garantia.  Sendo  insuflBcientes  os  depósitos  e  fundo  de  garantia,  o  governo 
responderá  pelo  resto  da  emissão. 

Art.  9."  Fica  autorisado  o  jBanco  da  Republica  do  Brasil,  afim  de  occorrer  ás 
necessidades  das  industrias  naciones  que  tenham  condições  de  vitalidade,  a  emittir, 
atéá  quantia  de  100.000:000$,  bomis  ao  portador  do  valor  de  200$  a  1:000$,  de 
4  o/o  de  juros,  pagos  semestralmente  e  amortisados  no  prazo  de  20  annos,  a  come- 
çar a  amortisação  no  primeiro  anno  do  segundo  quinquennio  e  por  quotas  previa- 
mente determinadas  pelo  governo. 

§  l.«  Os  bónus  ao  portador  serão  recebiveis  nas  estações  publicas  pelo  valor 
nominal. 

§  2.»  O  governo  ?pprovará  o  modelo  dos  bónus,  que  deverão  ter  a  assignatura  do 
presidente  e  de  um  director  do  banco,  afim  de  poderem  circular. 

§  3.»  O  pagamento  dos  juros  semestraes  será  feito  á  apresentação  do  titulo  e 
será  comprovado  por  carimbo  no  dorso  do  mesmo  titulo. 

§  4.»  O  excesso  de  emissão  e  qualquer  artificio  ou  processo  empregado  para  a 
eliminação  do  carimbo  comprobatório  do  pagamento  semestral  dos  juros,  consti- 
tuirão o  crime  de  moeda  falsa. 


Art.  10.  O  Banoó  da  Republica  do  Brasil  terá  uma  agencia  em  Londres.  Além 
dossa,  poderá  estabelecer  agencias  nas  capitães  da  Europa  e  America  e  nos  Estados 
da  Republica  do  Brazil,  logo  quo  reconheça  a  necessidade  ou  vantagem  da  creação 
dollas. 

E',  entretanto,  obrigatória  a  creação  de  agencias  nos  Estados  em  que  existiam 
bancos  emissores. 

Art.  11.  O  Banco  da  Republica  do  Brazil  se  encarregará  do  serviço  da  divida 
interna  nacional . 

Em  conta  corrente  serão  recolhidos  os  saldos  do  thesouro  ao  banco  e  fará  elle 
ao  governo  os  adeantamentos  de  que  tiver  necessidade,  medoante  letras  do  the-» 
souro  até  á  quantia  determinada  por  lei,  como  antecipação  do  receita,  segundo  as 
condições  que  forem  ajustadas. 

Art.  12.  A  conversibilidade  das  notas  actualmente  existentes  se  fará  desde 
que  o  cambio  durante  um  an no  se  conserve  a  27  d.,  ou  quando  seja  decretada  a 
abolição  do  curso  forçado  para  o  papel-moeda  do  Estado. 

Até  que  possa  ser  estabelecida  a  conversibilidade  das  notas,  e  no  caso  de  com- 
provado retrabimento  do  numerário,  vigorará  a  lei  de  29  de  maio  de  1875,  cujo 
máximo  será  elevado  ao  duplo. 

Art.  13.  O  governo  entrará  em  accordo  como  Banco  da  Republicado  Brasil 
para  o  resgate  ou  substituição  do  papel-moeda  do  Estado. 

O  Banco  da  Republica  do  Brazil  terá  o  direito  exclusivo  de  emissão  de  notas  ao 
portador  e  á  vista,  na  razão  do  duplo  do  deposito  em  ouro,  e  serão  conversíveis  em 
moeda  metallica. 

Art.  14.  Fica  rescindido,  independentemente  de  indemnisação,  o  contracto  de 
resgate  de  papel-moeda  do  Estado  celebrado  com  o  Banco  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil. 

Art.  15.  Para  liquidação  dos  débitos  dos  bancos  ao  thesouro  nacional,  ser-lhe- 
hão  concedidos  prazos  e  abatimentos  de  juros. 

Art.  16.  O  novo  banco  organizará  os  seus  estatutos  de  accordo  com  o  presente 
decreto,  submettendo-os  á  approvação  do  governo. 

A  sua  directoria  será  composta  de  nove  membros,  dos  quaes  o  presidente,  o 
vice-presidente  e  mais  um  director  serão  nomeados  pelo  governo,  e  exercerão  os 
cargos  durante  o  tempo  do  mandato  dos  demais  directores. 

Art.  17.  O  presidente  terá  o  direito  de  veto  a  todas  as  deliberações  da  directoria, 
(jue  se  referirem  ao  serviço  de  emissão  e  com  as  quaes  não  se  conformar. 

Deste  veto  haverá  recurso  para  o  ministério  da  fazenda,  que  decidirá  afinal. 

Art.  18.  Com  os  lastros  depositados  no  thesouro  —  ouro  e  apólices  —  e  que  são 
substituídos  pelas  apolices-ouro,  será  retirada  gradativamente  da  circulação,  dentro 
de  ura  anno,  até  á  quantia  de  cem  mil  contos  de  papel-moeda  do  Estado. 

O  resgate  do  papel-moeda,  até  à  referida  quantia,  começará  desde  já. 

Art.  19.  Será  submettida  á  approvação  do  congresso  nacional,  em  sua  primeira 
sessão,  a  parte  do  presente  decreto  que  excede  as  faculdades  do  poder  executivo. 

Art.  20.  São  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Capital  federal,  17  de  dezembro  de  1892, 4°  da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 

Sersedello  Corrêa. 


DECRETO  N.  1253  -DE  31  DE  JANEIRO  DE  1693 


Approva,  com  alterações,  os  Estatutos  do  Banco  da  Republica  do  Brazil 

O  vice-prasidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  atte  adendo  ao 
que  requereram  as  directorias  dos  Bancos  do  Brazil  e  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil,  representados  pelos  respectivos  presidentes,  resolve  approvar, 
com  as  alterações  abaixo  indicadas  (*),  os  estatutos  do  Banco  da  Republica  do  Brazil, 
que  será  organizado  pela  fusão  dos  dous  referidos  bancos,  era  virtude  do  decreto 
n.  1167  de  17  de  dezembro  de  1892. 

Art.  8.^  Substituam-se  no  n.  10  as  palavras  «mediante  prestação  de  fundos  ou 
garantia  »  pelas  seguintes:—  mediante  prévia  prestação  de  fundos. 

Art.  16.  Substituam-se  as  palavras  «  será  chamado  pela  directoria  >  pelas 
seguintes: —  será  cJiamado  pelo  presidente. 

Art.  17.  Supprimam-se  os  ns.  2",  5°  e  10. 

Art.  21.  Substituam-se  no  n.  8°  as  palavras  «  que  forem  nomeados  pela  dire- 
ctoria» pelas  .seguintes:—  que  forem  nomeados  por  elle. 

Substitua-se  a  disposição  do  n.  11  pela  seguinte:—  Nomear,  demittir,  multar  e 
suspender  os  empregados  do  banco,  marcar-lhes  os  vencimentos  e  as  fianças  que  devem 
prestar,  fixar  o  quadro  dos  mesmos  empregados  e  constituir  mandatários  que  repre- 
sentem o  banco  emjuizo  ou  fòra  delle,  ouvida  a  directoria. 

Accrescente-se:—  n.  12.  Distribuir  entre  os  directores  o  serviço  e  expediente 
das  differentes  secções,  ouvindo  a  directoria,  bem  como  qualquer  serviço  extra- 
ordinário. 

Art.  24.  Substitua-se  pelo  seguinte:—  Os  membros  da  directoria  terão  os  Jwno- 
rarios  de  trinta  contos  de  réis  (30:000$)  e  o  presidenie  os  de  cincoenta  contos  de  réis 
(50:000$J,  pagos  em  prestações  mensaes. 

Art.  57.  Substitua-se  pelo  seguinte:—  As  notas  da  antiga  emissão  do  Banco  do 
Brazil  continuarão  a  ser  resgatadas  nos  termos  das  disposições  actualmente  em  vigor. 

Art.  80.  Supprima-se  a  palavra  «  opportunamente  ». 

O  ministro  de  estado  dos  negócios  da  fazenda  assim  o  faça  executar. 

Capital  federal,  31  de  janeiro  de  1893,     da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 

Sersedello  Corrêa. 

ESTATUTOS 

TITULO  I 

ORGANIZAÇÃO 

Art.  1."  O  Banco  do  Brazil  e  o  Banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bra- 
zil. creados  pelos  decretos  ns.  1223  de  31  de  agosto  de  1853  e  1154  de  7  de  dezem- 
bro^de^O,  fundem-se  era  uma  só  sociedado  anonyraa,  sob  a  denominação  de  - 

(•)  A9  iilternçGes  m  mencionadas  estão  feitas  nos  artigos  respectivos  dos  estatutos. 


Banco  da  Republica  do  Brazil  —  na  conformidade  da  deliberação  das  assembléas 
''eraes  de  seus  accionistas  realizadas  a  26  de  dezembro  ultimo  e  7  de  janeiro  de 
1893  e  do  decreto  u.  1167  de  17  de  dezembro  de  1892. 

Art.  2.°  São  incorporados  ao  Banco  da  Republica  do  Brasil  os  bens,  direitos, 
acções  e  os  respectivos  encargos,  ónus  e  responsabilidades,  que  constituem  todo  o 
activo  e  passivo  do  Bmco  do  Brazil  e  do  Banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil ;  e  bem  assim  os  direitos,  privilégios  e  isenções  que  a  estes  bancos  foram 
concedidos  por  leis,  decretos  e  actos  dos  poderes  legislativo  e  executivo,  que 
se  não  oppuzerem  ás  disposições  do  decreto  n.  1167  de  17  de  dezembro  de  1892. 

Art.  3."  A  séde  e  o  fôro  jurídico  do  banco  são  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  4.°  O  prazo  de  duração  do  banco  é  de  60  annos,  contados  da  data  do 
decreto  que  approvar  os  presentes  estatutos,  e  poderá  ser  prorogado  com  autori- 
sação  do  governo. 

Art.  5."  O  banco  terá  uma  agencia  em  Londres  e  nas  capitães  dos  Estados  em 
que  existem  bancos  de  emissão,  ficando  a  directoria  autorisada  a  estabelecer  outras 
nas  cidades  da  Europa,  da  America  e  dos  Estados  da  Republica  do  Brazil,  logo  que 
reconheça  a  necessidade  ou  vantagem  de  sua  creação. 


TITULO  II 

CAPITAL  E  ACÇÕES 

Art.  6.»  o  capital  inicial  do  banco  é  de  190.000:000$  assim  constituído  : 

165.000  acções  do  banco  do  Brazil,  do  valor  nominal  de  200$  cada  uma,  já  inte- 
gradas, representando  33 . 000 : 000$000 ; 

335.000  acções  do  mesmo  banco  e  do  mesmo  valor,  com  50  «/o  realizados,  repre- 
sentando 67.000:000$000; 

1.000.000  de  acções  do  Banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  do 
valor  nominal  de  200$  cada  uma,  as  quaes  ficam  reduzidas  a  450.000  acções  inte- 
gradas do  novo  banco,  do  valor  nominal  de  200$  cada  uma,  representando 
90.000:000$000. 

Art.  7.0  O  capital  a  que  se  refere  o  artigo  anterior  será  reduzido,  dentro  do 
prazo  de  seis  mezes,  a  150.000:000$,  representados  por  750.000  acções,  todas 
nominativas,  do  valor  nominal  de  200$  cada  uma,  operando-se  a  reducção  pela 
amortisação  das  acções  integradas,  quo  o  banco  fica  autorisado  a  receber  em 
pagamento  de  dividas. 

§  l.»  AS  335.000  acções,  com 50%  sómeute  de  capital  realizado,  serão  integradas 
pelos  respectivos  possuidores,  quando  a  directoria  julgar  necessário  e  conveniente 
aos  interesses  do  banco.  As  chamadas,  porém,  do  capital  serão  feitas  com  aviso 
prévio  de  30  dias  e  não  poderão  exceder  de  10  7o  do  valor  de  cada  acção. 

§  2.0  Os  accionistas  que  deixarem  de  realizar  as  respectivas  entrados  no  prazo 
annunciado,  pagarão  pela  môra  os  juros  de  1  % 

§  3."  Decorridos  60  dias  do  termo  daquelle  pi-azo,  o  banco  fará  vender  em  leilão 
as  acções,  por  conta  e  risco  de  seu  dono,  observadas  as  disposições  prescriptas  nos 
arts.  33  e  34  do  djcreto  n.  434  de  4  de  juUio  de  1891 . 

§  4.0  As  acções  serão  nominativas  e  a  transferencia  operar-se-ha  por  termoj 


lavrado  no  livro  competente,  assignado  pelo  cedente  e  pelo  cessionário,  ou  seus 
procuradores  bastantes,  e  pelo  secretario  do  banco. 

§  5."  As  acções  são  indivisíveis  com  relação  ao  banco,  que  sò  reconhece  utn 
proprietário  para  cada  acção. 


TITULO  III 

OPERAÇÕES 

Art.  8.»  Como  banco  de  emissão,  depósitos  e  descontos,  são  operações  do  banco: 

1.  °  Emittir  notas  ou  billieteá  ao  portador  e  à  vista,  conversíveis  em  moeda 
metallica,  na  razão  do  duplo  do  ouro  que  houver  depositado  em  caixa ; 

2.  °  Unificar  as  emissões  bancarias,  substituindo  por  notas  suas,  do  mesmo  typo, 
as  dos  bancos  emissores  existentes,  no  prazo  de  12  mezes,  que  poderá  ser  prorog-ado 
pelo  governo; 

3.  °  Proceder  ao  resgate  ou  substituição  do  papel-moeda  da  União  e  incumbir-se 
do  serviço  da  divida  interna  nacional,  mediante  os  termos  e  condições  que  accordar 
com  o  governo; 

4.  °  Receber  os  saldos  que  o  thesouro  federal  depositar  em  conta  corrente, 
fazendo-lhe  os  adeantamentos  de  que  carecer,  nos  termos  do  art.  11  do  decreto 
n.  1167  de  17  de  dezembro  de  1892 ; 

5.  °  Receber  dinheiro  em  conta  corrente  de  movimento  e  por  letras  ao  portador 
ou  nominativas,  a  prazo  não  inferior  de  60  dias.  No  caso  de  corrida  por  parte  dos 
depositantes  em  conta  corrente,  para  retirada  immediata  das  quantias  confiadas  ao 
banco,  poderá  este  pagal-as  por  letras,  que  vençam  o  mesmo  juro,  divididas  em  seis 
series,  correspondentes  às  datas  em  que  tiverem  sido  exigidos  os  pagamentos,  e 
resgatáveis  quinzenalmente,  de  modo  que  no  prazo  de  90  dias  esteja  restabelecido  o 
pagamento  á  vista ; 

6.  »  Receber  em  deposito,  mediante  commissão,  dinheiro,  titulos  de  credito,  metaes 
e  pedras  preciosas,  jóias,  ouro  e  prata  em  barras,  cujo  valor  será  estimado  de 
accordo  com  a  administração  do  banco ; 

7.  »  Descontar  letras  de  cambio,  da  terra  e  outros  titulos  commerciaes,  à  ordem 
e  a  prazo  não  excedente  de  quatro  mezes,  garantidas  ao  menos  por  duas  firmas  de 
pessoas  notoriamente  abonadas  e  da  praça  do  Rio  de  Janeiro ;  e  bem  assim  descontar 
escriptosdas  alfandegas,  bilhetes  do  thesouro,  cautelas  da  casa  da  moeda  e  letras 
das  delegacias  dos  Estados  da  Republica,  pagáveis  nesta  capital.  Por  excepção 
poderão  ser  descontadas  letras  garantidas  por  duas  firmas,  sendo  apenas  uma  delias 
residente  nesta  capital,  não  podendo,  porém,  a  importância  total  dos  descontos 
destes  titulos  exceder  de  8  o/,  do  capital  do  banco ; 

8.0  Liquidar,  com  poderes  de  transigir,  os  contractos  realizados  pelas  secções 
hypothecaria  e  agrícola  do  Banco  do  BrazU  e  do  Banco  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil ; 

9.0  Contractar  com  os  governos,  da  União,  dos  Estados  ou  do  districto  federal, 
quaesquer  operações ;  servir-lhes  de  intermediário  para  o  movimento  de  fundos  nos 
mercados  nacionaes  ou  estrangeiros,  constituindo-se  seu  banqueiro  ou  agente  finau- 
St  d  empréstimos  por  conta  delles,  de  companhias  ou  de  emprèzas 


10.  Subscrever,  comprar  e  vender  por  conta  própria  ou  de  outrem :  titulos  da 
divida  publica  da  UniSo,  dos  Estados  ou  do  districto  federal ;  metaes  preciosos ; 
obrigaçSes  de  companhias  ou  emprezas  ;  e  bem  assim  eíTectuar  cobranças  e  paga- 
mentos, podendo  encarregar-se,  por  couta  de  terceiro,  mediante  prévia  prestação  do 
fundos,  de  quaesquer  operações  bancarias,  que  os  presentes  estatutos  não  prohibam ; 

11.  Realizar  operações  de  cambio,  por  conta  própria  ou  alheia,  com  as  praças 
nacionaes  ou  estrangeiras  ;  mover  fundos  de  umas  para  outras ;  e  conceder,  me- 
diante garantia,  cartas  de  credito  sobre  as  mesmas  praças  ; 

12.  Emprestar  a  prazo,  que  não  exceda  de  seis  mezes,  por  letras  ou  contas  cor- 
rentes, sobre  penhor  : 

a)  de  ouro  e  prata,  com  abatimento  de  10  Vo  do  valor  verificado  pelo  contraste ; 

h)  de  titulos  da  divida  publica  da  União,  com  abatimento  de  5  »/o^  do  respectivo 
valor  nominal,  ou  da  cotação,  si  estiverem  abaixo  do  par  •  de  ouro  o  prata  amoe- 
dados, pelo  valor  do  padrão  legal  ;  de  titulos  da  divida  dos  Estados,  com  o  abati- 
mento que  for  convencionado  ; 

c)  de  mercadorias,  que  não  sejam  de  fácil  deterioração,  com  abatimento,  no  mí- 
nimo, de  25  %  ;  de  titulos  commerciaes  com  abatimento  de  20  %,  no  mínimo  ; 

d)  de  diamantes  com  abatimento  de  50  %,  no  mínimo  do  valor  em  que  forem 
estimados  por  peritos  nomeados  pela  administração  ; 

e)  de  acções  e  obrigações  (debentures)  de  companhias  ou  emprezas,  que  tenham 
o  respectivo  valor  integrado,  com  abatimento  de  20  %,  no  minirao,  de  seu  valor 
nominal  ou  da  cotação,  si  esta  for  inferior  àquelle,  A  somma  total  dos  emprésti- 
mos, em  contas  correntes  garantidas  por  penhor  de  mercadorias,  titulos  commer- 
ciaes, acções  e  obrigações  (debentures)  de  companhias  ou  emprezas,  não  poderá  ex- 
ceder de  20  %  do  capital  do  banco  ;  nem  poderão  ser  recebidas  em  penhor  acçi5es 
de  uma  companhia  ou  empreza,  das  quaes  uma  quinta  parte  já  existia  em  caução 
no  banco. 

Art.  9.»  O  banco  poderá  excutir  o  penhor  quando  o  empréstimo  não  for  pago 
em  seu  vencimento,  procedendo  do  mesmo  modo  com  os  titulos,  cujo  valor  no  mer- 
cado descer  daquelle  por  que  houverem  sido  dados  em  garantia,  desde  que  os  de- 
vedores não  reforçarem  as  cauções  dentro  do  prazo  que  lhes  for  marcado.  Esta  dis- 
posição será  inserida  em  todos  os  contractos. 

Art.  10.  São  expressamente  prohibidas  as  seguintes  operações  : 

1 Comprar,  de  conta  própria  ou  acceitar  em  caução,  as  acções  do  próprio  banco ; 

2.  *  Descontar  letras  ou  titulos  em  que  sejam  responsáveis  membros  da  di- 
rectoria, do  conselho  fiscal  ou  empregados  do  banco,  não  sendo  igualmente  per- 
mittida  qualquer  outra  operação,  da  qual  provenha  a  responsabilidade  delles  para 
com  o  banco ; 

3.  »  Acceitar  em  caução  titulos  de  companhias  ou  emprezas,  que  não  tenham  o 
respectivo  valor  integrado  e  cotação  real  na  bolsa  ; 

4.  »  Contractar,  por  qualquer  titulo  que  seja,  com  firma  ou  individuo  que  já  tiver 
lesado  o  banco  ou  procedido  de  má  fé  em  transacção  com  o  mesmo  banco  ; 

5.  »  Subscrever,  por  conta  própria,  acções  de  companhias  ou  emprezas  ; 
S."  Assumir  responsabilidade  era  negociações  do  seguro. 

Art.  11.  A  administração  organizará  o  cadastro  das  firmas  que  poderão  ser 
admittidas  em  transacções,  fixando  o  credito  década  uma.  Este  cadastro  será  revisto 
semestralmentei 
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Art.  12.  O  movimento  ou  expediente  das  operaçCes  do  banco  será  distribuído 
pelas  seguintes  secções : 
1  .*  De  emiâsSo  ; 

2.  '^  De  serviço  da  divida  interna  nacional  o  do  resgate  do  papel-moeda  da  União ; 

3.  a  De  depósitos e  descontos  ; 

4.  =^  De  câmbios; 

5^  De  auxílios  às  industrias  e  liquidação  da  carteira  liypothecaria  ; 

6.  »  De  agencias ; 

7.  =^  De  cobranças  e  liquidações. 

TITULO  IV 

ADMINISTRAÇÃO 

Art.  13.  A  administração  do  banco  é  exercida  por  uma  directoria  composta  de 
nove  membros,  dos  quaes  o  presidente,  o  vice-presidente  e  um  director  são  de 
nomeação  do  governo,  e  os  outros  seis  da  eleição  quatriennal,  em  assembléa  geral 
dos  accionistas,  por  maioria  absoluta  de  votos,  podendo  ser  reeleitos. 

Os  membros  da  directoria,  de  nomeação  do  governo,  exerceKÍo  os  cargos  durante 
o  tempo  do  mandato  dos  demais  directores. 

§  l.»  Sino  primeiro  escrutínio  da  eleição  dos  directores  não  houver  maioria 
absoluta,  proceder-se-ha  a  segundo  entre  os  candidatos  mais  votados  em  numero 
duplo  dos  que  tiverem  de  ser  eleitos. 

§  2.0  Em  caso  de  empate,  de  que  resulte  ficar  algum  excluído,  proceder-se-ha  a 
novo  escrutínio  entre  os  que  tiverem  obtido  igual  numero  de  votos. 

§  3.°  3No  segundo  escrutinio  bastará  a  maioria  relativa  de  votos  para  designar 
os  eleitos. 

§  4."  O  secretario  da  directoria  será  eleito  por  esta  dentre  os  seus  membros. 

Os  directores  eleitos  não  poderão  entrar  em  exercido  sem  possuírem  e  caucio- 
narem ao  banco  200  acções  cada  um.  A  caução  será  feita  por  termo  no  livro  do 
registro  e  vigorará  emquanto  durarem  as  funcções  do  cargo,  e  até  approvação  das 
contas  do  ultimo  anno  em  que  houverem  servido. 

Art.  14.  Não  poderão  ser  directores  os  que  não  podem  commerciar,  nem  servir 
conjunctamente  ascendentes  e  descendentes,  irmãos,  seus  alBas  nos  mesmos  grãos  e 
os  sócios  da  mesma  firma. 

§  1.0  Recahindo  a  escolha  da  assembléa  em  pessoas  entre  as  quaes  se  dê  qual- 
quer dos  impedimentos  mencionados  na  segunda  parte  do  artigo  anterior,  serã 
declarada  nuUa  a  eleição  do  menos  votado,  procedendo-se  em  seguida  a  nova 
eleição  para  completar  o  numero  dos  que  tiverem  de  ser  eleitos. 

§  2.»  Quando  houver  igualdade  de  votos,  decidirá  a  sorte. 

Art.  15.  Os  membros  eleitos  da  directoria  que  deixarem,  sem  causa,  de  exercer 
as  respectivas  funcções  por  mais  de  trinta  dias,  serão  considerados  como  tendo 
resignado  o  cargo,  salvo  o  caso  de  licença  que  lhes  poderá  ser  concediíJa,  até  seis 
mezes,  pela  directoria. 

Art.  16.  No  impedimento  temporário  de  qualquer  director  eleito,  ou  no  caso 
de  renuncia  ou  fallecimento,  serã  chamado  pelo  presidente  um  accionista  para 
preencher  a  vagai  até  que  se  apresente  o  substituído,  ou  seja  outro  eleito  pela 
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asserablóa  geral  dos  accionistas  em  sua  primeira  reunião  ordinária  ou  extraor- 
dinária. 

Art.  17.  Compete  ã  directoria: 
1.0  Deliberar  sobre  todos  os  negócios  do  banco ; 
2.»  Deliberar  sobre  a  emissão  e  substituição  das  notas  ; 
3.0  Organizar  o  cadastro  a  que  se  refere  o  art.  11 ; 
4.0  Examinar  e  approvar  os  balancetes  mensaes  e  os  balanços  annuaes ; 
5.0  Redigir,  ouvindo  o   conselho  fiscal,  o  regulamento  interno  e  dar-llie 
execução ; 

O.o  Marcar,  ouvindo  o  consellio  fiscal,  o  dividendo  semestral; 

7.0  Promover,  por  meios  amigáveis  ou  por  compromisso  arbitral,  a  ultimação 
das  contestações  que  se  suscitarem  entre  o  banco  e  os  seus  devedores  ou  terceiros ; 

8.0  Determinar  o  máximo  e  o  minimo  das  taxas  dos  descontos,  dos  empréstimos 
edo  dinheiro  que  o  banco  receber  a  juros. 

Art.  18.  São  responsáveis  pelos  prejuízos  que  sobreTierem  ao  banco,  das 
operações  realizadas  com  manifesta  infracção  dos  preceitos  estabelecidos  no  art.  10 
e  seus  paragraphos,  os  membros  da  directoria  que  as  houverem  approvado  ou 
realizado. . 

Art.  19.  E'  defeso  aos  membros  da  directoria  acceitar  commissão,  cargo  ou 
emprego  de  qualquer  natureza,  salvo  o  caso  de  expressa  autorisação  da  mesma 
directoria,  determinada  por  conveniência  do  Banco. 

Art.  20.  A  directoria  reunir-se-ha  ordinariamente  uma  vez  por  semana  e 
extraordinariamente  sempre  que  o  presidente  a  convocar,  espontaneamente,  ou  a 
pedido  de  qualquer  director. 

Delibera  estando  presentes  o  presidente  e  seis  directores ;  suas  resoluções  serão 
consignadas  em  actas  minutadas  pelo  director-secretario,  o  qual  as  assignará  com 
o  presidente. 

Art.  21.  Compete  ao  presidente: 

1.0  Superintender  todos  os  negócios  e  operações  do  banco; 

2.0  Apresentar  à  assembléa  geral  dos  accionistas,  em  sua  reunião  ordinária  e  em 
nome  da  administração,  o  relatório  annual  das  operações  e  estado  do  hanco; 

Z."  Presidir  as  sessões  da  directoria ; 

4.0  Executar  e  fazer  executar  fielmente  estes  estatutos,  o  regulamento  interno 
e  as  decisões  da  directoria  e  da  assembléa  geral ; 

5.0  Convocar  extraordinariamente  a  directoria,  sempre  que  julgar  conveniente 
ouvil-a  sobre  quaesquer  assumptos  concernentes  à  administração  do  banco; 

6.0  Abrir  toda  a  correspondência  dirigida  ao  banco.  Na  ausência  ou  impedimento 
do  presidente  ou  do  vice-presidente,  a  correspondência  será  aberta  por  qualquer 
dos  membros  da  directoria ; 

7.»  Assignar  os  balancetes  e  os  balanços  que  houverem  de  ser  publicados  e  toda 
a  correspondência  do  banco ; 

8.0  Representar  o  banco  em  suas  relações  com  terceiros  ou  em  juizo,  compe- 
tindo-lhe  a  outorga  de  poderes  aos  mandatários  que  forem  nomeados  por  elle.  No 
impedimente  do  presidente  ou  do  vice-presidente,  o  banco  po.lerá  ser  representado 
em  juizo  pelo  membro  da  directoria  que  for  por  elle  designado  ; 

9-"  lieraetter  ao  ministério  da  fazenda  e  publicar  até  o  dia  10  do  cada  mez,  con- 
forme o  niodelo  oiricialj  o  balancete  que  mostre  com  clareia  as  operações  realizadas 
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no  mez  anterior  e  o  estado  do  activo  e  passivo  do  banco,  no  ultimo  dia  do  mesmo 
mez  ; 

10.  Oppor  o  veto  a  todas  as  deliberações  da  directoria,  que  se  referirem  a  emissão 
de  notas  ou  de  bónus,  com  as  quaes  S(?  não  conformar,  cabendo  â  directoria  recurso 
para  o  ministro  da  fazenda,  que  decidirá  afinal ; 

11.  Nomear,  demittir,  multar  e  suspender  os  empregados  do  banco,  marcar-lhes 
os  vencimentos  e  as  fianças  que  devam  prestar,  fixar  o  quadro  dos  mesmos  empre- 
gados e  constituir  mandatários  que  representem  o  banco  em  juizo  ou  fóra  delle, 

ouvida  a  directoria ; 

12.  Distribuir  entre  os  directores  o  serviço  e  expediente  das  differentes  secções, 
ouvindo  a  directoria,  bem  como  qualquer  serviço  extraordinário. 

Art.  22.  O  presidente  tem,  além  do  voto  de  membro  da  directoria,  o  de  qua- 
lidade. 

Art.  23.  O  presidente  é  substituído  nas  suas  faltas  ou  impedimentos  tem- 
porários : 

1 .  »  Pelo  vice-presidente  ; 

2.  »  Pelo  director  de  nomeação  do  governo ; 

3.0  Pelos  outros  membros  da  directoria,  na  ordem  por  que  houverem  sido 
eleitos. 

Art.  24.  Os  membros  da  directoria  terão  os  honorários  de  30:000?  annuaes, 
cada  um,  e  o  presidente  os  de50:000|,  pagos  em  prestações  mensaes. 

TITULO  V 

CONSELHO  FISCAL 

Art.  25.  o  banco  terá  um  conselho  fiscal  composto  de  seis  membros  e  de  sup- 
plentes  em  igual  numero,  eleitos  annualmente  dentre  os  accionistas  que  possuir  em 
pelo  menos  100  acções. 

Art.  26.  Incumbe  ao  conselho  fiscal: 

1 .0  Reunir-se  ordinariamente  em  sessão,  da  qual  lavrará  acta,  uma  vez  por 
semana,  para  informar-se  da  situação  do  banco,  inquirir  sobre  as  operações  da  se- 
mana anterior  e  negócios  correntes  e  consultar  sobre  os  assumptos  que  lhes  forem 
submettidos  pela  directoria ;  e  extraordinariamente  sempre  que  o  julgar  conve- 
niente. Para  haver  sessão  basta  a  presença  de  quatro  membros ; 

2.0  Apresentar  em  tempo  seu  parecer  sobre  as  operações  do  anno,  para  ser 
submettido  á  assembléa  geral,  entregando-o  á  administração  para  que  esta  o  faça 
publicar  com  antecedência ; 

S."  Denunciar  os  erros,  faltas  e  fraudes  que  porventura  possa  descobrir,  expondo 
a  situação  do  banco  e  suggerindo  as  providencias  necessárias  ; 

4.0  Convocar  extraordinariamente  a  assembléa  geral,  quando  entenda  que 
occorrem  motivos  urgentes  e  graves. 

Art.  27.  Para  seu  inteiro  esclarecimento,  terá  o  conselho  fiscal  o  direito  de 
examinar  os  livros,  verificar  o  estado  da  caixa  e  da' carteira,  e  exigir  da  admi- 
nistração todas  as  informações  de  que  precisar. 

Art.  28.  Quando  qualquer  membro  do  conselho  fiscal  resignar  o  cargo,  deixar 
de  comparecer  por  mais  de  dous  mezes  ou  fallecer,  será  convidado,  para  o  substituir, 
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o  supplentô  immediato  em  votos.  A  nenhum  dos  membros  ô  permittido  deixar  de 
exercer  por  mais  de  tres  mezes  as  funcções  do  seu  cargo,  e  quando  isto  se  verifique, 
entender-se-lia  tel-o  resignado,  salvo  o  caso  de  licença  concedida  pelo  mesmo 
conselho. 

Art.  29.  Os  membros  do  conselho  fiscal  vencerão  500$  mensaes  cada  um. 

TITULO  VI 

ASSEMBLÉA.  GERAL 

Art.  30.  A  assembléa  geral  será  constituída  por  accionistas  possuidores  de  20  ou 
mais  acções,  inscriptas  nos  registros  do  banco,  60  dias,  pelo  menos,  antes  da  reunião 
da  assembléa  geral. 

Art.  31.  A  assembléa  geral  poderá  deliberar  achando-se  reunidos  accionistas 
que  representem,  pelo  menos,  a  quarta  parte  do  capital  social. 

Paragrapho  único.  Si  no  dia  designado  este  numero  não  se  reunir,  nova  re- 
união será  convocada,  com  antecipação  de  cinco  dias,  por  annuncios  nos  jornaes, 
declarando-se  que  na  segunda  reunião  se  deliberará,  qualquer  que  seja  a  somma  do 
capital  representado  pelos  accionistas  presentes. 

Art.  32.  Quando  a  convocação  tiver  por  objecto  algum  dos  casos  previstos  no 
art.  6"  do  decreto  n.  164  de  17  de  janeiro  de  1890,  a  assembléa  geral  sò  poderá 
deliberar  achando-se  reunidos  accionistas  que  representem,  pelo  menos,  dous  terços 
do  capital  social. 

§  1.0  Si  nem  na  primeira  nem  na  segunda  convocação  comparecer  o  numero 
requerido  de  accionistas,  far-se-ha  terceira,  por  annuncios  e  por  cartas,  aos  que 
residem  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  declarando-se  que  a  assembléa  poderá  deU- 
berar  validamente,  qualquer  que  seja  o  capital  representado  pelos  accionistas  que 
comparecerem. 

§  2."  A  segunda  e  terceira  convocaçSes  serão  feitas  com  antecedência,  pelo  menos, 
de  tres  dias. 

Art.  33.  Podem  votar  na  assembléa  geral  os  accionistas  que  tiverem  transfe- 
rido suas  acções  a  terceiros,  em  caução. 

Art.  34.  Cinco  dias,  pelo  menos,  antes  da  reunião  da  assembléa  geral,  ficará 
suspensa  a  transferencia  das  acções. 

Art.  35.  Serão  admittidos  a  votar  na  assembléa  geral : 

1.  "  O  tutor  pelo  tutelado  e  o  curador  pelo  curatelado ; 

2.  °  O  marido  por  cabeça  da  mulher  e  os  paes  pelos  filhos  menores ; 

3.  "  O  sócio  de  firma  commercial  pela  mesma ; 

4.0  O  representante  da  administração  de  sociedade  anonyma  ou  corporação ; 

5.  °  O  inventariante  pelo  acervo  pro  indiviso ; 

6.  °  Os  syndicatos  pelas  massas  fallidas. 

§  1.°  Para  a  eleição  dos  membros  da  administração  do  banco  e  do  conselho 
fiscal,  bem  como  para  todas  as  deliberações  em  assembléa  geral  ordinária  ou  ex- 
traordinária, são  admittidos  votos  por  procuração,  comtanto  que  seja  esta  outorgada 
a  accionista  que  não  seja  membro  da  directoria  nem  do  conselho  fiscal. 

§  2."  As  procurações  deverão  conter  poderes  especiaes. 
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§  3."  Tanto  as  procurações  de  que  tratam  os  paragraphos  antecedentes,  como  os 
documentos  cora  que  provem  a  sua  qualidade  as  pessoas  coraprehendidas  nos  ns.  1 
a  6  deste  artigo,  devem  sor  entregues  na  secretaria  do  banco,  tres  dias,  pelo  menos, 
antes  da  reunião  da  assembléa  e  terão  vigor  somente  atô  31  de  março  do  anno 
subsequente. 

Art.  36.  Os  membros  da  administração  não  poderão  votar  sobre  os  balanços, 
inventários  e  contas  que  prestarem,  nem  os  do  conselho  fiscal  sobre  seus  pare- 
ceres. 

Art.  37.  Quando  se  tratar  da  eleição  de  membros  da  administração  ou  do  con- 
selbo  fiscal,  bem  como  de  alteração  dos  estatutos  ou  da  liquidação  do  banco,  os 
votos  serão  por  escrutinio  secreto,  contados  na  razão  de  um  por  20  acções,  mas 
nenhum  accionista  terá  mais  de  200  votos,  qualquer  que  seja  o  numero  de  acções 
que  represente,  próprias  ou  alheias ;  todas  as  outras  votações  serão  per  capita,  salvo 
resolução  em  contrario  da  assembléa  geral. 

Art.  38.  Os  accionistas  que  possuírem  menos  de  20  acções  podem  assistir  ás 
sessões  da  assembléa  geral  e  discutir,  mas  sem  direito  de  votar. 

Art.  39.  Compete  á  assembléa  geral : 

1.  »  Alterar  e  reformar  os  estatutos  do  banco,  submettendo-os  à  approvação  do 
governo ; 

2.0  Deliberar  sobre  as  contas  prestadas  annualmente  pela  administração ; 
3.0  Eleger  quatriennalmente  seis  membros  da  directoria  e  annualmente  os  do 
conselho  fiscal ; 

4.°  Deliberar  sobre  tudo  que  for  de  interesse  do  banco  e  não  estiver  expressa- 
mente comraettido  á  administração. 

Art.  40.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinariamente  no  me.c  de  abril  e 
extraordinariamente  nos  casos  seguintes : 

\.°  Quando  a  sua  reunião  for  requerida  por  numero  de  accionistas  cujas  acções 
formem,  ao  menos,  um  quinto  do  capital  do  banco  ; 

2.  »  Quando  a  directoria  julgar  necessário ; 

3.0  Quando  o  conselho  fiscal  entender  que  occorrem  motivos  graves  e  urgentes 
para  a  convocação. 

§  1.0  Nas  sessões  extraordinárias  a  assembléa  geral  só  poderá  tratar  do  objecto 
para  que  houver  sido  convocada. 

§  2.0  A  convocação  ordinária  será  feita  por  annuncio  publicado  nos  jornaes,  pelo 
menos  15  dias  antes  do  indicado  para  a  reunião,  e  a  extraordinária  cora  cinco  dias 
de  antecedência . 

§  3.0  O  accionista  escreverá  o  nome  e  o  numero  de  acções,  que  possuir,  no  livro 
de  presença,  sempre  qne  houver  reunião  de  assembléa  geral. 

§  4.0  O  procurador  escreverá  o  seu  nome  e  o  do  mandante,  declarando  o  numero 
de  acções  que  este  possuir. 

Art.  41.  A  assembléa  geral  ordinária  ou  extraordinária  será  presidida  pelo 
presidente  do  batjco,  que  indicará  dous  accionistas  para  secretários,  os  quaes,  sendo 
approvados  pela  assembléa,  tomarão  assento  aa  mesa. 

Art.  42.  A  assembléa  geral,  em  sua  reunião  ordinária,  terá  por  fim  especial 
tomar  conhecimento  do  parecer  do  conselho  fiscal,  examinar,  discutir  e  deliberar 
sobre  o  inventario,  balanço  e  contas  annuaes,  e  proceder  â  eleição  do  conselho 
fiscal  e  à  de  directores,  quando  esta  dever  verlflcar-se. 


Paragraplio  único.  Si,  para  deliberar  sobre  a  matéria  sujeita,  carecer  a  assem- 
bléa  de  novos  esclareciroentos,  poderá  adiar  a  sessão,  do  terminando  os  exames  e 
investigações  necessárias. 

Art.  43.  Aapprovação  do  balanço  e  contas  sem  reserva,  importa  a  ratificação 
dos  actos  e  operações  referentes  ao  anno  bancário,  salvo  o  caso  de  dôlo,  fraude  ou 
simulação,  posteriormente  descobertos. 

Paragraplio  único.  As  deliberações  da  assembléa,  tomadas  nos  termos  destes 
estatutos,  obrigam  a  todos  os  accionistas,  ainda  que  ausentes  ou  dissidentes. 

Art.  44.  Nos  casos,  em  que  as  leis  ou  os  estatutos  expressamente  determinam  a 
reunião  da  assembléa  geral,  é  permittido  a  qualquer  accionista,  si  a  convocação 
tiver  sido  retardada  por  mais  de  tres  mezes,  exigil-a  da  directoria. 

Paragrapho  único.  Si  o  accionista  não  for  attendido,  terá  o  direito  de  fazer  elle 
próprio  a  convocação,  declarando  esta  circumstancia  no  annuncio  respectivo. 

Art.  45.  Um  mez  antes  da  reunião  ordinária  da  assembléa  geral,  a  directoria 
fará  annunciar  pelos  jornaes  aos  accionistas,  que  se  acham  á  sua  disposição,  no 
estabelecimento: 

1.0  Cópia  do  balanço,  contendo  a  indicação  dos  valores  sociaes,  moveis  e  immo- 
veis  e,  em  synopse,  das  dividas  activas  e  passiva-s  por  classes,  segundo  a  natureza 
dos  titules ; 

2.0  Relação  nominal  dos  accionistas  com  o  numero  de  acções  respectivas  e  o  es- 
tado de  pagamento  delias ; 

3."  Cópia  da  lista  das  transferencias  de  acções,  em  algarismos,  realizadas  no 
decurso  do  anno. 

Art.  46.  Até  á  véspera,  o  mais  tardar,  da  reunião  da  assembléa  geral,  será 
publicado  pela  imprensa  o  relatório  do  banco,  com  o  balanço  e  o  parecer  do  conselho 
fiscal. 

Art.  47.  Dentro  de  30  dias  depois  da  reunião  da  assembléa  geral,  a  acta  respe- 
ctiva será  publicada  nos  jornaes. 

As  actas  das  sessões  da  assembléa  geral  que  versarem  sobre  alteração  dos  esta- 
tutos, augmento  de  capital  ou  liquidação  do  banco,  serão  publicadas  no  diário  ofi- 
cial e  archivadas  na  secretaria  da  junta  commercial,  sendo  depositado  no  registro 
geral  das  hypothecas  o  exemplar  do  diário  official  em  que  se  houver  feito  a  publi- 
cação. 

TITULO  VII 

EMISSÃO 
CAPITULO  I 
NOTAS 

Art.  48.  As  notas  que  forem  emittidas  pelo  banco,  uo  uso  do  direito  exclusivo 
que  lhe  foi  concedido  pelo  decreto  n.  1167  de  17  de  dezembro  de  1892,  terão  curso 
legal  em  todo  o  território  da  Republica. 

Art.  49.  Durante  a  existência  do  banco,  a  nenhum  outro  estabelecimento  será 
concedida  a  faculdade  de  emittir  notas  ao  portador,  quer  sobre  base  metallica,  quer 
sobre  a  de  apólices. 
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Art.  50.  As  notas  serão  ao  portador  e  à  vista,  convorsiveis  em  ouro,  contendo, 
além  da  numeração,  designação  da  serio  e  estampa: 
1.0  O  nome  do  banco  e  sua  séde ; 

2.0  A  assignatura  de  chancella  do  thesoureiro  da  caixa  da  amortisação  ; 
3.0  A  assignatura  do  presidente  do  banco,  ou  de  um  director  ou  membro  do 
conselho  fiscal. 

Art.  51.  O  banco  não  é  obrigado  a  receber  e  pagar  as  notas  que  se  formarem  de 
fragmentos  e  as  que  não  contiverem,  bem  intelligiveis,  o  numero,  a  serie,  a  estampa 
e  o  nome  do  mesmo  banco. 

Art.  52.  Os  portadores  das  notas  terão  privilegio,  para  seu  pagamento,  com 
exclusão  de  quaesquer  outros  credores,  sobre  o  ouro  que  constituir  o  lastro  da 
emissão  e  sobre  o  activo  do  mesmo  banco,  observadas  as  regras  e  disposiçSes  legaes. 

Art.  53.  O  banco  da  Republicado  Brazil  assume,  nos  termos  do  referido  decreto, 
a  responsabilidade  das  notas  em  circulação,  emittidas  pelos  bancos  emissores  da 
União,  ficando  extincta  a  faculdade  emissora  dos  ditos  bancos. 

Art.  54.  A  conversibilidade  das  mencionadas  notas  far-se-ba  desde  que  o  cambio 
se  conserve  ao  par  durante  um  anno,  ou  logo  que  seja  decretada  a  abolição  do 
curso  forçado  para  o  papel-moeda  do  Estado. 

Art.  55.  Quando  o  governo  determinar  ao  banco,  com  aviso  prévio  de  seis 
mezes,  o  resgate  das  notas  em  circulação,  serão  observadas  as  disposições  estabe- 
lecidas no  art.  7"§§  Pe  2°  do  citado  decreto  n.  1167  de  1892. 

Art.  56.  O  banco  fará  escripturar,  como  fundo  de  garantia  da  emissão,  os  juros 
(2  K  %  ouro),  que  lhe  forem  pagos  semestralmente  pelo  thesouro,  das  apolices-ouro 
que  terão  de  substituir  os  lastros  dos  bancos  emissores,  podendo  empregar  em  suas 
operações  as  sommas  recebidas. 

Art.  57.  As  notas  da  antiga  emissão  do  Banco  do  Brazil  continuarão  a  ser 
resgatadas,  nos  termos  das  disposições  actualmente  em  vigor. 


CAPITULO  II 


BÓNUS 

Art.  58.  O  banco  poderá  emittir,  até  á  somma  de  100.000:000$,  bónus  ao 
portador,  do  valor  de  200$  a  1 :000|  cada  um,  com  juro  de  4  %  ao  anno,  pagos 
semestralmente  pelo  mesmo  banco. 

§  1.0  Estes  homs  serão  recebidos  pelo  valor  nominal  nas  estações  publicas 
da  União. 

§  2.0  O  pagamento  dos  juros  semestraes  será  feito  aos  portadores  e  comprovado 
por  carimbo  do  banco  no  dorso  dos  titulos. 

Art.  59.  A  emissão  destes  bónus  é  destinada  a  auxilios  que  o  banco  foi  auto- 
risado  a  conceder  ás  industrias  nacionaes  que  tenham  condições  de  vitalidade, 
verificadas  pela  directoria,  ouvido  o  conselho  fiscal. 

Art.  60.  Estes  auxilios  serão  prestados  por  meio  de  empréstimos,  a  prazos  que 
não  excedam  de  15  annos,  mediante  garantia  real  de  hypotheca  ou  penhor 
mercantil. 

Art.  61.  03  JonMs  emittidos  pelo  banco  serão  numerados  e  terão  a  assignatura 
do  presidente  e  de  um  director. 


Art.  62.  SerSo  amortisados  no  prazo  de  20  annos.  por  sorteio  ou  recolhimento, 

devendo  começar  a  amortisaç^o  no  primeiro  anno  do  segundo  quinquennio  posterior 

ao  da  emissão.  ^,       ,    ^  ^  ^ 

Art.  63.  A  forma  dos  ôonMs  será  conforme  ao  modelo  que  for  approvado  pelo 

governo. 

Art.  64.  O  excesso  de  emissão  ou  qualquer  artificio  ou  processo  empregado  para 
eliminação  do  carimbo,  comprobativo  do  pagamento  semestral  dos  juros,  consti- 
tuirão crime  de  moeda  falsa. 


TITULO  VIII 


FUNDO  DE  RESERVA  E  DIVIDENDOS 


Art.  65.  O  fundo  de  reserva  será  constituido  com  a  quota  de  15  %,  no  miniino,, 
deduzida  dos  lucros  líquidos  verificados  em  cada  semestre. 

Paragrapho  único.  A  deducção  referida  cessará,  desde  que  o  fundo  de  reserva 
attinja  a50  %  do  capital  nominal  do  banco. 

Art.  66.  Estando  completo  o  fundo  de  reserva,  a  directoria  poderá,  do  mesmo 
modo,  crear  um  fundo  especial,  si  assim  entender  conveniente  e  necessário  aos 
interesses  do  banco,  submettendo  a  deliberação  á  approvação  da  assembléa  geral. 

Art.  67.  A  importância  do  fundo  de  reserva  será  empregada  em  fundos  pú- 
blicos. 

Art.  68.  Os  lucros  resultantes  das  operações  do  banco,  demonstrados  pelos 
balanços,  serão  distribuídos  semestralmente,  como  dividendo,  aos  accionistas. 


TITULO  IX 

LIQUIDAÇÃO 

Art.  69.  A  liquidação  do  banco  verificar-se-ba  nos  casos  previstos  na  lei. 

Art.  70.  No  caso  de  liquidação,  amigável  ou  judicial,  o  governo  assumirá 
immediatamente  a  responsabilidade  das  notas  existentes  em  circulação,  a  que  se 
refere  o  art.  53,  sendo  considerado  credor  preferencial,  com  exclusão  dos  demais 
credores,  sobre  a  importância  que  constituir  o  fundo  de  garantia  de  emissão,  nos 
termos  do  art.  8»  do  decreto  n.  1167  de  1892. 


TITULO  X 


DISPOSIÇÕES  GERAE3 


Art.  71 .  O  anno  bancário  corresponde  ao  civil. 

Art.  72.  A  administração  do  banco  requererá  aos  poderes  do  Estado  quaesquer 
medidas  que  julgar  convenientes  para  credito,  segurança,  prosperidade  e  firmeza 
dos  direitos  adquiridos  pelo  banco,  e  particularmente  para  que  as  acções  ou  fundos 
existentes  no  banco,  pertencentes  a  estrangeiros,  sejam,  mesmo  no  caso  de  guerra, 
invioláveis  como  os  dos  nacionaes. 

Art.  73.  Os  bens  moveis,  semoventes  ou  de  raiz,  que  o  banco  houver  de  seus 
devedores,  serão  vendidos  no  menor  prazo  possível. 


-  18  - 


Art.  74.  O  banco  poderá  adquirir  ou  possuir  os  ediflcios  que  forem  necessários 
para  seu  estabelecimento. 

Art.  75.  O  presidente,  os  directores,  os  membros  do  consellio  flscal  e  todos  os 
empregados  do  banco,  são  responsáveis  pelas  perdas  e  damnos  que  lhe  causarem 
provenientes  de  fraude,  dôlo,  malícia  ou  neglig-encia  culposa. 

§  I.'  Si  a  assembléa  geral  resolver  que  se  promova  a  responsabilidade  de  algum 
membro  da  administração  ou  do  conselho  fiscal,  como  incurso  neste  artigo,  flcarã 
por  esse  facto  e  desde  logo  revogado  o  mandato  do  que  tiver  de  ser  accionado, 
procedendo-se  â  eleição  para  preenchimento  da  vaga. 

§  2.'»  Não  se  considera  revogado  o  mandato  do  membro  da  administração,  quando 
a  ac^o  for  intentada  por  accionista,  independentemente  de  deliberação  da  assembléa 
geral. 

Art.  76.  A  directoria  fica  investida  de  plenos  poderes,  inclusive  os  de  procurador 
em  causa  própria,  para  demandar  activa  e  passivamente,  e  para  exercer  livremente 
a  administração  do  banco. 

Art.  77.  Os  casos  omissos  nestes  estatutos  serão  regulados  pelas  leis  que  regem 
as  sociedades  aaonymas. 


TITULO  XI 


DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  78.  Os  fundos  de  reserva  dos  dous  bancos  fusionados  serão  escripturados 
em  conta  especial,  e  os  respectivos  valores,  que  se  forem  liquidando,  serão  des- 
tinados a  fortalecer  o  capital  social. 

Art.  79.  Os  direitos  e  concessões,  a  que  se  referem  os  arts.  4"  §  2»  e  72  dos 
estatutos,  approvados  pelo  decreto  n.  1127  de  30  de  dezembro  de  1890,  poderão  ser 
cedidos  e  traspassados  pelo  banco,  com  isenção  de  pagamento  de  qualquer  imposto, 
nos  termos  dos  citados  artigos. 

Art.  80.  Si  do  exame  das  carteiras  dos  bancos,  que  se  fundem,  verificar-se  que  as 
operações,  a  que  se  refere  o  art.  8"  ns.  7°  e\2(e)  destes  estatutos,  attingirum  o 
máximo,  alli  estabelecido,  a  administração  do  banco  procederá  á  liquidação  do 
excesso,  afim  de  que  possam  vigorar  as  mencionadas  disposições. 

Art.  81.  As  fracções  das  acções  do  Banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  só  serão  convertidas  em  acções  do  Banco  da  Republica  do  Brazil  quando, 
reunidas,  formarem  uma  acção. 

Paragrapho  único.  As  fracções  que  não  tiverem  sido  convertidas,  até  30  de  junho 
de  1893,  pelos  possuidores,  sel-o-hão  pela  directoria,  que  delias  disporá,  perten- 
cendo a  quota  respectiva  aos  referidos  possuidores. 

Art.  82.  Os  presentes  estatutos,  organizados  pelas  directorias  do  Banco  do 
Brazil  e  do  Banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  em  virtude  de  auto- 
risaçao  dos  respectivos  accionistas,  conferida  nas  assembléas  geraes  extraordinárias, 
realizadas  a  26  de  dezembro  de  1892  e  a  7  de  janeiro  de  1893,  depois  de  assignados 
pelos  presidentes  dos  dous  referidos  bancos,  serão  submettidos  á  assembléa  consti- 
tutiva do  Banco  da  Republica  do  Brazil. 

§  I.»  Esta  assembléa,  convocada  pelos  presidentes  do  Banco  do  Brazil  e  do 
Banco  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  ficará  validamente  constituída 
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dosdo  que  compareçam  accionistas  que,  no  minimo,  representem  dous  terços  do 
capital  social,  formado  pelos  dous  bancos  e  fixado  pelo  art.  2"  do  decreto  n.  1167 
do  17  de  dezembro  de  1892. 

§  2."  Si  nem  na  primeira,  nem  na  segunda  reunião,  comparecer  o  numero  de  ac- 
cionistas exigido  no  paragrapho  precedente,  será  convocada  terceira,  observando-seas 
disposições  prescriptas  no  art.  131  §§  1°  e  2»  do  decreto  n.434  de  4  de  julho  de  1891. 

Art.  83.  Approvados  os  presentes  estatutos  pela  maioria  dos  accionistas  (art.  1" 
do  citado  decreto  n.  1167  de  1892)  e  deliberada  a  constituição  do  banco,  proceder- 
se-ha,  na  fórma  do  art.  37,  â eleição  dos  seis  directores,  do  conselho  fiscal  e  respe- 
ctivos supplentes. 

Art.  84.  O  pinmeiro  anno  bancário  começará  em  1  de  Janeiro  de  1893,  perten- 
cendo ao  Banco  da  Republica  do  Brazil  o  resultado  das  operações  effectuadas,  desde 
aquella  data,  pelos  dous  bancos  que  se  fundem,  até  á  definitiva  constituição  do 
mesmo  Banco  da  Republica  do  Brazil. 

Art.  85.  A  directoria  eleita  submetterá  immediatamente  á  approvação  do 
governo  os  estatutos,  que  deverão  também  ser  assignados  pela  mesa  da  asserabléa 
geral  e  por  três  accionistas  para  esse  fim  designados  pela  mesma  assembléa,  ficando 
a  directoria  autorisada  e  investida  dos  poderes  necessários  para  acceitar  as  emendas 
6  alterações  que  o  governo  julgar  necessárias. 

Estes  estatutos  foram  approvados  na  assembléa  geral  constitutiva  de  24  e  25  de 
janeiro  de  1893  e  pelo  decreto  n.  1253  de  31  do  mesmo  mez  e  anno ;  archivados  na 
junta  commercial  sob  o  n.  2004,  publicados  no  diário  o fficial  n.  33  de  3  de  feve- 
reiro daquelle  anno  e  archivado  ura  exemplar  do  mesmo  diário  no  egistro  geral 
das  hypothecas  em  10  de  fevereiro  de  1893. 


DECRETO  l  1308  -  DE  8  DE  MARÇO  DE  1893 

Autorisao  Banco  da  Republica  do  Brazil,  deaccordocom  o  art.  9o  do  decreto  n  1167  de  17  de 
dezembro  de  1892,  e  na  fórma  do  capitulo  II,  titulo  VII  dos  seus  estatutos,  a  emittir  bónus  ao 
portador,  até  ásomma  de  100.000:000$,  do  valor  de  200$  a  1:000$  cada  um,  com  juro  de  4%  ao 
anno,  pago  pelo  mesmo  banco. 

O  Vice-presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Deaccordocom  o  art.  9»  do  decretou.  1167  de  17  de  dezembro  de  1892,  ena 

fórma  do  capitulo  II,  titulo  VII,  dos  estatutos  do  Banco  da  Republica  do  Brazil, 

approvados  pelo  governo ; 
Decreta  : 

Art.  1.0  O  Banco  da  Republica  do  Brazil  emittirá,  até  à  somma  de  100.000:000$, 
bónus  ao  portador,  do  valor  de  200$  a  1 :00OS  cada  um,  com  juro  de  4  %  ao  anno, 
pago  semestralmente  pelo  mesmo  banco. 

Art.  2.»  O  pagamento  dos  juros  semestraes  será  feito  aos  portadores,  e  com- 
provado pelo  carimbo  do  banco  no  dorso  dos  titules. 

Art.  3.°  Os  bónus  serão  amortisados  no  prazo  de  vinte  annos,  por  sorteio  ou 
recolhimento,  devendo  começar  a  amortisação  no  primeiro  anno  do  segundo  qUm- 
quennio,  mas  de  modo  que  no  referido  prazo  de  20  annos  esteja  resgatada  a  emissão 
total. 
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§l.oAemiss5o  será  dividida  por  series  de  20.000:000$,  devendo  o  banco 
annunciarpela  imprensa  a  serie  a  eraittir,  a  numeração  e  os  valores  dos  ftont/s, 
bem  como  a  ôpoca  do  resgate  parcial  ou  total. 

Art.  4.0  A  fôrma  do  bónus  será  estabelecida  de  accordo  com  o  modelo  que  for 
approvâdo  pelo  governo  ;  os  títulos  serão  numerados  e  terão  a  assignatura  do 
presidente  e  de  um  director  do  banco. 

Art.  5.»  A  emissão  far-se-ha  entregando  o  banco  directamente  os  homs  ao 
mutuário  pelo  seu  valor  nominal,  ou  negociando-os  com  terceiros,  afim  de  dar  a 
importância  do  empréstimo  em  numerário. 

Art.  6."  Os  empréstimos  serão  effectuados  a  prazo  que  não  exceda  de  15  annos, 
mediante  garantia  de  hypotbeca,  e  de  cinco  annos,  no  caso  de  penhor  mercantil. 

O  juro  não  excederá  de  7  %  ao  anno,  pago  semestralmente,  sendo  elevada  a  taxa  ^ 
com  mais  3  %,  no  caso  de  mora,  pela  prestação  que  não  for  paga. 

Paragraplio  único.  A  amortisação  será  estipulada  de  fôrma  que  seja  o  empré- 
stimo resgatado  dentro  do  prazo  do  contrato,  devendo  as  respectivas  quotas  ser 
menores  nos  primeiros  annos. 

Art.  7.°  Os  mutuários  poderão  realizar  o  pagamento  dos  juros  ou  da  amortisação 
dos  empréstimos  em  bónus  pelo  respectivo  valor  nominal. 

Art.  8.°  Só  serão  effectuados  empréstimos  a  emprezas  que  se  acharem  comple- 
tamente expurgadas  de  vicios  ou  irregularidades  em  sua  organização  ou  que  não 
Estejam  em  desaccordo  com  as  condições  legaes  exigidas  para  sua  constituição. 

Art.  9."  Nenhum  contrato  será  feito,  mediante  hypotheca,  sem  que  ao  banco 
seja  dada  a  garantia  de  primeira  hypotheca. 

§  l."  O  penhor  será  constituído  por  apólices  da  divida  publica  federal  ou  dos 
Estados  e  por  títulos  que  tenham  cotação  na  praça. 

§  2.">  A  relação  entre  a  quantia  emprestada  e  os  bens  e  titulos  dados  em  hypo- 
theca e  em  pen^ior  tanto  qpanto  possível  não  será  inferior  a  1  para  2.  Exeeptuam-se 
os  titulos  da  divida  publica  federal  e  dos  Estados,  a  respeito  dos  quaes  será  obser- 
vada a  disposição  do  art.  8°,  n.  12,  lettra  6,  dos  estatutos  do  banco. 

§  3.°  Para  a  emissão  dos  bónus  vigorará  o  disposto  no  art.  80  dos  estatutos 
do  banco. 

Art.  10.  Nenhum  contrato  será  realizado  sem  prévia  avaliação  por  pessoal  de 
livre  nomeação  do  banco,  além  de  quaesquer  diligencias  e  exames  que  forem 
julgados  necessários. 

Art.  11.  O  banco  poderá,  sempre  que  entender  conveniente,  manter  junto  ás 
emprezas  auxiliadas  pessoal  de  sua  confiança,  durante  a  constância  dos  contratos. 

Art.  1 2.  Os  contratos  consignarâo  os  detalhes  referentes  aos  demais  accordos 
estabelecidos,  para  que  fiquem  discriminados  todos  os  direitos  e  deveres  recíprocos 
entre  o  banco  e  os  mutuários. 

Art.  13.  Feita  a  emissão  de  cada  serie  não  se  iniciará  a  da  seguinte,  sem  que  o 
banco  apresente  ao  governo  um  relatório,  encerrando  a  exposição  dos  contratos 
feitos,  as  propostas  dos  mutuários,  a  avaliação  dos  bens  hypothecados  ou  a  relação 
dos  titulos  dados  em  penhor,  e  a  quantia  emprestada  em  cada  contrato. 

Capital  federal,  8  de  março  de  1893,    da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 

Serzedello  Corrêa, 


DECRETO  N.  1312  -  DE  lÕ  DE  MARÇO  DE  13 


A.utorÍ3a  o  Banco  de'Credito  Popular  do  Brazil,  com  séde  nesta  capitai,  a  transformar-se 

em  banco  hypothecario. 

O  vice-presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  attendendó  áó 
que  requereu  o  Banco  de  Credito  Popular  do  Brazil,  com  séde  nesta  capital,  repre- 
sentado por  seu  presidente  José  Ferreira  Ramos,  resolve  conceder  autói^isáçSo  pâfà 
se  transformar  em  Ijanco  hypothecario,  podendo  emittir  letras  nos  termos  dà  legis- 
lação em  vigor,  sob  as  segmntes  condiçQes  : 

1.  »  Reducção  do  capitai  do  banco,  annullando-se  as  bonificaç5es,  incorporações 
e  dando-se  a  margem  devida  á  depreciado  da  carteira ; 

2.  »  O  banco  assumirá  a  responsabilidade  da  divida  do  de  Credito  Popular  para 
com  o  thesouro  federal,  assignando  termo  de  responsabilidade  e  compromettendo-sè, 
mediante  contrato,  ao  pagamento  em  prazo,  que  será  convencionado. 

O  ministro  dos  negócios  da  fazenda  assim  o  faça  executar. 
Capital  federal,  10  de  março  de  1893,  5»  da  Republica. 

Floriano  PeixotÔí 
Sersedello  Corrêa. 


JECRETON,  11-DE20DEABEILI)E  W 

Approva  com  alterações  os  estatutos  do  Banco  Hypothecario  do  Brazil. 

O  vice-píesidente  da  Republica  dos  Estados  Uíiidòs  do  Brazil : 
Attendendó  ao  que  requereu  o  Banco  Hypothecario  do  Brazil,  resolve  apprbw, 
com  as  alterações  abaixo  indicadas,  os  estatutos  do  mósmo  iDanco: 
Art.  1  "  Paragrapho  único  —  Supprimà-se. 

Art.  5.»  -  Diga-se:  -  O  capital  nominal  do  Banco  Hypothecario  será  de  oito 
mil  contos  em  quarenta  mil  acções  nominativas  de  duzentos  mil  réis  cada  uma, 
sendo  considerado  realizado  quatro  mil  contos  ou  50  "/o  sobre  cada  uma  acção. 

§1.0  Para  os  efeitos  deste  artigo,  a  directoria  deverá  receber  em  pagamento 

das  dividas  do  banco  as  próprias  acções.  . 

§  2.0  Sem  ó  exacto  cumprimento  déste  artigo,  ó  banco  não  poderá  emittu?  letras 

hypothecarias  concedidas  pelo  presente  decreto. 
Art.  8."  —  Supprima-se. 

Art.  9.»  -  Diga-se  :  -  Quando  o  accionista  não  efíectuar  as  entradas  no 
prazo  estipulado,  cabe  ao  banco,  salvo  a  sua  acção  de  pagamento  contra  os 
subscriptores  e  cessionários,  o  direito  de  fazer  vender  era  leilão  as  acções,  por 
conta  e  risco  do  seu  dono,  à  cotação  do  dia,  depois  de  notificado  o  acciomsta 
mediante  uma  intimação  judicial,  publicada  por  dez  vezes,  durante  um  mez,  em 
duas  folhas,  das  de  maior  circulação,  na  séde  do  banco. 
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Paragrapho  único.  Quando  a  venda  nSo  se  effectuar,  por  falta  dô  compradores, 
o  banco  poderá  declarar  perdida  a  acçSo  e  apropriar-se  das  entradas  feitas,  ou 
exercer  contra  o  subscriptore  os  cessionários  os  direitos  derivados  de  sua  respon- 
sabilidade. 

Art.  10.  Accrescente-se  :- Paragrapho  único.  As  acções  serão  todas  noini- 
nativas. 

Art.  13.  —  Supprima-se  as  palavas  —  com  a  modificação  de  que  trata  o 
paragrapho  único  do  art.  1«  dos  presentes  estatutos. 
Art.  16.  —  Supprima-se. 
Art.  18.  —  Supprima-se. 

Art.  19.  —  Supprima-se  as  palavras:  —  Decreto  n.  612  de  31  de  julho  de 
1890. 

Art.  27.  -  Depois  das  palavras  —  sendo,  porém,  a  emissão  das  letras  hypothe- 
carias  —  accrescente-se:  —  somente. 

Art.  29.  —  Depois  das  palavras  :—  capital  social  —  accrescente-se  :—  effecti- 

vamente. 

Art.  32.  —  Accrescente-se :  —  sendo,  porém,  nesse  caso,  constituído  o  capital 
correspondente  em  ouro. 

Art.  38,  n.  3.  —  Em  vez  de  cinco  por  cento,  diga-se:  —  dez  por  cento. 

Art.  63.  —  Depois  das  palavras  —  as  suas  acções,  divididas  por  dez  —  accre- 
scente-se :— até  o  máximo  de  duzentos  votos,  que  não  poderá  ser  excedido,  qualquer 
que  seja  o  numero  de  acções. 

Art.  64.  —  Onde  lé-se  —  24  contos  —  leia-se:  —  18  contos  —  e  onde  lê-se  — 
18  contos  —  leia-se :  —  12  contos. 

Art.  71.  —  Accrescente-se:  —  nenhum  director  ou  membro  do  conselho  fiscal 
poderá  ter  transacção  de  espécie  alguma  com  o  banco. 

Art.  74.  —  Accrescente-se:  —  salvo  quando  se  tratar  da  emissão  de  letras 
hypothecarias,  que  não  será  feita  sem  parecer  do  conselho  fiscal  opinando  pela 
regularidade  da  operação,  ficando  por  isso  o  mesmo  conselho  responsável  com  a 
directoria  pelos  abusos  que  se  praticarem. 

O  ministro  de  estado  dos  negócios  da  fazenda  assim  o  faça  executar. 

Capital  federal,  20  de  abril  de  1893, 5°  da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 
Serzedello  Correa. 


Estatutos  do  Banco  Hypotliecario  do  Brazil 
CAPITULO  I 

ORGANIZAÇÃO  E  CAPITAL  DO  BANCO 

Art.  1."  A  sociedade  anonyma  fundada  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  com  a 
denominação  de  «  Banco  de  Credito  Popular  do  Brazil  »,  regida  por  estatutos 
approvados  pelo  governo  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  por  decreto 
n.  1208  de  23  de  dezembro  de  1890,  para  execução  do  decreto  n.  1036  B  de  14  de 
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novembro  de  1890,  continúa  a  funccionar  sob  a  denominação  de  <  Banco  Hypothe- 
cario  doBrazil». 

Art.  2."  A  sôde,  o  fôro  jurídico  e  administrativo  do  banco  sertlo  nesta  capital 
federal. 

Art.  3.0  O  prazo  de  sua  duração  ô  de  50  annos,  a  contar  da  data  da  approva- 
ção  dos  presentes  estatutos,  prorogavel  na  fórmada  legislação  era  vigore  só  poden- 
do ser  dissolvido,  alôm  dos  casos  declarados  na  lei,  por  perdas  que  importem  em 
mais  de  dous  terços  do  seu  capital  realizado. 

Art.  4.°  Tem  o  banco  por  circumscripção  todo  o  território  da  Republica  dos 

Estados-Unidos  do  Brazil. 

Art.  5.0  O  capital  nominal  do  Banco  Hypothecarlo  será  de  oito  mil  contos,  em 
quarenta  mil  acções  nominativas  de  duzentos  mil  réis  cada  uma,  sendo  considerados 
realizados  quatro  mil  contos  ou  50  %  sobre  cada  uma  acção,  de  accordo  com  o  de- 
creto n.  1312  de  10  de  março  de  1893. 

§  1.0  Para  os  eflfeitos  deste  artigo,  a  directoria  deverá  receber  em  pagamento 
das  dividas  do  banco  as  próprias  acções. 

§  2.»  Sem  o  exacto  cumprimento  deste  artigo,  o  banco  não  poderá  emittir  letras 
hypothecarias  concedidas  pelo  presente  decreto. 

Art.  6.»  As  entradas  de  capital  se  farão  em  chamadas  de  5  a  10  Vo.  com  inter- 
vallos  de  30  dias,  pelo  menos,  uma  da  outra. 

Art.  7.0  E'  permittida  a  antecipação  das  entradas. 

Art.  8.»  Quando  o  accionista  não  effectuar  as  entradas  no  prazo  estipulado, 
cabe  ao  banco,  salvo  a  sua  acção  de  pagamento  contra  os  subseriptores  e  cessioná- 
rios, o  direito  de  fazer  vender  em  leilão  as  acções,  por  conta  e  risco  do  seu  dono,  a 
cotação  do  dia,  depois  de  notificado  o  accionista,  mediante  uma  intimação  judicial, 
publicada  por  dez  vezes,  durante  um  mez,  em  duas  folhas,  das  de  maior  circulação, 
na  séde  do  banco. 

Paragrapho  único.  Quando  a  venda  não  se  effectuar  por  falta  de  compradores, 
o  banco  poderá  declarar  perdida  a  acção  e  apropriar-se  das  entradas  feitas,  ou 
exercer  contra  o  subscriptor  e  os  cessionários  os  direitos  derivados  de  sua  responsa- 
bilidade. 

Art.  9.»  A  directoria  fica  autorisada,  independente  de  consulta  a  assembléa 
geral,  a  elevar  o  capital  a  40.000:000$000 . 

Paragrapho  único.  No  augmento  de  capital  terão  preferencia  para  a  sub- 
scripção  das  novas  acções  os  actuaes  accionistas.  As  acções  serão  nominativas. 

CAPITULOU 


DAS  OPERAÇÕES 

Art.  10.  O  banco  se  comporá  de  duas  carteiras,  as  quaes  terão  escriptaração 
completamente  distincta,  a  saber  : 

a)  carteira  de  credito  popular  ; 

b)  carteira  hypothecaria. 

Paragrapho  único.  Do  capital  realizado  do  banco,  1.000:0008  ficam  consti- 
tuindo fundo  da  1=^  carteira  (a  de  credito  popular)  e  3.000:000S  da  2-  (a  hypothe- 
caria). 


Artí  11.  Nas  chamadas  de  capital  se  designará  expressamente  a  qual  das 
carteiras  sSo  destinadas. 

Art.  12.  A  carteira  de  credito  popular  se  destina  às  operaçSes  mencionadas  no 
decreto  n.  1036  B  de  14  de  novembro  de  1890,  bem  como  ás  operações  de  credito 
movei  referentes  aos  bilhetes  de  mercadorias,  conforme  o  decreto  n.  165  B  de  17 
de  janeiro  de  1890. 

Art.  13.  A  directoria  marcará  a  quantia  destinada  aos  empréstimos  sobre 
penhores. 

Art.  14.  O  juro  do  banco  para  os  empréstimos  a  pequenos  ag^ricultores  e  indus- 
triaes  não  excederá  de  10  "/o  e  para  os  empréstimos  sobre  penhores  não  ex- 
cederá de  12  o/o  ao  anno. 

Art.  15.  Nos  casos  de  corrida  dos  depositantes  em  conta  corrente  e  caixas 
económicas  para  retiradas  immediatas,  o  banco  reserva-se  o  direito  de  pagar-lhes 
por  meio  de  letras  que  vençam  o  mesmo  juro  e  sejam  divididas  em  seis  series  corre- 
spondentes ádata  da  exigência,  e  resgatáveis  de  quinze  em  quinze  dias,  de  modo  que 
ao  cabo  de  noventa  dias  esteja  restabelecido  o  pagamento  á  vista. 

Art.  16.  A  carteira  hypothecaria  destina-se  às  seguintes  operações  (decreto 
n.  165  A  de  17  de  janeiro  de  1890,  decreto  n.  169  A  de  19  de  janeiro  de  1890, 
regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  370  de  2  de  maio  de  1890,  decreto 
n.  451  B  de  31  de  maio  de  1890  e  mais  disposições  em  vigor  a  respeito): 

1."  Fazer  empréstimos  hypothecarios  a  curto  e  longo  prazo,  sob  garantia  de 
propriedades  urbanas  ou  ruraes  ; 

2.0  Effectuar  empréstimos  hypothecarios  a  curto  e  longo  prazo,  sob  a  garantia 
de  propriedades  ruraes,  para  compra  de  machinas,  instrumentos  agricolas,  arames  e 
postes  para  cercados,  etc. ; 

3.0  Celebrar  empréstimos  hypotliecarios  a  curto  e  longo  prazo  sob  a  garantia 
de  immoveis  e  accessorios  pertencentes  a  estabelecimentos  de  industria  nacional ; 

4.0  Outorgar  empréstimos  hypotliecarios  em  conta  corrente  e  em  dinheiros 
effectivos  ; 

5.°  Ministrar  empréstimos  sob  penhor  agrícola,  de  conformidade  com  os 
decretos  ns.  165  B  de  17  de  janeiro  e  370  de  2  de  maio,  tudo  de  1890  ; 

6;"  Effectuar  operações  de  caracter  hypothecario  mediante  contrato  com  os 
hypothecantes,  regulando,  além  do  mais,  a  fórma  e  a  opportunidade  da  entrega  das 
respectivas  letras: 

a)  sobre  engenhos  centraes  e  quaesquer  fabricas  de  preparar  productos  agri- 
colas, assim  como  creação  de  burgos,  grupos  ou  centros  de  trabalho  rural,  introduc- 
ção  e  localisação  de  immigrantes  para  lavrarem  e  cultivarem  o  solo ; 

b)  sobre  construcção  de  casas  destinadas  à  habitação  de  cultivadores,  colonos  ou 
immigrantes,  a  redis  de  animaes,  à  conservação  das  provisões  dos  productos  agrá- 
rios e  à  primeira  manipulação  destes ; 

ti)  sobre  deseccamento,  drenagem  e  irrigação  do  sôlo ; 

d)  sobre  plantações  de  vinhedos,  chà,  café,  canna,  algodão,  mattOj  cacào,  quina, 
plantas  textis  e  arvores  fructiferas ; 

e)  sobre  nivelamento  e  orientação  de  terrenos,  construcção  de  vias-ferreas  de 
interesse  local,  abertura  de  estradas  e  caminhos  ruraes,  canalisação  e  direcção  de 
torrentes,  lagôás  e  rios  ; 

f)  sobre  criação  de  gado  e  quanto  diz  respeito  ao  melhoramento  de  raças 


T^ôcnarias,  à  oxploraçSo  desta  industria  em  alta  escala,  á  mineraçSo,  principalmente 
rforro  ò  lcarvJ  de  pedra,  à  cultura,  colheita  e  replantaçSo  do  cacutchuc 

Registrar,  por  conta  de  terceiros,  itHinoveis  pelo  systema  Torrens  (decreto 

n  451  B  de  31  de  maio  de  1890  ) ;  .    a  t.o 

'  8  o  Emittir  letras  hypothecarias  (bonds)  e  as  obrigações  necessárias  às  opera- 
ções precedentes ;  sendo  esses  titules  ao  portador,  com  amortisaçâo  por  sorteio  os 
tZZs  (letras  kypotHecarias)  e  a  prazos  fixos  os  segundos  (bilbetes  de  merca- 
dorias). 

CAPITULO  III 

DAS  SUCCURSAÉá  E  AGENCIAS 

Art.  17.  O  banco  estabelecerá  uma  oa  mais  succursaes  nas  capitais  de  todos 

OS  Estados  e  nas  principaes  cidades  da  Republica.       _  ^     ^   ,    ^ , 

Paragrapbo  único.  OS  regulamentos  da  organização  e  admimstraçao  das^^^^^ 

cursaes  tenderão  a  Wormàl -as  em  bancos  populares  autónomos  ou  federados 

em  correspondência  com  o  banco  central.  .  -  ;^  t^Ais= 

Art.  IS.Ossystemasde  responsabiUdade  limitada  dos  ^«^^«^^^^^Jí  ^^^^ 

acções  em  comparticipação  geral  ou  simplesmente  entre  os  sócios ;  ^  fóf  ^^^^ 
Ir^mLção  dosdous  precedentes,  serão  acceitos  p.ra 

saes  ou  crerção  directa  dos  bancos  populares,  conforme  as  cu«cumstáncias  e  a 

vontade  dos  interessados.  ^      a„     oo-ftnpiacs  nna 

Art  19.  NOS  povoados  de  mais  de  100  famílias  poderão  crear-se  agencias  que 
se  relacionem  com  a  succui^al  mais  prozima  ou  com  o  banco  central. 

Art  20  A  directoria  do  banco  organizará  regulamentos  para  as  succursaes  e 
agendas  e  determinará  suas  transacções,  mas  em  todas  .e  constitUxrao  caazas 
económicas  ecarteíras  dé  empréstimos  sobre  penhores.  .iitnnomos 
Art  21  Õuando  as  succursaes  se  converterem  em  bancos  populares  autónomos, 
podei  ter  compa^^^^^^^^^  dos  lucros  do  banco  central,  contribuindo  com  a  quota 
ou  porcentagem  de  transacções,  qúe  for  combinada.  o,,eracões  das 

Art  22  A  directoria  fiscalizará  por  si  ou  pôr  prepostos  todas  as  operações  aas 
.ucctsaes  é  agencias,  podendo  liquidai-as  e  supp.mil-as  como  entebder  couve- 
niente  aos  interesses  do  banco.  j„  «««io+rri  twna 

Art.  23.  Nas  succursaes  e  agencias  poderá  o  bancô  ter  hvros  d  ^^S^^^ 
ainscripção  de  accionistas,  transferencia  de  acções  e  pagamento  de  dividendos  e 
juros  das  letras  hypothecarias  sem  commissão.  „  „  hvnothéca. 

Art  24.  OS  bancos  autónomos  federados  poderão  fazer  operações  ^^^^^^^^f 
e  penh  ;  fgricola  nos  limites  fixados  pela  diréctoria  do  Banco  HyP~^^^^^ 
Brazil,  sendo,  porém,  a  emissão  das  letras  hypothecarias  somente  ^«f^^^^^^^ 
ultimo  .  Quando  os  empréstimos  dessa  espécie  forem  feitos  por  ^''^^'""^^f''^'^^^^ 
bancos,  poderá  a  direcLa  remuneral-os  com  uma  porcentagem  especial  dos  lucros 
da  operação  pelasua  fiscalização  e  co-responsabilidade.  ,„«,„rsaes  & 

Art.is.  A  directoria  promoverá  a  reunião  de  congressos  das  succursaes 
bancos  populares,  quando  for  opportuno. 
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CAPITULO  IV 


DAS  LETRAS  HYPOTHECARIAS  BONDS 


Art.  26.  o  banco  emittirá  letras  hypothecarias  (bonds),  cuja  importância  nSo 
poderá  exceder  ao  decuplo  do  capital  social  effectivamente  realizado  para  fundo  da 
carteira  hypothecaria. 

Art.  27.  A  emissão  de  letras  hypothecarias  (bonds)  só  se  poderá  effectuar  em 
virtude  de  empréstimos  realizados  sobre  primeira  hypotheca  constituída,  cedida  ou 
subrogada.  Consideram-se  como  feitos  sobre  primeira  hypotheca  os  empréstimos 
destinados  ao  pagamento  de  hypothecas  anteriormente  inscriptas,  quando  na  so  ;ie- 
dade  âcar  a  quantia  necessária  para  operar  a  subrogação,  de  fórma  que  venha  a 
ficar,,por  empréstimo,  em  primeiro  logar  e  sem  concurrencia,  não  podendo,  porém, 
realizar-se  o  empréstimo  sem  o  consentimento  do  credor  cedente. 

Art.  28.  A  emissão  das  letras  hypothecarias  só  poderá  ser  feita  na  séde  social. 
O  seu  valor  será  de  cem  mil  réis  (100$000)  cada  uma,  moeda  corrente  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  e  vencerão  o  juro  annual  que  a  directoria  do  banco  fixar  para 
emissão  de  cada  serie,  até  o  máximo  de  seis  por  cento,  pago  semestralmente.  Serão 
assignadas  por  dous  membros  da  administração  do  banco  e  pelo  fiscal  do  governo, 
e  devem  ser  numeradas  por  ordem  relativa  a  cada  serie  e  constar  a  declaração  do 
juro,  tempo  e  modo  de  pagamento,  e  gozarão  de  todos  os  direitos  que  a  lei  concede 
ás  letras  hypothecarias. 

Art.  29.  O  banco  poderá  emittir  letras  hypothecarias  em  ouro,  ao  cambio  de 
vinte  e  sete  dinheiros  por  mil  réis,  juro  em  ouro,  quando  entender  conveniente, 
procurando  fazel-o  principalmente  nas  praças  estrangeiras,  sendo,  porém,  nesse 
caso,  constituído  o  capital  correspondente  em  ouro. 

Paragrapho  único.  Neste  caso  o  banco  reserva-se  o  direito  de  exigir  dos  mutuá- 
rios o  pagamento  das  annuidades  em  ouro,  ou  parte  em  ouro  e  parte  em  papel. 

Art.  30.  O  banco  pagará  por  semestres  vencidos  os  juros  das  letras,  que  emittir, 
em  1"  de  abril  e  1°  de  outubro  de  cada  anno. 

Paragrapho  único.  Esses  juros  serão  pagos  na  séde  do  banco,  nas  suas  agencias 
ousuccursaes  e  nas  praças  estrangeiras,  que  a  Jirectoria  designar. 

Art.  31.  O  banco  poderá  levantar  empréstimos  ou  fazer  quaesquer  operações, 
como  e  quando  lhe  convier,  sobre  suas  letras  hypothecarias  (bonds)  dentro  ou  fóra 
do  paiz,  applicando  o  respectivo  produeto  aos  contratos  que  dêem  ensejo  á  emissão 
de  taes  titulos. 

Art.  32.  As  letras  hypothecarias  não  terão  época  fixa  de  pagamentos,  salvo 
negociação  especial  no  estrangeiro,  e  serão  resgatadas: 

1.0  Por  sorteio,  ao  qual  será  applicada  a  quota  de  annuidade  destinada  à 
amortisação  e  também  a  importância  dos  pagamentos  antecipados,  quando  esses 
forem  feitos  em  dinheiro. 

O  sorteio  terá  logar  uma  vez  cada  anno  e  será  feito  no  mez  de  julho  em 
presença  da  administração  do  banco  e  do  fiscal  do  governo.  Os  números  designados 
pela  sorte  serão  publicados  pela  imprensa  na  séde  do  banco  e  nas  localidades  onde 
houver  agencias,  com  indicação  do  dia  marcado  para  o  seu  pagamento,  que  será 
sempre  ao  par,  cessando  de  vencer  juros  desde  esse  dia  as  letras  sorteadas ; 
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2.0  Por  pagamento  antecipado  da  divida  do  banoo  ; 

3.  »  Por  extincçSo  natural  da  divida  ; 

4.  "  Por  compra  ordinária  ou  em  leilSo. 

Art.  33.  As  letras  resgatadas  serão,  no  acto  do  pagamento,  selladas  com  um 
sello  especial,  e  conservadas  no  archivo  do  tanco,  ató  que  se  realize  a  queima,  que 
terá  logar  antos  do  âm  do  semestre,  em  que  se  fizer  o  seguinte  sorteio. 

Logo,  porém,  que  for  realizado  o  pagamento,  se  fará  no  respectivo  registro  a 
declaração  de  estarem  annulladas  e  retiradas  da  circulação. 

De  todos  os  actos,  tanto  do  sorteio  como  da  queima,  se  lavrará  um  termo  em 
livro  especial,  rubricado  e  assignado  pela  directoria  do  banco  e  pelo  fiscal  do 
governo. 

Art.  34.  As  letras  hypothecarias  que  o  banco  receber  em  pagamentos  ante- 
cipados serão  reemettidas,  logo  que  se  realizarem  novos  empréstimos,  e  entrarão 
em  concurrencia  com  todos  as  outras. 

Art.  35.  As  letras  hypothecarias  não  terão  garantia  especial  de  nenbum 
immovel  determinado  e  são  garantidas: 

1 .0  Por  todos  os  immoveis  hypotbecados  do  banco ; 

2.  °  Pelo  capital  social  ; 

3.  »  Pelo  fundo  de  reserva  constituído  com  dez  por  cento  dos  lucros  líquidos. 
Por  uma  quota  de  cinco  por  cento  sobre  cada  emissão  de  acções,  que  será 

convertida  era  títulos  da  divida  publica  externa,  ou  outros  equivalentes,  designados 
pelo  governo  e  especialmente  caucionados  para  esse  fim. 
Servir-lhes-lião  ainda  de  garantia  indirectamente  : 

a)  a  indemnisação  creada  pelos  §§  1»  e  2»  do  art.  61  da  lei  Torrens  ; 

b)  a  utilisação  do  «fundo  de  garantia  »  na  compra  dessas  letras  (art.  61  da  lei 
Torrens). 

Além  dessas  garantias,  as  letras  hypothecarias  são  titules  privilegiados  com 
preferencia  a  qualquer  outro  de  dividas  chirographarias  ou  privilegiadas,  tendo  os 
seus  portadores  acção  somente  contra  o  banco,  único  responsável  pelo  seu 
pagamento,  e  podem  ser  empregadas  em  fiança  á  fazenda  publica,  fianças 
criminaes  e  outras,  bem  como  na  conversão  dos  bens  de  menores  e  interdictos 
(art.  333  do  regulamento  da  lei  hypothecaria  que  baixou  com  o  decreto  n.  370  de 
2de  maio  de  1890). 


CAPITULO  V 


DOS  EMPRÉSTIMOS  HTPOTHECA.RIOS 


Art.  36.  A  base  para  os  empréstimos  hypothecarios  será  no  máximo: -metade 
do  valor  dos  immoveis  ruraes,  e  tres  quartos  dos  urbanos. 

Art.  37.  Quando  o  immovel  rural  estiver  ínscripto  no  registro  Torrens  (decreto 
n.  451  B  de  31  de  maio  de  1890),  o  banco  dará  60  do  valor  fixado  pelo  referido 
registro,  que  servirá  de  base  para  o  empréstimo.  O  processo  bypothecario  será  o  da 
referida  lei  Torrens. 


28 


§  1."  Neste  caso,  com  a  proposta  para  realização  de  empréstimos  serSo  exhibidos 
o  titulo  do  registro  e  a  planta  organizada,  conforme  estatue  o  arti  22  e  o  §  4"  do 
art.  23  do  mencionado  decreto  n.  451  B,  bem  como  os  documentos  exigidos  e  men- 
cionados no  mesmo. 

§  2.0  O  banco  poderá  nSo  acceitar  o  valor  do  registro  Torrens,  devendo  nesse 
caso,  de  accordo  com  o  proponente,  promover  nova  avaliaçSo  do  immovel  nos 
termos  do  §  5'  do  art.  23  da  citada  lei  Torrens. 

Art.  38.  Os  empréstimos  hypothecarios  poderão  ser  feitos  a  dinheiro,  parte  em 
dinheiro»  parte  em  letras  hypothecarias,  unicamente  letras,  conforme  for  con- 
vencionado entre  os  contratantes.  Quando  os  empréstimos  forem  feitos  em  letras, 
o  banco  pôde  negociar  essas  mesmas  letras  de  accordo  com  o  hypothecante,  e 
quando  em  dinheiro,  o  banco  as  negociará  quando  e  como  lhe  convier. 

Art.  39.  Os  empréstimos  de  longo  prazo  (de  três  a  trinta  annos)  serão  reem- 
bolsáveis por  annuidades  pagas  semestralmente  em  moeda  corrente.  As  annuidades 
comprehendem  o  juro  e  a  quota  de  araortisa^o  calculada  sobre  o  prazo  conven- 
cionado, de  modo  que  produza  a  extincção  da  divida  no  fim  do  mesmo  prazo  e  mais 
uma  commissão  annual,  nunca  maior  de  1  °jo,  a  qual  com  a  amortisação  e  os  juros 
comporá  o  valor  dos  encargos  do  devedor,  durante  o  prazo  do  contrato. 

§  l."  Quando  a  emissão  ou  negociação  das  letras  for  feita  no  estrangeiro,  o 
banco  cobrará  mais  uma  commissão  de  1/8  Vo  para  o  serviço  de  juros,  amortisação 
e  coUocação. 

§  2."  Nos  empréstimos  cujos  juros  não  excederem  de  5  ao  anno,  a  com- 
missão do  banco  poderá  ser  elevada  a  2  o/o. 

Art.  40.  Será  permittido  ao  mutuário  pagar  antecipadamente  a  sua  divida,  no 
todo,  ou  em  parte,  na  mesma  espécie  em  que  recebeu,  isto  é,  em  dinheiro  ou  em 
letras  da  mesma  serie,  fazendo-se,  no  caso  de  pagamento  parcial,  a  reducção  pro- 
porcional ás  annuidades  que  ainda  estiver  a  receber.  Quando  os  pagamentos 
antecipados  forem  em  letras  hypothecarias,  serão  ellas  recebidas  ao  par,  e  o  banco 
terá  o  direito  de  haver  sobre  o  capital  reembolsado  uma  indemnisação  de  2  Vo»  que 
será  paga  no  mesmo  acto.  Essa  indemnisação  não  terá  logar  quando  o  pagamento 
for  a  dinheiro. 

Art.  41 .  No  acto  do  empréstimo  o  banco  deduzirá  o  juro  do  primeiro  semestre  e 
a  porcentagem  de  um  oudous  por  cento  sobre  a  importância  do  empréstimo,  segundo 
ã  natureza  do  contrato. 

Art.  42.  Além  das  condições  relativas  ao  empréstimo,  o  banco  poderá  nos  re- 
spectivos contratos  exigir  as  garantias  que  entender  e  estipular  as  multas  conven- 
cionaes,  que  julgar  conveniente,  para  ó  caso  de  falta  de  cumprimento  dos  deveres  do 
hjrpothecante,  a  titulo  de  despezas  judiciaes. 

Art.  43.  Para  todos  os  effeitos  jurídicos,  o  banco  poderá  considerar  vencida  a 
divida  antes  do  prazo  convencionado,  todas  as  vezes  que  se  verificar  qualquer  das 
circumstancias  seguintes : 

a)  falta  de  pagamento  de  qualquer  prestação ; 

b)  quando,  sem  pleno  consentimento  escripto  do  banco,  se  der  alienação  total  ou 
parcial  dos  bens  hypothecados ; 

c)  dando-se  deterioração  nos  bens  hypothecados  ou  outros  successos  que  lhes 
reduzam  o  valor  á  metade  do  preço  da  avaliação  ou  perturbem  a  posse  dos  mutuários, 
como  ainda  verificando-se  a  existência  de  quaesquer  ónus  reaes,  ou  de  factos  que 
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produzam  a  mesma  depreclaçSo  ou  tornem  duvidoso  o  seu  direito  de  propriedade. 
Em  caso  de  depreciação  de  valor,  o  mutuário  poderá  reforçar  ou  substituir  a  garan- 
tia, si  assim  convier  ao  banco  ; 

d)  execução  promovida  contra  o  mutuário  ou  terceiro  que  offerecer  garantia, 
por  parte  de  qualquer  outro  credor,  desde  a  primeira  citação  judicial ; 

e)  si  dentro  do  prazo  do  contrato  qualquer  dos  mutuários  vier  a  fallecer,  ou  for 
privado  da  administração  de  seus  bens. 

Art.  44.  Na  falta  de  pagamento  de  qualquer  prestação  da  data  fixa  e  determi- 
nada, por  parte  do  devedor  hypothecante,  pagará  este  o  juro  de  1  %  ao  mez  pelo 
tempo  da  móra,  emquanto  ao  banco  convier  esperar. 

Art.  4õ.  Fallindo  o  devedor  hypothecante,  fica  desde  logo  vencida  a  divida,  e  o 
banco,  independente  da  administração  da  massa,  procederá  á  venda  e  execução  da 
^      hypotheca  para  seu  pagamento,  tendo  o  direito  de  proceder  a  sequestro,  logo  que  a 
fallencia  for  declarada. 

Art.  46.  Os  immoveis  urbanos  serão  seguros  á  custa  dos  mutuários,  podendo  o 
premio  do  seguro,  si  não  for  pago  de  outro  modo,  ser  annexado  á  annuidade.  No  caso 
de  sinistro,  o  banco  tem  direito  de  receber  directamente  da  companhia  seguradora  a 
indemnisação  respectiva,  a  qual  será  applicada  á  amortisação  da  divida,  considerada 
como  si  fòra  pagamento  antecipado,  ou,  restituindo  ao  mutuário,  feito  o  abatimento 
das  prestações  que  estiverem  vencidas  depois  de  reedificado  o  prédio  incendiado,  si  ao 
banco  assim  convier. 

Art.  47.  Feita  a  proposta  para  o  empréstimo,  o  banco  mandará  proceder  ao 
exame  e  avaliação  dos  bens  por  pessoas  de  sua  confiança,  depositando  logo  o  propo- 
nente uma  quantia  convencional  para  as  despezas  de  verificação  e  avaliação. 

Art.  48.  Os  immoveis  que  o  banco  obtiver  por  accordo  com  os  devedores  ou 
por  adjudicação,  poderão,  a  juizo  da  directoria,  ser  vendidos  do  melhor  modo, 
devendo  ser  retiradas  da  circulação  as  letras  hypothecarias  provenientes  desses 
immoveis,  as  quaes  serão  reemittidas  por  novos  empréstimos. 

Art.  49.  O  banco  poderá  conceder  augmento  de  empréstimos  aos  seus  devedo- 
res, quando  o  valor  da  propriedade  hypothecada  crescer  em  proporção  sufficiente 
í       para  cobrir  a  aggravação  do  debito. 

Art-  50.  A  directoria  regulará  os  empréstimos  sobre  prédios  em  construcção, 
fixando  a  forma  e  a  opportunidade,  em  que  se  houverem  de  entregar  aos  hypothe- 
cantes  as  respectivas  letras. 

Art.  51.  Os  titules  e  as  plantas  homologadas  de  propriedades  offerecidas  em 
hypotheca  sò  serão  acceitos,  depois  de  examinados  e  julgados  bons  pelos  advogados 
do  banco,  em  parecer  escripto. 

Art.  52.  Os  titules  de  propriedade  só  serão  acceitos  quando  extremes  de  vicios 
ou  defeitos  legaes,  podendo  o  banco  exigir  prova  de  posse  successiva  por  30 
annos. 

Art.  53.  Não  se  admittirão  titules  de  propriedade  em  condomínio,  salvo  si  o 
empréstimo  houver  de  fazer-se  a  todos  os  condóminos. 

Art.  54.  Os  titules  das  propriedades  hypothecadas  guardar-se-hão  no  archivo 
do  banco,  que  disso  dará  documentos  aos  interessados.  Esses  -  titulos  só  poderão 
sahir  do  banco  mediante  ordem  judicial,  cumprindo,  porém,  ao  banco  franqueal-os 
a  exame  de  interessados  e  dar-lhes  traslados  simples  ou  legal,  quando  o  pe^ 
direm. 
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Art,  55.  Os  credores  inscriptos  a  titulo  de  dominio  renunciarão,  por  escriptura 
publica,  a  favor  do  banco,  os  seus  direitos  de  propriedade. 

Art.  56.  O  banco  poderá  exigir,  sempre  que  for  possível  ou  lhe  convenha,  o 
seguro  da  propriedade  rural  hypothecada. 

CAPITULO  VI 

DA.  ASSEMBLÉA.  GERAL 

Art.  57.  A  assembléa  geral  ó  a  reunião  de  accionistas  possuidores  de  uma  ou 
mais  acções,  legalmente  constituída,  suas  deliberações  são  obrigatórias  para  todos. 
A  assembléa  geral  ordinária  ou  extraordinária  será  regulada  pelas  leis  em  vigor, 
mas  as  suas  deliberações  e  resoluções  serão  tomadas  por  votação,  desde  que  reclamar 
um  accionista. 

Afóra  este  caso  e  o  da  eleição  da  directoria,  fiscaes  e  supplentes,  todas  as  deli- 
berações e  resoluções  serão  tomadas  per  capita. 

Art.  58.  A  assembléa  geral  ordinária  se  reunirá  no  mez  de  janeiro  de  cada 
anno.  As  reuniões  extraordinárias  terão  logar  quando  a  directoria  as  marcar,  ou 
nos  casos  determinados  pela  lei . 

Art.  59.  O  presidente  das  assembléas  geraes  será  o  do  banco,  que  convidará 
dous  accionistas  para  secretários  em  cada  reunião. 

Art.  60.  Nas  votações  e  eleições  cada  accionista  terá  tantos  votos  quanto  for  o 
quociente  inteiro  ao  numero  de  suas  acções  dividido  por  dez  até  o  máximo  de  du- 
zentos votos,  que  não  poderá  ser  excedido,  qualquer  que  seja  o  numero  de  acções. 
Os  accionistas  de  menos  de  dez  acções  terão  um  voto. 

§  1 .0  Para  esse  fim  só  serão  consideradas  as  acções  competentemente  averbadas 
dez  dias  antes  da  reunião  da  assembléa. 

§  2.0  AS  procurações  devem  ser  entregues  na  secretaria  do  banco  dous  dias 
antes  da  reunião,  sob  pena  de  não  produzirem  effeito. 

CAPITULO  VII 

ADMINISTRAÇÃO  DO  BANCO 

Art.  61.  O  banco  será  administrado  por  três  directores  eleitos  de  seis  em  seis 
annos  por  maioria  absoluta  de  votos,  para  o  que  se  procederá  a  segundo  escrutínio 
entre  o?  mais  votados,  si  for  necessário;  no  caso  de  empate,  decidirá  a  sorte.  Os 
eleitos  escolherão  dentre  si  o  presidente,  o  vice-presidente  e  o  secretario,  e  distri- 
buirão os  serviços  do  banco,  de  accordo  com  as  aptidões  especiaes  de  cada  um. 

§  1.°  O  período  da  gestão  da  actual  directoria  será  contado  da  data  daappro- 
vação  dos  presentes  estatutos. 

§  2.»  A  caução  de  cada  director  será  de  cem  acções. 

§  3.0  A  remuneração  da  directoria  será  de  dezoito  contos  (18:000$)  ao  presidente 
e  doze  contos  (12:000$)  a  cada  um  dos  directores,  annualmente,  pagos  por  quotas 
mensaes. 
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Art.  62.  Por  voto  da  maioria  dos  directores  poderá  ser  ouvido  o  conselho  de 
árbitros  sobre  qualquer  assumpto.  As  deliboraçííes  serSo  tomadas  por  maioria  de 
votos  o  refíistmdas  era  livro  especial. 

Art.  63.  Para  preencher  o  legar  do  director  que  fallecer,  retirar-se  ou  resignar 
o  cargo,  escolherão  os  outros  um  accionista  que  estiver  nas  condições  de  elegibili- 
dade e  este  exercerá  o  cargo  atô  á  reuniSo  da  assembléa  geral,  em  que  se  procederá 
a  eleição,  e  que  será  convocada,  no  mais  curto  prazo  da  lei. 

Art.  64.  O  director  que  deixar  de  exercer  o  cargo  por  mais  de  tres  mezes, 
entende-se  que  o  resignou. 

Art.  65.  Compete  á  directoria  dirigir,  gerir,  administrar,  assumir  responsa- 
bilidades, propôr  e  acceitar  accordos,  transigir,  demandar  e  ser  demandada,  sem 
limitação  de  poderes,  nos  quaes  se  consideram  comprehendidos  os  de  constituir 
mandatários  no  fôro  ou  fôra  delle,  e  os  em  causa  própria. 

Art.  66.  A  directoria  nomeará  os  gerentes  e  sub-gerentes,  que  lhe  parecerem 
necessários,  transferindo-lhes  poderes  geraesou  limitados. 

Art.  67.  O  presidente  é  o  órgão  da  directoria  e  como  tal  fará  executar  as 
deliberações  desta  e  representará  o  banco  emjuizo  e  fora  delle,  assignando  con- 
tratos, procurações  e  toda  a  ordem  de  documentos  que  envolvam  ou  não  respon- 
sabilidade para  o  banco. 

CAPITULO  YIII 

DO  CONSELHO  FISCAL 

Art.  68.  Haverá  no  banco  um  conselho  fiscal  permanente,  composto  de  tres 
membros  accionistas,  eleitos  pela  assembléa  geral,  por  maioria  absoluta  devotos. 
Cada  um  deverá  possuir,  durante  o  mandato,  sessenta  (60)  acções  pelo  menos. 

§  1.°  O  mandato  dos  fiscaes  durará  um  anno. 

§  2."  Cada  membro  do  conselho  fiscal  será  remunerado  com  3:000$  annualmente. 

§  3.0  Nenhum  director  ou  membro  do  conselho  fiscal  poderá  ter  transacção  de 
espécie  alguma  com  o  banco. 

Art.  69.  Para  substituir  os  fiscaes,  serão  igualmente  eleitos  tres  supplentes. 

Art.  70.  Si  no  processo  de  exame  o  conselho  julgar  necessário  ouvir  a  dire- 
ctoria sobre  qualquer  objecto,  solicitará  a  esta  opportuna  conferencia  na  qual  lhe 
serão  prestados  os  esclarecimentos  e  explicações,  de  modo  a  habilital-o  a  redigir  seu 
parecer  com  exactidão,  clareza  e  precisão. 

Art.  71.  O  conselho  fiscal  assistirá  ás  reuniões  da  directoria  com  voto 
consultivo,  quando  for  para  isso  convidado,  e  celebrará  pelo  menos  uma  sessão 
ordinária  por  semana  e  as  extraordinárias,  quando  forem  necessárias,  salvo  quando 
se  tratar  da  emissão  de  letras  hypothecarias  que  não  será  feita  sem  parecer  do  con- 
selho fiscal  opinando  pela  regularidade  da  operação  ficando  por  isso  o  mesmo 
conselho  responsável  com  a  directoria  pelos  abusos  que  se  praticarem. 

CAPITULO  IX 

DO  CONSELHO  DE  ÁRBITROS 

Art.  72.  Haverá  no  banco  um  conselho  de  árbitros,  composto  de  seis  membros 
eleitos  pela  assembléa  geral  ao  mesmo  tempo  que  a  directoria  e  cujas  funcções 
terão  a  mesma  duração  que  esta.  Escolherão  dentre  si  o  presidente  e  o  secretario. 


Art.  73.  Incumbe  a  esse  conselho,  que  terá  voto  puramente  consultivo,  dar 
parecer  sobre  qualquer  assumpto  que  lhe  seja  proposto  pela  directoria  e  estudando 
a  vida  e  o  desenvolvimento  da  instituição  dos  bancos  populares  ou  regionaes, 
propor  á  directoria  as  reformas  necessárias  na  constituição  e  administração  dos 
referidos  bancos. 

Art.  74.  O  conselho  de  árbitros  se  reunirá  sempre  que  entender  conveniente, 
alôm  das  vezes  em  que  for  convocado  pela  directoria  do  banco. 

Art.  75.  Em  caso  de  vaga  será  preenchida  por  accionista  idóneo,  convidado 
pela  directoria  do  banco. 

Art.  76.  O  conselho  de  árbitros  servirá  gratuitamente. 


CAPITULO  X 

DOS  LUCROS  A  DIVIDIR 

Art.  77.  Os  lucros  do  banco  serão  verificados  e  escripturados  por  carteiras 
—  (a  de  credito  popular  e  a  hypothecaria). 

§  1.0  Dos  lucros  líquidos  da  carteira  de  credito  popular  serão  deduzidos, 
annualmente,  15  %  para  as  operações  de  compartipação  na  fórma  do  art.  12  do 
decreto  n.  1036  B  de  14  de  novembro  de  1890. 

§  2.0  Dos  lucros  liquides  da  carteira  hypothecaria  serão  deduzidos  10  */a 
para  ser  distribuído,  do  modo  que  a  directoria  entender  conveniente,  em  prémios 
por  sorteio  aos  portadores  de  letras  hypothecarias,  no  intuito  de  mais  valorisar 
as  mesmas  letras.  Esta  bonificação  será  feita  sempre  no  semestre  seguinte  ao 
ultimo  balanço. 

§  3.»  Dos  lucros  das  duas  carteiras,  depois  de  deduzidas  as  quotas  acima, 
serão  deduzidos  10  Vo  para  o  fundo  de  reserva  e  dos  lucros  restantes  se  fará  o  di- 
videndo até  12Vo  annuaes,  aos  accionistas. 

§  4.0  O  excesso  da  renda  liquida,  depois  de  deduzidas  todas  as  quotas  dos 
paragraphos  precedentes,  será  escripturado  na  conta  de  fundo  de  integralisação 
do  capital  até  completal-o  ;  dahi  em  deante,  cessando  esse  lançamento,  será 
distribuído  pelos  accionistas  aquelle  excesso  da  renda. 

§  5.«  A  importância  que  exceder  de  quatro  mil  contos  de  réis  (4.000:000$)  na 
liquidação  da  carteira  do  Banco  de  Credito  Popular  do  Brazil,  será  levada  á  conta 
de  fundo  de  integralisação  do  capital  a  realizar  deste  banco  hypothecario  do 
Brazil  4 

Si,  porém,  na  liquidação  dessa  carteira  apurar-se  quantia  inferior  a  quatro  mil 
contos  de  réis,  o  que  faltar  para  integralisação  dessa  somma  será  preenchido 
com  todos  os  lucros  líquidos  deste  banco,  deduzidas  as  porcentagens  de  que 
tratam  os  §§  1°  e  2"  acima  mencionados. 

§  6.'  Os  dividendos  serão  distribuídos  semestralmente,  até  tres  mezes  depois  de 
encerrados  os  balanços. 

§  7-  Os  dividendos  não  reclamados  depois  de  cinco  annos  ficarão  pertencendo 
aa  banco  e  levados  à  conta  de  lucros  suspensos. 
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CAPITULO  XI 


disposiçSes  geraes  e  transitórias 


Art.  78.  A  directoria  íica  autorisada : 

§  1 .0  A  acceitar  quaesquer  modificações  feitas  nos  presentes  estatutos  pelo 
governo  federal. 

§  2.0  A  entrar  em  accordo  com  os  estabelecimentos,  que  actualmente  possuem 
carteiras  hypothecarias,  afim  de  incorporar  ao  banco  aquellas  cujas  acquisições  forem 
julgadas  convenientes  e  de  vantagem,  mediante  indemnisação  ou  qualquer  outro 
ajuste. 

§  3.0  A  promover,  perante  o  governo  da  União,  accordo  para  amortisaçao,  res- 
gate ou  pagamento  do  debito  do  banco  perante  o  thesouro  federal,  proveniente  da 
extincta  carteira  de  emissão,  bem  como  em  relação  ao  debito  para  com  o  Banco  da 
Republica  do  Brazil,  perante  a  respectiva  directoria. 

§  4.0  A  solicitar  e  obter  dos  governos  da  União  e  dos  Estados  os  favores,  que 
julgar  convenientes  para  credito,  segurança  e  prosperidade  do  banco  e  para  melhor 
garantia  das  letras  hypothecarias  no  intuito  de  tornal-os  mais  procurados  como 

óptimos  títulos  de  renda. 

§  õ.o  A  liquidar,  judicial  ou  amigavelmente,  as  operações  da  actual  carteira  do 
banco,  podendo  entrar  em  accordos  e  concessões  razoáveis  com  os  devedores,  bem 
assim  a  dispor  daquelles  titulos  e  bens  de  propriedade  do  banco,  cuja  alienação  pareça 
opportuna  e  conveniente. 

Art.  79.  O  banco  poderá  possuir  prédio  próprio  para  seu  estabelecimento. 

Art.  80.  Os  casos  omissos  nestes  estatutos  serão  regulados  pelas  leis  em  vigor 
e  nomeadamente  pelos  decretos  n.  1036  B  de  14  de  novembro,  n.  612  de  31  de  julho 
e  n.  451  B  de  31  de  maio  tudo  de  1890. 
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DECRETO  1 11  -  BE  11  BE  BEZEIIBBO  BE  12 


°  ministério  da  fazenda. 


o  Tice-presidonte  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Bmil: 

Considoraado  ,ae  pola  lei  n.  ^  de  30  de  -'«f  °  J;^^''^^;.^^ 
poder  exeoativo  aulorisado  a  organizar  os  ^^"'«°=^,"°;,7,Li,.;  ou 
ttoraudo  o  pessoal,  oomtanto  ,ae  resalte  ma>or  facilidade  no  expedie 

redacção  na  despeza;  ^.  is, 

Considerando  que,  pela  lei  n.  2b  de  Juae  u»  „„.rti<.3es  de  tenda 

íoi  ainda  o  poder  executivo  autorizado  a  '^X^^^^^^to  ""S-^^  ' 
sem  angmento  de  despeza,  si^eitando  o  seu  acto  "PP"™^       ^°„i,t,rio  da 

considerando  ,ue  pa,.  a  reorgan.aça  do  .r^^^a^ear,  ^ 
fazenda,  enumerado  nos  art».  2  e  á  oa  lei  u  tribunal  de  contas», 

nizacao  da.  repartições,  é  indispensável  f-»^^'  ^  Instituição  da 
inclaido  naquelW  artigo,  letlra  B,  o  tribunal  do 

Republicai  tanto  que  dessa  installa^o  resultara  a  '^'^^  tribunal 
tbeluro  nacional,  cuja.  —«es  -  par^e  tem  ^  p^^  ^^^^^ 
de  contas,  lei  de  30  de  outubro  de  1891,  arts. 

ícar  suspensas  som  graves  inconvenientes  ;  as  repattíções, 

Conáderatldo  que,  organizados  os  ^'"«"«^.^.J^^X^T  besouro  nacional ; 
haverá  redacção  na.  despezas,  conforme  a»on="«!°    '^^^''^^  adiadas  a  orga- 

Considerando  que,  em  vista  r^^^l^v,  continuarão 

nizaíão  e  a  r^rganização  antorisadas  pois  que,  ^  i^o  s^  n^    .  ^ 
a.  reparuçses  a  cargo  do  ministério  da  fazenda  a  «^'^^ 
as  diÍK,siçães  em  vigor,  o  que  impedira  de  realmr^e  a  e«™mia 

„Ldo  da  autor^ação  con^i^  tanto  pel.  »  _  „ 

outubro  de  1891,  arts.       e  cu,        ,       „  ,  oa  mrte: 
como  pela  constituição  da  R«P"^"f '  ^"^-f '  Jda  se  observe  provisoriamente, 

Decreta  que,  em  relação  ao  ministeno  da  fazenda,  se  observ  p 
até  definitiva  approvação  do  congresso,  o  segumte 


REGULAMENTO 


TITULO  I 
Do  ministério  da  fazenda 
CAPITULO  I 

Art.  1.»  Correm  exclusivamente  pelo  ministério  da  fazenda  os  serviços  de 
ordem  federal  pertencentes  á  fazenda  publica  federal  em  suas  differentes 
ramificações,  taes  como : 

§1.0  Thesouro  federal  e  repartições  delle  dependentes; 

§  2.0  Caixa  de  amortisação ; 

§  3.0  Casa  da  moeda,  imprensa  nacional  e  diário  official. 
Art.  2.0  Pelas  differentes  repartições  indicadas  se  expedirão  os  serviços  da 
administração  publica  fiscal  concernentes: 

a;  A' divida  publica,  quér  interna  quér  externa; 

b)  A's  relações  com  o  tribunal  de  contas  na  sua  parte  administrativa; 

c)  A'  administração  do  dominio  nacional,  quando  não  pertencente  a  outros 
ministérios ; 

d)  Ao  lançamento,  arrecadação  e  contabilidade  das  rendas  pubUcas  federaes  • 

e)  Ao  assentamento  relativo  a  pensionistas,  aposentados,  reformados  e  em- 
pregados de  repartições  extinctas ; 

f)  Ao  orçamento  geral  da  receita  e  despeza  publicas ; 

^;Aos  monte-pios,  caixas  económicas  e  montes  de  soccorro  da  União- 
a;  Aos  bancos  e  sociedades  anonymas,  quando  dependentes  de  flscalizaçãò  por 
parte  do  poder  publico. 

Art.  3.0  Pelo  ministério  da  fazenda  serão  expedidas,  em  fórma  de  regula- 
mento, as  regras  de  contabilidade  publica,  applicaveis  uniformemente  a  todos 
os  mimsterios. 

CAPITULO  II 

DO    THESOURO  FEDERAL 

fo.  T\  Y  ^  ^  ^^«°°ão  do  ministério  da 

fazenda,  terá  por  encargo  : 

na  capital  federal  como  nos  Estados ; 

b)  Fazer  o  tombo  e  assentamento  àm  T«vmr.?«= 
tições  de  fazenda  federae, ;  *"''™'  "        ^  '^f"" 


c ;  Organizar  a  estatística  da  IraportaçKo  e  exportaçSo  de  toda  a  Repu- 
blica, mediante  instrucçSes,  que  sorSo  expedidas  em  acto  do  poder  executivo, 
ficando  derogado  o  decreto  n.  216  C  de  22  de  fevereiro  de  1890 ; 

d)  Dirigir  e  inspeccionar  os  trabalhos  da  casa  da  moeda  e  imprensa^nacional ; 

e)  Organizar  os  orçamentos  e  balanços  geraes  ; 

f)  Fazer  todo  o  expediente  de  escripturação  e  contabilidade; 

g)  Escripturar  o  grande  livro  da  divida  publica; 

h)  Liquidar  a  divida  activa  e  passiva  da  União  e  fazer  todo  o  trabalho  con- 
cernente ao  activo  e  passivo  delia ; 

i)  Fazer  o  assentamento  do  pessoal  activo  e  inactivo  da  UniSo,  qualquer 
que  seja  o  ministério  a  que  pertença ; 

/ ;  Escrever  os  termos  de  arrematação,  fiança  e  contrato  em  que  for  parte  a 
fazenda  publica  federal,  organizar  o  quadro  de  sua  divida  activa  e  fazer  o  seu 
assentamento; 

h)  Promover  a  cobrança  da  divida  activa  em  toda  a  União  perante  o  juizo 
competente ; 

l)  Acompanhar  e  ter  em  dia,  formando  para  isso  a  competente  relação,  o 
andamento  das  causas  em  que  for  interessada  a  fazenda  publica  federal,  por 
qualquer  forma; 

m)  Dizer  sobre  a  organização  de  companhias  anonymas,  quando  dependentes 
de  acção  do  governo. 

Paragrapho  único.  Para  os  eflfeitos  das  lettras  k  e  l  deste  artigo,  func- 
cionarão  perante  os  juizes  federaes  de  secção,  como  representantes  da  fazenda 
publica,  os  procuradores  dos  feitos,  creados  pela  lei  n.  242  de  29  de  novembro 
de  1841,  com  as  attribuiçSes  que  lhes  forem  fixadas  em  decreto  do  poder 
executivo. 

Art.  5.0  Os  serviços  indicados  no  artigo  antecedente  serão  desempenhados 
por  tres  directorias,  cabendo  á  l'^  os  serviços  de  contabilidade,  à  2"^  os  das  rendas 
publicas  e  á  3»  os  do  contencioso. 

§  1.0  A  directoria  de  contabilidade  dividir-se-ha  em  duas  sub-directorias, 
competindo  á  1=^  os  trabalhos  até  agora  desempenhados  pela  2»  contadoria,  e  à  2* 
os  que  o  são  pela  3-  contadoria  e  os  da  actual  l-  contadoria  que  não  passarem 

para  o  tribunal  de  contas. 

§  2.0  A  directoria  das  rendas  publicas  terá  uma  só  sub-directoria,  à  qual 
ficam  competindo  os  trabalhos  até  agora  desempenhados  pelas  duas  sub^lirectorias 
em  que  se  dividia,  e  o  serviço  de  próprios  nacionaes. 

§  3.0  A  directoria  do  contencioso  terá  uma  sub-directoria  como  actualmente, 
e  a  ella  fica  competindo  tudo  que  for  concernente  á  organização  e  administração 
de  bancos,  companhias  e  sociedades  anonymas,  caixas  económicas,  montes  de 
soccorro  e  raonte-pios,  que  não  sejam  os  dos  funccionarios  públicos. 

Art.  6.0  Cada  uma  destas  directorias  será  dirigida  por  um  chefe,  com  a 
denominação  de  director,  que  terá  por  auxiliares,  além  dos  sub-directores,  os 
empregados  que  o  numero,  ordem  e  natureza  dos  trabalhos  reclamarem. 

Paragrapho  único.  Todos  os  empregados  de  fazenda,  a  partir  dos  escnptu- 
rarios,  serão  nomeados  por  decreto  do  presidente  da  Republica. 

Art.  7.0  A  pagadoriae  thesouraria  do  thesouro  ficam  a  cargo  da  directona  de 

contabilidade. 


Art.  8.0  As  communlcaçSes  offlciaes  do  ministério  da  fazenda  com  quaesquei» 
outras  repartições,  quôr  da  União,  quér  dos  Estados,  serSo  preparadas  pela 
directoria  por  onde  tiver  corrido  o  respectivo  processo. 


CAPITULO  III 


Art.  9.0  O  ministro  da  fazenda,  chefe  superior  desse  ramo  de  administração 
publica,  expede  os  negócios  que  correm  pelo  ministério  a  seu  cargo  e  sobre  elles 
delibera  ou  exclusivamente  ou  ouvindo  o  conselho  da  fazenda. 

§  1.»  Delibera  exclusivamente  : 

a)  Sobre  os  meios  de  corrigir  quaesquer  abusos  na  arrecadação  e  contabili- 
dade das  rendas  publicas ; 

y  Sobre  a  decisão  de  quaesquer  duvidas,  que  possam  occorrer,  acerca 
da  intelligencia  e  execução  de  leis  e  regulamentos  concernentes  á  fazenda 
federal ; 

c)  Sobre  a  adopção  do  systema  de  escripturação  e  contabilidade  que  mais 
convenha  seguir-se  e  das  normas  pelas  quaes  devera  ser  organizados  os  balanços 
e  orçamentos  em  todas  as  repartições  fiscaes  da  União,  em  que  se  escripturem, 
arrecadem  ou  despendam  dinheiros  públicos,  para  que  haja  em  todos  esses  trabalhos 
perfeita  harmonia  ; 

d)  Sobre  o  que  for  relativo  a  ordenados,  tenças,  pensões,  arrendamento  de 
próprios  nacionaes,  e  contratos  feitos  com  a  fazenda  federal  ; 

e)  Sobre  despacho  de  requerimentos  de  empregados  da  fazenda  federal  que 
pretenderem  aposentadoria  ou  qualquer  remuneração  por  serviços  prestados  ; 

f)  Sobre  as  regras  para  arbitramento  das  fianças  de  todos  aquelles  que  por 
qualquer  motivo  as  deverem  prestar  â  fazenda  federal ; 

g)  Sobre  a  permissão  a  qualquer  devedor  à  fazenda  federal,  havendo  motivo 
justificado,,  de  pagar  seus  débitos  por  prestações  e  pela  maneira  prescripta  nas  leis 
e  regulamentos; 

h)  Sobre  o  pagamento  da  divida  passiva  do  thesouro  e  sua  inscripção  no 
grande  livro  da  divida  publica. 

§  2.0  Delibera  com  audiência  do  conselho  da  fazenda  e  em  grão  de  recurso  : 
a)  Sobre  as  decisões  dos  inspectores  das  alfandegas,  excedentes  das  respectivas 
alçadas ; 

h)  Sobre  as  que  disserem  respeito  ao  lançamento,  applicação,  execução,  arre- 
cadação 6  restituição  de  impostos  e  quaesquer  rendas  publicas  e  sobre  quaesquer 
outras  questões  entre  a  administrado  e  os  contribuintes,  a  respeito  das  ditas 
imposições ; 

c)  Sobre  apprebensões,  multas  ou  quaesquer  penas  impostas  por  infracção  do 
leis  ou  regulamentos  fiscaes,  em  virtu  le  de  attribuiçues  legaes  conferidas  a  qualquer 
agente  da  administração  de  fazenda. 

Art.  10.  O  conselho  da  fazenda  será  composto  dos  directores  indicados  nos 
arts.  5"  e  60  e  do  presidente  do  tribunal  de  contas,  reunindo-se  todas  as  vezes  que 
forem  convocados  pelo  ministro  da  fazenda. 


CAPITULO  lY 


DAS  ALFANDEGAS 


Art  11  AS  Alfandegas  contÍQuam  a  ser  estaçOos  de  arrecadação  dos  impostos 
^^^^  navegação  e  de  quaesquer  outros  que  de  futuro  se  venham 
n  Aíitabelecer  e  dependam  de  lançamento.  . 

reza  o  Ò^de"!  do  sérvio».  conVmuarão  a  reger-s,  pelas  dispos,ç*s  om  vgor.  com 

as  seffuintes  modiâcaçOes :  „      ,  j 

S  1  .  A  alçada  dos  iuspectores  das  alfandegas  Oca  elevada: 
i  do  los    ter  da  alfalga  da  capital  federal  a  3:000$000 ; 
I  dosTnspeetoresdas  alfandegas  de  Santos,  Bahia,  Pernambuco  e  Para 

''Tdos  inspectores  das  de  Porto  Megre.  Rio  Grande,  Santa  Oatharina  o 

"^1r::mea,ais  alfandegas  a  al,ada  dos  ^-P--^  scrá^e^O^OO. 
.  o  ssrviço  nas  altodegas  da  BaUa,  de  Pernambuco  e  do  Para  sera  di« 

'*r;\"sTX°;erteacer.o  os  designados  no  I  L  do  art.  9»  da  consoMaçSo  das 

'''ir^ord^ií^^^^^ 

thesouraria  extincta ;  ,  ,      a  oo  desse  artigo  e  a  tomada  das  contas  dos 

c)  A'  3*  secção  os  designados  no  §  3»  de^se  arUoO 

responsáveis.  ^  P^jq  Grande  do  Sul,  de 

g  3.0  O  serviço,  nas  -'^^'^^f'^^^^^^^^^  será  dividido  por  duas 

Santos,  de  Maceió,  do  Maranbao,  do  Ceaia  e  ae 

secções:                                 .  m  s  1°  da  citada  consolidado ; 

■'"^líToCtcisOes  excedentes  da  alçada  dos  inspectores  da.  alfandegas 

''"?r,rrpÍ^tttuo.°:SurLte3taçío  sobre  a  natureza.  cUs- 
=    -       w  erollouer  outra  circumstancia  com  relação  a  mercxdorm 
siflca^,  valor  ou  qualquer  ouu  in,n«i.tor  a  reunião  de  uma 

importada,  provocar,  mediante  requerimento  ao  in.pector, 

commissãomixta,para  ""'"J'"''''':  ™  numero  igual,  escolhidos 

§  1..  Essa  commissão  será  composta  de  ;7j;™„Jja,eiro  década 

dent^scompreliendidosemumarelaçaorormadapeU^^^^^^^ 

anno  ena  qual  flgurarão  =  "^"t  hS"rpelo  inspector,  haverá 

.  j  -  oir cr pod^^-  - 

17Z  empate,  a  decisão  do  inspector  for  contra  ella  proferida. 


Art.  15.  As  alfandegas,  substitaindo  as  thesourarlas  extinctas,  exercem  mais 
as  seguintes  attribuiçSes :  «xercera  mais 

a;  Impor  multas  nos  casos  em  que  as  leis  e  iregulamentos  o  permiitirem. 
Julgar  as  habllitaçses  para  a  percepção  de  meio-soldo.  tendo  em  vista  as 
disposições  era  vigor,  mandar  abrir  assentamento  e  incluir  o  pensionista  em  folha 
bem  como  todos  os  empregados  da  União,  activos  e  inactivos  ; 

r«l.tlnT^'''  ^f" '  Vmmento  de  todos  os  empregados  e  o  processo 
relativo  a  esse  ramo  de  serviço ;  fawwjsso 

d)  Organizar  a  relação  dos  pensionistas  do  Estado  • 

"^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^        em  livros  próprios,  em 
forma  de  conta  corrente  ;  ^  ^ 

/9  Escripturar  em  livros  próprios  os  dinheiros  de  orphãos  e  ausentes  • 
j)  Examinar  as  precatórias  de  embargos  e  dinheiros  de  ausentes  ou  quaes- 
quer  outros,  cumprindo-as  ou  não,  como  for  de  direito  • 

h)  Fazer  os  assentamentos  dos  próprios  nacionaes  federaes  e  a  escripturaoão 
relativa  aos  terrenos  de  marinha;  e&cnpiuraçao 

an.iL!r/''''  °!  T^"''      ^'''^  ^«"^^  '  P^^^í^-'  «scripturar  os  livros  " 

CAPITULO  V 

eGoya,  eom^^il^S;^-^^  ^-'7 
abadas  em  regulamento.  ^"""^  ^  attribuisOes  que  serão 

quando  e  como  julga?  convento     '        °  '^^^^  ^^<^ 

TITULO  n 

CAPITULO  I 

Art.  18.  Fica  creado  na  canital  ft>f?Arai  x 
a.attHbd^e. determinadas «oartlllrr^L;»:^^^^"^^      ""'^  - 


Art.  19.  O  pessoal  do  tribunal  de  contas  compo^se-ha  do  cinco  membros, 
o  presidente  e  quatro  directores,  com  voto  deliberativo,  um  dos  quaes  representará 
o  ministério  publico. 

Para  o  serviço  do  mesmo  tribunal  haverá  : 

3  sub-directores. 
1  secretario. 

12  lo»  escripturarios. 

12  2<'«  » 

10  3o»  » 

1  cartorário. 

1  ajudante  do  cartorário. 

4  contínuos. 

Paragrapho  único.  Os  vencimentos   dos  membros  e  mais  empregados  do 
tribunal  serão  os  constantes  da  tabeliã  A  annexa. 
Art.  20.  Serão  nomeados  : 

1.0  Por  decreto  do  presidente  da  Republica,  os  membros  do  tribunal,  os 
sub-directores,  o  secretario  e  os  escripturarios ; 

2.0  Pelo  ministro  da  fazenda,  o  cartorário  e  seu  ajudante  ; 
3."  Pelo  presidente  do  tribunal,  os  continuos. 

Paragrapbo  único.  A  nomeação  dos  membros  do  tribunal  será  sujeita  á 
appróvação  do  senado,  e,.  uma  vez  dada  esta,  só  perderão  o  logarpor  sentença. 

Art.  21.  Vagando  o  logar  de  membro  do  tribunal,  na  ausência  do  congresso, 
poderá  o  presidente  da  Republica  preencher  a  vaga  e  o  nomeado  entrar  em 
exercício,  ficando,  porém,  a  nomeação  dependente  da  approvaçao  do  senado,  na 
sua  primeira  reunião. 

Art.  22.  Depois  de  organizado  o  tribunal  de  contas,  serão  os  empregados  de 
que  trata  o  n.  1  do  art.  20  tirados  dentre  os  empregados  da  fazenda,  com 
excepção  dos  membros  e  secretario  do  tribunal,  que  ficarão  sempre  de  livre 
nomeado  do  presidente  da  Republica. 

Art.  23.  A  distribuição  dos  empregados  pelas  sub-directorias  é  da  compe- 
tência do  presidente  do  tribunal,  attendendo-se  sempre  a  que,  num  período 
não  superior  a  dous  annos,  metade  dos  empregados  passe  a  servir  em  sub-directoria 
diflferente. 

Art.  24.  Os  empregados  do  tribunal,  excepto  o  presidente  e  os  directores, 
serão  amovíveis,  e  concorrerão  aos  accessos  promiscuamente  com  os  demais  empre- 
gados do  ministério  da  fazenda  e  como  esses  poderão  ser  tirados  para  qualquer 
commissão. 

Àrt.  25.  Nos  impedimentos  repentinos  serão  substituídos :  o  presidente,  pelo 
director  mais  antigo,  este,  pelo  sub-director  mais  antigo,  e  os  sub-directores  e  o 
secretario,  pelo  lo  escripturario  que  for  designado  pelo  presidente. 

Nos  impedimentos  prolongados  serão  substituídos:  o  presidente,  pelo  director 
designado  pelo  ministro;  os  directores,  os  sub-directores  e  o  secretario,  pelos 
sub-directores  e      escripturarios  designados  pelo  presidente. 

O  director  representante  do  ministério  publico  será  substituído  pelo  director  do 
contencioso  do  thesouro  federal. 

Art.  26.  São  applícaveis  ao  presidente,  directores  e  mais  empregados  do 
tribunal,  salvo  as  disposições  do  art.  20  paragrapho  único  e  art.  24,  todas  as 


disposições  contais  nas  IMs  orsanicas  do  tiesonro,  sobre  nomeasses,  domissCes, 
«Stel  ropart*,  presença  dos  empregados,  pagamento  de  vencimentos, 
d^Xor  faltas,  Ueen^ças  e  penas  disciplinares,  apcentador.  e  monto-p.o 
ob  igatorio  creado  pelo  decreto  n.  942  A  de  31  de  ontubro  de  1890. 


CAPITULO  11 


M  WRlSmOÇlO,  OOHPKTENOU  E  ATTR.BUIÇSES    DO  TRIBUNAL  I>E  CONTAS 

^ 

Art  27  Ajarisdieçãodotribanaldecontas  abrange  todos  os  responsave^  por 
dinhl;  calores  pertencentes  á  Repnblica.  ainda  mesmo  no  caso  de  resid>rem 

^"^'^ri.  Otribnnal  de  contas  tem  jarisdicsão  própria  e  privativa  sobre  as 
pessoas  é  as  matérias  sujeitas  á  sua  competência  ;  tnncciona  como  tribunal  de 
e  as  suas  deciLs  dednitivas  têm  foi^a  de  sentença  com  execução 

'"Ct:  compete  ao  tribunal  de  contas,  como  tribnnal  de  jastiça  admi- 
nistrativo : 

§  1  o  O  exame  e  revisão  das  contas  ministeriaes. 

§  2.0  A  tomada  das  contas  dos  responsáveis  por  dinheiros  e  valores  perten- 
centes á  Republica.  .  „  , 
Art.  30.  Ao  tribunal,  no  que  diz  respeito  ao  exame  prévio  e  revisão  das 

contas  ministeriaes,  compete:  . 

§  1.0  Examinar  todos  os  decretos,  ordens  e  avisos  dos  differentes  ministé- 
rios, susceptiveis  de  crear  despezas  ou  interessar  ás  finanças  da  Republica. 

§  2  o  Verificar  todas  as  ordens  e  contas  de  despezas  autorisadas  pelos  diffe- 
rentes ministérios,  registrando  as  de  reconhecida  legalidade.  No  caso  contrario, 
em  exposição  motivada,  indicará  à  repartição  que  ordenou  a  despeza  a  causa  da 
recusa  do  registro. 

§  3.0  Examinar  mensalmente,  á  vista  dos  balancetes,  o  movimento  de  receita 
e  despeza,  recapitulando  e  revendo  annualmente  os  resultados  mensaes. 

§  4.0  Conferir  esses  resultados  com  os  que  lhe  forem  apresentados  pelo  go- 
verno, communicando  tudo  em  seu  relatório  annual. 

Art.  31.  Compete  ao  tribunal,  na  tomada  de  contas  dos  responsáveis  por 
dinheiros  e  valores  pertencentes  à  Republica: 

§  1.0  Julgar,  em  única  instancia,  as  contas  de  todas  as  repartições,  emprega- 
dos e  quaesquer  outros  responsáveis  que,  singular  ou  collectivamente,  tiverem 
administrado,  arrecadado  ou  despendido  dinheiros  públicos  ou  valores  pertencen- 
tes à  Republica,  ou  por  que  esta  seja  responsável  e  estiverem  sob  sua  guarda,  e 
bem  assim  dos  que,  por  qualquer  motivo,  as  deverem  prestar  perante  o  mesmo  tri- 
bunal, seja  qual  for  o  ministério  a  que  pertencerem. 

§  2.0  Propôr  ao  ministro  da  fazenda  a  suspensão  dos  responsáveis,  que  não 
satisfizerem  a  prestação  de  contas,  ou  não  entregarem  os  livros  e  documentos  de 
sua  gestão  dentro  dos  prazos  fixados  nas  leis  e  regulamentos,  ou  quando,  não  ha 
vendo  taes  prazos,  forem  intimados  para  esse  fim. 


li  - 


§  3.0  Propôr  igualmente,  nos  termos  do  decreto  n.  657  de  5  de  dezembro  de 
1849,  a  prisão  dos  responsáveis  que  forem  remissos  ou  omissos  em  fazer  as  entra- 
das dos  dinheiros  a  seu  cargo  nos  prazos  marcados  pelas  leis,  regulamentos,  in- 
strucções  ou  quaesquer  outros  actos,  e  a  promover  contra  elles  e  seus  fiadores  os 
sequestros  e  mais  processos  civis  competentes  para  segurança  e  embolso  da  fa- 
zenda federal. 

§  4.0  Impôr  multas  aos  responsáveis,  que  não  apresentarem  as  contas  ou  os 
livros  e  documentos  de  sua  gestão,  nos  prazos  que  lhes  houverem  sido  marcados, 
quando  não  o  tiverem  feito  nos  prescriptos  nas  leis,  regulamentos,  instrucçQes 
e  ordens  em  vigor. 

§  5.0  Fixar  e  julgar,  á  revelia,  o  debito  dos  responsáveis,  que  deixarem  de 
apresentar  as  contas  ou  os  livros  e  documentos  de  sua  gestão,  por  quaesquer  ou- 
tras contas  e  documentos  que  lhes  fizerem  carga. 

§  6.0  Mandar  passar  quitação  aos  thesoureiros,  pagadores,  recebedores,  almo- 
xarifes e  a  quaesquer  outros  responsáveis  quando  correntes  em  suas  contas ;  julgar 
desembaraçados  os  valores  depositados  e  extinctas  as  cauções  de  qualquer  natureza 
pela  quitação  dos  responsáveis,  e  levantar  o  sequestro  àquelles  que  declarar  ex- 
onerados para  com  a  fazenda  federal. 

§7.0  Avaliar  as  provas  de  facto,  deduzidas  por  justificações  e  quaesquer 
outros  documentos,  da  perda  ou  arrebatamento  de  dinheiros  e  valores  públicos, 
por  força  maior,  que  forem  apresentadas  pelos  responsáveis,  e  á  vista  delias, 
resolver  o  que  for  de  justiça  sobre  o  abono  da  sorama  ou  dos  valores  perdidos 
ou  arrebatados. 

§  8.0  Advertir  de  faltas  as  repartições,  empregados  e  quaesquer  outros  res- 
ponsáveis, quando  da  omissão  se  não  seguir  provavelmente  prejuízo  publico  ou  par- 
ticular. 

§  9.0  Rever  as  contas  dos  responsáveis,  no  caso  de  interposição  de  recurso  de 
revisão, 

§  10.  Requisitar  das  autoridades  e  fanccionarios,  que  não  lhe  forem  subordi- 
nados, e  ordenar  aos  que  o  forem,  a  remessa  de  documentos  e  informações  que 
tiver  por  indispensáveis  para  o  exame  e  julgamento  das  contas,  e  providenciar  no 
caso  de  não  ser  satisfeita  a  requisição  ou  ordem. 

§  11.  Decidir  si  são  ou  não  admissíveis  os  embargos,  e  julgal-os  afinal. 

Art.  32.  Como  fiscal  das  leis  de  receita  e  despeza  publicas,  compete  ao  tri- 
bunal de  contas: 

§  1.0  Examinar  as  tabeliãs  de  distribuição  de  credito,  todos  os  decretos,  ordens 
e  avisos  dos  differentes  ministérios  autorisando  despezas,  e  verificar  a  sua  le- 
galidade. 

§  2.0  Examinar,  pelos  respectivos  titulos,  si  as  concessões  de  aposentadoria, 
jubilação,  ou  reforma  de  empregados  públicos,  e  bem  assim  as  de  meio-soldo,  mon- 
te-pios  e  pensões,  estão  dentro  das  forças  orçamentaes  ou  de  algum  credito  espe- 
cialmente aberto  para  tal  fim. 

§  3.0  Expor  num  relatório  annual,  dirigido  ao  ministro,  todas  as  considerações 
tendentes  a  demonstrar  e  tornar  bem  conhecido  o  estado  da  fazenda  publica  federal, 
as  reformas  de  que  possa  carecer  e  os  abusos  e  omissões,  porventura,  praticados  no 
fiel  cumprimento  tanto  das  leis  do  orçamento  como  de  todas  as  que  disserem  respeito 
à  administração  fiscal. 


Art.  33.  Para  desempenho  de  taes  attrlbulçSes  serRo  remettidos  ao  tribunal  todos 
os  elementos  neoessarlos,  sem  reserva  alguma,  salvo  a  limitaçSo  do  §  2»  do  art.  34. 

Art.  34.  O  tribunal  poderá  também,  para  exame  completo  da  legalidade  dê 
qualquer  despeza,  determinada  por  meio  de  ordem,  exigir,  quando  o  julgar  conve- 
niente, a  apresentação  do  processo  que  tiver  dado  origem  à  mesma  despeza. 

§  1.»  O  processo,  depois  de  examinado,  será  devolvido  à  repartição  de  contabi- 
lidade respectiva. 

§  2.0  Exceptuam-se  desta  iisposiçâo  as  despezas  reservadas  e  confldenciaes,  as 
quaes  serSo  submettidas  ao  tribunal  para  examinar  si  foram  feitas  dentro  dos  limites 
dos  créditos  consignados,  sem  entrar  elle  na  apreciação  de  sua  procedência. 

Art.  35.  Para  a  abertura  dos  créditos  extraordinários  e  supplementares  será 
ouvido  previamente  o  tribunal. 

Os  decretos  abrindo  taes  créditos  lhe  serão  enviados  com  os  competentes  relató- 
rios justificativos,  afim  de  alli  serem  registrados. 

Art.  36.  O  ministro  da  fazenda  fará  communicação  ao  tribunal  de  todas  as 
autorisações  para  emissão  de  empréstimos  e  levantamento  de  fundos,  e  enviar-lhe-ha 
cópia  de  todos  os  documentos  justificativos  do  uso,  que  tiver  feito,  dessas  autorisaçSes. 

Paragrapho  nnico.  Relativamente  ás  operações  do  resgate  da  divida  publica 
sera  também  enviada  ao  tribunal  a,  relação  dos  bancos,  casas  bancarias  e  companhia^ 

que  as  houverem  contratado  com  o  governo  e  um  relatório  minucioso  do  modo  pelo 
qual  se  haja  cumprido  o  contrato. 

..,r.T'  f '  P^''"^''  e  subvenções  a 

estradas  de  ferro,  engenhos  centraes  e  navegação,  importação  de  immigrantes, 
anxihos  a  emprezasdecolonisação,  constracção  dedócas  e  de  edifícios  públicos,  e 

lí'^-^     °'  de  compra  e  venda,  celebrados  por  qualquer  dos  ministérios,  serâo 
submettidos  a  apreciação  do  tribunal. 

«r.J^T*'^^^  "^f  •  os  contratos  para  fornecimento  de  objectos  de 

expediente,  compra  de  géneros  alimentícios,  combustíveis  e  matéria  prima  para  o 
serviço  dos  estabelecimentos  e  das  estradas  de  ferro.  ^ 


CAPITULO  III 

Art.  38.  O  tribunal  resolve  em  sessão  por  maioria  de  votos,  que  serão  tomados 
de  quahdade,  nos  casos  de  empate. 

comptLf  dí^rfnr  '  ^ 

Art.  40.  AS  sessões  ordinárias  terão  logar  uma  vez  por  semana,  em  dia  desi- 
gnado pelo  presidente,  e  as  extraordinárias  quando  este  as  convocar 

memtro;.  P^^^''^  ^^^^^í^^^^^  ^«^^ando-se  presente  a  maioria  de  seus 

Art.  42.  Não  poderão  ser  conjunctamente  membros  do  tribunal  parentes 

nTrifaZl!  "  "  '^'^  ~«       descendente,  ^até 

ne^oíSoi^f;  A  nenhum  membro  do  tribunal  é  permittido  intervir  na  decisão  de 
negocio  seu  ou  de  algum  seu  parente  até  o  2»  grào  inclusive. 


CAPITULO  IV 

SECÇÃO  I 

DOS  BMPREGABOS,  SUAS  ATTRIBDIÇÕES  E  DEVERES 

Art.  44.  Compete  ao  presidente  do  tribunal : 

§  1.0  Promover  que  o  tribunal  celebre  regularmente  suas  sessões  nos  dias 
determinados  e  executar  as  suas  deliberações. 
*  §  2.0  Dirigires  trabalhos  do  tribunal. 

§  3.0  Manter  a  ordem  na  discussão  e  votação  e  apurar  os  votos. 

§  4.0  Deliberar  conjunctamente  com  os  membros  do  tribunal. 

§  5.0  Designar  aos  membros  do  tribunal  os  ministérios  que  devam  ficar  a 
cargo  de  cada  um,  nos  termos  do  art.  45. 

§  6.0  Assignar  as  quitaçSes  que,  em  virtude  de  deliberação  do  tribunal,  se 
passarem  aos  responsáveis. 

§  7.0  Fazer  expedir  em  seu  nome  e  assignar  as  resoluções  e  ordens,  concer- 
nentes aos  negócios  da  competência  do  tribunal. 

§  8.0  Dar  parte  ao  governo,  quando  assim  o  tiver  por  necessário,  das  faltas 
e  irregularidades,  que  no  serviço  occorrerem. 

§  9.0  Providenciar  no  sentido  de  que  as  contas  de  todos  os  responsáveis  dêm 
entrada  no  tribunal,  nas  épocas  e  nos  termos  estabelecidos  neste  regulamento. 

§  10.  Communicar  ao  governo  os  julgamentos  que  impozerem  multas  por  falta 
de  apresentação  de  contas,  ou  pela  apresentação  destas  incompletas. 

§  11.  Acceitardos  directores  e  secretario  a  obrigação  de  fiel  cumprimento  de 
dever  e  dar-lhes  posse. 

§  12.  Conceder  licença  até  30  dias  em  cada  anno. 
^  §  13.  Corresponder-se  directamente  com  os  differentes  ministérios  e  repar- 

tições superiores  da  Republica. 

§  14.  Rubricar  os  livros  das  actas  das  sessões  e  dos  termos  de  posse  dos  mem- 
bros e  empregados  do  tribunal. 

§  15.  Mandar  observar,  depois  de  approvado  pelo  tribunal,  o  regulamento 
interno  e  os  modelos  e  as  instrucções  para  boa  marcha  e  regularidade  do  serviço. 

§  16.  Designar  os  empregados  para  as  directorias. 

SECÇÃO  II 

DOS  DIRECTORES 

Art.  45.  o  presidente  do  tribunal  designara  os  directores  que  devem  encarre- 
gar-se  dos  seguintes  serviços: 

§  1.0  O  exame  do  que  concerne  ás  despezas  dos  ministérios  da  justiça  e  dos 
negócios  interiores,  e  da  industria,  viação  e  obras  publicas. 

§  2.0  Idêntico  exame  relativo  aos  ministérios  da  marinha  e  da  guerra. 
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§  3.0  Idêntico  exame  relativamente  aos  ministérios  da  fazenda  e  exterior. 
§  4."  O  que  concerne  ao  ministério  publico. 
Art.  46.  Aos  directores  compete : 

8  1  o  Votar  e  discutir  nas  sessSes  do  tribunal  e  assignar  as  actas. 
§  2'o  Relatar  os  processos  referentes  a  negocio  dos  ministérios  a  seu  cargo. 
8  3  o  Escrever  as  razões  justificativas  das  ordens  em  reserva, 
i  4.0  Dirigir,  distribuir  ao  secretario  o  serviço  de  redacção  do  expediente  e 
inspeccionar  os  trabalbos  das  sub-directorias  respectivas. 

§  5.0  Mandar  passar  as  certidões  que  forem  requeridas  ao  tribunal. 
§  6.0  Acceitar  dos  empregados  designados  para  a  sub-directoria  sob  sua 
inrisdicção  a  obrigação  de  fiel  cumprimento  de  dever,  e  dar-lhes  posse. 
8  7  0  Julgar  as  faltas  de  comparecimento  dos  respectivos  empregados. 
Art.  47.  O  director  representante  do  ministério  publico,  perante  o  tribunal 
de  conti,  deve  ser  formado  em  direito,  e  compete-lhe  : 

§  1.0  Requerer  o  que  for  a  bem  dos  interesses  da  fazenda  publica. 

8  2.0  Responder  nos  processos  que  lhe  forem  continuados. 

§  3.0  Dar  parecer  sobre  os  negócios  a  respeito  dos  quaes  for  ouvido  o  tribunal, 

como  órgão  consultivo  do  governo.  .  -   .  ,  -a^a 

§4.0  Promover  a  revisão  das  contas  em  que  houver  erro,  omissão,  falsidade, 

ou  duplicata  em  prejuízo  da  fazenda. 

§  5  o  Communicar  ao  ministério  da  fazenda  qualquer  dolo,  falsidade,  concussão 
ou  peculato,  que  verificar  haver  o  responsável  praticado  no  exercício  de  suas 
funcções,  para  que  possa  instaurar-se  o  competente  processo  criminal. 

§  6.0  Promover  a  imposição  de  multa  nos  casos  em  que  ella  tenha  logar. 

Art.  48.  Serão  continuados  ao  director  representante  do  ministério  publico  : 

§  1.0  Os  processos  em  que  se  tratar  de  applicar  a  prescripção. 

§  2.0  Os  de  levantamento  de  fianças. 

§  3.°  Os  que  accusarem  erro,  omissão,  falsidade  ou  duplicata  em  prejmzo  da 

fazenda.  , 
§  4.0  Os  processos  em  que  o  tribunal,  ou  a  repartição  que  os  instaurar,  aes- 

cobrir  a  existência  de  algum  crime. 

§  5.0  As  impugnações  e  recursos  contra  o  julgamento  do  tribunal. 

§  6.0  Os  processos  em  que  o  relator  julgar  necessária  a  audiencLi  fiscal. 

Art.  49.  Ao  director  representante  do  ministério  publico  assiste  o  direito  de 
promover,  verbalmente  ou  por  escripto,  que  lhe  sejam  continuados  quaesquer  outros 
processos  de  sua  competência,  embora  não  comprehendidos  no  artigo  antecedente. 

Art.  50.  Os  processos  e  negócios  que  forem  continuados  ao  ministério  pubhco 
serão  remettidos  directamente  ao  presidente  do  tribunal . 


SECÇÃO  III 

DOS  SUB-DIRECTORES 


Art.  51.  Aos  sub-directores  compete  : 

§  1.0  Dirigir  e  fiscalizar  immadiatamente  os  trabalhos  de  sua  sub-directoria, 
Siegundo  as  instrucções^  que  lhes  forem  dadas  ou  transmittidas  pelo  respectivo 
director. 


-IS- 
IS." Informar,  por  escripto,  de  facto  e  de  direito,  todos  os  negócios  da  compe- 
tência da  respectiva  sub-directoria. 

§  3.0  Designar  aos  empregados  o  serviço  de  que  devam  encarregar-se. 
§  4.0  Rubricar  os  livros  das  sub-directorias. 
§  5.°  Subscrever  as  certidões. 

§  6.0  Cumprir  e  fazer  cumprir  as  ordens  do  respectivo  director. 

§  7.0  Encerrar  o  ponto  dos  empregadose  assignar  os  certificados  mensaes. 


SECÇÃO  IV 


DO  SECRETARIO  DO  TRIBUNAL 


Art.  52.  Compete  ao  secretario  : 

§  1.0  Assistir  ás  sessões  do  tribunal. 

§  2.0  Lavrar  as  actas. 

§  3.0  Escrever  os  despachos  e  decisões. 

§  4.0  Lavrar  os  termos  que  forem  necessários. 

§  5.0  Dar  publicidade  às  deliberações  qae  forem  do  interesse  das  partes. 

§  6  o  Subscrever  as  certidões  que  se  extrahirem  dos  processos  e  mais  papeis 
pertencentes  ao  tribunal,  a  requerimento  dos  interessados  e  por  autorisação  do 
governo,  quando  não  devam  ser  passadas  nas  sub-directorias. 

§  7.0  Receber  os  papeis  do  expediente,  redigil-os  quando  lhe  forem  distri- 
buídos pelos  directores  e  examinar  os  processos  antes  de  distribuídos. 

§8.0  Redigir  as  consultas  que  tiverem  de  subir  ao  governo,  em  harmonia 
com  as  resoluções  do  tribunal. 

§9.0  Passar  quitações.  ,       •  •*  „  „ 

§  10.  Organizar  um  assentamento  geral  de  todos  os  responsáveis,  sujeitos  a 
prestações  de  contas  perante  o  tribunal,  qualquer  que  seja  o  ministério  a  que 
pertençam;  fazendo  nelle  as  observações  e  alterações,  que  forem  occorrendo  a 
respeito  dos  mesmos  responsáveis.  _ 

§  11.  Verificar  si  os  responsáveis  apresentam  as  contas,  livros  e  documentos 
relativos  àsua  --estão,  dentro  dos  prazos  marcados,  requísitan:lo  a  fixação  de  prazos 
e  a  applicação^de  penas  correspondentes  àquelles  que  o  não  fizerem,  afim  de 
proceder-se  ulteriormente  na  fórma  dalei. 


SECÇÃO  V 


DAS  SUB-DIRECTORIAS 

Art.  53.  OS  serviços  a  cargo  do  tribunal  de  contas  são  distribuídos  por  tres 

sub-directorias:  .         -l  „  «,;níc 

§  1  o  A  1»^  sub-directoria  occupar-se-ha  de  tudo  quanto  respeitar  aos  minis 

terios  da  justiça  e  negócios  interiores,  e  da  industria,  viação  e  obras  P^^hcas 
§  2."  A  2%  de  tudo  quanto  respeitar  aos  ministérios  da  marinha  e  da  guerra 
§  3.0  A  3^  de  tudo  quanto  respeitar  aos  ministérios  da  fazenda  e  das  relações 

exteriores. 
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Art.  54.  Incumbe  a  cada  uma  das  sub-directorias,  a  respeito  dos  ministérios 
de  cujo  serviço  se  occupar : 

§  O  exame  e  escripturaçSo  das  ordens  de  pagamento,  dizendo  sobre  a 
legalidade  delias  o  que  occorrer. 

§  2.0  O  registro  dos  contratos  a  que  se  refere  o  art.  37,  e  o  exame  das  condi- 
ções e  formalidades  com  que  tiverem  sido  celebrados. 

§  3.°  O  exame  e  reriâcaçSo  do  balanço  geral  do  Estado  e  das  contas  dos 
ministérios  e  a  comparação  de  sua  receita  e  despeza  com  as  contas  individuaes 
dos  responsáveis  e  com  as  autorisaçSes  legislativas. 

§  4.0  A  coordenação  dos  elementos  e  organização  dos  mappas  demonstrativos 
dos  resultados  desses  exames  e  comparações,  para  servirem  de  base  ás  delibe- 
rações e  relatório  do  tribunal  sobre  as  operações  realizadas  em  cada  exercício, 
a  que  o  balanço  referir-se. 

§  5.0  Os  trabalhos  da  distribuição  e  escripturação  dos  créditos  e  todos  os  mais 
relativos  a  esse  ramo  de  serviço. 

§  6.0  O  exame  moral  e  arithmetico  de  todos  os  documentos,  por  virtude  dos 
quaes  tenha  de  entrar  ou  sahir  qualquer  somma  dos  cofres  do  thesouro,  e  que  não 
sejam  relativos  a  vencimentos  correntes  abonáveis  dentro  dos  créditos  devidamente 
concedidos. 

§7.0  o  recenseamento  das  ferias  pagáveis  pelo  thesouro. 

§  8.0  Participar  as  omissões  dos  agentes  da  fazenda,  e  bem  assim  indicar  os 
melhoramentos,  que  lhe  forem  suggeridos  pelo  exame  das  contas,  tanto  na  receita 
como  na  despeza. 

§  9.0  Apresentar  todos  os  annos,  até  ao  ultimo  dia  de  fevereiro,  um  relatório 
circumstanciado  dos  trabalhos  do  anno  antecedente,  demonstrando  quaes  as  contas 
que  se  liquidaram  e  ficaram  por  liquidar,  os  alcances  reconhecidos,  a  parte  destes 
arrecadada  amigavelmente  e  a  remettida  para  juizo. 

§  10.  Promover  a  execução  das  deliberações  do  tribunal  no  que  for  ordenado, 
e  requerer  tudo  quanto  for  a  bem  da  fazenda  federal  no  exame  e  liquidação  das 
contas  dos  responsáveis. 

§  11.  O  exame  e  tomada  das  contas  relativas  às  repartições  de  arrecadação. 

§  12.  O  exame  e  tomada  das  contas  concernentes  às  repartições  de  despeza  e 
movimento  de  fundos. 

§  13.  O  preparo  do  expediente  resultante  dos  papeis  que  processar  e  forem 
resolvidos  definitivamente  pelo  tribunal. 

Art.  55.  No  exame  das  ordens  de  pagamento  attender-se-ha  a  todas  as 
disposições,  que  a  respeito  delias  estabelecem  as  leis  de  contabilidade.  Assim 
veriflcar-se-ha: 

1.0  Si  a  despeza  está  comprovada  e  pertence,  com  effeito,  ao  exercício,  ao 
artigo  e  às  verbas  de  credito  legal  a  que  vem  referida  e  si  abrange  pagamentos 
relativos  a  mais  de  uma  verba ; 

2.0  Si  estão  assignadas  pelo  ministro  respectivo  ou  pelos  funccionarios  em  que 
elle  houver  delegado ; 

3.0  Si  tôm  a  indicação  do  agente  da  repartição,  que  ha  de  satisfazel-as ; 

4.0  Si  tôm  cabimento  nas  verbas  autorisadas ; 

5.0  Si  estão  de  accordo  comos  orçamentos  que  devem  acompanhal-as,  quando 
forem  provisórias ; 
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6.0  Si,  pela  transferencia  de  despoza  de  umas  para  outras  repartições,  so- 
ordenou  a  annullaçSo,  nos  respectivos  créditos,  das  quantias  transferidas. 

Art.  56.  As  ordens  de  pagamento  serão  submettidas  á  apreciação  do  director 
respectivo,  para  veriflcar  a  sua  legalidade,  annotaado  e  registrando  as  observaciSes- 
que  forem  suggeridas  pelo  exame  do  documento,  para  o  conhecimento  do  tri- 
bunal . 

Paragrapíio  único.  Essas  ordens  de  pagamento  serão  acompanhadas  de  uma 
relação  authenticada  pelo  sub-director,  na  qual  serão  designados  os  números- 
delias,  a  importância  de  cada  uma,  o  miaistei'io  e  o  exercício  a  que  pertencerem. 

Art.  57.  O  tribunal  inteirado,  pelo  director,  da  natureza  e  legalidade  das 
ordens  de  despeza  e  pronunciando-se  a  respeito,  as  rametterá  ao  ministério  da 
fazenda,  acompanhadas  de  uma  i'elação  assignada  pelo  sub-director,  tendo  o- 
numero  e  importância  delias  e  a  designação  do  ministério  a  que  pertencerem. 

Piíragrapho  único.  Extrahir-se-hão,  alòm  disso,  tantas  relações  quantos  os 
ministérios,  a  cada  um  dos  quaes  será  remettida  a  que  lhe  disser  respeito,  seguida, 
do  parecer,  e  exame,  que  for  eniittido  sobre  as  despezas  ordenadas. 

Art.  58.  Si  a  legalidade  do  acto  offerecer  duvida,  o  director  a  quem  for  distri- 
buído apresentará  em  tribunal  o  seu  parecer  fundamentado,  que,  uma  vez  appro- 
vado,  será  communicado  ao  ministro  que  ordenou  a  despeza. 

Art.  59.  Nenhum  contrato  será  registrado  sem  que  a  sub-directoria  examine- 
si  foram  cumpridas,  a  respeito  delle,  todas  as  disposições  da  lei  de  contabilidade. 

Art.  60.  O  exame  dos  balanços  geraes  e  o  das  apurações  feitas  no  tribunal, 
eíTectua-se  pela  comparação  entre  esses  documentos  : 

1.0  Com  o  julgamento  das  contas  individuaes  dos  responsáveis ; 

2.0  Com  as  leis  do  orçamento  da  Republica,  créditos  supplemen tares  e  extra- 
ordinários, e  autorisações  especiaes  legislativas,  concernentes  ao  exercido  de  qu& 
se  tratar. 

Art.  61.  Sempre  que  se  reforçar  algum  artigo  com  créditos  supplementareSr- 
ou  for  autorisada  alguma  despeza  por  credito  extraordinário,  verilicar-se-ha  a 
respeito  de  uns  e  outros,  si  seguiram-se  os  preceitos  das  leis  de  contabilidadô 
publica,  isto  é: 

1 .0  Si  a  verba  votada  para  a  despeza  de  que  se  trata  estava  esgotada ; 
2.0  Si  essa  despeza  era  tão  urgente,  que  não  se  podesse  esperar  pela  reunião  d> 
congresso ; 

3.0  Si  a  despeza  foi  effectuada  ; 

4.0  Si  decorreram  nove  mezes  do  exercício  ; 

5.0  Si  foi  ouvido  o  tribunal ; 

6.0  Si,  quanto  aos  créditos  extraordinários,  a  applicação  para  que  foram  auto- 
risados  está  compreheadiia  nas  hypotheses  previstxs  pelas  leis  de  contabilidad&' 
para  a  abertura  dos  mesmos  créditos. 

Paragrapho  único.  Os  resultados  desses  exames  servirão  de  base  ao  relatori» 
que,  a  respeito  desta  fiscalização,  o  tribunal  tem  de  submetter  annualmente,  a(y 
ministério  da  fazenda  dentro  dos  primeiros  dias  do  mez  de  abril. 

O  relatório  do  tribunal  deve  ser  inserido  no  do  ministério  da  fazenda. 

Art.  62.  Os  resultados  obtidos  pelo  julgamento  do  tribunal  devem  ser  compa- 
rados por  exercícios  e  capitules,  segundo  as  revisões  da  lei  da  receita,  com  as 
receitas  descriptas  nos  balanços  geraes  da  Republica  e  por  exercidos,  artigos  & 

c.  2 
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verbas,  segundo  as  divisões  da  lei  da  despeza,  com  a  despeza,  descripta  nos  mesmos 
balanços  e  com  a  autorisada  por  lei. 

Art.  63.  Pela  comparação  effectuada  na  fórma  dos  dous  artigos  antecedentes, 
verificar-se-ha  : 

1."  Si  as  receitas  e  despez  is  publicas,  descriptas  nos  sobreditos  balanços,  se 
acham  conformes  com  a  recapitulação  das  que  houverem  sido  justificadas  e  compro- 
vadas pelos  julgamentos  das  contas  individuaes  dos  responsáveis ; 

2.0  Si  entre  os  referidos  balanços  geraes  e  as  contas  dos  responsáveis,  defini- 
tivamente julgadas,  se  manifesta  igual  conformidade,  assim  na  parte  relativa  á 
liquidação,  arrecadação  e  restos  por  cobrar  dos  rendimentos  autorisados,  como  a 
respeito  do  ordenamento  e  pagamento  ilas  despezas  fixadas  ; 

3.»  Si  existe  do  mesmo  modo,  entre  os  referidos  balanços  e  contas,  o  devido 
accordo  quanto  às  operações  da  thesouraria,  movimento  de  fundos  e  annuUações 
dos  direitos  activos  e  passivos  da  fazenda  federal,  nellas  mencionados ; 

4.0  Si  em  algum  ou  alguns  dos  casos  a  que  se  referem  os  números  antecedentes, 
se  notam  differenças,  e,  sendo  assim,  qual  a  natureza  e  ordem  de  cada  uma 
delias ; 

5.0  Si  na  arrecadação  dos  rendimentos,  na  distribuição  dos  fundos  eno  paga- 
mento das  despezas  da  competência  dos  ministérios,  se  procedeu  dentro  dos  limites 
das  respectivas  autorisações  legislativas  e  na  conformidade  das  disposições  regula- 
mentares do  serviço  da  contabilidade  publica. 

Art.  64.  No  exame  dos  títulos  originaes  da  despeza,  verificar-se-ha: 

1.»  Si  o  pagamento  se  effectuou  nos  termos  da  ordem  respectiva ; 

2.0  Si  o  documento  se  refere  exactamente  á  ordem,  que  lhe  deve  corresponder 
e  ao  exercício,  artigo  e  verba,  a  que  pertencer  a  despeza  ; 

3.0  Si  está  assignado  pelo  credor  ou  representante  legal ;  si  está  datado  compe- 
tentemente, e  o  sello,  quando  devido,  pago  ou  ínutilisado  na  fórma  do  respectivo 
regulamento ; 

4.0  Tudo  quanto  convier  aos  interesses  e  garantia  da  fa  zenda  federal. 

CAPITULO  V 

DO  PROCESSO  DA  TOMADA   DAS  CONTAS 

Art.  65.  Logo  que  a  conta  for  entregue  pelo  responsável,  o  respectivo  sub- 
director, attenta  a  natureza  da  conta,  designará  o  escripturarío  que  deva  tomal-a, 
o  qual  assignarà  carga  em  livro  da  sub-directoria  para  isso  destinado,  com  as 
declarações  convenientes. 

Nenhum  empregado  examinará  as  contas  do  mesmo  responsável,  pertencentes 
a  annos  consecutivos,  excepto  no  caso  de  estarem  em  atrazo  e  de  poderem  ao 
mesmo  tempo  ser  tomadas  as  de  diversos  annos. 

Art.  66.  Concluído  o  primeiro  exame  da  conta,  o  sub-director,  si  julgar 
necessário  pela  importância  da  responsabilidade,  ou  por  encontrar  defeito  na 
primeira  liquidação,  a  entregará  a  outro  escripturario,  o  qual  a  examinará  de 
novo  e  dará  a  sua  opinião  acerca  das  observações  do  tomador  da  conta,  glo- 


sando  as  que  lhe  parecerem  desarrazoadas,  concordando  nas  que  lhe  parecerem 
procedentes  e  addicionando  tudo  que  entender  necessário  para  o  pleno  escla- 
recimento delia  e  decisão  final. 

Art.  67.  Examinada  o  liquidada  a  conta,  será  entregue  pelo  escripturario 
ao  sub-director,  e  este,  depois  de  revel-a  e  dar  sua  opinião,  a  apresentará  ao 
director,  que  tiver  a  seu  cargo  o  trabalho  do  respectivo  ministério. 

Art.  68.  Na  tomada  de  contas  dos  responsáveis,  que  deixarem  de  apresentar  os 
livros  e  documentos  de  sua  gestão,  servirá  de  base  para  a  avaliação  da  receita  pro- 
veniente de  impostos  o  termo  médio  da  renda  arrecadada  nos  cinco  últimos  exercícios. 

Art.  69.  Os  sub-directores  ficam  autorisados,  não  só  a  ouvir  o  respectivo 
responsável  e  a  outras  quaesquer  pessoas,  todas  as  vezes  que  assim  for  de  mister 
para  esclarecimento,  como  também  para  requisitar  de  qualquer  repartição 
documentos  para  o  mesmo  fim,  por  intermédio  do  tribunal. 

Art.  70.  O  director,  depois  de  examinada  e  revista  a  conta,  na  forma  in- 
dicada nos  artigos  antecedentes,  considerando-a  prompta  para  ser  julgada,  a 
apresentará  ao  tribunal. 

§  1.0  Havendo  alcance,  será  ordenada  a  citação  do  responsável,  fiadores, 
suas  viuvas,  herdeiros,  tutores  ou  curadores  destes,  afim  de  allegarem  o  que 
for  a  bem  de  seu  direito,  produzirem  documentos,  e  constituírem  procurador 
na  séde  do  tribunal,  e  nelle  escolherem  ou  declararem  ao  secretario  do  mesmo 
tribunal,  o  domicilio,  onde  hão  de  ser  feitas  as  intimações  das  decisões  para 
quaesquer  eflfeitos,  com  a  communieação  de  serem  considerados  reveis  e  não 
receberem  mais  intimação,  si  não  fizerem  tal  declaração. 

§  2.0  Não  havendo  alcance,  terá  logar  o  julgamento,  independentemente  da 
citação  de  que  trata  o  paragrapho  antecedente. 

§  3.0  Os  prazos  que  se  concederem  aos  responsáveis  e  mais  interessados, 
não  excederão  de  trinta  dias,  começando  a  correr  desde  que  a  certidão  de  cita- 
ção for  entregue  ao  secretario  do  tribunal ;  podendo,  porém,  ser  prorogados, 
si  houver  motivo  attendivel,  até  sessenta  dias. 

§  4."  A  citação  se  fará  nos  termos  da  legislação  do  processo  civil,  pelos 
contínuos  ou  por  meio  de  officio  registrado. 

Art.  71.  Findos  os  prazos  marcados  aos  responsáveis,  ou  ás  partes  interes- 
sadas, para  dizerem  o  que  houver  a  bem  de  sua  justiça,  si  allegarem  alguma 
cousa  em  sua  defesa,  devolver-se-ha  o  processo  com  a  mesma  defesa  à  sub- 
directoria  para  emittir  o  seu  parecer,  depois  de  ouvidos  os  empregados  que 
tiverem  funccionado  no  processo. 

Art.  72.  Eraittido  o  parecer  de  que  trata  o  artigo  antecedente,  o  director 
apresentará  as  contas  ao  tribunal  para  a  resolução  definitiva,  depois  de  ouvido 
o  director  representante  do  ministério  publico. 

Art.  73.  Terminada  a  discussão  das  contas  em  tribunal  e  apurado  o  ven- 
cimento, lavrar-se-ha  decisão,  declarando-se  o  nome  do  responsável,  a  natureza 
de  sua  responsabilidade,  o  tempo  a  que  respeita  e  quaesquer  outras  circum- 

stancias  necessárias. 

§  1.°  As  decisões  do  tribunal  sobre  a  tomada  das  contas  estabelecerão  a 
situação  do  responsável,  julgando-o  quite,  em  credito  ou  em  debito  para  com 
a  fazenda  federal,  fixando,  neste  ultimo  caso,  o  seu  verdadeiro  debito  e  con- 
demnando-o  ao  pagamento. 
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§  2.0  As  decisSes  serSo  assignadas  pelo  presidente  do  tribunal  e  pelos  di- 
rectores presentes  à  sessão,  guardada  a  ordem  da  antiguidade. 

Art.  74.  As  docisSes  do  tribunal  seriXo  exequíveis  a  favor  ou  contra  os 
responsáveis,  sòmenta  nos  termos  seguintes  : 

1."  Nos  dous  primeiros  casos  de  que  trata  o  §  1"  do  artigo  antecedente,  isto 
é,  de  achar-se  o  responsável  quite  ou  em  credito  para  com  a  fazenda  nacional, 
mandará  o  tribunal  passar  a  quitação  relativa,  levantar  os  sequestros  a  que 
se  tiver  procedido,  e  bem  assim,  dar  baixa  nas  fianças  e  hypotliecas,  e  restituir  os 
depósitos,  si  não  continuar  a  gerência  do  mesmo  responsável ; 

2.0  Verificado  o  alcance,  o  tribunal  marcará  um  prazo  dentro  do  qual  o  respon- 
sável ou  seus  fiadores,  viuvas,  herdeiros  ou  interessados,  entrem  com  a  respectiva 
importância  e  juros  correspondentes  para  os  cofres  públicos,  e  não  o  fazendo, 
extrahida  a  couta  corrente,  será  esta  remettida,  com  cópia  da  decisão  do  tribunal, 
ao  director  representante  do  ministério  publico,  para  promover  a  sua  execução  • 

3.»  Os  processos  serão  devolvidos  pelo  secretario  do  tribunal,  à  directoria, 
afim  de  se  fizer  eíTectiva  a  cobrança  pelos  meios  judiciaes,  para  todos  os  eíTei- 
tos  declarados  neste  artigo. 

Art.  75.  Na  revisão  das  contas  dos  responsáveis,  no  caso  de  interposição  «le 
recurso,  serão  as  mesmas  contas  examinadas  em  outra  sub-directoria  e  por  outros 
empregados  que  não  houverem  luncciouado  no  processo,  origem  da  decisão  re- 
corrida. 

Art.  76.  O  tribunal  marcará  o  prazo,  dentro  do  qual  os  chefes  das  repar- 
tições e  mais  estações  subordinadas,  responsáveis  pelos  livros  e  documentos  das 
contas  e  dos  dinheiros  e  Vcdores  da  Republica,  deverão  apresentar  os  mesmos, 
livros  e  documentos. 

A  multa,  por  falta  de  apresentação  dos  livros  nos  prazos  marcados,  é 
applicavel  aos  mencionados  chefes,  quando,  por  facto  próprio  ou  omissão,  derem 
causa  à  falta  de  apresentação  das  contas  dentro  dos  prazos  legaes. 

Art.  77.  Si  do  exame  a  que  se  estiver  procedendo  em  qualquer  conta  re- 
conhecer-se  alcance  provável,  o  empregado  delia  encarregado  dará  parte  ira- 
mediatament3  ao  sub-director,  e  este  ao  director  para  providenciar  e  por  sua 
Tez  levar  o  facto  ao  conhecimento  do  tribunal. 

Art.  78.  Os  sub-directores,  logo  que  llies  constar  que  o  individuo  nomeado  por 
algum  dos  ministérios  para  qualquer  emprego,  se  acha  prestando  contas,  e  o  pro- 
cesso indica  alcance  provável,  assim  o  participarão  ao  presidente  do  tribunal,, 
para  se  providenciar  como  for  acertado. 

CAPITULO  VI 

DOS  RECURSOS 

Art.  79.  Das  decisões  proferidas  pelo  tribunal  de  contas  é  facultado  o  recurso 
de  embargos  e  de  revisão. 

Art.  80.  O  recurso  de  embargos  terá  somente  logar  nos  casos  de  pagamento, 
quitação  ou  declaração,  será  usado  nos  termos  do  direito  commura  e  interposto 
dentro  de  10  dias  da  intimação  ou  publicação  da  sentença  no  diário  official. 
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Art.  81.  O  processo  pendente  do  recurso  de  embargos  será  distribuído, 
examinado  e  preparado  para  juií;amento,  seguindo  os  tramites  do  julgamento 
anterior  e  ouvido  o  representante  do  ministério  publico. 

Art.  82.  Depois  da  audiência  do  representante  do  ministério  publico,  e  sub- 
mettidos  a  julgamento  do  tribunal  os  embargos  oppostos  pelo  responsável, 
serão  elles  admittidos  ou  rejeitados. 

§  1.»  No  caso  de  rejeição,  será  a  cópia  da  decisão  entregue  ao  representante 
do  ministério  publico  para  fazer  proseguir  nos  termos  da  execução. 

§  2.»  Attendidos,  no  todo  ou  em  parte,  os  embargos,  proceder-se-ha  nos  termos 
do  art.  74,  n.  1,  com  audiência  do  ministério  publico. 

Art,  83.  O  embargante  e  o  representante  do  ministério  publico  podem 
juntar  aos  embargos  os  documentos  que  llies  convierem  até  â  sessão  do  julga- 
mento. 

Art.  84.  Dos  julgamentos  dos  embargos  é  ainda  admissível  o  recurso  de 
revisão  nos  casos  de  pagamento  ou  quitação  Decorridos  antes  de  se  dar  execução  á 
sentença  proferida. 

Paragrapho  único.  Os  factos  occorridos  posteriormente  só  podem  ser  alle- 
gados  perante  o  juiz  da  execução. 

Art.  85.  O  recurso  de  revisão,  interposto  perante  o  mesmo  tribunal,  só  terá 

logar  nos  seguintes  casos  : 

1.0  Omissão,  duplicata  ou  errada  classificação  de  qualquer  verba  de  debito 

ou  credito ; 

2.  "  Erro  de  calculo ; 

3.  »  Falsidade  de  documento  em  que  se  tenha  baseado  a  decisão; 

4.0  Superveniencia  de  novos  documentos  com  efficacia  sobre  a  prova  pro- 
duzida. 

§  1.0  Este  recurso  poderá  ser  interposto  : 

1.0  Pela  parte  interessada,  emquanto  não  ficar  prescripto  o  seu  direito  contra 
a  Republica,  nos  termos  do  decreto  n.  857  de  12  de  novembro  de  1851 ; 

2.0  Pela  fazenda  publica,  emquanto  Jião  prescrever  o  seu  direito  contra  o 
responsável,  nos  termos  do  art.  9^  do  mesmo  decreto. 

§  2.0  O  recurso  será  entregue  pela  parte  ao  secretario  do  tribunal,  ou  nas 
alfandegas,  nos  Estados  onde  não  houver  delegacia  fiscal,  em  fórma  de  reque- 
rimento, acompanhado  de  documentos  legaes  e  remettido  ao  presidente  do  mesmo 
tribunal  para  lhe  dar  destino. 

§3.0  0  recurso  de  revisão  poderá  ser  interposto  dentro  de  cinco  annos, 
contados  da  decisão  recorrida,  no  caso  de  ter  sido  o  julgamento  da  conta  baseado 
em  documentos  reconhecidos  como  viciados  de  falsidade. 

Art.  86.  Logo  que  interposto  for  o  recurso  de  revisão,  o  tribunal,  sobre 
parecer  da  respectiva  directoria  e  ouvido  o  director  representante  do  ministério 
publico,  decidirá  si  elle  deve  ou  não  ser  admittido. 

§1.0  Admittido  o  recurso,  fixar-se-lia  ao  recorrente,  sendo  necessário,  prazo 
nunca  menor  de  60  dias,  para  produzir  quaesquer  documentos  comprobatórios  de 
suaallegação.  Findo  este  prazo,  tendo  a  parte  deixado  de  juntar  os  documentos, 
não  haverá  mais  logar  a  revisão  das  contas . 

§  2.'  O  recurso  de  revisão,  admittido  pelo  tribunal,  suspende  os  eflieitos  da 

decisão  anterior. 
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CAPITULO  VII 


Art.  87.  O  serviço  da  tomada  de  contas  nos  Estados  flca  a  cargo  das  dele- 
gacias flscaes  ou  das  alfandegas,  onde  não  houver  delegacias  flscaes,  cabendo-lhes 
as  attrlbuições  dos  arts.  6oe  7"  do  decreto  n.  2548  de  10  de  março  de  1860,  em 
virtude  dos  arts.  15  e  17  do  presente  decreto. 

Art.  88.  Os  delegados  flscaes  ou  inspectores  de  alfandegas  julgarão  as 
contas  provisoriamente  e  submetterão  as  suas  decisões  ao  tribunal  que  sobre  ellas 
resolverá  definitivamente ;  devendo,  porém,  este,  sempre  que  entender  conveniente, 
mandar  que  sejam  revistas  por  empregados  do  mesmo  tribunal. 

Art.  89.  Os  delegados  fiscaes  e  inspectores  das  alfandegas  não  attenderão 
às  requisições  de  despezas  que,  fóra  dos  limites  dos  competentes  credites,  lhes  forem 
feitas  pelos  delegados  do  governo  federal,  devendo  solicitar,  de  quem  de  direito, 
a  autorisação  necessária  por  meio  de  olficio  instruído  de  documentos  justificativos 
da  mesma  despeza,  ou,  no  caso  de  urgência,  por  telegramma. 

Si  da  demora  em  cumprir  a  r<3quisição  provier  perigo  imminente,  ou  damno 
irrepar-avel  no  serviço,  attenderão  à  requisição,  dando  logo  ao  superior  conta 
circumstanciada  e  documentada  do  seu  acto. 


TITULO  m 
Disposições  geraes 


.  ^0-  o  serviço  de  arrecadação  de  rendas  internas,  nas  localidades  onde  não 
haja  delegacia  fiscal,  alfandegas  ou  mesas  de  rendas,  poderá  ser  confiado  a  func- 
cionarios  estadoaes  ou  repartições  também  estadoaes,  na  forma  do  art.  7»  da  con- 

^nT,'  ^  '""^  f^^deral,  directa- 

mente subordmadas  as  alfandegas  e  delegacias  fiscaes  respectivas. 

A..  ^I^'  ^-^       ^P^^^^dos  de  entrancia  que  excederem  dos  novos  quadros 

rZZf^  alfandegas,  delegacias  e  caixas  económicas,  até  que  possam  ser 
readm  tidos  nas  vagas  que  forem  occorrendo  nas  classes  respecLas  e  que  sô 
por  elles  poderão  ser  preenchidas,  quando  as  houver  de  emprego  correspon- 
dente e,  nao  havendo,  dar-se-ha  accesso  aos  empregados  do  quadr  de  Todo  a 
proporcionar  a  collaboração  dos  addidos.  ' 

Art.  92.  Fica  expressamente  prohibida  a  admissão  de  coUaboradores  ou  em 

Hprof .      •  r  fiscahzação  e  garantia  dos  interesses  da  fazenda  fe- 

d^al  o  mmistro,  sempre  que  julgar  conveniente,  nomeará  commissões,  q^e  proce- 

tiora  M  tír.,A  ■     j      <^J^^<'^«  cusio  e  gratificaçao  especia  dentro  da  somma 
Art.  94.  Extinguem-se  : 

a)  O  tribunal  do  thesouro  e  a  directoria  fferal  da  f^mo^n  a       x  , 
for  installado  o  tribunal  de  contas ;  ^  ^'"^^^^ 
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b)  A  secretaria  da  fazenda  ; 

c)  As  thesourarias  de  fazenda  e  collectorias,  nos  legares  onde  houver  alfandega  ; 

d)  A  pagadoria  da  cidade  do  Rio  Grande  do  Sul,  cujo  serviço  passará  a  ser 
feito  pela  alfandega  dessa  cidade ; 

e)  Os  logares  de  procurador  fiscal,  cujas  funcções  passaram  para  os  procura- 
dores seccionaes,  nos  termos  do  art.  24  do  decreto  n.  848  de  11  de  outubro  de  1890. 

Art.  95.  O  laboratório  nacional  de  analyses,  que  se  regulava  pelo  decreto 
n.  277  a  de  22  de  março  de  1890,  funccionando  em  parte  do  edificio  da  alfandega, 
constituirá  estabelecimento  dependente  do  ministério  da  fazenda,  com  regula- 
mento especial,  tendo  por  fim  o  exame  das  substancias  importadas. 

Art.  96.  O  ministro  da  fazenda  fica  autorisado  : 

§  1.0  A  consolidar  todas  as  disposiçi5es  em  vigor  e.de  accordo  com  este  decreto, 
regulando  a  reorganização  dos  serviços  da?  diíTerentes  repartições  do  ministério  a 
seu  cargo. 

§  2.°  A  mandar  proceder  a  nova  lotação  das  mesas  de  rendas,  para  o  effeito  de 
fixar-se  a  porcentagem  que  deva  ser  abonada  aos  empregados  respectivos,  tendo  em 
attenção  o  rendimento  década  uma  delias. 

Art.  97.  A  organização  das  repartições  começará  a  ter  execução,  para  cada  uma 
delias,  nas  épocas  fixadas  pelo  respectivo  ministro. 

Art.  98.  As  contas  das  agencias  e  repartições  do  correio  geral,  dos  telegraphos 
e  das  estradas  de  ferro,  custeiadas  pela  Republica,  continuam  a  ser  examinadas 
pelas  respectivas  contadorias. 

AS  contas  dos  responsáveis  da  marinha  e  guerra  que  não  tiverem  fianças  prestar 
das  no  thesouro  federal,  ou  que  atenham,  mas  por  simples  cauções  deduzidas  dos 
seus  vencimentos,  também  continuarão  a  ser  tomadas  pelas  respectivas  repartições 
de  contabilidade. 

Paragrapho  único.  Todas  essas  contas,  porém,  serão  remettidas  com  os  compe- 
tentes processos  ao  tribunal  de  contas,  para  os  exames  e  liquidações  finaes. 

Art.  99.  Os  directores  nomeados  para  ^  iastallação  do  tribunal  de  contas  en- 
trarão em  exercício,  ficando  a  sua  nomeação  dependente  da  approvaçâo  do  senado. 

Art.  100.  Os  membros  do  tribunal  de  contas  serão  julgados  pelo  supremo  tri- 
bunal federal  nos  crimes  de  responsabilidade. 

Art  101.  O  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  do  tribunal  de 
contas,  thesouro  federal,  caixa  de  amortlsação,  casa  da  moeda,  imprensa  nacional, 
diário  official,  recebedoria,  alfandegas  da  c.pital  federal  e  dos  Estados,  e  deleguem 
fiseaes,  será  o  das  tabeliãs  A,  B,  C,  D,  E,  F,  G,  H,  I,  J,  K,  L,  M,  N,  O,  P,  Q,  R,  S, 
T  U  V  e  X 

Paragrapho  único.  Na  proposta  de  orçixmento  para  o  exercício  de  1894  o  governo 
pedirá  as  alterações  dessas  tabeliãs,  quér  quanto  à  melhoria  de  vencimentos,  quér 
quanto  à  distribuição  do  respectivo  pessoal,  de  modo  a  satisfazer  as  necessidades  do 
serviço. 

Art.  102.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 
Capital  federal,  17  de  dezembro  de  1892,  4»  da  Republica. 

Floriano  Peixoto. 

Serzedello  Corrêa. 
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A 

Taljella  do  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  do  tribunal  de  contas 


EMPREGOS 


Presidente  

Directores  

Sub-directores  

Secretario  

Primeiros  escripturarios. 
Segundos  » 
Terceiros  » 

Cartorário  

Ajudante  

Contínuos  


VENCIMENTOS 


o 
o 
< 
'A 

c 

LTIFICAÇÃO 

0 
0 

<i 

Sr: 
ti  ~ 

TOTAL 
^  CL.VSSE 

o 

0 

0 
a 

a 

S:000$030 

6:0005000 

14:0005000 

14:0003000 

8:0005000 

4:0003000 

12:0005000 

45:0005000 

.  0:0005000 

3:0005000 

9:0005000 

2-:000$0OO 

4:0005000 

2:0005000 

6:0005000 

6:0005000 

3:2005000 

1:6005000 

4:8005000 

57:6005000 

2:4005000 

1:2005000 

3:6005000 

43:2005000 

1:600§000 

SOO5OOO 

2:4005000 

24:0C0$00O 

2:0005000 

1:0005000 

3:0005000 

3:0005000 

1:000§000 

SOO5OOO 

1:8005000 

l:SO0$0OO 

l:000$000 

400.í000 

l:400$000 

5:60OS0OO 

230:2003000 

Capital  Federal,  17  de  dezembro  de  \m.— Serzedello  Corrêa. 
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B 

Tabeliã  do  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  do  tliesouro  federal,  do 
gabinete  do  ministro  e  da  delegacia  do  thesouro  em  Londres 


PESSOAI.  1 

EMPREGOS 

ORDENADO 

GRATIFICAÇÃO 

TOTAL 
DO  EMPBEGO 

TOTAL, 
DA  CLASSE 

s 

24:000.5000 

5 

24:000$000 

3 

6:00O§000 

3:000$000 

9:0005000 

27:0005000 

4 

4:SOO§000 

2:4005000 

7:2005000 

2S:S00$000 

2 

Ofliclaes  do  contencioso  

3:200$000 

1:6005000 

4:8005000 

9:0005000 

22 

3:2003000 

1:6005000 

4:800§000 

103:600$000 

18 

Segundos  »   

2:4005000 

1:2005000 

3:6005000 

64:SOÚ$000 

18 

Terceiros  » 

l:600.í000 

SOO5OOO 

2:400$000 

43:200$000 

14 

Quartos  »   

soosooo 

4005000 

1:2005000 

16:8005000 

1 

5:O0OS00O 

3:0005000 

8:000$000 

8:0005000 

3 

2 •6003000 

1 -40055000 

4'OOOftOOO 

1 

3:O00S0O0 

2:2005000 

5:200$000 

5:2005000 

4 

2:600.SOOO 

1:4005000 

4:000$000 

16:0005000 

1 

2:400§000 

l:20aS000 

3:600§000 

3:6005000 

1 

1:2005000 

6OO5OOO 

l:8OO$O00 

1:S00$000 

1 

2:400§000 

1:2005000 

3:6003000 

3:600$000 

1 

Ajudante           .  . 

1:600SOOO 

8OO5OOO 

2:4005000 

2:4005000 

16 

960§000 

480$000 

1:4405000 

23:0405000 

4 

1:200§000 

500$000 

1:7005000 

6:8005000 

GABISETE    DO  MUÍISTEO 

1 

§ 

2:400$000 

$ 

2:4003000 

2 

$ 

l:000$000 

$ 

2:000$000 

DELEGACU  DO  THESOUKO    EM  LONDRES 

S 

5:0005000 

$ 

5:000$000 

2 

$ 

2:45OS00O 

4:9003000 

416:5403000 

Capital  Federal,  17  de  dezembro  de  1892.— Ser^eáeWo  Corrêa. 
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O 

Tabeliã  do  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  da  caixa  de 

amortisaç&o 


o 

s  « 

S  0. 

S  * 

O 

EMPBEGOS 

OBDENADO 

0 

!•«! 

t» 
u 
b 

< 

TOTAT. 
DE  CADA  EMPREGO 

TOTAL 
DB  CADA  CLASSE 

4 

C«  AAA''AAA 

d: uooíOuo 

9:000$000 

A .  AAA  AArt  A 

Q 

1  ■  U  vV^^vUv 

4:800$000 

O • A AAAAAA 

v.oUU$UUU 

4 

^^>»**vt  âi  v*/\o     ac               v*o  wi  no 

2:6003000 

4:0O0SOO0 

16:O0OS0OO 

4 

S  A /vil  T>  1*1  n  C  v> 

2:000.?000 

3:000.5000 

12:000$000 

4 

1:4005000 

700^000 

2:100$000 

8:400$000 

3 

800$000 

l:200.«000 

3:600$000 

3:600.?000 

2'400S000 

6:OO0S000 

6:0003000 

5 

2:400SOOO 

l:20O$0OO 

3:600S000 

18:0005000 

1 

3:600$000 

l:S0O$000 

5:4005000 

5:400S00O 

3 

2:4i00§000 

1:2005000 

3:600$000 

10:SOO$000 

5 

2:600SOOO 

1:400§000 

4:000$000 

20:0005000 

1 

l:600.?000 

800^000 

2:400$000 

2:400$000 

3 

1:000$000 

500$000 

1:500$000 

4:500S000 

1 

l:800SOOO 

900$000 

2:700$000 

2:7003000 

2 

OSO-ÍCOO 

480S000 

1:440$000 

2:8805000 

~4Õ 

131:2805000 

Capital  Federal,  17  de  dezembro  de  189Z.—SersedeUo  Corrêa. 
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D 

Ta1)ella  do  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  da  casa  da  moeda 


c 
o 
o  •* 

is 

la 

B 


1 
1 

s 
1 
1 
1 
1 

•4 
3 
7 
2 
1 

.2 
1 
2 

35 


EMPEEGOS 


Director  

Primeiro  escripturario 

Cliefes  de  cfficiuas  

Thesoareiro  

Segundo  escripturario 
Fiel  do  thesoureiro.... 

Fiel  da  balança  

Ensaiadores  

Gravadores  

Ajudantes  

Desenhistas  

Terceiro  escripturario 

Quartos  ditos  

Porteiro  

Contínuos  


e 

o 
•< 

u 
o 

BS 
O 

GRATIFICAÇÃO 

TOTAI,  DE  CADA 
EMPREGO 

TOTAL  DE  CADA 
CLASSB 

6:000§000 

3:0O0SO0O 

9:OO0S0OO 

g:ooo$ooo 

1 

2:6003000 

1:400$000 

4:0000000 

40:OÕO$000 

1 

l:00D$000 

3:000$000 

3O:O00$0O0 

l:800SOOO 

9005000 

2:7003000 

18:900$000 

l:600$000 

800$O0O 

2:400SOOO 

4:SOO$000 

1:400§000 

700SOOO 

2:10OS00O 

2:1003000 

800$000 

4005000 

1:2003000 

2:4003000 

1:COO§000 

soosooo 

2:4003000 

2:4003000 

930§000 

480$000 

1:4403000 

2:SSO$000 

112:4801000 

Capital  Federal,  17  de  dezembro  de  m>%.—SerzGàdlo  Correa. 
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Tabeliã  do  nuiaero  e  vencimentos  dos  empregados  da  inaprensa  nacional,  a  que 
se  refere  o  art.  5°.  §  1",  do  regulamento  approvado  pelo  decreto  n.  10.á69 
de  20  de  julho  de  1889.  com  o  augmento  de  40  %  de  accordo  com  o  decreto 
legislativo  n.  125  de  18  de  novembro  do  corrente  anno 


EMPREGOS 


Administrador  

Chefe  da  secoilo  central 
Primeiro  escripturario.. 

Segundos  ditos  

Terceiros  ditos  

Thesoureiro-aliiioxarife . 

Fiel  

Porteiro  

Continuo  


o 
a 

'A 

M 
O 
Cí 
O 


õ:6OOS00O 
3:7005000 
3:000?000 
4:300$030 
IrSOOSOOD 
3:0005030 
i:5O0S00O 
1:6005000 
1:100:000 


o 


e 
o 


2:8005000 
1:9005000 
l:-iS0$00O 
2:l'i05000 
1:0005003 
1:SS05000 
740S00C 
920500J 
5S0S000 


Capital  Federal,  17  de  dezembro  de  lS92.—Serzeãello  Corrêa. 


—  30- 

F 

Tabeliã  do  numero  e  vencimentos  dos  empregados  do  « diário  offlcial »  a  que 
se  refere  o  art.  5^  §  So  do  regulamento  approvado  peio  decreto  n.  10.268 
de  20  de  Julho  de  1889,  com  o  augmento  de  40  »/o  de  accordo  com  o  decreto 
legríLslativo  n.  135  de  18  de  novembro  do  corrente  anno 


EMPREGOS 

GBATIFICAClo 

1 

7:000^000 
5:600$000 
10:OSO$000 
2:10Q$000 

24:780S0O0 

1 

3 

1 

6 

Capital  Federal,  17  de  dezembro  de  1892.— Serzedello  Corrêa. 
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Tabeliã  do  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  da  recebedoria 

da  capital  federal 


EMPREGOS 


Administrador  

Ajudante  do  dito  

Primeiros  escripturarios. 
Segundos  > 
Terceiros  » 
Quartos  » 

Thesoureiro  

Fieis  do  thesoureiro  

Recebedor  do  sello  

Fiel  do  dito  

Porteiro  

Contínuos  

Correios  


o 

B 
-t 

'& 

a 

o 

K 
O 

ò 

l-t 

■< 

E-> 
O 

a 
a 
o 

% 

es 
■j 

6:000§000 

3:600§000 

9:6O0J00O 

4:800§000 

2:400.$000 

7:200$000 

25:600§000 

12:SOO.$000 

38:4O0SO0O 

24:000$000 

12:000$000 

36:0Oa50OO 

19:200.$000 

9:600S000 

28:8O0$000 

14:400SOOO 

7:200SOOO 

21:6O0$000 

4:8OD§O0O 

2:400.5000 

7:20a«000 

4:800.5000 

2:400SOOO 

7:2005000 

3:OO0$O0O 

1:500.4000 

4:5005000 

l:O00§OOO 

500.5000 

1:5005000 

l:800§000 

900§000 

2:7005000 

1:920SOOO 

9605000 

2:8805000 

2:880§000 

1:440S000 

4:3205000 

112:200$000 

56:700$000 

171:900^000 

Capital  Federal,  17  de  dezembro  de  mz.^Serzedello  Corrêa. 
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H 

Tabeliã  do  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  da  alfandega  da 

capital  federal 


EMPREGOS 


Inspector  

Ajudante  

Chefes  de  secção  

Conferentes  

Primeiros  escripturarios  

Segundos  »   

Terceiros  »   

Quartos  »   

Thesoureiro  

Fieis  

Guarda-raôr  

Ajudantes  

Porteiro  

Ajudante  

Contínuos  

Administrador  das  capatazias., 

Ajudantes  

Fieis  de  armazém  


VENCIMENTOS 


o 
Q 
•< 

CAÇÃO 

0 

<s 

H 
M 
b3  « 

0BDB^ 

b 

h 
■< 

K 
O 

TOTj 
DO  EMI 

TOTi 
DA  CL/ 

7:200§000 

7:200§000 

14:4005000 

14:400$000 

5:400§000 

4:200$000 

9:6005000 

9:6005000 

4:8005000 

3:S0O.í0OO 

8:6005000 

25:.S0OS0OO 

4:200S000 

3:4OO$0OO 

7:600$000 

182:4005000 

3:2C0.5000 

2:2005000 

5:4005000 

64:S00$0OO 

2:400,5000 

1:600§000 

4:OjO500O 

120:0005000 

l:600$000 

1:0003000 

2:6005000 

83:2005000 

800§000 

600$000 

l:i005000 

28:0005000 

4:O00S0O0 

3:20O$00O 

7:2005000 

7:200$000 

2:400^00 

1:200§000 

3:6005000 

14:4005000 

4:SOO§000 

4:200.^000 

9:0005000 

9:0005000 

3:200$000 

2:2005000 

5:4005000 

10:8005000 

2:400SOOO 

1:6005000 

4:0005000 

4:0005000 

l:600SOOO 

SOO5OOO 

2:i005000 

2:4005000 

960$000 

4SO5OOO 

l:'i405000 

14:4005000 

4:000$000 

3:2005000 

7:2005000 

7:2005000 

1:6005000 

4:C0O500O 

8:0005000 

2:400$000 

1:6005000 

4:0005000 

64:0005000 
669:6005000 

Capital  Federal,  17  de  dezembro  de  \%^.—Serzedéllo  Corrêa. 
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TaD3lla  do  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empragados  das  alfandegas 
TaD3ua  ao  uuui     ,        Ba^ja,  PernamDuco  e  Para 


1 

3 
s 
s 

15 
13 
li 
1 
2 
1 
1 
1 
1 
C 
1 
1 
7 
£5 


CLASSE 


Inspector  

Chefes  cie  secção  

Conferentes  

primeiros  escripturarios  

Segundos  "   

Terceiros  »   

Quartos  »   

Thesoureiro  

Fieis  >  

Guarda-múr  

Ajudante  

porteiro  

Ajudante  

Contínuos  

Administrador  das  capatazias 

Ajudante  

Fieis  de  armazém  


ORDENADO 

0 
)< 
o» 
■< 

0 
b 

H 
-< 
» 

0 

» 

<  a 

0  ^ 
f  c 
•< 

a 
n 

H 
10 

u 

■•«!". 
D 

•     <  . 
0 

H 

< 
H 
0 
H 

4:8005000 

4:2005000 

9:0005000 

0:0305000 

3:2003000 

2:8005000 

6:0005000 

18:0005000 

2:8005000 

2:8005000 

5:6005000 

44:800:000 

2:1005003 

1:7005000 

3:8005000 

30:4005000 

l:COO$000 

1:1005000 

3:0005000 

43:0005000 

1:200§000 

900§000 

2:1003000 

31:5005000 

7205000 

3305000 

1:0805000 

13:1205000 

2:SOOSO0O 

2:6005000 

5:4005000 

5:400$000 

l:20OSO00 

1:2005000 

2:4005000 

4:80050CO 

3:20DSOOO 

2:8005000 

6:0003000 

6:0005000 

2:0005000 

1:6005000 

3:6005000 

3:3003000 

1:8005000 

1:4005000 

3:2005000 

3:2005000 

1:0005000 

800S000 

1:8005000 

1:8035000 

7205000 

3^05000 

1:0305000 

6:480§000 

2:6005003 

2:í 005000 

5:0003000 

3:000§000 

1:6005000 

1:2005000 

2:8O0S000 

2:S00§00O 

1:60050CO 

1:2005000 

2:SO0S00O 

19:6003000 

232:5003000 

Capital  Federal,  17  de  dezembro  de  Serzedello  Correa. 
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Taballa  do  numero,  classo  e  vsnelmentos  dos  empragados  da  alfandega  de  Santo» 


1 

2 
S 
10 
12 
12 
12 
1 
2 
1 
1 
1 
4 
1 
1 

10 
79 


CLASSE 


Inspector  , 

Chefes  de  secção  

Conferentes  

Primeiros  escripturarios  

Segundos  »   

Terceiros  »   

Quartos  »   

Thesoureiro  >  

Fieis  

Guarda-môr  

Ajudante  

Porteiro.  

Continuos  

Administrador  das  capatazias. 

Ajudante  

Fieis  de  armazém  


o 
o 
■« 

Yi 

a 
» 
o 


o 

■■< 
o 

■«! 

u 


5 

ta 
o 


e 

IS 

u 
et 

cu 

<  H 

h 

■< 
u 

H 

a 


H 

u 
« 

3 

ti 
■< 

a 

•4 

U 

H 
» 


4:SOO$O0O 

4:2003000 

9:0003000 

0:0003000 

3:200$000 

2:8003000 

6:000$300 

12:000^ 

2:80O$00O 

2:8003000 

5:6003000 

41:8003000 

2:100$000 

1:7003000 

3:8003000 

35:0003000 

3:0003000 

33:0303000 

l:2OO$O0O 

900$000 

2:1003000 

23:2003000 

720$000 

3603000 

i:080$ooo 

12:9603000 

2:8003000 

2:6005000 

5:4003000 

5:4003000 

1:200$000 

1:2003000 

2:4003000 

4:8003000 

3:200^000 

2:soo3000 

6:0003000 

6:0003000 

2:0003000 

1:6003000 

3:6003000 

3:600$000 

i:soosooo 

1:4003000 

3:200$000 

3:200$000 

72030DO 

3603000 

1:0803000 

4:3203000- 

.  2:600^000 

2:400$000 

5:000.5000 

5:0003000 

.  1:6003000 

1:2003000 

2:8003000 

2:800$00O 

,  1:600^000 

1:2003000 

2:£OJ$000 

28:0003000- 

241:08OSOO0 

Capital  Federal,  17  de  dezeml)ro  de  189Z.— Serzeãello  Corrêa. 
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K 

Tabeliã  do  numero,  classe  e  vencimentos  los  empregados  da  alfandega 
"  da  cidade  de  Porto  Alegre 


EMPREGOS 


Inspector  

Chefes  de  secção  

Conferentes  

Primeiros  escripturarios  

Segundos  »•   

Terceiros  »   

Quartos  »   

Thcsoureiro  

Fieis  ' 

Pagador  da  pagadoria  central., 

Fiel  

Guarda-mõr  

Porteiro  

Continues  

Administrador  dascapatazias.. 
Fieis  de  armazém  


VENCIMENTOS 


o 

Q 
•< 
2 

a 
a 

M 
O 


O 

o- 

■«1 

o 


o 


o 

o 

O 

a 


H 

si 

Q 


3:600$000 

3:600$000 

7:200§000 

7:2005000 

2:800$000 

2:OUO$000 

4:8005000 

9:6005000 

2:000§000 

2:000,í000 

4:0005030 

16: 0005000 

1:8003000 

1:600$000 

3:4005000 

13:6005000 

1:000$000 

SOO5OOO 

1:8005030 

14:4005000 

6OOS000 

360.:000 

960.5000 

7:6305000 

2:2005000 

2:2005000 

4:4005000 

4:4005000 

l:200S000 

8005000 

2:0005000 

4:0005000 

2:600$000 

1:8005000 

4:4005000 

4:4005000 

1:200SOOO 

soosooo 

2:0005000 

2:0005000 

2:400§000 

2:000§000 

4:4005000 

4:4005000 

l:400§000 

1:400§000 

2:8005000 

2:8005000 

600$000 

3305000 

9605000 

1:9205000 

2:000^000 

1:6005000 

3:600.5030 

3:6005000 

1:200$000 

SOO5OOO 

2:000-000 

6:0005000 

12^:0005000 

Capital  íedexal,  17  de  dezembro  de  \89Z.—SerzeãeUo  Corrêa. 
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Tabeliã  do  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  da  alfandega 
da  cidade  do  Rio  Grande  do  Sul 


EMPREGOS 


inspector  

Chefes  de  s  -'CçSo  

Conferentes  

Primeiros  escripturarios  

Segundos  »   

Terceiros  >   

Quartos  »   

Guarda-mór.  

Ajudante  

Tbesouroiro  

Fiel  

Porteiro  

Contínuos  

Administrador  dtis  capatazias. 
Fieis  de  armazém  


VENCIMENTOS 


40 


o 
a 
•«1 

S5 
H 
Q 
PS 
O 


e 

!•< 
O- 
< 

O 
b 

< 

es 
o 


e 

d  « 

O 

Q 


■«! 
Q 


3:600.*000 

2:000$000 
l:SOO,iOOO 
IrlOO^OOO 
1:000S000 

coa?ooo 

2:4003000 
1:500SOOO 
2:200.4000 
i:20U$000 
1:400$000 
000,^000 
2:()00$000 
1:200Í000 


3:600§000 
2:000.-;000 
2:0O0SOO0 
1:600$000 
1:2005000 

S00$000 

360.ÍOOO 
2:000$000 
l:O00$U0O 
2:áOO.iOOO 

SOOÇOOO 
1:400.^000 

3^.?000 
1:G00>-J0J 

SOOsOOO 


7:20OSO0O 
4:Si)0S000 
4:0003000 
3:í00$000 
2:600.§000 
1:8005000 

960S000 
4:4005000 
2:õOO$000 
4:400.4000 
2:000:000 
2:800$000 

OCO5OOO 
3:GO0í000 
2:0005000 


7:200$000 
9:6005000 
20:000$000 
13:6005000 
10:400$000 
10:8005000 
5:760$000 
4:400.5000 
2:5OO$00O 
4:400SOOO 
2:COO§000 
2:8005000 
1:0205000 
3:000,5000 
S:000$000 

106:0805000 


Capital  Federal,  17  de  dezembro  de  \89fí.~-Serzedello  Corrêa. 
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M 

TaTjella  do  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  da  alfandega  do 

Maranhão 


EMPREGOS 

PESSOAL. 

o  1 

o 

< 

u 
a 

r. 
o 

VENCII 

<=>  1 
t> 
■< 
o 

£ 

es 
o 

tIENTOS 

o 

o 

Sa 

O 

a 

TOTAI, 
D.V  CLASSE 

1 

3:coo$ooo 

3:6003000 

7:200$000 

7:200S000 

2 

2:S0O$0O0 

2:000^000 

4:8005030 

9:6005000 

5 

2:000$000 

2:00OSO0O 

4:000$000 

20:ooo$ooo 

5 

1:8003000 

1:600Í000 

3:400$000 

ii  :000,}OOD 

C 

l:40OS0O0 

1:2003000 

2:600.5000 

15:6005000 

S 

1:000§000 

800SO0O 

1:SOO?000 

10:4CO$O00 

S 

600p)0 

33O|O0O 

930SOOO 

7:68OS00O 

1 

2:400$000 

2:0005000 

4:400SOOO 

4:400$000 

1 

l:500S000 

l:00OS0OO 

2:500$G00 

2:5005000 

1 

2:200$000 

2:200^000 

4:400§000 

4:4005000 

2 

l:20O§0OO 

S00$000 

2:OO0$00O 

4:0003000 

1 

1:400§000 

l:400$000 

2:SOO§000 

2:800S300 

2 

600$000 

360$000 

960S0OO 

1:9205000 

1 

2:000$000 

1:600$000 

3:600§000 

3:6p0$000 

4 

1:200$000 

S00$000 

2:000í000 

8:0005000 

46 

119:1005000 

Capital  Federal,  17  de  dezembro  de  ISQZ.—Seraedello  Corrêa. 
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TaT«    do  nxuaero,  classo  e  vencimentos  dos  empregados  da  alfandega  do  Ceará 


CLASSE 


1 

2 

4 

4 

6 

S 

S 
i 
2 
1 
1 
2 
1 
3 

44 


Inspector  

Chefes  de  secção  

Conferentes  

Primeiros  escriptnrarios  

Segundos  »   

Terceiros         »   ' 

Quartos  »   

Thesoureiro  

Fieis  

Guarda-môr  

Porteiro  

Continues  

Administrador  das  capatazias. 

Fieis  de  armazém  


e 
a 
■< 

S5 
« 
Q 

a 
o 


o 

o 

■< 

s 

ti 
a 


«  5 

°  < 

■< 

u 


« 

H 

a 


3:000ç000 

6:0005000 

6:O0O$0O0 

2:400SOOO 

2:100$000 

4:500$000 

9:O00$OOO 

1:800§000 

1:800SOOO 

3:600$000 

14:400$000 

1:500$000 

1:0003000 

3:000$000 

12:000S000 

1:100SOOO 

1:100$000 

2:200$000 

13:2005000 

800§000 

soosooo 

l:600$000 

12:8005000 

600SOOO 

36OÍ0O0 

960$0G0 

7:6803000 

2:0003000 

2:0005000 

4:0005000 

4:0005000 

1:200SOOO 

800SOOO 

2:0005000 

4:000$000 

2:20O$00O 

2:OOOS0OO 

4:2005000 

4:2003000 

1:300$000 

1:2005000 

2:5005000 

2:500$00O 

48O500O 

360S000 

8405000 

1:6805000 

l:800S00O 

1:4005000 

3:200$000 

3:200$000 

1:0003000 

1:0005000 

2:0005000 

6:000$000 

100:6605000 

Capital  FederaJ,  17  de  dezemteo  de  m2.-Serzedello  Corrêa. 
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Tabeliã  do  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  das  alfandegas  de 

Maceió  e  Manãos 


1 

2 

S 
5 
6 
6 
1 
2 
1 
1 
2 
1 
1 

33 


EMPREGOS 


Inspector  

Chefes  de  secção  

Conferentes  ,  

Primeiros  escripturarios  

Segundos  »   

Terceiros  »   

Quartos  »   

Thesoureiro  

Fieis  , 

Guarda-mór  , 

Porteiro  

Contínuos  

Administrador  das  capatazias. 
Fiel  de  .  armazém  


VENCIMENTOS 


ORDENADO 

GRATIFICAÇÃO 

TOTAt 
DO  EMPBEQO 

TOTAL 

DA  CLASSE 

.  3:000$000 

3;000S00O 

6:OC0$0O0 

6:0005000 

.  2:400$000 

2:100SOOO 

4:50OS0O0 

9:000í000 

.  i:800§000 

l:S00|O0O 

3:600$000 

7:200$000 

.  l:500$000 

1:500§000 

3:OC0S0O0 

6:000$000 

.  1:100$000 

l:10O$O0O 

2:2O0$0O0 

11:000$000 

800SOOO 

800$000 

l:6CO$0OO 

9:600«000 

600SOOO 

350$O0O 

930SOOO 

5:730SOOO 

.  2:000§000 

2:000$O0O 

4:0005000 

4:000í000 

.  1:200S000 

80O$O0O 

2:O00$0O0 

4:000$0O0 

.  2:200§000 

2:00O$O0O 

4:2COS0O0 

4:200.3000 

.  itsoosooo 

1:2003000 

2:500$000 

2:500$000 

.  ■iSO§000 

3eo$ooo 

840§000 

1:6803000 

.  1:SOC$000 

l:400$000 

3:200^000 

3:200|000 

.  i:ooosooo 

80QSO0O 

1:800|000 

1:800$000 

75:9iO30O0 

Capital  Federal,  17  de  dezembro  de  ISdZ.-Serzedello  Corrêa, 
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Talbella  do  numero,  classe  e  veacimeatos  dos  emoracrados  fia<a  nifnnrto^na  a« 


EMPREGOS 


Inspector  

Primeiros  escripturarios  

Segundos  »   

Thesoureiro  

Fiel  

Porteiro  e  cartorário  

Continuo  

Administrador  das  capatazip.s. 
Fiel  de  annazem  


VENCIMENTOS 

j  PESSOAL 

ORUBNADO 

GRATIFICAÇÃO 

o 

eZ  CU 
^  Ih 

H  Q 

O 
B 

totaij  da  classe 

1 

3:0005000 

srooosooo 

6:00O$O00 

G:OOOSO0O 

.  G 

l:500.?003 

IrõOOSOOO 

3:ooo>ooo 

1S:OOOÍOOO 

.  S 

l:100.í000 

1:100$000 

2:200SOOO 

17:0005000 

2:000>000 

2:000.5000 

t:000.i;O00 

4:ooo$()00 

l:100sOOO 

l:100.í000 

2:200.íOOO 

2:200$000 

1:300,;000 

1:200.';000 

2:500SOOO 

2:õ00.í000 

'iSOSOOO 

360.5000 

S-iO.iOOO 

SiO.5000 

l:400$000 

l:'i00.í000 

2:S00$0Ú0 

2:S0OíO0O 

800^000 

S00$000 

l-.OOJ.íOflO 

l:GCO;000 

21 

55:5405000 

CJapital  Federal,  17  de  dezembro  de  1892.— Serzedello  Corrêa. 

Q 

TaTjeila  do  numero,  classe  e  veacimentos  dos  empregados  das  alfandegas 
de  Aracaju,  Paraaliylia.  Rio  Grande  do  Norce  e  Penedo 


EMPREGOS 


1 

2:400SOOO 

2:4005000 

4:8005000 

4:8005000 

5 

l:50OS000 

l:lOO$000 

2:600^000 

13:0005000 

Segundos  >   

7 

i:ooosooo 

8005000 

1:8005000 

12:6005000 

i 

l:S00SOOO 

i:800$ooo 

3:6005000 

3:6005000 

Fiel  

1 

1:000$0  ;o 

800§000 

l:800§OO0 

1:8005000 

1 

i:200SOOO 

1:0005000 

2:2005000 

2:2005000 

Continuo  

1 

4008000 

320$000 

7205000 

720S0C0 

i7 

37:7205000 

VENCIMENTOS 


o 
o 
■< 

a 
a 
ts 
o 


o 
\< 
o 

< 

s 

a 
o 


o 

a 


1  " 

w  m 
Q 


Capital  Federal,  17  de  dezembro  de  lS9^.—SerzeãeUo  Corrêa, 


R 

Taljella  do  numero,  classe  ^^^^^^if^^^J^  empregados  da  delegacia 


EMPREGOS 


Celegado  

Primeiros  escripturarios. 
Segundos  » 
Terceiros  » 
Quartos  » 

Thesoureiro  

Fiel  

Cartorário  

Porteiro  

Continuos  


VENCIMENTOS 


PESSOA.L 

o 
o 

■< 
X 
H 
O 
IS 

Q 

o 

K 
O 
< 

g 

5 

■< 
a 
<s 

o 
o 

td 
t3  » 
<  E. 

g« 
e 

n 

TOTAI, 
DA  CLASSB 

i 

3:000^000 

s:uuj^uuu 

K.finnífififi 

5:OOOSO0O 

Z 

3:000^000 

llo00,}000 

4:oou§uuu 

9:200$000 

2 

2:0008000 

1:000$000 

3:000{000 

C:OO05O0O 

2 

1:000^00 

OAA^AAA 
SOOjOOO 

J  -  0  AA*  AAA 

i:oUu§uuu 

3:600SOOO 

2 

600^ 

400$000 

l:O0OSO0O 

2:OOO$O0O 

1 

ScCOOSOOO 

1:8005000 

4:8003000 

4:SOO§000 

1 

1:4005000 

60O$O00 

2:000$000 

2:0003000 

1 

i:ooo$ooo 

5O3SO0O 

1:500$000 

l:500SOOO 

i 

l:400$000 

6001000 

2:000$000 

2:000$003 

2 

600§000 

400$O0O 

l:0OO$00O 

2:000§000 

15 

3S:100§000 

Capital  Federal,  17  de  dezembro  de  lS92>.—SerzedelloCori'êa. 
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Taljella  do  numero,  classe  o  vencimentos  dos  empregados  da  delecacla  fiscal 

em  Minas  Geraes 


VENCIMENTOS 

EMPREGOS 

PESSOAL 

ORDENADO 

GRATIFICAÇÃO 

TOTAL 
DO  EMPREGO 

n 
j  « 

S  < 
a 

1 

3:OO0$O0O 

2:000.:000 

5:0O0$0DO 

5:030$00O 

1 

3:000§000 

l:600S00O 

4:600§000 

4:600$00O 

1 

2:O0OSO0O 

1:000$000 

3:OD03000 

3:000$00O 

1 

1:200$000 

6OC$0OO 

liSOOíOOO 

1:800^000 

2 

1:0003000 

SOOçOOO 

1:500§000 

3:0003000 

1 

3:OO0SC0O 

1:800SOOD 

-5:8003000 

4:8003000 

1 

l:3O3§O0O 

700SOOO 

2:0003000 

2:000$00a 

1 

7005000 

300^000 

1:0003000 

1:000300a 

9 

23:2003003 

Capital  Federal,  17  de  dezembro  de  l89Z—SersedeUo  Corrêa. 

T 

Tabeliã  do  numero,  classe  e  vencimentos  dos  empregados  da  delegacia  fiscal 

em  Cuyabá 


EMPREGOS 


Delegado  

Primeiro  escripturario 
Segundo  » 
Terceiro  » 

Thesoureiro  

Porteiro  e  cartorário.. 
Continuo  


VENCIMENTOS 


ORDENADO 

0 

0 
•< 
0 

H 

■e 
es 
0 

0 

0 

t.  a 
0 

Q 

03 
«3  03 
<  < 

0  0 
a 

3:2003000 

1:600^000 

4:8003000 

4:8008000 

1:6003000 

8003000 

2:4003000 

2:40OS00a 

1:2003000 

6003000 

1:8003000 

1:803^ 

1:0005000 

600$000 

1:6003000 

1:6003000 

2:1003000 

1: 1003000 

3:2003000 

3:2003003 

1:0003003 

6OO3OOO 

1:6003000 

1:6003000 

7003000 

3003000 

1:0003000 

1:0003000 

i6:4oa;ooo 

Capital  Federal,  17  de  dezembro  de  1892.—  Serseãello  Corrêa. 
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Tabeliã  do  uumero,  classe  e  vencimentos  dos  ampracrados  das  delegacias  flscaes 

em  Curityba,  Tlierezina  e  Qoyaz 


EMPREGOS 


Delegado  

Primeiro  escripturario 
Segundo  » 

Thesoureiro  

Porteiro  e  cartorário. 
Continuo  


VENCIMENTOS 


o 

<5 
O 

H 

•  g 

•< 

o 
< 

d  « 

CA 

'A 

H 

^  f> 
H  S 

<  ■< 
íi  iJ 

a 
» 

O  ''• 
H  » 

O  \J 

o 

< 

ti 
o 

O 
Q 

a 

3:200?000 

1:«00$000 

4:S00$000 

•íiSOOÍOOO 

1: 3005000 

700.>000 

2:000.?000 

2:000s000 

1:200ÍOOO 

0005.00 

l:SOOSOOO 

i:SOO§000 

2:400$000 

1:200§000 

3:c;0).$000 

3:(jJO5000 

i:ooosooo 

000§000 

1:0005000 

1:G00^000 

700.5000 

300,j003 

1:000.^000 

IxOO.-iOOC 

l-i:SOO§000 
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Tabeliã  do  pessoal  e  vencimentos  da  comp^tnliia  de  guardas  e  mais  empreg-.dos 
da  gnarda-iiLoria  da  alfandega  da  Capital  Federal 


PESSOAL 


Primeiro  coramandante 

Segundo  dito  

Sargentos  

Guardas  

Primeiro  machinista.. . . 

Segundos  ditos   , 

Primeiro  patrão  

Segundos  ditos  

Foguistas  

Marinheiros  , 


-  2 

!5  a 


1 
1 

6 
180 
1 
3 
1 
7 
6 
100 


SOLDO 

o 
õ 

Q 

2:0O0SO0O 
1:600§000 
l:26u$566 
1:040§000 

1:0005000 

S00.$000 
633$334 
520$000 

iVNNUAI, 


3:000$000 
2:400.^000 
l:900.í000 
It-^jôC^OO . 
2:90O$0O0 
2:OiOS000 
2:OÍO§000 
1:6203000 
1:000$000 
830S000 


TOTAL 


3:000§000 
2:400.4000 

11:400.^000 
280:8003000 
2:900S000 
6:120$000 
2:0i0.5000 

H:340$000 
6:000.?000 

85:000.3000 


T.ondent«•aô'J«níhi''l^'^'  T  ?  S?''"f^''  f«'S"iistas  e  marinheiros  vencerão  a  diária  corres- 
ponaente  ao  vencimeato  annual  acima  indicado. 
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Tabeliã  do  Duiiicro,  classe  o  vouciincutos  da 


ALFANDEGAS 


iSul 


Santos  

Bahia  

Parnambuco. 

Pará  

Rio  Orando  do 
UruguAjrani.... 

Maranhão  

Ceará  •  •  ■■•>■••■  i  • 
Porto  Àlegrot... 

Manáos  

AfaoHlA  

Parahyba  

Santa  Catharlna 

AracaiA  

Parnanyba  

Corumbá  

Paranaguá  

Rio  Oranile  do  Norte 

Penedo  

Espirito  Santo  •. 


•  «  • 

•  I  • 


Í2 


mi 

a 

Í 

s 

9 

l- 

O 

1 

4 

00 

03 

8;000.{i]00 

1 

3 

50 

5t 

llOÚOyOOO 

i 

3 

50 

fií 
41 

1:010.^000 

1 

3 

40 

liGOOi^ODO 

1 

2 

40 

43 

i;.i00300:) 

1 

8 

4:) 

48 

1:  tiOSOOO 

1 

'i 

18 

21 

1:0003000 

1 

2 

15 

18 

l:OOU.'$i)00 

1 

8 

80 

23 

1:000.^000 

1 

1 

14 

10 

800.S0  0 

1 

1 

14 

10 

8003000 

1 

•  É 

i2 

13 

800$000 

1 

•  • 

18 

13 

S00.S000 

1 

•  • 

10 

11 

SOigOJO 

1 

•  i 

10 

11 

80o$ono 

1 

•  t 

10 

11 

soo^-ooo 

1 

1  • 

10 

11 

80U$0:)0 

1 

■  • 

8 

0 

£0  $0  lU 

1 

•  • 

8 

0 

soosooo 

1 

•  • 

1 

8 

0 

SOj^OOO 

00MMANDANTE8 


o 

3 

o 


e  Hl 


:000i000 
800^000 
800^1)00 
800.S000 
O5OS00O 
(1,'iOSOOO 
0302000 
OíOAjJO 
050^000 

orio-íooo 
0:)0a0  o 
450.*000 
450$  '00 
450!!'000 
4503U00 
450SO.)0 
430Ô00I) 
4rii).>'(>  10 

4  amo 

430$000 


o 


3:000.^000 
2:400-'000 
2:1003000 

2:4;osOJO 

2:2-.0Í00i) 
8:-i30,S000 

2:8:i0.snoo 

2:2:)0;j000 
8:250^000 
1:4508001) 
l:450.S00O 
1:230^000 
l:8-.0,?000 
1:250.^000 
l:23l).<000 
l:2m'<000 

i:8-i0,í000 

I:2:i0í000 
1:830^000 
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a  dos  guardas  das  alfandegas  uos  Estados 


8ARQENT08 


•í  'A 
U  O 


8OO3OOO 
5003000 
5003)00 
50030  !0 
450<;00) 
4.-)C;000 
430.000 
450.«000 
450.S000 
45O.ÍO0O 
4303000 


2:i00,íú00 
1:500.^000 
l!500.«000 
1:  00.4000 
1:250  000 
1:2.'<0.)000 
l:230:000 
1:230.9000 
1:25031)0) 
1:230.';000 
1:230^000 


QUARDA8 


o 


1:4003000 
SOOjOOO 
800.':000 
8OO.SO0O 
7503000 
750..000 
75O3OUO 
750.S000 
7303000 
7.303000 
730.ÍO00 
000.f000 
0003000 
OOOíiOOO 
0003000 
000.Í000 
000.^000 

00  >$;ooo 
0008000 

0003000 


li 


ooosooo 

4Ô0S000 
430.J0'X) 
4'>0.f000 
400.<000 
4003000 
400.j000 
40  13000 
4003000 
40J.jOOO 
400^000 
4OO3OOJ 
400^000 
4003000 
4003000 
4003000 
411OSOUO 
4OO3OOO 
4003000 
4OO3UOO 


< 

ti 

o 

S9 


000. Ç000 
2.TOO00 
SõOfOOO 
2)0^000 
1003  00 
l->03000 
13O.ÍO00 
150.^0 

1. v)$o;jo 

150^000 

r>o.?ooo 

000.Í000 
00030'JO 
00i:<000 

0003  XX) 
0003000 
0003000 

000;<000 

ooosooo 
0003000 


TOTAL 


09:4003000 
3  i:'.0  30)0 
30:7503000 
59:300^ 
23:4503000 
82:GOO.j000 
27:75030J0 
18:8003000 
18:8003000 
13:2303000 
13:230^ 
11:8303000 

11:230^ 
11:2>0|ÕM 

9:2303000 
 ^9:2303000 

O47:'5Ò^b0O 


I 
I 


( 


D 


OiGios  ío  Uor  kmi  ia  loÉ  M a metisap  pta e  io  onro 


Officios  do  director  da  casa  da  moeda  soke  a  monetisaçaó 

da  prata  e  do  ouro 


Directoria  da  casa  da  moeda  5  de  julho  de  1889. 

Convindo  aos  interesses  do  Estado  seja  elucidada  na  actualidade,  até  suas 
ultimas  consequências,  a  questão  da  cunhagem  da  moeda  de  prata,  tenho  a  honra 
de  levar  ao  conhecimento  de  V.  Ex.  alguns  esclarecimentos  colhidos  neste  estahe- 
lecimento  puhlico,  e  que  juntos  àquelles  que,  por  intermédio  do  thesouro  nacional 
e  dos  representantes  do  Brazil  no  estrangeiro  forem  obtidos,  e  àquelles  que  V.  Ex. 
em  seu  alto  critério  puder  reunir,  sejam  de  natureza  a  permittir  aos  poderes 
públicos  tomarem  medidas  definitivas  sobre  tão  importante  assumpto. 

Abandonando  nesta  occasião  qaanto  se  refere  à  questão  do  duplo  padrão  mone- 
tário ou  do  bimetallismo,  que  me  reservo  tratar  mais  tarde,  abordarei  desde  já  a 
questão  momentosa  da  cunhagem  da  prata  por  conta  de  particulares  e  por  conta 
do  Estado. 

f  O  preço  da  prata  no  mercado  de  Londres  é,  pela  ultima  cotação  (segundo  o 

Money  Market  e  o  WeeJtly  Commercial  Times,  Tlie  Economist  de  1  de  junho  do 

corrente  anno)  de  41      dinheiros  (approximadamente  de  42  dinheiros),  por  onça 

de  prata  da  moeda  ou  Standard,  do  titulo  0,925,  equivalendo  a  31,1035 
grammas  do  mesmo  titulo  ou  a  28,771  grammas  de  prata  pura. 

Ora,  o  preço  acima,  referindo-se  á  prata  pura  que  é  apropriada  para  ser  ligada 
e  amoedada,  exige  que  seja  a  prata  afinada  ou  d'antes  amoedada  e  não  a  prata  de 
obra,  que  requer  afinação  prévia. 

Exponho  em  seguida  os  lucros  que  tiram  os  particulares  com  a  raonetisação  da 
prata,  e  que  de  certo  pertenceriam  ao  Estado,  si  este  chamasse  a  si  a  cunhagem 
exclusivamente  da  moeda  de  prata,  comprando  em  Londres  ou  pelo  preço  corrente 
do  mercado  monetário  mais  conveniente  (como  parece  ser  este)  o  metal  em  barras,  o 
amoedando-o  na  casa  da  moeda  por  sua  conta  própria  e  exclusiva . 

A  nossa  moeda  de  2§  pesa  25,5  grammas  e  é  do  titulo  de  0,917,  com  uma  tole- 
rância de  0,002  para  mais  ou  para  menos,  contendo,  portanto,  23,385  grammas 
(o  producto  de  25,5x0,917). 


A  onca  de  prata,  pesando,  em  gramtnas,  31,1035,  e  sendo  esta  do  titulo  de 
0,9^  a  praia  pl  será,  em  grammas,  28,771  (o  producto  de  31,1035x0,925),  c^jo 
valor,  pelacotaçãode  41  i|  dinheiros,  será,  em  nossa  moeda,  ao  cambio  de  27  di- 
nheiros  ou  ao  par,  1551,6  réis.  Teremos,  pois,  para  valor  iutrinseco  da  nossa  moeda 
de  2$,  ^Hf^=  1261,5  róis. 

Assim  2$  em  moeda  de  prata  brazileira  sô  tem  o  valor  real  de  1261,5  réis  ! 
O  í^rem  cada  moeda  de  2$  será  :  2$  -  1261,5  =  738,5  réis,  ou  369,25  réis 
_  14=1 36,925  (approximadamente  37  o/o)- 

cunhando  annualmente  o  Estado  a  quantia  de  1000  contos  de  réis,  mfenor 
à  necessidade  do  troco  (considerando-se  a  prata  apenas  como  moeda  auxi  lar, 
sem  de  longe,  siquer,  pensar-se  no  duplo  padrão  ou  no  bimetallismo  de  que  tra- 
tarei por  occasiãode  nos  occuparmos  da  conversão  do  papel-moeda  em  espécie 
metaíica)  seria  o  lucro  do  thesouro  nacional  de  369:250$  annuaes  com  a  emissão 

dessa  moeda.  x      i.  ♦ 

Actualmente,  com  a  cunhagem  da  prata,  quasi  que  exclusivamente  pertencente 
a  particulares,  o  lucro  do  Estado  consiste  simplesmente  na  senhonagem  ou 
percepção  de  uma  porcentagem  que  apenas  lhe  dà,  sobre  uma  cunhagem  igual,  um 
lucro  que  não  attinge  a  100:000§,  ou  somente  quasi  uma  quarta  parte  do  lucro  que 
teria,  si  fosse  a  cunhagem  feita  exclusivamente  por  conta  do  erário  publico. 

O  decrescimento  é  constante  no  preço  da  prata  no  mercado  de  Londres  desde 
1879  a  1889  (em  um  decénio),  continuando  ainda  essa  baixa  e  provavelmente 
tendendo  ainda  a  baixar  mais,  não  se  prevendo  uma  subida  sensível  dentro  de 
alguns  annos,  em  vista  daproducção  crescente  da  prata,  da  reducção  do  seu  uso  nos 
utensílios,  baixellase  em  objectos  de  ornamento  e  de  luxo,  e  sobretudo  pelo  facto 
successivo  do  abandono  do  bimetallismo  por  alguns  paizes  que  o  haviam  adoptado 
èxplicita  ou  tacitamente,  assim  como  pelos  limites  determinados  com  reducção 
pelos  congressos  monetários,  entre  os  paizes  que  cunham  a  prata,  segundo  con- 
vénios, como  :  a  França,  a  Bélgica,  a  Suissa  e  a  Itália. 

Para  confirmar  com  algarismos  a  primeira  parte  desta  afflrraação,  sendo  as 
outras  reduzidas  á  questão  de  probabilidades,  aliás  mui  bem  fundadas,  tomarei  do 
Economist  ou  WeeMy  Commercial  Times,  de  Londres,  autoridade  em  matéria  finan- 
ceira e  monetária  nos  mercados,  os  seguintes  dados: 

Preço  da  prata  por  onça  Standart 


1879 

18S5 

1887 

1838 

1889 

21  CE  MAIO 

23  CF.  MAIO 

25  DE  MAIO 

23  DE  MAIO 

22  DE  MAIO 

49  % 

45 

43  Vi6 

42 

4»  M 

50  % 

46  % 

43  Vis 

43  Vi6 

42  U 

50  Jí 

45  % 

45  % 

42  54 

42  Vi« 

52  % 

49  Vi6 

Standart  =»  1  onça  do  titulo  de  0,925  (moeda  de  prata  Ingleza)  1  onça  =.31,1035 
grammas  do  titulo  0,925  (moeda  de  prata  ingleza)  =  28,771  do  prata  pura.  O 
dinheiro  ao  cambio  de  27«=37  róis. 

E'  por  estas  condições  de  enorme  aberração,  trazendo  incríveis  interesses  para 
os  especuladores  particulares,  que  estes  tôm  nestes  últimos  poucos  mezes  abarrotado 
os  cofres  da  casa  da  moeda  com  quantia  superior  a  4.000  contos  de  róis  de  prata  em 
barra ! 

Ora,  si  o  Estado  tivesse  emprehendido,  chamando-a  exclusivamente  a  si,  a 
cunhagem  dessa  moeda  subsidiaria,  como  é  de  seu  interesse,  competência  e  sobretudo 
de  incontestável  necessidade  para  manutenção  dos  bons  créditos  dos  poderes 
públicos  e  do  Estado  brazileiro,  procedendo  estes  como  o  fazem  todos  os  paizes,  e 
vedando,  por  meio  de  elevada  senhoriagera  ou  proMbição  explicita,  aos  particulares 
essa  industria  inaceitável,  teria  o  thesouro  nacional  lucrado  perto  do  1.400:000$, 
ao  envez  de  cerca  de  400:000$  somente,  que  até  agora  tem  lucrado  e  ha  de  lucrar 
ainda  com  a  senhoriagem  exígua,  que  tem  percebido  dos  particulares  pela  prata  já 
cunhada  e  em  via  de  ser  cunhada  actualmente  na  casa  da  moeda. 

A  cessação,  portanto,  do  recebimento  da  prata  para  ser  amoedada  por  conta  de 
•particulares  na  casa  da  moeda,  decidida,  sob  minha  proposta,  por  V.  Ex.,  foi  medida 
radicalmente  salutar  em  todos  os  sentidos,  e  sobre  a  qual  não  convém  ao  Estado  de 
modo  algum  voltar. 

Agora,  cumpre-me  levar  ao  conhecimento  de  Y.  Ex.  mais  algumas  considerações 
sobre  este  assumpto,  que  completarão  o  quadro  de  exposição  sobre  a  questão  da 
prata  no  momento  actual. 

Supprimida,  como  está,  a  permissão  do  recebimento  da  prata  pela  casa  da 
moeda,  redobrada  a  energia  para  dar  vasão  á  fusão  e  cunhagem  da  prata  ahi 
existente  já  entregue,  como  o  estam  fazendo,  calculando-se  em  um  mez,  mais  ou 
menos,  o  tempo  necessário  para  isso,  apresentam-se  diversas  questões  ainda  a  serem 
resolvidas. 

Ha  na  casa  da  moeda  duas  ordens  diversas  para  recepção  da  prata,  que  ainda  ahi 
não  penetrou. 

A  primeira  destas  ordens  é  datada  de  11  de  abril  do  corrente  anno,  passada  a 
Joseph  Alkain.  Consta  de  um  simples  despacho,  contrario  ao  aviso  de  26  de  outu- 
bro, não  revogado,  em  um  requerimento  de  4  do  referido  mez,  do  mesmo  Joseph 
Alkain,  em  que  este  diz  já  haver  encomraendado  para  a  Europa  dez  mil  kilogram- 
mas(  10.000  k)  de  prata. 

Ora,  si  essa  prata  foi  encommendada  ha  mais  de  tres  mezes  para  a  Europa, 
ha  cerca  de  dous  mezes  passados  jà  poderia  aqui  achar-se  ;  logo,  ella  não  havia 
sido  tal  encommendada  para  Europa:— o  peticionário  a  iria  ainda  encommendar, 
e  isso  de  modo  a  que  alli  esperassem  pela  baixa  ainda  maior  do  preço  desse 
metal,  afim  de  auferir  o  máximo  lucro  nas  exageradas  vantagens  que  o  Estado 
tem  cedido  aos  particulares,  transformando -se  assim  uma  concessão  equitativa 
do  governo  brazileiro  em  instrumento  da  mais  desenfreada  especulação  da  agio- 
tagem. 

De  facto,  o  próprio  Sr.  ministro  da  fazenda,  predecessor  de  V.  Ex.,  prevendo  o 
caso  desse  abuso,  cortou-o  desde  logo,  no  aviso  de  26  de  outubro  de  1888,  mandando 
declarar  à  casa  da  moeda  que  não  deve  receber  mais  prata  de  particulares  para 
amoedar,  salvo  si  provarem  que  lhes  era  impossível  impedir  a  remessa,  por  já 


haver  sido  embarcada  para  o  Brazil,  quando  foi  expedida  a  ordem  constante  da  por- 
taria n.  59  do  8  deste  mez  ( outubro  de  1888). 

E'  claro,  pois,  que  o  peticionário,  apezar  do  despacho  de  11  de  abril  de  seu  reque- 
rimento, datado  de  4  desse  mesmo  mez,  nSo  se  poderá  chamar  à  is^norancia  deste 
aviso,  quando  este  não  foi  revogado  e  só  por  uma  excepção,  sem  duvida  aberta  pelo 
facto  de  ter  elle  affirmado  possuir  em  mão  própria  10  toneladas  de  prata,  que  não 
poderiam  sem  prejuízo  ser  reembarcadas,  cedeu  o  mesmo  ministro  da  decisão  do  seu 
aviso,  mandando  receber,  por  equidade,  no  dia  11  de  abril  do  corrente  anno,  5  tone- 
ladas (5.000  kilos)  de  prata  para  ser  cunhada,  «  respeitando-se,  diz  o  mesmo  despa- 
cho, o  que  está  estabelecido  a  respeito  da  prata  recebida  de  particulares  ».  Um  outro 
peticionário,  o  Sr.  Worms,  cuja  pretenção  de  fazer  cunhar  5  toneladas  (5.000  kiloa) 
de  prata  na  casa  da  moeda,  foi  satisfeita  já  por  V.  Ex.  em  portaria  datada  de  25 
de  junho  do  corrente  anno,  acha-se  em  Idênticas  condições. 

O  que  peço,  portanto,  a  V.  Ex.  é  que  se  sirva  passar  ordem  para  que  só  possa 
de  hoje  em  deante  ser  admittlda  a  prata  dos  ditos  peticionários  á  cunhagem  na 
casa  da  moeda,  sl  elles  provarem,  com  fidedigno  documento  de  embarque  (conheci- 
mento ou  manifesto)  que  a  prata  se  acha  embarcada  a  partir  da  data  do  aviso  em  que 
V.  Ex.  dignar-se  ordenar  essa  deliberação  à  casa  da  moeda.  Cumpre-me  notar  a 
Y.  Ex.  que  estes  peticionários  andam  a  pedir  certidões  no  thesouro  e  na  casa  da 
moeda,  dos  despachos  de  requerimentos  e  portarias  que  lhes  permittlram  cunhar 
moeda  de  prata  que  ainda  não  apresentaram  á  casa  da  moeda,  e,  ao  dizer  de  um 
delles,  com  o  fim  de  enviarem  estes  documentos  à  Europa,  Republica  Argentina  e 
Chile,  especulando  assim  com  uma  ordem,  em  boa  fé  e  equidade  dada  pelo  governo 
do  Brazil,  para  em  outros  paizes  effectuarem  suas  operações  financeiras,  que  devem 
ser  aliás  entaboladas  e  concluídas  sem  sua  preliminar  inaceitável  pelas  repartições 
publicas. 

E' por  motivos  de  tal  ordem,  depressores  para  os  bons  créditos  do  Brazil,  que 
são  devidos  os  mais  fortes  e  mais  ou  menos  justos,  embora  acerbos,  reparos  dos 
representantes  do  estrangeiro  em  nosso  paiz. 

Basta  que  neste  sentido  transcreva  o  que  foi  revelado  pelo  Sr.  Gough,  cônsul 
inglez  nesta  corte,  ao  seu  governo,  em  um  relatório  officlal,  para  julgar-se  do  mal 
que  tal  estado  de  cousas  tem  causado  ao  Brazil,  cuja  publica  administração  é  no  caso 
severisslmamente  accusada  de  deleixo.  E'  em  conformidade  dessa  Insustentável 
pratica  que,além  das  accusaçõesdoSr.  cônsul  inglez,  selè  no  Financial  Nem  artigos 
aggressivosaos  bons  créditos  do  Brazil,  sob  o  titulo  «Barafunda  Monetária  no  Brazil», 
a  que  respondeu  com  visível  constrangimento,  embora  com  brados  de  sincero  pa- 
triotismo, o  Sr.  J.  C.  Rodrigues,  em  Londres,  do  que  dou  em  separado  conta  a. 
V.  Ex.  natranscripção  e  traducção  feitas  pelo  Jornal  do  C ommercio  áe  14^  de 
janeiro  do  corrente  anno . 

Agora  me  occuparei  da  questão  da  senhoriagem  da  prata. 

O  governo  inglez,  segundo  o  ultimo  relatório  da  casa  da  moeda  de  Lon- 
dres (de  1888)  estabelece,  como  senhoriagem  ou  percepção  do  fisco  pela 
cunhagem  da  moeda  de  prata,  a  porcentagem  de  cerca  de  42  %  sobre  a  prata  alli 
amoedada. 

Yê-se  desse  relatório  que  a  senhoriagem,  que  attingiu  nestes  últimos  tempos 
(no  anno  passado)  ao  máximo  até  então  cobrado,  tem  seguido  sempre  a  razão  inversa 
do  preço  da  prata  no  mercado. 


Assim  ô  que  vemos  as  differentos  senhoriagens  que  se  seguem  com  os  preços  da 
prata  : 

Annos  Porcentagem  da 

senhoriagem 

1871   9   Vi  Vo 

1872    9    V,  Vo 

1873  :   12  Vi  % 

1874   12  V,  o/o 

1875   16  Vo 

1876  não  se  recebeu  prata  em  barras. 

1877   17  Vi  o/o 

1878    31  Vv  "/o 

1879    24  Vo 

1880   26  V«  Vo 

1881   27   V3  Vo 

1882    28  Vo 

1883   30  Vo 

1884   30  Vi  Vo 

1885   36  Vo 

1886   41  "Ae  Vo 


A  senhoriagem  em  nossa  casa  da  moeda,  entretanto,  tem-se  mantido  no  mínimo 
estabelecido  ha  muitos  annos,  de  9,87  Vo^ 

E'  isto  que  faz  dizer  ao  Sr.  J.  C.  Rodrigues,  respondendo  ao  artigo  do  Financial 
News,  acercado  relatório  do  Sr.  Gough,  da  legação  britannica  no  Rio  de  Janeiro, 
nesse  documento,  pelo  articulista  brazileiro  considerado  a  melhor  e  mais  completa 
exposição  dos  negócios  do  Brazil,  que  o  Foreign  Office  tem  publicado,  que  nossas  leis 
sobre  a  cunhagem  da  moeda,  datando  de  1847  e  1849,  com  a  boira  progressiva  do 
preço  da  prata,  talvez  devessem  ter  sido  retocadas  e  que  o  governo,  felizmente,  ata- 
lhou© mal,  suspendendo  a  cunhagem  da  prata  pelos  particulares,  até  que  o  Parla- 
mento tomasse  outras  medidas  definitivas,  referiado-se  ao  aviso,  não  revogado  legal- 
mente, de  26  de  outubro  de  1888. 

Ora,  com  a  decisão  tomada  pelo  Sr.  ministro  da  fazenda  do  gabinete  de  10  de 
março,  em  contrario  ao  seu  próprio  aviso  de  26  de  outubro  de  1888,  exarada  em 
simples  despachos  de  requerimentos,  que  não  em  novos  avisos  ou  portarias,  acon- 
tece que  a  prata,  até  fins  de  1888,  tendo  attingido  â  cifra  1.070.000  libras,  ou  cerca  de 
9.500:000$,  dos  quaes  apenas  20.000  libras  (180:000$)  foram  cunhadas  por  conta  de 
particulares,  durante  este  largo  espaço  de  tempo  ;  subiu  de  repente  a  cunhagem  por 
conta  exclusivamente  de  particulares  á  enorme  quantia  de  mais  de  4.000:000$,  em 
poucos  mezes,  acarretando  ao  Estado  um  prejuizode  cerca  de  1.000:000$ !  que  per- 
tenceriam aos  cofres  públicos,  preenchendo  deficit  ou  desagravando  impostos,  si  a 
cunhagem  tivesse  sido  feita  por  conta  do  thesouro  nacional,  ou  si  uma  forte 
senhoriagem  houvesse  sido  imposta  ao  modo  por  que  o  ó  na  Inglaterra. 

Estabelecida  definitivamente  a  prohibição  explicita,  ou  a  forte  senhoriagem,  que 
é  uma  prohibição  implicita  ou  tacita,  a  cunhagem  da  moeda  de  prata,  para  troco 
ou  como  recurso  auxiliar  de  pequeno  curso  forçado  (até  20.000)  é  empenho  relativa- 
mente fácil,  dispondo,  como  sempre  tem  disposto,  o  governo  brazileiro  de  recursos 


e  de  credito  para  operaçOes  flnancoiras  de  ordem  ainda  mais  elevada  do  que  dessa 
simples  medida  parcial,  que  apenas  ô  um  particular  elemento  das  medidas  que  eila 
pôde  tomar  para  a  prompta  conversão  metallica  do  papel-raoeua,  tarefa  muito  infe- 
rior, na  verdade,  à  capacidade  que  verdadeiros  estadistas  patriotas,  como  V.  Ex., 
podem  eraprehender  em  bem  das  finanças  nacionaes. 

Terminando  estas  reflexões  sobre  o  que  se  sefere  ao  importante  problema  da 
cunhagem  da  prata,  chamarei  ainda  a  attenção  de  V.  Ex.  para  a  publicação  annexa, 
sob  o  D.  2. 

E'  um  artigo  publicado  na  parte  editorial  do  Jornal  do  Commercio,  de  5  de  junho 
do  anno  passado  (1888),  em  que  o  seu  autor,  o  Sr.  Luiz  Adolphe  Corrêa  da  Costa, 
engenheiro  de  minas  e  ensaiador  na  casa  da  moeda,  chamou  opportunamente  a 
attenção  dos  poderes  públicos  para  os  inconvenientes  que  resultariam  da  prata 
cunhada  por  particulares,  a  baixa  senhoriagem  então  (e  até  hoje)  cobrada,  e  para  as 
vantagens  que  da  compra  do  metal  pela  cotação  dos  mercados  e  cunhagem  oíHcial 
resultariam  para  o  Estado. 

Houvessem  sido  as  medidas  ahi  propostas  adoptadas  desde  o  anno  passado, 
desde  a  época  dessa  publicação,  que  não  lastimaríamos  as  perdas  soffridas  pelo 
Estado  e  os  co-relativos  abusos  da  especalação  da  agiotagem,  em  detrimento  dos 
interesses  e  do  credito  nacionaes. 

Ao  Exm.  Sr.  visconde  de  Ouro  Preto,  ministro  da  fazenda.— Dr.  Antonio 
Ennes  de  Souza,  director  interino. 


N.  45  —  Directoria  da  casx  da  moeda  2  de  fevereiro  de  1891 . 

Permitti  que  vos  apresente  a-lgnmas  considerações,  que  julgo  dignas  de  vossa 
ponderação,  acerca  da  questão  da  cunhagem  da  'prata  neste  estabelecimento  ;  ao 
mesmo  tempo  que,  ainda  uma  vez,  reitere  quanto  tenho  exposto  e  proposto  a  esse 
ministério  a  respeito  da  urgência  e  conveniência  da  cunhagem  do  ouro  para  a 
Republica,  attenta  a  identidade  do  valor  intrínseco  e  do  legal  deste  metal,  devendo, 
por  isso,  ser  elle  cunhado  livre  inteiramente  de  qualquer  imposto. 

Alguns  princípios  fundameataes  devem  ser  invocados,  como  lemmis,  para  sobre 
elles  serem  assentes  as  medidas  qne  definitivamente  devem  regular  a  questão  da 
cunhagem  dos  metaes  ou  das  lijas  destinados  às  moedas  da  nossa  Republica.  Em 
primeiro  logar  invoco  o  principio,  aceito  pela  economia  politica  e  pelo  direito 
publico  em  todas  os  Estados  policiados,  de  que  sô  os  delegados  competentes  da  soberania 
nacional  ou  o  governo  por  seus  órgãos  especiaes  podem  cunhar  a  moeda ;  não  devendo 
jamais  permittirem  que  era  instituições  privadas  os  particulares  cunhem  a  moeda 
por  conta  do  governo  e  nem  por  conta  própria  façam  elles  cunhar  o  seu  metal  ou 
as  suas  ligas  nas  instituições  do  Estado,  e  menos  ainda  em  instituições  privadas. 

Aceito  isto,  fica  claro  que  só  no  estabelecimento  para  tal  fim  instituído  pelas  leis, 
isto  é,  na  casa  da  moeda  da  Republica,  poderá,  cunhar-se  moeda  nacional  e  jamais 
em  instituição  privada  alguma,  nacional  ou  estrangeira,  como  vemos  ser  preco- 
nisado  em  tantas  pretenções  que  por  vezes  se  apresentam  (do  que  tenho  muitas  provas 
aqui  nesta  directoria),  e  como  infelizmente  foi  praticado  no  passado  regimen,  que 
fez  cunhar  dez  mil  contos  de  réis  (10.000:000$)  em  moedas  de  nickel  e  outros  tantoS 


dez  mil  contos  de  róis  em  bronze  na  Bélgica,  por  conta  do  governo  brazileiro,  com 
graves  damnos  materiaes  para  o  erário  publico,  e  moraes  para  o  bom  nome  do 
Brazll,  e  isso  apezar  dos  protestos  do  meu  illustre  predecessor,  o  benemérito  Dr, 
Candido  de  Azeredo  Coutinho ;  e  oorao,  emflra,  vimos  praticar,  de  setembro  de  1888  a 
25  de  junho  de  1889  S  permittindo  o  Estado  a  cunhagem  da  prata  para  particulares 
na  casa  da  moeda. 

Em  segundo  logar,  recordarei  que  cada  Estado,  que  bem  comprehende  os  seus 
reaea  interesses,  tem  sempre  praticado  a  compra  dos  metaes  pelo  justo  valor  venal 
ou  commercial  para  monetisal-o,  e  como  o  Estado  não  pôde  ser  agiota,  compra-o 
sempre  por  seu  j  usto  valor,  no  caso  do  ouro  pelo  valor  legal,  que  é  igual  ao  intrínseco. 

Tão  pouco  não  concede  aos  particulares  a  regalia  de  fazer  cunhar  por  conta 
própria  os  metaes  de  valor  iaferior  ao  legal,  como  a  prata,  o  nickel,  o  bronze,  etc, 
como,  repito,  foi  praticado  no  antigo  regimen,  cobrando  aliás  o  Estado  uma  senho- 
riagem  ridícula,  que  dava  margem  ao  jogo  dos  agiotas  e  especuladores,  e  a  lucros 
fabulosos  de  trinta  e  mais  por  cento  liquides.  Com  esta  doutrina,  que  é  seguida  em 
todos  os  paizes  e  que  pôde  ser  especialmente  apresentada  como  sendo  seguida  à  risca 
pela  Inglaterra,  America  do  Norte,  etc,  os  lucros  resultantes  das  variações  e  das 
oscillações  dos  preços  ou  valor  real  dos  metaes  no  mercado  devem  achar-se  com- 
prehendidos  entre  esses  valores  reaes  e  o  valor  legal,  e  pertencer,  exclusivamente, 
ao  Estado  pela  monetisação,  como  ó  de  sua  competência,  o  direito  exclusivo  ou 
magestatico  de  dar  cunho  legal  à  moeda,  quér  à  do  valor  intrínseco  igual  ao  legal, 
como  o  ouro  (que  ó  a  base  fixa  do  systema  monetário  nosso  e  em  geral  de  outros 
paizes),  quér  aos  valores  inferiores  ao  legal,  como  a  prata,  o  nickel,  o  cobre  e  suas 
ligas,  etc. 

A  Inglaterra  nada  cobra  pela  cunhagem  do  ouro,  quero  dizer  que  o  compra 
exactamente  pelo  seu  valor  legal,  que  é  igual  ao  intrínseco,  e,  entretanto,  cobra  50  Vo 
e  mais,  variavelmente,  pela  cunhagem  da  prata,  em  vez  de  9,860/0  da  senhoriagem 
que  cobramos,  o  que  materialmente  é  absurdo,  embora  moralmente  seja  o  reconhe- 
cimento do  direito  magestatico  e  exclusivo  do  Estado  à  cunhagem  da  moeda. 

O  governo  inglez  compra  a  prata  pelo  seu  valor  venal,  e  isto  segundo  as  conve- 
niências do  fisco,  do  publico  erário  ou  das  finanças  nacionaes,  pois  que  á  nisso  mesmo 
que  importa  a  cobrança  para  a  cunhagem  da  prata  de  uma  porcentagem  que  varia 
exactamente  na  razão  inversa  do  preço  do  metal  no  mercado. 

Assim  é  que,  quando  a  prata  custa  sclis.  48  %  por  onça  Standard,  o  governo 
inglez,  em  suas  casas  de  moeda  de  Londres,  Sydney,  etc,  cobra  52°/o  e,  inversa- 
mente, quando  este  metal  custa  52  schs.  no  mercado,  o  fisco  só  cobra48Vo  pela 
cunhagem. 

Adduzimos  os  seguintes  algarismos,  que  provam  esta  asserção,  como  demonstram 
os  respectivos  relatórios  das  casas  de  moeda  da  Inglaterra  nos  annos  de  1887, 
1888  e  1889. 

Segundo  o  relatório  de  1887,  pag.  58,  a  prata  cunhada  pelo  Governo  inglez  foi 
no  valor  de  £480.195-0-10,  sendo  o  seu  rendimento,  ou  lucro  para  o  Estado, 
£  230.210-5-8,  isto  é,  47,940/0,  e  isto  quando  a  prata  valia  no  mercado  exacta- 
mente, na  média,  cerca  de  52 '/o  do  preço  legal  da  moeda,  como  se  poderá  ver  no 


1  Data  da  entrada  do  Dr.  Ennes  de  Souza  na  casa  da  moeda. 


Money  Market  e  outros  documentos  de  cotaçQes,  por  mim  examinados  successi- 
vamente,  dos  annos  de  1887, 1888  o  1889,  do  que  dei  scieucia  ao  governo  do  extincto 
regimen  nas  iuformações  por  mira  prestadas  ao  ministro  da  fazenda  em  junho, 
julho  e  agosto  de  1889,  para  pelir  a  prohibiçSo  absoluta  da  cunhagem  da  prata 
■por  conta  de  particulares. 

No  anno  de  1888,  segundo  o  competente  relatório  da  casa  da  moeda  de  Lon- 
dres, pag.  62,  cunhou  a  Inglaterra  £  331.275-11-8,  que  produziu  a  renda  ou 
lucro  de  £  176.339-2-1,  isto  é,  53,23  %,  quando  o  preço  venal  da  prata,  na  média 
do  anno,  havia  sido  de  47  °/o  do  valor  legal  da  moeda. 

No  relatório  de  1889  se  lê,  â  pag.  72,  que  a  cunhagem  da  prata  na  Ingla- 
terra foi  de  £  1.480.974-14-7,  e  o  lucro  foi  de  £  800.037-10-5,  o  que  dà  54  "/o, 
quando  o  preço  commercial  da  prata,  na  média  annual,  era  de  cerca  de  46  "/o,  e, 
neste  mesmo  anno,  emquantoa  Inglaterra  lucrava  f  800.000,  ou  cerca  de  oito  mil 
contos  de  réis,  o  governo  do  Brazil  perdia  cerca  de  mil  e  duzentos  contos  de  réis 
(1.200:000$),  que  passavam  às  mãos  de  alguns  particulares,  agiotas  e  especuladores. 

O  terceiro  ponto  desse  oflScio  refere-se  à  compra  da  prata  em  obras,  em  geral, 
possuída  por  famílias  que  só  buscam  desfazer-se  desses  objectos  de  luxo  ou  con- 
forto quando  apertadas  pelos  constrangimentos  da  necessidade. 

E'  nessas  occasiões  que  os  castiçaes,  os  jarros,  as  baixellas,  passam  das  suas 
funcções  na  família  para  as  mãos  dos  agiotas  e  donos  das  casas  de  penhores,  isto 
ó,  de  toda  essa  cáfila  servida  de  traficantes,  que  especulam  com  a  pobreza,  pagan- 
do-lhes  o  metal  por  preço  muito  inferior  do  seu  valor  real  (commercial  não  legal) 
ou  os  recebendo  em  penhores,  a  troco  de  empréstimo  de  pequenos  capitães  com 
juros  tão  excessivos,  que  lhes  tornam  em  pouco  tempo  impossível  o  resgate. 

Nestas  criticas  circumstancias  para  as  famílias,  quando  as  garras  dos  agiotas 
se  afiam  para  apprehender-lhes  os  recursos,  é  que  a  intervenção  da  Republica  pôde 
tornar-se  um  acto  providencial,  comprando  o  Estado  pelo  seu  justo  valor  commer- 
cial, o  metal  (de  que  elle  sempre  carece,  pois  que  o  manda  constantemente  vir  do 
estrangeiro),  pelo  seu  justo  valor  commercial,  repito,  pois  que  o  Estado  não  deve, 
como  faz  o  agiota,  que  elle  vem  afastar,  especular  com  a  miséria  alheia. 

A  prata  será  assim  comprada  pelo  valor  que  no  commercio  lhe  é  dado  habi- 
tualmente, e  disso  se  fará  uma  pauta  semanal,  como  na  alfandega,  e  em  todo  o 
caso  nunca  por  maior  preço  a  gramma  da  prata  fina  do  que  aquelle  por  que  fica  o 
metal  do  governo  da  Republica,  coUocado  na  casa  da  moeda,  attentas  as  condições 
de  títulos,  aQnações,  etc. 

A  prata  das  antigas  moedas  ou  patacSes  e  suas  divisões  são  do  mesmo  titulo 
da  nossa  moeda  nacional,  isto  é,  917  millesimos;  assim  também  o  maior  numero 
das  moedas  do  extincto  império  :  sò  uma  pequena  emissão  de  moedas  naquelle 
regimen  ó  de  titulo  inferior  a  esse,  conforme  a  lei  n.  3966  de  30  de  setembro  de 
1867,  que  decretou,  por  occasião  da  guerra  com  o  Paraguay,  o  titulo  —  900  mille- 
simos, para  as  moedas  de  prata  de  2$000  e  de  1$000. 

A  prata  que  vem  da  Inglaterra  e  America  do  Norte,  em  pães,  é  metal  fino  e  do 

titulo  approxímado      e  em  geral  de  997  a  J^. 
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A  prata  de  200  réis  é  do  titulo  de       a  prata  de  obra,  porém,  é  quasi  geralmente 

do  titulo  de  e  raramente  de  ou  pouco  mais  quando  em  baixellas  ou  obras 
superiores. 


Assim  vô-se  a  facilidade  que  ha  na  compra  do  metal, 

O  preço  que  deve  ser  taxado  ô  o  da  prata  fma  contida  era  qualquer  partida,  que 
se  pagará  depois  de  fundida,  de  pesada  e  de  determinado  o  titulo  competente. 

A  determinação  semanal  do  preço  por  que  deve  ser  comprada  a  prata  será 
mareada  de  harmonia  cora  a  cotação  do  mercado  de  Londres  ou  New- York,  oscil- 
lando  na  razão  da  oscillação  alli,  com  a  porcentagem  correspondente  às  despezas 
variáveis  de  lá  e  com  a  carga  flxa  das  despezas  feitas  aqui. 

Assim  solicito  a  vossa  autorisação  para  poder  estabelecer  esta  racional,  util  e 
patriótica  regra  na  casa  da  moeda,  para  a  compra  da  prata  aos  particulares,  afim 
de  ser  monetisada  com  a  que  nos  vem  do  estrangeiro,  bastando  misturas  em  por- 
ções determinadas,  uma  cora  outra,  para  obter-se  o  titulo  legal. 

Saúde  e  fraternidade. 

Ao  cidadão  Dr.  Tristão  de  Alencar  Araripe,  M.  D.  ministro  dos  negócios  da 
fazenda.—  Dr.  Ennesde  <SoM^a,  director. 


N.  566.—  Directoria  da  casa  da  moeda  —  Capital  federal  26  de  outubro  de  1892. 

E'  a  occasião  opportuna  para  informar-vos  sobre  a  questão  da  conveniência  de 
ser  lançada  a  moeda  de  prata  no  mercado. 

Pelos  cálculos,  por  vezes  feitos  nesta  repartição,  veriâca-se  que,  estando  o 
cambio  ao  par,  ou  a  27  dinheiros  por  1$,  e  a  prata  em  barra  descendo  ao  mais  baixo 
dos  preços  a  que  tem  chegado  nos  mercados  de  Londres  e  New- York  ( 42  dinheiros) 
é  o  lucro  bruto  do  governo  brazileiro  de  mais  de  40  Vo  na  emissão  das 
moedas  de  prata.  O  Estado  Inglez  lucra  a  seu  turno  até  a  somma  bruta  de  54  % 
isto  é,  mais  de  cem  por  cento  na  emissão  da  meoda  de  prata.  De  tal  arte  éali, 
e  deve  ser  entre  nós,  a  prata  monetisada  considerada  um  verdadeiro  bilhão  e  não 
mais  uma  moeda  propriamente  auxiliar  do  ouro,  ou  um  elemento  do  bimetallismo 
ou  de  duplo  padrão. 

A  relação  de  1:15  5/8  do  valor  da  prata  fina  para  o  ouro  fino,  em  geral  admit- 
tida  em  quasi  toda  a  parte  e  pela  leibrazileira  n.  475  de  20  de  setembro  de  1847  e 
pelo  decreto  n .  625  de  28  de  julho  de  1849,  que  instituíram  essa  relação,  que  foi 
modificada  para  a  relação  approximadamente  de  1:16  pela  lei  de  n.  779  de  6  de 
setembro  de  1854  e  pelo  decreto  n.  3966  de  30  de  setembro  de  1867,  foi  afinal  recon- 
duzida á  relação  de  1: 15  5/8  polo  decreto  n.  4822  de  18  de  novembro  de  1871,  ainda 
em  vigor. 

Approximou-se  por  ahi,  ornais  possível, o  valor  legal  do  valor  intrínseco  ou  com- 
mercial  daquella  época ;  mas  essa  relação  tem  sido  alterada  extraordinariamente, 
de  então  para  cá,  de  modo  a  que,  pelos  mais  baixos  preços  da  prata  no  mercado,  essa 
relação  poderia  ser  estabelecida  para  menos  1 :20,  como  propõe m-se  alguns  paizes 
a  flxal-a,  com  o  estabelecimento,  de  possibilidade  mui  duvidoza,  de  duplo  padrão  ou 
bimetallismo. 

No  Brazil  foi  firmada  por  lei  a  cobrança,  para  as  despezas  da  monetisação,  do 
imposto  de  9,863  "/o,  a  que  chamou  a  mesma  lei  de  senhoriagem,  como  reconheci- 
mento do  exclusivo  direito  do  Estado  de  cunhar  e  emittir  a  moeda,  seja  esta  padrão 
auxiliar  ou  bilhão. 


«"o.a        Io  padr.0     p.ta  pelo  pad^o  o. 
correspondente  nesse  metal.  ,„o.mAnto  do  stock  desse  metal,  pela 

"-r.rorr:;ra'r^^^^^        -  p-- 

senCr^rprog..—  o  es.es,  ao  J'^-— 

decrescentes,  d'aM  veio  a  babta  mtaral  do  prejo  da  prato  em  barra  nos  mer 
SXÍndo  a  diferença,  para  menos,  acerca  de  50-/.  do  antigo  valor  com- 

mercial  ou  intrínseco  !  -  ,    ,  •   j„  +„i  >NoiTa 

Mantidas  as  relaç5es  anteriores  no  Brazil,  sem  modiflcaçao  das  le.s,  d  M  ba^a 
se  aproveitaram,  de  um  modo  desastroso  para  as  publicas  finanças,  os  V^^^<^^^^ 
-syndicatos,  bancos  e  firmas  commerciaes  -  de  fins  de  1888  a  junho  de  1889 

(épocas  da  maior  baixa  do  preço  venal  da  prata.)  nnn.nnn* 
Em  um  só  anno  do  império  fizeram  cunhar  os  particulares  cerca  de  5.000  000$ 
em  prata  na  casa  da  moeda  por  sua  conta,  resultando  d'ahi  sômeate  um  ucro 
bruto,  approximadamente,  de  10  «A  ou  500:000$  para  o  Estado,  equ^vaente  às 
despezas  de  monetisação  (o  que  dá  ou  um  lucro  nullo  para  o  Estado  ou  quiça  nega- 

Emquanto,  pois.  sendo,  em  media,  a  differença  entre  o  valor  venal  da  prata  em 
barra  e  a  monetisada  de  50  %,  lucraram  os  particulares  approximadamente  40  /o  no 
Brazil;  o  Estado  inglez,  mais  avisado  que  o  brazileiro,  cobram  esse  imposto  para 
si,  comprando  aos  particulares  a  prata  em  barra  pelo  seu  valor  venal  ou  do  mer^do, 
e  só  cunhando  a  moeda  na  medida  das  suas  necessidades  e  das  conveniências  do  fisco, 
e  jamais  na  medida  da  apresentação  desse  metal,  em  satisfacção  da  cobiça  dos 

particulares.  j    j      c,  uo 

Os  seguintes  algarismos  mostram  essas  quantias  e  porcentagens,  donde  resulta 

a  justa  lei,  seguida  pela  Inglaterra,  que  comprando  a  prata  em  barra  pelo  preço  do 

mercado  ecunhando-a  por  sua  conta  exclusiva,  percebia  o  percebe  sempre  uma 

senhoriagem,  que  ô  exactamente  o  complemento  da  porcentagem  do  valor  legal  soire 

o  commercxal,  assim  lucrando  até  40  o/o  de  imposto,  quando  o  valor  legal  da  prata 


moaetisada  ô  100,  e  o  da  prata  bruta  no  mercado  60,  e  inversamente  60  «/o  (prova- 
velmente) si  o  valor  venal  da  prata  em  barra  chegar  a  40  ! 
Os  seguintes  algarismos  mostram  essas  relagOes : 


Valor  venal  da  prata  ora  barra  —  Idem  raonelisada  ao  legal  —  Lucro 


1887 

—  £ 

480.195-  0-10  - 

£    710.405-  6-6  — 

£  230.210-  5-8  ou  47,94  7o 

1888 

—  » 

331.275-11-  8  — 

»    507.614-13-9  - 

»  176.339-  2-1  ou  53,75  > 

1889 

1.480.974-14-  7  — 

»  2.281.012-  5-0  — 

>  800.O37-10-5  ou  54  » 

1890 

907.147-  0-  5  - 

»  1.227.770-13-2  — 

»  320.623-12-9  ou  35.35  » 

1891 

523.361-  2-  5  — 

»    762.023-16-9  — 

»  238.662-14-4  ou  45,60  » 

Pelas  cópias  dos  offlcios  dirigidos  a  esse  ministério  era  épocas  diversas,  vereis  os 
detalhes  que  permittem  fixar  o  preço  real  da  prata  cunhada,  segundo  os  câmbios. 

Por  ahi  se  verá  bem  que  até  o  cambio  de  IS"^^  para  baixo,  não  convém  ser  lançada 
a  prata  no  mercado  sob  a  forma  de  moedas,  quando  o  seu  preço  é  o  máximo  dos 
últimos  tempos  (52'^») ;  mas  estando  este  preço  em  certa  média  actualmente,  que 
orça  por  46^*,  é  conveniente  ir  lançando  a  prata  jà  cunhada  na  casa  da  moeda  às 
transacções  onde  virá  facilitar  o  troco,  com  a  condição  de  não  trocal-a  absolutamente 
a  particulares,  e  só  servindo-se  delia  a  Republica  para  facilitar  os  trocos  nos  paga- 
mentos de  suas  repartições  publicas. 

Nesse  caso  é  possível  ir  lançando  a  prata,  si  ella  n.ão  subir  de  preço  nos 
mercados  de  Londres  e  New-York,  desde  que  o  cambio  se  mantenha,  com  certa 
firmeza,  nas  proximidades  de  15  a  lô-^^  por  1$000. 

Fóra  dessas  condições  é  melhor  deixar  em  deposito,  como  tem  estado,  a  prata  na 
casa  da  moeda. 

Uma  legislação  conveniente  sobre  a  monetisação  e  a  compra  da  prata  velha  ou 
em  barra  pelo  Estado  é  necessaiio  seja  feita,  sob  as  bases  já  propostas  por  esta 
directoria. 

Sande  e  fraternidade. 

Ao  cidadão  Dr.  Innocencio  Serzedello  Corrêa,  M.  D.  ministro  da  fazenda.— 
Dr.  Ennes  de  Sousa,  director. 


E 


RELATÓRIO 

DO 

ADMINISTRADOR  DA  IMPRENSA  NACIONAL 


RELATÓRIO 


Em  virtude  do  disposto  no  art.  18  §  16  do  regulamento  em  vigor  venho 
apresentar-vos  o  relatório  da  imprensa  nacional,  relativo  ao  anno  de  1892. 


Antes  de  mencionar  as  occurrencias  e  assumptos  de  que  devo  occupar-me  nesta 
succmta  exposição,  cumpre-me  ponderar-vos  a  conveniência  e  necessidade  de  dar 
maior  desenvolvimento  ás  olEcinas,  não  só  fazendo  acquisição  de  machinismos 
aperfeiçoados  que  accelerem  a  marcha  do  serviço,  como  alargando  o  quadro  do 
pessoal  artístico,  afim  de  evitar,  quanto  possível,  o  serviço  extraordinário,  sempre 
prejudicial  e  anti- económico,  porque,  além  de  ganhar  o  operário  durante  elle  a 
mesma  diaria  em  metade  do  tempo,  não  pôde.  já  fatigado  por  longas  horas  de 
serviço  diurno,  desenvolverá  noite  a  mesma  actividade  e  diligencia.  E'  considerável 
a  despeza  que  se  fez  com  o  serviço  extraordinário,  basta  dizer  que  a  casa  esteve 
aherta  127  noites,  trabalhando  ora  todo,  ora  parte  do  pessoal,  conforme  as 
necessidades. 

Quanto  á  deficiência  de  machinismos  para  as  impressões,  convém  notar  que  a 
lei  quer  que  a  imprensa  nacional  faça  todos  os  trabalhos  graphicos  e  accessorios  de 
que  possam  precisar  as  repartições  e  estabelecimentos  públicos,  mas,  ao  passo  que  as 
forças  do  paiz  se  expandem,  prolongam-se  as  suas  linhas  férreas  e  telegraphicas 
progridem  as  industrias,  de  modo  a  poder  assegurar-se  que  neste  ultimo  triemiio 
duplicaram-se  as  impressSes  e  artefactos  exigidos  pela  administração  publica  para 
seu  expediente,  a  imprensa  nacional  conserva-se  quasi  estacionaria,  porque  a 
exiguidade  das  verbas  e  o  alto  preço  a  que  teem  chegado  todas  as  machinas^  que  nos 
veem  do  estrangeiro,  inbabilitam-me  de  dar  ás  officinas  incremento  compatível  com 
o  movimento  ascensional  do  paiz. 

Por  esse  motivo,  vendo  grande  parte  de  pedidos  de  impressões  offlciaes 
désviarem-se  do  estabelecimento  do  Estado  e  procurarem  as  offlcinas  particulares^ 
nao  me  animo  a  redlamar  peio  privilegio  da  imprensaj  porque  sei  que  esta  não  pôde 
satisfazer  tudo  quanto  se  lhe  exige. 


No  orçamento  para  o  próximo  exercido  incluirei  na  verba -material -a 
quantia  que  me  parecer  precisa  para  collocar  este  estabelecimento  em  condiçSes  de 
fazer  bem  e  em  tempo  quanto  lhe  for  incumbido,  habilitando-me  também  a  reclamar 
com  razão  pela  effectividade  do  seu  privilegio,  do  que  advirá  sensível  economia 
para  o  Estado,  porquanto,  nSío  obstante  a  elevação  do  preço  da  mao  de  obra.  os 
trabalhos  feitos  em  offlcinas  particulares  custam  talvez  o  dobro,  como  o  provam 
numerosos  exemplos  que  poderia  apontar. 

Creio  que  assim  procedendo  corresponderei  aos  intuitos  do  governo  . 


OFFICINAS 


As  offlcinas  e  secções  de  serviço  em  que  se  divide  o  estabelecimento  funccionam 
com  osdem  e  regularidade,  graças  ao  zelo  e  assiduidade  da  maior  parte  dos  chefes, 
aos  quaes  não  cesso  entretanto  de  recommendar  a  observância  do  regimento  interno, 
quanto  á  effectividade  do  trabalho,  durante  as  horas  ahi  marcadas,  pois,  sendo  o 
objectivo  e  constante  esforço  das  classes  operarias  a  reducção  a  oito  horas  de 
trabalho,  na  imprensa  jà  esse  prazo  está  reduzido  a  S3te  e  meia,  as  quaes  por  isso 
convém  que  sejam  bem  aproveitadas. 

O  ensino  profissional  das  artes  que  se  exercitam  aqui  deixa  muito  a  desejar,  à 

mingoa  demostres. 

Entre  nós  commummente  todas  as  artes  se  aprendem  praticamente,  a  theoria  é 
nulla ;  o  compositor,  o  impressor,  o  encadernador  é  um  rotineiro,  sò  sabe  o  que 
aprendeu,  nunca  abre  um  livro,  uma  revista,  para  conhecer  os  progressos  e  melho- 
ramentos da  sua  arte ;  assim  pelo  favor  da  antiguidade,  e  em  falta  de  concurrentes, 
chegam  a  occupar  os  primeiros  logares  nas  offlcinas,  sem  preparo  por  conseguinte 
para  dirigir  o  ensino.  Os  que  leem,  os  qae  estudam  constituem  raríssima  excepção. 
Deste  defeito  resente-se  o  ensino  aqui  liberalisado. 

COMPOSIÇÃO  E  IMPRESSÃO  —  A  officina  de  composição  conserva-se  no 
estado  descripto  no  anterior  relatório ;  está  bem  provida  de  typos,  o  serviço  que 
lhe  cabe  é  feito  com  perfeição  e  celeridade.  O  mesmo  não  posso  dizer  da  officina 
de  impressão.  As  fôrmas  typograplncas  feitas  de  ordinário  em  horas  pela  officina  de 
composição  demoram  às  vezes  dias  e  mezes  na  de  impressão,  principalmente  quando 
as  edições,  aliás  communs,  são  de  dezenas  e  centenas  de  milhares. 

Sobre  o  estado  desta  ultima  officina,  que  continúa  o  mesmo,  reproduzirei  o  que 
disse  no  meu  relatório  anterior: 

«  Ctonta  em  plena  actividade  2^  prelos  mechanicos,  todos  movidos  a  vapor,  que 
imprimem  desde  o  menor  até  o  maior  formato,  ou  desde  o  cartão  de  visita  até  64 
paginas  do  formato  de  8°.  Destes  22  prelos  mechanicos,  17  são  de  um  cylindro,  im- 
primem de  um  só  lado,  e  cinco  de  doas  cylindros,  imprimem  de  ambos  os  lados. 

Dos  prelos  de  um  cylindro  10  são  grandes,  incluindo-se  dous  que  imprimem,  em 
duas  côres  ao  mesmo  tempo,  e  sete  pequenos  denominados  Liberty  e  Minerva  que  sò 
imprimem  folhas  não  excedentes  das  do  papel  almaço  aberto. 

Não  obstante  precisa,  de  mais  algumas  machinas,  para  poder  vencer  principal- 
mente as  largas  eíliçSes  de  expedientes  da  estr-ida  de  ferro  e  das  repartições  do 
tél^apho  e  do  correio. 


Estas  repartições  exlgrem  dezenas  e  centenas  de  milhares  de  impressos  de  um 
mesmo  modelo  ;  ora,  uma  machina  commum,  levado  em  conta  o  tempo  para  o  pre- 
paro da  fôrma  typographica  na  maohiua  (mise-en-train nSo  pôde  tirar  mais  de 
5.000  exemplares  em  oito  lioras,  dia  util ;  assim  para  vencer-se  actualmente  uma 
edição,  por  exemplo,  de  200.000  exemplares,  é  necessário  fazer  por  meio  da  stereoty- 
pia  ou  galvanoplastia,  tantas  reproducçSes  das  fôrmas  typographicas  quantas  sejam 
precisas  para  entrar,  supponlia-se,  em  cinco  prelos  mechanicos,  ainda  assim  levar- 
se-ha  a  terminar  a  impressão  oito  dias. 

Uma  machina  rotativa  do  fabricante  Marinoni,  imprimindo,  termo  médio, 
15.000  exemplares  por  hora,  tiraria  essa  mesma  edição,  com  folga,  em  14  horas, 
poupando  o  serviço  moroso  das  reproducções,  principalmente  galvanoplasticas,  e  a 
despeza  do  pessoal  de  cinco  prelos  communs  em  seis  dias. 

Da  posse  de  uma  dessas  machinas  resultaria  dupla  vantagem,  economia  e  acce- 
leração  do  trabalho.» 

Por  informações  que  obtive  do  próprio  fabricante,  o  seu  custo  será  de  40  a 
48.000  francos,  segundo  o  formato. 

Parece-me  indispensável  ou  a  sua  acquisição,  oua  demais  quatro  preloscommuns 
de  Alauzet  ou  Marinoni  que  podem  custar  de  32  a  34.000  francos. 

Sem  dotal-a  com  estes  e  outros  meios  de  acção  não  pôde  a  imprensa  nacional 
attingir  o  seu  escopo,  isto  é,  concentrar  em  si  todas  as  impressões  e  artefactos  simi- 
lares de  caracter  official. 

A  oflScina  de  composição  recebeu  do  almoxarifado: 

4.866  kilos  de  typos  communs,  vinhetas,  phanta- 

sias,  etc,  no  valor  de   16:712|628 

1.059  chapas  deesterotypia,  galvanoplastia  e  xilo- 

graphia,  no  de   9:021$390 

25:734$018 

e  recolheu  ao  mesmo  6.020  kilos  de  typo  inutilisado, 

no  valor  ds   2:608$200 

A  oflBcina  de  impressão  recebeu  do  almoxarifado  papel  e  mais  objectos  no  valor 
de  156:0185889. 

OPFICINA  DE  SERVIÇOS  ACCESSORIOS  —  Está  bem  montada ;  as  machiuas 
e  engenhos  que  possua  são  sufficientes  para  o  desempenho  dos  trabalhos  a  seu  cargo. 
Recebeu  do  almoxarifado: 

1  machina  de  numerar   2:118|380 

1      »       »  aparar   1:000$000 

1  prensa.    500$000 

Matéria  prima   47 : 329$786 

50:948$166 

FUNDIÇÃO  DE  TYPOS  —  Foi  assentada  nesta  oflícina  mais  uma  machina 
aperfeiçoada  de  fazer  filetes ;  com  mais  duas  machinas  de  fundir  o  typo  commum,  uma 
de  fundir  a  lettra  escripta  e  mais  alguns  utensilios  de  pequeno  valor,  considero-a 
completa  e  sufficiente  para  satisfazer  a  composição  da  imprensa  e  do  Diário  Official 


Q  ainda  preparar  oncommendas  particulares,  como  aliás  já  tom  feito  ora  pequena 
escala. 

Recolheu  ao  almoxarifado : 

14.480  kilos  de  typos,  -vinhetas  e  flletes,  no  valor  de  34:254$560 

1.133  chapas  de  stereotypia  e  galvanoplastia,  no  de  8:305$320 
Tinha  em  deposito  no  dia  31  de  dezembro  3.465  Vj  kilos 

no  de   10:731$140 

53:291$020 

Receheu  matéria  prima  no  valor  de  15:271$033 

Os  typos  e  chapas  vendidas  a  particulares  importaram  em.   14 :343$880 

ESTAMPARIA  —  Não  soffreu  esta  offlcina  modificação. 

Imprimiu  35.284.970  sellos  e  estampilhas  de  diversos  valores,  sendo  34.384.950 
para  a  cobrança  do  imposto  do  fumo,  136.020  para  cobrança  da  taxa  de  expediente 
no  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e  715.000  para  a  do  imposto  de  sello  e  do  de  custas  judi- 
ciarias no  Estado  de  Minas  Geraes,  além  de  muitos  outros  serviços  de  gravura  e 
respectiva  impressão.  Quando  faltam  trabalhos  que  lhes  são  próprios,  auxilia  a 
de  impressão  nas  grandes  edições  de  expedientes. 

Recebeu  do  almoxarifado  material  no  valor  de   12:405§227 

SERVIÇO  DOS  MOTORES  —  Acliando-se  fora  do  serviço  um  dos  dous  motores 
que  alternadamente  funccionam  duranto  o  dia,  comprado  em  1880,  porque  só  tem  a 
força  de  10  cavallos,  insuíBciente  para  mover  todas  as  machinasdo  estabelecimento, 
mandei  vir  da  Europa  um  outro  da  força  de  20  cavallos  da  fabrica  —  Pantin  —  por 
18.000  francos,  o  qual  deve  chegar  no  próximo  mez  de  abril. 

Assentado  este  motor,  farei  vender  o  outro  que  bem  conservado,  como  se  acha, 
pôde  dar,  em  hasta  publica,  cerca  de  3:500$,  metade  do  seu  custo. 

MOVIMENTO  DO  TRABALHO 

NAS  OFFICINAS 

o  quadro  n.  1  demonstra  a  totalidade  dos  trabalhos  realizados,  as  repartições 
que  os  encommendaram,  e  ás  quaes  foram  eíTecti vãmente  ministrados. 

Desse  quadro  se  evidencia  que  a  imprensa  nacional  preparou  e  expediu  dentro 


do  anno  de  1892 : 

Impressos  avulsos   16.783.823 

Livros  de  talões   340.013 

Obras  impressas  em  volumes  ou  folhetos  brochados.   .  319.171 
Livros  em  branco,  pela  maior  parte  com  dizeres  im- 
pressos e  rótulos  dourados   9.128 

Enveloppes  impressos   2 . 25 1 . 300 

Estampilhas  e  sellos  de  diversos  padrões  ....  35.234.970 

Yolumes  impressos  encadernados.  931 


Volumes  e  folhetos  cartonados   1 . 972 

Typos  comrauns  e  de  fantasia,  vinhetas,  filetes,  etc, 

kilos   14.481 

Chapas  de  storeotypia  e  galvanoplastia   1.160 

Gravuras  impressas  ,   .  4.200 


Consta  ainda  do  mesmo  mappa  a  importância  dessos  trabalhos,  da  venda  das 
obras  em  deposito  e  dos  objectos  inúteis,  assim  como  das  assignaturas,  publicações  e 
números  avulsos  do  Diário  Official,  cuja  totalidade  constituo  a  renda  da  imprensa 
nacional,  consoante  com  a  do  balanço  geral,  que  adeante  apresento. 

PESSOAL  DA  IMPRENSA  —  O  termo  medio  de  todo  o  pessoal  foi  de  379 
operários  e  empregados,  sendo  o  minimo  em  janeiro  358  e  o  máximo  em  agosto  401, 
No  mez  de  dezembro,  ultimo  do  exercício,-  attingia  a  393,  assim  distribuídos ; 


Revisão  e  empregados  avulsos   18 

Composição   123 

Impressão   46 

Estamparia                                                   .   ;  14 

Serviços  accessorios   120 

Pautação   15 

Fundição  de  typos   19 

Reparo  de  machinas,  serviços  de  motores  e  carpintíiria.   .  10 

Serviço  interno  e  externo   28 

~393 


No  numero  dos  operários  estão  comprehendidos  99  aprendizes  remunerados. 

Teem  vencimento  mensal  20,  percebem  diárias  278  e  trabalham  por  obra  95. 
Neste  ultimo  numero  estão  compreheudidas  37  mulheres  e  meninas  que  se  occupam 
na  dobragem  de  folhas,  costura  de  livros,  feitura  de  talões  e  outros  serviços  mais 


fáceis  e  leves  da  oflacina  de  serviços  accessorios. 

PESSOAL  DO  DIÁRIO  OFFICIAL  —  Quando  funcciona  o  congresso  o  termo 
medio  ó  de  183  operários,  sendo  o  máximo  199  e  o  minimo  de  168,  e  no  tempo 
ordinário  o  pessoal  âxo  é  de  130,  assim  distribuído  : 

Revisão,  inclusive  supplentfts   17 

Composição,  inclusive  supplentes  que  sò  trabalham  em  falta 

dos  effectivos   63 

Impressão   11 

Correio,  distribuição,  costura  e  aparo   35 

Serviço  interno  e  externo   4 


130 

NA  THESOURARIA  E  ALMOXARIFADO 

Pelo  thesoureiro-almoxarife  cujo  zelo  na  execução  dos  serviços  a  seu  cargo, 
não  perco  opportunidade  de  salientar,  foram-me  apresentados  os  quadros  ns.  2  a  7, 
c^ue  revelam  a  minuciosidade  e  esmero  com  que  é  feita  a  respectiva  escripturação, 

pesses  interessante^  doçumentos,  extraio  a  gunjma  que  ora  aprespqtQ, 


RECEITA  EM  DINHEIRO  —  O  quadro  n.  2  dà  as  quantias  mensalmente 
arrecadixdas  e  recolhidas  ao  thesouro  pertencentes  ao  exercido  de  1892,  cuja 


totalidade  eleva-se  a   489:077$202 

ENTRADAS  E  SAHIDAS  DO  ALMOXARIFADO  —  Passaram  do  exercicio  de 
1891  para  o  de  1892  : 

Papel  de  differentes  qualidades  e  materlaes  diversos  no  valor  de.  76:683$398 
Entraram  no  exercicio  de  1892   438:802$399 

515:485$797 

Sahiram  no  mesmo  periodo   380:528$014 

Ficaram  em  ser  e  passaram  para  1893    134:957$783 

515:485$797 


Do  quadro  n.  3  constam  minuciosamente  as  quantidades  e  qualidades  dos 
differentes  papeis  e  demais  material,  com  o  respectivo  preço,  que  passaram  do 
exercicio  de  1891 ;  os  comprados  no  de  1892  e  os  que  ficaram  em  ser  em  31  de 
dezembro,  assim  como  discriminadamente  o  quantum  consumido  por  cada  uma  das 
oflScinas  dentro  do  exercicio. 

DISTRIBUIÇÃO  DE  SELLOS  E  ESTAMPILHAS  —  Das  estampilhas  especiaes 
para  a  cobrança  do  imposto  do  fumo  foram  fornecidas,  precedendo  ordem  da 
directoria  de  rendas  publicas,  á  recebedoria  da  capital  federal  e  âs  estações 
fiscaes  de  12  Estados,  33.440.870  no  valor  de  677:417$000. 

Essas  estampilhas  eram  de  differentes  desenhos  e  dos  valores  de  $010,  $020, 
$050,  f  100,  $200,  $400,  $500  e  1$000. 

O  quadro  n.  4  menciona  nominalmente  as  estações  providas  pela  imprensa 
nacional  e  as  quantidades  e  valores  das  estampilhas  por  ellas  recebidas. 

A  remessa  feita  pelo  almoxarifado  verificou-se  em  263  caixotes  de  madeira 
forrados  de  zinco. 

Foram  também  remettidos  para  Minas  Geraes,  quadro  n.  5,  por  encommenda 
do  secretario  das  finanças,  860.000  sellos  para  a  cobrança  dos  impostos  estadoaes 
do  sello  e  de  custas  judiciarias,  no  valor  de  655:6OO$O0O. 

São  estes  sellos  de  desenhos  diversos  e  dos  seguintes  valores :  $050,  $IO0,  $200, 
$500,  1$,  2$,  5$,  10$,  20$  e  30$000. 

OBRAS  IMPRESSAS  _  Demonstra  o  quadro  n.  6  que,  em  31  de  dezembro  de 


1891,  existiam  no  almoxarifado  121 .738  obras  impressas  ao  valor  de.  389:243$700 
Entraram  em  1892,  24.640,  no  valor  de   37:004$000 


426:247$700 

Sahiram  no  mesmo  anno  por  venda  12.949,  no  valor;de   ....  37:986$300 
Foram  eliminadas  da  responsabilidade  do  almoxarife  para  distri- 
buição gratuita  44.147,  no  valor  de   93:871$700 

Passaram  par.i  o  exercicio  de  1893,  86.875,  no  valor  de   .    .    .  294:389$700 


426:247$700 


LSQISLAçXo— Dlstribulram>se  no  correr  do  anno  as  oolleoçdes  e  deolsOes 
de  1808  a  1815,  formando  três  volumes,  e  a  de  24  de  fevereiro  a  31  de  dezembro 
de  1891  em  dois  volumes. 

Por  se  acharem  esgotadas  as  ediçOes  reimprimiram-se  os  fasciculos  dos  decretos 
do  governo  provisório  de  15  de  novembro  a  31  do  dezembro  de  1889,  e  de  janeiro 
e  fevereiro  de  1890,  e  está  no  prelo  o  do  mez  de  abril. 

Esgotou-se  também  a  coUecção  de  leis  do  anno  de  1851 ;  aguardo  opportunidade 
para  reimprimil-a. 

Está  concluída  a  impressão  das  decisões  minlsteriaes  de  15  de  novembro  de 
1889  a  31  de  dezembro  de  1891 . 

Muito  tem  concorrido  para  o  atrazo  destas  ultimas  publicações  as  difiBculdades 
que  encontro  da  parte  de  algumas  secretarias  de  estado  em  ministrar-me  os  origi- 
naes,  forçando-me  a  recorrer  ao  ministério  da  fazenda  para  solicital-os. 

Foi  esta  a  distribuição  offlcial  dos  cinco  volumes  da  legislação  de  1808  a  1815 


e  de  1891,  quadro  n.  7. 

Ministério  da  fazenda   1.022 

»         »  justiça  e  interior   840 

»         >  guerra   894 

»        »  marinha   186 

»         »  industria,  viação  o  obras  publicas.    .    .  383 

»        das  relações  exteriores  •   •  160 

sommando   3.485 

no  valor  de   18:367$000 


ENCOMMENDAS 


Passaram  do  exercício  de  1891   573 

Entraram  em  1892    5.770  6.343 

Promptificaram-se  no  mesmo  periodo.   .    .    •  5.698 

Passaram  para  1893    645  6.343 

No  exercício  de  1890  aviaram-se   3.645 

j>       »       »  1891         »    5.281 

»       »       »  1892         »    5.698 


Isto  vem  ainda  demonstrar  o  augmento  de  trabalho  de  anno  a  anno,  e  a 
necessidade  de,  na  mesma  proporção,  augmentar-se  o  pessoal  e  machinas,  como  a 
principio  ponderei. 

Como  se  vê  ha  sempre  em  elaboração  de  500  a  600  encommendas  nas  officinas  e 
como  estas  trabalham  independentes  uma  das  outras,  sem  um  centro  donde 
recebam  a  impulsão,  sobrevem  natur.ilmente  a  confusão,  a  demora  no  aviamento 
das  que  são  as  vezes  mais  urgentes,  e  dahi  as  reclamações  e  o  desvio  dos  pedidos 
de  impressões  oflSciaes  da  imprensa  do  Estado  para  as  dos  particulares. 

Assim  como  a  secção  central  tem  um  chefe  que  concentra  em  si  a  direcção 
superior  dos  serviços  da  contabilidade,  da  thesouraria  e  do  almoxarifado,  assim  a 
secção  de  artes  deveria  ter  um  outro  que  superintendesse  os  serviços  artísticos, 
recebesse  da  secção  central  todas  as  encommendas,  acompanhasse  e  activasse  a  sua 
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execução  uas  diversas  offlcinas  e  secçQes  de  serviço,  por  onde  tivesse  de  transitar, 
83  entendesse  com  as  repartições  o  fanccionarlos  sobre  duvidas  que  ocoorressem  etn 
sua  execuçSo,  flscalisasso  o  dispêndio  do  material,  fosse,  emflm,  o  intermediário 
immediato  entre  os  cliefes  dos  serviços  o  a  administração,  que,  preocupada  com 
numerosos  deveres  a  seu  cargo,  não  pôde  attender  aos  minimos  detallies  do  serviço. 

Emquanto  nao  existe  este  logar,  que  julgo  indispensável,  e  cuja  creação  não 
cessarei  de  solicitar,  designei  o  contra-raestre  da  oliiciua  de  composição  Josô  Xavier 
Pires,  artista  distincto  e  expedito,  para,  sem  abandonar  os  deveres  próprios  do 
seu  cargo,  desempenhar  os  serviços  que  acima  menciono,  referentes  à  execução 
das  encommendas  e  correspondência  directa  com  as  repartições  publicas,  e  mandei 
abonar-lhe  pela  féria  como  remuneração  a  quantia  de  100$  mensaes. 

Ha  um  anno,  exerce  elle  estas  funcções,  e  de  tal  modo  se  tem  havido  que  ô 
visivel  a  acceleração  e  ordem  que  se  observa  no  aviamento  dos  pedidos,  tendo  cessado 
quasi  absolutamente  as  reclamações,  que  d'antes  assediavam  a  administração. 

Não  tem,  entretanto,  esse  empregado  a  autoridade  que  lhe  daria  a  efíectividade 
de  um  cargo  creado  pela  lei,  o  que  incontestavelmente  concorreria  para  a  melhor 
marcha  do  serviço. 

Entre  as  obras  executadas  em  1892,  são  mais  importantes  as  seguintes: 
Relatório  do  ministério  da  fazenda. 

»       »        »       das  relações  exteriores. 
»       »         »       do  interior, 
»       »        ■»       da  marirJia. 
»       >        »        »  guerra. 
»       »        »        »  agricultura. 

*  *        »        »  instrucção  publica,  correios  e  ielegràphos. 
^       >        »        ■»  justiça. 

>  ■»  director  da  estrada  de  ferro  central  do  Brazil. 

>  >  engenJieiro-cliefe  do  prolongamento  da  mesma  estrada. 
»       »  inspector  geral  das  obras  publicas. 

»       »  engenJieiro-cJiefe  da  estrada  de  ferro  sul  de  Pernambuco. 

*  *        »  »    »      »      »    »    da  Bahia. 
»       >        »       Crockatt  de  Sá. 

»       »  chefe  da  estrada  de  ferro  de  Paulo  Affonso. 

>  »  director  dos  telegraphos. 

»       e  synopse  da  camará  dos  deputados. 
»  »      do  senado. 

»       do  Br.  Domingos  Freire  sobre  a  descoberta  do  Br.  Rock. 

»       da  assistência  medico-legal  de  alienados. 
Annaes  da  camará  dos  deputados. 

»    do  senado. 
Lições  de  geometria  e  álgebra,  3  fascículos. 
Almanak  da  guerra. 
Balanço  geral  do  thesouro,  de  1889. 
Orçamento  geral  da  Republica,  para  1893. 

Vollecçao  de  leis  -  de  1808  e  1809  e  de  1891  (de  24  de  fevereiro  a  31  de  dezembro), 
çomprehendeudo  esta  dous  volume?, 
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ei meu  paiz  (estudo  sobre  a  China). 

O  ensino  publico  primário  em  Portugal,  França  e  Bélgica^  pelo  professor  L.  A.  Reis. 

EstatisUca  do  commercio  e  navegação  do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  feita  na  alfandega, 

Velosia,  pelo  Dr.  Barbosa  Rodrigues,  dous  volumes. 

Antiguidades  do  Amazonas,  pelo  mesmo  autor. 

Archivo  do  museu  nacional,  8"  volume. 

Segundo  congresso  de  mediçina  e  cirurgia. 

Selecta  franceza,  pelo  Dr.  F.  L.  Soares  de  Andrade. 

Instrucções  de  infantaria. 

Tratado  de  limites  entre  o  Brazil  e  Republica  Argentina  (em  portuguez  e  inglez). 
Catalogo  da  bibliotheca  da  faculdade  de  medicina. 
^     Expositor  technico,  polo  Dr.  Borja  Castro. 
Veera  de  1892  e  continuam  em  1893 : 
Biccionario  geograpJiico,  do  Dr.  Moreira  Pinto. 

rOyapoc  ei  VAmasone^  pelo  Dr.  Joaquim  Caetano  da  Silva  (reimpressão). 
Biccionario  bibliograplúco,  do  Dr.  Sacramento  Blalce. 


DIÁRIO  OFFICIAL 

No  1»  de  janeiro  de  1892  começou  a  folha  a  ser  publicada  em  typo  novo,  corpo 
oito,  fornecendo-lhe  o  almoxarifado  4.607  kilos  no  valor  de  9:401$900.  No  correr 
do  anno  foram  mais  fornecidos  4.221 kilos  no  valor  de  9.384$050. 

Convindo  augmentar  essa  fonte,  afim  de  não  haver  falta  por  occasião  do 
funccionamento  do  congresso  nacional,  está  se  preparando  uma  outra  de  2.000  kilos, 
que  presumo  suíficiente. 

Esta  secção  da  imprensa  nacional  está  apparelhada  com  o  material  e  pessoal 
preciso  para  publicar  não  só  o  diário  do  congresso  nacional,  que  é  distribuido  annexo 
ao  Biario  Official,  como  a  ter  em  reserva  as  composições  das  actas  e  debates  para 
formar  os  annaes. 

Sendo  insufficientes  as  consignações  fixadas  pela  mesa  da  camará  e  do  senado, 
em  vista  da  alta  dos  salários  dos  operários  e  do  material,  obtive  que  fossem  elevadas 
a  da  camará  a  15:000$  e  a  do  senado  a  11:000|  ainda  assim  serão  apenas  sufflcien- 
tes  para  occorrer  à  considerável  despeza  em  que  importam  os  trabalhos  exigidos, 
porque  os  preços  de  mão  d'obra  e  material  continuam  a  elevar-se. 

A  actual  edição  do  Biario  Official  é  de  3.250  exemplares,  assim  distribuídos : 

Assignaturas  de  particulares  ■  •  "^^^ 

»         »  funccionarios  públicos  com  o  favor  do 

art.  26  do  regulamento  em  vigor  .   .  658 
»        officiaes,  inclusive  as  dos  membros  do  con- 
gresso e  da  intendência  municipal.   .  940 
Distribuição  às  redacções  de  outros  jornaes  da  capital 

e  dos  Estados,  bibliothecas,  agencias,  etc.    .    .    •  251 

Para  a  venda  avulsa  e  almoxarifado  

3. 250 


RECEITA  E  DESPEZA 


Os  quadros  relativos  ao  exercício  de  1892,  ns.  8  e  9,  levantados  e  assignados  pelo 
chefe  da  contabilidade  apresentam  os  seguintes  algarismos  : 


IMPRENSA  NACIONAL 

BECBITA 

Venda  de  obras  impressas   37:986$300 

Producto  dasoíflcinas   770:805$730 

Venda  de  objectos  inúteis   3:074$000  811:866$030 


DESPEZA 

Ordenados  da  administração 
Ferias  dos  operários   .  . 
Material  e  expediente   .  , 

Saldo  

DIÁRIO  OFFICIAL 

RECEITA 

Publicações  officiaes,  particulares  e  dos  debates  do  con- 
gresso   

Assignaturas  

Números  avulsos  


29:372$383 
394:127$348 

161:366$777  584:866$508 

.    .    .    .  226:999S522 


194:468$234 
22:715$000 
1:036$200  218;219$434 


DESPEZA 

Ordenado  da  direcção.   18-447$333 

Ferias  dos  operários  \   \    \  206':494$178 

Material  e  expediente                                           85:392$482  310:333$993 

Deficit    .    .  . 

'   92:114$559 

Resumindo  a  demonstração  acima  vê-se  que  attingiu  a  receita  a  1.030:085|464 

^   895:200^501 

do  que  resultou  um  saldo  de   134:884|963 


Representa  esse  saldo  a  differença  entre  a  importância  total  da  receita  arreca- 
dada em  numerário  e  a  arrecadar  por  jogo  de  contas  e  a  despeza  eflfectivamente 
feita  por  conta  da  verba  orçamentaria  de  1892.  Discorda  este  saldo  do  que  ô  repre- 
sentado no  balanço,  sob  n.  9,  porque  como  do  mesmo  se  vô,  a  despeza  do  material 
consumido,  isto  ô,  fornecido  pelo  almoxarifado,  elevou-se  a.  .  .  368:839$494 
no  entanto  que  o  despendido  por  conta  da  respectiva  verba 
não  excedeu  de   246:759$259 

veriflcando-se  o  excesso  de   122:080$235 

que  representa  o  saldo  do  material  existente  em  deposito  ao  começar  o  exer- 
cício de  1892,  e  mais  a  diflferença  de  cambio  dos  objectos  comprados  na  Europa. 

Deduzindo-se,  pois,  este  excesso   122:080$235 

do  saldo  acima  representado   134:884$963 

teremos   12:804$728 

que  addicionados  á  importância  de   28:216$000 

producto  da  oíRcina  de  fundição,  proveniente  de  typos  fornecidos 
ás  de  composição  e  do  Diário  Official,  que,  representando  des- 
peza daquella  oflScina,  deve  ser  annullada,  teremos  que  o  saldo 

real  foi  de   41:020$728 

como  se  vê  do  referido  balanço. 

Neste  saldo  não  se  acba  incluído  o  valor  de  grando  numero  de  obras  editadas 
como  sejam  as  coUecções  de  leis  e  outras  concluídas  dentro  do  exercido,  mas  não 
carregadas  ao  almoxarife,  que  não  figuram  em  receita  mas  representam  despeza, 
quer  de  material,  quer  de  pessoal. 

Accresce  ainda  que  grande  saldo  de  material,  no  valor  de  134:957$783,  exis- 
tente, em  31  de  dezembro  ultimo,  em  deposito  no  almoxarifado,  passou  para  o 
exercício  de  1893. 

O  credito  votado  para  o  exercício  de  1892  foi  de   .    .    .    -  573:000$000 

ao  qual  aildícionando-se  aimportancia  de   147:943$330 

proveniente  de  publicações  dos  debates  e  impressão  de  aMwaes  do 
congresso  posta  á  disposição  do  ministério  da  fazenda  pelo  do 

interior,  elevou-o  a   747:943$330 

Comparando-se  este  total  com  o  despendido   895:200$501 

verifica-se  o  excesso  de   147:357$171 

Este  excesso  provém:  1»  da  alta  dos  preços  do  material  comprado  no  mercado 
desta  capital,  devido  á  baixa  do  cambio,  o  que  elevou  em  alguns  casos  ao  duplo  o 
valor  de  certos  artigos ;  2°,  da  necessidade  de  ter  sempre  o  deposito  do  almoxarifado 
sortido  de  material  importado  da  Europa ;  3°,  finalmente,  da  elevação  do  preço  da 
mão  de  obra,  começada  em  principio  do  exercido  com  os  serviços  extraordmanos  e 
aggr.ivarla  com  o  accrescimo  de  40  %  sobre  os  salários  de  todo  o  pessoal  da 
imprensa  nacional  e  Diário  Official. 

Do  que  fica  exposto  vê-se  que  a  imprensa  nadonal  deixou  saldo  sufflciente  nao 
só  para  cobrir  o  deficit  de  92:114$Õ59  que  deixou  o  Diano  Official,  como  ainda  uma 
sobra  de  41:020$728. 
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O  considerável  deficit  do  Diário  Offioial  ô  priQcipalmento  devido  à  insufflclencla 
da  8ul)vençao  das  camarás  para  publlcaçSo  dos  debates  e  anmes,  ao  numero  resu- 
mido de  ossignaturas  pagas  o  á  diminuição  da  renda  de  publicações  particulares 
comparadas  com  a  dos  annos  de  1890  e  1891. 

■JOGO  DE  CONTAS  —  Em  meu  r^íaíorto  apresentado  om  1889,  tratando  do 
í)agamentode  traballios  olflciaes  pelas  repartições  que  os  encommendaram,  escrevi  s 

«  Para  conhecer-se  atô  que  ponto,  neste  particular,  tem  chegado  o  abuso,  basta, 
não  remontando  a  epoclias  anteriores,  mencionar  as  quantias  que  nos  exercícios 
abaixo  mencionados  deixaram  de  ser  pagas  por  falta  de  verbas,  sendo  as  respectivas 
contas  legalisadas  e  reconhecidas,  apresentadas  em  tempo  e  remettidas  ao  thesouro : 

No  exercido  de  1885  —  1886    148:062$480 

»       »       >  1886  —  1887    370:840$810 

»       5>       »  1888'   367:828$105 

5>       »       3>  1889   269:466$227  » 

Esta  irregularidade,  que  continúa  a  reproduzir-se,  dando  causa  a  figurar  nos 
livros  da  escripturação  deste  estabelecimento  e  nos  seus  balanços  quantia  muito 
superior  á  que  accusam  os  balanços  definitivos  do  thesouro,  teria  jã  desapparecido, 
si  fossem  observados  osarts.  4I,42e  43  do  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  10.269  de  20  de  julho  de  1889  que  dispõe  : 

<  Art.  41.  Antes  de  começar  o  exercício,  os  diversos  ministérios  porão  á  disposição 
do  thesouro  nacional  as  quantias  votadas  para  as  impressões  de  caracter  official, 
que  devam  ser  feitas  na  imprensa  nacional,  publicaçõ3S  e  assignaturas  do  Diário 
Official,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  19  da  lei  n.  2940  de  31  de  outubro 
de  1879  ;  assim  como  para  a  compra  das  coUecções  de  leis. 

Art.  42.  Essas  quantias  só  serão  escripturadas  como  receita  da  imprensa  nacio- 
nal à  vista  das  contas  de  debito,  devidamente  legalisadas,  que  pelo  administrador 
forem  remettidas  à  directoria  geral  de  contabilidade  do  thesouro  nacional. 

Art.  43.  Esgotada  a  consignação  fixada  para  qualquer  repartição  ou  estabeleci- 
mento, o  administrador  da  imprensa  nacional  o  participará  iramediatamente  ao 
ministério  por  conta  do  qual  foi  feita  a  encommenda,  e  ao  da  fazenda  para  provi- 
denciar como  convier,  juntando  uma  demonstração  dos  trabalhos  feitos  e  sua  impor- 
tância.» 

Não  obstante,  porém,  as  reclamações  desta  administração,  secundadas  pelo 
thesouro,  não  foi  possível  levar  a  eíTeito  tão  salutar  medida,  sendo  causa  as  diffi- 
culdades  de  fixarem  os  ministérios  as  consignações,  por  não  se  acharem  devidamente 
discriminadas  nos  orçamentos  das  repartições  subordinadas  as  quantias  destinadas  a 
impressões  e  publicações. 

Na  impossibilidade,  pois,  de  dar-se  execução  a  essas  disposições  do  regulamento 
vigéntô,  a  medida  que  convém  tomar,  e  que,  si  não  eliminar  absolutamente,  ao 
menos  attenuará  muito  o  mal  apontado,  é  abolir  o  pagamento  por  jogo  de  contas» 
e  receber  o  thesoureiro  desta  repartição  a  importância  das  contas  da  imprensa 
nacional  directamente  como  já  recebe  as  da  estrada  de  ferro  e  dos  telegraphos, 
que  pagaram  no  exercício  de  1892,  a  primeira  25g:339$800  e  a  segunda  96:318$2d0; 

Estou  conrencido  de  qUe  esta  providencia  produzirá  benéfico  fesultàdo; 


ORÇAMENTO 


Em  "Vista  do  que  fica  exposto  sobre  a  receita  e  despoza  terei  de  propor  para  o 
exercido  de  1894,  o  seguinte  orçamento:' 

Tomando  por  base  da  receita  a  média  dos  tres  últimos  exercidos  de 


1890.    .    .   «   838:800$Í25 

1891   892:545!5612 

1892   1.030:085$464 

2.761 :431$201 

teremos  ,  .  920:477$067 

Attendendo,  porém,  a  que  de  anno  a  anno  mais  affluem  os  tra- 
balhos offlciaes  e^que  a  tarifa  dos  preços  das  obras  foi  elevada,  não 
só  em  razão  do  valor  do  material  como  também  pelo  augmento  da 

mão  de  obra  (salários),  calculo  mais  20  Vo  sobre  aquella  média.    .  92O:O0O$O0() 

despresando  as  fracçeíes,  ou   184:O00|00O 

que  sommados  elevará  a  receita  a   1.104:00O$00O 

Tomando  igualmente  a  média  da  despeza  naquelles  tres  exercícios  de 

1890                                ......    727:590$975 

1891   806:577§960 

1892   895:200$501 

sommando   2.429:369$436 

teremos,  despresando  fracções   809:O0O|00O 

e  accrescentando  20  o/o  ou   161:000$000 

O  total  de   970;000$000 

que  considero  sufflciente  para  a  despeza,  si  não  sobrevierem  trabalhos  extraordiná- 
rios e  imprevistos. 

Orço  por  conseguinte  a  receita  em   1.104:000$000 

e  a  despeza  em                                            »   .   .   .  970:000$000 

assim  discriminada: 


IMPRENSA  NACIONAL  E  DIÁRIO  OFFICIAL 

PESSOAL 

Administrador  e  secção  central»  »  .  39:620$000 


Direcção  do  Dtarío  Oy^cia?  ....      24:780$000  64:400^00 

Salário  dos  operários.  650:600$000  715:000$000 

Material.  V  i  252:000$000 

Expediente  «   .   i       3:000$000  255:000$000 

970:000$OOÒ 
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ADMINISTRAÇÃO 


Na  secção  central  nenhuma  alteração  houve  no  pessoal. 

No  Diorio  Official  tendo  obtido  demissão  o  Dr.  Vicente  de  Souza,  foi  nomeado 
para  substituil-o  o  Dr.  Raul  Pompeia,  que  se  acha  em  exercicio. 

Os  decretos  ns.  1.166,  tabeliãs  E  e  F  e  1.195  C  de  17  e  30  de  dezembro  ultimo, 
dando  execução  à  lei  n.  125  de  21  de  novembro  do  anno  passado,  deu  novas 
denominaçSes  aos  empregados  da  secção  central  e  de  artes  sem  alterar-lhes  o 
numero. 

O  considerável  desenvolvimento  dos  serviços  da  thesouraria  e  do  almo3carifado 
aconselha  a  separação  do  logar  de  thesoureiro  do  de  almoxarife,  presentemente 
exercidos  por  um  só  funccionario,  em  virtude  do  regulamento  em  vigor. 

Para  demonstrar  esta  necessidade  basta  considerar-se  que  o  actual  thesoureiro- 
almoxarife,  como  thesoureiro  além  da  receita  que  arrecada  pela  Caixa  aproximada- 
mente de  500:000$,  que  muitas  vezes  é  preciso  ir  receber  em  diferentes  pontos, 
tem  a  seu  cargo  o  pagamento  das  ferias,  o  das  despezas  miúdas  e  de  prompto 
pagamento,  os  adiantamentos  da  caixa  de  pensSes  aos  operários  por  conta  das 
ferias,  a  guarda  e  distribuição  dos  papeis  de  valor  (sellos  e  estampilhas)  âs  estações 
fiscaes,  e  o  recebimento,  guarda  e  venda  de  obras  impressas,  no  valor  de  mais 
de  240:000$,  e  bem  assim  a  escripturação  relativa  a  esses  serviços;  e  como 
almoxarife  o  recebimento,  conferencia  e  guarda  de  todo  o  material  no  valor  de 
perto  de  300:000$,  e  sua  distribuição  em  parcellas  mínimas  às  oflGlcinas  e  ás  secções 
de  serviço. 

A'  creação,  pois,  dos  logares  de  almoxarife  e  de  chefe  da  secção  de  artes,  de 
que  tratei  sob  a  epigraphe  —  encommendas  —  considero  indispensável  em  bem  da 
economia  e  ordem  do  serviço. 


CAIXA  DE  PENSÕES 


Segundo  o  balancete  apresentado  ao  thesouro  relativo  ao  2o  semestre  do  anno 
passado,  o  fundo  desta  caixa,  em  menos  de  quatro  annos  de  existência  elevava-se  a 
52:402$928,  sendo  33:000$,  em  apólices  da  divida  publica  e  19:402$939  em  poder 
do  thesoureiro. 

No  fim  de  fevereiro  ultimo  attingiu  esse  fundo  a  56:402$929,  sendo  38:000$  em 
apólices  e  18:402$929  em  cofre. 

A  existência  de  tão  grande  quantia  em  poder  do  thesoureiro  e?plica-se  pela 
necessidade  de  adiantamentos  aos  operários  por  conta  das  ferias  o  que  lhes  é 
auxilio  e  favorece  a  caixa,  garantia  do  seu  futuro  e  de  suas  famílias. 


A'  vista  do  estado  prospero  desta,  parece-me  que  as  InstrucçCes  de  12  de 
agosto  de  1889,  podem  ser  modificadas  no  sentido  de  favorecer  o  mais  possivel 
o  contribuinte  sem  comprometter  o  fUturo  desta  phllantropMca  instituição. 

No  projecto  do  novo  regulamento  que  elaborámos  eu  e .  o  director  do  Diário 
Official  indicarei  as  disposIçSes  que  me  parecerem  adoptáveis. 


Contém  esta  ligeira  exposição  lacunas  e  imperfeições  que  vos  dignareis  des- 
culpar, por  haver  sido  escripta  sob  a  pressão  de  negócios  públicos  que  solicitavam 
constantemente  a  minha  attenção. 

Imprensa  nacional,  31  de  março  de  1893. 
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Eventual  —  Venda  de  objectos  inúteis 
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Imprensa  nacional,  31  de  dezembro  de  1808,—  O  chefe  da  contabilidade,  /.  A,  Pinheiro  de  Carvalho, 


IV.  » 

Exercício  do  1892 

Bcnila  ariccaàiia  pela  llitsoiiraria  e  recolhida  ao  llicsouro  nacional 


Mez  de  janeiro   7:  j7G$0d0 

»    »  fevereiro   0:302)110 

»    »  março   2i:3i£$74t 

»    »  abril   7:033$320 

»    »  maio   S:310$160 

»    » junho   33:78i$2ôO 

»    »  julho   15:0i7$330 

»    »  agosto   5ô:503S33í) 

»    »  setembro;   22:871$30O 

>    »  outubro   86:039$3i0 

»    »  novembro   4l:873$OòO 

»    »  dezembro  •   10:553§250 

exercício  ADDICIONAL 

Mez  de  janeiro   72:394?800 

»    »  Tevereiro   6:ít57§lOD 

»    »  março  ;   9i:26G$07S 

483:077S202 


Thesouraria  da  imprensa  nacional,  em  31  de  março  de  1S03.-0  thesoureiro,  FUaielpho  de  Souza 
Caslro, 


IV.  3 

Szeroioio  de  1893 
Movimento  do  almoxarifado 

Material,  typo,  oiiapas  o  xnaolxluas 


ENTRADA 


Papel  destinado 
i  Impressão  do  obras 

Papel  destinado  & 

ImpressSo  do 
«Diário  Offleial» 

Papel  do  diversas 
côres 

Papel  registro 

Papel  de  diversas 
analidades 

Hatcrlaes 
diversos 

Hachinas  e 
nttnsis 

Tfpo  noTO 

e 

1 

portanciat 

1 

lortancia 

Resmas  | 

^ortaneia! 

>ortancia| 

3 

h 
O 

04 

s 

a 

u 
o 

Kilos  j 

lortaneiai 

TOW 

ã 

S 

i-H 

S 
1-1 

ã 

M 

a 

S 

s 

Existe  uciii  oui  31  de 
(lozambro  da  ISOl.  , 

Recebido  div  ISuvopa  e 
oom  prado  no  meren- 
do, no  exoroloio  de 

1.0S5 

23:05i$4S0 
14U;011í;810 

1S5 
3.783 

S:475$000 
04;078$030 

1.727 
3,800 

13:723$530 
£0:0103000 

245 
303 

5:727S03; 

S:110$S0O 

330 
l.SOi 

3:00e$053 
16:S43$714 

21:8S4$i27 
0l:755,SS31 

3:737$518 
ll:73?,íi710 

49SI4 
Í5.13S 

S:107$750 
-SO:  437^18 

70:0S3$3}8 
i38:802$339 

iOS:003$ii!0 

07:4335000 

45:3133205 

13:8i3$897 

18:85'J§307 

113:G0ll$G5S 

15:477^22 

42:5Í5;$00S 

5í5:i8a$797 

SAHIDA 


Supprliiiento  á  oílloinn  do  impressão  ,  150:018SSS9\ 

»  »     »     do  Diário  Offleial  ,   ^ 

»  »      »     de  serviços  nccessorios  

»  »     »      »  pautação  ,  

»  »     »      »  fundição  

»  »      »       »  maohlnnB  

»  »     »      »  estamparia  

»  »     »      »  carpintaria  

»  »     »      »  composigão  

»  uo  expediente    

»  de  macbinas  e  typos  para  diversas  otnoinas   30:Õ7G$598 

Material  fornecido  A  imprensa  oflloial  do  estado  de  Minas  Goraes  

Typo  e  oliapns  vendidos  a  diversos  

íSalao  que  passa  para  o  exercício  de  1803,  sondo  : 

l'apol  destinado  &  impressão  de  obras   S.09ÍB  resmas. 

»         »       !»        »       do  Diário  OffloiaX   l,14i  » 

»     de  diversas  côres   3.371  » 

»     registro   17g  » 

»     de  diversas  qualidades   .    .    ,   804  » 

Mnterines  diversos.    .  '  

Machinas  e  utensis  


C3:745S0i7 
2!):0S9|349l 
18:230$D37/ 
15i271$033/ 
ll:S0S8522} 
12:405|227Í 
S:449S023\ 
718*3031 
0948778 1 


15:603$92Sj 

i5:eoo$£soi 


340:517$303 


31:010^3 


134:957$783 


515:486|797 


Almoxarifado  da  imprensa  nacional  oin  31  de  março  de  1803.— O  almoxarife  FUaãelpho  do  Souza  Oattro, 


3Sxercioio  de  189S 


Estampilhas  (speciaes  do  imposto  do  consumo 

do  rumo,  de  valores 

diversos, 

fornecii 

as  á  r 

cceliedorif 

i  do  Ri( 

)  de  Ja 

íeiro  e  a 

dírersos  cs 

lados  h  SepaUies 

Destino 

$010 

$020 

$050 

$100 

$200 

$400 

$500 

($000 

j 

ir 

1 

Importância 

ObsemcSet 

llece1<a(lorÍa  do  Rio  cio  Janeiro  

»        »        »     do  Ama/onas  .... 

»        »        »       »  Pará  

»        »        »      do  Matto  Orosso  ,    .  . 
»        »        »     do  Kio  Grande  do  Sul  , 

»        »        »     do  Sergipe  

»        »        »     do  Rio  Grande  do  Norte 

"        »        »     da  Pnralij'ba  .... 
»        »        «do  Cenrá  

Directoria    »        »      »  Rio  de  Janeiro.    .  . 
Colleclorias  do  estado  do  Rio  do  Jnnolro  (43).  , 

S.SÕO.OOO 
400.001) 

1.000.000 

3.540.000 
823.000 

2.8ÍO.O0O 

075.000 

7SO.OO0 
I.ISO.OOO 

330.000 
3.403.000 

i.gso.ooo 

187.500 
510.000 

1.032.000 
87.500 

1.100.000 

202.500 

o7.oUU 

331.750 
450.003 
002.300 
114.750 
1.101.525 

200.000 
15.000 
60.000 

183.000 
10.000 

280.000 
00.700 
30.000 
10.000 
41.500 
00.000 
88.500 
13.500 

173.030 

ICO.OOO 
5.000 
20.000 
55.000 
2.300 
00.000 
10.030 
7.500 
2.500 
24.500 
33.000 
20.503 
4.500 
43.700 

50.000 
2.000 
8.000 

22.000 
1.000 

24.000 
7.IJ30 
3.000 
1.000 
0.400 

18.000 

11.800 
600 

17.700 

10.000 
2.000 
8.O0O 

28.000 
1.000 

20.000 
5.150 
3.000 
1.000 
7.900 

10.500 

11.800 
000 

10.000 

50.000 
1.000 
4.000 
11.000 

500 
12.000 
3.320 
1.500 

500 
0.700 
0.000 
5.900 

300 
8.350 

10.003 

500 
2.C00 
S.500 

400 
0.000 
2.030 
1.200 

400 
3.250 
3.500 
2.050 

130 
4.27.'» 

7.020.000 
.553.000 
2.212.000 
4.873.400 
327.000 
4. 232.000 
1.583.520 
083.700 
387.000 
1.283.000 
1.733.000 
2.432.950 
494.400 
4.709.100 

100:500:000 
10:000^000 
40:0003000 
95:003$000 
0:000$000 
g3:200$000 
3l:000§000 
1S:000$000 
6:000^000 
31:000§003 
42:500$000 
5O:OO3$O00 
7:âSO$O0O 
87:52I$000 

RemettidasemSSS 
V  caixotes  de  ma- 
'   deira  forrados 

83.153.000 

8.283.423 

1.804.150 

400.350 

176.130 

118.050 

111.070 

42.175 

33.4iO.S70 

677J417S000 

Thosourarta  da  imprensa  nacional,  em  31  de  manjo  do  1803.— O  ttiesouroiro,  Fíladelpho  ãa  Sousa  Castro. 


Exercício  de  1893 

Estampilhas  áe  scllos  do  imposto  o  costas  judiciaes  para  o  estado  de  Minas  Qoraes 


VALORES 

ANCIÃ 

■«! 

$050 

$100 

$200 

$500 

l$000 

e 
o 

5$000 

I0$000 

20$Ó0O 

30$000  1 

TOT. 

IMPORT 

Entrada  para  o 
almoxarifado 

100.000 

100.000 

495.000 

105.300 

33.000 

10.000 

120.300 

10.000 

10.000 

3.000 

990.600 

1.096:750S 

Sabida  .   .  . 

100.000 

80.000 

495.000 

SO.OOO 

35.000 

10.000 

^.000 

10.000 

10.000 

5.000 

860.000 

635:600$ 

Existência  .  . 

20.000 

25.300 

85.300 

130.600 

441:150$ 

SoM^cS'?"^"       imprensa  nacional,  em  31  de  março  de  1893.-0  almoxarife,  FaadelpTio  ãe 


IV.  G 

E:ceroioio  de  189S 
Moviluonto  (lo  aluiosarifado 


Olbraa  impressas 


ENTRADA 

SAHIDA. 

PBRTBNCB.NTBS  A 
IMPRBMSA  NACIONAL 

PERTENCRNTRS  A 
DIVGR80S 
MIMSTBRIOS 

TOTAL 

PERTENCENTES  k 
IMPRENSA  NACIONAL 

PERTENCRNTBS  * 
DIVERSOS 
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TOTAI. 
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Exemplares 

Importâncias 

Exemplares 
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Exemplares 
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os 

s 

'St 

H 

09 
CS 
"9 

tx 

S. 

No  exercioio  do  ISOji.  . 

14.100 

3i:O14S000 

10.450 

2:O0O$000 

24.040 

37:oossaoo 

Vendas  no  exercício  de 
IStô  

11.303 

33:718.5700 

l.&iO 

l:S57$3O0 

12,947 

37:3808300 

Existência  em  31  de  de- 
zembro de  ISõl.   .  . 

102.740 

3S3:igo$300 

18.003 

2i:033$400 

121.733 

3S0;2i3$703 

Qaixa,  p.ira  distribuição 

Soldo  que  passa  para  o 
oxoroício  da  lSí)3.  . 

33.977 
C9.313 

01:7505700 
271:S1S$300 

10.170 
17.503 

2:12ISOO0 
2S:577$400 

44.147 
S5.875 

93:S71f710O 

110.030 

400:iai$300 

2J.443 

20:1433400 

148.378 

420:247$700 

114.502 

400:23l$700 

33.370 

25:D0S$000 

143.971 

Alrao-xarifado  da  imprensa  nacional,  em  31  de  março  de  1803.— o  almoxarife,  FUadelpho  do  Sousa  Castro, 


Exercício  de  189S 


Collccçlies  de  leis  distribiiidas  por  mk  dos  diversos  ministérios 


1808-1809 

I8I0-I8II 

I8I2-I8I5 

1891 

Total 

Importância 

1S5 

185 

185 

467 

1.022 

6:4323000 

170 

170 

170 

277 

787 

4:237$CO0 

223 

223 

223 

22-, 

894 

4:0335000 

47 

47 

47 

45 

185 

8243000 

Industria,  viação  e  obras  publicas. 

103 

103 

103 

7i 

383 

1:535$000 

40 

40 

40 

40 

i:o 

720SOOO 

53 

53 

5835003 

768 

758 

763 

1.181 

3.485 

13:367§C0O 

Almoxarifado  da  imprensa  nacional,  era  31  de  março  de  1893.—  O  almoxarife,  Filaãelpho 
Souza  Castro. 
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Exercício  de  Í89S 
Balando  da  imprensa  m\m\,  relativo  ao  anno  de  1892 


RECEITA 

DESPEZA 

ORDINÁRIA 

PESSOAL 

INTERIOR 

Ordenados  da  ndnilnistração  o  necQuo  central*  • 
»         »  direcQao  do  Diário  Ofíicial   .    .  , 

83:372$3S3 
lâ:4i7«3J3 

47:S19S7ia 

Renda  da  imprensa  nacional  ; 

Salários  : 

Estamparia  e  lilliographta  

3i;7183700 
503:750.^005 
55:77VS0a0 
14:343$ "80 
131:020^83) 
!;8:715S000 
104:46S$234 
l:033$200 
3:074$000 

301:1S7.$348 
20J.-49i$l7S 

MATERIAL 

043:4if$342 

Importância  do  material  comprado  nesta  capital 

1.0S3:8i7$SJ4 

846:7393239 

EXTRAORDINÁRIA 

S93:ie00$3ai 

EVENTUAI. 

Saldo  entro  a  receita  o  despeza 

l:2a7$Q00 

l.O]0;O35S4ai 

1.030:0S3$iM 

Imprensa  nacional,  31  de  dezembro  de  ISOS.—  O  chefe  da  contvibllidade,  J.  A 


,  Pinheiro  de  OanaUio, 


Exercício  de  189S 
Balanço  do  entrada  o  sabida  da  imprensa  nacional,  relativo  ao  anno  do  1892 


ENTRADA 


PESSOAL 

Ordenados  da  Administração  c  socção  central.  ■ 
»       »  direcção  do  Diário  Offioial,  ,   •  • 

Salários : 

Aos  operários  da  imprensa  nacional  

»        »        do  Diário  Offlcial  


MATERIAL 


Valor  da  matéria  prima,  raachinas  e  ulensls  for 

neoidos  pelo  almoxarifado  ás  oiUoinas.   •  • 

Consumo  de  gas.  • 

Expediente  e  despezas  miúdas  o  carretos  ,  . 


Saldo. 


8}:378$3S3 
18:417;$333 


394:12783^13 
20i5:4g4$173 


340:517$S0Õ 
i:):3ã333'28 
3:030S3UO 


47:8105710 


C00i681^S3 


048!441$243 


3a8:830$i04 


1.017;S80$733 


4l:0S0$7â8 


1.0jS:301S4(Si 


SAHIDÀ 


Ronda  da  imprensa  nacional 
Almoxarifado : 
Venda  de  obras 


»  »  pertencentes  ror  ministérios, 
»  objectos  inúteis  


f Diversas  impressiies  

nrn.i.,..  JBstamparia  o  Iltliogropliia.  ■.  . ,  . 
""'""'i  iTypos,  stereotypia  o  galvanoplastia. 

VEnoaderuações  


ÍAssignaturas  do  Diário  Ofílcial 
Pubficnções . 


^Números  avulsos 


DESPEZA  A  ANNULLA.R 


Salários.— Importância  detypos  e  chapas  de  g.al- 
vanopinstlae  stereotypia  faorioados  pela  oínema 
de  fundicilo  para  o  serviço  da  de  composição  e 
Diário  Ofíicial  


30:71S§700 
l:267$600 


598:759S30j 
55:772i030 
14:3i3$S80 

131:929j$835 


82:715$000 
19l:40'<|í34 
1:033$200 


37:9SG$300 
3:07<SOOO 

770:S05$730 
813:8193434 


1.030:0853164 


£8:S16SO0O 


1.03S:301St6l 


Imprensa  nacional,  31  de  dezembro  de  18)8.— 


O  chefe  da  contabilidade,  J.  A.  Pinheiro  do  Carvalho. 


í 
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Caixas  económicas  .e  montes  de  soccorro 


DECRETO  l  W  DE  17  DE  DEZEMBRO  DE  M 


Deroga  os  arts.  51  e  74  do  decreto  n.  9738  de  2  de  abril  de  1887  e  dá  outras  providencias. 

O  vice-presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil: 

Attendendo  a  qae  a  lei  n.  23  de  30  de  outubro  de  1891,  autorizando  o  governo 
a  reorganizar  os  serviços  a  cargo  do  ministério  da  fazenda,  extinguiu  as  thesou- 
rarias  de  fazenda ; 

Considerando  que  a  estas  se  achavam  annexadas,  por  força  do  art.  24  do 
decreto  n.9738  de  2  de  abril  de  1887,  expedido  de  accordo  com  o  art.  36  §  da 
lei  n.  1507  de  26  de  setembro  de  1867,  as  caixas  económicas  creadas  nas  capitães 
dos  Estados  (ex-provincias)  pela  lei  n.  1083  de  22  de  agosto  de  1860,  art.  2°  §§  1», 
14,  15  e  16,  reguladas  pelo  decreto  n.  5594  de  18  de  abril  de  1874,  e  ás  quaes 
não  estavam  reunidos  montes  de  soccorro  ; 

Considerando  que,  pelo  decreto  n.  9737  de  2  de  abril  de  1887,  foram  extinctos 
os  montes  de  soccorro  creados  nas  capitães  das  ex-provincias  pelo  decreto  n.  5594 
de  18  de  abril  de  1874,  excepto  os  estabelecidos  nos  actuaes  Estados  de  Pernambuco 
e  Bahia; 

Considerando  que,  segundo  o  preceito  do  citado  art.  24,  do  decreto  n.  9738  de 
1887,  nestes  dous  Estados,  pela  continuação  do  monte  de  soccorro,  e  nos  Estados  do 
Rio  Grande  do  Snl  e  S.  Paulo,  pela  importância  dos  depósitos,  não  se  achavam  as 
caixas  económicas  annexas  às  thesourarias  ; 

Considerando  que,  extinctas  as  thesourarias,  é  de  necessidade  prover  ao  regi- 
men sob  o  qual  deverão  funccionar  as  caixas  económicas  dos  demais  Estados; 

Resolve: 

Art.  l,"  As  caixas  económicas  dos  Estados  do  Pará,  Maranhão,  Paraná,  Ceará, 
Amazonas,  Goyaz,  Matto  Grosso,  Alagôas,  Parahyba,  Sergipe,  Espirito  Santo, 
Santa  Catharina,  Piauhy,  Rio  Grande  do  Norte  e  Minas  Geraes,  creadas  nas  respe- 
ctivas thesourarias  de  fazenda,  em  virtude  do  disposto  no  art.  24  do  decreto  n.  9738 
de  2  de  abril  de  1887,  funccionarão  independente  e  autonomamente,  como  sob  o  re- 
gimen dos  decretos  anteriores. 

Art.  2.°  As  caixas  económicas  poderão  ter  caixas  âliaes,  ou  agencias  nas  cida-- 
des  e  villas,  no  interior  dos  Estados,  onde  for  conveniente  estabelecel-as,  sendo  para 
tal  íim  preferidas  as  agencias  do  correio. 

Art.  3.0  As  quantias  recebidas  pelas  caixas  económicas  e  que  eram  recolhidas 
às  thesourarias,  sel-o-hão  ás  delegacias  flscaes  e  alfandegas  e  alli  escripturadas 
como  deposito. 


Art  4 «  Compete  ao  presidente  da  Republica  a  nomeaçSo  dos  gerentes  e  thesou- 
reirose  ao  ministro  da  fazenda  a  dos  offlciaes  e  porteiros  das  caixas  económicas 
que  os  arts.  63  n.  3  do  decreto  n.  5594  do  18  de  abril  de  1874  e  53  n.  3  do  decreto 
D.  9738  de  S  de  abril  de  1887  confiavam  aos  conselhos  fiscaes. 

Art  5  o  Para  os  legares  de  gerentes,  thesoureiros,  ofiiciaes  e  porteiros,  poderão 
ser  designados  os  empregados  das  extinctas  thesourarias  de  fazenda,  que  nao  forem 
incluidos  nos  quadros  das  alfandegas  e  delegacias  fiscaes,  os  quaes  nao  perceberão 
vencimentos  além  dos  que  perceberem  como  extinctos  do  ministério  da  fazenda. 

§  1.0  Desde  que  não  liaj a  empregados  nas  condlçõas  deste  artigo,  poderão  ser 
nomeadas  pessoas  estranhas,  com  vencimentos,  que  serão  então  marcados. 

8  20  os  vencimentos  dos  empregados  das  caixas  económicas  e  montes  de  soe 
corro  da  capital  federal  e  das  capitães  dos  Estados  da  Bahia,  Pernambuco,  Rio 
Grande  do  Sul  e  S.  Paulo,  serão  os  fixados  nas  tabeliãs  A,  B,  O  e  I>  annex^. 

Art.  6.0  São  derogados  os  arts.  54  e  74  do  decreto  n.  9738  de  2  de  abril  de  1887, 
e  todas  as  disposições  em  contrario  às  do  presente  decreto. 

Capital  Federal,  17  de  dezembro  de  1892,  4°  da  Republica. 


Floria.no  Peixoto.  . 
SersedéUo  Corrêa. 


tabeUa  do  numero,  class9s  e  vencimentos  dos  empregados  da  caixa  económica 
e  monte  de  soccorro  do  Rio  de  Janeiro 


1  gerente   9:000$000 

1  contador    6:3005000 

1  ajudante  do  contador   4:800$000 

5  primeiros  escripturarios,  a  4:000$000  .    ...  20:000$000 

10  segundos  escripturarios,  a  3:200§000  ....  32:000§000 

1  thesoureiro   7:200$000 

5  fieis,  a  3:600$000   18:000$000 

1  archivista.   2:400$000 

1  porteiro   2:700$00O 

2  continues,  a  1:440$000   2:880$000 


28  105:280$000 

Observações 

1.  a-  A  terça  parte  dos  vencimentos  será  considerada  gratificação  devida  pelo  eíFectivo 
eSercicio,  sendo  a  importância  de  dous  terços  ordenado. 

2.  *  O  fiel  que  servir  de  pagador  vencerá,  de  gratificação,  mais  600$000. 

3.  a  O  que  exercer  as  funcções  de  perito-avaliador  terá,  em  vez  de  gratificação,  uma 
porcentagem  deduzida  dos  prémios  auferidos  dos  empréstimos,  arbitrada  annualmente 
pelo  conselho  fiscal,  tendo  em  vista  a  média  dos  tres  ultLmos  annos,  de  modo  a  produzir 
ápproxiillàdaménte  um  terço  do  Vencimento  marcado  nesta  tabeliã  áq»&ll9>emprego. 


Taisella  do  numero»  classes  e  vencimentos  dos  empregados  da  caixa  económica 

do  Estado  de  S.  Paulo 


1  gerente   6.O00$O00 

2  guarda-livros   4:500$000 

1  thesoureiro   4:998$000 

—  para  quebras    360$000 

1  fiel  do  thesoureiro  ,  3:000$000 

6  escripturarios,  a  2:700$000    16;200|000 

1  porteiro  e  continuo   1;800$000 

12"  36:858$000 


Observação 

A  tsrça  parte  destes  veacimentos  será  considerada  como  gratificação  devida  pelo 
eflecfcivo  exercício  do  emprego. 

O 

Taljella  do  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados  da  caixa  económica 

do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul 


1  gerente   4:80O$O0O 

1  guarda-livros   3:000$000 

1  thesoureiro   4:000$000 

3  escripturarios,  a  l:8O0$0OO   5:400$000 

1  porteiro   1 :200$000 

y  18:4001000 


Observação 

A  terça  parte  destes  vencimeatos  sertl  considerada  como  gratificação  devida  pelo 
eííectivo  esercicio  do  emprego. 
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Tal)ella  do  numero,  classes  e  vencimentos  dos  empregados  das  caixas  ecònoroicas 
e  dos  montes  de  soccorro  nas  capitães  dos  Estados  da  BaMa  e  Pernambuco 


1  gerente   3:600$000 

1  guarda-livros   2:400$000 

1  thesoureiro   3:600?000 

1  fiel   1:500$000 

3  escripturarios,  a  1:500$000    4:500$000 

1  porteiro  que  desempenhará  também  as  obrigações 

de  continuo   1 :400$000 

"8  17:000$000 

Observação 


A  terça  parte  destes  vencimentos  s3rá  considerada  como  gratificação  devida  pelo 
elTectivo  exercício  do  emprego; 


DECRETO  N.  1204  DE  6  DE  JANEIRO  DE  1893 


Manda  observar  a  nova  tabeliã  do  pessoal  das  caixas  económicas  que  estavam  annesas  ás 

thesourarias  de  fazenda. 

O  vice-presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  tendo  em  vista 
o  disposto  no  §  1",  do  art.  5»  do  decreto  n.  1168  de  17  de  dezembro  de  1892,  decreta 
que  se  observe  a  tabeliã,  que  com  este  baixa,  do  pessoal  das  caixas  económicas,  que 
estavam  annexas  ás  thesourarias  de  fazenda  e  que,  em  virtude  daquelle  decreto, 
passam  a  funccionar  independente  e  autonomamente,  como  sob  o  regimen  dos 
decretos  anteriores. 

Capital  federal,  6  de  janeiro  de  1893,  5»  da  Republica. 

Tabeliã  do  pessoal  das  caixas  económicas,  que  estavam  annexas  ás  thesourarias 
de  feizenda  ô  que,  em  virtude  do  decreto  n.  1168  de  17  de  dezembro  de  1892, 
passam  a  funccionar  independentes  e  autónomas. 


ESTADOS 


Amazonas  

Pará  

Maranhão  

Paraná  

Ceará  

Matto  Grosso  

Goyaz  

Alagôas  

Parahyba  

Sergipe  

Espirito  Santo  

Santa  Catharina  

Piauhy  

Rio  Grande  do  Norte. 
Minas  Geraes  


PESSOAL 


OFFICIAeS; 

jrente 

soureiro 

0 

tos  de 
um 

irteiro 

O 

0 

Nuraei 

Vencimem 
cada 

CU 

3:0003000 

2:400$000 

3 

2:0003000 

1:2003000 

3:000$000 

2:400S000 

3 

2:0003000 

1:2003000 

3:000$000 

2:4003000 

3 

2:0005000 

l:2O0$O0O 

2:0003003 

1:800$000 

3 

1:400JOOO 

1:0003000 

2:0002000 

1:80030'J0 

3 

1: 4003000 

1:0003000 

2:000^000 

1:8003000 

3 

1:4003000 

1:0003000 

2:000$000 

1:8003000 

3 

1:4003000 

1:0003000 

2:000)000 

1:8003000 

3 

1:4003000 

1:0003000 

2:000$000 

1:8003000 

3 

l:400c000 

1:0003000 

2:000$000 

1:8003000 

3 

1:4003000 

1:0003000 

2:O00SOOO 

1:8003000 

3 

1:4003000 

l:0O0$O0O 

2:000^000 

1:8003000 

3 

1 :400$000 

1:0003000 

2:000$000 

1:8003000 

3 

1:4003000 

1:000$000 

2:0004000 

1:8003000 

3 

1:4003000 

1:0003000 

2:000S000 

1:8003000 

3 

1:4003000 

1:000$000 

Observação 


-.«n??m^?F."£*'^°?  ^ extlnctas  thesourarias  de  fazenda  que  forem  designados  para  servir  nas  caixas 
n?«68  deWe  fe^^^^^  do  logar  extlncto,  nos  teirmos  d'o  art.  50  do  decreto 


Caixa  económica  e  monte  de  soccorro  do  Rio  de  Janeiro,  em  4  de  abril  de  1893. 


ExM.  Sr.  ministro 


Satisfazendo  ao  preceito  que  me  está  a  cargo  pelo  art.  81  do  regulamento 
approvado  pelo  decreto  n.  9738  de  2  de  abril  de  1887,  tenho  a  honra  de  levará 
presença  de  V.  Ex.  o  relatório  e  balanços  das  operações  efectuadas  pela  caixa 
económica  e  o  monte  de  soccorro,  no  anno  de  1832,  e  que  me  foram  apresentados 
pelo  respectivo  gerente. 

Consignando  essa  exposição,  com  que  estou  de  inteiro  accordo,  minuciosas 
informações  em  referencia  ao  occorrido  nestes  estabelecimentos,  no  periodo  de 
tempo  indicado,  e  prestando  todos  os  esclarecimentos  que  podem  interessar  a 
administração  publica,  abbtenho-me  de  occupar  ainda  a  preciosa  attenção  de 
V.  Ex.  com  a  reproducção  dos  factos  relatados. 

Devo,  não  obstante,  solicitar  a  benévola  attenção  de  V.  Ex.  para  as  seguintes 
medidas  propostas  no  alludido  relatório,  e  que  muito  devem  concorrer  para  animar 
o  desenvolvimento  que  a  caixa  económica  tem  apresentado  nos  dous  últimos  annos  : 

«  Autorização  para  que  as  sociedades  beneficentes  possam  depositar  até 
10:000^000  com  vencimento  de  juros; 

Isenção  de  penhora  e  arresto  das  quantias  em  deposito  até  4: 000$000,  verifi- 
cando-se  que  a  sua  entrada  tem  mais  de  seis  mezes  de  data,  e  foi  feita  em  parcellas 

inferiores  a  500$000 ; 

Prescripção  em  favor  da  caixa  económica  dos  saldos  provenientes  dos  depósitos 
que  permanecerem  sem  movimento,  por  parte  dos  depositantes,  e  não  forem  recla- 
mados dentro  do  prazo  de  30  annos,  contados  da  data  em  que  os  donos  das  cader- 
netas houverem  adquirido  o  direito  de  dispor  dos  mesmos  saldos.  » 

Exm.  Sr.  Dr.  Innoeencio  Serzedello  Corrêa,  ministro  e  secretario  de  estado  dos 
negócios  da  fazenda. 

i 

(Barão  de  Andar aky, 

presidente  do  consollio. 


Caixa  económica  e  monto  de  soccorro  do  Rio  do  Janeiro,  29  do  março  de  1893. 


Exu.  Sa. 


Em  observância  ao  preceito  do  art.  59,  n.  14,  do  regulamento  approvado  pelo 
decreto  n.  9738  de  2  de  abril  de  1887,  cabe-me  o  dever  de  submetter  á  esclarecida 
apreciação  de  V.  Ex.  a  exposição  dos  factos  occorridos  na  administração  destes  esta- 
belecimentos, no  anno  de  1892,  e  de  apresentar  a  V.  Ex.  os  respectivos  balanços' 
concernentes  ás  operações  effectaadas  pela  caixa  económica  e  o  monte  de  soccorro, 
fazendo-os  acompanhar  de  informações  que  instruem  essas  peças. 


CONSELHO  ADMINISTRATIVO 


No  anno  findo  perdeu  o  conselho  fiscal  o  seu  prestimoso  presidente  o  Exm.  Sr. 
visconde  de  S.  Francisco,  fallecido  em  10  de  setembro,  e  sendo  para  esse  cargo 
nomeado  o  Exm.  Sr.  barão  de  Andarahy,  por  titulo  de  20  do  mesmo  mez,  está  por 
preencher  o  logar  de  director,  que  o  mesmo  senhor  exercia. 


CAIXA  ECONÓMICA 


O  balanço  desta  repartição  consta  do  annexo  sob  n.  1  e  mostra  que  : 


Sendo  o  saldo  dos  depósitos,  em  31  de  dezembro  de  1891,  de 
Importando  as  entradas  de  depósitos  no  anno  de  1892  era. 

Os  juros  abonados  pelo  thesouro  em  

B  a  renda  deste  estabelecimento  em  


Foi  a  receita  de  

Deduzindo  desta  importância  os  depósitos  re- 
tirados no  valor  de  

O  juro  de  %  %  dos  depósitos,  applicado  às  des- 
pezas  de  custeio  

E  a  renda  passada  para  o  monte  de  soccorro  ' 
aíim  de  occorrer  às  mesmas  despezas .    .  . 


lõ. 387:2565799 


132:938$472 


21.540:308$616 
23.767:339$000 
1.329:384$734 
4:5805409 

46.641:6123759 


4:5805109  15.524:77õ$580 


Ficou  o  saldo  a  favor  dos  depositantes,  em  31  de  dezembro  de  1892  : 

No  thesouro  nacional,  em  c/c   31.038:327§587 

Em  caixa   ...........  78:509$492  31.116:837$079 


•  '  08  depósitos  recebidos,  na  somma  de  23.767:339$000,  verlflcaram-se  em  105.188 
operações,  sendo  96.022,  no  valor  de  22.358:901$000,  nos  dias  úteis,  e  9.166  na 
importância  de  1 .408:43f5$000  nos  domingos,  os  quaea  são  distribuidos  pelos  seguin- 
tes grupos,  com  Indicação  do  termo  médio  e  da  porcentagem,  como  consta  do  annexo 
sob  n.  2: 


vàlob  do»  qbtjpos 

IMPOBTANCIil 

TERMO  MÉDIO 

PORCENTO. 

■Ha 
DO 

a 

46.125 

1.288 :887|000 

27.943 

43,85 

» 

51$000 

» 

21.274 

1.864:487$000 

87.641 

20,23 

» 

101$000 

» 

14.723 

2.473:057§000 

167.933 

14. 

> 

201$000 

13.034 

4.635:3885000 

358.667 

12,45 

> 

50i$ogo 

5.900 

4.670:5405000 

791.617 

5,61 

» 

1:001$000 

2:000«000  

2.633 

4.051:856SOOO 

153.837 

2,50 

2:001P)0 

> 

804 

2.107:785$OOD 

2.621.623 

0,76 

> 

3:00i;000 

> 

552 

2.069:720SOOO 

3.749.492 

0,52 

mais 

80 

544:603^000 

6,807.537 

0,08 

105.188 

23.767:3393000 

225.760 

100 

Os  depósitos  retirados,  na  importância  de  15.387:256$799,  estão  represen- 
tados por  49.598  pagamentos,  sendo  10.7ii:8  por  sildo  de  cadernetas  liquidadas,  na 
importância  de  5.567:574$825,  e  38.870,  no  valor  de  9.819: 68 1$974,  por  conta  dos 
créditos  constantes  das  contas  correntes,  os  quaes  vão  distribuidos  por  grupos, 
indicando  o  numero  e  valor  das  retiradas,  como  se  vê  do  anneso  n.  3: 


TAIiOR  DOS  GRUPOS 

DEPÓSITOS 

IMPORTÂNCIA 

TERMO  MÉDIO 

PORCENTO. 

De 

ISOOO 

17.678 

533:112$S71 

30.156 

35,7 

> 

51$000 

12.095 

1.075:971$2i5 

88,952 

24,4 

101$000 

6.26S 

1.041:46 J?936 

166.156 

12,6 

> 

2011000 

6.479 

2.305:910S267 

355.905 

13,1 

» 

5013000 

3.589 

2.770:691§'129 

771.995 

7,2 

1:001$000 

2.098 

3.072:968$393 

1.454.713 

4,2 

» ■ 

2:001$000 

686 

1.735:9235538 

2,531.965 

1.4 

> 

3:0014000 

465 

1.674:298$221 

3.600.641 

0,9 

mais 

239 

1.175:905$139 

4.920.109 

0,5 

49.598 

15.387:236$799 

310.239 

100 

O  movimento,  pois,  dosdipositos  mostra  que  as  entradas  excederam  às  retiradas 
em  8.380:082$201,  e  estando  as  respectivas  operações  distribuídas  por  grupos, 
sevô  que  o  grupo  de  1$000  a  5O$O0O  sobresae,  em  relação  ao  numero  total  das 
operaçSes,  correspondendo  nas  entradas  a  43,85  "/o  e  nas  retiradas  a  35,7  «/o,  o  que 


prova  que,  em  sua  maioria,  é  a  pequena  economia  que  mais  aíflao  &  caixa 
económica,  facto  que  ô  conârmado  pela  estatística  das  proâssQos  dos  depositantes 
que  iniciaram  cadernetas  no  anno  de  1893,  em  que  predominam  as  classes  menos 
abastadas  da  sociedade. 

Comparadas  as  operaçOos  do  anno  de  1891  cora  as  de  1892,  verifloa-se  que 
houve  neste  anno  augmento  nas  entradas  de  6.244:236$  e  nas  retiradas  de 
4.446:769$973;  accrescimo  de  7.705  depósitos  recebidos  e  de  12.401  pagos;  e  excesso 
de  2.304  cadernetas  Instituidiís  e  de  2.979  saldadas. 

No  anno  findo  foi  de  39. 154:595$799  o  movimento  de  fundos  entre  a  caixa  e  os 
depositantes,  e  o  saldo  a  favor  destes  que,  em  31  de  dezembro  de  1891,  importava 
em  21.540:308$616,  ficou  sendo,  em  31  de  dezembro  de  1892,  de  31.116:837$079, 
com  o  excesso  de  8. 380: 0821201  das  entradas  sobre  as  retiradas  e  accumulação 
de  1.19ô:44«$262  dos  juros  vencidos. 

A  existência  das  cadernetas  em  circulação  que,  em  31  de  dezembro  de  1891, 
era  de  79.186,  flíou  sendo  em  31  de  dezembro  de  1892,  de  90.630,  por  se  terem 
instituído  neste  anno  22.172  cadernetas  e  saldado  10.728,  dando-se,  portanto,  o 
augmento  de  11.444  cadernetas;  o  que  attesta  confiança  na  estabilidade  e  solidez 
deste  estabelecimento. 

Das  22.172  cadernetas,  instituídas  no  anno  de  1892,  11.932  pertencem  a 
naclonaes  e  10.200  a  estrangeiros,  e  representam  15.119  o  sexo  masculino,  7.013 
o  feminino  e  40  sociedades  scientificas,  beneficentes  e  outras  ;  as  quaes  são  classi- 
ficadas pelas  profissões  dos  depositantes  em  seguida  indicadas  : 

Operários  e  artistas   3.972 

Empregados  no  commercio  e  industria   3.484 

Criados   2.866 

Trabalhadores   3.057 

Exercito  e  armada   568 

Corpo  policial  e  de  hombelrus   132 

Marítimos,  catraeiros  e  remadores   309 

Empregados  na  administração  publica   394 

Juizes,  advogados  e  empregados  no  fôro.   79 

Médicos,  pharmaceuticos  e  parteiras   122 

Engenheiros  civis,  architectos  e  agrimensores   69 

Empregados  na  lavoura   388 

Estudantes   103 

Ecclesiasticos   1^ 

Empregados  no  magistério   1^0 

Proprietários  e  capitalistas   168 

Profissões  diversas   35 

Sem  declaração  de  profissão  : 

Homans   105 

Mulheres  '   2.754 

Menores   3.371 

Sem  distlncção  de  sexo  e  de  nacionalidade  : 

AssosclaçÕes  scientificas,  beneficentes  e  outras   40 


22.172 


A  falta  de  conflança  no  emprego  do  capitães  em  emprezas  o  estabelecimentos  do 
credito,  e  a  difflculdade  na  passagem  de  dinheiro  para  o  exterior,  pela  coloniá 
portugueza  e  italiana,  em  razSo  da  baixa  do  cambio,  tem  feito  affluir  á  caixa 
económica,  nos  dous  últimos  annos,  grande  somma  de  depósitos,  cujo  movimento  se 
pôde  apreciar  na  demonstração  seguinte  : 


1S90 

1891 

1893 

9.310:7ÕOSOOO 

17.523:1033000 

23.767:333$000 

7.200:019§253 

10.940:486$S26 

15.337:2õ6$799 

16.510:769§233 

2S.'I63:539$S26 

39.134:595$799 

Saldos  dos  depósitos  remettidos  ao  the- 

2.1S0:009$000 

6.57S:00DSO03 

8:342: 000$000 

61.537 

97. 483 

105.188 

31.5S2 

37.197 

49.593 

12.707 

19.83S 

22.172 

9.339 

7.749 

10.728 

67.037 

79.183 

90.630 

Dos  dados  expostos  se  vê  que  a  iastituição  continúa  a  prosperar  e  a  prestar  ao 
publico  os  serviços  a  que  se  destina,  proporcionando  às  classes  sociaes  seguro 
abrigo  ás  suas  economias ;  convindo,  pois,  animar  o  seu  desenvolvimento,  seria 
proveitosa  a  adopção  das  seguintes  medidas,  dependentes  de  disposição  legislativa: 

Autorização  para  que  as  sociedades  beneficentes  possam  depositar  até  10:000$- 
com  Tencimento  de  juros  ; 

Isenção  de  penhora  e  arresto  das  quantias  em  deposito  até  4:000$,  verificando-se 
que  a  sua  entrada  tem  mais  de  seis  mezes  de  data  e  foi  feita  em  parcellas  inferiores 
a  500$000  ; 

Prescripção  em  favor  da  caixa  económica  dos  saldos  provenientes  de  depósitos 
que  permanecerem  sem  movimento,  por  parte  dos  depositantes,  e  não  forem  recla- 
mados dentro  do  prazo  de  30  annos,  contados  da  data  em  que  os  donos  das 
cadernetas  houverem  adquirido  o  direito  de  dispor  dos  mesmos  saldos. 

AGENCIAS  DA  CAIXA  ECONÓMICA  NO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO,  EM  LIQUIDAÇÃO 

Tendo  sido  extinctas  as  collectorias  das  rendas  geraes  e  cess-xudo,  por  esse 
motivo,  as  fuQcç3es  dos  respectivos  collectores,  que  serviam  também  de  agentes 
desta  caixa  económica,  determinou  o  ministério  da  fazenda,  em  aviso  de  6  de 
outubro  de  1891,  que  fossem  recolhidos  a  esta  caixa  económica  os  livros  e  mais 
documentos  concernentes  á  contabilidade  das  agencias  estabelecidas  no  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  afim  de  serem  por  aqui  liquidadas  e  pagas  as  cadernetas  apresen- 
tadas, ou  transferidos  os  respectivos  depósitos  para  esta  caixa  económica,  caso 
assim  conviesse  aos  depositantes. 


—  13  — 


Posteriormonte,  tendo  o  governo  daquelle  Estado  perinittldo  que  os  respectivos 
conectores  servissem  de  intermediários,  na  liquidação  e  pagamento  dos  depósitos 
feitos  nas  agencias  que  fanccionaram  nas  extinctas  collectorias  das  rendas  geraes^ 
e  achando-se  a  caixa  económica  autorizada  por  aviso  do  ministério  da  fazenda  de 
6  de  julho  de  1892  a  levar  a,  eHeito  esta  providencia,  expediu-se  em  23  de  agosto 
seguinte,  instrucgões  regulando  esse  serviço  que  vai  sendo  bem  desempenhado. 

As  operações  verificadas  constam  do  annexo  soh  on.  4,  por  onde  se  vô  que, 
por  conta  dos  depósitos  recolhidos  nas  extinctas  agencias,  tem  sido  paga  a  quantia 
de  1.711 :744$920,  e  havendo  a  caixa  económica  recebido  para  esse  tira  do  thesouro 
federal  a  quantia  de  1.829:000$,  restava  em  31  de  dezembro  de  1892  o  saldo  de 
n7:255$080,  estando  em  poder  dos  agentes,  para  pagamento  de  cadernetas 
liquidadas,  102:423$256  e  nesta  caixa  económica  a  quantia  de  15:064$104,  compre- 
hendida  a  restituição  de  232§280  feita  pelos  agentes  de.  Rezende  e  Sapucaia. 


MONTE  DE  SOCCORRO 
Ô  balanço  do  anno  de  1892,  constante  do  annexo  sob  n.  5,  mostra  que  : 


Importando  a  renda  do  estabelecimento  em   86:499|695 

Produzindo  o  1/2  %  dos  juros  dos  depósitos  da  caixa 

económica   132:938$472 

E  a  renda  da  mesma  caixa  e  das  agencias   4:580?409 

Foi  a  receita  de   224:018$576 

Deduzindo  desta  importância  a  despeza  com  o  pessoal  e 

expediente  da  caixa  económica  e  do  monte  de  soccorro  .  123:029$864 

Ficou  a  renda  liquida  de   100:988$712 

Que  junta  á  restante  do  anno  passado   43:875$987 

E  ao  juro  das  apólices  existentes   10:750|000 

Perfaz  a  somma  de   155:614$699 


que,  conforme  dispSe  o  art.  19  do  regulamento  de  2  de  abril  de  1837,  tem  de  ser 
convertida  em  apólices  da  divida  publica  geral,  por  pertencer  ao  fundo  de  reserva 
da  caixa  económica,  que,  em  31  de  dezembro  de  1892,  importava  em  362:595$709. 

O  capital  do  monte  de  soccorro,  que  é  de  1.412: 760$858,  está  representado 
pelos  valores  constantes  do  activo  do  balanço,  nos  quaes  figuram  1.217 :279$739 
era  c/c  no  thesouro  federal  e  367:750$  empregados  em  operações  de  emprés- 
timos sobre  penhores,  que  no  anno  findo  deram  o  seguinte  resultado : 

Penhores  Importância 

Passaram  do  anno  de  1891  para  1892   3.865  227:206$000 

Entraram  no  anno  de  1892   5^  593:631$000 

9.733  820:837$000 

Tendo  sido  resgatados   4.984  446:473$000 

E  vendidos  em  leilão  __159     6:614$000  5.143  453:087$000 

Ficou  em  31  de  dezembro  de  1892  o  saldo  de   4.590  367:750$000 


-u- 

Comparadò  este  saldo  com  o  que  passou  doanno  de  1891,  ha  o  aoorescimo 
de  140:544$,  correspondente  a  725  operações,  que,  si  nSo  ô  de  grande  valia, 
attenta  a  modicidade  do  juro  e  a  garantia  que  o  estabelecimento  offerece  em  seus 
contratos,  ô,  entretanto,  um  indicio  de  que  o  publico  rai  reconhecendo  os  flns 
benéficos  desta  previdente  instituição. 


CONTABILIDADE 


Não  obstante  o  notável  desenvolvimento  que  tôm  tido  as  operaçSes  da  caixa 
económica,  nosdous  últimos  annos,  sua  contabilidade  continúa  a  ser  desempenhada 
regularmente,  por  esforços  e  dedicação  do  seu  limitado  pessoal. 

Tinha  a  caixa  em  circulação  90.630  cadernetas,  em  31  de  dezembro  de  1892,  e, 
consequentemente,  tantas  eram  as  contas  correntes  abertas  em  nome  dos  depo- 
sitantes, ás  quaesse  accumulam  juros  duas  vezes  por  anno,  tendo  sido  o  movimento 
dessas  contas,  no  anno  findo,  de  105. 188  operaçíSes  de  entradas  e  de  49  598  de 
retiradas  de  depósitos.  A  este  trabalho  accresce  a  expedição  de  cadernetas  novas 
que  nesse  anno  foram  22.172;  a  liquidação  de  10.723  contas  correntes,  ccrespon- 
dentes  ás  cadernetas  saldadas;  o  movimento  de  fundos  entre  a  caixa  e  o  thesoaro 
federal  e  o  calculo  dos  Juros  dos  capitães  ahi  depositados  ;  a  penosa  liquidação  e 
pagamento  dos  depósitos  recolhidos  nas  23  agencias  estabelecidas  nas  extinctas 
collectonas  das  rendas  geraes,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro ;  o  laborioso  expediente 
do  monte  de  soccorro,  que  no  referido  anno  correspondeu  a  5.868  entradas  e  5.143 
r  s^tes  de  penhores;  e,  finalmente,  o  minucioso  trabalho  estatístico  e  outros 
serviços  de  expediente.  ^uuua 

ri«.lT^'^'.^'-'*'^^'''°''''^^^°^''**  todas  as  occurrencias  que  se 

^SZ^  ^n^r  'V''''  estabelecimento  e  que  podem  interessar  a  adn^- 
nistraçao  publica,  aguardo,  entretanto,  as  ordens  de  V.  Ex.,  si  outros  esclareci- 
mentos parecerem  à  V.  Ex.  precisos.  ■      ^  si  outros  esclareci- 

Exm.  Sr.  barão  de  Andarahy,  presidente  do  conselho  fiscal. 


o  GEEEMTE, 

yaciného  Vieira  do  Couto  Soares. 


1  — Balanço  da  caixa  económica  do  Rio  de  Janeiro  em  1892 


Receita 

Renda  arrecadada  nestte  anuo,  seado : 

Producto  de  fraoçSes  inferiores  a  100  

Idem  de  emolumentos  da  cadernetas  saldadas  e 

pagas   

Idem  ditos  por  BubstitulçSes  de  cadernetas  

Idem  ditos  por  buscas  e  oartldSes  

Idem  da  renda  de  agenolas  <  


852$338 

2:1513000 
725^000 
88$000 
7633473 


:4;680(403 


Importância  de  depósitos  recebidos   83.767:339$  000 

Idem  de  juros  abonados  pelo  theaouro  fe- 
deral, sendo: 

No  10  semestr   000:8083035 

No  2°  dito   789:178$a39  1.329:384$734 


85.101 :304$143 


Saldo  existente  em  31  de  dezembro  de  1891, 
sendo: 

No  lhesouro  federal  em  o/o   21.499:8818325 

Em  caixa   40:427Í831  81.540:S0S$616 


43.041:6129759 


Despeza 

Importância  passada  para  o  monto  de  soooorro 
com  applicaçSo  ás  despozns  de'ou8teio: 

Producto  da  ronda  

Idem  do  i/S°/o  do  Juro  abonado  -polo  the- 

souro  federal  á,s  quantias  em  deposito  : 

No  10  semestre,, t  

No  8o  dito  


4:580(40» 


60:080i60S 
78:917^S3S 


Importância  dos  depósitos  retirados. 


Saldo  em  31  de  dezembro  de  1398,  sendo: 

No  thesouro  federal  em  o/o.   31.03S:387$587 

Em  caixa  


137:518(831 
15.337:856(799 
15.584:775(680 


78:509(498  31.116:837(079 


46.641:618(759 


S.  B.  ou  O.— Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1898.-  O  contador ,  J.  A,  dos  Smtos. 


U.  2  —  Demonstração  das  entradas  de  depósitos  na  caixa  económica  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro  no  anno  de  1892 


1$  a  50$ 

51$  a  100$ 

101$  a  200$ 

201$  a  500$ 

501$  a  1:000$ 

1:001$  a  2:000$ 

2:001$  a  3:000$ 

3:001  a  4:000$ 

Mais  de  4:000$ 

TOTAES 

MEZES 

M 
9 

M 
O 
A« 

«d 

Importâncias 

ao 
O 

w 
o 
Ci* 

Importâncias 

M 
o 

Importâncias 

M 
M 

s. 

Importâncias 

s. 

Importâncias 

IniTinrt.ftitri!i(i 

o 

XlupurittllClaS 

M 
O 

"w 

O 

iinporLuiiciuS 

M 
Õ 

Importâncias 

M 

Ig 
ir  S 

•S  iá 

a  ?.  g 

E  »^  a 

Importância! 

a 

0 

» 

s< 
a 

1=. 

a 

«-  2 
•e  a 

a 
» 

ta  «^-«^ 

4.190 

114:260S000 

1.799 

■  155:8743000 

1.343 

223:0013000 

1.097 

390:2405000 

506 

395:4925000 

203 

307:660.5000 

53 

149:2665000 

23 

103:3825000 

4 

2i:70430C0 

l.£)44 

7.234 

1.838:8793000 

3.754 

10i:3035000 

1.577 

136:099§000 

l.llS 

185:8243000 

1.002 

363:9893000 

442 

35O:961.íOJ0 

139 

232:783,5000 

•  43 

120:9333003 

23 

91:8493000 

2 

12:1653000 

1.631 

6.437 

1.653:908.;O0O 

O.vOO 

loy:05sSOOO 

1.2jd 

/ílo:703§G00 

1.239 

414:9483000 

583 

461:3185000 

265 

402:4135000 

76 

194:693.Í003 

53 

232:1235000 

10 

63:l00i000 

2.230 

7.0Í1 

2.2)5:7413000 

3.379 

95:5S9§000 

1.6S2 

147:2333000 

1.149 

193.0253000 

1.15S 

417:629.4000 

551 

425:757.;000 

2-il 

367:6323030 

79 

207:6325003 

64 

233:5705000 

12 

77:92:5U00 

2.021 

6.29i 

2.174:0325000 

3.SÍ2 

107:191S000 

Í.S91 

166:0733000 

1.325 

222:8403000 

1.111 

394:2293000 

483 

333:7153030 

218 

338:1935000 

37 

150:445.5000 

23 

87:0395000 

3 

39:9843000 

2.010 

6.931 

1.8i9:776300J 

3.S01 

105:8445000 

1.849 

162:3505000 

1.221 

205:2313000 

1.170 

413:4375000 

465 

374:8515000 

£38 

362:2333300 

72 

135:4043000 

30 

114:7323000 

5 

29:7003030 

1.963 

6.839 

1.936:8825000 

4.266 

122:9003000 

1.931 

16S;3715000 

1.368 

227:6945000 

1.112 

395:6335000 

472 

374:7803000 

223 

344:6763000 

60 

153:9993300 

38 

140:6373000 

5 

22:5485000 

1.843 

7.632 

1.951:2883000 

4.372 

117:050$000 

1.9S7 

174:037$000 

1.339 

231:4873000 

1.191 

428:8833000 

494 

387:0465000 

227 

34S:4i95O0O 

33 

233:1623000 

51 

190:2535000 

4 

24:4923000 

1.937 

7.863 

2.134:3455000 

3.769 

107:906$003 

1.S32 

160:4093000 

1.151 

193:7723000 

1.048 

370:9903000 

454 

357:2095000 

197 

303:9515000 

53 

150:4335000 

46 

172:2185000 

2 

11:0003000 

1.710 

6.815 

1.832:9015000 

3.77S 

107:6293000 

1.775 

15i:4613O0O 

1.162 

196:8683000 

932 

341:4903000 

447 

353:9165000 

195 

235:4035000 

C5 

171:2233000 

73 

273:0773000 

12 

92:8913000 

1.536 

6.853 

1.938:9365000 

3.634 

100:S11$000 

1.629 

142:8725000 

1.107 

18i:l2S3000 

1.015 

363:5835000 

503 

404:927.3000 

210 

323:339,^000 

68 

180:3155000 

57 

217:717.3000 

7 

44:700.3000 

1.ÕS5 

6.710 

1.970:337.3000 

3,335 

95:023$00a 

1.520 

134:3353000 

1.117 

187:4.085900 

1.019 

363:2323000 

4S9 

330:3743000 

227 

355:1165000 

77 

210:2535000 

6:í 

237:007.5030 

9 

93:391.5000 

1.6i2 

C.194 

2.073:72i.:000 

43.125 

1.2SS:SS75000 

21.274 

1.864:4373000 

14.726 

2.473:0673000 

13.094 

4.695:3883000 

5.900 

4.670:3465000 

2.033 

4.051:8563000 

ifOi 

2.107:7853000 

552 

2.033:7205000 

30 

544:6035000 

22.172 

83.01.) 

23.7ò: :339300o 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1892.—  O  ajudante  do  contador,  Julio  A.  da  Silva  Guir/iarâes. 
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U.  3  —  Demonstração  das  retiradas  de  depósitos  na  caixa  económica  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro  no  anno  de  1892 


1$  a  50$ 

51$  a  100$ 

101$  a  200$ 

201$  a  500$ 

501  a  1:000$ 

1:001$  a  2:000$ 

2:001$  a  3:000$ 

3:001$  a  4:000$ 

Mais  de  4:000$ 

PARCIAES 

TOTAES 

SOMMAS 

MEZES 

ae 

9 

M 

o 
..^ 

tn 

õ 

Importâncias 

Importâncias 

GA 

O 

EA 
O 

AR 

Õ 

Importâncias 

l/t 

g 

Importâncias 

M 
O 

Importâncias 

SA 

E 

Importâncias 

«A 

CA 

Importâncias 

O 

Importâncias 

O 

Importâncias 

t/i 

o 

c* 

Importâncias 

M 
O 
P< 

Importâncias 

(A 

Importâncias 

B 

a 

0 

o 

S 

a 

«» 

a 

1.335 

40:301$751 

S53 

75: 173?S93 

448 

74:7545338 

421 

14S:5SS5:03 

194 

143:824.5330 

10'i 

152:310.5323 

33 

90:963$316 

19 

69:678,5161 

20 

98:5755190 

2.784 

579:298$916 

675 

320:3715239 

3.460 

899:670S155 

1.33S 

40:342$778 

Soí 

73:S75$33> 

493 

80:4695090 

459 

163:167.5)31 

233 

179:6765474 

132 

189:783.5305 

51 

131:5295541 

33 

117:189.598) 

11 

47:9095241 

2.835 

057:0695285 

7Si 

36S:8S0$741 

3.623 

1.025:9305025 

1.565 

46: 15655 i3 

i.OlS 

89:9305930 

537 

89:3315033 

522 

183:7415255 

2jS 

204:3S0.5D3i 

15.? 

232:2925632 

60 

149:3U.5321 

34 

120:6805789 

23 

142:1935993 

3.231 

754:9965095 

930 

503:061$596 

4,191 

1.238:0575791 

1.35Í 

40:7155359 

970 

S3:417.^'720 

4S9 

bâ:i:so:}l/  > 

Ido*  iKJO^t  1/ 

*k  í 

27 

Ml 

IO 

0 14 

dbo:44o54Uy 

3.834 

1. 101: 0^15032 

1.411 

42:452S327 

920 

81:8335760 

517 

83:8835780 

5i2 

194:343.5303 

283 

218:931S2S0 

156 

227:6293173 

45 

113:3175)45 

33 

116:6335923 

19 

89:4745769 

3.137 

774:9845789 

793 

396:5405746 

3.930 

1.171:525^35 

1.517 

46:02D§SS0 

912 

S0:92G$250 

520 

85:1035785 

503 

179:238.5273 

337 

237:038.58:7 

159 

228:8335537 

5í 

133:4735)09 

35 

123:753:091 

15 

71:6015783 

3.154 

783:7815117 

900 

427:2385279 

4.054 

1.211:019§S96 

1.42S 

43:7155244 

1.026 

8D:937$i71 

598 

96:7235333 

500 

180:1305232 

28  i 

222:3035160 

194 

283:6325937 

62 

152:1755240 

33 

152:8465969 

16 

74:0335143 

3.170 

881:8645339 

977 

428:6835356 

4.147 

1.3ÍÒ':547S7Õ5 

Âgosto   ••• 

1.475 

44:162§660 

l.Oiô 

93:167.5225 

503 

85:4315096 

575 

209:294.5237 

33Í 

251:603.5947 

200 

259:692.5082 

63 

170:6795398 

40 

143:6345257 

20 

95:3435333 

3.396 

912:3795157 

869 

480:635S118 

4.253 

1.393:0145275 

1-431 

43:3395331 

1.04Í 

93:5SuS146 

467 

77:347.5968 

569 

203:4735606 

317 

259:9595831 

206 

311:502$202 

57 

142:8105283 

42 

148:640597) 

24 

115:2325315 

3.230 

847:2053309 

927 

560:7485725 

4.187 

1.407:955$034 

Outubro  

1.346 

47:66 :$3i4 

1.219 

103:603.5335 

560 

95: 35  ""$471 

724 

230:1755310 

403 

313:1985338 

271 

333:92-^5380 

84 

2 13: 64157 -.1 

57 

205:4Í!4584Í 

25 

115:051s'010 

3.687 

1 .012:7825347 

1.211 

739:6145.«0? 

4.898 

1.752:3375355 

1.519 

4j:6S3SÍ1S 

l.OiG 

9i:425.S136 

504 

83:5245723 

565 

196:240;2SS 

292 

230:723.5803 

19-- 

2Sj:040.$3í7 

57 

145:433.:717 

3) 

140:693SS3i 

20 

95:4675053 

3.300 

S4i:S255759 

940 

474:4285612 

4.240 

1.319:2545381 

1.71S 

52:31SS5S6 

1.17S 

105:003.$939 

620 

104:1805123 

590 

207:22ô.5')2S 

323 

24):  1395931 

187 

283:3.33§11- 

64 

133:0j0.$Ji:i 

67 

237:1155104 

23 

140:3855710 

3.865 

1.035:8855978 

907 

480:92S503'j 

4.772 

1.533:8145064 

17.678 

533:112$571 

12.0D6 

1.075:971$24j 

6.268 

1.0il:i09599a 

6.479 

2.305:9105267 

3.ÕS9 

2.770:6915123 

2.098 

3.072:9585393 

685 

1.733:92S$338 

453 

1,674:298.5221 

239 

1.175:9035139 

38.870 

9.S19:681§.)74 

10.728 

5.567:574§825 

49.598 

15.387:2565799 

Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1892.— O  ajudante  do  contador,  Júlio  A.  da  Silm  Guimarães. 
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4  —  Agencias  da  caixa-  económica  do  Rio  de  Janeiro,  em  liquidação 


RECEITA 


Recebido  do  thesouro  nacional  para  occorrer  a 
pagamentos  de  depósitos  das  seguintes  agencias" 


Araruama  

Angra  dos  Reis  

Santo  Antonio  de  Pádua. 

Barra  Mansa  

Barra  de  S.  João  

Cantagallo  

Carmo  

Cabo-Frio  

S.  Fidélis    

Itaborahy  

S.  João  da  Barra  

Macahé  

Santa  Maria  Magdalena.. 

Maricá  

Nova  Friburgo  

Petrópolis  

Parahyba  do  Sul  

Pirahy  

Rezende  

Rio  Bonito  

Sapucaia  

Valença  

Vassouras  


ANNO 


1891 


6:000S000 


Recebido  do  agente  de  Rezende,  importância  de  um 
deposito  de  200§  e  respectivos  juros,  feito  em  31 
de  dezembro  de  1891  e  que  não  foi  esicripturado.. 

Idem  do  agente  de  Sapucaia,  importância  de  um 
deposito  de  20$  e  respectivos  juros,  feito  em  24  de 
janeiro  de  1891  e  que  não  foi  escripturado  


15:O00S0O0 

91:0003000 
5:OCOiOO0 

40:0003000 
4:0003000 
3:0005000 

46:000$000 


30:0005000 
40:0003000 


1892 


2:0003000 
32:0003000 
47:0003000 
24:0003000 


30:0003000 
7:0003000 
7:0003000 

30:000$000 


2l0$84O 


459:2103840 


10:0003000 
65:0003030 
30:000$000 
1.0:0005000 

5:0003000 
55:0O0§000 
30:0033000 
20:0003000 
55:0003000 

2:0O0S0O0 
70:0003000 
75:000$000 
55:0003000 


25:0003000 
10:0003000 
7O:O00SGO0 


115:0003000 
35:O30$0O0 
20:000$000 
220:0003000 
253:0003000 


213440 


i.370:O31$440 


TOTAL 


DESP3B1ZA. 


Importância  de  pagamentos  feitos  por 
conta  das  seguintes  agencias: 


16:0005000 
65:0003000 
43:O0050OJ 
241:000$  100 
10:0003000 
95:000$000 
34:0003000 
23:0005000 
101:0003000 

2:003§000 
100:0003000 
115:0003000 
55:O0O$0O0 

2:0003000 
57:0:03000 

57:0003000 

94:0003000 


Araruama  

Angra  dos  Reis  

Santo  Antonio  de  Pádua., 

Barra  Mansa  

Barra  de  S.  João  

Cantagallo  

Carmo  

Cabo-Frio  

S.  Fidélis  

Itaborahy  

S.  João  da;  Barra  

Macahé  

Santa  Maria  Magdalena. 

Maricá  

Nova  Friburgo. 

Petrópolis  

Parahyba  do  Sul. 

Pirahy  

145:0003000  Rezende. 
42:0003000  Rio  Bonito. 
27:0003000  Sapucaia, 
250:0003000  Valença. 
253:0003000  Vassouras . 


01 

<  111 

f  < 

a  o 

»  -! 

OS  Q 

td  >J 

O  ■< 

<  w 
u 


11 


2103840 
21$440 


1.829:232$280 


IS 
127 
9 
43 
5 
13 
90 


47 
67 
5 
6 
43 
55 
28 


53 
22 
17 
38 


697 


ANNO 


1891 


5:534$240 


ca 

<  to 

H  < 

u:  a 

X  < 

es  o 

a  >3 

o  ■< 

u 


8: 9593511 
83:13j$37i 

2:9345591 
49:2023434 

2:701$57S 

6:2325839 
49:61SS178 


23:0935372 
41:623§573 
2:2325839 
1:255S396 
27:1315393 
39:6075516 
24:604§782 


32:1423656 
7:109$691 
6:0S95S20 

29:3135399 


457:5385992 


30 
136 
35 
20Í 
24 
137 
58 
41 
130 
17 
231 
111 
112 
10 
94 
47 
140 
4 
111 
75 
83 
302 
527 


2,660 


1892 


01 

S  « 

ta  Q 

z,  < 

a  o 

o  < 


8:2033787 
60:1323819 
31:4715916 
134:5503079 
5:S0135C0 
44:2855793 
24:9125115 
18:0003815 
49:2575875 
1:8035589 
70:0703715 
69:203$lSi 
50:5435695 

9425674 
28:0155361 
13:7393620 
77:0435131 

1435454 
110:315$762 
26:3885792 
25:4165135 
204:1905389 
203:759$634 


1.764:2055928 


41 

136 
54 

231 
33 

180 
63 
54 

220 
17 

278 

278 

117 
16 

137 
102 
168 
4 
164 
97 
100 
340 
527 


3.357 


Saldo  em  31  de  dezembro  de  1892: 

Em  poder  dos  agenteá,  importe  de  cadernetas  liquidadas   102:423$256 

Na  caixa  económica  da  capital   15:064$104 


TOTAL 


13:7418027 
60:132$S13 
40:441$427 
222:6895553 
8:7333181 
93:4885230 
27:6135693 
24:2335355 
98:S86$0Õ3 
1:8033589 
93:1645037 
110:827$)57 
52:7763534 
2:193$370 
55:1463754 
53:3475133 
101:6473913 
1433454 
142:458$45S 
33:4983483 
32:505§955 
233:5035788 
208:7595634 


117:4S7$360 


l.S 


Rio  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1892.— O  ajudante  do  contador,  Jvlio  A.  da  Silva  Guimarães. 
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II«  S  —  Balanço  do  monte  de  jsoccorro  do  Rio  de  Janeiro  em  1S92 


Renda : 

A  que  provém  dtis  verbas  seguintes  : 

Prémios  de  empréstimos   22:823$530 

Renda  da  caixa  económica  • . . . .  3:81G$033 

Dita  de  agencias   7(}3$473 

FrescripoSes  de  saldos  de  penhores...   3:359$360 

Idem,  idem  de  casas  de  penhores  •   1:07S$087 

Liquido  de  trss  signaes  de  arrematacSo  aban-  ,,^„„« 

donados   45S380 

Emolumentos  por  cautelas  substituídas   00$000 

Premio  do  dinheiro  era  o/c  no  thesouro  federal...  C0:200$33S 

Juro  de  Ví  %  «los  depósitos  da  caixa  económica..  138!038St7i8  824:0183576 

Fundo  da  reserra  da  caixa  económica  : 

Juro  de  apólices   10:7003000 

Depósitos  : 

Saldos  de  penhores  vendidos  em  leilSo   15;076$080 

Ditos  de  casas  de  penhores   (J!607$7(J8 

Ditos  de  diversas  origens   AMjm  88:8173848 

Movimentos  de  valores : 

Penhores  resgatados.   4<i0:473$000 

Di  tos  vend  Id  os  em  leilão   O ;  Gi4S00O 

Retiradas  de  dinheiro  da  o/o  com  o  thesouro  fe- 
deral  849:0003000 

Recebido  por  duas  letras   8:0003000  ' 

Monte-pio  dos  empregados   2:8883079  700;31B3079 

963:3013503 

Saldo  em  31  de  dezembro  de  1891   gitO^SPOa 

g05:463$400 


Custeio  dos  deus  estabelecimentos: 

Vencimento  do  pessoal  do  quadro   93:193$(332 

Idem  do  coUaboradores.   11:5333880 

GratiflcaoSo  pelos  trabalhos  aos  domingos   3:0003000 

Salários  do  serventes  e  expediente   18:594$178 

GratiflcacSo  para  oxtrahir  cartões  para  o  índice....  70^40 


123:08}SS64 


DeposUoB  : 

Pagamento  de  saldo  de  penhores  vendidos   9:6588200 

Idem,  idem  de  casas  de  penhores   2708845 

Saldos  de  penhores  próprios  que  prescreveram  e 
passaram  d  renda  geral   2:259$330 

Ditos  externos  idem,  idem   1:0723087  13:8533898 

Movimento  de  valores: 

Remessas  de  dinheiro  para  o  thesouro  federal  em  amaaaa 
c/c   83:0003000 

Juros  abanados  nesta  conta   60:8093338 

DJtoáíie  Vs  %  Wo"»  do"  depósitos  da  caixa   138:938$t72 

Empréstimos  sobre  penhores   593:6318000 

2:228«079  817:006*889 
053:8901015 

Saldo  ora  31  de  dezembro  de  1892   12:1788761 


055:4533403 


Balanço  do  monte  ds  soccorro  do  Rio  de  Janeiro  em  1S92 


AOXIVO 

Moveis ! 

Volor  dos  extslentes  *   1 1 !  419$730. 

Apólices  geraes  : 

Custo  de  214  apólices  geraes  de  1:030$  e  duas  de  !>00$000   S08.g81$010 

Letras  a  receber  :  , 

Saldo  desta  oonta  representada  por  12  letras   Ili970$000 

Thesonro  federal  em  o/o  oorn  o  monte  de  socoorro  : 
Saldo  desta  oonta  representado  pelo  numerário  alli  depositado 
emc/oao  juro  de  50/0   1  817!879$739 

Cautelas  de  penhores: 

Saldo  desta  oonta  representado  pelos  penhores  na  casa  fortoi.,  307:750$000 

Oaiza  : 

Dinheiro  que  existe  em  cofre....   lS!l72|7âl 


1.827:573jS10 


PASSIVO 

Capital : 

Saldo  desta  conta  •.   1.412:760|838 

Fundo  de  reserva  da  caixa  ooonoralea  : 

Saldo  desta  oonta  inclusive  10:750$  de  Juros  de 
apólices   86l:603$g97 

Lucros  líquidos  deste  anno   100:9SS$71S  36iS:593$709 

Saldos  de  penhores  vendidos : 

f 

Saldo  desta  conta  representado  pelos  saldos  de  penhores  ven- 
didos em  leilão  em  deposito   33:013|003 

Saldos  de  casas  de  penhores  i 

Saldo  desta  conta  representado  pelos  saldos  de  diversas  casas  de. 
penhores  em  dopoBitOt»,   16:498^71 

Depósitos  t 

Saldo  desta  oonta  de  diversas  origens   8:705|10Q 


1.8S7:573|240 


S.  E.  ou  Ot—  Klo  de  Janeiro,  31  de  dezembro  de  1892.  —  O  contador,     A,  dos  Santou 
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RELATÓRIO 
DO  MENEIEO  ZELADOB  BOS  PEOPEIOS  NÁCMIES 


RELATÓRIO 


DA 

SECÇÃO  DOS  PRÓPRIOS  NACIONAES 


Acquisição  de  próprios  nacionaes  na  capital  federal 

Em  virtude  de  requisição  constante  do  aviso  n.  3035  do  extincto  ministério  da 
justiça,  de  18  de  agosto  de  1892,  foi  adquirido  pela  fazenda  nacional,  por  escriptura 
de  19  -de  setembro  do  mesmo  anno,  e  pela  quantia  de  150:000$,  o  prédio  n.  100  da  rua 
do  Conde  d'Ea  e  suas  dependências,  pertencente  aos  herdeiros  do  Barão  da  Yista- 
Alegre,  para  aquartelamento  do  regimento  de  cavallaria  da  brigada  policial. 

Por  pedido  feito  em  aviso  n.  247  do  extincto  ministério  da  agricultura, 
commercio  e  obras  publicas,  de  16  de  setembro  de  1892,  a  fazenda  nacional  comprou, 
por  escriptura  de  16  de  novembro  do  mesmo  anno  e  pela  quantia  de  3:669$,  a 
D.  Francisca  Maria  de  Lacerda  Braga,  o  terreno  sito  em  Villa  Isabel,  com  13°',20de 
frente  para  o  Boulevard  Vinte  e  Oito  de  Setembro,  tendo  de  extensão  pelo  lado  de 
0.  õQ-^.eo  e  pelo  de  E.  42™,60,  Este  terreno  está  destinado  para  a  passagem  do 
encanamento,  que  se  está  construindo  entre  Bemfica  e  a  rua  do  Conde  do  Bomfim,  e 
prolongamento  da  rua  Felippe  Camarão. 

Em  virtude  da  requisito  feita  em  aviso  do  ministério  da  guerra  de  22  de 
julbo  de  1892  foram  compradas,  por  escriptura  de  ^0  de  agosto  do  mesmo  anno  e 
pela  quantia  de  24:000?000,  duas  porções  de  terreno  com  frente  para  a  rua  do 
Jockey-Club,  freguezia  do  Engenbo  Novo,  adjacentes  ao  terreno  comprado  pela 
fazenda  nacional  por  escriptura  de  10  de  dezembro  de  1890,  pela  quantia 
de  45:000$000. 

Os  terrenos  acima  estão  destinados  para  edificação  de  um  hospital  militar. 

Venda  de  próprios  nacionaes 

Por  decisão,  em  aviso  n.  146  do  extincto  ministério  da  agricultura,  commercio 
e  obras  publicas,  foi  vendida  a  Elias  Pereira,  pela  quantia  de  1:000$,  uma  porção 
do  terreno  nacional,  situado  nos  fundos  do  prédio  n^  25  da  rua  do  Jardim  Botânico» 
fio  legar  denominado  Ponte  de  Taboa. 


Fazenda  da  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas 


Lavraram-se  algumas  escripturas  do  remissão  de  terrenos  arrendados  no  pró- 
prio nacional  acima,  as  quaes  vão  consignadas  no  quadro  annexo  a  este  relatório 
com  o  n.  10. 


Fabrica  de  pólvora  da  Estrella 


Tendo  D.  Maria  da  Gloria  Loureiro  de  Almeida  requerido  transferencia,  para 
seu  nome,  do  lote  de  terreno  da  fabrica  da  pólvora,  sob  o  n.  85,  foi  ouvido  a  respeito 
0. ministério  da  guerra,  que,  era  aviso  de  12  de  agoáto  de  1892,  declarou  não  convir 
que  fossem  renovados  os  arrendamentos  alli  feitos ;  em  consequência  do  que  requisi- 
tou-se  do  mesmo  ministério  a  avaliação  das  bemfeitorias  existentes  nos  lotes,  cujos 
arrendamentos  estavam  terminados. 

Até  esta  data  não  foi  satisfeita  a  requisição. 


Marinlias 

Tendo  o  despacho  do  Sr.  ministro  da  fazenda,  de  28  de  junho  de  1892,  declarado 
revogado  o  art.  8°,  n.  3,  da  lei  n.  3348  de  20  de  outubro  de  1887,  foi  expedida  a 
circular,  às  thesourarias  do  fazenda,  n.  27  de  8  de  julho  do  mesmo  anno,  que 
declarou,  á  vista  do  disposto  na  lei  n.  25  de  30  de  dezembro  de  1891,  passarem  a 
pertencera  rendada  União  os  fôros  de  terrenos  de  marinhas  dos  Estados  da  União. 

Em  4  de  agosto  seguinte  fez-se  a  conveniente  communicação  aos  presidentes  dos 
diversos  Estados,  afim  de  que  as  intendências  municipaes  remettessam  ás  respectivas 
thesourarias  de  fíxzenda  as  relações  dos  foreiros  de  terrenos  de  marinha,  accres- 
cidos  e  Índios. 

Na  mesma  data  foi  expedida  portaria  á  intendência  municipal  desta  capital, 
afim  de  ser  remettida  ao  thesouro  federal  relação  dos  foreiros  de  terrenos  accres- 
cidos  de  marinhas. 

Em  16  do  mesmo  mez  ficou  resolvido,  por  despacho  do  Sr.  ministro  da  fazenda, 
que  os  titules  de  aforamento  de  terrenos  accresciios  seriara  expedidos  pelo  thesouro, 
sendo  o  respectivo  processo  feito  de  accordo  com  o  decreto  n.  4105  de  22  de  feve- 
reiro de  1868. 

Por  despacho  de  5  de  setembro  do  mesmo  anno  decidiu-se  que  os  processos 
de  aforamento  de  terrenos  de  marinha,  accrescidos  e  índios,  nos  Estados,  deverão 
ser  feitos  de  accordo  com  o  citado  decreto  de  1868. 

Em  resposta  à  representação  da  intendência  municipal  desta  capital,  de  19  de 
outubro  de  1892,  foi  expedida  a  portaria  n.  77  de  8  de  novembro  do  mesmo  anno, 
a  mesma  intendência,  na  qual  ficou  resolvido  que  os  fôros  de  terrenos  de  marinhas 
e  accrescidos  pertencem  à  renda  do  districto  federal,  sendo  o  aforamento  feito  pela 
intendência  municipal,  e  o  titulo  expedido  pelo  ministério  da  fazenda. 

Até  esta  data  não  foram  remettidas  ao  thesouro  as  relações  de  foreiros,  requi- 

/?f  f  ^°  ^"""^  P^''"^"  ^  intendência  municipal  desta  capital  e  â 
presidência  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  não  consta  que  tenham  sido  enviadas 


ãs  thesourarias  dô  fazenda  (hoje  extlnctas)  as  que  na  mesma  data  foram  requisi- 
tadas dos  presidentes  dos  outros  Estados  da  Unlilo. 

A  passagem  dos  fôfos  de  terrenos  de  mirinhas,  accrescidose  de  índios, existentes 
nos  diversos  Estados,  para  a  reoda  da  União,  estabelecida  pela  lei  n.  25  de  30  de 
dezembro  de  1891,  ó  me  lida  que,  Sfjgun  io  me  parece,  apresenta  alguns  incon- 
Yenientes,  porque  a  fiscalização,  por  parte  do  thesouro  e  s>3us  ogentes,  das  conces- 
sões feitas  ein  cada  uma  das  municipalidades  da  Republica,  ou  será  muito  incom- 
pleta ou  exigirá  despezas  que  não  serão  compensadas  pela  renda  proveniente 
desses  foros  ;  accrescendo  que  as  municipalidades  devem  ter  conhecimentos  mais 
exactos  da  conveniência  de  serem  ou  não  concedidos  aforamentos  desses  terrenos. 

Quinta  da  Boa  Vista 

Os  prédios  existentes  neste  próprio  nacional,  que  se  acham  a  cargo  do 
ministério  da  fazenda,  constam  do  quadro  annexo  n.  1,  que  menciona  os  alugueis 
respectivos. 

A'cerca  detaes  prédios  convém  notar-se  que,  em  14  de  maio  do  auno  findo, 
foram  publicados  editaes  chamando  concurrencia  para  o  respectivo  arrendamento, 
a  titulo  precário. 

Em  13  de  junho  Ciram  esses  editaes  declarados  sem  effeito  e,  em  consequência, 
as  propostas  apresentadas ;  continuando  assim  os  prédios  alugados  sem  contrato. 

A  continuação  deste  estado  de  cousas  apresenta,  segundo  penso,  inconvenien- 
tes :  os  locatários  estando  expostos,  pila  falta  de  contrato,  a  ter  de  deixar  os 
prédios  que  occupara,  de  ura  snomento  para  outro,  evitam,  naturalmente,  fazer  nelles 
os  reparos  necessários  à  boa  conservação,  o  que  contribuo  pira  deprecial-os. 

Penso  que  será  da  maior  conveniência  arrendal-os  mediante  contrato,  em  que 
os  arrendatários  se  obriguem  aos  concertos  de  que  carec  ^m, 

Attendendo  à  conveniência  de  conservar  em  bom  estado  os  parques  da  Quinta, 
jà  esta  secç"io  tem  lembrado  a  necessidade  de  auermento  do  pessoal  de  trabalhadores 
e  da  creação  de  guardas  dos  portões,  afim  de  evitar  que  o  publico  devaste  os  bosques 
neila  existentes. 

Ultimamente  tenho  deixado  de  insistir  sobre  este  ponto,  porque  a  mudança  do 
museo  para  a  Qainta  darã  logar,  sem  duvida,  a  ser  uma  parte  delia  entregue  ao 
ministério  da  justiça  e  negócios  interiores,  a  cargo  do  qual  se  acha  esse  estabele- 
cimento ;  o  que  modificará  as  condições  em  que  esta  o  próprio  nacional,  em  relação 
ao  ministério  da  fazenda. 

O  ministério  do  interior  tomou  a  si  os  serviços  relativos  a  melhoramentos  dos 
lagos  da  Quinta  que  precisam,  pelo  menos,  de  um  trabalho  regular  de  limpeza, 
para  o  qual  é  insufiOlciente  o  pessoal  de  que  dispõe  a  superintendência. 

Para  uso  da  estrada  de  ferro  central  do  Brazil  foi  desmembrado  da  Quinta  o 
terreno  de  que  trata  o  aviso  do  extincto  ministério  do  interior,  n.  744,  de  4  de  março 
de  1891,  composto  de  uma  faxa  á  margem  da  mesma  estrada,  destinada  ao  assentai 
mento  de  novas  linhas  e  de  uma  porção  de  terreno,  em  frente  ao  escriptorio  da 
1*  residência,  na  estação  de  S.  Ctiristovão. 

O  terreno  acima  está  indicado  em  planta,  apresentada  ao  ministério  da  fazenda, 
pelo  que  tem  a  seu  cargo  o  serviço  da  estrada  de  ferro  central  do  Brazil. 


Casa  da  moeda 


Etn  diversos  oíficios  tem  pedido  a  directoria  da  casa  da  moeda  providencias, 
não  só  no  sentido  de  ser  isolada  essa  repartição  prolongando-se  atô  á  rua  do 
General  Caldwell  o  becco,  que  lhe  fica  ao  lado,  como  também  de  estender  o  ter- 
reno occcupado  pelo  estabelecimento,  desapropriando-se,  para  isso,  os  terrenos  e 
prédios  que  ficam  nos  fundos. 

A  respeito  jà  se  têm  feito  alguns  estudos  com  o  fim  de  determinar  quaes  as 
propriedades  a  desapropriar. 

Foram  incumbidos  os  Srs.  engenheiros  director  das  obras  do  ministério  da 
fazenda  e  director  da  casa  da  moeda  de  proceder  aos  estudos  necessários,  afim 
de  chegar-se  ao  conhecimento  da  despeza  a  fazer  com  os  melhoramentos  neces- 
sários ao  augmento. 

O  ofiScio  em  que  os  alludidos  engenheiros  deram  conta  desta  incumbência,  foi, 
em  virtude  do  despacho  ultimo  do  Sr.  ministro  da  fazenda  abaixo  mencionado,  por 
esta  secção  remettido  á  directoria  geral  do  contencioso,  para  ser  reunido  aos  papeis 
que  contêm  estudos  anteriormente  feitos. 

Tendo,  em  oíHcio  n.  125  de  16  de  março  ultimo,  a  directoria  da  casa  da  moeda 
insistido  na  urgência  de  serem  tomadas  as  providencias,  que  por  vezes  tem  recla- 
mado, e  necessárias  ao  bom  funccionamento  do  estabelecimento  a  seu  cargo,  e  pedindo 
mais,  que,  como  medida  provisória,  seja  annexado  ao  mesmo  estabelecimento  o  becco 
já  referido,  determinou  o  Sr.  ministro  da  fazenda,  por  despacho  de  20  do  mesmo 
mez,  que,  à  vista  das  ponderações  do  director  e  da  gravidade  que  ha  em  deixar-se 
de  tomar  as  providencias  que  indica,  se  expedissem  todas  as  ordens  para  que, 
com  a  maior  brevidade,  sejam  satisfeitas  as  suas  exigências,  já  no  que  diz  respeito 
aos  terrenos  do  becco  da  moeda,  jà  aos  que  ficam  à  retaguarda  do  edifício,  e 
deverão  ser  desapropriados  judicialmente - 

Fazenda  de  Santa  Cruz 

Tendo  sido,  pelo  regulamento  a  que  se  refere  o  decreto  n.  613  de  23  de  outubro 
de  1891,  organizados  os  serviços  da  fazenda  de.  Santacruz,  foi,  pelo  art.  19  do 
mesmo  decreto,  destinada  uma  área  da  fazenda  adjacente  ao  curato,  para  ser 
aforada  em  lotes  de  22  metros  de  frente,  de  aceordo  com  as  instrucções  que  bai- 
xaram para  execução  do  referido  art.  19,  em  30  de  outubro  do  mesmo  anno,  mo- 
dificadas pelas  ordens  de  1  de  junho  e  16  de  julho  de  1892. 

Muitos  pedidos  de  aforamento,  na  área  referida,  têm  sido  feitos,  tendo  até  á . 
presente  data  sido  expedidos  os  titules  de  aforamento  pela  recebedoria  da  capital,  a 
cujo  cargo  achou-se  a  administração  da  fazenda  até  30  de  dezembro  de  1892 ; 
quando  o  decreto  dessa  data,  que  dá  instrucções  para  a  execução  do  art.  14  da  lei 
n.  126  B,  de  21  de  novembro  de  1892,  revogando  o  decreto  de  23  de  outubro  de  1891, 
na  parte  que  sujeitou  a  superintendência  da  fazenda  de  Santa  Cruz  à  recebedoria, 
passou  a  referida  superintendência  à  inspecção  e  administração  da  directoria  geral 
das  rendas  publicas  do  thesouro  federal,  por  intermédio  desta  secção. 


o  deoreto  citado  de  30  de  dezembro,  no  art.  P,  marcou  o  prazo  de  um  anno  aos 
foreiros  de  terrenos  situados  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  para  requererem  remissSo 
dos  fôros,  a  que  estão  sujeitos,  estabelecendo,  no  paragrapho  único  do  mesmo 
artigo,  igual  prazo  para  os  arrendatários  de  terrenos  que  pedirem  a  transfor- 
mação dos  arrendamentos  respectivos  era  aforamentos,  e  legalisarem  seus  titules 
os  que  tiverem  aforamentos  posteriores  à  lei  de  25  de  novembro  de  1830. 

Pelo  mesmo  decreto  ficou  o  serviço  de  medição  e  levantamento  da  planta  cadas- 
tral da  fazenda  de  Santa  Cruz  dividido  em  duas  secções,  comprehendendo  a  1»  os 
terrenos  situados  no  districto  da  capital  federal  e  a  2»  os  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Para  o  desempenho  dos  serviços  acima  foram  nomeados:  o  engenheiro  Fer- 
nando Pereira  da  Silva  Continentino  para  a  1*  secção  e  o  engenheiro  Alipio  José 
Pinto  de  Serqueira  para  a  2''.  A  retribuição  dos  serviços  prestados  por  esses  enge- 
nheiros consiste  nos  emolumentos  a  que  têm  direito  pelo  art.  7»  do  decreto  de  30 
de  dezembro,  provenientes  das  medições  de  terreno,  asquaes  são  pagas  pelos  foreiros 
ou  arrendatários  respectivos,  deaccordo  com  a  tabeliã  A,  annexa  ao  mesmo  decreto. 

Em  abril  corrente  foi  publicado  edital  convidando  os  foreiros  e  arrenda- 
tários, a  que  se  refere  o  decreto  acima,  a  fazerem  a  remisKÍo  de  fôros. 

Jà  alguns  arrendatários  têm  requerido  medições,  e  sido  attendidos,  sem  que, 
comtudo,  tenha  sido  realizada  qualquer  remissão,  o  que  parece  natural,  à  vista  do 
pequeno  espaço  de  tempo  decorrido  da  data  da  publicação  do  decreto  de  30  de 
dezembro  até  hoje,  e  da  necessidade  de  serem  taes  medições  apreciadas  com  grande 
cuidado,  afim  de  evitarem-se  complicações  futuras. 

O  curto  espaço  de  tempo  que  teve  esta  secção  para  tratar  dos  negócios  de 
Santa  Cruz,  cumulativamente  com  outros,  que  a  sobrecarregam  extraordinaria- 
mente, não  lhe  permitte  apreciar,  como  conviria,  a  maneira  por  que  estão  sendo  feitos 
os  serviços  dessa  fazenda  nacional,  o  que  espera  fazer  á  medida  que  as  circumstan- 
cias.  o  permittirem. 

Fazendas  nacionaes  de  Marajó,  no  Estado  do  Pará 

Por  telegramma  de  17  de  agosto  de  1892,  confirmado  pela  ordem  do  thesouro 
n.  33  da  mesma  data,  foi  autorisado  o  inspector  da  extincta  thesouraria  do  Estado 
do  Pará  a  despender,  com  a  acquisição  de  150  cavallos,  para  o  serviço  das  fazendas 
e  compra  de  5.000  achas  para  a  construcção  de  curraes,  50  Vo  do  producto  da  expor, 
tação  do  gado  durante  o  mesmo  anno,  por  elle  estimado  em  48:000$000. 

Por  ordem  do  thesouro  n.  35  de  9  de  setemijro,  ainda  de  1892,  foram  appro- 
vadas  algumas  medidas  tomadas  com  relação  a  essas  fazendas  pelo  inspector  da 
mesma  thesouraria,  taes  como  :  concertar  a  casada  fazenda  de  S.  Lourenço  com 
o  pessoal  da  fazenda  e  madeiras  por  elle  tiradas  do  sitio  de  S.  Macário  ;  crear  uma 
escola  mixta  de  ensino  primário  no  alludido  sitio  de  S.  Macário,  abonando  ao  pro- 
fessor, que  accumularã  as  funcções  de  feitor  do  serviço  de  lavoura,  a  gratificação 
mensal  de  50$  e  rações  iguaes  às  do  feitor  de  S.  Lourenço ;  mandar  construir 
uma  casa  de  taipa,  coberta  de  palha,  para  a  escola  e  residência  do  professor,^ 
podendo,  para  auxiliar  essas  despezas,  empregar  o  excesso  do  credito  que  lhe  foi 
concedido  para  a  acquisição  de  cavallos  e  construcção  de  curraes,  que,  segundo 
avaliava,  devia  ser  de  5:000$000. 


Em  3  do  mesmo  mez  oommunioou  o  inspeotor  da  mesma  thesouraria  que  os 
concertos  da  casa  da  fazenda  da  S.  Lourenço  aobavam-se  concluídos,  tendo  sido 
empregado,  para  esse  fim,  o  pessoal  da  mesma  fazenda  ;  accresoendo  inslgniflcante 
despéza,  com  o  transporte  de  madeiras  trazidas  do  sitio  de  S.  Macário. 

Era  7  de  outubro  da  1893  foi  expedida  a  ordem  n.  40  á  thesouraria  de  que  se 
trata,  determinando  que  remettisso  semestralmente  uma  demonstração  do  producto 
da  exportação  e  das  despezas  feitas  por  conta  delia,  afim  de  se  poder  bem  ajuizar 
dessa  renda. 


Fazendas  nacionaes  no  Estado  do  Amazonas 


A'cerca  destes  próprios  nacionaes  nenhuma  communicação  importante  foi  feita 
pela  extincta  thesouraria  de  fazenda,  que  também  não  reraetteu  a  relação  de  pró- 
prios nacionaes  exigida  pela  circular  do  ministorio  da  fazenda  de  9  de  novembro 
do  anno  findo. 


Fazendas  nacionaes  do  Estado  do  Piauhy 


Tpndo  sido,  por  contrato  de  26  de  abril  de  1889,  arrendadas  ao  Dr.  Antonio 
José  de  Sampaio  as  17  fazendas  nacionaes  situadas  no  departamento  de  Canindé, 
Estado  do  Piauhy,  denominadas  :  Poções,  Salinas,  Campo  Grande,  Castello, 
Campo  Largo,  Ilha,  Burity,  S.cco,  Oity,  Tranqueira,  Sitio,  Nova  Fazenda, 
Pobre,  B  iixa,  Fazenda  Nova,  Saquinho  e  Estabelecimento  da  Residência  e  mais 
sete  fazenilas  do  departamento  de  Nazireth,  no  mesmo  Estado,  denominadas  : 
Guaribas,  Mattos.  Serrinha,  Olho  d' Agua,  Algodões,  Rio  Branco  e  Nova  Fazenda, 
pelo  prazode  9annos,  a  contar  do  dia  em  que  o  arrendatário  tomasse  posse  e 
entrasse  no  goso  das  mesmas  fazendas,  foi,  por  despacho  do  Sr.  ministro  da 
fazenda  de  8  de  abril  de  1891,  rescindido  esse  contrato,  sob  fundamento  de 
haver  oarrend  itario  tomado  posse  das  fazendas  em  setembro  de  1889,  sem  haver 
satisfeito  o  arrendamento  devido,  que,  segun  lo  a  clausula  7»  do  contrato,  era  da 
quantia  de  20:000$  annuaes,  pagos  em  semestres  venci  los. 

Foi  este  despacho  mantido  pelo  de  30  de  maio  de  1892. 

Finalmente,  por  despacho  do  Sr.  ministro  da  fazenda  de  21  de  janeiro  ultimo, 
foram  revogados  os  despachos  anteriores  e  ficou  mantido  o  contrato  de  arrenda- 
mento de  26  de  abril  de  1889,  com  as  condições  seguintes:  1°,  recolher  o  arrenda- 
tário ao  thesouro  federal,  dentro  de  16  dias,  a  importância  das  prestações  vencidas 
e  nao  recebidas  por  effeito  do  despacho  de  8  de  abril  de  1891  ;  2°,  entre-ar 
annualmente  a  quantia  de  6:000$,  para  pagamento  de  um  fiscal  do  governo" da 
Uniao  encarregado  de  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  informar  o  governo  sobre 
todas  as  infracções  que  se  derem. 

Pela  clausula  do  contrato  de  26  de  abril  deve  o  arrendatário  fundar  nas 
fazendas  um  ou  mais  núcleos  coloniaes,  obrigando-se  o  governo,  pela  clausula  9% 
a  fornecer-lhe,  para  esse  fim,  500  famílias  de  immigrantes  europeus.  Pela  clau- 
sula 8»  obriga-se  o  governo  a  vender  ao  arrendatário,  pela  quantia  de  400:000$, 


as  fazendas  que  fazem  objecto  desse  contrato,  desde  que  verifique  haver  elle  cum- 
prido a  condição  de  fuii'lap  um  ou  mais  núcleos  coloniaes. 

Em  21  de  março  foram  expedidos,  pilo  ministério  da  fixzenda,  dous  avisos  ao 
ministério  da  industri  i,  viação  e  obras  publicas,  ura  sob  o  n.  17,  no  qual  requisita 
as  provideoci-is  necessárias  para  que  sejam  fornecidas  ao  arrendatário  das  fazen- 
das 40  familias  de  colonos  estrangeiros,  de  accorlo  com  a  clausula  9'  do 
contrato  de  26  de.  jibrii  de  1889,  acima  referida,  e  outro,  sob  o  n,  27,  enviando 
cópia  da  proposta  feita  p9lo  arrendatário,  Dr.  Antonio  José  de  Sampuio,  para  o 
estabelecimento  de  dous  núcleos  coloniaes  em  duas  das  fazendas  e  pedindo  que  o 
ministério  da  in  lustria,  viação  e  obras  publicas  determine,  de  accordo  com  elle,  a 
extensão  dos  lotes  de  terra  para  cada  núcleo,  bem  como  as  respectivas  formas 
geométricas. 

Próprio  nacional  em  que  fanccionava  o  lyceo  de  artes  e  offlcios, 
á  rua  Treze  de  Maio,  desta  capital 

A  26  de  fevereiro  do  corrente  um  grande  incêndio  produziu  consideráveis  estra- 
gos no  próprio  nacional  acima,  destruindo,  além  disso,  bemfeitorias  importantes, 
feitas  pela  associação  que  mantém  esse  util  estabelecimento. 

As  alterações  havidas  nos  próprios  nacionaes  existentes  nos  diversos  Estados  da 
União  acham-se  mencionadas  nas  relações  annexas  a  este  relatório. 

Secção  dos  próprios  nacionaes  na  directoria  das  rendas  publicas  do  thesouro 
federal,  5  de  abril  de  1893. 


Zelador  dos  próprios  nacionaes. 
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N.  2 


Mação  dos  próprios  nicionaos  que  se  ackvam  em  uso-frueto  do  el-Imperador 


Edl&do 

Local 

Estado 
de  conserTBfSo 

8ervi(0  a  que  eitá 
applieado 

Data  de  saa 
eonstmcfSo 

01)s«m;Ç«» 

Ex  -  paço  da 
cidade. 

Praça  15  de 
Novembro 
( antiga  Pe- 
dro 11). 

Repartição  dos  te- 
legraphos  do  Es- 
tado . 

1763  .  .  .  • 

Depois  da  retirada  do  ex- 
Imperador,  passou  este 
ediflcio  por  alguns  me- 
lhoramentos e  reparos. 

Quinta  da  Boa 
Vista. 

S.  Christovão 

Museo  nacional  .  . 

1808  .... 

Dentro  do  perímetro  da 
sua  área  existem  pró- 
prios nacionaes  con- 
struídos pelo  ex-Impe- 
rador  que  foram  arre- 
matados pela  nação  • 

Quinta  do  Cajú 

S.  Christovão 

Parte  arrendada  e 

Não  consta. 

Nesta  Quinta  existe  a  es- 
tação central  da  E.  F. 
do  Rio  do  Ouro. 

outra  entregue  á 
E.  F.  do  Rio  do 
Ouro.  Ha  litigio. 

Secção  dos  próprios  nacionaes,  na  directoria  geral  das  rendas  pubUcas,  em  5  de  abril  de  1893. 
—  Theodosio  SUveira  da  Mota. 
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N.  3 

Relação  dos  próprios  nacionacs  que  se  afkvam  cm  iiso-frucío  è  coroa 


Buas 


Numero  do  prédio  ou  terreno 


ObierTaçKei 


CAPITAL  FEDERAL 


Sete  de  Setembro 


Do  Carmo 


Praça  — 15    de  Novembro, 
antigo— largo  de  Paço.  . 


Praia  de  D.  Manoel. 


Quinta  do  Cajú. 


Quinta  da  Boa  Vista. 
Rua  Oitava  


Rua  Segunda. 


Rua  Quarta .... 
Largo  da  Assembléa  , 


Fazenda  de  Santa  Cruz 


1  A. 
3  B 


14,  16,  18,  20,  132  e  2i 


Pa  te  o  da  ucharia 
Terreno  


n.  7. 


»      n.  7í. 


ns.  2  e  4 


Alugado  a  José  Maria  Vieira  por  503$000 
por  trimestre  pago  adiantadamente. 

Occupado  pelo  cabido. 

Entregue  á  intendência  municipal,  para 
armazéns  raunicipaes. 

5a  estação  policial. 


Arrendado  a  Victorina  Cândida  de  Lima 
Fontes  a  titulo  precário,  por  9:200.? 
annuaes. 


Arrendados  a  José  Maria  Vieira  até  25 
de  abril  de  1897,  por  700§000  mensaes. 


Alugado  a  José  Maria  Vieira  por  50$000 
mensaes. 

Alugado  á  intendência  municipal  por 
40§000  annuaes. 

Arrendada  á  empreza  edificadora,  até 
21  de  outubro  cie  1891,  por  600$000  tri- 
mestraes.  Ha  litigio. 


Arrendado  a  Jose  Romeiro  da  Rocha,  até 
23  de  outubro  de  1891,  por  100$000 
annuaes. 


Arrendados  a  Joanna  Luna  Ribeiro,  até  2 
de  julho  de  1893,  por  30$300  annuaes. 

Occupado  por  empregados  da  extincta 
casa  imperial  e  por  uma  secção  do  corpo 
de  bombeiros. 

Foi  confiscada  aos  jesuítas. 


NOS  ESTADOS 


S.  Domingos. 


Do  Rio  de  Janeiro. 


Arrendado  ao  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
por  termo  de  4  de  dezembro  de  1891, 
por  3:500§  annuaes. 


Secção  dos  próprios  nacionaes,  na  directoria  geral  das  rendas  publicas,  em  5  de  abril  de  1893.  — 
Theodosw  SUveira  da  Mota. 


BelaçSo  das  faieuías  nacioDaea  que  se  acUvam  ao  nsihfrMto  da  eorôa 


Nome  das  fazendas 


Fazenda  S.  José  

»  Córrego  d' Antas 
Coudelaria  Baruery  .  .  . 


Fazenda  Cachoeira  do  Campo  Minas-Geraes 


Estado 


Rio  de  Janeiro,  era  Friburgo 

Idem  

S.  Paulo  


ObservaçSea 


Arrendada  a  diversos. 


Idem. 

Arrendada  porlTõMOO  semestraes,  adian- 
tados, a  5oão  fedro  de  Oliveba  até 
27  de  ianeifo  de  1892.  A  portana  de.25 
de  outubro  de  1892  autorisou  ao  m- 
spectorda  extincta  ihesourarl»  ^^ 
zenda  do  Estado  de  S.  Paulo  a  receber 
esse  próprio  nacional  do,  arrendatário 
e  a  chamar  concurroncia  para  novo 
arrendamento  a  titulo  precário. 

Cedida  ao  ministério  da  agricultura  em 
^  de  fevereiro  de  1881,  para  nella 
fundar-se  um  núcleo  colomal. 


secção  dos  próprios  nacionaes,  na  directoria  geral  das  rendas -publicas,  em  5  de  abril  de  1893. 
 Theodosio  SOveira  da  Mota. 


N.  5 

Belaçilo  k  próprios  nacionacs  cedidos  ao  club  naval,  qne  so  acbavam  ao  iiso-frncto  da  coroa 


Sumero  dos  prédios 


2. 
4. 
6. 
8. 
B 

O 
IA 
1.  , 
O  , 


líome  da  ma 


Fresca. 
Idem. 
Idem. 
Idem. 

Praça  D.  Pedro  II,  hoje  Quinze  de  No- 
vembro. 

Idem. 

Rua  de  D.  Manoel. 

Idem. 

Idem. 


Obsomttes 


Àchavam-se  arrendados  a  diversos.  Por 
despacho  de  1  de  agosto  de  1891 
mandou-se  lavrar  escriptura  de  doação 
perpetuae gratuita  ao  club  naval,  para 
no  terreno  por  elles  occupado  construir 
um  edifício,  onde  possa  funccionar,  exa- 
rando-se  na  escriptura,  além  das  clau- 
sulas de  direito  e  praxe,  as  de  —  não 
poder  o  mesmo  club  em  qualquer  tempo 
dar-lhes  applicação  diversa,  alienal-os 
ou  oneral-os,  casos  em  que  voltarão  ao 
dominio  do  Estado,  com  todas  as  bem- 
feitorias  ;  —  de  passarem  á  directoria 
do  club  todos  03  ónus  e  obrigações  que 
actualmente  pesarem  sobre  os  terrenos 
doados,  ficando  a  fazenda  nacional 
livre  e  exonerada  de  qualquer  litigio  ou 
contestação,  em  juizo  ou  fóra  delle, 
necessária  a  manutenção  de  posse,  e 
prestando  sómente  á  mesma  directoria 
os  esclarecimentos  e  informações  neces» 
sarias  á  defesa  dos  seus  direitos  contra 
rendeiros  ou  arrendatários.  Por  des- 
pacho de  30  de  abril  de  1893  foi  con- 
cedida ao  club  naval  autorisação  para 
vender  este  próprio  nacional,  estabele- 
cendo o  despacno  de  15  de  setembro 
de  1892  as  condições  da  alienação. 


Secção  dos  próprios  nacionaes,  na  directoria  geral  das  rendas  publicas,  era  5  de  abril  de  1893. 
■  TJieodosto  Stíveira  da  Mota  r  > 


N.  6 

Próprios  nacionacs,  na  capital  federal,  adquiridos  depois  da  proclam{ão  da  Bcpablica 


OBJECTO 


Ura  palácio  n.  15i  da  rua  Lnr(>;a  de  S.  Joaquim 
o  o  prédio  ontÍRUo  n.  158,  cora  todos  os 
moveis  nelle  existentes  


Prédio  &.  praça  da  Republica  n.  8. 


Idem  á  mesma  praça  n.  10. 
Iden  á  mrsma  praça  n.  2. 
Idem  á  mesma  praça  n.  4.  . 
Idem  á  mesma  praça  n.  6.  . 


Prédio  ú.  rua  dos  Inválidos  n.  67. 


Idem  á  mesma  rua  n.  65. 


Idem  á  mesma  rua  n.  69. 


Prédio  á  rua  Luiz  de  Camões  n.  5S. 


Idem  á  mesma  rua  n.  60. 


Prédio  n.52  á  rua  Visconde  do  Rio  Branco 


Idem  â  mesma  rua  n.  54 


FIM  VA.IÍK  QUE  FOI  ADQUIRIDO 


Para  residência  do  presidente  da 
Republica  


Para  alargamento  do   museo  na- 
cional   

r<lem  idem  

Ide-n  idem  

piem  idera  

Idem  idera  


Para  inspectoria  da  instrucção  pu- 
blica e  pedagogium  


Idera  idem. 


Idem  idem  e  escola  modelo 


Para  o  desenvolvimento  do  instituto 
nacional  de  musica  


Idem  idem. 


Para  alargamento  do  museo  na- 
cional   


Idera  idem. 


Prédio  e  chácara  á  rua  de  Monte  Alegre  n.  29. 


Bemfeitorias  daQuinta  daBoa  Vista,  mandadas 
construir  pelo  ex-Ira,perador  


Prédio  n.  100  á  rua  do  Conde  d'Eu 


Ura  terreno  com  13°',20  de  frente  para  o 
Boulevard  Vinte  e  Oito  de  Setembro,  Villa 
Isabel  


Um  terreno  sito  á  rua  do  Jockey-Club,  Enge- 
nho-Novo,  cora  280°^  do  testada  


Em  virtude  do  decreto  n.  6  de  23  de 
agobto  de  1S91  ■ 


Para  impedir  que  fossem  adquiridas 
por  particulares  


Para  aquartelamento  do  regimento 
de  cavallaria  da  brigada  policial 


Para  passagem  do  encanamento  que 
se  está  construindo  entre  Bemnca 
e  a  rua  do  Cinde  do  Bomfím,  e 
■para  prolongamento  da  rua  Fe- 
lippe  Camarão  


Para  construcção  de  um  hospital 
militar  


VALOR 
DA  ACQUISIÇÃO 


630:000^000 


11:000*000 
28:000$ JOO 
38:000  000 
16:000?000 
10:000$000 


40:000$000 
14:0003000 

10:000$000 

12:000$000 
24:000$000 

45:000$0OD 
30:000$000 

l0O:0O0SOOO 

328:000^000 

150:000$000 


3:639§000 


69:OOGS00O 


Secção  dos  próprios  nacionaes,  na  directoria  geral  das  rendas  publicas,  em  5  de  abril  de  1893.— 
Theodosio  Silveira  da  Mota. 

F.  2 


N.  7 

Relação  dos  próprios  uaciouacs  arrendados  na  capital  federal 


Rua 

Nnmero  do  prédio 

Arrendatário  , 

Preço  do 
irreudamento 

Data  da  concenSo  do 
arrendamento 

e  Â  a  H  .  .  .  . 

Domingos  Fernandes 

2:142$855 

24  de  julho  de  1884,  por 
espaço  de  nove  annos. 

Góes. 

Herdeiros  de  Adelaide 
Fontes  Pinheiro  Gui- 
marães. 

5OOSO0O 

Foi  reformado  o  arren- 
damento em  27  de  ja- 
neiro de  188r>,  por 
nove  annos. 

Mangue  da.  Cidade 
Nova. 

ríiDriCu.  ao  geio*  t 

nhnrlps  Ruffene  BailV- 

6O0$00O 

Prorogou-se  o  arren- 
damento por  dous  an- 

T10S,a  XllUlO  prc^.arLu, 

por  despacho  de  27 
de  março  de  1890. 

Primeiro  de  Março. 

Travessa  do  Com- 
mercio. 

12,  16  e  18  ...  . 

8,13, 16el8,  l/ide 
cada  um. 

\ Administra  estes  pre- 
]   dios   a  ordem  ter- 
f   ceira  da  penitencia, 
.   em  virtude  da  verba 
1   testamentária  de 
1  Ignacio  da  Silva  Me- 
/  deUa. 

1  9:464§342 

18S7. 

Passeio  Publico.  .  . 

6:000§000 

Portaria  n,  oa  ae  m  u« 

agosto  de  1890. 

Morro  de  Santa 
Thereza. 

Dois  Irmãos.  .  .  . 

Cassiano  Speridião  de 
Mello  e  Mattos. 

48S0OO 

Praça  das  Marinhas. 

ooorcicio  uo  uv  íi. 

E.  P.  "Wilson  &C.a.  . 

8:572$860 

Alugado.  Parte  do  so- 
brado foi  cedida  ao 
ministério  da  justiça 
para  nella  funccio- 
nar  a  1*  pretoria, 
despacho  de    9  de 
abril  de  1891. 

Praça  Quinze  de  No- 
vembro. 

Terrenos  ac cres- 
cidos. 

.  Companhia  Ferry.  .  . 

400$000 

17  de    dezembro  de 
1877,  a  titulo  precá- 
rio, a  coutar  de  29 
de  novembro  desse 
anno. 

Serra  da  Estrella.  . 

117§760 

Concessões  feitas  em 
differentes  datas. 

Secção  dos  próprios  iiaôionaes,  na  directoria  geral  das  rendás  publicas,  em  5  deabrU  da  1893. 
—  Tlieoãosio  Silveira  da  Mota. 


N.  8 

fielaçSo  dos  próprios  nacionaes  a  cargo  do  niinistcrio  da  fazenda,  (om  dcclarAçSo  do  estado  em  que  se  acliaiu  e  do  serviço  a  qae  estão  applieados, 

na  fóruia  do  art.  íi,  §  4^  da  lei  n.  1114  de  27  de  selcinliro  do  ISCO 


Edlflels 

Local 

Estado  de  conserratSo 

Serrlfo  a  qne  eitá  applicado 

Data  do  tna  tonstrne^Ko 

Obierrat^ei 

Thesouto  fsdoral  •  •  • 

Rua  do  Saoraraento  .  . 

Aoha-so   om  repara* 
Qões, 

Tribunal  do  contas,  repar- 
tlgiSes  do  thesouro,  recebe- 
doria â  oofra  da  oroliãos 

15  de  junho  do  1679  . 

Foi  reconstruído  era  1803  por  ordem  ds 
D.  Joãii  VI,    oom  o  titulo  de  real 
erário  de  Portugal  eob  a  direcção  dos 
respectivos  empregados,  sofiFendo  de- 
pois importantes  e  diversas  in<{diflca> 
ções. 

Yisaondo  ds  Itaborahv. 

do  roeroadorlas. 

A  /Ia  nAVAiYihi^n  Ha  17!IK 

4  UO_  UUVOJIiUIU  U«  XtOiIé 

Tem  OA8Sâ.dn  nnr  diffArAnftAS  ■.Anat.Ao 

Praça  da  Republica  (on- 
tiga  da  .AaolamagSo) 

Para  cunhagem  da  nossa  moeda 
<e  estamparia. 

20  do  novembro  do  185S 

Rua  Treze  de  Maio  (an- 
tiga Guarda  Velha) 

Para  impressão  do  dtarto officlal 
e  todos  os  documentos  e 
actos  ofltciaos  dos  diversos 
ministérios. 

30  de  setembro  de  1S73, 

Ilha  fiscal  ( antiga  dos 
Ratos}. 

Na  bahia  do  Rio  de  Ja- 

A servlgo  da  alfandega  do  Rio 
de  Janeiro. 

1 

Em  10  de  marqo  de  1889 
ficou. ooncluido. 

0  eoTerno  deliberou  estabelecer  nessa, 
ilha  uma  repartição  fiscal  marítima, 
dependência  0%  alfandega,  para  o  ser- 
viço da  guarda-moria. 

neiro. 

.Oalxaflooaomtcae  mon- 

Rua D,  >  Manoel  .... 

Deposito  de  partioulares,  a  ca- 
dernetas de  menores  á  sol- 
dada ;  empréstimos  de  quan- 
tias sobre  penhor. 

18  de  agosto  de  1880. 

to  de  Boccorro. 

Caixa  da  amortteagSo. 

Rua  1°  de  .Março  (an> 
nexa     ao  oorreio 
geral). 

EmlssSo  e  subatitulcSo  do  papel 
moeda  e  servigo  aa  divida  m- 
torna  do  Estado. 

Edlflelo 


Monte-pio 
serviaores 


jreral  dos 
10  Eatado 


Imposto  do  gadoi 


Trapiche  Maxwell 


.lyoeo  de  artes  e  ofíloioa, 


Local 


Travessa  da  academia 
das  bellas  artes. 


Bstação  de  S.  Diogo 


Praça  das  Marinhas  u,  jg 


Rua  Treze  do  Mnlo  (an- 
tiga Guarda  Velha). 


Estado  (U  (oníervatBo 


Bom 


precisa  de  alguns  re- 
paros nos  encana- 
mentos de  esgotos. 


Bom 


Incendiado  na  noite  de 
SO  do  fevoroiro  de 
1803. 


ServlfO  a  qae  eiti  applkado 


Para  pagamento  das  pensSes  do 
monte-plo. 


Para  a  cobrança  do  Imposto  do 
gado. 


Data  de  sna  eonitraetKo 


Este  prédio  foi  todo 
reformado,  devido  ao 
incêndio  da  noite  de  5 
de  setembro  de  1885. 

Por  aviso  do  ministério 
da  agricultura  n.  210 
de  lo  de  março  de 
18S1|  foi  cedido  um 
doa  torreSes  da  eS' 
taçSo  de  S.  Dloe< 
para  construcção  di 
prédio  alll  existente 


Oocupado  por  um  dos  armazena 
da  alfandega. 

A's  aulas  nooturnas  da  sociedade 
propagadora  das  bellas  artes. 


11  de  julho  de  1851.  . 


10  do  julho  de  1840. 


ObsemtSei 


E'  próprio  nacional,  cedido  em  juo- 
fruoto^  pela  assemblí»  ge«i.t2SÍâK 
llva.  A  construcçSo  e  '•««"«♦'ÍX'» 
foram  feitas  a  expensas  do  monte-pílo. 

Bxlstoum pequeno  chalet.  ^V*^,^^^ 
de  Novemfiro,  antigia  D. Pedro  £1. íunt» 
ao  cies  das  marinhas,  medindo  3»»,» 
de  comprimento,  8»,»)  largara  e 
80,85  de  altura,  appllcado  ao  mesmo 
serviço . 


Parte  do  sobrado  acha-se  alagada  a 
Wilson  Sons  &  O.  o  outra  occupato 
pela  la  preteria. 

Este  prédio  foi  posto  â  dlsposlçio  do 
eneenhelro  Beihencourt  da  SUva,  por 
aviso  deste  ministério  de  9  de  novem- 
bro de  1873,  para  nelle  foncclonar  o 
serviço  a  que  esti  appllcado,  e  tem 
passado  por  diversas  reformas,  afim  de 
melhor  servirão  fim  a  quese «testlna. 
Oora  o  incêndio  soffreu  este  próprio  na- 
cional consideráveis  estragos. 


Secção  dos  próprios  naclonaes,  na  directoria  geral  das  rendas  publicas,  em  B  de  abril  de  1893.-  Thcodcsio  m«<.t,-a  ãa  Mota. 


N.  9 


Relação  dos  terrenos  da  Lagoa  Rodrigo  do  Preitas  nilo  remidos,  ou  que  8Ó  o  foram  em  parte 


Numero 
.  dos 
terrenos 

Nome  das  russ 

Oiianf IHaitn  Am  hMnas 

fiuftntldada  am  metros 

17 

1.814 

3.930,8 

23 

180 

395,0 

25 

83 

18S,S 

23 

5 

11,0 

38 

10 

22,0 

47 

8 

17,6 

70 

11 

24,2 

71 

217 

477,4 

80 

65 

145,2 

103 

830 

550,0 

111 

187 

411,4 

112 

462 

1.016,4 

131 

211 

464,2 

li2 

633 

1.397,0 

143 

145 

i.zn 

2.809,4 

146 

1.651 

3.632,2 

150 

45 

99,0 

151 

92 

203,4 

152 

2.514  quadradas 

12.167,76  quadrados 

Secção  dos  próprios  nacionaes,  na  directoria  geral  das  rendas  publicas,  em  5  de  abril  de  1893.— 
Theodosio  SUveira  da  Mota. 


N.  10 


SelaçSo  dos  terrenos  da  Lagoa  fioèigo  de  Frtitas,  itmidos  no  toio  ou  em  parte 


5 


1 

2 


lome  das  rnai 


Rua  do  Oliveira 
» 

Rua  do  Jardim 


Roa  da  Cabeça 


Raa  da  Floresta 


Roa  do  Jardim 


Rua  da  Boa  Vista 


> 
> 


552 
932 
787 
63) 

m 

979 
728 
903 
30  V4 
1.188 
257 
603 

433 
342 
972 

1.603 

1.412 

5 14 
709 
691 

223 
157 
335 

342 
253 
31^ 
348 

832 

790 
254 
154 
133 
70  í 
887 
87: 
285 
702 
1.112 
732 
l.llJ 
33 
705 
1.034 
1.34Í 
1.534 
380 
305 
412 
294 
242 
24)  54 
244 
2iS 
333 
883 
218 
322 
304 


847 
1.214,4 
2.0)0,4 
1.731,4 
1.405,8 
1.579,6 
2.143.8 
1.601,6 
1.993,2 
67,1 
2,613,6 
565,4 
1.326,6 

952,6 
752,4 
2.138,4 

3.523,6 

3.103,4 
1.21?,8 
1.559,8 
1.520,2 

195,0 
345,4 
737,0 

752,4 
5-)6,6 
69J,6 
765,6 

510,4 


1.738,0 
558,8 
338,8 
29J,2 
1.557,6 
1.951,4 
1.925,0 
583,0 
1.544,4 
2.446,4 
1.610,4 
2.461,8 
745,8 
1.551.0 
2.274,8 
2.955,6 
3.374,8 
833,0 
671,0 
907,9 
646,8 
532,4 
540,1 
536,S 
541,2 
•737,0 
1.942,6 
47},6 
70á,4 
668,8 


ObstmflfM 


Está  arrendado  ás  companhias  saneamento  do  Rio 
de  Janeiro  e  âaçâo  e  tecelagem  «  Carioca  ». 

Este  terreno  t&z  parte  do  Jardim  Botânico. 

Annexado  ao  institoto  agrícola.  _     ,  ,       »  - 

Este  terreno  está  a  cargo  do  nacional  instituto  flu- 
minensé.  .  .     .    ,  . 

Este  terreno  está  a  cargo  do  mmisterio  da«.gncmtttra 
(parte). 

Idem. 

Este  terreno  está  a  cargo  do  ministério  da  agri- 
cultura. 
Idem. 

Este  terreno  tem  253  braças,  a  cargo  do  ministério  da 
agricultura. 

Este  terreno  está  a  cargo  do  ministério  da  agricultora. 

Este  terreno   serve  de  campo  de  instrucçSo  ao 

Este  terreno  está  a  cargo  do  nacional  instituto  flu- 
minense. 


Este  terrôno  tam  10  braças  para  serem  remida». 


-2  - 


I 


59 

60 

61 

62 

63 

64 

6> 

65 

67 

6S 

69 

70 

72 

73 

74 

75 

76 

T7 

78 

79 

80 

81 

82 

83 

84 

85 

86 

87 

88 

8) 

90 

91 

92 

93 

94 

95 

96 

97 

98 

93 
100 
101 
102 
103 
104 
105 
106 
107 
103 
110 
113 
114 
115 
116 
117 
118 
119 
120 
121 
122 
123 
12i 
125- 
126 
127 
123 
12) 
130 
131 

132 
133 
134 


Nome  das  ruas 


Rua  do  Sapé 


» 
» 
» 

» 

» 

» 
» 
» 


Praia  do  Pinto 
Travessa  do  Páo 
Rua  gdo  Páo 


Travessa  do  Páo 
> 

Praia  do  Pinto 
» 

Restinga 
Praia  do  Mar 

Caminho  da  Barra 
Praia  do  Pinto 

Praia  Grande 


Praia  Funda 
Caminho  da  Copacabana 
» 

Sacco  das  Catacumbas 
Fonte  da  Saudade 


148 
206 
313 
79 
43 
30 
45 
128 
124 
112 

116 
195 
200 
200 
218 
89 
203 
197 
218 
230 
180 
153 
207 
163 
320 

a'^ 

936 
136 
976 

1.479 
2?7 
232 
444 
433 
232 
334 
261 
283 
233 
171 
170 
12) 
140 
314 
33) 
360 
214 
276 
223 
279 
150 
272 
241 
223 
720 
250 
687 
637 
892 
347 
402 

1.045 
240 
450 

1.102 
621 
702 

921 

467 
365 
578 


325,6 
453,2 
688,6 
173,8 
94,6 
66,0 
93,0 
277,2 
272,8 
447,5 
255,2 
423,0 
440,0 
440  " 
473 
19518 
446,6 
433,4 
479,6 
63á,0 
336  ' 
349,8 
455,4 
358,6 
704,0 
778,8 
2.053,2 
293,2 
2.147,2 
3.253,8 
631,4 
620,4 
976,8 
952,6 
620,4 
800,8 
574,2 
622,6 
644,6 
376,2 
374,0 
233,8 
308,0 
690,8 
877,8 
732,0 
464,2 
607,2 
490,6 
613,8 
330,0 
598,4 
530,2 
490,6 
1.584,0 
550,0 
1.511,4 
1.401,4 
1.962,4 
763,4 
884;4 
2.233,0 
523,0 
930,0 
2.424,4 
1.366,2 
1.544,4 
1.397,0 
2.025,2 

1.027,4 
803  ■ 
1*271 


ObservatSei 


Este  terreno  tem  onze_braças  para  serem  remidas. 


Este  terreno  tem  66  braças  para  serem  remidas. 


Lavrou-se  escriptura  de  remissão  era  28  de  junho  de  1892 
Escriptura  de  remissão  em  28  de  junho  de  1892. 

jEscriptura  de  remissão  em  28  de  junho  de  1S92. 


Este  terreno  tem  211  braças  pira  serem  remidas 
e  600  devolutas. 


Iom«  dai  rau 


Fonte  âa,  Saudade 
» 

Caminho  de  S.  Clemente 
»         »  » 
Rua  da  Boa  Vista 
>  » 
Floresta 
> 
> 

Rua  do  Jardim 


958 
714 
662 
130 
372 
902 
.967 
445 
417 
600 
547 


2.103,8 
570,8 
456,4 
286,0 
818,4 
1.984,4 
4.327,4 
979,0 
917,4 
1.320,0 
1.203,4 


Este  terreno  está  a  cargo  do  miaisterio  da  agricultura. 
Idem. 


OTbservaçôos 


Limites  da  fazenda  Rodrigo  de  Freitas 

São  todas  as  aguas  vertentes  que  correm  para  a  Lagôa,  excluidas  as  que  passam  pelas  terras  de  . 

%rcovado  emanam  as  vertentes  pas^an^^^^^^  So  tsS  l^S:^^ 

goinha,  Pedra  do  Andarahy,  morro  da  ^«'iça,  Pec^a  aa  b^^^^  ^^^^^  ^^^^^ 

SrpÍ°te^òSo*«.L"cf^t^  apedra  de  N.  S.  da  Copa- 

"^''"seVe^o^r^mlIsofo' R^^^^  as  aguas  vertentes  do  Cantagallo,  onde 

^^'StonTo  "se^íie^í  ~fvert^^^^^^  TV^S"''  '  ''"^ 

^Se%VfeMfÍ^orX^^^^ 

"'°Dfstl1ltVparte'o  rtotl^NVcoLio  braças,  onde  se  gravaram  as  lettras  F.  N.  terminando 
¥ege' o"?umf  ^°^N!o.^aS:lvessando  a  Lagoa  com  230  braças,  onde  existe  o  marco  perto  da  Urca, 
com  as  lettras  F.  N.  atravessando  o  morro  Urca,  com  435  braças,  começando  daW 

de  frente  e  2.700  de  fundos. 

Terrenos  cujas  mattas  devem  ser  conservadas  e  fiscalizadas 

Da  chácara  n.  42  segue  o  rumo  -orii  c^^^-^^l^l^^^ 
atô  a  altura  da  Caixa  d'agua;  deste  ^^^^^^^^^'^Zãs  ãJ-chico^r^,  16,  10,  ?e  7  e  pelo  lado 
tío^í^rcl^n!  7%°g^^^^^^^^  br~ordr       o  rumo  87»  N.  E.  indo  em  Imha  recta,  até  4s 
aguas  vertentes. 


Divisa  da  fazenda  nacional 

Desta  linha  para  cima,  atê  ás  vertentes,  acham-se  situados  os  terrenos  que  servem  para  a  con- 

%tio~;Hosnacionae.nadirectoriagerald^^  pubUcas,  e.  5  de  abril  del893; 

—  Theodosio  Silveira  ãa  Móta', 


N.  íl 

(jiiãírò  dáonstrativo  das  fazendas  nacionaes,  soa  eitemão,  beníeltorias,  rendimento  e  dèspâa 


ESTIDOS 


Amazomab. 


(Departa- 
mento doi 
Piauhy. 


PUUHY. 


Departa- 
mento de 
Kazareth. 


Departa- 
mento de( 
Canindé. 


Pabí.  . 


/Arary,  com,' 
os  retiros 


S.Lonrenço 
com  os  re> 
tiroB. 


FAZEHiiS 


S.  Bento. 
S.  Marcos 
S.  José  . 


Brejinho. 
Julião. 


Mucambo   

Tranqueira  

Catbarães  ..... 

Grenipapo  

Lagoa  de  S.  João. 


Guaribas.  .  . 
Mattos .... 
Olho  d'Agua. 
Serrinha .  .  . 
Algodões.  .  . 
Rio  Branco  . 
Nova  Fazenda 


Fazenda  Nora  . 

Poções  

'alinas  

Campo  Grande. 
Castello  .... 
Campo  Largo  . 

Uha  

Burity  

Sacco   

Oity  

Tranqueira.  .  . 
■itio 

Pobre  

Baixa  

Nova  Fazenda  . 
'aqu'.nho.  .  .  . 
Residência.  .  . 


Santo  Antonio  

Caçoai  da  Villa  Franca 


Arary  

Santa  Maria  (abandonado) 

S.  João  

Pombas  

^.  José  

Fortaleza  

■^umartma  

S.  Miguel  

Guajará  

jeronymo  

\ssacá   , 

Sanbarão   

GenipapocA  

Carobeiras  


S.  Lourenço. 
Pacoval  .  .  . 
'^anfAnna  .  . 
Santo  André. 
S.  Maoario.  . 


KILOMETBOS 


S 


198 


118,8 


14i;9 


77,479 


19,8  a  83,1 


16,5  a  -52,9 


13,2  a  39,6 


12,6  a  15,5 


31,85. 


6,6 


OlSáS 


Diversas 


BECEITi 


2:000§000 


DESPEU 


ESTADOS 


Í Ribeira  das\ 
Alpercatas! 
a  léste  dal 
mesma.  ; 


Matto  Grosso. 


(Rosario.  . 
S.  Pbdbo.  .<S.  Gabriel. 

(S.  Boija  . 


FIZENDIS 


S.  Bernardo 
S.  Migttel  . 


KIL09ETR0S 


13,2 
6,6 


Bítione  

Casalvasco'  -  - 

Caiçara   '^>^ 


Saycan. 
S.  Vicente. 

Estancia  de  S.  Gabriel  ( ] 


9,9 
23.1 


132 


CISAS 


RECEITA 


DESFEZA 


696$000 


/.\  xToto  P«ln  Tl  VTIT  do  art  6o  da  Lei  n.  126  B  de  21  de  novembro  de  1892,  foi  o  ministério 
da  ÍÍS"^!£r^io'I£^r-^^^^^^^^  co^íoniaes  neste  próprio  nacional  na  parte  que  for  dispen- 
sada  pelo  ministério  da  guerra. 

Otoservação 

AS  17  fazendas  do  departamento  de  Canindé  e  mais  as  de  Guaribas,  Mattos,  Serrinha,  Algodões, 
Olho  d'Afrua,  Riõ  Branco  e  Nova  Fazenda,  no  departamento  de  Nazareth,  estão  arrendadas  ao 
Dr.  Antonio  José  de  Sampaio  pela  quantia  de  20:0005  pagos  em  semestres  vencidos. 

Secção  dos  próprios  nacionaes,  na  directoria  geral  das  rendas  publicas,  em  5  de  abril  de  1893. 
—  Theoãosio  Silveira  da  Mota. 


N.  12 

Próprios  nacionaes  nos  diversos  Estados 


RIO  DE  JANEIRO 


Terras  de  Cambucy,  em  S.  Fidélis.  Com  o 
fim  de  mais  promptameate  efiFectuar-se  a 
venda  dos  lotes  restantes  destas  terras,  au- 
torisada  por  despacho  de  2  de  junho  de 
1888,  foram  expedidas  em  22  do  mesmo  mez 
e  anno  ao  respectivo  collector  instrucções 
com  as  clausulas  seguintes : 

1.  "^  Concedendo  o  prazo  de  dois  annos  aos 
actuaes  occupantes  para  realisarem  a 
compra  dos  lotes  de  que  se  acham  de  posse, 
os  quaes  deverão  ser  medidos  e  demar- 
cados á  custa  delles,  si  já  o  não  tiverem 
sido. 

2.  a  Reduzindo  a  80§000  o  preço  de  100$000 
em  que  foi  avaliado  cada  um  alqueire 
dessas  terras  (4  hectares  e  84  ares  ou 
48.400  metros  quadrados). 

3.1  Concedendo  o  abatimento  de  20  %  da 
respectiva  importância  aos  compradores, 
que  effectuassem  integralmente  o  paga- 
mento no  acto  de  se  lavrar  a  escriptura ;  e 
o  de  iO  %  áquelles  que  o  realisassem  dentro 
do  prazo  de  sete  mezes  do  primeiro  anno, 
ficando  neste  caso  os  terrenos  hypothe- 
cados  ã  fazenda  nacional,  incluídas  na 
hypotheca  as  bemfeitorias  nelles  existentes, 
para  responderem,  juntamente  com  o  sólo, 
pelo  pagamento  da  divida,  afim  de  não 
serem  objecto  de  indemnisação,  si  os  lotes 
assim  vendidos  tiverem  de  voltar  ao  do- 
mínio do  Estado. 

Em  virtude  destas  instrucções  o  collector 
vendeu  409.318»»  por  546$403,  havendo 
ainda  alguns  lotes,  que  os  occupantes  não 
têm  procurado  adquirir. 

ALAGÔAS 
1 

Casa  assobradada,  em  Maceió,  onde  func- 
cionou  a  extincta  thesouraria  de  fazenda. 

S 

Dois  terrenos,  na  mesma  cidade. 

3 

Sorte  de  terras  não  cultivadas,  denominada 
Riachão,  na  União. 

4 

Casa  térrea  com  ponte  sobre  o  mar,  onde 
está  a  alfandega  de  Maceió. 

5 

Casa  em  máo  estado,  na  cidade  das  Ala- 
gôas. 


6 


Uma  Capella,  cemitério,  quartel,  um  caixão 
de  casas  e  4  casas  térreas,  em  mió  estado, 
na  cidade  da  Leopoldina. 

7 

Sorte  de  terras  denominadas  da  —  Trindade, 
em  Tatuamanha,  termo  da  Villa  de  Porto 
de  Pedras. 

Deve  passar  ao  Estado  quando  se  achar  de- 
finitivamente organizada.  (Ordem  do  the- 
souro  nacional  n.  22  de  3  de  agosto  de 
1891.) 

8 

Tres  casas  térreas  è  uma  assobradada.  Uma 
é  residência  dos  pharoleiros,  outra  deposito 
de  artigos  bellicos,  outra  secretaria  da 
capitania  do  porto  e  deposito  de  madeiras 
do  Estado,  e  a  assobradada  aquartela- 
mento  da  1^'  linha.  Necessita  de  reparos. 

9 

Um  armazém  construído  de  alvenaria.  Serve 
de  armazém  da  alfandega. 

10 

Um  pharol  na  cidade  de  Maceió. 

11 

Uma  casa  em  Alagoas.  Estado  sofifrivel. 
Serve  de  lazareto  no  Porto  Francez. 

12 

Onze  casas  terréas  e  um  sobrado.  O  sobrado 
serve  de  estação  central  da  estrada  de 
ferro  de  Paulo  Afifonso,  e  as  térreas  de 
residência  de  empregados  e  deposito  de 
objectos  da  mesma  estrada.  Em  Piranhas. 

13 

Um  barracão  c  uma  barraca,  em  Piranhas. 
O  barracão  é  deposito  de  locomotivas,  a 
barraca  residência  de  um  empregado  da 
estrada  de  ferro. 

14 

Uma  torre  com  o  relógio  e  deposito  d'agua. 
Em  Piranhas. 

15 

Duas  barracas  em  Nova  Olinda.  Residência 
de  empregados. 


16 

Uma  barracii,  em  Lucio. 

17 

Duas  casas  térreas,  em  Olhos  d' Agua.  Uma 
é  e^iação  da  estrada  de  ferro,  a  outra  re- 
sidência do  agente. 

18 

Um  barracão,  em  Olhos  d' Agua.  Residência 
de  empregados. 

19 

Duas  casâs  térreas  em  Talhado.  Uma  é  es- 
tação da  estrada  de  ferro  e  a  outra  resi- 
dência do  agente. 

20 

'Tres  casas  térreas,  em  Pedra.  Uma  é  estação 
da  estrada,  e  as  duas  outras  residência 
de  empregados. 

21 

Um  barracão,  em  Pedra.  Deposito  de  ma- 
teriaes. 

22 

Uma  barraca,  em  Crahybeirinho.  Residência 
de  empregados. 

23 

Quatro  casas  térreas,  em  Sinimbú.  Uma  é 
estação  da  esticada  e  as  outras  residência 
de  empregados. 

24 

Duas  casas  térreas  e  uma  de  sobrado,  em 
Mozotó.  O  sobrado  é  estação  da  estrada, 
as  térreas  residência  de  empregados. 

25 

Uma  barraca  em  Mosotó.  Residência  de 
um  trabalhador! 

26 

Cinco-  casas  térreas,  em  Quisabá.  Uma  é  es  - 
tação da  entrada  de  ferro  e  as  outras  resi- 
dência de  empregados. 

Uma  casa  térrea,  em  Brejinho.  Residência 
de  empregados. 


28 

Tres  casas  térreas  e  um  sobrado,  em  Jabotà, 
Estado  de  Pernambuco.  O  sobrado  é  es- 
t  ição  da  estrada,  duas  das  casas  térreas 
residência  do  empregados,  e  a  outra  depo- 
sito de  sal. 


AMAZONAS 


1 

Edifício  occupado  pela  ftxtincta  thesouraria, 
avaliado  em  60:000$000. 

2 

Casa  de  sobrado,  em  máo  estado,  avaliada 
em  18:000$000,  occupada  pela  alfandega. 


■  3 

Caçoai,  á  margem  do  rio  Solimões,  acima 
das  fazendas  do  Caldeirão,  avaliádo  em 
25OS000. 

Acha-se  desconhecido  o  local  de  sua  situação 
e  o  estado  em  que  se  acha. 


4 

Cafezal,  no  logar  Caldeirão,  na  costa  de  Ma- 

nacapurá,  no  rio  Solimões. 
Acha-se  desconhecido  o  local  de  sua  situação 

e  o  estado  em  que  se  acha. 


5 

Terreno  avaliado  em  2:000$00O,  onde  outr'ora 
existiram  tres  casas  de  palha,  das  quaes 
uma  servia  de  provedoria  da  fazenda 
e  as  outras  de  residência  de  officiaes. 
Actualmente  estão  edificadas  alli  tres  casas: 
uma  de  Francisco  de  Souza  Mesquita,  e  as 
outras  duas  dos  herdeiros  do  tenente- 
coronel  José  Coelho  de  Miranda  Leão. 

6 

Terreno  avaliado  em  l:500$00O.  Nelle  eslão 
edificados  q;iatro  prédios,  dois  de  Joaquim 
Pinto  Ribeiro,  um  de  Amâncio  Lima  de 
Mattos  e  outro  de  Manoel  Joaquim  Pe- 
reira. 

7 

Findou  o  contrato  de  arrôndamento  das  fa- 
zfl.idas  S.  Marcos  e  S.  Bínto.  Losro  que 
ellas  e  o  gado  respectivo  sejam  entre^fues 
á  alfandega  de  Ma.iáus,  se  resolverá  sobre 
o  destino  que  devem  ter. 


8 

Ilha  de  S.  Vicente,  formada  pelo  rio  Negro 
e  Igarapé  de  S.  Vicente,  nas  cheias  do  rio 
acima  dito,  lendo  na  enolienta  2U9  metros 
de  comprimento  e  99  de  larsura.  Avaliada 
em  3:000$000.  Nesta  ilha  fica  a  eii  fermaria 
militar,  onde  houve  uma  casa  coberta  dc 
palha  que  servia  de  inspecção  do  Ribeiro. 

9 

Enfermaria  militar  na  ilha  de  S.  Vicente, 
avaliada  em  25:000$000. 

10 

Quartel  militar,  edificado  em  terreno  devo- 
luto. 

11 

Quartel  militar,  avaliado  em  15:000$000. 
Reside  nelle  actualmente  o  commandante 
do  36«  batalhão  de  infantaria. 

12 

Terreno  á  margem  esquerda  do  igarapé  do 
Castelhana,  avaliado  em  1:500§000. 

13 

Paiol  da  pólvora,  coUocado  no  terreno  acima 
(n.  12),  avaliado  em  lOrOOOÇOOO. 

14 

Dous  armazéns  de  artigos  bellicos.  Um  col- 
locado  em  frente  ao  paiol  da  pólvora  e  o 
outro  quasi  ao  lado  ob  mesmo.  Avaliados 
um  em  9;000$000,  o  outro  em  12:500$000. 

15 

Um  terreno  limitando  ao  N.  com  a  conti- 
nuação da  rua  Brazileira,  a  E.  com  as 
casas  de  D.  M.  Soares,  ao  S.  com  o  rio 
Negro  e  a  0.  com  o  furo  que  communica 
o  rio  Negro  com  o  igarapé  de  S.  Vicente, 
avaliado  em  1:500$000. 

Neste  terreno  estão  edificadas  quatro  casas 
pertencentes  a  particulares. 


BAHIA 
1 

Edificio  nobre,  á  praça  de  Palacio,  com- 
posto de  um  andar.  O  lado  do  norte  do 
pavimento  superior  está  occupado  pela 
intendência  municipal  e  o  lado  do  sul 

{•ela  Assembléa.  No  pavimento  térreo, 
ado  do  norte,  se  acham  a  caixa  eco- 
nómica e  o  monte  de  soccorro,  e  do  lado 
do  sul  a  companhia  do  Queimado. 

F.  3 


.2 

Edificio,  á,  rua  Direita  do  Corpo  Santo. 
Serve  de  armazém  da  alfandega,  occupando 
o  commodo  do  lado  do  norte  a  adminis- 
tração dos  correios. 

3 

Edificio,  no  bairro  das  Mercês,  em  bom  es- 
tado. Serviu  de  enfermaria  militar,  achan- 
do-se  desoccupado. 

4 

Pilares  do  telheiro  denominado  Tercena,  á 
margem  direita  do  rio,  na  cidade  de  Va- 
lença. 

5 

Terreno  baldio,  por  detrás  da  cavallariça, 
no  bairro  d'Agua  Meninos,  na  fregueziá 
do  Pilar,  arrendado  por  10$000  annuaes. 

6 

Uma  fonte  denominada  do  Presidio,  no  cen- 
tro da  inclinação  interior  do  Morro,  antes 
de  chegar  ao  reducto  S.  Luiz.  Arruinada. 
E'  logradouro  publico. 

7 

Um  sobrado  e  duas  casas,  sitos  no  Presidio 
do  Morro,  bastante  arruinados. 

8 

Uma  casa  sita  em  terreno  da  capella  pu- 
blica de  Santo  Antonio  da  villa  de  Ita- 
picurú  de  Cima.  Serve  de  casa  de  banhos 
das  aguas  thermaes  da  referida  villa. 

9 

Uma  fazenda,  com  440  metros  de  frente  e 
a  mesma  extensão  para  a  parte  de  léste, 
com  uma  casa  á  margem  ao  rio  de  Va- 
lença. A  casa  está  em  ruínas,  e  as  terras 
estão  aforadas  por  73§715  annualmente. 

10 

Fazenda  dos  Curas,  com  2.178  metros  de 
frente,  no  morro  Grande,  na  villa  de 
Itaparica,  arrendada  a  diversos  por 
36^000  annuaes. 

11 

Meia  légua  de  terras,,  mais  ou  menos,  de 
frente,  excedendo  a  mais  de  fundo,  no 
morro  de  S.  Paulo,  districto  da  viUa  de 
Cayrú,  fazendo  frente  para  o  mar  largo. 

12 

Terreno  baldio  por  detrás  da  Serra  do  Ra- 
malho, na  villa  de  Carinhanha,  entre  o 
rio  Corrente  e  o  de  S.  Francisco,  com  23 
léguas  ( 151.800  metros)  de  extensão  e  8 
léguas  (52.800  metros)  de  largura,  pouco 
mais  ou  menos. 


13 

Gtttiêlla  de  Santo  Antonio  de  Muturapiranga, 
K  PoaíSo  de  Taperoá,  m.nicimo  de 
Novi  B^npeba,  da  comarca  de  Valença. 
Completamente  arruinada. 

14 

Templo  dó  N088&  Senhora  da  Lapa,  na  Villa 
de tayrú,  comarca  de  Valença,  com  os  bens 
do  seu  património.  Bastante  arrumado 
e  sem  serventia. 

15 

Caéa,  ná  tilla  de  Bslmonte,  rua  do  Brejo, 
parte  de  cima. 

16 

fitmÍÁ  denominada  tabúa,  com  casa,  àr- 
taâzem,  seníalas  e  sotles  de  terras,  ae- 
íiominada  —  Quilombo. 

17 

dâsá  tetfeá,  à  rua  Direita  da  Saudè  fre- 
gúfeziâ  dê  SanfAnna,  altigada  pot  845000 
aanliáéâ. 

18 

Edificiô,  á  rua  Direita  do  Palacio,  composto 
de  um  andar,  lojas  e  sobre-lojas,  com  19,36 
metros  de  freme,  occupado  pela  extmcta 
thesouraria  de  fazenda. 

19 

Féíètida  denominada  —  Praia  Grande,  no 
pfeúdio  do  morto  de  Si  Paulo,  com  casas 
e  outras  bemfeitorias. 

20 

TéiCtag  dènomínadas  ^  TiSjátinga,  iia  villa 
de  Abba-dia,,  comarca  de  Itapicurú,  entre 
ô§  iíét  Maracanaky  e  Tabatinga,  compre- 
ÍLèftâendo  o  povoado  da' Ponte  e  os  sitioa 
Gamelhira,  Guvita,  Cabeça  de  Negro, 
Limeira,  Ticuns  e  ôutros. 

21 

■Çérreno  do  ISncapelladó,  inslituidò  ém  1708 
por  Luciano  Soares  de  Andrade,  na  Cidade 
de  Santo  Amaro.  Aforado  a  diversos  por 
36$068. 

■  22 

Porçáo  de  terra  denominada  Gaíshoeira,  na 
villa  de  Abbadia,  comarca  de  Itapicurú, 
comprebèndendo  oS  legares  da  Cachoeira, 
Onça,  Barra  da  Ponte,  Cambuy,  Taquary, 
jRiaôhò  dá  Atfêa  ê  outros  sitteá*  - 

•  33 

Casa  térrea,  tia  rua  qúe  vai  páta  os  coe[tteitos, 
na  villa  de  Jaguaripe,  amintida> 


24 

Ençenho  denominado  —  Palmares,  na  cidade 
de  Maragogipe. 

25 

Diversos  terrenos,  em  differentes  localidades, 
aforados  por  367$593  annuaes. 

26 

Terrenos  e  o  extincto  encapellado  de  D. 
Joanna  de  Sá,  sitos  em  Itapagipe,  e  do 
extincto  encapellado  dos  Mares,  na_  fre- 
guezia  do  mesmo  nome.  Ainda  não  se 
procedeu  á  medição  e  tombamento  e  rendem 
annualmente  1:008$533. 

CEARA' 


Uma  casa  com  sobrado  pelo  lado  da  frente. 
Avaliada  eit  10O:000$00O  em  1858. 

Acha-se  occupada  pelo  governador  do  es- 
tado epsla  respectiva  secretaria.  Situada 
na  capital.  Entregue  ao  governo  do  Estado 
por  aviso  do  ministério  do  interior  de  20 
de  julho  de  1891. 


Uma  casa  térrea.  Avaliada  em  3: 800$000  em 
1856.  Serve  de  lazareto. 


Uma  casa  de  sobrado  com  chácara  circulada 
de  muro,  comprada  por  60:000$000  por  es- 
criptura  de  21  de  abril  de  1865.  Residência 
episcopal.  Situada  na  capinai.  Por  tele- 
gramma  do  ministério  da  fazenda  de  25 
de  dezembro  de  1892  foi  o  Sr.  inspector 
autorisado  a  entregar,  provisoriamente, 
este  prédio  ao  Estado. 

4 

Uma  casa  situada  em  Maranguape.  Avaliada 
em6o0§000.  Escola  publica. 


Tres  casas  em  Maranguape.  Construídas  no 
■  tempo  da  secca.  Avaliadas  duas  em  3J0$ 

cada  uma,  e  a  outra,  occupada  pela  agencia 

do  correio,  em  iO0|0O0. 

6 

Uma  fortaleza  de -pedra,  tijolo  e  cal,  deno- 
minada de  Nossa  Senhora  da  Assumpção. 
Avaliada  em  125:000^000  eml8S8.  Situada 
na  capital. 

7 

Uta  quartel  que  se  estende  da  praça  do 
Quartel  â  praça  dos  Martyres.  Avaliado 
em  85:000f000  em  1858.  Serve  de  aquarte- 
lamento  do  11°  batalhão  de  infantaria. 

8 

lísn  edificio  situado  na  Lagòa  Secca,  subúrbio 
da  capital*  Deposito  de  pólvora. 


9 

Uma  casa  situada  na  capital.  Avaliada  em 
6:400$000.  Desoccupada. 

10 

Um  deposito  de  artigos  bellicos,  na  capital, - 
com  oito  janellas  e  portão  na  frente;  e 
três  portas  nos  fundos. 


11 

U;n  pharol  de  fórma  octogonal,  de -tijolo  e  cal. 
Situado  na  ponta  de  Mocuripe.  Avaliado 
em  6:000?000  em  1858. 

12 

Uma  via-ferrea  da  capital  á  Baturité  e  suas 
dependências  ;  outra  de  Camocim  á  Sobral 
e  suas  dependências. 

13 

Duas  casas  na  capital,  uma  de  sobrado  e 
outra  térrea.  Avaliadas,  uma  que  serve 
de  thesouraria  de  fazenda  em  50:000$000, 
e  a  outra,  desoccupada,  em  33:500$000. 


14 

Uma  ponte  de  madeira  á  beira-mar,  com  um 
armazém,  também  de  madeira,  no  centro. 
Avaliada  em  30:000$000  em  1858.  Em 
ruinas. 

15 

Tres  casas  nas  villas  de  ilecejana,  Soure  e 
Porangaba.  Avaliadas,  as  de  Mecejana  e 
Soure  em  2:500$000  cada  uma  em  1858, 
e  a  de  Porangaba  em  800$000.  O  andar 
superior  de  cada  uma  delias  serve  de  sala 
de  audiência  de  autoridades  e  o  pavimento 
térreo  de  prisão  civil . 

16 

Uma  légua  de  terra  em  quadro  na  villa  de 
Soure,  outra  na  villa  de  Porangaba.  Ava- 
liadas, a  da  villa  de  Soure  em  800§000  e 
a  de  Porangaba  em  4:000$000. 

17 

Uma  légua  de  terra  em  quadro  na  villa  de 
Mecejana.  Avaliada  em  18:000$000  em  1858. 

Parte  desta  terra  e  das  duas  precedentes 
estão  sob  a  administração  das  respectivas 
municipalidades,  e  parte  arrendada  a  par- 
ticulares. 


18 

Um  terreno  na  villa  dè  Aquiraz.  Avaliado 
em  3005000  em  1859.  Foi  arrendado  pela 
extincta  thesouraria  de  fazenda  a  Alcides 
Brazil  de  Mattos. 


19 

Uma  casa  térrea  na  cidade  do  Aracat7.|ATa- 
liada  em  4:000$000  em  1859.  Mesa  de  ren- 
das de  Aracaty, 

20 

Uma  légua  de  terra  em  quadro,  na  cidade 
de  Maranguape. 


PRÓPRIOS  NACION AES  EDIFICADOS   A  EXPENSAÍ 
DA  VERBA  —  SOCCORROS  PÚBLICOS 


Comarca  ãe  Arcmty 
1 

Uma  caixa  com  doze  janellas  e  uma  porta  de 
frente,  destinada  a  serviço  da  casa  de  ca- 
ridade, construída  em  1877  a  1879.  Ava- 
liação 2õ:000$000. 

2 

Uma  frente  com  seis  janellas  e  uma  porta. 
Avaliação  1:000$000. 

3 

Um  armazém  de  taipa  coberto  de  palha. 
4 

Uma  ponte  no  braço  Jaguaribe. 

5 

Cinco  cacimbas. 

6 

Um  trecho  de  estrada  do  Retiro  Grande  para 
o  Córrego  da  Matta. 

7 

Nove  barragens  de  pedra  e  areia  em.  diversos 
riachos,  córregos  e  rio. 

8 

Um  aterro  em  Canoé. 

9 

Um  açude  êm  Córrego  da  Matta,  freguezia 
das  Areias. 

10 

Dois  açudes,  de  pedra  e  cal  o  situado 
no  Sacco  do  Medico,  e  de  terra  o  situado 
no  Córrego  das  Ovelhas,  ambos  no  muni- 
cípio da  União. 

11  . 

Um  cacimbão  na  Lagôa  do  Matto,  e  outro 
nos  subúrbios  da  villa  da  União. 


12 

Um  açade  em  começo  no  logar  Palhano, 
inunicipio  da  União. 

13 

Ura  armazém  de  tijolo  com  dez  portas  de 
frente,  no  Palhano. 

Comarca  de  Acarahú 
1 

Duas  casas  de  tijolo  e  cal,  cobertas  de  telha, 
na  cidade  de  Acarahú.  Sendo  a  que  e  des- 
tinada á  cadeia  publica  avaliada  em 
7:000$000  e  a  outra  em  5:000.5000.  Esta  ul- 
tima acha-seem  estado  de  completa  mina. 


Tres  açudes  construídos  de  terra  nos  Cór- 
regos das  Flores,  Burity  e  Piranhas. 


Tres  aterros  nos  legares  «  Perseguida  », 
«  Salgado  Grande  »  e  «  Salgado  Ver- 
melho ». 


Uma  avenida  na  cidade  de  Acarahú,  com  83 
metros  de  comprimento,  dous  de  ahura, 
construida  de  tijolo  e  cal. 


Uma  barragem  no  rio  Mo.squeii-o,  com  172 
metros  de  comprimento,  quatro  do  largura 
e  um  acima  do  nivel  da  prèa-mar  média 


Uma  cacimba  reconstruída  no  Córrego  do 
Thiago,  feita  de  tijolo  e  cal. 


Quatro  pontilhões  nos  logares  Perseguida, 
cidade  do  Acarahú,  S.  líenediclo  e  Canoé 


Uma  casa  começada  no  inunicipio  de  Assaré, 
na  secca  de  1877-1879. 

Comarca  de  JSaUirité 
1 

Quatro  casas  na  cidade  de  Balurité,  avaliadas, 
.  em  6:0'  05000  a  que  é  oocupada  pela  escola 
p  iblica:  em  20:00o§000  a  que  serve  de  prisão 
civil;  das  outras  :  uma  serve  de  inten- 
dência municipal  e  a  outra  foi  destinada 
para  quartel,  mas  ainda  acha-se  incom- 
pleta. 


Uma  igreja  em   Baturité.    Avaliada  em 
30:OOU!5000.  Culto  divino. 


Uma  casa,  em  alicerces,  destinada  a  mer- 
cado publico,  em  Baturité.  Avaliada  em 
5:0O0SÔ0O. 


Tres  açudes,  um  construído  em  terras  de 
Antonio  Alves  da  Rocha,  outro  em  terras 
de  Manoel  Dutra  de  Souza,  e  outro  em 
terras  da  intendência  municipal  de  Batu- 
rité. O  primeiro  avaliado  em  2:O00i50OO. 


Um  cemitério  em  Baturité. 

6 

Tres  pontes,  duas  sobre  o  rio  Aracoiaba  e 
outra  sobre  o  rio  Putiú. 


Uma  avenida  no  logar  Putiú,  cidade  de  Ba- 
lurité. 

8 

Duas  casas  no  município  de  Mulungú,  ser- 
vindo uma  de  cadeia  publica  e  outra,  in- 
completa ainda,  está  destinada  para  inten- 
dência municipal. 


Uma  casa  construida  na  villa  de  Aracoiaba. 
10 

Um  cacimbão  na  villa  de  Aracoiada. 
Comarca  de  Barbalha 
1 

Duas  casas,  uma  avaliada  em  30:000.$000, 
servindo  o  sobrado  de  archivo  da  intendên- 
cia municipal  e  a  pane  térrea  de  prisão, 
e  a  outra  avaliada  em  LOOOjOOO. 


Comarca  de  Aquiraz 


Tres  açudes  nos  logares  Bica,  do  município 
do  Cascavel,  Pitombeiras  e  no  Córrego  Pi- 
titinga. 


Quatorze  cacimbas. 


Uma  casa  em  começo  no  logar  Bibiribe. 


4 

Tres  tanques. 

5 

Uma  estrada  de  rodagem  de  Pitombeiras 
ao  Choró. 

Comarca  ds  Canindé 
1 

Tres  açude?.  Dous  nas  proximidade?  de  Ca- 
nindé, avaliados  um  om2:000§000  e  outro 
em  3:000§000.  E  o  terceiro,  na  povoação 
do  Caridade,  avaliado  em  3:500$000. 

2 

Uma  casa  destinada  á  escola  publica.  Ava- 
liada em  1:0005000. 

Comarca  ão  Crato 
1 

Uma  ponte  no  Crato,  avaliada  em  1:750$000. 
2 

Dous  açudes.  Um  no  subúrbio  do  Crato  e 
outro  no  Fundão.  Arruinados. 

Comarca  do  Campo  Grande 
1 

Uma  casa,  avaliada  em  6:000$000.  O  pavi- 
mento superior  serve  de  intendência  mn- 
nicipal  e  o  inferior  de  cadeia. 

Cymaroa  de  Jaguaribe-mirim 
1 

Uma  casa  na  villa  da  Cacboeira.  O  pavi- 
mento superior  serve  de  intendência  mu- 
nicip-il  e  o  inferior  de  cadeia. 

2 

Tres  aterros.  Um  no  riacho  do  Sangue, 
outro  no  riacho  Caetano  e  o  outro  na  villa. 

Comarca  da  Granja 
1 

Seis  quartos  no  mercado  publico  da  villa  de 
Camocim,  avaliados  em  200$000  cada  um. 

2 

Uma  capella,  avaliada  em  6:500$000. 
3 

Um  cemitério,  avaliado  em  5:000§000. 


4 

Quadro  açude»  de  barro.  Um  na,  povoaçSo 
da  Barroquinha,  avaliado  em  10:000§; 
outro  nos  subúrbios,  avaliado  em  4:000$;  e 
outro  era  Genipapo,  avaliado  em  6:000$, 
e  o  ultimo  no  Papagaio,  avaliado  era 
2:000 ?000. 

5 

Duas  casas  na  cidade  da  Granja.  Uma 
avaliada  em  12:0003000,  tendo  no  pavi- 
mento superior  a  intendência  municipal 
e  no  inferior  a  cadeia;  a  outra  avaliada 
em  iO:000?000. 

6 

Um  cemitério,  avaliado  em9:O0O$00O. 
7 

Uma  ponte  de  pedra  e  cal, coberta  de  madeira 
de  lei,  avaliada  em  3:000?000. 

8 

Uma  igreja,  avaliada  em  12:000?000. 


Comarca  do  Ipú 
1 

Uma  casa,  avaliada  em  10:000$000.  Serve  de 
escola  publica  de  ambos  os  sexos. 


Comarca  dc  Itapipoca 
1 

Tres  casas,  servindo  o  pavimento  superior 
de  uma  delias  para  intendência  municipal 
e  o  inferior  para  prisão,  e  as  outras  duas 
de  escolas  publicas. 

2 

Tres  casas  na  povoação  do  Arraial,  servindo 
duas  delias  de  escolas  publicas. 

3 

Uma  casa  térrea  na  villa  de  S.  Bento  da 
Amontada . 

4 

Dous  açudes.  Um  nos  subúrbios  da  villa,  e 
outro  no  logar  Raja,da,  no  dislricto  de 
Itapipoca. 

5 

Duas  pontes.  Uma  na  estrada  do  Arraial 
para  Campos  e  outra  na  estrada  do  .\rraial 
I     para  a  capital. 
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6 

fres  estradas.  Uma  faz  parte  da  que  liga 
Fortaleza  a  Sobral ;  outra  do  Arraial 
para  o  riacho  da  Sella,  e  a  outra  de  Ita- 
pipooa  para  Sant'Anna. 

Comarca  do  loô 
1 

'4?res  açudes  nos  logares  Lagôa  do  Retiro, 
Lagôa  de  Baixo  e  no  sitio  do  Cajueiro, 
propriedade  de  J.  C.  Teixeira. 

2 

Um  ateyro  em  um  affluente  da  Lagôa  de 
Cima. 

3 

Uma  estrada  da  cidade  ao  sitio  Capim  Puto, 
com  uma  légua  de  extensão. 

4 

Reconstrúcção  de  uma  casa-na  cidade  do  Pe- 
reiro. Avaliação  6:00()$000.  Intendência 
municipal  e  cadeia. 

Comarca  ão  Iguatú 
1 

Duas  casas.  Uma  avaliada  em  20:000$00p, 
tendo  no  pavimento  superior  a  intendência 
municipal  e  no  inferior  a  cadeia;  a  o:ura, 
avaliada  em  4:000§000,  serve  de  quartel. 


2 

Uma  muralha  em  redor  da  cadeia. 


3 

Uma  barrragem  no  logar  Julião,  com  cerca 
de  200  metros  de  comprimento,  variando 
a  altura  entre  dous  e  quatro  metros . 


4 

Concerto  de  nma  ponte,  constante  de  aterro 
e  empedramentio. 

5 

Um  aterro  no  caminho  do  Cemitério. 
6 

Obstrucção  de  uma  cacimba. 

7 

TJma  ponte  não  acabada,  na  Lagôa  da  Bas- 
tiana. 


8 

Um  açude  de  pedra,  cal  e  cimento,  no  Olho 
d'Agua,  com  40  palmos  de  altura  e  30  de 
largura, 

9 

Alicerces  e  sapatas  de  uma  casa  no  logar 
Bom  Jesus. 

10 

Córte  de  um  trecho  de  madeira  de  20  metros, 
id«m,  idem,  idem. 

11  V- 

Uma  caieira,  contendo  30  a  40  milheiros  de 
tijolos, 

Comaroa  ãe  Crateús 
1 

Dous  açudes  construídos  em  terras  de  par- 
ticulares, com  servidão  publica. 

Comaroa  do  Jardim 

í 

Uma  ponte  sobre  o  rio  Gravata. 

Comaroa  de  Milagres 
1 

Uma  casa  que  serve  de  cadeia  publica. 


Comaroa  de  Maria  Pereira 
1 

Uma  casa,  cujo  pavimento  superior  serve 
de  intendência  municipil  e  o  inferior  de 
prisão.  Avaliada  em  8:OUO$000, 

3 

Dous  açudes.  Um  nos  subúrbios  da  villa  e 
o  outro  na  villa  de  Pedra  Branca,  este 
avaliado  em  1:000$000. 

3 

Um  curral  de  páo  á  pique  para  gado  de  con- 
sumo. 

Comarca  ãe  Maranguape 
1 

Dezeseis  açudes  nos  logares :  Santo  Antonio, 
Lagôa  Cararú,  Lagôa  Maracanahú,  Lagôa 
Kagado,  Lagôa  Jupaba,  logar  Gererahú, 
Lagôa  Jassanahú,  povoação  da  Tabatinga, 
logar  Ladeira  Grande,  logar  Papara,  po- 
voação de  Palmeiras,  logar  Vavahú,  logar 
Guabirabaj  logar  Gavião,  logar  Cruz  e 
logar  S.  José  da  Cachoeira. 


Um  oemiterio  na  villa  de  Soure.  \ 
3 

Tres  cacimbas,  uma  na  villa  de  Soure,  outra 
no  logar  Ladeira  Graude  e  outra  no  logar 
Paupombo. 

4 

Reconstrucção  de  doze  açudes  nos  seguintes 
legares  :  povoação  de  Jubaia,  povoação  da 
Cruz,  sitio  Santo  Antonio,  logar  Taquara, 
villa  de  Soure,  Lagoa  Papussú,  povoação 
de  S.  Gonçalo,  Lagôa  Itambé,  Lagôa  Ca- 
moropim,  lo^ar  Arára,  Lagôa  Capoane  e 
Lagôa  Genipabú. 

5 

Começo  de  um  açude  no  logar  Riachão. 
6 

Quatro  estradas  de  rodagem.  Uma  da  cidade 
de  Maranguape  á  villa  de  Soure  ;  outra 
da  mesma  cidade  á  povoação  de  Tucun- 
duba,  outra  de  Soure  a  S.  Gonçalo  e  outra 
de  Maranguape  ao  logar  Rajada. 

7 

Conclusão  de  uma  capella  no  logar  Arára. 
8 

Calçamento  em  diversas  ruas  da  cidade  de 
Maranguape. 

9 

Dous  mil  quatrocentos  e  sessenta  metros  de 
cerca  no  sitio  Santo  Antonio. 

10 

15ia  barracão  no  centro  do  mercado  publico, 
concluido  pela  intendência  municipal. 

11 

Duas  casas,  servindo  uma  de  intendência 
municipal  e  outra  de  cadeia  publica. 

12 

Um  aterro  na  praça  Riachuelo. 

13 

Duas  pontes,  uma  no  rio  Gavião  e  outra  no 
riacho  Pirapóra. 

Comarc3>  ãe  Pacatuba 

1 

Seis  açudes  nos  seguintes  logarea :  subúrbios 
da  cidadrt  de  S.  José,  dito  da  cidade  de 
S.  João,  logar  Lagòa  de  Dentro,  logar  Ja- 
guára,  Cajazeiras  (arruinado)  e  povoação 
d' Agua  Verde. 


2 

Oito  casas,  servindo  uma  de  cadeia  *  tjjea 
de  escolas  publicas. 

3 

Uma  estrada  dô  rodagem  da  cidade  á.  Monte- 
mor. 

4 

Calçamento  de  diversas  ruas  da  cidade. 
5 

Quatro  cacimbas,  duas  na  cidade  da  Re- 
dempção. 

6 

Conclusão  de  um  cemitério. 

7 

Um  cacimbão  na  povoação  d' Agua  Verde. 
S 

Dous  cemitérios,  um  em  Agua  Verde  e  o 
outro  na  povoação  da  Caaafistula. 

9 

Dous  aterros,  um  na  lagôa  Pavuna,  e  o  outro 
na  lagôa  Cararapió. 

10 

Uma  barragem  no  rio  Acarape,  no  logar 
Lage. 

Comarca  ãe  Quixçranióbim 
1 

Duas  casas,  uma  avaliada  em  14:000$000, 
serve  de  escola  publica,  a  outra,  na  cidade 
de  Quixeraraobim,  avaliada  em  3:000$000, 
serve  de  mercado. 

2 

Um  açude  avaliado  em  8:000$000. 

3 

Quatro  estradas,  sendo  uma  de  Quixerarao- 
bim a  Maria  Pereira,  outra  da  mesma  ci- 
dade á  Pedra  Branca,  outra  de  Quixera- 
mobim  á  Boa  Viagem,  e  a  outra  ainda  de 
Quixeramobim  á  serra  do  Machado. 

Comarca,  de  Lavras 
1 

Duas  estradas,  partindo  ambas  da  villa  de 
S.  Matheus,  uma  para  Lavras  e  outra  para 
Mombaça. 
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2 

Cincoíhta  milheiros  de  tijolos. 

3 

Calçamento  de  duas  ruas. 

Comarca  ãe  S.  Benedieto 
1 

Tres  casas.  Uma  na  villa  de  S.  Benedieto, 
servindo  de  cadeia  publica  ;  outra  em  máo 
estado,  e  outra  na  villa  de  Ibiapina, 
também  servindo  de  cadeia  publica. 

2 

Duas  igrejas,  uma  em  Ibiapina  e  outra  na 
povoação  da  Graça. 

3 

Uma  ladeira  na  villa  de  Ibiapina. 

4 

Quatro  açudes,  dous  em  Ibiapina,  um  na 
Graça,  e  outro  na  Perituba,  districto  da 
Graça. 

5 

Reparação  de  quatro  ladeiras  na  villa  de 
S.  Benedieto,  logares  Sabiá,  Jacaré  e 
Ibiapina. 

6 

Uma  parte  do  barracão  da  feira  da  villa  de 
S.  Benedieto. 

\      Comarca  de  Sobral 

\ 

1 

Uma  casa,  avaliada  em  30:000§000,  servindo 
de  cadeia  publica. 

2 

Um  grande  cemiteri». 

3 

Um  açude  no  logar  Mucambinho,  á  meia 
légua  da  cidade. 

4 

Calçamento  de  ruas  do  Sobral. 

Comarca  de  S.  Bernardo 
1 

Dez  açudes  nos  logares:  subúrbios  da  cidade, 
fazenda  de  Jabotá,  povoação  do  Taboleiro 
d' Areia,  Sacco  do  Barro,  Fazen^ia  Itapa- 
gipe,  lagôa  Páo  do  Monte,  povoação  do 
Alto  da  Santa  Viuva,  villa  de  Morada 
Nova,  avaliados  os  desta  ultima,  dous  em 
25:000?000  cada  um  e  um  em  20:000$000, 
finalmente,  um  em  terras  particulares 
avaliado  em  2:000$000. 


2 

Uma  casa  em  começo,  destinada  para  mer- 
cado. 

3 

Tres  casas,  duas  na  villa  de  Limoeiro,  ava- 
liadas, uma  em  1:800SOOO,  servindo  de  in- 
tendência municipal  e  cadeia;  a  outra, 
em  2:000§000,  servindo  de  mercado;  a  ter- 
ceira, na  villa  de  Morada  Nova,  servindo 
de  intendência  municipal  e  cadeia,  em 
25:000$000. 

4 

Um  aterro  na  lagôa  Calçará. 

Comarca  de  Assarê 
1 


Um  cemitério  na  villa  do  Saboeiro. 
Comarca  do  Tamborim 
1 

Uma  casa  assobradada,  servindo  de  inten- 
dência municipal  e  cadeia. 

2 

Um  açude  por  acabar,  na  villa  de  Santa 
Quitéria. 

3 

Um  cemitério  na  povoação  da  Barra  do 
Macaco. 

Comarca  da  Viçosa 
1 

Duas  casas,  uma  avaliada  em  10:000§000,  ser- 
vindo de  intendência  municipal  e  cadei£i,  e 
a  outra,  avaliada  em2:000§000,  de  mercado. 

2 

Dous  açudes,  um  no  logar  denominado 
Lagôa,  e  oulro  no  logar  Carrapateiras. 


Co7narca  da  capital 
1 

Seis  açudes  nos  logares :  Florida,  em  terreno 
particular,  Alagadiço,  idem.  Barro  Ver- 
melho, Jacarehy,  Jaugurussú,  Ancury  e 
Maraponga. 

2 

Cinco  cacimbas,  uma  no  bairro  S.  Sebas- 
tião, outra  no  logar  Barro  Vermelho, 
outra  no  logar  Mendonça,  outra  no  logar 
Maruboia  e  outra  em  Jaugurussú. 
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Parque  da  Liberdadó,  logradouro  publico. 
Acha-se  sob  a  administração  da  intendên- 
cia municipal. 


Uma  ponte  no  logar  Cauassú. 


Uma  casa  na  villa  de  Porangaba,  servindo 
de  intendência. 


Observação 

Conforme  as  observações  que  acompanbam 
a  relação  dos  propícios  nacionaes  edificados 
a  expensas  da  verba  —  soccorros  públicos 
—  no  Estado  do  Ceará,  remettida  com  o 
officio  da  thesouraria  de  fazenda,  de  27  de 
abril  do  anno  findo,  as  informações  a  tal 
respeito  se  acham  incompletas  por  falta  de 
dados  que  não  foram  prestados  pelas  res- 
pectivas collectorias.  Além  das  obras  que 
foram  construídas  na  secca  de  1877  -  1879, 
mencionadas  nesta  relação,  acham-se  in- 
cluidas  diversas  que  o  foram  em  outras  épo- 
cas, não  se  comprehendendo  neste  numero 
pequenas  obras,  executadas  em  diversas  loca- 
lidades, por  falta  de  dados. 

GOTAZ 


Quartel  do  20°  batalhão  de  infantaria,  ava- 
liado em  22:5001000.  Situado  na  capital. 


Seminário  episcopal,  avaliado  em  20:000$000. 
Está  bem  conservado,  tendo  entretanto 
algum  madeiramento  estragado.  Situado 
na  capital. 


Um  sobrado  dft  bonito  aspecto,  occupado  pela 
pela  extincta  thesouraria  de  fazenda,  ava- 
liado em  16:000§000.  Situado  na  capital. 


6 

Uma  casa,  que  serve  de  lyceo,  avaliada  em 
4:400$000.  Bem  conservada,  está  em  repa- 
ros. Situada  na  capital. 


Um  edificio,  que  serve  de  deposito  de  artigos 
bellicos,  avaliado  em  4:000§000.  ii.m  mao 
estado  de  conservação,  com  partes  amea- 
çando ruinas.  Situado  na  capital. 

8 

Um  edificio  nos  arredores  da  capital,  ava- 
liado em  600$000.  Não  se  acha  em  bom  es- 
tado de  conservação. 


Um  edificio,  onde  está  a  iniendencia  muni- 
cipal, avaliado  em  4:dO0$OCO.  Esta  em  bom 
estado  de  conservação.  Situado  na  capital. 


MARANHÃO 


Uma  casa  de  sobrado,  situada  na  praça  do 
Palacio,  com  um  terraço  formado  de 
arcadas  de  alvenaria.  Tem  armazéns  pre- 
sentemente vasios.  Avaliada  em  ISiii  em 
118:434§600.  Occupada:  o  pavimento  su- 
perior pelo  palácio  da  presidência  e  tne- 
s>uraria  de  fazenda  (exuncta),  e  o  inferior 
pela  sala  das  ordens  da  presidência,  car- 
tório da  extincta  thesouraria  de  fazenfla, 
caixa  económica  e  deposito  de  artigos  bel- 
licos Foi  cedida  ao  governo  do  Estado,  em 
virtude  do  aviso  do  ministério  do  interior 
de  20  de  julho  de  1891,  excepto  a  parte 
occupada  pela  extincta  thesouraria. 


Uma  casa  de  sobrado,  de  pedra  e  cal,  sita,  na 
rua  de  SanfAnna,  esquina  da  da  Palma. 
Avaliada  em  18:774§880  em  1828.  O  pa- 
vimento superior  é  occupado  pelos  _  tnbu- 
nae?  da  relação  e  do  commercio,  e  o 
pavimento  térreo  com  audiências  de  diver- 
sas autoridades  judiciarias.  Este  prédio 
precisa  de  sérios  reparos. 


Uma  casa,  que  serve  de  palácio  do  governo, 
avaliada  em  8:000$000.  Oedificio  é  muito 
velho  e  está  muitíssimo  estragado  ;  partes 
do  edificio  ameaçam  ruina,  entretanto  pôde 
prestar  bons  serviços.  Situada  na  capital. 
Entregue  ao  governo  do  Estado  por  aviso 
do  ministério  do  interior  de  20  de  julho  de 
1891. 


Uma  casa  de  sobrado,  que  serve  de  quartel  de 
Aprendizes  Militares,  avaliada  em  8:0J0S. 
E^á-  em  máo  estado  de  conservação.  Si- 
tuada na  capital. 


Um  terreno  cora  29'»,7  de  frente,  norte  e 
sul  e  88"»  de  fundo,  éste  a  oeste,  situado 
parallelamente  á  cathedral,  na  praça  do 
Palacio.  Já  existiu  nelle  um  prédio  que 
serviu  de  palácio  episcopal.  Tem  mais 
dous  terrenos  que  lhe  são  adjacentes,  sendo 
um  com  39°i,6  de  frente,  léste  a  oeste,  e 
SS"^  6  de  fundo,  norte  a  sul,  e  outro  com. 
SS^\  nesgado  para  léste,  que  servia  de 
quiAtal  ao  paço  do  bispo.  Foi  avaliado  em 
b2:704'5200  em  1828,  quando  ainda  existia  a 
casa.  Nestes  terrenos  estão  se  construindo 
paredes  para  um  novo  paço  episcopal. 
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4 

Uma  igreja  de  pedra  o  cal,  contigua  ao  ter- 
reno, onde  se  está  edificando  o  novo  paço 
episcopal,  na  praça  do  Palacio.  Avaliada 
em  244:674S800  em  1828.  Serve  de  cathe- 
dral.  Era  bom  estado. 

5 

Uma  casa  de  sobrado,  parto  de  soque  e  parte 
de  pedra  e  cal,  contendo  uma  capella  ao 
lado  e  mais  uma  casa  térrea  myatica  pslo 
lado  do  fundo,  situada  na  rua  da  Madr^  de 
Deus.  Avaliad:i  em  52:138>000,  em  1828. 
Este  prédio  está  em  concerto,  para  ser 
nelle  restabelecida  a  enfermaria  militar. 

6 

Uma  casa  de  sobrado  de  pedra  e  cal,  situada 
nobecco  da  Alfandega.  Comprada  em  18õ8 
por  70:000§030.  Occupada  pela  alfandega.  ■ 

7 

Uma  casa  térrea,  situada  á  rua  da  Estrella 
esquina  do  becco  da  Alfandega.  Avaliada 
em  6:806§560,  em  1828.  Occupada  pela 
alfandega. 

8 

Uma  casa  térrea  de  pedra  e  cal,  com 
tellieiros,  armazéns,  estaleiros  e  um  poço 
de  pedra,  sitaada  na  rua  da  Estrella,  com- 
preliondendo  o  Realengo  e  o  Regoengo, 
em  frente  ao  próprio  n.  7.  Avaliada  em 
84:784$536,  em  1828.  Entregue  á  alfan- 
dega. 

9 

Uma  ponte  com  o  respectivo  telheiro,  no 
logar  «Praia  Grande».  Avaliada  em 
45:0755200,  em  1828.  Ao  serviço  da  al- 
fandega. 

10 

Forte  de  S.  Luiz,  construído  de  pedra  e  cal, 
com  uma  peq-iena  casa  de  sobrado  que 
serve  de  habitação  do  commandante  mili- 
tar, e  uma  outra  casa  térrea  que  serve 
de  quartel,  arrecadação  e  prisão  miliiar, 
situado  na  confluência  dos  rios  Bacan^a 
e  Anil.  Avaliado  em  40:894§000,  era  1829. 
Este  forte  foi  mandado  desarmar  pelo 
ministério  da  guerra  que  o  cedeu  ao  da 
marinha. 

11 

Forte  de  S.  Marcos,  construi  do  de  pedra  e  cal, 
com  uma  casa  destinada  á  residência  do 
commandante  e  aquartelamento  d's  pra- 
ças, arrecadação  e  prisão  militar.  Está 
situado  no  cume  dc  um  morro,  que  corre 
ao  noroeste,  fazendo  parte  do  litoral  da  ilha 
do  iVIaranhão.  No  mesmo  logar  existe  um 
pharol,  cujo  custeio  corre  pelo  ministério 
°|^°lariaha.  Avaliado  era  13:228?800  em 


12 

Forte  de  Santo  Antonio  da  Barra,  com 
casas  para  quartéis  e  prisões.  Situado 
no  logar  Ponta  d" Areia,  na  margem  do 
canal  da  barra,  que  dá  entrada  para  o 
porto  da  capital.  Além  da  fortaleza  existe 
um  pharol,  cuja  manutenção  corre  pelo 
ministério  da  marinha.  Avaliado  em 
29:291§660  em  1840. 


13 


Uma  casa  térrea  de  pedra  e  cal,  situada  á 
margem  esquerda  do  igarapé  denominado 
«  rio  das  Bicas »  coraprehendendo  um 
terreno  com  50  braças  em  quadro,  cer- 
cado de  muralha  também  de  pedra  e  cal. 
Avaliada  em  4l:531S840,  em  1839.  En- 
tregue á  alfandega. 

14 

Uma  casa  térrea  de  pedra  e  cal,  situada  na 
praça  denominada  «  Campo  de  Ourique  ». 
Avaliada  em  14:738-5140.  em  1828.  Serve 
de  quartel  á  guarnição  da  capital. 

15 


Uma  casa  de  sobrado  sita  na  villa  do 
Paço  do  Lumiar,  distante  cinco  léguas  da 
capital.  Avaliada,  por  estimativa,  em 
2:000-5000.  O  pavimento  suparior  é  occupa- 
do  p?la  camará  municipal  e  o  inferior 
pelo  quartel  e  cadêa  publica. 

16 

Uma  casa  de  sobrado,  situada  na  cidade 
de  Alcantara,  no  íogar  onde  outr'ora 
existiu  a  fortaleza.  Avaliada,  por  esti- 
mativa, em  2:000.5000.  Apenas  restam  al- 
gumas paredes  arruinadas. 

17 


Um  terreno,  onde  existiu  a  fortaleza  da 
cidade  de  Alcantara,  situado  na  praia  das 
Barcas.  Da  fortaleza,  que  nelle  existiu, 
só  restam  algumas  paredes  em  completa 
ruina. 

18 

Forte  de  Vera-Cruz,  situado  á  margem  es- 
querda do  rio  Itapicnrú,  districto  da  villa 
do  Rosario.  Está  reduzido  a  algumas  mu- 
ralhas. Avaliado  em  1:000§000  em  1889, 


19 

Uma  capella  de  pedra  e  cal,  com  a  invoca- 
ção do  N.  S.  do  Desterro,  sita  na  cidade 
de  Alcantara,  em  um  terreno  com  13n».2 
de  frente  e39™,6  de  fundo.  Não  foi  avaliada 
por  estar  em  péssimo  estado. 
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20 

Outra  Capella  sob  a  invocação  de  N.  S.  do 
Livramento,  sita  na  ilha  do  mesmo  nome, 
fronteira  á  cidade  do  Alcantara,  compve- 
hendendo  todo  o  terreno  partencente  á 
dita  ilha.  Avaliada,  por  estimativa,  em 
601)^000.  Em  máo  estado. 

21 

Fazenda  de  S.  Bernardo,  de  criação  e  la- 
voura, situada  na  ribeira  das  Alpercatas, 
com  duas  léguas  de  comprimento  e  uma 
e  meia  de  largura. 

22 

Fazenda  de  S.  Miguel,  situada  a  léste  da  ri- 
beira das  Alpercatas,  com  uma  legua  de 
terra  de  frente  e  tres  e  um  quinto  de  fundo. 


23 


Uma  posse  de  terras,  no  município  de 
Guimarães,  formando  um  rectângulo  na 
margem  do  Turyassú,  com  meia  legua  de 
frente  pelo  rumo  suéste  ç[uarta  sul,  e  o 
mesmo  nos  lados  oppostos.  Adjudicada  á 
fazenda  nacional  em  1823  por  1:200$000. 

24 

Um  terreno,  com  iS^^.B  de  frente  e  SS-^de 
fundo,  com  um  principio  de  obra  de  alve- 
naria, sito  á  rua  de  Santa  Rita,  capitnl. 
Avaliado  em  l:283§õ80,  em  1839.  Arren- 
dado por  iSSOOO  por  contrato  de  24  de 
agosto  de  1877. 

25 

Duas  casas  térreas,  de  pedra  e  cal,  que  for- 
mam uma,  com  11>»,22  de  frente  e  25™, 30 
de  fundos,  sitas  á  rua  da  Saúde.  Avaliadas 
em  2:889?800,  em  1839.  Arrendadas. 


26 


29 

Outro  terreno  cora  132»»  de  frente,  mais  ou 
menos,  e  33»  de  fundo,  no  rio  das  Bicas, 
no  igarapé  de  Anna  Lobato,  entre  as 
antigas  fabricas  de  Sebastião  da  Costa  e 
Manoel  Rodrigues  Ponçadilha.  Adjudicado 
á.  fazenda  nacional  em  1831,  por  <57$ouu- 

30 

Um  terreno  com  6^,6  de  frente  e  48«,4  de 
fundo,  sito  junto  á  fonte  de  Mamoim,  na 
capital.  Avaliado  em  100§000,  em  1839. 

31 

Uma  casa  com  a  frente  de  soque,  edifica_da 
em  18'",70,  abrangendo  o  paço  S.  João, 
e  outra  junto  aos  fundos  desta  de  pedra 
e  cal  com  34"i,10,  ambas  de  um  andar; 
sendo  a  primeira  com  frente  para  a  rua 
de  S.  Joâoi  e  a  segunda  para  a  ig/eja  do 
mesmo  Santo,  pelo  lado  do  Sul.  Adjudi- 
cada á  fazendu  nacional  em  1831  por 
963é936-  Serve  de  posto  da  guarda  do  corpo 
militar  de  policia. 

32 

Um  terreno  com  13«,2  de  frente  e  33"'  de 
fundo,  sito  á  rua  do  Coqueiro,  na  capital. 
Adjudicado  á  fazenda  nacional  em  l!i4b, 
por  96§000. 

Uma  data  de  terras,  com  1.659"  de  frente  e 
competente  fundo,  no  logar  Morro  do 
Morcego,  á  margem  do  rio  Parnahyba, 
comarca  do  Brejo. 

34 

Uma  Capella  na  villa  de  Coroatá,  com  a  in- 
vocação de  N.  S.  da  Piedade,  com  alfaias 
e  outros  objectos.  Avaliada  em  3:0005000. 
Serve  de  matriz  de  N-  S.  da  Piedade,  na 
villa  de  Coroatá. 

35 


Uma  casa  terrèa  de  madeira  e  enchimento 
com  alicerces  e  muro  de  pedra  e  cal,  com 
17m,6  de  frente  e  25"»,3  de  fundo,  sita  á 
rua  do  Pontal,  na  capital.  Avaliada  em 
4:353$220,  em  1839. 

27 

Um  terreno  contíguo  a  essa  casa,  com  24™,2 
de  frente  e  2õ'^,3  de  fundo,  onde  existe  um 
poço.  Avaliado  em  2:470§266,  em  1839. 

28 

Um  terreno  com  220™  de  frente  e  fundo 
correspondente,  sito  no  rio  das  Bicas, 
entre  o  igarapé  de  Antonio  Gomes  Pires 
até  á  fabrica  oufcrVa  de  socar  arroz,  de 
José  dos  Santos  Freire.  Adjudicado  a  fa- 
zenda em  1831,  por  75S000. 


Terreno,  onde  existiram  duas  casas,  na 
ilha  do  Mêdo,  das  quaes  a  primeira  tinha 
lõ'n,4  de  frente  e  8°»,8  de  fundo,  e  a  se- 
gunda com  261^,4  de  frente  e  15^^,4  de 
fundo,  além  de  uma  varanda  com  2™,b4. 

36 

Uma  casa  sita  árua  do  Sol,  construída  de 
pedra  e  cal,  sendo  de  taipa  as  paredes  pro- 
visórias, com  13"", 64  de  trente,  sul,  42^,24, 
norte.  Adjudicada  á  fazenda  nacional  por 
6:7505000,  em  1855.  Arrendada  por  300^000 
annuaes  por  contrato  de  1883. 

37 

Outra  casa.  de  pedra  e  cal,  sita  á  rua  do 
Sol.  com  12"',98  de  frente  e  38'",op  de 
fundo.  Adjudicada  á  fazenda  nacional 
por  6:750íÕ00,  em  1855. 
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38 

Um  terreno  de  marinhas,  sito  á  praia  das 
Mercôs,  com  22»  de  frente,  tanto  da  parte 
do  mar  como  da  da  rua  da  ÍCstrella,  e  i3«»,2 
de  fundo.  Comprado  por  14:000§000  em 
1854.  Foi  destinado  á  construcção  do  dique 
do  Maranhão. 


39 


Outro  terreno  de  marinhas,  na  praia  das 
Mercês,  com  16"»,50  de  frente  e  SS"»  de 
fundo.  Desapropriado  por  675$000  pava  o 
mesmo  fim  do  anterior. 


40 


Outro  terreno  com  armazéns  e  caes,  sito  á 

Sraia  do  Desterro,  onde  existem  guar- 
ados  08  materiaes  da  obra  do  dique, 
com  SS^jSO  de  frente  para  o  rio  Bacanga, 
tendo  o  caes  a  mesma  extensão,  e  3601,70 
de  fundo  coraprehendendo  um  poço  meeiro 
com  Antonio  José  Eyrosa  e  herdeiros  de 
Martins.  Os  armazéns  aci^na  são  todos  de 
pedra  e  cal  e  cobertos  de  telha.  Avaliados 
em_10:000$000.  Postos  á  disposição  da 
capitania  do  porto. 

41 

Uma  igreja  construida  de  pedra  e  cal  eum 
edifício  annexo,  denominado  « Convento 
de  Santo  Antonio  »  e  outro  onde  se  acha 
estabelecido  o  seminário  episcopal,  com 
uma  grande  área  que  constitue  o  quintal 
do  mesmo  convento,  onde  existe  um  gran- 
de tanque  d'agua  corrente.  Avaliados:  a 
igreja  em  10Ò:000.$000,  o  convento  em 
50:0005000  e  o  quintal  em  3i:000$000. 

42 

Uma  casa,  situada  á  rua  do  Marco,  na  ci- 
dade do  Itapicurú-mirim ,  coberta  de  telha. 
Ameaça  ruina. 

43 

Terreno  denominado  Cabeceiras,  situado  na 
ilha  do  Maranhão,  medindo  719"", 40  de 
frente  a  contar  do  poente  para  o  nascente, 
com  o  fundo  que  S3  acha  até  á  estrada  que 
vai  da  Mayoba  para  o  Angelim  até  á  es- 
trada da  Cruz  Preta,  com  as  bemfeitorias 
nelle  existentes.  Avaliado  em  1:400§000. 
Comprado  para  a  fundação  da  colónia 
Vinte  e  Quatro  de  Agosto. 

44 

Um  sitio  denominado  «Saramanta»  desde  a 
estrada  do  Genipapeiro  até  á  da  Cruz  Preta 
Comprado  por  2:400|000  para  o  estabeleci- 
mento da  colónia  Vinte e Quatro  de  Agosto 


45 


Outra  porção  de  terra  no  logar  «Turuzinh 
na  ilha  do  Maranhão.  Comprada  por 
1:0005000  para  a  colónia  Vinte  e  Quatro  de 
Agosto. 


46 


Um  sitio  no  logar  «rio  Amaro  »,  fre;»uezia 
de  S.  João  Baptista  de  Vlnhaes,  ilha  do 
Maranhíio,  com  casa  de  vivenda,  toda 
rebocada  e  caiada,  com  cerca  de  arame, 
plantações  e  mais  bemfeitorias.  Comprado 
por  1:200§000  para  a  colónia  Vinte  u 
Quatro  de  Agosto. 


47 


Convento  do  Carmo,  inclusive  igreja,  quintal 
murado  e  mais  dependências. 


48 


Situação  de  N.  S.  do  Carmo,  na  villa  do 
Rosario,  contendo  uma  casa  com  tres  rodas 
e  mais  dependências  para  trabalho  de 
aleno,  uma  dita  com  tres  fornos,  uma 
Capella  descoberta  e  muito  arruinada,  uma 
casa  em  ruinas,  na  margem  do  rio,  des- 
coberta, não  existindo  telhas,  25  casinhas 
de  taipa,  sendo  18  de  telhas.  Desta  si- 
tuação está  de  posse  José  Fernandes  Ro- 
drigues, por  sentença  de  27  de  janeiro 
de  1892. 

49 


Uma  porção  de  terras  de  lavoura  ás  mar- 
gens direita  e  esquerda  do  rio  Mearino, 
fazendo  fundo  com  a  comarca  de  Itapicurú- 
mirim,  contendo  no  centro  uma  pequena 
Capella  denominada  do  Carmo,  coberta  de 
telhas,  em  estado  de  ruinas. 


50 


Convento  do  Carmo,  na  cidade  de  Alcan- 
tara, com  quintal,  uma  rica  igreja,  annexa 
ao  convento. 


51 


Um  quarto  de  légua,  pouco  mais  ou  menos, 
na  cidade  de  Alcantara,  ao  lado  direi  to  da 
rua  do  Muintintina,  comprehendendo  di- 
versos quadros  de  chão  mystico  pelo  lado 
esquerdo  do  poente  da  rua  ( assim  estava  ) 
com  as  terras  do  convento  das  Mercês  e 
outros  proprietários.  Esses  quadros  estão 
occupados  por  casas  de  particulares. 


52 


Uma  restinga  de  terra  beira-mar,  em  Al- 
cantara, medindo  meia  légua  mais  ou 
menos,  com  pouca  largura,  principiando 
da  bocca  do  Itatingá  até  á  bocca  do  Baixo 
Grande,  pertencente  ao  convento  das  Mer- 
cês, parte  occupada  por  particulares. . 
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53 

Fazenda  «  Tamaltina»,  2°  districto  de  Santo 
Anton ii)  e  Almas,  da  comarca  de  Alcan- 
tara, com  casa  de  sobrado,  i9  casinhas, 
uma  casa  coberta  de  telhas  çara  fabrico 
de  farinha,  um  forno  para  cozinhar  telhas 
e  tijolos,  coberto  de  teliias  e  com  casa  de 
trabalho;  uma  igreja  de  telha,  em  bom 
estado,  e  uma  grande  porção  de  terreno 
no  mesmo  logar  acima  declarado, 

54 

Um  lote  de  terras,  no  districto  de  Bacanga, 
com  2õO'>^  de  frente,  mais  ou  menos,  si- 
tuado á  margem  direita  do  rio  Bacanga, 
entre  o  sitio  Piançó,  Compasso  e  Santo 
Antonio.  Aforado. 

55 

Dous  lotes  de  terras  pertencente  a  Ordem 
Carmelitana,  sendo  um  onde  se  acha  si- 
tuado o  sitio  Porto  Grande  e  outro  de  90™ 
em  quadro,  mais  ou  menos.  Aforado. 

56 

Uma  data  de  terras  pertencente  á  Ordem 
Carmelitana,  com  tresentos  e  tantos  me- 
tros de  frente  e  HO™  de  fundo,  junto  ao 
sitio  «Tambor».  Foi  aforado  por  frei 
Caet  mo  de  Santa  Rita  Cerejo  a  Pedro 
Joaquim  dos  Reis. 

57 

Um  lote  de  terras  pertencente  á  Ordem 
Carmelitana,  aforado  áquella  ordem  por 
Felippe  de  Freitas. 

58 

Dous  lotes  de  terras  denominados  «Agua 
Fria»  e  «Pontinha».  Aforados. 

59 

Um  lote  de  terras  da  ordem  Carmelitana, 
medindo  pela  estrada  que  vai  da  Tapera 
do  Itapecuruahyba  ao  «Furo»  700°^  mais 
ou  menos  e  de  fundo  250'°,  mais  ou  menos. 
Aforado. 

60 

Dous  lotes  de  terras  da  ordem  Carmelitana, 
denominados  da  «Argola»  e  «Tambor», 
situados  nas  margens  dos  igarapés  Ga- 
rapé  e  Conceição.  Aforados. 

61 

Um  lole  de  terras  da  ordem  Carmelitana, 
com  220'"  em  quadro,  tendo  uma  capella 
arruinada. 


62 

Um  loto  de  terras  da  ordem  Carmelitana,  á 
margem  direita  do  rio  Bacanga.  Aforado. 

63 

Um  lote  de  terras  da  ordem  Carmelitana,  á 
margem  da  estrada  que  vai  do  Porto 
Grande  ao  Itapecurúmahyba.  Aforado. 

64 

Um  lote  de  terras  da  ordem  Carmelitana, 
denominado  «Tapera  do  Jalmehú».  Afo- 
rado. 

65 

Um  lote  de  terras  da  ordem  Carmelitana, 
denominado  Santo  Antonio,  situado  no 
rio  Gupará.  Aforado. 

66 

Um  lote  de  terras  da  ordem  Carmelitana, 
denominado  «S.  Raymuudo  do  Palmei- 
x'al ».  Aforado. 

67 

Um  lote  de  terras  da  ordem  Carmelitana, 
denominado  «  Bacuhy  »  com  220™  de  frente 
para  o  igarapé  do  «  Furo  »  e  320'°  de  fundo 
de  norte  a  sul.  Aforado. 


68 


Um  lote  de  terras  da  ordem  Carmelitana, 
denominado  «Cotia».  Aforado. 

69 

Um  lote  de  terras  da  ordem  Carmelitana, 
denominado  «Bomsuccesso».  Aforado. 


70 


Um  lole  de  terras  da  ordem  Carmelitana, 
denominado  «do  Piancó»  á  margem  direita 
do  rio  Bacanga.  Aforado. 


71 


Quarenta  e  oito  lotes  de  terras  da  ordein 
Carmelitana,  dos  quaes  quarenta  e  um 
estão  aforados,  e  mais  Gaml)ôa  cercada  de 
pedras  para  apanhar  peixes,  tudo  per- 
tóncente  á  ordein  Carmelitana. 


72 

Dous  prédios  de  pedra  e  cal,  sitos  á  praça 
da  Victoria,  da  cidade  de  Itapicuru-mirim, 
■comprados  por  escripturas  de  13  de  julho 
de  1892,  um  mede  W^fiQ,  contados  entre 
meia  parede  do  lado  de  baixo,  isto  é,  da 
casa  do  capitão  Antonio  Raymundo  Ro- 
drigues, com  fundos  a  terminar  no  igarapé 
«Zarra»,e  um  terreno  adjacente,  com  17"^ 
de  frente,  que  termina  no  mesmo  igarapé 
e  foi  comprado  por  2:5005000 ;  o  outro 
mede  20^1  de  frente  por  50"»  de  fundos, 
canto  para  a  rua  Vistosa,  contados 
entre  a  meia  parede  da  casa  de  Manoel 
Caetano  Martins,  com  fundos  até  o  igarapé 
«  Zarra»,  comprado  por  2:000$000.  Incor- 
porados aos  próprios  nacionaes  por  des- 
pacho do  Sr.  ministro  da  fazenda  de  õ  de 
novembro  de  1892. 


Obser-raçãp 

Todos  os  bens  da  ordem  Carmelitana  foram  : 
incorporados  aos  próprios  nacionaes  por 
carta  de  sentença  de  30  de  março  e  des- 
pacho do  Sr.  inspector  da  thesourana  de 
fazenda  de  8  de  junho  de  1892. 

MINAS  GERAES 

1 

Casa,  na  cidade  de  Ouro  Preto,  occupada  pela 
delegacia  fiscal  do  thesouro  federal,  caixa 
económica  federal  e  cartório  dos  feitos  da 
fazendas.  Avaliada  em_110:000§000.  Em 
bom  estado  de  conservação. 

2 

Uma  casa  sita  no  arraial  de  Cuiethé,  mu- 
nicípio de  Itabira,  avaliada  em  lOOÇOOO. 

3 

Uma  morada  de  casa  em  S.  João  d'El-Rei, 
com  14°i,7  de  frente  e  7T™,5  de  fundos, 
com  3  janoUas  e  1  porta  e  na  parte  late- 
ral 4  janellas,  todas  envidraçadas.  Ava- 
liada em  2:000-5000.  Está  sendo  preparada 
para  servir  de  aquartelamento  ás  forças 
federaes. 

4 

Uma  dita  na  mesma  cidade,  que  serviu  de 
quartel,  com  15™,5  de  frente,  tendo  1  porta 
e  2  janellas  e  22  metros  de  fundo.  Avaliada 
em  1:000$000.  Está  sendo  reparada  para 
aquartelamento  ás  forças  federaes. 

5 

Fazenda  do  Chumbo,  situada  na  freguezia  do 
Areado,  município  de  Santo  Antonio  dos 
Patos.  Acha-se  actualmente  devastada 
por  mais  de  2.000  pessoas,  conformo  consta 
do  respectivo  auto  de  avaliação.  Avaliada 
«m  124:000$000. 


6 

Uma  parte  de  terras  no  Campestre,  municí- 
pio de  Jaguary .  Avaliada  em  200$000. 

7 

Uma  dita  no  Bairro  do  Morro.  Avaliada 
em  120§000. 

8 

Uma  dita  no  logar  denominado  —  Tijuco 
Preto,  cidade  da  Faxina,  Estado  de  São 
Paulo.  Avaliada  em  5004>000. 

Com  relação  a  estes  próprios  nacionaes,  os 
existente»  neste  município,  informa  o 
contador:  que,  não  existindo  os  autos 
de  arrematação  de  bens.  vae-se  requerer 
rogatória  para  conhecer-se  o  estado  da 
ca  lisa  a  bem  dos  interesses  da  fazenda ; 
que  parece  que  a  adjudicação  dos  bens 
mencionados  foi  feita  por  juizo  incompe- 
tente. 

9 

Um  vasto  edifício  avaliado  em  150:000$000. 
Serve  de  residência  do  presidente  e  func- 
cionam  a  secretaria  do  in  terior  e  a  im- 
prensa do  estado.  Entreve  ao  governo  do 
Estado  por  aviso  do  ministério  do  interior 
de  20  de  julho  de  1891.  Bem  conservado. 

10 

Jardim  botânico,  avaliado  em  10:009$000. 
Entregue  provisoriamente  á  «  empreza 
industrial  e  agrícola  de  Villa  Rica  »,  por 
acto  de  5  de  julho  de  1890,  por  ordem  do 
presidente. 

11 

Uma  chácara  denominada  das  Cabeças, 
com  casa  de  sobrado,  avaliado  tudo  em 
6:000§000.  Serve  de  quartel  de  Aprendizes 
Militares.  Foi  legada  á  fazenda  nacional 
pelo  tenente.M.  J.  Ribeiro  e  o  sea  usufructo 
perpetuo  concedido  á  santa  casa. 

12 

Um  edifício  de  sobrado,  avaliado  em 
15:0O0S0OO.  Serve  de  repartição  de  po- 
licia. Acha-se  em  bom  estado  de  conser- 
vação, com  excepção  das  madeiras,  que 
estão  bastante  deterioradas. 

13 

Um  sobrado,  com  terrenos  annexos,  avaliado 
em22:000$000.  Serve  de  quartel.  Está  em 
bom  estado  de  conservação. 

14 

Uma  casa,  avaliada  em  1: 600^000.  Desoc- 
cupada.  Desnecessária  ao  serviço  publico. 
Em  máo  estado  de  conservação. 
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15      '  ^ 

Arraial  de  SanfAnna  do^Alfté,  municipio 
do  Itahira,  avaliado  em  120S000 .  Um  prédio 
de  ít»  de  frente  e  4"^  de  fundo  e  1«»,50 

Eara  cada  lado  do  terreno  que  compre- 
ende os  fundos.  Parte  deste  terreno 
acha-se  cercada  e  cultivada  pelo  pro- 
prietário vizinho. 

16 

Um  sobrado  no  municipio  de  S.  João  d'El- 
Rei,  avaliado  em  8:0005000.  Está  sendo 
preparado  para  servir  de  aquartelamento 
ás  wrças  federaes. 


Uma  grande  casa  na  cidade  de  Diaman- 
tina, avaliada  om  20:OOOSOOO.  Serve  de 
residência  do  bispo  diocesano. 

18 

Um  sobrado  na  mesma  cidade,  avaliado 
em  40:000$000.  Funccionam  nelle  a  in- 
tendência municipal,  o  tribunal  do  jtiry, 
as  audiências  das  autoridades,  e  serve  de 
prisão.  Em  bom  estado  de  conservação. 

19 

Um  edificio,  avaliado  em  i2:000$000,  em  que 
funccionam  o  externato  e  a  escola  nor- 
mal. 

20 

Um  prédio,  em  que  funcciona  o  correio,  ava- 
liado em  800$000.  Está  em  máo  estado  de 
conservação. 

21 

Uma  pequena  casa  junto  ao  palácio  epis- 
copal, avaliada  em  300§000.  Em  máo  estado 
de  conservação. 

22 

Uma  casa,  situada  no  municipio  de  Jaguary, 
avaliada  em  2:O0OSO0O.  Está  em  péssimo 
estado  de  conservação .  Serve  actualmente 
de  asylo  aos  pobres  e  vagabundos. 

23 

Uma  parte  de  terras  na  Pinguela.  Estas 
terras  têm  sido  devastadas  pelo  povo. 

24 

Colónia  Rodrigo  Silva,  composta  das  fa- 
zendas da  Chácara  e  Registro.  Avaliação 
total  da  colónia,  inclusive  as  casas  distri- 
buidas  aos  colonos,  é  125:224$600,  sendo 
a  iavaliação  das  terras  e  casas  não  distri- 
buídas a  colonos  de  71:624§600. 


25 

Estincta  colónia  militar  do  Urucú,  muni- 
cipio de  Theophilo  Ottoni,  constando  de 
quatro  casas,  dous  templos  e  três  ranchos. 

26 

Núcleo  colonial  «Maria  Custodia»,  constando 
de  duas  fazendas,  denominadas  «Soledade» 
e  «Bom  Destino>. 

27 

Dous  terrenos  no  municipio  da  Campanha, 
um  situado  além  do  ribeirão  de  Santo 
Antonio  e  o  outro  á  margem  do  rio  do 
mesmo  nome. 

28 

Um  sobrado  no  mesmo  municipio. 

29 

Tres  casas  também  no  mesmo  municipio. 
30 

Fazenda  do  «Bairro  Alto»,  no  mesmo  muni- 
cipio. - 

31 

Fazenda  da  «Cachoeira  do  Campo»,  no  muni- 
cipio de  Ouro  Preto.  Por  ordem  do  the- 
souro  nacional  n .  21  de  27  de  fevereiro  de 
1881  foi  este  próprio  nacional  posto  á  dis- 
posição do  ministério  da  agricultura  para 
nelle  estabelecer  um  núcleo  colonial. 


PARAHYBA 
1 

Casa  assobradada,  sita  no  meio  da  rua  Di- 
reita e  no  largo  da  cadeia,  onde  func- 
ciona a  (extincia)  thesouraria  de  fazenda. 
Avaliada  em  4:000$000. 

2 

Casa  térrea,  pouco  fóra  do  povoado  da 
cidade,  que  serviu  de  deposito  de  pól- 
vora. Em  estado  de  ruinas. 

3 

Chãos,  na  rua  Direita,  aforados.  Avaliados 
em  108§000. 

4 

Armazém  e  ponte  da  alfandega,  no  porto 
da  cidade.  Avaliação  11:210SOOO. 

5 

Ilha  da  Restinga.  Passou  a  ficar  a  cargo 
do  ministério  da  marinha  por  aviso  de  9 
de  junho  de  1885. 
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6 

Casa  térrea  para  a  guarda  da  extiucta 
thesouraria,  sita  no  largo  deste  nome,  com 
52  Vs  palmos  de  frente  e  23  Va  de  fundo. 
Avaliada  em  200§000. 

7 

Ca?a  térrea  de  pedra  e  cal,  situada  ao  pé 
do  porto  da  cidade,  com  62  palmos  de 
frente  e  122  'jj  de  fundo,  onde  funccionam 
a  alfandega  e  outra  repartição.  Avaliada 
em  6:000§000. 

8 

Fortaleza  do  Cabedello,  situada  na  povoação 
do  mesmo  nome,  na  foz  do  rio  Para- 
hyba.  Avaliada,  em  março  de  1828,  em 
215:000$000.  Acha-se  em  ruinas. 

9 

Uma  casa  de  sobrado  na  povoação  de  Ca- 
bedello, avaliada  em  2:486$000.  Passou 
em  1889  á  disposição  da  alfandega  para 
posto  liscal  do  Cabedello,  o  que  não  effe- 
ctuou-se  pelo  estado  de  ruinas  do  prédio. 

10 

Uma  casa  de  sobrado,  de  pedra  e  cal,  com  um 
templo  no  meio.  Avaliada  em  i2:000$000. 
Situada  na  rua  Direita,  da  cidade  da  Para- 
hyba.  O  lado  do  sul  serve  de  residência  do 
governo  do  estado  e  o  do  norte  para  ex- 
ternato normal  e  lyceo  de  instrucção  sè- 
cundaria.  Foi  cedido  ao  governo  do  Estado 
por  aviso  do  ministério  do  interior  de  20 
de  julho  de  1891. 

11 

Uma  casa  de  pedra  e  cal,  sita  na  rua  da 
Cadeia,  avaliada  em  2:000§000.  Serve  de 
bibliotlieca  do  Estado. 

12 

Uma  casa  de  sobrado  e  uma  de  taipa  térrea 
com  6'",05  de  frente  e  21^,23  de  fundo ' 
Avaliado  tudo  em  4:670SOOO.  Servem  de 
quartel  e  repartição  de  deposito. 

13 

Chafariz  do  Tambiá,  avaliado  em  3:O00SO0O 
em  1839.  Por  ordem  do  thesouro  n.Í6  de  ly 
de  julho  de  1890,  foi  commettida  á  inten- 
dência municipal  da  capital  da  Parahyba 
a  guarda  deste  chafariz. 

14 

Outro  do  Gravata,  avaliado  em  2:500§000, 
nas  mesmas  condições  do  precedente.  ^ 

15 

Uma  casa  de  tijolo,  com  17m,60  de  frente  e 
26m,62  de  fundo,  com  dous  andares.  An- 
néxáda  ao  quartel  de  1*  linha  para  accom- 
modação  das  praças. 


16 

Uma  casa  de  tijolo,  com  19"»,58  de  fronte  e 
12">,32  de  fundo,  ao  pé  do  caes  do  rio  Pa- 
rahyba. Serve  de  capitania  do  porto.  Ava- 
liada em  6:047S510. 

17 

Um  engenho  situado  na  freguezia  da  villa 
de  Santa  Rita,  próprio  para  fabricar  as- 
sucar,  com  todas  as  suas  terras,  servidões 
e  bemfeitorias,  constantes  de  casa  de  vi- 
venda, de  engenho  de  purgar  aasucar  e 
outras  porventura  alli  existentes.  Com- 
prado para  fundação  e  estabelecimento  dc 
um  núcleo  de  colonisação,  por  23:000$000. 
Foi  installada  a  colónia  no  dia  10  de  ou- 
tubro de  1890. 

18 

Uma  casa  de  tijolo,  coberta  de  zinco,  á  beira 
do  rio  Parahyba,  na  povoação  do  Cabe- 
dello. Serve  de  casa  da  vigia  e  do  escaler 
do  mesmo  logar.  Gonstruida  por2:400§000. 


PERNAMBUCO 


1 

Sobrado  de  dous  andares,  n.  11,  á  rua  de 
Marcilio  Dias,  antes  Direita,  bairro  de 
Santo  Antonio,  arrendado  por  40OS00O 
annuaes.  Avaliado  em  4 :000§000.  em  1876; 
actualmente  em  2:000§000. 

2 

Idem,  n.  71,  á  rua  do  Padre  Floriano, 
bairro  de  S.  José,  arrendado  por  50(^000 
annuaes.  Avaliado  em  3:000§000. 

3 

Armazém,  n.  7,  no  Forte  do  Mattos,  no 
Recife,  arrendado  por  61õ§000  annuaes. 
Avaliado  em  8:000$000. 

4 

Idem,  n.  1,  idem.  Foi  annexado  ao  de  n.  7. 
Avaliado  em  2:500§000. 

5 

Edifício  dè  pedra  e  cal  de  um  andar  (antigo 
convento  dos  extinctos  jesuítas),  no  pateo 
do  CoUegio,  bairro  de  Santo  Antonio,  hoje 
Praça  de  Pedro  II,  occupado  pela  extincla 
thesouraria  e  faculdade  de  direito.  Ava- 
liado em  1839  em  40:000$000.  Por  tele- 
gramma  do  Sr.  ministro  da  fazenda  de  15 
de  abril  de  1893  foi  autorisado  o  inspector 
da  alfandega  a  pòr  á  disposição  do  vice- 
director  da  faculdade  de  direito  do  Recife 
o  prédio  em  que  funccionava  a  extincta 
thesouraria  de  fazenda,  afim  de  ser  elle  pro- 
visoriamente occupado  pela  dita  faculdade. 
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6 

Terreno,  no  logar  —  Torre,  freguezia  doa 
Afogados,  comprado  para  constriiir-oe  um 
depo-iito  de  pólvora,  que  não  foi  edificado. 
Avaliado  em  1:000§000. 

7 

Casa,  na  cidade  de  Olinda,  logar  Forno  da 
Cal  ou  Floresta,  muito  arruinada.  Avaliada 
em  400$000. 

8 

Edifício,  que  foi  convento  dos  congregados 
do  oratório,  occupado  pela  alfandega. 

9 

Convento  de  Nossa  Senhora  do  Carmo  e  a 
casan.  55  á  rua  de  S.  Bento,  na  cidade 
de  Olinda,  pertencente  ao  mesmo  convento. 
A  casa  desabou  e  os  materiaes  arrema- 
tados em  hasta  publica  em  14  de  dezembro 
de  1886. 

10 

Casa  no  logar  —  Imberibeira,  freguezia  dos 
Afogados,  terreno  adjacente.  Serve  de  de- 
posito de  pólvora  importada.  Avaliada  em 
46:303§190. 

11 

Diversas  propriedades  que  pertenceram  á 
.  exiincta  congregação  de  S.  Felippe  Nery 
e  passaram  para.  a  fazenda  nacional,  em 
virtudí  da  lei  de  9  de  dezemliro  de  1830 
e  acórdão  da  relação  de  20  de  outubro 
de  1832.  O  rendimento  é  arrecadado  e 
despendido  pela  santa  casa  da  miseri- 
córdia, para  a  qual  pas<ou  a  inc  imbencia 
da  administração  da  casa  pia  dosorphãos. 
creada.  pelo  decreto  de  19  de  novembro 
de  1831. 

12 

Uma  casa  térrea,  com  um  terreno  de  48" ,4 
dft  frente  e  129™.8  de  fundos,  avaliado  o 
terreno  e  o  matadouro  com  suas  depen- 
dências em  50:000§000.  Serve  de  matadouro 
publico. 

13 

Um  prédio  á  rua  do  Visconde  de  Camaragibe, 
freguezia  da  Boa  Vi-ta.  Avaliado  em 
15:3501000.  Serve  de  quartel  do  14«  ba- 
talhão de  infantaria. 


14 

Templo  de  pedra  e  cal,  denominado  collegio, 
na  praça  Pedro  II.  freguezia  de  Santo 
Anto  lio.  Avaliado  em  20:000§000.  Está 
entregue  á  irmandade  do  Divino  Espirito 
Santo. 

F.  4 


Í5 

Sobrado  de  tres  andares,  á  rua  Quinze  de 
Novembro,  freguezia  de  Santo  Antonio. 
Existe  ao  lado  um  terreno  cora  S^.TS  de 
frente,  devoluto.  Avaliado  em  22:000$000.O 
terreno  esiáarrendadopor  12$000  annuaes. 

16 

Edificio  de  pedra  e  cal,  á  rua  da  Madre  de 
Deus,  na  freguezia  de  S.  Frei  Pedro  Gon- 
çalves,  do  Recife.  Avaliado  em  45:00OSO0O. 
E  occupado  pela  alfandega. 

17 

Templo  de  pedra  e  cal,  denominado  Madre 
de  Ueus,  avaliado  em  90:000$000.  Acha-se 
sob  a  administração  da  irmandade  de 
SanfAnna. 

18 

Um  edificio  de  tijolo  e  cal,  comprehendendo 
lima  casa,  i.m  grande  armazém,  tres  gran- 
des te'h'»iros  e  um  sobrado,  avaliado  em 
30:OOOSOOO.  Occupado  pelo  arsenal  de 
guerra. 

19 

Fortaleza  do  Brum,  no  isthmo  entre  as  cida- 
des d)  Recife  e  Olinda.  Avaliada  em 
111:801§443. 

20 

Um  edificio  de  tijolo  e  cal,  junto  á  igreja  da 
Sol-^dade.  freguezia  da  Boa  Visita,  avaliado 
em  8:000^000.  Serve  de  quartel  da  guarda 
local. 

21 

Tres  edifícios  na  Praça  da  Republica.  Ser- 
vindo um  avaliado  em  12:000$000,  de  palá- 
cio do  governo  e  repartição  das  obras  pu- 
blicas; oiitro.  em  2:õ00$000,  occupado  pela 
guarda  de  palácio,  e  outro,  em  3:200SO0O, 
serve  d"  coei  eira.  O  que  serve  de  palácio 
foi  cedido  ao  governo  do  Estado  por  aviso 
do  ministério  do  interior  de  20  de  iulho 
de  1891.  "* 

22 

Sitio  com  um  sobrado,  no  logar  dos  Coelhos, 
freguezia  da  Boa  Vista,  avaliado  em 
6:000§000.  Em  parte  do  terreno  foi  edifi- 
cado o  hospital  Pedro  II.  A  propriedade 
foi  entregue  á  santa  casa  da  misericórdia, 
em  virtude  do  art.  3o  do  decreto  de  13  de 
outubro  de  1831. 

23 

Oito  sobrados  e  dous  armazéns,  situados  á 
rua  de  S.  Jorge,  freguezia  do  Recife. 
Occupados  pelo  arsenal  de  marinha  e  suas 
dependências  • 


24 

Uma  casa  de  tijolo  e  cal,  á  rua  do  Commercio, 
na  Villa  do  Bonito,  avaliada  em  6:OO0S0O0. 
Serve  de  estação  telegrapbica  da  estrada 
de  ferro  do  Recife  a  Caruarú. 

25 

Engenho  Suaasuna,  na  comarca  de  Jaboatão, 
com  casas  de  vivenda  e  mais  dependências, 
avaliado  em  70 :  OOOSOOO .  Forma  núcleo  de 
immigrantes. 

26 

Um  prédio  á  rua  Yinte  e  Oito  de  Setembro, 
freguezia  de  Santo  Antonio,  destinado  para 
escola  publica  primaria,  construído  no 
logar  onde  existiu  um  armazém  que  foi  de- 
molido em  1874. 

27 

Propriedades  «Lages  e  Serijó»,  situadas  no 
município  de  Itambé,  adjudicadas  á  fa- 
zenda nacional  por  sentença  do  juiz  dos 
feitos  da  fazenda  e  incorporadas  aos 
próprios  nacionaes  por  despacho  da  junta 
da  thesouraria  de  fazenda  respectiva  de 
28  de  julho  de  1892.  Por  ordem  de  IS  de 
março  de  1893,  foi  autorisada  a  thesou- 
raria de  faz?nda  a  chamar  concarrencia 
para  o  arrendamento  destas  propriedades, 
devendo  a  mesma  repartição  mandar  pro- 
ceder á  avaliação  dos  alugueis  que  Luiz 
Guedes  Corrêa  Gondim  deve  á  fazenda 
nacional  pelo  gozo  da  mesma  propriedade. 
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1 

Jardim  do  palácio  do  governo,  situado  ã 
praça  Quinzede  Novembro,  junto  do  mesmo 
palácio.  Avaliado  em  l:80b§000,  em  1830. 

2 

Outro  terreno  situado  á.  praça  Quinze  de  No- 
vembro, com  13>n,20  de  frente  e  10™, 34  de 
fundo.  Avaliado  em  i:600$030  em  1833. 
Neste  terreno  existiram  uma  capella  e 
uma  casa,  que  foi  destinada  para  a  resi- 
dência dos  parochos. 

3 

Edifício  da  alfandega.  Não  esíá  incorporado 
aos  próprios  naòionaes. 

4 

Uma  casa  de*pedra  e  cal,  na  praça  Quinze  de 
Novembro.  Avaliada  em  25:00(^000  em 
1848.  O  ministério  da  guerra  poz  este  edi- 
fício, quô  serviu  de  deposito  de  artigos 
bellicos,  jjrovisoriamente,  á  disposição  do 
governo  do  Estado. 


5  í 

Uma  casa  de  pedra  e  cal,  situada  na  praça 
Quinze  de  Novembro.  Avaliada  em  12:000$, 
em  1848.  Neila  funccionava  a  extincta 
thesouraria  de  fazenda. 

6 

Um  terreno  situado  á  praça  Quinze  de  No- 
vembro, no  qual  existiu  um  armazém, 
com  13ni,20  de  frente  e  10"», 50  de  fundo. 
Arrendado  por  12$000  annuaes. 

7 

Aquartelamento.  Grande  casa  térrea  na  ca- 
pital, de  pedra  e  cal,  com  160m,16  de  frente, 
pelo  Campo  do  Marujo,  e  39"^, 33  de  fundo. 
Acha-se  em  muito  máo  estado.  Avaliado 
em  30:000$000. 

8 

Terreno  de  servidão  do  prédio  anterior  e 
junto  a  elle. 

9 

Terreno  da  casa  que  serviu  de  deposito  das 
armas  na  capital,  onde  existem  quatro 
paredes  de  pedra  arruinadas,  situado  á  rua 
do  Livramento,  na  capital.  Avaliado 
em  SOOSOOO  em  1836.  Aforado  ao  Estado, 
que  nelle  tem  uma  bibliotheca  e  unaa 
escola. 

10 

Terreno  onde  esteve  o  antigo  da  alfandega, 
á  rua  José  Veiga,  com  21"», 92  de  freme  e 
24^,75  de  fundo.  Avaliado,  em  1836,  em 
3:000§000.  Aforado. 

11 

Terreno  onde  existiu  o  quartel  de  marinha, 
á  rua  José  Veiga,  com  6'^,60  de  frente  e 
20=1,46  de  fundo.  Avaliado  em  5005000  em 
1836.  Annexado  á  extincta  alfandega. 

12 

Um  terreno  onde  existiu  a  casa  do  Trem, 
com  8^,80  de  frente  e  19".d4  de  fundo,  sito 
á  rua  do  Príncipe  na  capital.  Avaliado  em 
500$000  em  1830.  Annexado  á  extincta 
alfandega. 

13 

Um  terreno,  coml5»,40  de  frente  e  22"», 55 
de  fundo,  á  rua  do  Menino  Deus.  na  ca- 
pital. Aforado  por  32$900. 

14 

Terras  da  Caridade.  E*  ura  terreno  devoluto 
na  capital,  com  220°i  de  frente,  situado  no 
fim  da  rua  do  Menino  Deus.  Avaliado  em 
5:000|000,  em  1830. 


15 

Porte  de  San 'Anna,  situado  no  Estreito,  na 
capital.  Avaliado  em  4:400S000,  em  1850. 

16 

liba  dos  Ratos,  no  porto  da  capital,  cercada 
de  muralha  de  peara  e  cal.  Arrendada  por 
nove  annos. 

17 

Uma  casa  com  1^,92  de  frentè,  sita  á  rua 
SanfAnna,  praia  de  Fóra,  na  capital. 
Comprada  por  3:700§000. 

18 

Uma  casa  de  tijolo,  edificada  em  52"", 8  de 
terreno  de  frente,  com  220"^  de  fundo, 
no  logar  Coqueiros.  Destinada  para  hos- 
pedaria de  immigrantes. 

19 

Outra  casa  dèstinada  a  hospedaria  de  immi- 
grantes, com  de  frente  e  8  de  fundo, 
situada  no  logar  Sacco  do  Padre  (Coquei- 
ros). Comprada  por  2:800.íOOO  em  1890. 

20 

Uma  casa,  construída  em  terreno  do  lagar 
Sacco  do  Padre  Ignacio,  comprada  por 
l:õOO§000,  em  1890. 

21 

Pharol  do  Cabo  de  Santa  Martha  Grande, 
edificado  em  um  terreno  com  130  metros 
em  quadro,  na  comarca  da  Laguna.  Este 
terreno  foi  comprado  por  400§000  em  1892. 

22 

Pharol  do  Cabo  João  Dias,  com  uma  casa 
assobradada,  ao  morro  denominado  João 
Dias,  á  entrada  da  barra,  na  cidade  de 
S.  Francisco. 

23 

Hospital  Militar.  Não  est4  incorporado  aos 
próprios  nacionaes. 

24 

Capitania  do  Porto.  Não  está  incorporada 
aos  próprios  nacionaes. 

25 

Casa  térrea,  que  serviu  de  quartel  no  demo- 
lido forte  deS.  Luiz.  Não  está  incorporada 
aos  próprios  nacionaes.  Arrendada  por 
nove  annos. 


26 

Uma  sesmaria,  com  12  kllometroB  de  frente, 
á  margem  norte  do  rio  Itajahy-assú.  Ava- 
liada em  807$000,  em  1830. 

27 

Outra  sesmaria,  com  6  kilometros  em  quadro, 
na  margem  sul  do  rio  Itaiahy-mirim.  Ava- 
liada era  250$000,  em  1830. 

28 

Outra  sesmaria,  com  6  kilometros  em  quadro, 
também  na  margem  sul  do  rio  Itajahy- 
mirim,  avaliada  em  250S000,  em  1830.  Pre- 
sume«se_que  esta  sesmaria  e  as  duas  ante- 
riores não  existem  ou  foram  concedidas  a 
particulares . 

29 

Uma  casa  térrea  á  rua  do  Fogo,  na  cidade 
de  Santo  Antonio  dos  Anjos  da  Laguna, 
com  Hm,77  de  frente.  Avaliada  em  400SOOO, 
em  1830.  Foi  cedida  à  provinda,  hoje  Es- 
tado, para  estabelecer  nella  escola  pu- 
blica. 

30 

Uma  casa  térrea,  na  rua  do  Fogo,  da  villa 
de  Santo  Antonio  dos  Anjos,  feita  de  tijolo 
e  coberta  de  telhas,  com  4ni,40  em  quadro. 
Avaliada  em  S0$000,  em  1830.  Acha-se 
em  estado  de  ruina. 

31 

Quartel  dos  commandantes,  na  cidade  de 
S.  Francisco,  situado  á  rua  de  S.  Bento, 
esquina  da  de  S.  José.  Avaliada  em  300SOOO, 
em  1830.  Deste  próprio  nacional  existem, 
actualmente,  14  pilares. 

32 

Terreno  onde  existiu  o  armazém  da  pólvora 
situado  á  rua  do  Sacco,  na  cidade  de 
S.  Francisco. 

33 

Armação  da  Piedade.  As  terras  .assim  de- 
nominadas teem  sido  distribuídas  por  co- 
lonos allemães. 

34 

Forte  dé  S.  José  da  Ponta  Grossa  e  fortifi- 
cações á  bahia  do  norte  da  capital. 

35 

Fortaleza  de  Santa  Cruz,  situada  na  barra 
do  norte  na  ilha  Anhato-mirim.  Ava- 
liada em  2:000$000,  em  1849. 

36 

As  paredes  (3)  de  pedra  e  cal  de  uma  ca^ 
pella  e  uma  escadaria  dô  pedra^ 
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37 

Uma  casa  de  sobrado  para  a  residência  do 
com  mandante,  com  15», 84  de  frente  e 
16», 28  de  fundo,  construída  de  pedi-a  e 
cal.  Existem  do  lado  de  0.  paredes  intei- 
ramente arruinadas,  de  uma  casa,  que 
servil  de  cozinha,  O  madeiramento  e  te- 
lhado  deste  próprio  nacional  aoha-se  em 
máo  estado.  Avaliada  em  1:000$000,  em 
1849. 

38 

Outra  casa  de  sobrado,  de  pedra  e  cal,  com 
7^,92  de  fren*e  e  10», 45  de  fundo.  Ava- 
liada em  40C^O0O,  em  1849.  Serve  de  de- 
posito de  pólvora. 

39 

Um  edifício,  de  pedra  e  cal,  tendo  de  frente 
67»,76  e  de  fundo  10"" ,89.  Avaliado  em 
20:0005000,  em  1819.  Destinado  para  quar- 
tel da  guarnição.  O  madeípamento  do 
tecto  e  telhado  não  está  em  bom  estado. 


40 

Cozinha  do  quartel.  Está  totalmente  aba- 
tida. 

41 

Uma  casa  denominada  armazém  de  ferra- 
■  "gens,  construída  de  pelra  e  cal,  cora 
4».95  de  frente  e  10», 56  de  fundo.  Ava- 
liada em   lOOJOOO,    em    1849.  Muito 
a;rrainãda. 

42 

Uma  casa  denominada  quartel  do  forte  de 
S.  Caetano,  construída  de  pedra  e  cal, 
com  10»,56  de  freate  e  7»,92  de  fundo. 
Avaliada,  em  1849,  em  300§000.  Em  máo 
estado. 

43 


Uma  fonte_  de  agua  de  beber,  na  extremi- 
dade da  ilba,  ao  sul,  coberta  de  abobada, 
de  pedra  e  cal. 

44 

Terras  do  Padrasto  e  logradouro  da  forta- 
leza. E'  uma  sorte  de  terras  no  continente, 
fronteira  á  ilha  do  Anhato-mirim,  com 
678.413,12  metros  quadrados.  Avaliadas  em 
2:6635192,:  em  1845. 

45 

Terreno  do  demolido  forte  de  S.  João,  no 
Icígar"  denominado  Estreito,  com  176»  de 
frente  e  211"*  áe  fundo. 


46 

Casa  coberta  de  telhas,  com  13»,75  de  fren  te 
e  9»,02  de  fundo.  Avaliada  em  1:060$OOÕ, 
em  láSO.  Serve  de  deposito  de  pólvora. 
Muito  arruinada. 

47 

Forte  de  Sant'Anna,  cercado  de  muralha  de 
pedra  e  cal,  no  Estreito  da  Capital.  Ava- 
liado em  400$000,  em  1850. 

48 

Uma  casa  na  cidade  de  Joinville.  Serve  de 
tíscriptorio  da  directoria  da  estrada  de 
D.  Francisca.  O  chão  pertence  á  socie- 
daie  colmisarlora.  Consta  que  na  colónia 
de  D.  Francisci  existe,  como  edificio  do 
estado,  uma  casinha  construída  em  chão 
da  directoria  di  mesma  colónia,  parte 
pela  mesma  directoria  e  parle  com  di- 
nheiro do  estado,  a  qual  foi  toma'la  por 
conta  deste  para  escriptorio  da  estrada  de 
D.  Francisca.  Vale  de  600§000  a  s00$000. 

49 

Lotes  de  terras  na  ex-colonia  Blumenau, 
com  6S».02  de  frente  no  rio  Itajahy-assú 
e  fundos  correspondentes  a  cerca  de  440». 
Comprados  por  1:2005000. 

50 

Terreno  com  2.640»  de  frente  e  3.300»  de 
fundj,  no  logar  Salto  do  rio  do  Braço, 
no  município  de  Tijucas.  Comprado  nor 
6;000$a00. 

51 

Terras,  casa  e  rancho,  na  Guabiruba,  ex- 
colonia  Itajahy,  Comprados  por  1:500§000. 

52 

Ex-colonia  Blumenau.  Casa  da  directoria, 
uma  casa  de  sobrado  no  centro,  con  drui- 
da de  pedra  e  cal  e  terras  dos  lados.  Com- 
pradas por  20:0008000. 

53 

Igreja  matriz,  construida  de  pedra  e  cal, 
na  rua  Itajaby-superior.  Avaliada  em 
31:500$000. 

54 

Casa  do  parocho.  E'  uma  casa  avaliada  em 
2:500*000. 

55 

Uma  casa,  avaliada  em3:500$000.  Serve  de 
escola  publica  do  sexo  masculino. 

58 

Outra  casa,  avaliada  em  4:0005000.  Serve  de 
escola  para  o  sexo  feminino. 
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57 

Hospital  e  outro  ediflcio  que  serve  de  depo- 
sito de  cadáveres.  Avaliados  em  5:500$000. 

58 

Uma  casa  avaliada  em  1:5005000,  Serve 
de  casa  de  alienados. 

59 

Uma  casa  â.  rua  da  Avenida,  avaliada  em 
800$DOO.  Occupada  com  a  força  publica  e 
audiências. 

60 

Uma  casa  avaliada  em  700§000  á  rua  dos 
Atiradores.  Occupada  pelo  commandante 
da  força  publica. 

61 

Outra  casa  avaliada  em  2õ0§000.  Serve  de 
cadeia. 

62 

Uma  casa  avaliada  em  200$000.  Serve  de 
hospedaria  de  immigrantes. 

63 

Um  telheiro  avaliado  em  5005000.  Serve  de 
deposito  de  um  guindaste. 

-64 

Duas  ca=as,  com  38  compartimentos,  avalia- 
das em  8:000$000.  Servem  de  hospedaria 
de  immigrantes. 

65 

Uma  casa  avaliada  em  500$000.  Serve  de 
deposito  de  materiaes. 

66 

Uma  casa  avaliada  em  29:000$000.  Serve  de 
casa  de  oração  evangélica. 

67 

Casa  do  pastor  evangélico,  avaliada  em 
2:200$000. 

68 

Uma  casa  avaliada  em  400§noo,  na  povoação 
"Warnow. 

69 

Sete  casinhas,  com  grandes  guindastes, 
avaliadas  em  420§000. 

70 

Ex-colonia  Luiz  Alves.  Uma  casa,  avaliada 
em  4:0005000,  construída  para  a  directoria 
da  colónia. 


71 

Hospital.  E'  uma  casa  ediflcada  em  \ima 
ilhota  pertencente  ao  Estado,  no  rio  Luiz 
Alves.  Avaliado  em  100$000. 

72 

Casa  de  residência  do  medico.  E'  uma  casa 
avaliada  em  650$000. 

73 

Uma  pequena  igreja. 

74 

Es-colonia  Azambuja.  Uma  casa  avaliada 
em  1501000. 

75 

Uma  casa  em  Urussanga. 

76 

Ex-colonia  Santa  Isabel.  Casa  da  directoria. 
Acha-se  em  ruínas. 

77 

Ex-colonia  Blumenau.  Na  margem  do  Ita- 
jahy- mirim  um  deposito  de  bagagem  e  um 
ediíicio  para  hospedaria  de  immigrantes. 

78 

Duas  casinhas,  avaliadas  em  2:7005000.  Ser- 
vem de  hospedaria  de  immigrantes. 

79 

Dous  barracões  sitos  nos  subúrbios  da  ex- 
colonia. 

80 

Um  barracão. 

81 

Dous  barracões  situados  nologar  Timbó. 
82 

Ex-colonia  Itajahy  e  Príncipe  D.  Pedro. 
Casa  da  directoria.  E'  um  sobrado  á  rua 
do  Conselheiro  Brjsque,  avaliado  em 
15:0005000-  Em  20  de  fevereiro  de  1884 
foi  arbitrado  pela  extincta  thesouraria  de 
fazenda  em  1205000  anuuaes  o  aluguel 
deste  prédio,  cedido  pelo  governo  á  camará 
municipal  da  villa  de  S.  Luiz. 

83 

Igreja  matriz.  Avaliada  em  80:0005000.  Por 
aviso  de  25  de  abnl  de  1890.  ordenou  o 
miuisterio  da  agricultura  que  fossem  reser- 
vados pari  a  depeud.-ncia  da  igreja  e 
cemitério  da  villa  Brusque  os  lotes  ns.  33 
e  81  tendo  eni  consid*ração  a  necessidade 
publica  da  igreja  catholica  e  respectivo 
cemitério. 
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8é 

Um  terreno,  com  88»  de  frente  e  1,100»  de 
fundo.  Reservado  para  cemitério.  Ava- 
liado em  80$000  a  braça  quadrada. 

85 

Casa  de  oração  protestante.  E'  uma  casa 
térrea,  avaliada  em2:000§000. 

86 

Temj)lo  protestante.  Edifício  em  constru- 
cçao.  Edificado  em  terras  da  communi- 
dade  protestante. 

87 

Duas  casas  assobradadas,  avaliadas,  uma  em 
5:000$000  e  outra  em  7:000$000.  Servem 
de  escolas,  uma  do  sexo  masculino  e 
outra  do  sexo  feminino. 

88 

Cadêa.  Casa  térrea  á  rua  do  Barão  de 
Ivinheima. 

89 

Pharmacia.  Casa  asobradada,  á  rua  do  Ba- 
rão de  Ivinheima.  Avaliada  em  2:000$000. 

90 

Mercado.  Sobrado  árua  do  Genèral  Osorio, 
com  uma  área  de  312^  quadrados.  Este 
édificio  foi  provisoriamente  destinado 
para  recepção  dc  immigraates .  Avaliado 
em  6:000§000. 

91 

Passeio  Publico.  Terreno  com  uma  área 
de  iO.SOOitt  quadrados.  Avaliado  em 
lõOSOOO  a  braça  quadrada. 

92 

Casa  para  o  pastor,  situada  á  rua  do  En- 

fenheiro  Taulois,  destinada  para  a  resi- 
enciado  pastor  evangélico.  Avaliada  em 
3:000$000. 

93 

Pasto.  Terreno  reservado  para  pasto  de 
animaes  do  estado,  com  11  metros  quadra- 
dos. Avaliado  em  110  rs.  a  braça  quadrada. 

94 

No  districto  Cedro  Grande.  Hospital.  Duas 
casas  térreas  na  margem  esquerda  do  ri- 
beirão Guabiruba.  Avaliadas  em  3:000§000. 

95 

Escola.  Casa  situada  na  estrada  de  Nova 
^■rento,  no  kilometro  9.  Avaliada  em 


96 

Escola.  Casa  térrea  edificada  na  linha 
Guabiruba  do  sul.  Avaliada  em  500$000. 

97 

No  districto  Porto  Franco.  Casa  da  admi- 
nistração. E'  uma  casa  térrea  situada  no 
prazo  n.  18.  Avaliada  em  300$000.  Este 
próprio  nacional  está  occupado  por  uma 
escola  publica,  por  concessão  feita  pelo 
ministério  da  agricultura,  em  aviso  de  12 
de  janeiro  de  1886,  correndo  por  conta  dos 
cofres  da  província,  hoje  Estado,  as  des- 
pezas  com  concertos. 

98 

Uma  Capella,  avaliada  em  1: 500^000,  situada 
no  lote  n.  18. 

99 

Cemitério,  situado  no  mesmo  lote,  com48»i,4 
quadrados. 

100 

Capellinha,  situada  na  linha  do  Salto,  ava- 
liada em  IrOOC-SOGO. 

101 

Escola.  Casa  térrea  situada  na  linha  do 
Salto,  edificada  em  terrenos  particulares; 
Avaliada  em  20$000. 

102 

Escola.  Casa  térrea,  situada  na  linha  Ri- 
beirão Grande.  Avaliada  em  30S000. 

103 

Districto  do  Gaspar.  Escola.  E'  uma  casa 
térrea;  situada  na  linha  Peterstrasse,  edi- 
ficada em  terreno  particular.  Avaliada 
em  1005000. 

104 

Freguezia  de  Santo  Antonio.  Dez  metros  de 
terras,  dentro  das  quaes  está  comprehen- 
dida  uma  fonte  de  agua,  que  abastece  a 
armada  nacional,  no  logar  denominado 
Sambaqui.  Compradas  por  300§000. 


Na  ultima  relação  de  próprios  nacionaes 
de  3  de  abril  de  1893,  não  figura  o  palácio 
do  governo.  Este  próprio  nacional  passou 
para  o  Estado  em  virtude  do  aviso  do  mi- 
nistério do  interior  de  20  de  julho  de  1891; 
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SERGIPE 
1 

Sobrado  construído  de  pedra  e  cal,  sito  á 
Praça  de  S.  Francisco,  na  cidade  de  São 
Christovão,  construido  para  habitação  dos 
ex-presidentes  da  província  hoje  governa- 
dores do  Estado.  O  pavimento  superior 
está  alugado,  e  no  pavimento  térreo  func- 
ciona  a  recebedoria.  Está  avaliado  em 
2:000$000. 

2 

Duas  casas,  na  rua  do  Rosario  da  referida 
cidade,  em  estado  de  ruina.  Avaliadas, 
uma  em  30$000  e  outra  em  lOÇOOO. 

3 

Um  terreno,  na  estrada  de  S,  Gonçalo, 
com  154  metros  de  frente,  avaliado  em 
50§000.  Desoccupado. 

4 

Um  terreno  na  cidade  das  Laranjeiras.  Ava^ 
liado  em56$000.  Desoccupado. 

5 

Sitio  denominado  Taboca,  na  mesma  cidade, 
arrendado  por  30§000  annuaes.  Avaliado 
em  3:O0OS0OO. 

6 

Casa  assobradada,  na  cidade  de  Aracaju, 
occupada  pela  extincta  thesouraria  de  fa- 
zenda. Avaliada  em  10:000§000. 

7 

Sobrado  de  um  andar,  na  mesma  cidade, 
occupado  pela  alfandega.  Acha-se  em 
bom  estado.  Avaliado  em  32:O0O$0OO. 

8 

Casa,  na  rua  da  Aurora,  na  mesma  cidade, 
serve  de  armazém  da  alfandega.  Avaliada 
em  8:000$000. 

9 

Casa  térrea,  na  praça  do  Palacio.  Correio 
geral.  Avaliada!  em7:000|000. 


10 

Terras  do  extinctoencapellado  de  Santo  An- 
tonio do  Aracaju,  nos  subúrbios  da  capi- 
tal, aforadas  a  diversos.  Avaliadas  em 
12:O0O$0O0. 

11 

Um  sitio  com  casa,  no  logar  denominado 
Outeiro  do  Aracaju.  Está  desoccupado. 
Avaliado  em  200$000. 


12 

Qm  terreno  cora  5  braças  de  frente  e  igual 
dimensão  de  fundo,  no  largo  da  Igreja  de 
S.  Francisco,  em  S.  Christovão.  Avaliado 
em  20§000. 

13 

Parte  da  casa  de  pedra  e  cal,  sita  á  rua 
da  Cadeia,  da  cidade  de  S.  Christovão. 
Avaliada  em  200§000. 

14 

Parte  do  sobrado  de  um  andar,  á  rua 
do  Imperador,  na  mesma  cidade,  penho- 
rada ao  finado  José  Florêncio  dos  Santos  e 
hoje  occupada  por  Jacob  Hippolyto,  proprie- 
tário da  outra  parte.  Avaliada  em  lOOSOOO. 

15 

Um  terreno  á  mesma  rua,  com  25  braças 
de  frente,  penhorado  a  José  Florêncio  dos 
Santos,  para  pagamento  de  impostos,  com 
uma  frente  de  casa  de  pedra  e  cal.  Ava- 
liado em  50§000. 

Um  dito  á  rua  do  Rosario,  do  lado  do 
norte,  com  2  braças  de  frente,  onde  existe 
uma  pequena  casa  contigua  ao  sobrado  de 
Thereza  de  Jesus  Malta.  Avaliado  em 
8§000.  Desoccupado. 

17 

Um  dito  á  rua  do  Senhor  das  Miseri- 
córdias, ao  lado  do  sul,  com  8  %  braças  de 
frente  e  fundos  correspondentes,  onde 
outr'ora  foi  armazém  de  artigos  bellicos. 
Avaliado  em  40§000. 

18 

Um  dito,  á  mesma  rua,  com  10  braças  de 
frente  e  fundos  correspondentes,  onde  ou- 
tr'ora  existiu  o" quartel  militar.  Avaliado 
em  50$000. 

19 

Uma  casa  térrea  de  taipa  e  telha,  á  rua 
de  S.  Bento,  do  lado  do  poente,  com  4"i,75 
de  frente  e  10™, 85  de  fundos.  Avaliada 
em  40$000.  Desoccupada. 

20 

Uma  casa,  pro  indiviso,  no  logar  denominado 
—  Cahype,  distante  mais  de  meia  légua 
da  cidade,  penhorada  ao  fallecido  capi- 
tão Dionísio  Pereira  Rabello,  por  execução 
a  elle  movida.  Avaliada  em  lOOçOOO. 

21 

Sitio  denominadoí— ICatinga.  Paga  de  fôro 
28Ç00O  e  está  alugado  por  60§000  annuaes. 
Avaliado  em  1:40ÓS000. 


23 


Casa  de  sobrado,  na  cidadô  de  Aracaju, 
serva  de  palácio  do  governo,  sendo  o  pa- 
vimento inferior  occupado  pela  respectiva 
secretarias  pela  biblioiheca  publica.  Ava- 
liada em  96:0005000. 

23 

Sitio  denominado— Ilha  dos  Bois  —  em  Ara- 
cajú.  Serve  de  lazareto.  Avaliado  em 
1:200$000. 

24 

Casa  de  pedra  e  cal,  em  Aracaju,  serve  de 

Íuartel  da  companhia  fixa.  Avaliada  em 
8:0ú0$000. 


25 

Uma  casa  no  Becco  de  Pai  Thomé. 
ruinas.  Avaliada  em  10$000. 

26 


Em 


Quatro  terrenos :  um  na  ladeira  de  S.  Miguel, 
outro  coatiguo  á  casa  do  finado  M.  A. 
Araujo,  omro  na  ladeira  do  Porto  da 
Branca  e  o  o  itro  na  ladeira  do  Porto  de 
S.  Francisco.  Avaliados  os  três  primeiros 
em  IO5OOU  cada  um  e  o  ultimo  em  6$J00. 

27 

Uma  casa  térrea  de  pedra  e  cal,  no  cami- 
nho de  Santo  Antonio  de  Aracaju.  Ava- 
liada em  6:0O0S00O.  Construída  para 
armazém  de  artigos  bellicos. 

28 

Gasa  de  taipa  e  telha  e  mais  bemfeitorias, 
no  logar  Santo  Antonio  dos  Guieiros. 
Comprada  por  300$000  para  lazareto  de 
variolosos. 

29 

Um  engenho  de  assucar  com  suas  terras, 
bemfeitorias,  denominado  «  Flor  do  Bos- 
q-ie»,  no  termo  da  Araurá  e  mais  uma 
parte  de  terrai  encravadas  no  engenho  Li- 
meira, que  confina  com  aquelle  no  termo 
da  Estancia.  Comprado  por  10:000:5000. 

S.  PAULO 


Novo  edifício  da  extincta  thesouraria,  no 
largo  do  Collegio.  Em  6  de  novembro  de 
18-*1,  communicou  a  thesouraria  de  São 
Paulo  ao  thesouro  a  entrega  des'e  edill- 
cio  feita  em  4  do  mesmo  pelo  engenheiro 
F.  P.  Ramos  de  Azevedo. 


Terreno,  entre  a  rua  Municipal  e  o  edifício 
do  palácio,  aforado  por  350|000  á  compa- 
nhia de  carris  de  ferro.  Avaliado,  em 
1878,  em  14:0001000. 


Diversos  terrenos,  entre  as  ruas  Municipal  e 
da  Impsrairiz,  aforados. 


Sobrado,  á  rua  da  Boa  Vista,  freguezia  da 
Só,  onde  funccionava  o  tribunal  da  rela- 
ção. Em  mão  estado.  Foi  autorisada  a 
venda  ou  arrendamento  em  hasta  publica. 


Freguezia  de  Santa  Iphigenia.  Uma  casa 
grande  de  sobrado  e  outra  térrea  contigua. 
A  primeira  serve  de  seminário  das  edu- 
candas e  a  segunda  está  arrendada  por 
324§000  annuaes. 


Terreno  denominado  Barro  Branco,  no  Cam- 
po da  Luz. 


Sorte  de  terras,  no  logar  Serra,  outra  em 
Aguarepy  e  outra  em  Jaraguá. 

8 

Diversos  terrenos   aforados,  na  extincta 
freguezia  de  S.  Miguel. 


Extincta  freguezia  de  Pinheiros.  Uma  por- 
ção de  terras,  constando  estar  grande  parte 
occupada  por  intrusos. 

10 

Terreno  denominado — Carapecuiba,  aforado 
por  10S960. 

11 

Fazenda  denominada  Araçariguama.  com 
casa,  capella,  terras  de  cult  ira  e  de  criar. 
Os  edifícios  estão  em  ruinas  e  as  terras  oc- 
cupadas  pelos  moradores  das  vizinhanças. 

12 

Edifício,  em  que  funcciona  a  alfandega  de 
Santos,  no  largo  da  Matriz. 

13 

Um  edifício  junto  á  alfandega. 

14 

Dito  junto  ao  morro  de  Santa  Catharina. 
15 

Uma  pequena  casa  junto  ao  caes  da  alfan- 
dega velha. 


-§7 


16 

Antigo  arnenal  de  marinha ;  parte  se  acha 
arrendada  ao  Kstado  por  30$000  mensaes 
e  ont  a  parte  á  companhia  de  navegação 
paulista  por  2;200$000  annuaes,  por  três 
annos. 

17 

Gubatão.  Fazenda  que  foi  dos  jesuitas,  com 
casa,  canslla  e  terras.  Parte  das  terras  es- 
tá aforada  por  25$000  annuaes.  Promove- 
se  a  avaliação  para  a  venda. 

18 

Um  quarteirão  de  casas,  á  praia  do  Góes. 
19 

Casas  de  sobrado  e  terras,  na  Bertioga. 
Promove-se  a  avaliação  para  a  venda. 

20 

Terreno,  á  rua  do  Quartel,  aforado  por 
^500  por  anno. 

21 

Dito  que  da  praia  segue  ao  Vallongo.  afo- 
rado por  2$187  por  anao. 

22 

Diversos  terrenos  aforados. 

'23 

Municipio  de  S.  Sebastião.  Casa,  á  rua  Di- 
reita, em  péssimo  estado. 

24 

Casa,  que  serviu  de  paiol  de  pólvora,  á 
mesma  rua.  Promove-se  a  venda. 


25 


Uma  casa,  no  logar  Ponta  do  Araçá,  em 
ruínas,  outra  no  logar  Sepetuba,  outra  na 
ponte  da  Cruz.  Estas  já  não  existem. 

26 

Diversos  terrenos  aforados. 

27 

Villa  de  Cananéa.  Duas  casas,  uma  de 
engenho,  o  itra  de  tanq-ie,  na  ilha  do 
Abrigo,  onde  foi  a  armação  da  pesca  de 
baleias. 

28 

Extincta  colónia  de  Cananéa,  com  diversos 
predioB  e  igrejas  em  começo. 


29 

Municipio  de  Sorocaba.  Gasa  dp  registro  e 
outra,  na  estrada  de  Porto  Feliz. 

30 

Municipio  de  Tatuhy.  Uma  pequena  casa. 
31 

Dito  de  Bragança.  Casa  no  logar  Campanha 
do  Toledo. 

32 

Dito  de  Jacarehy.  Uma  casa,  na  ponte  do 
rio  Parahyba. 

33 

Dito  do  Bananal.  Casa  no  logar— Bairro 
das  Arêas. 

34 

Dito  de  Mogy  das  Cruzes.  Casa,  á  rua 
Direita,  e  duas  sortes  de  terras,  na  serra 
de  Itapeti.  Pertenceram  á  padroeira  da 
cid?de,  bem  como  uma  casa,  á  na  do 
Carmo,  e  outra  contigua  á  igreja  do 
Rosario. 

35 

Freguezia  de  Arujá.  Uma  sorte  de  terras, 
onde  está  a  povoação  da  freguezia,  e  um 
cercado  unido,  que  pertencia  á  matriz. 

36 

Municipio  de  Capivary,  bairro  da  Forquilha. 
JJtn  pequeno  terreno,  que  pertenceu  á  Ca- 
pella desse  bairro. 

37 

Igreja  do  Collegio,  cedida  para  funccionar 
o  congresso  de  S.  Paulo,  por  despacho  de 
9  de  fevereiro  de  1891,  do  ministério  da 
fazenda. 

38 

Uma  quadra  de  casas,  com  sobrado  na  rua 
do  Qaartel. 

39 

Um  terreno  denominado — Quintal  do  Quartel 
de  Linha  — na  rua  do  Trem. 

40 

Diversas  casas  no  núcleo  colonial  S.  Cae- 
tano. 

41 

Uma  casa  térrea  e  uma  capella  no  núcleo 
S.  Bernardo. 
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42 


Uma  ^ande  casa  de  sobrado  e  vários  com- 
partimentos aanexos,na  fazenda  de  S.  Ber- 
nardo  Novo. 


43 


Fazeada  de  Jurubatuba. 

44 

Chácara  denominada  da  —  Gloria,  con- 
tendo uma  pequena  casa  e  grande  área  de 
terreno. 

45 

Um  terreno  denominado  de  — Jacarehé.. 


46 


Fazenda  de  SanfAnna.  Foi  posta  á  dispo- 
sição do  ministério  da  agricultura,  para 
fondação  do  núcleo  colonial  de  SanfAnna. 
Depois  de  emancipada  a  colónia,  os  edifí- 
cios que  nella  existiam  ficaram  sem  des- 
tino. 

*  47 

Dous  edificios  retirados  da  cidade. 
'  48 

Forte  denominado  da  Praça :  fortaleza  de  Ypa- 
nema  ;  forte  Augusto,  no  porto  de  Santos : 
fortaleza  de  Santo  Amaro  e  uma  capella; 
abandonada :  forte  da  praia  do  Góes,  i^em 
fortalezade  S.  João  da  Bertioga,' idem 
fortaleza  da  Paciência,  idem.  ' 

49 

Uma  casa  na  rua  Direita,  na  cidade  de 
S).  bebastiao,  e  um  paiol  de  pedra  para 
pólvora,  na  mesma  rua.  Já  foi  autorisada 
a  venda  do  paiol  em  hasta  publica 


50 


Uma  casa  na  cidade  de  Iguapé,  servindo  de 
quartel. 


51 


Colónia  de  Itapura.  Existem  nesta  colónia 
diversos  edificios. 


52 


Coloma  Êmilitar  de  Avanhandava,  já  eman- 
cipada, e,  segundo  consta,  os  edificios  nella 
existentes  estão  em  completa  ruina» 


RIO  GRANDE  DO  SUL 


Porto  Alegre.  Casa  térrea,  á  esquina  da 
rua  do  Riachuelo  e  General  Vasco  Alves, 
que  esteve  occupada  pela  extincta  compa- 
nhia de  inválidos. 


Terreno,  com  110  metros  para  cada  um  dos 
tres  lados,  que  tem,  da  antiga  casa  de 
pólvora  que  desappareceu  em  consequência 
da  explosão  produzida  por  um  raio.  Desoc- 
cupado.  Avaliado  em  500§000. 


Edifício  térreo,  á  praça  Senador  Florêncio, 
onde  funcciona  a  alfandega. 


Aldeia  dos  Anjos.  Campo,  na  freguezia  desta 
Aldêa. 


Gasa  térrea,  que  serviu  de  açougue  ou  logar 
onde  era  distribuida  a  carne  verde  aos 
Índios  aldeados. 


Casa  de  sobrado,  na  praça  do  Marechal 
Deodoro,  serve  de  residência  do  governador 
e  respectiva  secretaria.  Este  pr  prio  na- 
cional foi  cedido  ao  governo  do  Estado 
por  aviso  do  ministério  do  interior  de 
20  de  julho  de  1891. 


Casa  de  sobrado,  á  rua  Bento  Martins,  oc- 
cupada pelo  arsenal  de  guerra. 

8 

Novo  edifício,  á  rua  dos  Andradas,  occupado 
pelas  officinas  do  arsenal  de  guerra. 

9 

Dous  edificios  na  ilha  do  Paiva,  em  frente  a 
Porto  Alegre,  um  serve  de  paiol  da  pól- 
vora, outro  para  o  destacamento  que  o 
guarnece. 

10 

Edificio  na  ilhota  Pedras  Brancas,  serve 
de  casa  da  pólvora. 

11 

Uma  chácara  no  arraial  do  Menino  Deus, 
subúrbios  de  Porto  Alegre,comprehendendo 
452m«,208,  com  casa  de  moradia  e  outras 
dependências.  Laboratório  pyrotechnioo. 
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12 

Càsa  de  sobrado,  na  praça  da  Independência. 
Quartel  do  batalhão  de  infantaria. 

13 

Casa  térrea,  com  sobrado  no  centro,  á  rua 
dos  Andradas.  Occupada  pela  força  po- 
licial. 

14 

Uma  casa  térrea,  á  mesma  rua.  Secretaria 
e  residência  do  delegado  do  capitão  do 
porto . 

15 

Um  terreno  no  logar  Crystal,  denominado 
«  Chácara  do  Crystal»,  com  201,215'^^. 

16 

Rio  Grande.  Alfandega  nova. 

17 

Terreno,  com  38™,58  de  frente,  na  praça 
Municipal,  de  um  armazém  cujos  materiaes 
foram  vendidos. 

18 

Terreno,  com  20°»,9  de  frente,  á  rua  Direita, 
aforado  por  13§200  annuaes. 

19 

Dous  prédios  na  ponta  da  Macega,  occupados 
pela  capitania  do  porto. 

20 

Dous  edifícios  térreos,  servindo  um  de  quar- 
tel e  outro  de  hospital  militar. 

21 

Um  edifício  na  Ilha  Grande,  servindo  de 
paiol  da  pólvora,  com  o  qual  despende- 
ram-se.l21:007$159. 

22 

Um  prédio  de  dous  andares  na  freguezia  de 
S.  Pedro  da  cidade  do  Rio  Grande  do  Sul, 
á  rua  Jatahy,  edificado  em  terreno  que 
mede  ll"',6  de  frente  e  8Õ'>^,8  de  fundo. 
Comprado  por  escriptura  de  3  de  março 
de  1893,  por  30:000§000.  Destinado  ao  hos- 
pital militar.  O  terreno  em  que^_está  edi- 
ficado está  sujeito  ao  fòro  de  12§d33. 

23 

S.  José  do  Norte.  Edifícios  e  terrenos  em 
uma  superfície  654,416  braças  quadradas 
no  pontal  da  barra» 


24 

TJruguayana.  Casa  térrea  á  rua  do  Com- 
mercio,  com  terreno  annexo  de  Q^íáô  por 
uma  face  e  13'",2  por  outra,  occupada  com  o 
deposito  da  esquadrilha  do  Alto  Uruguay. 

25 

Terreno  comprado  em  188Ò  a  Aurelio  Leal, 
por  2:000§000,  para  edificação  do  quartel. 

26 

Jaguarão.  Edificio  de  paredes  de  tijolo  com 
9'n,9  de  frente,  S^^jô  de  fundos  e  3n»,96  de 
pé  direito. 

27 

Outros  idênticos,  á  praça  D.  Aífonso,  esquina 
da  rua  das  Praças.  Servem  de  quartel  da 
força  da  guarnição. 

28 

Um  terreno.  Foi  mandado  desapropriar  em 
1848  para  construir-se  uma  fortificação. 

29 

Pelotas.  Ilha  do  Quebra-Mastro,  no  rio  Ca- 
maquan,  com  uma  légua  de  comprimento 
sobre  um  quarto  de  légua  de  largura. 

30 

Piratiny.  Terreno,  com  1.890  metros  de  com- 
primento e  1.100  de  largura.  Era  logra- 
douro publico,  porém  acha-se  occupado  por 
particulares,  que  allegam  ser  donos  do  ter- 
reno por  antiga  posse.  , 

31 

Vaccaria.  Área  superficial,  com  8.753.016,92 
metros  quadrados,  onde  esteve  a  extincta 
colónia  militar  Caseros. 

32 

Triumpho.  Terreno  de  uma  casa  de  pedra, 
coberta  de  telha,  com  13'",2  de  frente.  que 
foi  demolida  no  tempo  da  revolução  civil. 

33 

Caçapava.  Edificio  começado  a  construir  em 
1833  para  quartel.  O  trabalho  foi  suspenso 
em  1835. 

34 

Área  superficial  de  450  braças  em  quadro  ; 
está  ao  sul  do  rio  Camaquanchico,  reser- 
vada para  mineração  em  Í825. 
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35 

Terreno  comprado  em  1857  a  J.  L.  Bento 
para  construoção  de  fortificação  perma- 
nente fóri  e  á  lésie  da  villa  Custou  o 
terreno  1:155$000  e  despendaram-se  com  a 
fortificação  80: 789$  162.  As  obras  estão 
paradas  desde  dezembro  de  1856. 

36 

Potreiro  na  villa,  comprado  em  1850  para 
edificação  do  forte  Pedro  II,  cedido  pela 
presidência  ao  commandante  da  força  po- 
licial para  pastagem  dos  cavallos  da  força. 

37 

S.  Gabriel.  Terreno  com  220™  de  frente  e 
ôSO"  de  fundos,  confinando  ao  norte  com 
a  rua  da  Paz  e  ao  sul  com  o  rio  Vaccacahy. 
Era_  destinado  para  construcção  de  bar- 
racões para  aquartelamento  das  tropas, 
ani  esteve  o  forte  Caxias  e  ultimamente 
construiu-se  o  quartel  do  4°  batalhão  de 
infantaria.  Com  as  obras  têm-se  despen- 
dido 89:3531755. 

38 

Campo,  cuja  medição  exacta  ainda  não  é 
conbecida.  Custou  44:000§000.  Occupado 
pela  cavalhada  do  i»  regimento  de  ani- 
lharia. 

39 

^'  "Vicente,  com  oito  léguas  qua- 
aradas  mais  ou  menos,  quasi  todo  limitado 
por  divisas  naturaes.  Acham-se  ahi  es- 
tabelecidos muitos  intrusos  e  levantada  a 
povoação  de  S.  Vicente,  com  uma  popu- 
,    laçao  superior  a  3.000  almas,  que  estão  na 

Edtt^''     ''^'^''^'''^-^  Po^seus 
40 

^!?/ur?°-  P^'^'^*  e  tijolo  na  praça 

41 

Casa  com  46^2  de  frente,  que  serve  de 
deposito  de  artigos  bellicos ;  \ma  peoueS 
casa  no  alto  denominado  MancJf  Sto 

42 
43 

""T^o^LS^:'"'  Maria, 


44 

Cahy.  Ex-colonia  Conde  d'Eu,  quatro  casas. 
45 

Ex-colonia  D.  Isabel,  quatro  casas. 
46 

Ex-colonia  Caxias,  casas  que  serviram  de 
directoria,  escriptorio  da  mesma  e  quartel 
de  policia. 

47 

Alegrete.  Casa  térrea,  que  serviu  de  quartel 
militar .  No  logar  desta  casa  está  se  con- 
struindo um  quartel. 

48 

Rosario.  Rincão  de  Saycan.  Estancia  cuia 
superfície  é  calculada  em  10  léguas.  Toda 
a  estancia  está  occupada  por  cavalhada  do 
exercito. 

49 

S.  Borja.  Estancia  de  S.  Gabriel.  Oc- 
cupado por  cavalhada  do  exercito. 

50 

Casa  térrea  na  villa.  Comprada  por  15:0O0$Q00 
Enfermaria  militar. 

51 

Terreno,  onde  se  acha  em  construcção  o 
quartel  do  3°  regimento. 

53 

Bagé.  Edifício  construído  de  pedra  e  cal 
no  valor  de  22:6  jO§000.  Quartel  de  cavai- 


ESPIRITO  SANTO 


Edifício  de  dois  andares,  na  cidade  da 
Victoria,  occupado  pelas  extincta  the- 
sourariade  fazenda,  secretaria  do  governo 
correio,  residência  do  governador,  caixa 
económica  e  sala  de  ordens  militares. 
Avaliado  em  200;000$000.  Este  próprio 
nacional,  com  excep,;ão  da  parte  occupjda 
pela  extincta  ih-souraria  de  fazeadaT  foi 
cedido  ao  governo  do  Estado  em  virtude 
do  aviso  do  ministério  do  interior  de  20 
de  julho  de  1891. 


^o?nS^  ^  na  mesma  cidade, 
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3 

Ilha  do  Príncipe,  na  bahia  da  Victoria. 
Arrendada.  Avaliada  em  2:000$000, 

4 

Fazenda  denominada  Piranema.  Dividida 
em  lotes  para  serem  vendidos.  Avaliada 
em  12:000?000. 

5 

Edifício  térreo,  coberto  de  telhas,  de  alvena- 
ria e  tijolos,  com  SO^^jSO  de  frente  e  36™ 
de  fundos,  dividido  em  3  secções,  com  di- 
versos compartimentos  assoalhados  e  doas' 
i  armazéns  com  calçamento  de  parallelepi- 
pedos  e  caes  calçado  com  pedras  communs 
e  fechado  pela  frente  com  gra  lil  de  ferro. 
Nellè  funcciona  a  alfandega.  Avaliado 
em  50:000§000. 

6 

Terreno  contendo  163,000°i2,  desapropriado 
por  ordem  do  ministério  da  agricultara  em 
aviso  de  21  de  abril  de  1874.  Foi  dividido 
em  lotes,  sendo  uns  ve  didos  e  outros 
aforados.  Avaliado  em  14:O0O§O0O. 

7 

Tres  edifícios  na  capital.  Um  collocado  em 
uma  parte  do  convento  do  Carmo,  avaliado 
em  lOiOOÒiJOOO,  serve  de  quartel ;  outro_  a 
beira-mar,  onde  foi  a  fortaleza  de  S.  J oão, 
avaliado  em  300SOOO.  desoccupado,  em  ruí- 
nas; e  o  outro  á  rua  de  S.  Diogo,  avaliado 
em  .OrOOÕSOOÕ,  serve  com  os  terrenos  an- 
nexos,  á  repartição  dos  telegraphos. 

8 

Dous  terrenos.  Um  na  ladeira  de  S.  Diogo, 
com  130  palmos  de  frente,  avaliado  em 
2005000,  aforado ;  foi  adquirido  para  o 
forte  S.  Diogo.  Outro  árua  do  Carmo,  com 
25  palmos  de  frente,  avaliado  em  60§000, 
aforado. 

9 

Sitio  denominado  —  Inhanguetá,  —  com  bem- 
feitorías  inclusive  casa,  avaliado  em  f:500$, 
a  serviço  da  directoria  dos  telegraphos. 

10 

Dous  barracões  de  madeira  no  Carapinho, 
avaliados  em  1:000$000.  Servem  de  abrigo 
a  retirantes  cearenses. 

11 

Edifício  no  logar  — Pedra  d'Agua,  —  com 
terreno  annexo,  avaliado  em  40:000§000. 
Hospedaria  de  immigrantes. 

12 

Ilha  do  Marçal,  com  deposito  de  pólvora  e 
casa  da  guarda,  avaliada  em  2:000$000^. 


13 

Duas  casas  na  villa  do  Espirito  Santo,  á.  beira- 
mar.  sendo  uma  de  sobrado,  e  av  ilíadas 
em  2:OD050JO  cada  uma.  A  de  sobrado  está 
a  cargo  do  ministério  da  guerra  e  foi  com- 
prada para  fortaleza  Piratininga,e  a  outra 
é  residência  dos  pharoleiros. 

14 

Uma  igreja  em  Viannà,  avaliada  em 
6:000$000.  Serve  de  matriz. 

15 

Uma  casa  em  Iririty-mirim,  avaliada  em 
1005000.  Comprada  para  residência  do 
empregados  da  commissão  de  terras  e 
serve  de  igreja. 

16 

Uma  casa  e  dous  barracões  em  —  Alfredo 
Chaves.  A  casa  está  avaliada  em  2:0005000 
e  funcciona  nella  a  inten  lencia  ;  um  dos 
barracões  foi  avaliado  em  Í00$000  e  está  em 
ruínas,  o  outro  em  3:000$JOO,  e  está  em 
construcção. 

17 


Quatro  casas  no  Rio  Novo,  das  quaes  uma, 
avaliada  em  200§0u0.  serve  de  escola,  e  as 
outras  tres,  avaliadas  respectivamente  em 
1:OOOSOOO,  200-5)00  6  3 J0$000,  estão  sem  ap- 
plicação  Foram  construídas  para  serviço 
da  ex-colonia. 

18 

Duas  casas  em  Anchieta.  Uma,  avaliada  em 
10:000$000,  serve  de  intendência;  outra, 
com  mais  duas  pequenas  casas  cobertas  de 
telha,  avaliada  em  6:000$000,  serve  de 
hospedaria  de  immigrantes. 

19 

Duas  casas  e  uma  igreja,  na  cidade  de  Porto 
do  Cachoeiro.  Uma  das  casas,  avaliada  em 
3:500SOOO.  serve  de  e-criptorio  da  commis- 
são de  discriminação  de  lotes  coloniaea ; 
na  outra,  avaliada  em  2:000$000,  funccio- 
na a  int-endencia  e  precisa  de  reparos :  a 
igreja,  avaliada  em  2OO5OOO,  serve  ao  ciilto. 

20 

Uma  capella  catholica  em  Tirol,  avaliada 
em  2:000$000,  serve  ao  culto  respectivo. 

21 


Uma  casa  em  Luxemburgo,  avaliada  ení 
100$000.  Foi  construída  parà  residência  do 
di;ector  da  colónia  Santa  Leopoldina;. 
Está  abandonada  e  em  ruínas. 
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22 

Duas  casas  e  uma  igreja  no  ex-nuoleo  colo- 
nial do  —  Timbohy.  Uma  das  casas, 
avaliada  em  2:000$000,  está  em  disponi- 
bilidade e  em  máo  estado ;  a  outra,  do 
mesmo  valor,  serve  de  escola  e  precisa  de 

"  reparos,  e  a  iffreja,  avaliada  em  3:000§000, 
não  está  concluída  e  serve  ao  culto  catho- 
lico. 

23 

Em  Santa  Cruz.  Nucleo  Conde  d'Eu.  Uma 
casa,  avaliada  em  1:500$000,  com  outra 
annexa,  avaliada  em  100$000 ;  uma  dita, 
avaliada  em  200^000;  e  um  barracão  também 

•  em  200§000.  Foram  coastruidos  para  ser- 
viço da  colónia.  Acham-se  sem  applicação, 
excepto  parte  do  barracão,  que  serve  de 
igreja.  Todos  os  edifícios  estão  arruinados. 


24 


Uma  casa  na  villa  de  Linhares,  avaliada 
em  300SOOO,  onde  funcciona  a  estação  tele- 
grapbica.  Precisa  de  reparos. 

25 

Um  edifício  na  villa  de  Nova  Almeida, 
avaliado  em  5:000$000,  servindo  de  inten- 
dência municipal,  residência  do  vigário  e 
matriz.  Precisa  de  reparos. 


PARANÁ 


Edifício  de  pedra  e  cal,  com  frente  para  a 
rua  da  Cadeia,  occupado  na  maior  parte 
pela  alfandega,  e  outro  na  rua  da  Praia, 
servindo  de  trapiche  para  uso  da  mesma 
alfandega,  na  cidade  de  Paranaguá. 


Colónia  do  Assunguy.  Dez  casas,  algumas 
arruinadas,  outras  em  estado  regular,  e 
outras  em  construcção;  uma  olaria,  uína 
igreja,  um  templo  protestante  e  uma  balsa. 


Colónia  Santa  Cândida,  uma  capella. 
4 

Colónia  Orléans,  uma  capella. 

5 

Utt  edifício  na  rua  da  Praia,  da  cidade  de 
Paranaguá,  com  32  palmos  de  frente  e  106 
de  fundos. 


6 

Um  sobrado  na  rua  da  Graciosa  de  Curityba, 
esquina  da  de  S.Francisco,  contendo  no  pa- 
vimento térreo,  na  frente  d'aqueUa  rua,  4 
portas,  3  janellas  e  1  portão,  e  muro  com 
14  metros  e  20  centímetros  de  comprimento 
até  unir  a  uma  casa  térrea ;  para  a  frente 
da  rua  de  S.  Francisco  contém  2  portas,  4 
janellas  e  1  portão,  e  no  pavimento  supe- 
rior naquella  rua  5  portas  com  saccada  de 
ferro  e  2  janellas,  e  nade  S.  Francisco  4 
portas  com  saccada  de  ferro  e  2  janf^llas 
no  fundo  do  sobrado,  contendo  cozinha  e 
occupado  com  a  e.xtincta  thesouraria  de 
fazenda.  Avaliado  em  37:000$000. 


Uma  casa  na  Ilha  das  Cobras  em  Paranaguá, 
com  80  palmos  de  frente  e  40  de  fundos, 
avaliada  em  3 :484$160.  Serve  do  Lazareto. 

8 

Uma  ilha  denominada  das  Cobras,  com  um 
prédio,  tendo  400  braças  de  comprido  e  121 
de  largo.  Avaliada  em  1:500$000.  Serve 
de  lazareto. 


Um  terreno  com  casa  de  morada  na  Ponta 
Grossa.  Avaliado  em  4:000$000. 

10 

Uma  casa  na  rua  da  Boa  Yista  n.  38,  em  Pa- 
ranaguá, avaliada  em  2:500$000.  Occupada 
psla  capitania  do  porto. 

li 

Um  terreno  de  marinha,  na  rua  daJPraia. 
na  mesma  cidade,  com  200  palmos  de 
frente  e  150  de  fundo.  Comprado  por 
467§920. 

12 

Uma  fortaleza,  na  ilha  do  Sul,  com  um 
edifício. 

13 

Colónia  de  Jatahy.  Duas  casas,  uma  com 
um  engenho,  outra  servindo  de  residência 
do  director.  O  engenho  avaliado  em 
3:000§000.  Uma  capella,  servindo  ao  culto, 
avaliada  em  3:000§000.  Uma  olaria,  com 
um  forno  separado  em  um  telheiro.  Um 
puxado,  servindo  de  oficina  de  carpin- 
teiro e  fabrica  de  aguardente.  Um  quarto 
dividido  em  dous  compartimentos,  ser- 
vindo de  quartel  do  destacamento. 


14 


Duas  casas  na  capital,  servindo  uma  de 
quartel  e  outra  de  quartel  e  deposit*)  de 
artigos  bellicosl 
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15 

Deposito  de  pólvora  na  Agua  Verde,  a  um 
Kilometro  da  capital. 

16 

Uma  casa  de  sobrado,  em  Paranaguá,  com- 
prada por  10:000§000.  Serve  de  estação 
telegraphica. 

17 

Aldeiamento  de  S.  Pedro  de  Alcantara.  Cinco 
casas,  servindo  de  residências  do  director, 
do  administrador,  do  ferreiro,  de  cobert;- 
do  monjolo  e  de  olaria.  Uma  igreja,  que 
custou  3:000$000.  Um  pequeno  engenho  do 
canna,  onde  residem  indios. 

18 

Aldeiamento  de  S.  Jeronymo.  Uma  igreja 
servindo  ao  culto.  Nove  casas,  servindo  de 
residências  do  director,  de  um  carpinteiro, 
de  deposito  de  colheitas,  de  coberta  do 
monjolo.,  de  olaria  e  de  engenho  de  canna, 
e  outra  sem  indicação. 

19 


Aldeiamento  do  Paranapanema..Tres  casas, 
avaliadas:  em  10:000$000  a  que  serve  de 
residência  do  director:  em  õOO$000  a  que 
serve  de  olaria  e  em  400S00O  a  que  serve  de 
engenho  de  fabricar  farinha. 

Este  aldeiamento  foi  extincto. 

20 

Colónia  Alexandra.  Onze  casas,  dous  galpões, 
tres  armazéns,  um  telheiro,  duas  olarias, 
quatro  secções  de  terras  nos  legares 
Piedade,  S.  Luiz,  Ribeirão  e  Santa  Rita. 

21 

Colónia  Nova  Itália.  Duas  casas,  valendo, 
segundo  informa  o  coUectir,  SOOjOOO  a  ç-ie 
serve  de  engenho  de  canna,  e  2.000}OOÔ  a 
que  foi  feita  para  hospital. 

22 

Colónia  Uvaranas,  em  Ponta  Grossa.  Duas 
casas  avaliadas,  uma  em  800§000  e  a  outra 
em  150§000. 

23 

Colónia  Moema.  Uma  casa. 

24 

Uma  casa  no  núcleo  Santa  Rita,  em  Ponta 
Grossa,  para  colonos,  avaliada  em  2ÕOS000. 

25 

Um  sobrado  na  colónia  Marienthal.  Segundo 
informa  o  coUectop,  custou  25:000$000. 


26 

Uma  casa  no  núcleo  Taquary. 

27 

Uma  casa  no  núcleo  Floresta,  coberta  de 
taboas.  Estimada  em  400$000. 

28 

Uma  casa  em  ruinas,  no  aldeiamento  de  São 
Thomaz  de  Papanduva,  municipio  do  rio 
Negro. 

29 

Dous  sobrados  para  escolas  publicas,  no 
Serro  Azul.  Custou  cada  um  3:333S556,  e 
ambos  carecem  de  alguns  concertos.  Oc- 
cupados,  um  pelo  professor  e  outro  pela 
escola . 


Observaçã 

O  que  consta,  sob  n.  20 — colónia  Ale- 
xandra —  é  o  que  está  na  relação  remettida 
pela  respectiva  thesouraria  de  fazenda,  em 
15  de  abril  de  1890. 

Da  relação  remettida  pelo  engenheiro  J. 
E.  Rodocanachi  ao  thesouro,  com  o  officio 
da  thesouraria  de  fazenda,  de  26  de  se- 
tembro de  1890,  consta  existirem  na  colónia 
Alexandra :  quatro  casas,  um*  barracão,  um 
eixo  de  ferro,  um  dito  de  transmissão,  um 
moinho  de  fuljá,  uma  machína  a  vapor  de  dez 
cavallos,  uma  serra  vertical,  um  engenho  de 
canna,  dous  carneiros  hydraulicos,  30  ban- 
cos de  ferro,  12  foices,  uma  machina  rota- 
tiva para  manteiga,  uma  gaiola  para  im- 
prensar mandioca,  tudo  em  máo  estado, 
excepto  os  dous  eixos ;  um  arado,  bom,  uma 
caixa  com  bancos  de  aço  para  caldear,  boa, 
um  forno  para  mandioca,  150  pedaços  dé 
chumbo,  com  um  kilogrammo  e  meio  cada 
um,  uma  polia  de  ferro  fundido,  boa,  meio 
barril  de  breu,  seis  laminas  de  serra  ver- 
tical, boas,  uma  lamina  de  serra  circular, 
boa,  11  caldeirões  de  ferro  fundido,  em  máo 
estado,  1.000  kilogrammos  de  ferro,  bom  e 
80  telhas  de  zinco  destacadas,  más. 


RIO  GRANDE  DO  NORTE 


1 

Casa  de  sobrado,  de  pedra  e  cal,  com  15™,60 
de  frente  e  10^,80  de  fundo,  na  praça 
André  de  Albuquerque.  Acha-se  íihi  a 
extincta  thesouraria  de  fazenda.  Avaliada 
em  30:000$000. 

2 

Trapiche  construído  sobre  a  margem  direi- 
ta do  rio  Potengy,  junto  do  edificio  da 
alfandega.  Avaliado  em  StOOOÇtJOO. 
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Um  prédio  com  5i^,20  do  frente  com  um 
quintal,  que  mede  136  metros  de  compri- 
mento e  67,  parallelo  á  frente.  Serve  de 
quartel  da  companhia  de  aprendizes  ma- 
rinheiros. Avaliado  em  20:000;JOOO.  Carece 
de  reparos  internamente.  Situado  á  rua 
João  Alfredo,  capital. 


Um  edificio  com  70'°,60''  de  frente  e  82"»  de 
fundo,  na  praça  do  Quartel,  avaliado  em 
60:000$000.  Servede  quartel.  Foi  ha  pouco 
reedificado . 


Uni  edificio  com  24=>,40  de  frente  e  2'9™,20 
de  fundo,  á  margem  direita  do  Potengy. 
Avaliado  em  25:000$000.  Serve  de  alfan- 
dega. 

6 

Casa  de  guardar  escaleres  da  capitania  do 
porto,  com  12^.40  de  frente  e  10°^,70  de 
fundo,  com  um  terreno  alo'  lado,  medindo 
2001.30  de  frente  e  25°',30  de  fundo.  Ava- 
liado em  5:000$000.  Situada  á  margem 
direita  do  rio  Potengy. 


Fortaleza  dos  Santos  Reis  Magos,  com  4S«,40 
ria  face  í5orte.  61^,60  na  face  Sul,  64P=^  na 
face  Lésté  é  63=»,40  na  face  Oeste.  Acha-se 
ci)llocada  á  Lésie  da  en  raJa  da  barra  do 
porto  da  cidade  do  Natal.  Avaliada  em 
20[):000$000.  Na  plataforma  da  fortaleza 
ha  am  pharolete. 

8 

Casa  no  porto  de  Mossoró,  onde  funcciona  a 
mesa  de  rendas.  Estimada  em  12:000§O00. 


Casa  na  villa  de  Estremoz,  antigo  convento 
dos  Jesuítas,  muito  arruinada  e  sem  ser- 
véntia  alguma. 

MATTO  GROSSO 


Casa  térrea,   na  capital,   com  24°».2  de 
frente  e  90™,2  de  fundo,  em  bom  estado 
occupada  pela  extincta  thesouraria  de  fa- 
zenda. 

2. 

Fazenda  Poeira,,  no  districto  de  Miranda,  a 
990.000  m»tro  distante  de  Cuyabá,  com 
ttmà  casa  térrea  em  máo  estado. 


Dita  de  Bitiòne,  a  Í9,8  kilometros  distante 
da  fazenda  Poeira,  com  uíaa  casá.  Conta 
paíá  máH  âé  4. 000'  cábéças  de  gado  vaòctári. 


Dita  Caissara.  O  ministério  da  guerra,  era 
aviso  de  3)  de  janeiro  de  1880,  pediu  a 
en'rega  desta  fazenda  e,  por  ordem  á 
thesouraria,  n.  10  de  27  de  fevereiro  do 
mesmo  anno,  mando  i-se  fazer  effectiva 
essa  entrega.  Aquelle  ministério,  em 
aviso  de  10  de  julho  de  1883,  devolveu-aao 
da  fazenda. 


Dita  Casalvasco,  a  46,2  kilometros  da  cidade 
de  Matto  Grosso  e  706,2  kilometros  de  Cuya- 
bá, com  uma  casa  térrea  que  serve  de  mora- 
da aos  camaradas.  Foi  autorisada  a  sua 
venda  em  hasta  publica  pela  ord»m  de  19 
de  janeiro  de  1872.  Po-!Sue  4.000  cabeças 
de  gado  vaccum  e  40  a  50  de  cavallar,  todos 
dispersos  pelos  campos. 


Casa  da  fazenda  S.  Luiz,  em  Casalvasco.  Èm 
ruinas. 

7 

Dita,  na  passagem  do  rio  Barbados.  Em 
ruinas. 

8 

Dita  de  engenho,  com  lõ'=",4  de  frente.  Em 
ruinas. 

9 

Dita  de  pedra  e  cal,  em  Corumbá,  com  42'^,2 
de  comprimento  e  16"°  de  largura,  com 
depósitos  de  carvão,  pontes  de  ferro  com 
guindast?  de  madeira.  Avaliada  em 
160:000§000.  Funcciona  nella  a  alfandega. 

10 

Em  Casalvasco,  20  casas  térreas. 

11 

Missão  dos  índios,  com  49™.5  de  frente  e  42'",9 
de  fundo. 

12 

Terreno,  com  4"',4  de  frente,  da  rua  do  Couto 
de  Maga  hã^^s,  tendo  no  centro  uma  peque- 
na casa  é  dua<!  outras  nos  cantos  da  frente, 
todas  as  paredes  de  adobo,  avaliadas 
em  3:000§0J0.  Não  têm  applicação,  não 
obstante  ser  soffrivel  o  estado  delias. 

13 

Casa  térrea  de  taipa,  construída  em  1845  ou 
1846,  em  um  terreno  devo!  to  de  48°',40, 
distante  do  ars?nal  de  guerra  880°',  ava- 
liada por  4:500$000.  O  seu  estado  é  soflfri- 
vel  e  não  tem  applicação. 

14 

Dita  de  sobrado,  com  13='.2  de  frente  e  20",9 
de  fundo,  sita  na  margem  oriental  do  rio 
Barbados.  Em  ruinas. 


Observação 

A  thesouraria  deste  Estado  não  remetteu 
relação  dô  próprios  nacionaes. 
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PARÁ 


1 

Casa  dô  sobrado,  no  largo  do  Palacio,  onde 
reside  o  governador  e  funccLonam  a  the- 
souraria  tíeral  e  outras  repartições.  Ava- 
liada em  90:000 JODO.  Este  próprio  nacional 
foi  cedido  ao  governo  do  Estado  por  aviso 
do  ministério  do  interior  de  20  de  julho  de 
1891,  com  excepção  da  parte  occupada  pela 
thesouraria. 

2 

Dous  terrenos,  no  largo  da  Sé. 

3 

Prédio  de  um  andar,  com  123'^,2  de  frente 
e  li7n'.26  de  fundo,  entre  o  becco  das  casas 
de  Benjamin  Upton  e  a  travesssa  das 
Mercês.  Occupado  pela  alfandega,  correio 
e  a  S.  paraense  de  immigração.  A  igreja 
das  Mercês,  annesa  a  este  prédio,  foi  en- 
tregue provisoriamente  ao  prelado  dioce- 
sano, não  comprehendidas  as  dependências, 
em  virtude  do  aviso  do  ministério  da  fa- 
zenda de  25  de  fevereiro  de  1893. 

4 

Terreno,  com  101™,2  de  frente  e  fundos  ao 
lado  do  edificio  de  S.  José.  Aforado  á 
companhia  do  gaz  por  92$  annuaes. 

5 

Cinco  prédios,  na  villa  de  Chaves.  Não  se 
conhece  o  seu  estado. 

6 

Um  pesqueiro,  na  villa  Franca. 

7 

Caçoai,  na  mesma  villa,  arrendado  por  9 
annos,  a  2:0005000  annualmente,  a  contar 
de  15  de  outubro  de  1883. 

8 

Fazenda  denominada  de  Santo  Antonio,  na 
villa  de  Chaves. 

9 

Um  pesqueiro,  na  ilha  Grande  de  Joannes, 
em  máo  estado. 

10 

Uma  serraria  dè  tabuado,  na  villa  de  Monte 
Alegre. 

H 

Uma  ca^a,  na  cidade  de  Santarém,  com 
22™,88  de  comprimento  e  8™,36  de  largura, 

V.  5 


12 

Duas  partes  de  uma  casa  térrea  contigua  ao 
forte  superior  da  cidade  de  Óbidos. 

13 

Fazenda  Arary,  na  ilha  de  Joannes,  á  es- 
querda do  rioArary,  e  as  menores  :  Forta- 
leza, S.  Miguel,  Guajará  com  diílerentes 
retiros  e  çado,  medindo  806.133.66328, 
metros  quadrados  ;  fazendas  de  S.  Lou- 
renço, na  mesma  ilha,  no  rio  Paracauary, 
e  as  de  Santo  André,  Pacoval,  SanfAona 
e  S.  Macário,  medindo  176.860.298,56 
metros  quadrados.  Tendo  terminado  a  12 
de  agosto  de  1887  o  prazo  de  9  annos,  por 
que  haviam  sido  arrendadas,  foi  autori- 
sada  a  venda,  em  hasia  publica,  destas 
fazendas,  por  ordem  de  14  de  janeiro  de 
1888. 

14 

Uma  casa  de  taipa,  de  dous  andares,  com 
63™,8  dé  frente  e  83™,6  de  fundo,  que  per- 
tenceu á  companhia  de  Jesjs,  com  um 
templo,  que  foi  cedido  á  irmandade  da 
santa  casa  da  misericórdia.  A  casa  foi 
destinada  para  residência  dos  bispos  e 
seminário.  Em  bom  estado. 

15 

Um  templo  no  largo  da  Sé.  Em  obras. 
16 

Um  edificio  que  divide  pelo  lado  do  norte 
com  as  casas  da  rua  dos  Martyres,  pelo 
sul  com  o  largo  de  Sant'Anaa,  a  léste  com 
a  rua  de  S.  Vicente  e  a  oeste  com  a  tra- 
vessa da  Misericórdia. 

17 

Um  edificio  de  pedra  e  cal  na  cidade  da 
Vigia.  Pertenceu  á  companhia  de  Jesus. 

IS 

Outro  edificio  na  mesma  cidade.  Não  con- 
cluído. Serviu  de  cemitério  e  ignora-se  sua 
existência. 

19 

Três  templos.  Um  na  villa  de  Guajará,  per- 
tenceu aos  religiosos  da  província  da 
Piedade  e  consta  estar  arruinado  ;  outro 
na  villa  do  1'inhel,  coberto  de  palha,  e 
outro  na  villa  de  Melgaço,  onde  serve  de 
matriz. 

20 

Um  prédio  contíguo  á  igreja,  em  Melgaço. 
Residência  do  vigário. 

21 

Um  edificio,  situado  em  Tucunduba,  nos 
subúrbios  da  capital.  Serve  de  enfermaria 
dos  variolosos. 
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22 

Ilha  denominada  —  Tatuoca,— com  casa  de 
vivenda,  ponte  de  madeira  e  outras  bera- 
feitorias,  situada  entre  as  bahiaa  de  Ma- 
rajó e  Santo  Antonio,  na  freçuezia  de 
N,  S.  do  O"  do  Mosqueiro,  município  da 
capital,  com  uma  área  de  44242'°*,080, 
adquirida  para  servir  de  lazareto. 

23 

Um  edifício  de  madeira  com  132"'  de  frente 
e  iC9'",4  de  fundo,  na  praça  do  Arsenal, 
comprehendendo  casa  de  vivenda,  uma 
ermida,  um  telheiro  com  serraria,  um  dito 
para'  construcção  de  mastros,  repartição 
ao  almoxarifado,  secretaria  c  quartel  da 
inspecção  do  arsenal,  quartel  da  com- 
panhia de  aprendizes  artífices  e  mais  de- 
pendências do  arsenal  de  marinha. 


24 


Um  monte  de  piçarra  sobre  o  qual  está  edifi- 
cado um  Castello  com  figura  circular.  Foi 
destinado  o  casiello  para  armazém  do  ar- 


senal de  guerra. 


25 


Um_  edifício  de  pedra  e  cal  com  44"  de  frente, 
situado  no  largo  da  Sé.  Serve  de  arsenal 


de  guerra. 


26 


Um  edifício  térreo  com  322™,74  de  frente  e 
167™ .86  de  fundo, situado  entre  as  ruas  de 
S.'  Francisco  e  S.  Pedro.  Serve  de  quartel. 

27 

Duas  casas  térreas,  sitas  entre  as  terras  do 
tenente-coronel  F.  M.  d'Elvas  Portugal  e 
o  igarapé  Aurá,  contendo  dous  armazéns 
que  servem  de  depósitos  de  pólvora. 

28 

Fortaleza  da  Barra,  no  rio  Guajará.  Defende 
o  porto  da  capital. 

29 

Praça  Militar,  na  cidade  de  S.  José  de  Ma- 
capá, cora  os  seguintes  próprios  :  Quartel 
de  residência  do  cirurgião,  dito  do  ca- 
pellão,  dito  do  commandante  militar,  dito 
do  commandante  do  destacamento,  dito 
de  officiaes  sTibáU?rnos,  um  armazém  de 
palamenta,  outro  de  deposito  de  manti- 
mentos, outro  de  deposito  de  munições  e 
um  terceiro,  aquartclamento  militar,  casa 
do  Rastilho  c  hospital  militar. 

cO 

Uma  fortaleza  não  concluida,  em  Gurupá 
situada  sobre  uma  ponte  de  terra  com 
alicerces  e  muralha  de  pedra  e  cal,  com 
uma  casa  no  centro  que  serve  de  quartel 
e  prisão  civil  e  militar. 


31 

^^^A-S^o^^*"^"-  ^™  de  palha  cora 

145^2  de  frente  e  132»  de  fundo,  no  locS 

?n^^^„^^  !,  ^'"a  fie  Muaná,  com 

19'n,36  de  frente  e  2im,34de  fundo:  o  outro 
na  treguezia  do  Acará,  com  16«,28  de 
frente  e  11  de  fundo,  coberto  de  palha. 

32 

Uma  fortaleza  de  taipa,  na  foz  do  Tapajós 
na  cidade  de  Santarém,  com  48""  4  em 
cada  face. 

33 

Registro  militar,  no  presidio  de  S.  João 
de  Araguaya,  além  da  villa  de  Baião 
.  comarca  de  Cametá.  ' 

34 

Um  prédio  contiguo  á  matriz,  na  villa  de 
Melgaço,  onde  funccionam  a  intendência 
municipal,  a  cadêa  e  o  quartel  militar 
com  17'",6  de  frente  e  9'^.9  de  fundo,  com 
um  terreno  junto,  de9™,9  de  frente. 

35 

Qiiartel  militar  edificado  de  madeira  e  co- 
berto de  telhas,  no  arraial  de  Nazareth 
com  65'°,Õ6  de  frente  e  220°"  de  (undo' 
liiStá  reconstruído  e  em  bom  estado. 

33 

Um  terreno  com  6^,6,  em  que  se  achava 
edificada  parte  de  um  quartel  militar,  na 
praça  das  Mercês,  da  cidade  de  Cametá 
hoje  demolido.  ' 

37 

Uma  casa  destinada  á  residência  de  missio- 
nários capuchinhos,  na  estrada  de  S.  João 
na  capital.  Foi  arrendada  ao  thesouro 
provincial,  em  1880,  por  500$000  annuaes. 

38 

Um  edifício  de  pedra  e  cal  denominado  — 
Hospício  de  S.  José  — sito  no  logar  do 
mesmo  nome.  Serve  dc  cadêa. 

PIAUHY 


Na  cidade  de  Therezina.  Casa  assoalhada,, 
tendo  forradas  .  as  salas  principaes, 
construída  de  pedra  e  cal,  com  37'=,4  de 
frente,  sita  a  praça  da  Constituição. 
Uma  parte  está  occupada  pela  extincta 
thpsouraria  de  fazenda  e  outra  pela  ad- 
ministração dos  correios. 


Uma  casa  no  Campo  de  Marte,  com  46"».2 
ae  frente.  Serve  de  aquartelamento  do 
oo»  batalhão  de  infantaria. 


Na  cidade  de  Oeiras.  Casa,  com  paredes 
de  taipa,  com  18^,7  de  frente  e  14"»  de 
fundo,  á  rua  do  Palacio  Velho,  ou  rua 
Grande.  Desoccupada. 

4 


Casa  térrea,  situada  na  praça  da  Matriz, 
da  mesma  cidade,  construida  de  pedra  e 
barro  na  frente  e  o  resto  de  taipa,  com 
19™, 8  de  frente  e  46°»,2  de  fundos,  em 
máo  estado.  Está  alugada  por  3$200  men- 
saes. 

5 

Dita,  com  15'",4  de  frente  e  8™,  14  de  fun'  o, 
na  rua  Bella  da  Aurora  da  mesma  cid' 
em  máo  estado.  Entregue  a  um  particular 
com  a  condição  de  concertal-a. 

6 

Dita  térrea  no  Alto  do  Rosario,  com  3'°,52 
de  frente.  Em  máo  estado.  Desoccupada. 

7 

Casa  térrea,  á  vua  das  Portas  Verdes,  na 
mesma  cidade,  com  11™,88  de  frente  e 
12"^  de  fundo,  construida  de  pedra  e 
barro.  Contratada  com  um  particular. 


8 

Fazendas.  No  departamento  denominado 
do  Piauhy  existem  actualmente  as  fazen- 
das —  Julião  e  Brejinho,  avaliadas  em 
12:000$,  medindo  de  léste  a  oeste  as  duas 
fazendas  80  kilometros,  de  norte  a  sul 
56,6  kilometros.  No  departamento  de  Na- 
xareth  existem  as  fazendas  Tranqueira, 
Catharães,  Mucambo,  Genipapo  e  Lagôa 
de  S.  João,  avaliadas  em  18:0005000. 
A  extensão  da  frente  está  calculada  em 
118,8  kilometros  e  a  dos  fundos  de  19  a  23 
kilometros.  Nestas  fazendas  não  existe 
gado.  Neste  mesmo  departamento  de  Na- 
zareth  tem  o  ministério  da  agricultura  um 
estabelecimento  rural  denominado  de 
S.  Pedro  de  Alcantara,  occupado  com  as 
fazendas  Guaribas,  Mattões,  Serrinha, 
Olho  d'Agua,  Algodões,  Rio  Branco  e  Nova 
Fazenda. 

9 

No  departamento  denominado  de  Canindé 
estão  as  fazendas  —  Poções,  Nova,  Campo 
Grande,  Salinas,  Castello,  Campo  Largo. 
Ilha,  Burity,  Sacco,  Saquinho,  Oity,  Tran- 
queira, Sitio,  Pobre,  Baixa  e  Residência. 
Estas  fazendas  têm  de  frente,  como  se 
calcula,  306,9  kilometros  e  de  fundo  13  a 
39 kilometros.  Em  janeiro  de  1888  foram 
avaliadas  em  360:2993000,  sendo  o  gado 
vaccum  de  toda  sorte  em  259:164$000,  o 
cavallar  em  28:80õ$000,  as  bemfeitorias 
em  24:8305000  e  as  terras  em  47:500$000. 


Secção  dos  próprios  nacionaes,  na  directoria  geral  das  rendas  publicas,  em  5  de 
abril  de  1893.—  Theoãosio  Silveira  da  Mota, 


